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EXPLICAÇÃO 


Em sessão de 13 de Septembro de 1927, o sr. conde de 
Affonso Celso, presidente perpetuo do InsTITUTO HISTORICO, 
poz á disposição da Sociedade Capistrano de Abreu as paginas 
da Revista para nellas serem impressos os trabalhos da mesma 
Sociedade. 

Acceitando esse offerecimento, a Sociedade enviou para 
serem inseridos, no presente número, as memorias premiadas 
no anno de 1928, trabalhos de valor que honram seus auctores 
e egualmente o gremio que os corôou. 
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A difficuldade da these é evidente. Si a rhetorica 
entre nós tem usado e abusado de José de Anchieta como 
thema para tiradas de effeito facil e certo, a história ainda 
não desvendou e estudou, em todos os seus aspectos, a obra 
de jesuita naquelle quasi meio seculo de apostolado pelo 
Brasil-colonia. De modo que a melhor fonte de informações 
sôbre o canarino é ainda hoje a que fornecem os seus bio- 
graphos seiscentistas e os que nelles se inspiraram, muitas 
vezes contraditorios e lacunosos, bem mais preoccupados 
em resaltar a figura lendaria do sancto que a veridica e 
terrena do homem. A maior parte dos livros de Pero Ro- 
drigues, Sebastião Beretário, Longaro Degli Oddi, Simão 
de Vasconcellos, Charles Sainte-Foy, Antonio Franco e 
outros é com effeito dedicada aos milagres attribuidos ao 
canarino. $ 

Por outro lado, a Companhia de Jesus guarda avara- 
mente nos seus archivos de Roma os documentos — cartas, 
aponctamentos e escriptos varios, — sem os quaes é impos- 
sivel reconstituir, com fidelidade, e julgar com segurança, 
a obra realizada pelos jesuitas no Brasil dos primeiros 

*annos. Inutilmente appellará para ella o profano de bôa 
vontade á cata de subsidios. 

Assim, a historia das fundações ignacinas na épocha 
da colonização tem sido feita aos boccados, com documentos 
que o acaso ou o dinheiro consegue descobrir de tempos 


Garcia, dos conferen tits que commemoraram em São Rida 
“o tri-centenario da morte de Anchieta e dos que inciden- 
temente têm abordado o assumpto, em que se enquadra o 
thema da these (e algumas são valiosissimas), não puderam a 
deixar de luctar contra essa carência de dados positivos 
“acêrca das missões jesuíticas, sobretudo das que se seguiram 
á descoberta. Muita cousa ficou por esclarecer. E ficará 
enquanto não se vulgarizar o que ainda está occulto ou 
exquecido em Evora, em Coimbra, em Lisboa, em Roma, 
nesses e outros depositos de informação brasileira. 

Dentro dos limites de uma these não é possivel tambem 
abordar questões, que a ella intimamente não se prendem, 
ou ao menos explana-las com o vagar que merecem, sem 

“quebra da unidade do trabalho. A attitude dos jesuitas Ns 
deante de Ramalho, por exemplo, só por si demandaria E 
largo tempo de investigação e de estudo. 
Limitando á capitania de São Vicente a acção de An- 
chieta, o thema proposto cria ainda este embaraço, que é 
immenso: a analyse de uma obra não através de seu agente | 
principal, mas de quem foi até certo ponto simples instru- 
mento de uma vontade superior, que tudo planejava, previa 
e em grande parte tambem executava. José de Anchieta, 
de facto, em Piratininga primeiro e depois em São Vicente 
e no Rio de J aneiro, não foi sinão até 1569 um auxiliar de 
Manuel da Nobrega. Auxiliar poderoso sem duvida e, por. 
isso, mesmo predilecto. Mas sempre auxiliar, agindo quando 
a mandado e nunca por deliberação propria. 
Si outras provas não existissem, robustas e eternas, da 
extraordinaria visão de Capistrano de Abreu em assumptos 
de historia, bastaria para evidencia-la a confissão feita a. 
um de seus discipulos mais illustres — de que quanto mais 
estudava Anchieta mais admirava Nobrega. Nenhuma ver- 
dade e nenhuma justiça jamais se expressaram com ta- 

manho vigôr. Porque Anchieta sem Nobrega perde deante 
da historia quasi todo o interesse que provoca. Isolalo é 
diminui-lo. 


Ea 


Po 
O AND 
PA a Mad 


+ sapo 
b 
Os 


, 4 a 
e 
bi us 


e e 


“ 
a das 
g à Te 


“que continha. iddetindo ao rent na “fundação de 
“ São Paulo, na missão a Iperoig, na povoação do Rio de | 
“Janeiro, o canarino prestou, no espaço de quatorze annos, is 
a os maiores serviços dos quarenta e quatro vividos sem doa 
+“ 


" canso entre os brasis. RR 
eo estudo de sua acção em São Vicente está assim 


provocou e ea E não é de extranhar que a narração 
“desse periodo de sua vida constitúa no fundo o elogio de 
e Nobrega. 

E' verdade que a obra do primeiro provincial no sul 

“da colonia talvez não assumisse as proporções que assumiu, 
"si lhe tivesse faltado o auxilio do canarino. Os dous je- 
“suitas se completavam: a piedade do subalterno valorizava 
9 engenho do superior. 
— O que se vai ler são meros aponctamentos incompletos 
Ea “(exigindo ainda verificação rigorosa) para um ensaio fu- 
* turo. Anchieta fórça, mais do que a curiosidade, a devoção 
— dos filhos da terra, cuja infancia elle pageou. Não ha fugir, 
DEE mesmo numa épocha em que a preoccupação do instante. 
“que passa e do instante que vem é um mandamento indis- 
“cutivel, á attracção daquella fragilidade operando prodi- 
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VIDA DE ANCHIETA 


S José de Anchieta (1) nasceu em São Christovão da 
Laguna, cidade da ilha de Tenerife e então capital do archi- 
* pelago das Canarias, a 19 de Março de 1534. Foi baptizado no 
“dia 7 de Abril seguinte (2). 

Seu pae, João de Anchieta, de lia nobre, espanhol 
biscainho de Urrestila, Castello de Hunquilla e provincia de 
Guipuzcoa, casou-se em Tenerife com Mencia Diaz de Clarijo 
vw Llarena, tambem nobre, natural da Grã-Canaria e descen- 
dente de dom Fernando de Llarena, um dos primeiros con- 
quistadores daquella ilha (Tenerife). José foi o terceiro dos 
dez filhos do casal. 

A Possuiam os Anchieta grande fortuna, no dizer da maioria 
“dos auctores, accentuando Longaro degli Oddi que d. Mencia 
era senhora egualmente ricca, che nobile. (3) 


Fi 
aa (1) Petermina escreve Anchieta e Pereira da Silva Anchietta. 
Capistrano observa: escrevia-se tambem Anxeta e Anxicta, o que 


fixa a pronuncia. 
- (2) A proposito da data do nascimento e do baptizado de An- 


) 


> chieta sempre discordaram os auctores até pouco tempo atraz. Fiado 
em Pero Rodrigues, Sebastião Beretário data o nascimento de 1533, 
E “sem indicação do mez e dia. E como Beretário, o seu traductor 
' Patermina, Simão de Vasconcellos (na Chronica e na Vida), Teixeira 


de Mello e Pereira da Silva. Longaro Degli Oddi diz 1534. Sainte- 
- Foy dá a data do baptizado como sendo a do nascimento. Capis- 
trano segue-o nesse poncto. Afinal, Brasilio Machado, apoiado em 
Balthazar de Anchieta, fixou a data exacta do nascimento em 19 
de Março de 1534 e a do baptizado em 7 de Abril seguinte. 
(3) Eram seus paes de medianos haveres, diz Brasílio Machado, 
A não sabemos com que fundamento. Em geral, os chronistas nada 
dizem a respeito da fortuna dos Anchieta. E os poucos que a ella 
“se referem (Simão de Vasconcellos, Degli Oddi, Sainte-Foy), af- 
firmam ter sido dona Mencia senhora de grande riqueza. 


te Ma dd Ds 


“passou a cursar as uia da Universic d 
estudioso de rhetorica e philosophia e grande crente, “fez-se 
logo notado. Compunha com facilidade em prosa e verso e era 
conhecido pelo appellido de Canario (4). 

Em 1 de Maio de 1551, entrou para a EA dé 
Jesus como noviço da casa de Coimbra (5) e ahi viveu du-. 
rante alguns mezes uma vida severa de ascetismo e ardor, 
religioso. As dôres, que lhe atacavam o corpo cansado das 
longas orações e vigilias, e o accidente por essa épocha sof- 
frido (uma escada lhe caiu violentamente sôbre os rins) 
contribuiram para a doença que por espaço de quasi dous 
annos o abateu por completo. . / É 
' Resolveu então o padre-mestre Simão Rodrigues de 
Azevedo envia-lo ao Brasil, fazendo parte do pequeno grupo 
de jesuitas que devia seguir com dom Duarte da Costa, no- 
meado segundo governador geral em substituição a Thomé de . 
Sousa (6). Assim nabane nd Anchieta em Lisbôa a 8 de Maio 
de 1553, tendo por companheiros de missão os padres Luiz 


(4) ...tal era Varmonia, e dolcezza del suo comporre im. versi 
latini, che in grazia di essi era chiamato il Canario, aliudendo con gra- 
gioso eschergo e alla patria di lui, e agli angelletti di tal nome tanto 
celebri appresso tutti per la soavitã del canto (Longaro Degli Oddf). 

(5) Insurgindo-se contra a “lenda imaginada pelos jesuitas para ' 
motivar a entrada de Joseph de Anchieta na sua sociedade”, Pereira 
da Silva escreve que o camarino foi procurado pelo provincial Simão 
Rodrigues que “tractou de convence-lo que não podia seguir carreira 


mais proveitosa e gloriosa que a da Companhia de Jesus”. Nem. a 


tanto ao mar, nem tanto à terra. Si não foi um milagre, como in- 
sinuam os djesuitas, nada indica tenha sido tambem obra exelusiva 
da lábia de Simão Rodrigues a entrada de Anchieta para a "Com- 
panhia. Muito mais crivel é que o proprio estudante, educado e 
crescido christâmente, sentindo a vehemencia de sua vocação religiosa, 
tivesse procurado o provincial e, obtida a necessaria licença, espon- 
taneamente se fizesse noviço aos dezesete annos de edade. 

(6) O que determinou a vinda de Anchieta como a de Gregorio 
Serrão ao Brasil foi o estado precário de saude de ambos. A fama 
do bom clima brasileiro já havia desde muito chegado a Portugal 
e directamente ao proprio Simão Rodrigues, atravez das cartas de 
Nóbrega e seus companheiros. Na biographia que traçou de Serrão, 


escreveu Anchieta: “Teve depois disto Gregorio Serrão muitas infer-. 


midades, e como lhe aproveitassem pouco os muitos remedios que se 
lhe faziam, por parecer dos medicos foi mandado quasi por incuravel ao 
Brasil.” E em carta dirigida a Lainez pedia que enviasse ao Brasil 
“os mal-dispostos de Coimbra porque aqui se curariam com os tra- 
balhos, e bondade da terra.” Aliás Pero Rodrigues affirma expres- 
samente que “depois por conselho dos medicos, pareceu -ao superior 
manda-lo a esta terra.” 


ed: lhano e Gregori Serrão (ND). À aa 

No dia 13 de Julho seguinte chegaram Pnanê da Gosta Ei pç 
e os jesuitas á Bahia (8). Os religiosos foram recebidos na E 
casa da Companhia pelo padre Salvador Rodrigues (logo de- a) 
pois fallecido) e ermãos Vicente Rodrigues e Domingos Pe- Rogs 
corela. Nobrega se achava em São Vicente, de onde havia en- RE TO 
viado o padre Leonardo Nunes em busca de maior numero de 
“Alm obreiros. Ao chegar á Bahia, Leonardo Nunes já encontrou 
Anchieta e os demais religiosos iniciados nos trabalhos da 


=” 


catechese, prégando e ensinando. 

A Da Bahia partiram em Outubro, de 1553 os padres Leo- 

nardo Nunes, Vicente Rodrigues '(recem- ordenado), Braz 

2 Lourenço e tres ermãos, dous dos quaes eram Gregorio Serrão à 
i e José de Anchieta (9). Depois de surprehendidos nos 
Abrolhos por uma tempestade, durante a qual perderam as Po 
a embarcações em que viajavam, Anchieta e Leonardo Nunes 

e aportaram ao Espirito Sancto. Ahi ficou Braz Lourenço e 

q embarcou Affonso Braz. A 24 de Dezembro chegaram afinal 

a a São Vicente, onde os esperavam Manuel da Nobrega, Manuel 

4 de Paiva, Francisco Pires e os ermãos Antonio Rodrigues, 


E Diogo Jacome, Matheus Nogueira, Manuel de Chaves, Pedro Ê 
g Corrêa, João de Sousa, Antonio de Sousa, Gaspar Lourenso, 


E: Fabiano de Lucena, Leonardo do Valle e Ee Antonio 
E Monteiro (40). 

“am Com o refôrço trazido por Leonardo Nunes, Eotdi No- 
sa brega immediatamente da fundação da nova casa da Com- 
A - panhia, por elle planejada nos campos de Piratininga. Para 
a esse fim, poucos dias depois, em Janeiro de 1554, passada a 
4 "* Epiphania, treze missionarios deixaram São Vicente: os 
sa | 
É 

a (7) Pereira da Silva erradamente menciona em 1558 a vinda de 
Ê- É Duarte da Costa. E, segundo Sainte-Foy, eram oito e não sete os. 
Es jesuitas que accompanharam o governador geral. Ha a notar ainda 
a que o proprio Anchieta, na informação de 1584, omitte o nome do 
E padre Ambrósio Pires. 

4 (8) Capistrano, ao contrario dos demais auctores, data de 8 de 
“Ad Julho a chegada de Anchieta á Bahia. 

a (9) Nem os chronistas nem os documentos deixam adivinhar o 
E 4 nome do terceiro ermão que accompanhou dc ge Nunes na sua 


volta a São Vicente. 

(10) Na chronica de Simão de Vasconcellos, como já se observou, 
ha um êrro de impressão no que se refere a data da chegada dos 
jesuitas a São Vicente, que ahi figura como tendo sido no dia 24 de 
Septembro. Inadvertidamente, Mello de Moraes, Teixeira de Mello e 


outros o repetiram. 


E seo ires, 
“chieta, Greg gorio Serrão, ; 
Leonardo do Valle, Pedro. Corrêa, Ma EO 
Rodrigues e João de Sousa (11). dia. 5, já. galgada a 
serra e passada a villa de Sancto Amilré, entre Beta ea aldeia 
indigena de Piratinim, no alto de uma collina e juncto a um 
rio caudal, 410 ou 12 leguas pelo sertão e terra a dentro, dis- 
seram os jesuitas a primeira missa na pauperrima e estreitis- K 
sima casinha dedicada a São Paulo, cuja conversão o catholi-. 
Ed cismo commemora nesse dia. 

AS Começou então verdadeiramente para José de Anchieta 
a sua vida de catechista. Foi-lhe confiada a regencia da es- 
chola de grammatica e humanidades (a segunda do Brasil 
em que teve por discipulos os seus proprios companheiros 
de missão, a começar por Manuel de Paiva, bem como a gente 
branca, mamaluca e indigena da povoação nascente e das vi- 
zinhas. Ensinando latim aos brasis e aprendendo com elles 18 
a falla da terra, como diz Simão de Vasconcellos e repete ; 
Southey, iniciou os seus estudos da lingua geral. Ensinando 
e catechizando, em Piratininga permaneceu até 1561, data 
em que o collegio foi transferido para São Vicente (12). 


(11) No cap. VIII da Vida de Anchieta, menciona Simão de Vas. 

concellos, como companheiros e discipulos do canarino no inicio da 

e casa de São Paulo, os seguintes padres e ermãos: Manuel de Paiva, 
: àffonso Braz, Manuel de Chaves, Leonardo do Valle, Pedro Corrêa, 
f Gaspar Lourenço, Diogo Jácome, Vicente Rodrigues, Gregório Serrão, 
Braz Lourenço, João Gonçalves e Antonio Blasquez Castelhano. 

Quanto aos tres ultimos, confessa que não os encontrou citados nas 

notas de Anchieta. No entanto, “de escriptos antigos”, deduziu serem 

os que incluiam na lista, “companheiros que tinham sido de suas | 
viagens (de Anchieta), assim de Portugal á Bahia, como desta cidade y 

k a São Vicente”. Ora, é o mesmo Simão de Vasconcellos quem na. : 


Chronica e tambem na Vida escreve que no Espirito Sancto os jesuitas os 
que com Leonardo Nunes haviam partido da Bahia, deixaram Braz O E; 
Lourenço e acolheram Affonso Braz. Por outro lado, Anchieta não | Lar 


se refere na carta de 1554 a Braz Lourenço, como tambem não se gi 
refere a Gaspar Lourenço, João Gonçalves e Antonio Blasquez Cas- nv 
telhano. E” verdade que fala num ermão Antonio. Mas o menciona 
como interprete dos indios. Não se tracta, portanto, de Blasquez Cas- 
telhano que, chegado ha pouco de Portugal, não podia ainda ter 
conhecimento da lingua brasilica o poncto de servir de interprete. Além - 
disso, no dizer ainda de Simão de Vasconcellos, Castelhano se en- “a 
contrava logo depois da sua vinda ao Brasil, em Porto Seguro, e Am- E 
brosivo Pires, a 15 de Junho de 1555, declarava que Blasquez o havia | 
accompanhado dous annos antes na sua missão áquella capitania. IE 
(12) Segundo Brasilio Machado, Anchieta em 1560 se fez mis- Fr Ra 
sionario, indo catechizar os indios terra a dentro. Queria natural- Ra 


eTrO e NOS “Em Junho oia a var: ne- 
e vo a para São Vicento. E Anchieta ficou entre 


“os indios como refem até 14 de Septembro, quando por sua 


vez tornou, a São Vicente, onde desembarcou a 21 do mesmo 
mez (14). ; 
Ts é annos mais tarde, no dia 27 de Janeiro (15), seguiu 


da Bertioga para o Rio de Janeiro, a mandado de Nobrega e 


em companhia de Gonçalo de Oliveira, com as nove candas. 
de mestiços e indios que faziam parte da armada de Estacio 


“de Sá, cujo fito era dar combate aos francezas que ainda se 


encontravam na bahia e, mancommunados com os tamoios, 
punham em sério perigo o dominio portuguez no Sul da co- 


“lonia. Nos primeiros dias de Março estava Anchieta na 


barra do Rio á espera da nau capitanea. Demorando esta, 
visitou e acalmou os indios descontentes do Espirito Sancto 
e com a chegada de Estacio voltou ao Rio, desembarcando 
juneto ao Pão de Assucar. 

-“Ahi só poude assistir aos primeiros combates, pois foi 
logo chamado á Bahia, afim de se ordenar padre. Por de- 
terminação de Nobrega, interrompeu a viagem no Espirito 
Sancto, onde visitou a casa da Companhia e as aldeias indi- 


“genas, prégando e tomando várias providencias em prol da 
“catechese. Em principios de Septembro já se encontrava na 


Bahia acolhido no Collegio por Luis da Grã. Recebidas as 
“ordens sacras das mãos de dom Pedro Leitão, na Bahia per- 
maneceu até Novembro de 1566, quando voltou para o Sul 
com o bispo, o visitador Ignacio de Azevedo (chegado a 24 
de Agosto), Luis da Grã, Antonio Rodrigues, Balthazar Fer- 
nandes e Antonio da Rocha. Vinham os religiosos em com- 


“panhia de Men de Sá, a quem Anchieta fallara da necessi- 


dade de enviar uma armada ao Rio de Janeiro para pôr termo 
definitivo á lucta iniciada por Estacio e da conveniencia de 
fundar alli uma cidade. 


k 


mente o biographo referir-se á incursão feita pelo Anhembi em 1561 
e destinada a combater certos indios contrarios localizados juncto ao 


- rio, da qual fez parte Anchieta como interprete. 


: (13) Apoiado num trecho ambiguo da carta de Anchieta de 1565, 


Brasilio Machado fixa a partida de São Vicente em Maio de 64. 
Para Sainte-Foy, ella se deu em Maio de 63. 

(14) Mello Moraes, confundindo annos com mezes, affirma que 
Anchieta permaneceu por um lustro em Iperoig. 

(15) 20 de Janeiro diz Simão de Vasconcellos. Mas, 27 é o dia 
exacto, como se verifica da carta de Anchieta de Sentembro de 65 
escripta da Bahia a Jácomo Martins. 


ta ras dE Men de 5 | 
de Janeiro de 1567. 


- seguiram viagem para São Vicente. Resolvida a fundação 
de um Collegio no Rio de Janeiro, para lá voltaram, em Julho, 
dom Pedro Leitão, Ignacio de Azevedo, Grã, Nobrega e An- 
chieta. A viagem foi logo no inicio interrompida na altura 
da Bertioga, onde os quatro jesuitas, tendo deixado a embar- 
cação em que seguiam por uma canôa que os devia transpor- 
tar á terra, afim de ahi celebrarem uma missa, foram per- 
seguidos por uma baleia. Voltaram ao navio e no dia se- 
guinte continuaram a velejar em demanda do Rio de Janeiro. 

Men de Sá e seu sobrinho Salvador Corrêa de Sá, este 
feito substituto de Estacio, estavam entregues aos trabalhos 
de edificação da cidade de São Sebastião. No seu centro es- 
colheram os padres o sitio para o Collegio á testa do qual, 


bem como das casas de São Vicente, Piratininga e Espirito. 


Sancto, ficou Manuel da Nobrega auxiliado por Anchieta. O 
bispo, o visitador e o provincial partiram para a Bahia e ahi 
chegaram em Março-de 1568. 

Em 1569 José de Anchieta assumiu a reitoria do Collegio 
de São Vicente. E nesse cargo se conservou até 1575, con- 
tinuando a residir ainda por algum tempo na capitania. 

Com o então provincial Ignacio Tolosa, seguiu em 1577 
para a Bahia, onde prestou sua profissão solenne e recebeu 
patente de reitor do Collegio. Não chegou, porém, a exercer 
esse cargo. Logo depois, em 14578, foi nomeado provincial do 
Brasil (16). Apesar da saúde cada vez mais precaria, não 
lhe esmoreceu a actividade de missionario. De casa em csasa, 
visitou todas as fundações da Companhia. Em Agosto de 
1578 se achava no Espirito Sancto, em Novembro de 1579 na 
vila:de Piratininga, em 1581 e 4582 no Rio de Janeiro. 

Fernão Cardim não o menciona entre os religiosos que 
receberam na Bahia, a 9 de Maio de 1583, o visitador Ghris- 
tovão de Gouvêa. E é possivel que, entregue aos encargos 
do provincialato, estivesse elle por esse tempo em qualquer 
outro poncto da provincia. Certo é, porém, que logo a 18 
de Agosto seguiu da Bahia para Pernambuco accompanhando 
o visitador e outros religiosos. O vento contrario os fez 
voltar ao poncto de partida no dia seguinte. A 20 tornaram 
a levantar ancora, que lançaram logo depois na barra do 
Camamú, em terras do Collegio da Bahia e delle distantes 


(16) Brasilio Machado fixa inadvertidamente em 1575 o inicio do 
provincialato de Anchieta. 


morte de Estacio, ferido no Pa que decidiu da. A s 


18 leguas. Abi: estivoram oito ias pela vento e detido 


aquellas terras. Do Camamú tornaram mais uma vez a tentar 
viagem, mas foram obrigados a aportar na capitania de 
Ilheus, onde ficaram mais oito dias a espera de bom tempo. 
A 24 de Septembro conseguiram partir e no dia seguinte che- 
garam a Porto-Seguro. Visitadas as aldeias dessa capitania, 
da denominada Saneta-Cruz e no dia 2 de Outubro voltaram 
os jesuitas para a Bahia. 

Na séde da colonia esteve presente Anchieta á Congre- 
gação Provincial realizada a 8 de Dezembro. Em Janeiro de 
1584 (17) seguiu com Christóvão de Gouvêa em, visita ás 
aldeias indigenas de Espirito Sancto, Sancto Antonio e São 
João. A 20 de Fevereiro se achava de novo na Bahia. Gra- 
vemente infermo, não poude accompanhar o visitador, em fins 
de Junho, na missão a Pernambuco. 

A 44 de Novembro embarcou Anchieta para o Sul com 
o visitador, Fernão Cardim e mais cinco padres e quatro 
ermãos. Septe dias depois chegava ao Espirito Sancto, onde 
foi até a aldeia de São João. Em Dezembro seguiram os 
jesuitas para o Rio de Janeiro. Depois de forte temporal sof- 
frido juncto á costa, desembarcaram em São Sebastião a 20 
desse mez. Nos primeiros dias de Janeiro de 1585, após a 
festa de Reis, partiram para São Vicente, tendo gasto na 
viagem seis dias. Logo depois subiram a serra em visita á 
casa de Piratininga (outros tres dias de viagem) e ahi se 
demoraram até fins de fevereiro. De volta de São Vicente 
e Sanctos, nas duas villas permaneceram um mez. E partiram 
para o Rio depois de ligeira estada na Bertioga. 

Em Outubro estava novamente Anchieta na Bahia. Mezes 
após, em princípios de 1586, deixou o cargo de provincial (18) 


(17) Para Fernão Cardim a partida foi a 3 de Janeiro. No 
entanto, da Bahia e certamente do collegio de São Salvador, no dia 5, 
redigia Anchieta a historia das casas da Companhia que se encontra 
reproduzida no vol. 19 dos Annaes da Bibliotheca do Rio de Janeiro. 

(18) O anno em que Anchieta deixou o provincialato é talvez o 
poncto mais obscuro e controvertido da biographia do canarino. Para 
Sainte-Foy e Mello Moraes, isso se deu em 1584. Para Antonio Franco, 
Pero Rodrigues e Teixeira de Mello, em 1585. Para-Simão de Vascon- 
cellos e Degli Oddi, em fins do mesmo anno. Para Beretário, em 
fins de 85 ou principios de 86. Contra todos se insurge Capistrano 
de Abreu, sustentando que o canarino só deixou o cargo de provincial 
em 88, anno em que chegou á Bahia o seu substituto Marçal Beliarte. 
Ao nosso ver, a verdade está com Beretário: Anchieta em fins de 35 
ou principios de 16 depõz nas mãos do visitador Christovão de Gouvêa 
o fardo do provincialato. Sem duvida, como nota Capistrano apoiado 
em Fernão Cardim, Marçal Beliarte só tomou posse do cargo, em 
que substituiu o canarino, a 20 de Janeiro de 1588. Mas é o mes- 
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é talvez nesse mesmo anno foi enviado ao Rio de ir 
do Rio, entre Junho e Dezembro de 1587, ao Espirito 
Sancto (19). nes 


missimo Cardim (na sua carta de 1 de Maio de 90 ao provincial 
portuguez), quem dá esta informação exclarecendo perfeitamente o 
caso: “Depois disto (isto é, depois dos sucecessos que se seguiram á 
chegada em Outubro de 85 de Christovão de Gouvêa à Bahia), teve 
o padre visitador carta de nosso padre geral, em que lhe dizia que 
havia de ir para Portugal, e eu havia de ser companheiro do padre 
Marçal Beliarte; porém, se não partisse para esse reino até chegada 
do padre Marçal Beliarte.” E mais adeante: “Como o mar andava 
infestado de francezes e inglezes, se deteve o padre Marçal Beliarte 
com seus companheiros nessa provincia até 7 de Maio de 87, em que 
chegaram a Pernambuco, aonde se detiveram até 20 de Janeiro de 88, 
que entraram nesta Bahia e foram recebidos dos nossos com grande 
consolação e alegria, principalmente do padre visitador, que desejava 
descarregar-se do trabalho que exercitava havia tanto tempo.” Dessas 
palavras de Cardim se conclue que Christovão de Gouvêa era quem 
de facto desde fins de 85 ou principios de 86 governava a provincia. 
A circunstancia de medear entre a data em que. Anchieta deixou o 
cargo (no dizer da maioria dos chronistas) e a em que Beliarte o 
assumiu cêrca de dous annos nada significa, portanto. A direcção das 
casas da Companhia não ficou acéphala: à sua testa permaneceu 
Christóvão de Gouvêa. E permaneceu porque não havia provincial. 
Só assim se explica a sua longa estada no Brasil, ou antes na 
Bahia, mesmo depois de haver terminado a sua missão de visitador. 
E nem era a primeira vez que isso acontecia: com a morte de Nó- 
brega em 70, Antonio Pires e Gregorio Serrão, aquelle durante nove 
mezes e este por espaço de um mez tão sômente, já haviam interi- 
namente assumido a direcção da provincia até a chegada de Ignacio 
de Tolosa. Além disso, Anchieta em 87 se encontrava no Rio de 
Janeiro e no mesmo anno esteve no Espirito Sancto, já sem o cargo 
de provincial (v. nota n. 19). 

(19) Patermina reproduz quatro cartas de Anchieta, uma diri- 
gida ao ermão Antonio de Ribeira e as tres restantes ao tambem 
ermão Francisco de Escalante. A primeira é datada “Del rio Januario, 
y del mez de Junio a 5, oy Domingo de Pascua de Espiritu Santo, 
afio de 1587.” A segunda “De la casa de el Espiritu Santo, donde 
hago frequente memoria de él a Dios, y 9 de Deziembre de 1587.” 
A terceira não traz indicação alguma de logar e dia. Mas foi certa- 
mente escripta do Espirito Sancto como a precedente, e a ultima da- 
tada “De la “Capitania del Espiritu Santo 7 de Julio de 1591.” 
Essas cartas aclaram, de modo cabal, outro poncto controvertido da 
vida de Anchieta: a data exacta de sua vinda ao Rio de Janeiro 
depois que deixou o provincialato. De facto, Anchieta depois de 86 
esteve duas vezes no Rio: em 87 e em 94. A confusão derivava do 
facto de Beretário, Simão de Vasconcellos e outros darem Fernão 
Cardim como reitor do collegio do Rio de Janeiro nesse tempo. 
Sendo o engano evidente, pois em Agosto de 93 se encontrava ainda 
Cardim na Bahia, Capistrano dahi concluiu que só em 88 deixou An- 
chieta o provincialato e tempos depois veio para o Rio com Cardim, o 
que tambem é menos exacto (nota n. 21). 
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Na Bahia, em 41592, assistiu á Congregação Provincial 


tal elegeu procurador á Roma o padre Luis da Fonseca (20). 


Em 1594, já de novo no Espirito Sancto, foi encarregado por 

Marçal Beliarte: da inspecção das casas do Rio de Janeiro e 

São Vicente (21). Concluida essa missão, voltou para o Ef- 
RA 


(20) A congregação provincial realizada na Bahia e de que 
resultou a eleição de Luis da Fonseca procurador 4 Roma, é geral- 
mente fixada em fins de 91 ou principios de 92: Parece-nos mais 
certo, que ella se tenha realizado no correr de 92. Na carta que 
escreveu ao capitão Miguel de Azevedo da Bahia, em 1 ide Dezembro 
de 92, dizia Anchieta que “depois da sua eleição até agora nem elle 
(Luis da Fonseca), nem eu, temos vida, elle com escrever e outros 
negocios, e eu com escrever para o qual os dias me não bastam, 
nem descansarei até que elle se não embarque.” Ora, não é provavel 
que depois de eleito para ir á Roma. Luis da Fonseca Binaa se 
deixasse ficar por quasi um anno na Bahia. 

(21) Capistrano affirma, louvando-se nas informações de Bere- 
tário, Vasconcellos, Franco e outros, que Anchieta veio ao Rio fazer 
companhia ao então reitor do collegio, Fernão Cardim. Não indica o 
anno que para os chronistas citados foi o de 1586. Porém a carta 
de Anchieta, escripta do Espirito Sancto, a 7 de Septembro de 1594 
ao geral Aquaviva, demonstra que essa estada de Anchieta no Rio, 
não se deu nem em 86 (como aliás já ficou provado) nem durante 
a reitoria de Cardim. Diz, com effeito, Anchieta: “O padre Marçal 


 Beliarta me enviou a estas capitanias do Rio de Janeiro, de São 


Vicente a visitar .” E logo depois: “No Rio de Janeiro permanece 
como V. Reitor o padre Francisco Soares.” Anchieta, portanto, não 
residiu no Rio de Janeiro em companhia de Cardim. Em 87. quando 
lá esteve pela primeira vez, depois do provincialato (v. nota 19), 
Cardim ainda se achava na Bahia. E em 94 esteve no Rio tão 
simplesmente para inspeccionar o collegio então sob a direcção do 
padre Francisco Soares. 

“Desta Bahia o primeiro de Dezembro de 1592”, escreveu o 
canarino ao capitão Marcos de Azevedo do Espirito Sancto, dizendo: 
“O padre provincial partirá junctamente com o padre Affonseca para 
Pernambuco e de lá logo em chegando diz que mandará o navio 
para irem os padres que hão de ir pera essa banda e parece que 
tambem irei eu pola promessa, que o padre provincial fez a vossa 
mercê, que a não ser isso muito puxavam por mim pera Pernambuco, 
mas quererá o Senhor tornar-me a levar a esta terra pera conso- 
lação de vossa mercê e desses senhores todos meus amigos.” Quer 
dizer que Anchieta logo depois voltou para o Espirito Sancto. E do 
Espirito “Sancto em 94 foi enviado por Beliarte a inspeccionar as 
casas do Rio de Janeiro e São Vicente. E' verdade que na carta a 
Tolosa, da qual Antonio Franco transcreve um trecho, carta es- 
cripta de Reritiba, Anchieta declara: “O padre provincial me man- 
dava licença para que estivesse em qualquer parte da Provincia que 
quizesse; não quiz tanta liberdade, porque vai ser causa de cegueira 
e errar o caminho, não sabendo o homem escolher o que lhe convém. 
E fôra grande desatino, havendo em 42 annos que deixei em tudo 
a livre disposição de mim na mão dos Superiores, querer agora no 
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pirito Sancto onde accompanhou o padre Diogo Fernandes 
na sua viagem a Reritiba. Nessa aldeia recebeu a nomeação 
para superior do Espirito. Sancto, cargo que occupou até 
95,' tornando então a residir em Reritiba. Ahi foi mais 
uma vez incumbido da direcção da casa da capitania. Du- 
rante cinco ou seis mezes, enquanto se esperava o padre 
Pedro Soares, arcou com as responsabilidades do cargo apesar 
da doença que já lhe tomara todo o organismo. E voltou a 
refugiar-se entre os indios de Reritiba. E ahi morreu num 
domingo, 9 de Junho de 1597, com 63 annos de idade, 46 de 
Companhia e 44 de missão no Brasil (22). 

Seu corpo, transportado nos hombros dos indios e se- 
guido desde Reritiba pelo padre João Fernandes, foi sepul- 
tado na capella de São Tiago do Collegio do Espirito Sancto, 
juncto ao tumulo de Gregorio Serrão, fallecido em 1586. Em 
4611, por ordem do geral Claudio Aquaviva, suas reliquias 
foram levadas para a egreja do Collegio da Bahia e collocadas 
ao lado do altar-mór. Parte dellas, ainda por determinação de 
Aquaviva, foi transportada para Roma, quando promulgado 
o decreto Non cultu, de Urbano VIII. 

Apesar de iniciado em 22 de Abril de 1624 o exame dos 
processos informativos para a beatificação e canonização de 
Anchieta (processos feitos em Olinda, Bahia, Rio de Janeiro, 
“São Paulo e Evora) e em 7 de Outubro do mesmo anno os 


cabo de minha velhice dispôr de mim. Puz-me nas mãos do padre 
Fernão Cardim, reitor do collegio do Rio de Janeiro, e ordenou 
Nosso Senhor que accompanhasse ao padre Diogo Fernandes nesta 
aldêa de Reritiba.” . 

Havendo Anchieta entrado para a Companhia em 51 e refe- 
rindo-se a esse facto como se tendo passado 42 annos antes, a 
carta deve ser de 93. Ora, até fins de 92 não só Anchieta 
como tambem Fernão Cardim se encontravam na Bahia. E é muito 
provavel que este ultimo, terminados os serviços do sancto officio, 
já tivesse sido designado para dirigir o collegio do Rio, o que 
explica o titulo que lhe dava Anchieta. Essa hypothese é reforçada 
pela já citada carta a Marcos de Azevedo. O canarino estava sendo 
solicitado para Pernambuco. Mas por outro lado havia uma pro- 
messa do provincial Beliarte no sentido de faze-lo voltar para o 
Espirito Sancto. Entregue a elle a escolha, muito natural que pe- 
disse conselho a seu amigo Cardim, tambem 4 espera de navio para . 
seguir seu destino. 

OQ facto de em 94 Francisco Soares estar na direcção da 
callegio do Rio, quando já em 93 Cardim era o reitor, nada prova 
tambem contra o que vinhamos sustentando. Anchieta dá-lhe o ti- 
tulo de vice-reitor. Isto é: reitor interino do collegio. Nada mais 
plausivel que Cardim por qualquer motivo estivesse na occasião aú- 
sente, tendo deixado Francisco Soares como seu substituto. 

(22) Lara y Ordonhes diz 15 de Junho. 
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oema nb Beata Vira as Matré Maria agi 10 f 
zido por Simão de Vasconcellos), José de Anchieta es-. À Goa 
creveu uma. vida de Men de Sá (para sempre perdida Re: 
talvez), varios aponctamentos sôbre as casas da Companhia | Does, 
do Brasil, a biographia de seus companheiros de missão, = Eça 
grande numero de poesias em portuguez, castelhano, latim e 

tupí, autos e dialogos dramaticos, cartas e informações que | 
entre nós têm publicado a Revista do InsTITITO HISTORICO E Rins 


on. 4 dos Materiaes e Achegas para a Historia e Geographia Rio 


SÃO VICENTE EM 1553 


Quando, na-vespera do Natal de 1553, José de Anchieta 
chegou a São Vicente, dezenove annos havia da doação da 
capitania feita por d. João III a Martim Affonso de Sousa. 

Nas cem leguas ou pouco mais de costa, que as dez de 


Pero Lopes dividiam em duas partes (uma que ia da altura - 


da ilha do Mel até a barra da Bertioga, outra que começava 
na fóz do rio Jequeriquerê e acabava em Macahé), a coloni- 
zação mal principiava timidamente. 

A primitiva villa de São Vicente, fundada em 1532 na 
praia do Itararé, o mar a destruira onze annos antes. A po- 
voação que Anchieta conheceu se escondia atraz do morro dos 
Barbosas. Ao pé deste ficava a egreja dos. jesuitas, sob a in- 
vocação de Nossa Senhora da Praia. A villa eram poucos os 
fogos de portuguezes (em 85 não passavam de cincoenta ou 
quando muito cem), agglomerados á margem do caminho do 
porto de Tumiarú. Não vivia: vegetava. Os ataques violen- 
tos dos tamoios, apesar do auxílio que aos vicentinos presta- 
vam os tupininquins localizados no Sul da ilha e mesmo os 
mamalucos de serra acima, a sobresaltavam continuamente. 
Além disso, a villa de Todos os Sanctos, erguida por Braz 
Cubas juncto ao outeiro de Sancta Catharina, em terras da 
antiga sesmaria de Domingos Pires e Paschoal Fernandes, com 
o seu Hospital da Misericordia, o seu porto muito mais ac- 
cessivel do que o de São Vicente, mais proxima das culturas 
e dos engenhos da ilha de Sancto Amaro (a ilha do Sol, de 
Pero Lopes, como sustenta Eugenio de Castro), que lhe ficava 
quasi em frente, sobrepujara logo em actividade e tamanho 
“a villa de Martim Affonso. Esta, como que passou a ser uma 
tributaria daquella. Constituia Sanctos o verdadeiro porto, 


o escoadouro de São Vicente. E por Porto da Villa de São. 


Vicente já era, aliás, conhecido, antes da iniciativa de Braz 
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Cubas, o logar onde se estabeleceram Paschoal Fernandes e 


Domingos Pires, que abriram um caminho. ligando a séde da | 
sua sesmaria 4 villa vizinha. Por esse caminho seguiam para 
attingir São Vicente os que desembarcavam no ancoradouro 
de Sanctos e se fazia o commercio entre as duas povoações. 


Naquellas cento e tantas leguas de costa São Vicente e 
Sanctos se erguiam como os unicos alicerces da colonização 
incipiente. O resto, de São Vicente para o Sul até a outra 
parte da donataria de Pero Lopes, como de Sanctos para O 
Norte até os limites da capitania de São Thomé, era o de- 
serto ou quasi o deserto. Aqui e alli um ou outro vestígio 
apenas de posse por parte dos indios, tupininquins e tamoios, 
miramomis, guaianazes e carijós. Ao Norte: Iperoig. Ao Sul: 
Paranatiú, Ararapira, Iguape e Cananéa, nomes que indicam 
as paragens visitadas pelos brasis e não propriamente po- 
voações. Nem Martim Affonso em 1531, nem Leonardo Nunes 
em 1549 encontraram qualquer agglomerado delles na costa 
vicentina. Os indios localizavam-se nos campos ou já nas 
serras, em ponctos mais ou menos afastados da costa, de 
fixação incerta e difficil, mas de onde vinham constante- 
mente até as praias pescar e mariscar (frei Gaspar). 

Para defesa das duas villas contra as arremettidas ta- 
moias e as piratarias extrangeiras, só contavam os portu- 
guezes em 1553 com o imprestavel forte de São Felipe, já 
desde 1550 sem o seu commandante Hans Staden, erguido 
por Martim Affonso (ou improvisado, como diz Machado de 
Oliveira) na ilha de Sancto Amaro, á margem direita da 
barra do Bertioga. Só em 1556 com a edificação da fortaleza 
de São Tiago na margem septentrional e em 1557 com a res- 
tauração da de São Felipe, ficaram os reinóes melhor appa- 
relhados para enfrentar o inimigo da terra e do mar. Melhor, 
mas não efficientemente: os ataques tamoios continuaram 
ainda por muito tempo a pôr em crise constante o cresci- 
mento das fundações portuguezas. 

A lavoura principal era a da canna de assucar, cujas pri- 
meiras plantas Martim Affonso mandou vir da ilha da Ma- 
deira. E foi o proprio donatario quem, de sociedade com João 
Veniste, Francisco Lobo e o piloto-mór Vicente Goncalves, 
construiu no meio da ilha de São Vicente o primeiro en- 
genho do Brasil. Teve elle varios nomes: do Senhor Gover- 
nador, dos Armadores e, finalmente, de São Jorge dos 
Erasmos (São Jorge era o padroeiro da capella que havia no 
engenho, e Erasmo Schefer o alemão que veio a ser seu 
proprietario). 

Outros havia e não poucos. Frei Gaspar dá uma relação 
dos fabricados até 1557: o de Estevão Pedroso, o de Jeronymo 
Leitão (duas vezes governador-loco-tenente da capitania em 
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e 83), o de Salvador do Vale e o dos Guerras no termo 
da villa de São Vicente; o da Madre de Deus, o de São João 
“(propriedade do genovez José Adorno), o de Estevão Raposo, 
o de Bartholomeu Antunes, o da Nossa Senhora da Apresen- 
tação, o de Sancto Antonio (cujo proprietario era Manuel 
Fernandes), todos no districto de Sanctos. Além desses, os 
moradores de São Vicente requereram em 1557 a dom João II 
que á custa da Real Fazenda mandasse construir mais dous. 
E é ainda o benedictino quem dá noticia da creação, por 


- iniciativa de Martim Affonso, da companhia denominada Ar- 


. 


madores do Tracto, destinada á exploração do commercio do 
assucar, moeda corrente desse tempo (23). O producto era ex- 
portado pelos armadores para Portugal, de onde vinham o 
dinheiro e as várias mercadorias de que necessitavam os po- 
voadores. 

Ao lado do commercio do assucar, o torpe commercio dos 
indios. Frei Gaspar refere-se revoltado á vereação. da Camara 
de São Vicente, de 21 de Julho de 1543 que, depois de taxar 
os resgates, prohibia aos brancos a compra de escravos por 
preço que excedesse o taxado, permittindo, no entanto, que 
delle para baixo se ajustassem como pudessem. Nenhum do- 
cumento illustra melhor do que esse a rapacidade voraz dos 
primeiros colonizadores. As mercadorias se vendiam aos in- 
digenas por preços exorbitantes. O commercio chegou a tal 
poncto de ignominia que as proprias auctoridades portugue- 
zas, apesar da sua cumplicidade criminosa, resolveram refrea- 
lo: em 1550, o ouvidor-geral Pedro Borges, depois de con- 
sultar o capitão-mór, o ouvidor e os camaristas de São Yi- 
cente, determinou o preço dos resgates com mais equidade. 

Oito annos antes da chegada de Anchieta a São Vicente, 
tinha sido revogado por dona Anna Pimentel o acto de seu 
marido Martim Affonso, prohibindo aos brancos (com ex- 
cepção de João Ramalho que elle já encontra em Sancto 
André) que subissem pelos campos e terra a dentro com o 
intuito de effectuar os miseraveis resgates com os indios. De 
fórma que Anchieta poude verificar, como diz frei Gaspar, - 
as funestas consequencias do mal considerado alvará de dona 
Anna Pimentel: as villas da costa em decadencia, pois o com- 


(23) Muitos annos mais tarde ainda era o assucar a moeda cor- 
rente em São Paulo do Campo. Paschoal Leite, em Maio de 1600, 
arrematava uma saia azul pertencente ao espôlio de Gracia Rodrigues 
por cinco mil réis “pagos em açucar branco e rijo posto na villa 
de Sanctos em paz e salvo ou nesta villa em dinheiro deste Janeirc 
que vem a um anno”. Lanços como esse, surgem a cada passo nos 
inventarios bandeirantes. 
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mercio dos indios attrahia os. moradores para. 


dos contra essa invasão e a capitania, portanto, cessado o 
commercio exportador de Sanctos, depauperada e pobre. 

Em 1553 era governador-loco-tenente do donatario o ca- 
valheiro fidalgo Antonio de Oliveira, que occupava o cargo 
pelo segunda vez. Foi dos primitivos povoadores da capita- 
nia, fazendo parte do grupo de vinte e tres fidalgotes tra- 
zidos por Martim Affonso. Veio como primeiro feitor da 
Fazenda Real, em 1537, e foi nomeado loco-tenente pela pri- 
meira vez em 1538. Concluido o govêrno em 1542, partiu 
para Portugal, de onde voltou ao Brasil accompanhado de sua 
mulher dona Genebra Leitão de Vasconcellos e varios filhos. 

Além do loco-tenente do donatario, encontrou Anchieta 
na governança e administração da terra um ouvidor, um feitor 
e almoxarife régio, os vereadores de São Vicente e Sanctos, 
constituindo aquelle simulacro de camaras municipaes de que 
falla Varnhagen, e os respectivos escrivães, procuradores, 
almotaceis, juizes ordinarios, alcaides pequenos, thesourei- 
ros e porteiros. 

Deixando as povoações da costa, uma unica villa, entes- 
tando com o sertão e velha de dezeseis dias apenas, existia 
serra acima na épocha da chegada de Anchieta: era Sancto 
André da Borda do Campo, o antigo arraial fundado por João 
Ramalho, o patriarcha (assim lhe chama Paulo Prado), feito 
alcaide-mór e guarda-mór do Campo. Primeiro nucleo de ma- 
malucos piratininganos e covil de bandidos (segundo pareceu a 
Ulrico Sechmidel), cautelosamente fortificado, ia attrahindo 
para o seu seio os brancos dispersos pelo planalto. Na quali- 
dade de villa possuia tambem o seu pelourinho e um conselho 
municipal com os respectivos funccionarios. E 

Fechado o feudo de Ramalho á actividade dos jesuitas, 
viram-se estes obrigados, antes da chegada de Anchieta, a 
escolher a aldeia de Japiúba ou Maniçoba (24), numa dis- 
tancia de 40 leguas mais ou menos da costa, para séde da ca- 
techese dos indios do planalto. Ahi Nobrega, auxiliado pelo 
ermão Antonio Rodrigues, levando em sua companhia alguns 
catecúmenos de Piratininga, ergueu em 1553 uma egreja que 
foi a primeira do sertão vicentino. Para essa residencia 


(24) Só em Simão de Vasconcellos se encontram referencias a. 


essas duas aldeias de Japiúba e Maniçoba, que Theodoro Sampaia 
procurou localizar approximadamente no mappa que junctou á sua con- 
ferencia de 96 sôbre São Paulo no tempo de Anchieta. 
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as paragens 
dos campos e da serra; os indigenas descontentes e amotina-. 


! margem. DN tondDE longe de Sanito André duas ou 
tres pia apenas, a aldeia de Piratininga abrigava os indios 
de Tibiriçá. E juncto a Sancto André, em Geribatiba, se lo- 
calizavam os de Caiubí. Ou em Geribatiba ou talvez em Pi- 
ratininga vivia ao lado dos indigenas certo numero de chris- 
tãos. Porque é a uma dessas aldeias que tambem se refere 
certamente Ulrico Sechmidel quando declara, a proposito de 
Sancto André e do poderio de Ramalho, que os indios deste 
paiz, assim como cêrca de oitocentos christãos que vivem nas 
duas aldeias, são vassalos do rei de Portugal, mas João Rein- 
velle os governa. 

Para as bandas do Sul, existia ainda Mairanhaia, na terra 
dos tupininquins (26). 

E era só. 

O portuguez (na phrase de frei Vicente do Salvador) não 
se despregava da costa como um caranguejo. Tão unicamente 
João Ramalho, precursor bandeirante, ousara galgar a serra. 


“Os indios desciam para disputar. aos conquistadores a posse . 


das praias. Elles, os reinóes, só abandonavam as costas para 
buscar escravos. 

Prohibindo aos brancos a entrada do sertão, Martim Af- 
fonso, si por um lado affirmava aquelle apêgo ao mar, cha- 
racteristico dos primeiros povoadores, por outro tomava uma 
providencia avisada, porque o portuguez quando deixava a 
praia era para criar inimigos. Não os movia o objectivo de 
fundar culturas terra a dentro. Em tôrno da escravidão indi- 
gena é que girava toda a actividade colonizadora. 

Muito embora a doação a Martim Affonso comprehendesse 
as cento e poucas leguas de costa e nos fundos tudo quanto 
pertencesse á Corôa de Portugal, a capitania practicamente 
não formava até 1553 sinão um polygono convexo medindo 
juncto ao mar meia duzia de leguas parcas e penetrando pelo 
sertão quarenta leguas no maximo em seu poneto mais avan- 
cado. E não era essa entrada uma conquista portugueza. A 
obra verdadeiramente colonizadora se desenvolvia ou defi- 


(25) “A! fama deste grão zêlo de Nobrega, mui conhecido pelos 
sertões do Paraguai (nos quaes era chamado Barcaclué, que val aq 
mesmo que homem sancto)..., assim escreve Simão de Vasconcellos 
no livro primeiro da Chronica. 

(26) Mairanhaia é outra aldeia indigena a que só se refere Simão 
de Vasconcellos e que, á similhança do que fez com Japiúba e Ma- 
niçoba, Theodoro Sampaio tentou localizar no mappa alludido na 


nota 24. 
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nhava entre Tumiarú e a Bertioga e estacava ao pé da serra.. 
Porque nem a fundação de João Ramalho nem a residencia 
jesuítica de Maniçoba foram producto da actividade civili- 
zadora dos prepostos da Gorda. 

O donatario já encontrara João Ramalho no meio dos 
indios. Não como colonizador ou representante desgarrado 
da civilização occidental, mas como chefe delles, integrado 
completamente na vida dos naturaes da terra, agindo em seu 
nome e para proveito proprio, nunca em nome e para pro- 
veito da monarchia lusitana. Principalmente quem como o 
patriarcha de Sancto André (no dizer de Ulrico Schmidel) 
era capaz de armar sob o seu commando cinco mil indios 
contra os mil e tantos com que podia contar o rei. E se ar- 
rogava por isso mesmo o direito de governar a terra, guer- 
reando os portuguezes que lhe não queriam reconhecer a au- 
ctoridade. Era, portanto, uma fôrça isolada, sem ligações 
directas com a Metropole, e já creando na donataria aquelle 
espirito de revolta e independencia que mais tarde viria 
explodir, ameaçando o dominio reinol em Piratininga. 

De sua parte, os jésuitas, apesar da influencia decisiva 
de Manuel da Nobrega sôbre Thomé de Sousa, nos meios 
empregados e no objectivo a alcançar se afastavam conside- 
ravelmente dos portuguezes. Viviam mesmo em permanente 
lucta com elles, combatendo-lhes a cobiça e os vicios. Si 
entraram até Maniçoba, não foi só porque na costa escassea- 
vam os indios: era preciso evitar tambem o contacto de uns 
e outros. À catechese não podia prosperar ao lado dos reinóes. 
E o que apartava os jesuitas dos descobridores era tambem 
e com maior razão o que os collocava em campo opposto ao 
de Ramalho. Antes da vinda de Anchieta, já Leonardo Nunes 
havia enfrentado o senhor de Saneto André. Entre os padres 
e o alcaide-mór do campo a divergencia era franca e odienta. 

A vida da donataria era assim uma guerra continua: 
portuguezes contra indigenas, mazombos de Sancto André e 
Jesuitas; indigenas contra portuguezes; João Ramalho contra 
Jesuitas e reinóes; jesuitas contra reinóes e João Ramalho. 
Disputada por tantas ambições e batida por tantas differen- 
cas, São Vicente parecia destinada ao mesmo mallogro que 
attingira a maioria das capitanias doadas por dom João LE: 

O meridiano de Tordesilhas, cortando o Anhembí na con- 
fluencia com o Piracicaba e passando mais para o Sul juneto 
á ilha do Mel, ainda era a fronteira, mais do que intranspo- 
nivel, inattingida. Vegetando na costa, São Vicente, como que 
se encolhia, armando o pulo. No alto da collina piratiningana 
os jesuitas. viriam construir o trampolim. 
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FUNDAÇÃO DE SÃO PAULO 


“Esta terra é nossa empresa”, escrevia Manuel da No- 
brega, em 1549, ao padre-mestre Simão Rodrigues. E tres 
annos depois como que completando a phrase: “Muito dese- 
josos andamos de ir pelo sertão.” 

Assim o jesuita intelligentissimo abria as estradas da 
terra acs conquistadores que a alargariam depois. A con- 
versão do gentio o compellia a deixar a costa. O que os po- 


voadores teimavam em não fazer, estabelecendo-se systema- 


ticamente nas praias e dahi não arredando pé, era para elle 
uma preoccupação constante: descobrir a terra, como dizia, 
varar as serras, furar o sertão, surprehender o indio no mys- 
terio da selva bruta. 

Em São Vicente, sua actividade nesse sentido foi provi- 
dencial. Percebendo logo o entrave que representava para o 
progresso da colonia aquelle aferramento ao mar em que se 
mantinham os reinóes, a dom João pedia da Bahia que man- 
dasse moradores que rompam e queiram bem á terra. Pois 
na donataria de Martim Affonso elle mesmo deu exemplo 
desse amor ao paiz ainda virgem. E quebrou o isolamento 
entre a costa e o sertão. Foi buscar o indio terra a dentro. 
Não á maneira do povoador portuguez para escraviza-lo ou 
dizima-lo. Mas para lhe captar a confiança, transformando 
os mais ariscos em-alliados uteis, numa missão de catechese 
e de politica em que a maior interessada era de facto a Corôa 
e não a Companhia. Porque cada legua andada era uma legua 
incorporada á posse portugueza. Assim como a linha divi- 
soria de 1494 se deslocou para os lados do Pacífico, bem podia 
ser que empurrada pelos castelhanos fosse caminhando cada 
vez mais na direcção do Atlantico. O indio amigo seria uma 
sentinella para a defesa e um grande auxiliar para o ataque. 
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Quando Martim Affonso, guiado por João Ramalho, subiu 
em 1532 até Piratininga, verificou “a bondade de seus campos 


para criarem gado vaccum, cavallar e ovelhum” (frei Gaspar). 
Não quiz, no entanto, fundar villa alguma: não só porque 


lhe pareceu com certeza sufficiente o arraial do Ramalho 


para séde da actividade pastoril de serra acima, como tambem 
pelo justo temor de que a localização dos brancos naquelles 
campos viesse occasionar luctas sangrentas com os selvagens. 
Mas para essa decisão é provavel que muito tivesse influido 
João Ramalho. Era o genro de Tibiriçá, senhor absoluto de 
Saneto André e vizinhanças. Qualquer povoação portugueza 
em Piratininga viria diminuir o seu poderio. A determinação 
de Martim Affonso parecia assim em não pequena parte um 
desacerto: evitava o mal que o resgate dos indios pelos 
brancos da costa fatalmente produziria, mas deixava João 
Ramalho no alto da serra como um obstaculo á expansão da 
capitania. O homem- de Sancto André, na bocca do sertão, 
mais do que o socêgo dos indios defendia o proprio dominio. 
Collocado entre a costa e o planalto constituia de certo modo 
uma barreira: os trabalhos da colonização não podiam passar 
daquella nesgazinha da costa que o Tumiarú e a Bertioga li- 
mitavam. 

O que escapou a Martim Affonso, porém, não escapou a 
Nobrega. 

O padre Leonardo Nunes e o ermão Diogo Jacome, man- 
dados por elle da Bahia, em Novembro de 49, mal haviam 
iniciado a catechese em São Vicente tiveram de se haver com 
os reinóes e sobretudo com João Ramalho. O Abarebebê, que 
tinha provisão de Thomé de Sousa para restituir á liberdade 
os indios escravizados, encontrou nos brancos da costa a 
maior e a mais natural das opposições. A escravidão era o 
esteio da vida economica dos povoadores.  Insurgindo-se 
contra ella, o jesuita subvertia uma situação ha muito esta- 
belecida e com a qual contava a gente de Sanctos e São Vi- 
cente para seu sustento e seu commercio. O escravo indigena 
se tornara elemento indispensavel á vida da capitania. 

Mais do que qualquer outro, João Ramalho, “homem por 
graves crimes infame”, tinha motivos sérios para combater a 
obra humanitaria dos jesuitas. Grande potentado em arcos, 
não lhe convinha em absoluto o reconhecimento da liberdade 
dos indios. Entre elle e Leonardo Nunes, dentro em pouco 
explodiu a lucta. E o gesto do jesuita, ordenando a saida do 
patriarcha da egreja de Sancto André, onde não podia assistir 
á celebração da missa como excommungado que era, não foi 
certamente o unico incidente da contenda. Esta havia de ser 
de todos os dias. Chegando com Thomé de Sousa a São Vi- 
cente em principios de 1553, Nobrega veio encontra-la em 


j” ERA a boleia: Ego: nos primeiros einpões foi obri- 


“gado a tirar a limpo em processo público as accusações le- 
vantadas por parte de Ramalho e seus filhos contra o proce- 
dimento dos padres Manuel de Paiva, Francisco Pires e varios 
ermãos, entre os quaes Manuel de Chaves. Feita a devassa e 
verificada a improcedencia das accusações, a não ser com 
respeito a um dos mestiços que serviam de interpretes para 
oc Abarebebê e que foi expulso da casa da Companhia, No- 
brega teve mais uma prova da necessidade imperiosa de 
livrar a catechese das vistas incommodas e inimigas dos por- 
tuguezes. Com esse intuito, entrou sertão a dentro e foi le- 
vantar no meio dos indios a egrejinha de Maniçoba ou Ja- 
piúba. q 

Então a Companhia já contava em São Vicente com bons 
linguas da terra: o citado Manuel de Chaves, Pedro Corrêa, 
Leonardo do Valle, Gaspar Lourenço, Maximiano e outros 
(14 ao todo), recebidos como noviços por Leonardo Nunes. E 
uma entrada proveitosa além das serranias que vizinhavam o 
mar havia feito o Abarebebê em companhia de um dos ermãos 
no mesmo anno de sua chegada a São Vicente. 


Para o progresso da catechese não bastava, porém, essa 
residencia de Maniçoba ou Japiúba (isolada no sertão), como 
tambem não eram suífficientes as visitas forçosamente espa- 
cadas ás aldeias indigenas. Tendo tomade pulso á terra (como 
diz Simão de. Vasconcellos), Nobrega resolveu fundar uma 
casa além da serra do Paranapiacaba. E na escolha do logar 
demonstrou mais uma vez a sua extraordinaria visão das ne- 
cessidades e das possibilidades da colonia. 


Determinando a fundação da nova casa nos campos de 
Piratininga, o jesuita deu em verdade com a cruz da cate- 
chese um golpe com que os representantes da Corôa nunca 
sonharam ou não puderam arriscar. O objectivo de Nobrega 
era evidente: conquistar a amizade dos indios e reduzir á 
impotencia a inimizade de Ramalho. Este ficaria collocado 
entre dous fogos: do lado do mar, o portuguez, rival na es- 
cravidão do indio e concorrente na cobiça e no mando; do 
lado do sertão, o jesuita, adversario habilissimo e intransi- 
gente, feito defensor dos brasis e palmatoria das miserias na- 
tivas e importadas. 

E não só contra Ramalho se erguia a casa de Piratininga. 
Afastando-se de um meio hostil da costa, a catechese ia de 
encontro aos indios para arma-los e preveni-los contra a 
sanha escravagista dos primeiros colonizadores. “Attraia-o 
(escreveu Capistrano, referindo-se a essa iniciativa de No- 
brega) a proximidade do rio Tietê, caminho do Paraguai, 
sôbre o qual fundara e algum tempo nutriu esperanças, á vista 
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facilidade de catechiza-lo. ” 

O golpe era de uma audacia enorme: (o) josdita se con- 
trapunha aos interesses dos reinóes, desafiava os mamalucos 
de Sancto André, estabelecendo-se proximos delles como um 
perigo permanente, e ainda ia se expôr aos ataques do indio 
sempre mal disposto contra qualquer intervenção extranha 
em suas paragens. Era, portanto, para a (Companhia uma 
lucta incansavel que começava. Lucta que teria logo em 
Pedro Corrêa e João de Sousa as primeiras victimas, mas 
que daria á capitania uma vitalidade até então desconhecida 
em toda a colonia. 

E aqui é preciso reivindicar para Manuel da Nobrega a 
gloria inteira do emprehendimento. Quando mandou Leo- 
nardo Nunes á Bahia em 1553 foi já com o intuito unico de 
angariar missionarios para a fundação da casa e o estabe- 
lecimento do povoado civilizador no planalto. A prova é que 
em Agosto visitou os campos de serra acima guiado por um 
filho de Ramalho, afim de escolher o terreno onde se devia 
erguer a egreja planejada. Tudo, pois, já tinha preparado 
nesse sentido. Chegado a São Vicente, em 24 de Dezembro, o 
refôrço de que fazia parte Anchieta, logo nos primeiros 


q 


dias de Janeiro partiram os jesuitas com destino á collina 


-de Piratininga, onde eram esperados pelos indios amigos: 


de Tibiriçá e Caiubí. Como a necessidade da fundação era 
urgente, Nobrega não perdeu tempo em realiza-la. Gal- 
gando, a serra, os commandados de Manuel de Paiva le- 
vavam instrucções seguras do missionario admiravel que fi- 
cara em São Vicente. Foram méros operarios: o plano em 
todos os seus detalhes, Nobrega — verdadeiro fundador de São 
Paulo — o idealizou, em parte executou e em parte mandou 
executar. 

Treze eram os padres e ermãos que, atravessada em 
canôõas a barra do Caneú, desembarcaram no porto de Sancta 
Cruz, no rio Cubatão, e dahi (como suggere Paulo Prado) 
tomaram provavelmente o trilho que “subia a serra tambem 
chamada do Cubatão, procurava a passagem do Tutinga, por 
onde corre a agua branca do rio das Pedras, e attingindo 
as lombadas do alto continuava caminho de Piratininga”. 


“Transposta à asperrima serrania (são palavras de Theo- 
doro Sampaio), atravessaram a matta e já distante della . 


cêrca de tres leguas, acamparam na lombada de campo alto, 
limitada pelos riachos Tamanduatehi e Anhangabahú.” No 
centro desse triangulo de quatro alqueires, dominando “ds 
vinte cinco a trinta metros de alto toda a extensa varzea ala- 
gadiça até o Anhembí, meia legua ao Norte, levantou-se a 
casinhola construida pelos indios e onde a 25 de Janeiro de 
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4554 o padre Manuel de Paiva disse a primeira missa. 


“Pobre casinha (mezes depois da fundação escrevia Anchieta), 
feita de barro e paus, coberta de palhas, tendo quatorze 
passos de comprimento e apenas dez de largura, onde estão 
ao mesmo tempo a eschola, a infermaria, o dormitorio, o 
refeitorio, a cozinha, a dispensa.” 

Tibiriçá e seus indios localizaram-se da banda do Norte 
(informa ainda Theodoro Sampaio), na altura do actual Mos- 
teiro de São Bento, e a gente de Caiubí ficou na parte Sul, 
perto do logar hoje chamado Tabatinguera (antigo Tabata- 
goera). Eram as duas sentinellas de defesa, barrando as en- 
tradas do povoado que nascia. Os jesuitas se isolavam pru- 
dentemente. Posição estrategica em que elles se firmavam 
á similhança dos senhores medievos da Umbria, fugindo dos 
descampados e estabelecendo-se nas collinas. Isolamento, re- 
trahimento, cautela, portas cerradas para os de fóra, mira- 
douro dominando toda a vizinhança, posto propício ás en- 
tradas pelo sertão, refugio seguro contra as arremettidas ad- 
versarias, tudo isso garantindo a audacia da empresa e com- 
pondo o ambiente guerreiro, em que se formou o character 
paulista. « 

A fundação do povoado se iniciava do modo original com 
um collegio na pauperrima e antiquissima, porém decerto 
feiiz cabanazinha. Collegio (e collegio de humanidades) onde 
tudo estava por fazer, terra e homem ainda se envolviam na 
rudeza barbara em que os surprehenderam os descobrido- 
res. Era paradoxalmente a eschola inventando, procurando, 
lançando alumnos. Precedendo em Piratininga á chegada dos 
moradores. Com todas as probabilidades de um verdadeiro 
absurdo naquelle tempo e naquelle meio. No mechanismo 
da povoação primitiva a peça-mestre, em tôrno da qual todas 
as outras se moviam, era a escholazinha isolada no alto da 
collina, exquecida do mundo e ainda olhando com olhos des- 
confiados o sertão-guassú. 
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ANCHIETA PROFESSOR E DRAMATURGO 


Installados os jesuitas na casa de Piratininga, fez-se 
entre elles, de accôrdo com a aptidão de cada um, a divisão 
do trabalho. 

Anchieta se encarregou do ensino. Foi o professor de 
“grammatica em tres classes differentes” de seus proprios 
companheiros, dos meninos trazidos de São Vicente e dos 
indios recrutados nos campos vizinhos. Dos ermãos recebidos 
na Companhia por Leonardo Nunes, um tão sómente conhecia 
a lingua da egreja. Sabedor de tres, — portuguez, castelhano e 
latim, —o canarino tractou logo de aprender a indigena, de 
que mais tarde viria a compôr grammatica e vocabulario. 
Para uso e edificação do gentio, diz Simão de Vasconcellos, 
“traduziu a doutrina christã e mysterios da Fé, dispostos a 
modo de dialogo.” Além disso, “fez tractado, interrogatorio, e 
avisos necessarios para os que houvessem de confessar, e in- 
struir principalmente ao tempo da morte, aos já baptizados. 
Até Septembro de 1554, cento e trinta indigenas entre ho- 
mens e mulheres, sendo estas em maior numero, receberam 
as licções de catecismo. Mas só trinta e seis foram baptizados. 
As aulas eram diarias e se realizavam duas vezes, pela manhã 
e pela tarde. Os indios recitavam as orações em portuguez 
e na lingua brasilica. Os catecúmenos de São Vicente auxi- 
liavam Anchieta nos trabalhos de ensino. A' noite percorriam 
as casas da povoação louvando em côro e em latim o deus dos 
christãos. E a catechese progredia. 

Era, assim, O canarino a cabeça da Companhia em Pirati- 
ninga. E isso explica a preponderancia que logo assumiu, 
apesar de simples ermão. Tendo partido de Portugal doente 
e fraco, e muito embora não possuisse na casa de São Paulo 
do Campo nem “xaropes, nem purgas, nem os mimos da .in- 
fermaria”, alimentando-se quasi sempre com “folhas de 
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mostarda cozidas e outros legumes da terra, e outros man- 
jares que lá não podeis imaginar (como elle mesmo escrevia 
aos ermãos de Coimbra), os ares de Piratininga lhe fizeram. 
bem. O trabalho insano, que chegava a lhe roubar o somno, 
não o impedia de se considerar, são de todo, antes contribuia 
para o seu fortalecimento, a tal poncto que elle tinha pena 
“de ver os ermãos de Portugal “gastar tanto tempo em mezi- 
nhas que ad modicum, imo ad nihil valent”. As preoceupa- 
ções da catechese, por outro lado, não lhe deixavam vagar 
para pensar na saude. Tão sómente o frio humido de Pira- 
tininga o incommodava. “Em tantas estreitezas nos achames 
na verdade collocados (dizia a Ignacio de Loyola, a respeito 
da exigua residencia de São Paulo), que é muitas vezes 
necessario aos ermãos explicarem a licção de grammatica no 
campo, e como ordinariamente o frio nos incommoda da 
parte de fóra e dentro de casa o fumo, preferimos soffrer o 
incommodo do frio lá fóra do que o do fumo de dentro.” 


Com Anchieta regendo o collegio, Antonio Rodrigues en- 
sinando a doutrina christã em tupí aos catecúmenos indige- 
nás, Affonso Braz e Diogo Jacome trabalhando de carpinteiros, 
e os demais entregues aos multiplos encargos da catechese, 
todos sob a direcção de Manuel de Paiva, começou a viver e a 
crescer o povoado de São Paulo. Manuel da Nobrega não 
tardou a deixar São Vicente para se unir aos missionarios do 
planalto. Dos treze padres e ermãos co-fundadores da nova 
casa, passados sete mezes nella só se encontravam sete. Os 
“padres Francisco Pires e Vicente Rodrigues, em companhia 
de alguns ermãos, se achavam na aldeia de Maniçoba, “co- 
lhendo todavia pouco fructo” (informava Anchieta) por causa 
da dureza dos indios alli estabelecidos. 


Para os jesuitas a vida era penosa.  Alimentavam-se 
mal, dormiam em rêdes, comprimidos entre as quatro pa- 
redes da casinha primitiva, eram os infermeiros dos indios 
nos quaes, por ordem de Nobrega, Serrão e Anchieta, faziam 
sangrias e practicavam outros officios de alveitar, fabricavam 
alpargatas para as caminhadas pelo matto, cosiam suas so- 
tainas (como aquella do canarino, “de canamo tingida de preto, 
que fizera elle mesmo com retalhos de velas nauticas”), 
construiam choupanas, visitavam os indios em seus aldeia- 
mentos distantes e ainda occorriam sem descanso a todas as 
necessidade do apostolado e da bôa ordem do povoado 
nascente. Tinha, portanto, razão de sobra Anchieta, quando 
asseverava aos ermãos de Coimbra: “é necessario ser sancto 
para ser ermão da Companhia. 


| Prosperando a aldeiola de São Paulo, resolveram os je- 
suitas, ainda em 54, substituir a já imprestavel palhoça da 


fundação por “uma. casa maior. e mais Raça e a con- 
struir uma egreja de. taipa. de pilão. Em fins de 55 estavam 
as obras concluidas sob a direcção do padre Affonso Braz, 
“mestre. de alvenaria e carpintaria. Os - operarios eram os 
proprios alumnos de Anchieta, “que para a obra traziam ás 
costas os cestos de terra e potes de agua, no tempo que 
podiam poupar de seu estudo” (Simão de Vasconcellos). 


Acabada a casa e edificada a egreja, Luis da Grã, que se 
encontrava na capitania desde Maio de 55, subiu a Pira- 
tininga e ahi, de accôrdo com Manoel da Nobrega, resolveu 
transformar em, perfeito collegio a eschola da Anchieta. E 
assim, nos primeiros dias de Janeiro de 56, installou-se solen- 
nemente o primeiro collegio formado que teve a Provincia do 
Brasil com uma classe primaria e outra de latim. Para sustento 
delle, a casa de São Vicente desistiu de seus poucos bens de 
raiz, passando a viver de esmolas. 


Mas o ensino religioso em fórma de dialogo, com per- 
guntas e respostas, não bastava. Nem todos os indigenas es- 
tavam em condições de recebe-lo com proveito. Os adultos, 
principalmente, parecendo “approximar-se mais á natureza 
das féras do que á dos homens” e ainda pervertidos pelo “tão 
pernicioso contacto” do branco vicioso e perverso, pelo exem- 
plo que este lhes dava de “nefanda e abominavel ignominia”, 
pouca importancia dedicavam aos ensinamentos do catecismo 
e ás advertencias das prégações. O jesuita foi obrigado a re-- 


correr a traças de effeito mais accessivel ao indio bronco: e | 


se valeu então da musica, da poesia, do drama, da dansa. 


Esse aspecto da catechese teve na capitania de São Vi- 
cente, graças a José de Anchieta, maior interesse e maior re- 
sultado do que em qualquer outro poncto da provincia brasi- 
lica. Não possuindo nem o tino politico de Nobrega, nem o 
espirito de organização de Grã, nem o ardor combativo de 
Nunes, o canarino encontrou no theatro o campo que convinha 
á expansão de suas tendencias litterarias. 

E foi admiravel. “Mestre na cantiga ingenua”, como 
quer Luis Cabral, mestre verdadeiramente se revelou nos 
autos a que tambem se poderia chamar de ingenuos. Nosso 
primeiro dramaturgo sem dúvida (dos autos de Aspicuelta 
Navarro nada nos resta), fundou o theatro de modo origina- 
lissimo nas terras do Brasil. Repetia-se o paradoxo: assim 
como a eschola havia precedido á povoação nos campos de Pi- 
ratininga, o theatro (que em toda parte foi sempre signal de 
civilização firmada) ia fazer o papel de elemento civilizador 
num meio barbaro. E não só como um pulpito de onde in- 
directamente se prégassem os principios de religião e de 
moral que a catechese defendia, 
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“As circunstancias fizeram. de pr um ad 
dos mais adeantados de seu tempo. Porque até então ainda 
predominava na Europa o drama sagrado. E' de 1548 o de- 
licioso decreto do Parlamento de Pariz, prohibindo os con- 
frades da Paixão de jouer le mystêre de la Passion Nostre 
Sauvéur, ne autres mystêres sacrez sur peine d'amende arbi- 
traire, leur permettant néantmoins de pouvoir jouer autres 
muystêres profanes, honnestes et licites sans offencer ne in 
jurier aucune persone. Na Inglaterra, nesse mesmo século XVi 
é que o theatro escholar com Nicholas Udall começou a re- 
acção contra os interludios essencialmente religiosos de Hey- 
wood. E foram os actores inglezes que despertaram na Ale- 
manha, em principios do século XVII, o gôsto pela farça. A 
inquisição vetava na Espanha as representações desabusada- 
mente profanas, e as comedias e colloquios de Lope de Rueda 
ainda não haviam supplantado os autos evangelicos dos ccen- 
tinuadores de Juan del Encina. No renascimento italiano 
eram frescas novidades revolucionarias as comedias de 
Ariosto e Aretino: o drama christão só começou a declinar 
nos fins do século XV. Em Portugal, no anno de 1502, perante 
dom Manuel representou-se, pela primeira vez, um auto de 
Gil Vicente. A inquisição impedia em 1586 a reimpressão de 
suas obras. Sob dom João III e dom Sebastião, o cégo Bal- 
thazar Dias e o mulato Affonso Alvares escreviam com suc- 
cesso, entre muitos outros, aquelle, o Auto da paixão de Christo 
metrificado e, este, o Auto de Santo Antonio feito a pedimento 
dos mui honrados e virtuosos Cônegos de São Vicente: mui 
contemplativo, em partes mui gracioso, tirado da sua mesma 
vida. 

Por toda parte a epidemia do drama lithurgico. No en- 
tanto, na aldeiola de São Paulo, o jesuita de vinte e poucos 
annos, além dos autos sagrados, tentava a comedia de chara- 
cteres. Mas Anchieta comprehendeu que para impressionar 
o indio surdo ás objurgatorias dos sermões nada valiam pura 
e simplesmente a pintura theatral do peccado, a ameaça do 
castigo e a promessa da recompensa eterna. Os dramas re- 
ligiosos na fórma e no espirito, tendo por interpretes anjos 
e diabos e permanecendo no plano elevado de poema biblico, 
escapavam á percepção do indigena. 

O theatro vicentino possuia sem dúvida o mesmo cha- 
racter didactico do gaúlez: era um lcatecismo dramatico.. 
Anchieta, porém, ao contrario de quasi todos os seus collegas 
europeus, ambientava sempre as suas peças ainda as essen- 
cialmente religiosas. Seus mysterios tinham côr local. Nem 
todas as figuras moravam no céu e no inferno. Nem todas 
ellas desciam á terra exclusivamente para tomar parte nas 
representações theatraes. Muitas eram naturaes da capitania, 
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; “nella nasceram e viviam. E não raro o dito attingia uma 
: verdade golpeante, porque Anchieta o realizava com os dados 
“reaes de um facto succedido, repetindo na scena o episodio 
a verherar e escolhendo para interprete o proprio individuo 
retratado na peça. De fórma que o actor não copiava, não 
reproduzia, não interpretava. Vivia e mais nada. 

Maravilha de representação e (para o objectivo que ani- 
mava o catechista), maravilha de casitgo tambem. Porque, si 
não fôra na vida punido, no theatro o peccador o era sempre. 
A scena final cobria-o de ridiculo. E “a multidão reunida 
para a festa (diz uma Pe Rana portugueza) ria-se, 
apupava o paciente, que se corrigia”. 

"* Comedia de costumes, portanto. O enredo era tirado do 
ramerrão vicentino. As personagens vivas e authenticas. Ar- 
tificio (quem sabe ?) só no desenlace edificante e moralizador. 

Por tudo isso, a obra dramatica de José de Anchieta, no 
meio e no tempo em que nasceu, mais do que uma traça ca- 
techizadora deve ser considerada, com justica, o inicio de uma 
arte que a civilização, ao contrario do aque seria de suppor, 
não soube entre nós amparar e desenvolver. Por esse lado, a 
semente lançada pelo jesuita ficou no que era. E já se pas- 
saram trezentos e cincoenta annos. De maneira que de toda 
a historia de theatro brasileiro, o periodo mais curioso é 
ainda aquelle em que o canarino satyrizava a liberdade viciosa 
da colonia nascente. . 

Tal como o descrevem os chronistas, o espectaculo rea- 
lizado a 34 de Dezembro de 1556 na villa de São Vicente, por 
encommenda e sob os auspícios de Manuel da Nobrega, dá 
uma idéa do que foi e do que valeu a contribuição dramatica 
de Anchieta na obra da catechese. 

Deante de enorme assistencia, em que se via gente vinda 
de todos os ponctos da capitania, ia subir á scena muito pro- 
vavelmente o drama Prégação universal (como suggere Alvaro 
Pinto e as informações de Sainte-Foy deixam presumir). 
Drama parte escripto em portuguez, parte em tupí. Desti- 
nava-se a verberar vicios communs a lusitanos e brasileiros 
“afim de que com detesta-los nas personagens que se lhes 
punham ante os olhos, soubessem detesta-los em si mesmos 
e destarte corrigir-se”. 

Theatro erguido ao ar livre. Já os amadores estavam 
para entrar em scena, quando de repente uma immensa nuvem 
negrissima appareceu annunciando tempestade. Certamente 
uma daquellas que José de Anchieta descreve na curiosa carta 
de Maio de 1560, com trovões que “ribombam com tamanho 
fragor que infundem grande terror, relampagos que tudo 
deixam na sombra e mesmo deslumbram a vista, e parecem 
disputar com o dia em esplendor de luz, furacões com vehe- 
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estarem abrigados.” “ 
Ei E a nuvem ficou sôbre o theatro « como. “um toldo. - Crue 
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vam em suas casas, é que, na “phrase “Sabrosa de 4 Ro- 
drigues, “começa “tambem a nuvem a dizer seu dicto”. Ba 

Com milagres ou sem elles, a verdade é que (o) canarino, 

“professor, dramaturgo e poeta, “illustrava | sobremaneira. o: 

soa ar ostolado jesuitico no Brasil dos primeiros tempos. E não era "a 

sem dúvida essa parte intelligente e imaginosa da catechese | e 

a que menos fructos colhia na lucta sem tréguas contra a AS 

“rudeza do ambiente e o vicio ou a ignorancia dos homens. (27). Ea 


E Ng 


(27) Existe um estudo de A. de A. Machado, publicado em 1926. 
em São Paulo, sôbre a obra dramatica de Anchieta, A qual, nos 
valemos em, mais de um trecho. 


RAMALHO E OS JESUITAS 


“Seis annos (escreve Affonso d'E. Taunay) viveu o 
arraial piratiningano exclusivamente entregue aos loyolistas 


antes que a autonomia se lhe traduzisse pela installação da. 


edilidade.” Seis annos de alheiamento total “aos aconteci- 
mentos extra-locaes”, todos elles gastos na defesa e progresso 
da aldeia pequenina e sobretudo na lucta sempre accesa 
contra a gente de Sancto André. 

Fundada a casa de São Paulo do Campo, os jesuitas não 
occultaram a sua preoccupação de pôr por terra o poderio Ge 
João Ramalho. De seu lado, o patriarcha de Sancto André 
percebeu logo o golpe que contra elle se preparava e tudo 
fez por contrariar o objectivo de Nobrega. Entre as duas 
fórças que se combatiam, os indios, cuja alliança jesuitas 
como mamalucos disputavam, eram de facto os mais preju- 
dicados. Porque eram os verdadeiros soldados da lucta. Ser- 
vindo inconscientemente ao partido de São Paulo ou ao de 
Sancto André, e mais a este do que áquelle, em verdade com- 
batiam contra si mesmos, trucidando-se em encontros cuja 
decisão não os interessava. 

Logo no primeiro anno da fundação de Piratininga, in- 
stigados pelos mamalucos Ramalhos, expulsaram os jesuitas 
da residencia de Maniçoba. E pouco depois atacaram a casa 
de São Paulo. As vietimas eram elles: atacando iam encontrar 
na defesa, não extrangeiros, mas indios tambem, armados e 
instigados por aquelles. 

A responsabilidade da contenda cabia em maior dante aos 


- jesuitas, seus provocadores. A fundação de São Paulo nos 


campos de Piratininga por si só já era um desafio. Si de 
facto preparava O espirito dos indigenas contra os missiona- 
rios, como querem os apologistas destes, Ramalho não fazia 
sinão defender seus interesses ameaçados. E, mais do que 
seus interesses proprios, a vida do povoado que fundara. 
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Nesse poncto o depoimento “de Simão de Vasconcellos, lan= "ço. 


cando por inteiro a culpa da lucta sôbre a gente de Sancto 


André, é desmarcadamente parcial, como já demonstrou frei 


Gaspar. Ambos os adversarios “convidavam indios e portu- 
guezes, desejosos de attrahir grande numero de povoadores, 
que se unissem a elles”, na phrase do chronista benedictino. 

A hostilidade iniciada annos antes por Leonardo Nunes 
entrava com taes manejos na sua phase decisiva. E ia consti- 
tuir sem dúvida o successo capital da historia da colonização 
vicentina até então. Jogava-se nella a sorte mesma da ca- 
pitania. 

A ruina de Ramalho apresentava com effeito a franquia 
da terra á penetração dos conquistadores. Porque, apesar do 
citado alvará de 1544, passado por d. Anna Pimentel, que per- 
mittia aos portuguezes da costa entrarem pelo sertão a res- 
gatar e a todas outras cousas, senhor inconteste de serra 
acima era inda João Ramalho, principalmente depois que 
Sancto André ganhou fóros de villa com o seu fundador feito 
alcaide e guarda-mór do Campo. E o portuguez, pae dos 
mamelucos atrevidos, embora vassalo do rei, por mais de um 
motivo não podia ver com bons olhos a invasão de seus do- 
minios por gente menos facil de sujeitar. 

Só mesmo o jesuita poderia enfrenta-lo vantajosamente, 
com a fôrça que lhe davam a sua missão religiosa, a sua 
astucia e a sua tenacidade intelligente. Ramalho sabia disso. 
Sabia que a contenda que se iniciava era de vida e de morte. 
Ou anniguillava o jesuita ou era por elle anniquillado. Não 
podendo atacar á frente de sua gente a easa de São Paulo, 
pois assim chamaria para si a inimizade dos representantes 
da Corôa na colonia, alliados dos jesuitas, muito habilmente 
se valia do indio estupido e maleavel, já naturalmente pre- 
disposto contra tudo quanto representasse intromissão ex- 
trangeira na terra que dominava pelo numero. 

Machado d'Oliveira resume assim as razões em que se 
baseavam os antagonistas: “João Ramalho, e os seus nume- 
rosos filhos, adherentes e escravos indios esforçavam-se em 
dar vida e augmento á villa, que tinham como feudo, susten- 
tando que quanto maior fosse o seu povoamento maior se- 
gurança haveria ao de São Paulo, porque, por sua posição no 
fim das mattas da serra, a villa servia de antemural ás hos- 
tilidades dos tamoios, que acoberto com elas, e pelas en- 
costas septentrionaes da mesma serra, vinham. de suas terras ' 
impunemente ter aos campos de Piratininga, e ahi commet- 
ter atrocidade; e os padres fundavam-se em que esse aug- 
mento devia ter o seu povoado, porque assim favorecia-se e 
activava-se os elementos da catechese e civilização dos indios 
de campo, que, por sua submissão, e annuencia aos mandados 


R Ra Pd benta So bolas “ás Au Pras ensinadas por 
êles, e á sua voz de autoridade para a edificação da povoa- 
“ção de Piratininga.” 

Como se vê, quer de uma o quer de outra, razões só 
apparentemente verdadeiras. Porque não era uma lucta entre 
dous povoados. Mas (digamos assim) entre duas auctorida- 
des, que não podiam subsistir lado a lado. Não dominasse 
João Ramalho em Sancto André, não fosse São Paulo uma 
fundação jesuitica, e a lucta não existiria. Nem o facto de sua 
proximidade justificava a contenda em que se empenhavam. 
Villas vizinhas eram São Vicente e Sanctos e nem por isso 
deixavam de viver em bôa paz. E' verdade que esta prospe- 
rera em prejuizo daquella. Mas dahi não se deduzia que de- 
vessem se hostilizar. 

A allegação jesuitica de que em Sancto André “vivia à 
gente embrutecida e altaneira por falta de missionario”, 
tambem era improcedente. Antes, como accentúa Machado de 
Oliveira, aos padres da Companhia “era mais imputavel si- 
milhante falta de educação religiosa na gente de Ramalho, 
pois que, havendo em Piratininga numero crescido de reli- 
giosos excedente ás exigencias da missão nos campos de Pi- 
ratininga, nem ao menos um fôra dispensado para a de Sancto 
André, medeando entre os dous povoados apenas a distancia 
de tres leguas.” Os jesuitas se contentavam em visitar sema- 
nalmente a villa de Ramalho (Affonso dE. Taunay). 

Sôbre essa lucta que jogou um contra o outro os dous 
nucleos povoadores do planalto, até hoje não chegaram os es- 
tudiosos a um accôrdo. 

Na opinião entre todas auctorizada: de Capistrano, os 
factos se passaram “pouco mais ou menos assim: Leonardo 
Nunes teve attrictos com João Ramalho, mas por fim domi- 
nou-o. O conhecimento do planalto mostrou-lhe as vantagens 
de Piratininga, proxima do porto de São Vicente, apesar da 
pessimidade do caminho, em communicação com Itanhaen, 
como o estudo mais cuidadoso dos documentos vae indicando. 
Quando Leonardo foi á Bahia buscar os ermãos vindos com 
dom Duarte da Costa, Nobrega subiu a serra em companhia 
de um filho de João Ramalho, informa Polanco, que fixa a 
data — degolação de São João Baptistá— 29 de Agosto de 
1553. Já as desavenças deviam ter cessado, sinão outro seria 
o proceder do filho. Manuel de Paiva, segundo parece, era 
parente de João Ramalho; que com este teve dúvidas, póde 
deduzir-se da sua biographia resumida em Antonio Franco 
“(Imagem de Coimbra) . Sabemos agora que a reconciliação foi 
completa, pois seis annos depois da fundação de São Paulo 
(1554-1560) os andresistas quizeram ser-lhe reunidos, a 
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O proprio Capistrano, portanto, faz restricções á hypo-. 
these que elle julga a mais provavel, admittindo a possibili- 
dade de um partido contra os Ramalhos em Sancto André, 
partido a que pertenceriam os camaristas Jorge Moreira e 
Jranes Alves, auctores da carta á rainha, de 20 de Maio 
de 1560. i 

A verdade é que, como sustenta Brasilio Machado, a 
epistola de Anchieta, de 1554, demonstra irrefutavelmente 
que a catechese, ainda depois da fundação de São Paulo, foi 
“hostilizada pelos povoadores de Sancto André”. E sôbre a 
intervenção de Manuel de Paiva o depoimento do canarino é 
categorico, affirmando seu insuccesso e concluindo por estas 
palavras que não deixam dúvida alguma quanto á intenção 
dos jesuitas de anniquillar Sancto André: E assim, si não se 
extinguir de todo este tão pernicioso contagio, não só não 
progredirá a conversão dos infieis, como se enfraquecerá e 
de dia em dia necessariamente desfallecerá. 

O facto de Nobrega ter subido a Piratininga, em Agosto 
de 1553 guiado por um filho de Ramalho, ainda que não se 
tracte de um engano de Polanco, póde ser explicado ou pela 
existencia do tal partido anti-ramalhista, de que faria parte 
o proprio filho do patriarcha (e o caso não seria unico) ou 
pela habilidade insuperavel do jesuita, que assim como 
conquistara a amizade de Tibiriçá, bem poderia ter maneirosa- 
mente conseguido a do neto, ou ainda por uma trégua da 
contenda imposta por quaesquer circumstancias de momento. 

Affonso d'E. Taunay, nas paginas que dedicou ao as- 
sumpto (Na éra das bandeiras), exclarece de modo de todo 
em todo plausivel um dos ponctos mais duvidosos da lucta: 
os motivos que obrigaram João Ramalho, apesar de sua fôrca 
incontestavel, a “dobrar a cerviz ante os odiados ignacinos.” 
Diz o illustre pesquisador: “A unica razão que para a obe- 
diencia do alcaide-mór ás ordens do govêrno geral nos im- 
pressiona é a possibilidade da associação da sua gente com 
a da Companhia de Jesus, ante os prenuncios da tempestade 
que se formava”, isto é, a rebellião dos tamoios em 1562. 

Essa a hypothese mais conveniente. A ameaça de uma 
invasão inimiga forçou a união entre Ramalho e os Jesuitas. 
E estes se teriam aproveitado da opportunidade para, con- 
cluindo um trabalho que desde muito vinha sendo feito 
jJuncto a Men de Sá, obterem não só o foral de villa para 
Piratininga, como a demolição completa de Sancto André. 
Nem de outro modo se explica o arrazamento feito. Si não 
subsistissem ainda em 1560 os odios que separaram Leonardo 
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Res de RR os atos se teriam contentado com a 


elevação de São. Paulo á villa em detrimento de Sanoto 
André e a consequente passagem dos campos desta para O 
territorio daquella. Mas não. Sancto André foi destruida to- 
talmente. E desfêcho assim violento só póde ter uma lucta 
tenaz, alimentada por odios fundados e irreconciliaveis. 


Fosse como fosse, os acontecimentos posteriores vieram 
demonstrar que si o golpe foi cruel, a victima principal foi 
quem o desferiu. O jesuita sagacissimo não percebeu dessa 
vez que manejava uma arma de dous gumes. ' 


De facto, e muito embora o arrazamento de Sancto 
André seja geralmente considerado como uma victoria dos 
padres e constituisse sem dúvida uma affronta para Jnão 
Ramalho, nenhum proveito trouxe á Companhia. Muito pelo 
“contrario, marcou O inicio de sua decadencia em Piratininga. 
Os jesuitas venceram João Ramalho. Mas não venceram os 
mamelucos. Não destruiram nem dobraram aquelle espirito de 
rebeldia que o patriarcha de Sancto André transmittiu com 
o sangue a seus filhos e moldou a gente de que era senhor, 
modêlo e exemplo. 

“Erguido na collina de Piratininga o ambicionado pelou- 
rinho, a villa viu-se logo invadida pelos portuguezes da costa 
e pelos mamalucos desalojados de Sancto André. A povoação, 
onde fo) jesuita fazia e desfazia a seu arbitrio, elegeu os seus 
camaristas, tornou- se independente do poder espiritual que a 
criara e governara. 


Tambem cessou o isolamento em que vivia. Ainda 


-quando estava em curso a demolição do feudo de Ramalho, 
Men'de Sá subiu a serra em visita a Piratininga e, tendo 


sofífrido com certeza todos os incomimodos que proporcionava 
aos viajantes o caminho até então trilhado, resolveu deter- 
minar a abertura de outro que melhor servisse de communi- 
cação entre o planalto e as villas da costa. Anchieta foi en- 
carregado de escolher-lhe os rumos e dirigir-lhe a constru- 
cção. E ahi está por que o novo caminho se chamou do padre 
José. 


Quebrado o isolamento com a costa, enfrentou-se o 
sertão. Luis Martins partiu com Braz Cubas á busca de ouro. 
Seguindo um roteiro até hoje desconhecido, entrou terrá a 
dentro. Nada encontrou. E voltava desilludido quando a duas 
leguas de Piratininga “o acaso lhe fez deparar com as minas 
de Jaraguá”, das quaes extrahiu o metal, por que a Corôa 
ansiava, logo “mandado para Portugal de mixtura com algu- 
mas pedras verdes, que os entendidos deram por esmeraldas” 
(Machado d'Oliveira). 
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E não é só. Levando comsigo Anchieta, outra expedição 
partiu pelo. Anhembi, destinada a. combater uma horda de. 
selvagens (informa ainda o auctor do Quadro historico) “que, 
posta em uma das margens do Tietê, e em proximidades da 
nova villa, hostilizava constantemente os seus habitantes, ac- 
commettendo-os em frequentes correrias, e vedando-os que se 
extendessem para grandes distancias. 

Essa phrase de Machado d'Oliveira — vedando-os que se 
extendessem para grandes distancias — diz perfeitamente do 
estado de animo piratiningano na nova éra que a installação 
da villa abria. Luis Martins foi á cata de minerio e pedras. 
Outros foram sujeitar indios. Rompia-se o caminho para as 
bandeiras. 

Pois bem. Logo no anno seguinte, 1561, Grã e Nobrega 
resolveram transferir o collegio de São Paulo do Campo para 
São Vicente. Porque motivo? Simão de Vasconcellos se 
resume a dizer: “pelas razões que de novo se offereceram, não - 
obstante as com que alli (Piratininga) se formara no anno 
de 1555.” Que razões seriam essas ? Pois agora que a aldeia 
passara á villa e vida nova, prospera e activa começava, é 
que se fechava o collegio ? Pois um dos fundamentos com gue 
os jesuitas pediam a destruição de Sancto André não era o 
de que Piratininga offerecia maiores vantagens para a ca- 
techese ? 

Os factos que se succederam á entrada dos mamalucos 
na villa piratiningana, porém, dão o verdadeiro motivo: João 
Ramalho, em 1562, tomava posse do cargo de capilão-mór de 
São Paulo, era escolhido para commandar as guerras que 
contra os indios se fizessem e mais honras teria si não con- 
servasse o orgulho ferido pelas injustiças sofíridas, prefe- 
rindo retirar-se para um “logar em terra dos contrarios da 
Parahíba”, onde, dizia elle em 4574, aos camaristas de São 
Paulo, “estava tão bem”. : 

O arrazamento de Saneto André e a consequente instaila- 
ção do pelourinho em São Paulo representaram assim para a 
Companhia a mais precaria das victorias. O jesuita trouxe o 
inimigo para sua casa. São Paulo recebeu os mamalucos de 
Sancto André e os reinóes de Sanctos e São Vicente, uns e 
outros oppostos á obra das missões. Os indios, ante a invasão 
extranha, debandaram, e o jesuita, impotente para refrear o 
impeto que elle mesmo facilitara, se viu obrigado a transfe- 
rir o collegio para São Vicente. Sem capitular de todo. Nova 
lucta se iniciava. E agora o jesuita era o mais fraco. Lucta 
longa, surda e odienta que oitenta annos mais tarde teria 
seu desfecho na expulsão dos nove ultimos missionarios de 
Piratininga. 

—— ek y—— 


TAMOIOS E FRANCEZES 


O indigena fugia deante do branco. O que equivale dizer: 
fugia deante da escravidão. Com a cumplicidade da Corôa, o 
reinol caçava o indio para fazer delle seu serviçal e seu sol- 
dado. Escravo, em summa, utilissimo na paz e na guerra. 
Além de utilissimo, indispensavel. Os brasis constituiam O 
grosso da população colonial. Sem elles, a obra civilizadora 
era impossivel. Mas contra elles teria de ser feita porque o 
indio só se submettia pela fôrça. O proprio Nobrega reco- 
nhecia em 1559, que “em mentes o gentio não fôr senhoreado 
por guerra e sujeito, como fazem os castelhanos nas terras 
que conquistam”, nada se obteria delle. E na opinião de An- 
chieta, “os indios por temor se hão de converter mais do que 
por amor”. A entrada do branco terra a dentro tinha para o 
indigena todos os characteristicos de uma usurpação illegi- 
tima. Contra ella defendia-se desesperadamente, fugindo e 
atacando ao mesmo tempo. 

Logo no anno da installação da villa de São Paulo de 
Piratininga, grande parte dos indios attrahidos pelos jesuitas 
abandonou a povoação e se foi localizar em ponctos mais ou 
menos distantes da collina. E' geralmente attribuida aos 
padres a formação dessas aldeias de dissidentes: São Miguel, 
Pinheiros, Ibirapoera, Guarús e outras. Ha mesmo quem 
considere Anchieta como o fundador si não de todas pelo 
menos de algumas. 

A verdade é que, si os jesuitas não foram os promotores 
dessa saida dos indigenas de São Paulo, certamente a aju- 
daram. Porque o novo estado de cousas na villa piratiningana 
não era de modo algum propício á catechese. Ao jesuita con- 
vinha afastar o indigena do contacto do branco e, longe deste, 
exercer a sua missão evangelizadora. Proposito que vinha de 
encontro aos proprios interesses dos brasis, que, na villa 
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de São Paulo, agora aniregie aos portuguezes, em “pouco 
tempo se veriam escravizados. 

Além disso, o indio, naturalmente errante, não se fi- 
xando em parte alguma (como provam aquelles que em poucos 
annos se mudaram de Piratininga para Guirapiranga, de Gui- 
rapiranga para Carapicuiba, de Carapicuiba para Itaquaque- 
cetuba, e de Itaquaquecetuba para São Miguel), estava 
sempre prompto a abandonar uma paragem para se estabe- 
lecer em outra, ao sabor dos acontecimentos e das convenien- 
cias. E era esse tambem para elle um recurso de- defesa. 
Quando não combatia, fugia. São Paulo, dominada pelos por- 
tuguezes e constantemente atacada pelos sontrarios, era pouso 
muito pouco seguro: nelle os “indios mansos soffriam o do- 
minio cruel dos brancos e se arriscavam a morrer, combatendo 
por esse mesmo branco odiado contra seus proprios ermãos 
da matta. 

Prudentemente se afastavam, portanto. Uns, mais ti- 
midos, para poucas leguas distantes da villa, sem evitar de 
todo o contacto com a civilização rude que os victimava. 
Outros, com maior ousadia, embrenhavam-se profundamente 
pela selva immensa e iam se estabelecer longe de São Paulo, 
como aquelles guaianazes que levantaram a aldeia de Ita- 
boaté, na região de Tpacaré. 

Já em 1556, informa Simão de Vasconcellos, os indios 
de Piratininga se achavam divididos em sete distinctas po- 
voações e todas distantes. Com 6 correr dos annos e a in- 
stallação dos portuguezes no planalto, essas povoações foram 
augmentando de numero, de fórma que em 41560 ou pouco 
mais chegaram, só nos campos de serra acima, a ser pelo 
menos doze. E eram provavelmente as de Guirapiranga, Ge- 
ribatiba, Maniçoba, Japiúba, Boigi, Guarús, Pinheiros, São 
Miguel, Baireri, Ibirapoera, Itaquaquecetuba e Itaboaté (28). 

A installação de alguns desses indios em tôrno da villa 
nascente representava sem dúvida uma conquista para a 


(28) Toledo Rendon no volume IV e Machado d'Oliveira no vo- 
lume VIII da Revista Trimensal estudaram os primitivos aldeamentos 
indigenas de São Vicente. Com os dados escassos que os registos 
antigos lhe forneceram, o auctor do Quadro Histórico organizou a se- 
guinte lista, que comprehende o periodo que vai de 1560 a 1600, mais 
ou menos: Pinheiros ou Carapicuiba, Baireri, ou Moarueri, São Miguel 
ou de Ururai, Nossa Senhora da Escada, Conceição. dos Guarulhos, 
São João de Peroibe, São José, Nossa Senhora da Ajuda de Itaqua- 
quecetuba, Emboá ou Mboi, Itapecerica e Conceição de Itanhaen. Além 
dessas, Machado d'Oliveira ainda cita as de São Xavier, Sancto 
Ignacio e Encarnação, que por essa épocha provavelmente existiam 
nas margens do rio Paranapanema. 


“obra Aolonidottóçãs RE “embora se devesse. em. ERRA parte 


“ao odio que separava os brasis do branco prepotente. Porque 
eram indigenas já mais ou menos catechizados pelos jesuitas, 


que continuavam a visita-los constantemente e a te-los assim 


sob as suas vistas. 

-O impulso que a vida piratiningana tomou logo não se 
verificor, apesar disso, sem luctas continuas com indios de 
varios ponctos da capitania. Antes, parece que a prosperidade 
de Sãe Paulo acirrou ainda mais a sanha das tribus. A tal 
poncto que, em 41555, os camaristas clamavam pelo auxilio 
de Estavio de Sá, declarando estarem dispostos os moradores 
a abandonar Piratininga voltando ás villas da costa, 6aso não 
chegasse logo o soccorro pedido (29).. 

São Vicente e Sanctos, porém, não gozavam maior tran- 
quillidade. Os tamoios persistiam nos seus ataques que pa- 
reciam a Anchieta procedentes, dadas as “muitas injustiças e 
sem-razões que delles (portuguezes) têm sempre recebido.” 

Anchieta, por isso mesmo, não podia se dedicar exclusiva- 
mente ao ensino. Embora ainda no collegio de São Vicente, 
onde (escrevia a Lainez, em Abril de 63), continuavam os 
ignacinos “nos mesmos exercicios de ensinar e confessar se- 
nhores e escravos, de noite e de dia com grande trabalho”, a 
pacificação e conversão dos indios passavam a ser para elle, 
como já o eram para Nobrega, uma preoccupação de todos 
os instantes. Além das duas villas da costa, Itanhaen, ao Sul 
de São Vicente, seis ou sete leguas pela praia, e as outras 
aldeias dos arredores, entre as quaes provavelmente São João 
da Peroibe, começavam tambem a desafiar o seu zêlo de mis- 
sionario. E juncto aos indios, catechizando-os e defendendo-os, 
passaria de então em deante grande parte de sua vida. 

Nessa mesma carta de 4146 de Abril de 63, Archieta 
punha Lainez ão par do que se passava na capitania com 
relação aos “continuos incursos” dos tamoios e communicava 
o projecto de Nobrega de ir ao encontro delles. Projecto que 
já datava de dous annos e que só então, abrindo-se uma op- 
- portunidade feliz, seria realizado. “Agora (escrevia) estão 
apparelhados dous navios, em que havemos de ir o padre 


(29) São palavras de Paulo Prado (Paulistica, pag. 51): “Em 
1565, os camaristas dirigem longa representação a Estácio de Sá, 
capitão-mór da armada real destinada ao povoamento do Rio, recla- 
mando em termos energicos providencias contra os assaltos de ta- 
moios e tupinaquins, que matam e roubam impunemente em todo o ter- 
ritorio da capitania, não lhe fazendo a gente desta capitania mal 
nenhum. Essa representação ameaça, caso não venham auxilios im- 
mediatos, abandonarem os moradores a villa de Piratininga, para 
irmos todos caminho das villas do mar”. 
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iiiel da Nobrega + e eu, por 
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"Esse gesto cada de. abfdaa indo negociar a paz entre. 
os proprios inimigos (e inimigos da especie dos. tamoios, 
“brava e carniceira nação cujas queixadas ainda estão cheias. 
da carne dos portuguezes”), tem sido aponctado com justiça. 
como uma das obras mais meritorias da Companhia de Jesus 
no Brasil colonial. Ella teve, porém, um alcance ainda maior 
do que aquelle immediato da conclusão da paz com os sel- 
vagens de Iperoig, que Southey e outros louvam com en- 
thusiasmo. O intento de Nobrega não era tão sómente salvar 
as povóações portuguezas dos ataques dos tamoios, pondo 
termo á lucta sangrenta que já durava muito e parecia eter- 
nizar-se. Para Nobrega não bastava transformar o inimigo á 
em amigo. Queria mais: queria faze-lo alliado tambem. E 
“alliado contra o francez, contra o herege que viera fundar no 
Rio de Janeiro a França Antarctica. 

Com effeito e desde 1556, isto é, desde a chegada de AVAULS 
legaignon á bahia do Rio, os jesuitas de São Vicente viviam 
sobresaltados com aquella vizinhança perigosa. São palavras 
de Simão de Vasconcellos: “O francez tinha assentado liga 
com os indios (tamoios), e com brandas palavras e dadivas 
liberaes, se tinha feito senhor de seus corações, e estavam 
unidos em um corpo contra os portuguezes, e de mão commum 
iam fortificando-se, dando assaz que entender aos de São: 
Vicente com sua vizinhança.” Por outro lado, a incuria cri- 
minosa da Metropole aggravava a situação. O francez, sem 
ser molestado, fortalecia cada vez mais o seu dominio. E e 
tamoio, já inimigo do portuguez, passava a ser soldado 
daquelle, sentinella alerta, aggressiva .e intransponivel na 
fronteira com São Vicente. 

No mesmo anno da chegada de Men de sá à Bahia, feito 
terceiro governador geral, de São Vicente foram até elle 
apertados avisos, prevenindo-o dos progressos dos francezes 
no Rio, onde iam cada vez mais apoderando-se do sitio, drogas 
da terra, e commercio dos indios, os quaes á vista das armas 
de França iam crescendo em suas insolencias, e discorriam 
toda a costa em damno dos nossos. (Simão de Vasconcellos). 
Assim, combater o tamoio era combater o francez e ganhar 
a confiança daquelle, enfraquecer este. Ambos se alliavam na 
obra de destruição das colonias portuguezas, de fórma que 
separa-los, ao menos em parte, constituia sem dúvida a me- 
lhor maneira, mais habil e mais segura, de guerrea-los. 

O jesuita tinha, de seu lado, outro motivo para sérios 
temores. 

O francez era inimigo seu tambem no terreno espiritual. 
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arta Beats ado, dirigida a nor em 


ic de 1560, Anchieta contava os incommodos que aos -Te- 


ligiosos de São Vicente causou a inesperada. visita de João 
Bolés um anno antes, e pintava o perigo que para a catechese 


“representava a ponçonha lutherana (30). E ahi está por que o 
jesuita foi o instigador e o melhor soldado da guerra contra 


os francezes do Rio de Janeiro. 

Men de Sá, em 1560, quando da tomada do forte de Ville- 
gaighon, já contara com, o auxilio valioso dos padres de São 
Vicente. Essa victoria parcial não resolveu, porém, a si- 
tuação. O indio continuou amotinado contra o portuguez e 


na enseada ainda permaneceram francezes mettidos entre os 


tamoios. 

Manuel da Nobrega viera da Bahia, em companhia. de 
Men de Sá, “muito doente e magro, com os pés e a cara in- 
chados, as pernas cheias de postemas, e com outras muitas 
infermidades”. Em São Vicente, como sempre acontecia, 
curou-se em pouco tempo. Livre da doença, tractou logo de 
pôr mãos á obra. E transferido o foral de villa de Sancto 
André para São Paulo, sua velha aspiração, começou a pla- 
nejar a viagem a Iperoig, numa missão de paz que era 
tambem de guerra. Dous annos se passaram sem que elle pu- 
desse realiza-la. Finalmente, em Abril de 63, chegou o 
momento ambicionado: Nobrega e Anchieta, no dia 18, par-= 
tiram de São Vicente. Na Bertioga estiveram cinco dias, con- 
fessando e commungando os moradores e seus escravos. E 
dahi, a 23, seguiram viagem. Levava-os, em canôa de sua 
propriedade, o genovez Francisco Adorno, um dos tres ermãos 
Adorno que foram dos primeiros povoadores da capitania. 


A 4 de Maio seguinte, depois de outra parada na ilha de. 


São Sebastião, “despovoada mas cheia de muitos tigres”, 
chegaram a Iperoig. Recebidos hostilmente pelos indios, An- 
chieta, ainda na canôa de Adorno, “os arengou no seu proprio 
idioma” (Southey). E começaram logo as entabolações para 
à paz: ao mesmo tempo que doze mancebos tamoios seguiam 
como refens para São Vicente, Caoqueira abrigava os jesuitas. 
Cinco dias depois, Nobrega disse a primeira missa no altar 
armado em um bosque juncto do logar. Antes da politica e 


(30) Possuimos dessa carta, que se acha no, archivo da Com- 


panhia de Jesús em Roma, uma cópia photographica, a nós offerecida | 


por um dos discipulos e amigos de Capistrano de Abreu, a quem 
pertencera. A cópia infelizmente é incompleta. Como, porém, nos 
parece, salvo engano, absolutamente inédicta, reproduzimo-la em 
appenso. : 
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preparando terreno para chegar até ella: com. suocesso, « o a 
suita se valia da religião. 

O padre e seu interprete onerar os tamoios prom- 
“ptos para nova investida a São Vicente, com duzentas embar- 
cações e “todos os arcos que habitavam as ribeiras do rio 
Parahiba”. Socegada a gente de Pindobuçú e iniciadas as 
tentativas de concordia, Aimbiré chegou do Rio de Janeiro 
commandando dez canôas guerreiras. O tamoio, alliado do 
francez, queria estorvar os trabalhos dos jesuitas e impedir 
qualquer accôrdo com os portuguezes. Graças á astucia de 
Nobrega, pouco parou em Iperoig: dirigiu-se logo a São Vi- 
cente para dictar aos representantes da Corôa as suas con- 
dições de paz. Industriados pelo padre, os portuguezes o re- 
ceberam com mostras de amizade e sem ceder ante a arro- 
gancia do indio conquistaram-lhe a confiança. 

Logo depois e com a mesma intenção de Aimbiré, surgiu 
Paranapucú numa canôa equipada com trinta remeiros. Mas 
como Aimbiré, o filho de Pindobuçú nada poude contra os 
jesuitas: passou logo de adversario a amigo. 

E assim decorreram dous mezes. A paz ainda não se fir- 
mara de todo. Os indios tinham razões de sobra para sus- 
peitar da lealdade das propostas portuguezas. Além do mais, 
do Rio de Janeiro chegavam emissarios que acirravam velhos 
odios e acordavam antigas queixas. 

Reclamando São Vicente a presença dos dous jesuitas, 
Nobrega resolveu partir a 21 de Junho. Em fins desse mez 
já se achava entre os portuguezes. Anchieta ficou como 
refem, em troca daquelles doze mancebos tamoios enviados 
para a séde da capitania dous mezes antes. 

Até fins de Septembro, desarmado entre selvagens atr- 
mados (como elle mesmo disse em latim e em verso), perma- 
neceu Anchieta em Iperoig ultimando as pazes. Durante esse 
tempo, mais uma vez teve de acalmar os odios dos indios 
descontentes em defesa propria e na de dous portuguezes, 
Aires Fernandes e Antonio Dias, que até a praia tamoia se 
aventuraram, bem como de outros que de volta de uma in- 
cursão a São Vicente os indios trouxeram comsigo. Em com- 
pensação, juncto a Pindobuçú encontrou sempre o mais de- 
cidido apoio á paz planejada. De fórma que, trazendo 
Cunhambeba de São Vicente os protestos de concordia dos 
portuguezes, poude afinal dar por finda a sua missão. Com o 
mesmo Cunhambeba, deixou Iperoig no dia 24 de Septembro 
e sete dias depois chegava á Bertioga, após ligeiro descanso 
na ilha dos Porcos, onde encontrou uma canôa de tamoios 
inimigos. 

Tranquillizados os selvagens de Iperoig,. começaram os 
Jesuitas a preparar a guerra contra os do Rio de Janeiro 


ANCHIETA EM SÃO VICENTE 
pois, no dizer do canarino, “o fim desta paz foi de facto fim 
de guerra e principio de outra, qual se podia esperar de gente 


“tão bestial e carniceira que vive sem lei nem rei”. Era ne- 


cessario povoar a enseada, fundar uma villa, esmagar o 
tamoio, expulsar de todo os francezes. 

De Portugal, dona Catharina enviou a Estacio de Sã com- 
mandando dous galeões armados para, de accôrdo com o seu 
tio Men de Sá, firmar o dominio da Corôa sôbre as terras do 
Rio de Janeiro. Na Bahia, a expedição se fortaleceu com 
mais alguns navios e alguma gente militar. Em Fevereiro 
de 1565, depois de parar no Espirito Sancto, onde recebeu 
soccorro valioso de Arariboia, estava Estacio á entrada da 
barra (31). Mas nada fez sem primeiro mandar a São Vi- 
cente um barco com cartas para Nobrega. O jesuita seguiu 
em 19 de Março ao encontro de Estacio, levando Anchieta 
comsigo, tendo de caminho visitado os tamoios de Iperoig. O 
capitão da armada já havia deixado o Rio dous dias antes, 
cansado de esperar o jesuita. Mas o vento contrario fez com 
que elle voltasse. Depois de conferenciar com Nobrega, re- 
solveu seguir até São Vicente, afim de receber novos re- 
forços e se preparar devidamente para a empresa. Contavam, 
escreve Varnhagen, “obter maior numero de combatentes, 
incluindo já algumas cabildas de gentios das bandas de Uba- 
tuba, novamente attraidos por Anchieta”. E eis ahi o motivo 
por que Nobre tractou de pacificar os tamoios de Iperoig 
dous annos antes: não só ficaria assegurada a paz na costa 
vicentina, como tambem se ganhariam soldados para a guerra 
contra os selvagens do Rio, embora da mesma nação dos de 
Ubatuba. 

Em São Vicente, mais uma vez, se verificou a má von- 
tade, feita de inercia e de cegueira, com que a gente da Me- 
tropole zelava pelos seus proprios interesses na colonia. Os 
officiaes da frota, sob pretextos varios, procuraram demover 
Estacio da missão para que fôra enviado. E então, mais uma 


vez tambem, o jesuita se bateu ardorosamente pela causa da 


Corôa contra a incuria de seus representantes. 

Nobrega, poz-se em campo prégando a guerra. Enquanto 
os homens da armada cruzavam os braços em Todos os San- 
ctos, elle corria as povoações e aldeias, quer da costa, quer 
de serra acima, alliciando soldados, convencendo brancos e 
indios, arranjando mantimentos. “Finalmente (escrevia An- 
(31) Segundo Varnhagen (Historia Geral, tomo 10), Estacio entrou 
barra a dentro e se apoderou de uma náu franceza. Diz isso, como 
confessa, baseado em Anchieta. O canarino, porém, refere-se ao acon- 
tecimento como se tendo passado depois da volta de São Vicente. 
E o proprio Varnhagen (1. e, p. 303) torna a falar no caso e dessa 
vez de accôrdo com as informações de Anchieta. 


chieta ao provincial Jacomo Meca) asda de haver. muitas ! 
“ contradicções, assim dos povos de São Vicente, como dos ca- 
pitães e gente da armada, aos quaes parecia impossivel po- 
voar-se o Rio de Janeiro com tão pouca gente e mantimentos, 
o capitão-mór Estacio de Sá e o ouvidor-geral Braz Fragoso, 
que sempre resistiram a todos estes encontros e contradicções, 
determinaram de levar a cabo esta empresa que tinham co- 
meçado”. 

E Nobrega venceu. Em 22 de Janeiro de 1565 Estacio 
partiu de Sanctos só em sua nau. Braz Fragoso ficou diri- 
gindo o concêrto de um galeão e da nau franceza que se 
achavam comidos de buzanos. Seguiria mais tarde. 

Na ilha de São Sebastião, que attingiu no mesmo dia da 

partida, o capitão-mór ficou á espera dos soccorros organiza- 
dos por Nobrega. Consistiam estes em cinco navios, dos quaes 
tres de remo, e oito canôas, com mamalucos de São Vicente, 
alguns indios do Espirito Sancto e outros de Piratininga, no 
total de duzentos homens mais ou menos (32), -os quaes con- 
tavam com mantimentos para dous ou tres mezes. Anchieta 
e Gonçalo de Oliveira seguiram com os indios. Embarcados 
a 27 na Bertioga, no dia seguinte alcançaram a ilha de São 
Sebastião. Ahi se dividiram as fôrças. Os jesuitas com a sua 
gente e os navios menores continuaram viagem “até entrar 
na ilha Grande, ou Angra dos Reis, onde estiveram muitos 
dias esperando pela capitanea, a qual teve muitos ventos 
contra, até não poder aferrar panno como os navios pequenos, 
e foi forçada a arribar a uma ilha com a verga do tranquete 
quebrado, e rendido o mastro grande”. 

Assim, vencendo obstaculos de toda a especie, ora lu- 
ctando contra o mau tempo, ora refreando a impaciencia 
(aliás justa) de indios e mamalucos, ora contrariando desejos 
indisciplinados dos proprios capitães portuguezes, esperaram os 
Jesuitas á entrada da bahia (do rio, como diz Anchieta e era 
crença dos reinós) a chegada da nau capitanea de Estacio. 
Com a vinda desta, a armada entrou a barra. Desembarca- 
ram os portuguezes juncto ao Pão de Assucar e iniciaram 
sem demora, no ultimo dia de Fevereiro ou no primeiro de 
Março, os trabalhos de fortificação da Villa Velha, “sem 
querer saber dos tamoios nem dos francezes, mas como quem 
entrava em sua terra”. Essa tranguillidade durou pouco. Os 
tamoios vieram logo dar combate por terra e por mar. Aos 
poucos foram sendo rechassados e vencidos. No dia 10 de Março, 
fstacio com quatro navios aprisionou uma nau franceza e 
defendeu a fortificação lusitana contra nada menos de qua- 


(32) Vanhagen, citando a carta de Anchieta, diz por engano 300. 


- renta e oito canôas tamoias. Essa nau obteve permissão para 
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voltar a Europa, tendo ficado no Rio de Janeiro trinta homens 
tão sómente, repartidos pelas aldeias indigenas da vizinhança. 

"Anchieta foi obrigado a deixar a lucta em meio. A 31 
de Março, partiu com João de Andrade para a Bahia, afim de 
ordenar-se padre. De caminho parou, a mandado de No- 
brega, no Espirito Sancto, onde visitou a casa da Companhia 
e as aldeias dos indios. 

Recebido na Bahia pelo provincial Luis da Grã o ca- 
narino recebeu as ordens sacras conferidas pelo bispo dom 
Pedro Leitão. De 9 de Julho de 65 é a carta, a que per- 
tencem os trechos acima reproduzidos, escripta ao superior 
de Portugal. E este, o em que elle narra o estado da lucta 
quando de sua partida: “Os tamoios andavam se ajunctando 
para dar um grande combate na cêrca; já havia dentro do rio 
oitenta canôas, e parece-me que se ajunctariam perto de du- 
zentas, porque de toda a terra haviam de concorrer á ilha, 
e dizia-se que fariam grandes mantas de madeira para se 
defenderem da artilharia e abalroarem a cêrca”. E mais 
adeante: “Si agora se não leva a cabo esta obra, e se abre 
mão della, tarde ou nunca se tornará a commetter”. A si- 
tuação, portanto, não era de todo favoravel aos portuguezes. 
O tamoio ainda parecia indomavel. A tenacidade e a furia comi 


que investia a cêrca, dentro da qual viviam os reinóes, pre- 


nunciavam, sinão a derrota destes, ao menos uma guerra 
prolongada e extraordinariamente mortifera. 

O que Anchieta escreveu a Jacomo Martins repetiu na- 
turalmente a Men de Sá. Era preciso enviar sem perda de 
tempo auxilio forte e numeroso ao Rio de Janeiro. O des- 
fecho da lucta dependia disso. Adia-lo era arriscar a em- 
presa. Além da sanha tamoia, não se podia deixar de ter em 
conta tambem o desanimo que uma lucta prolongada traria 
aos que combatiam pela Corôa. 

A 24 de Agosto de 66 chegou á Bahia o visitador 
Tgnacio de Azevedo, portador de uma patente do geral Fran- 
cisco de Borja. Em Novembro partiu para o Sul o soccorro, 
por que se batia Anchieta, sob o commando de Men de Sá, com 
o intuito de concluir a guerra e fundar no Rio de Janeiro 
uma cidade. Com Men de Sá embarcaram, além de Anchieta, 
o visitador Ignacio de Azevedo, o provincial Luis da Grã, o 
“bispo Leitão e os padres Antonio Rodrigues, Balthazar Fer- 
nandes e Antonio da Rocha (estes dous ultimos recem- 
chegados de Portugal com o visitador). Em 18 de Janeiro de 
67 fundeou a armada deante da Villa Velha. Dous dias 
depois, arrazadas as fortificações indigenas de Uruçumirí e 
Paranapucuí, esta situada na ilha do Gato, ficaram definiti- 
vamente os portuguezes senhores daquelle “sitio sempre for- 


cabeças em as nuvens, lavam os pés nas aguas”, 
Assim se fundou São Sebastião do Rio de Janeiro. A 
empresa custou a morte de Estacio, a quem, no cargo de 


"* capitão-mór, succedeu Salvador Corrêa de Sá, tambem so- 
- brinho do governador geral. 


Com o tamoio vencido, o francez expulso e a bahia po- 
voada, Nobrega triumphava mais uma vez. O genio politico: 


do grandissimo jesuita foi em verdade o esteio forte da lucta. . 


A serviço de seu tino de homem de Estado nem faltavam uma 


incomparavel visão práctica das cousas, uma actividade in-. 


cansavel e uma pertinacia invencivel. E José de Anchieta. 
compartilhava a gloria do emprehendimento. Foi o auxiliar 


+ abnegado e intelligente de Nobrega em todos os passos: em 
Iperoig, pacificando os tamoios; em São Vicente, preparando 


a guerra; no Rio de Janeiro, participando da refrega; na 
Bahia, convencendo Men de Sá. 
Estava dominada a praia. São Paulo, investindo o sertão 


- e Rio de Janeiro livre do extrangeiro, ia começar no Sul o. 
“alargamento da terra. 


—— qtos —— 


quaes Ro Santo ore e pesa dRid corpos na soli o À 
penedo, a que chamam Pães de Assucar, que, dando “com as 


» 


NA DIRECÇÃO DAS GASAS DE SÃO VICENTE 


Aquelle punhado de jesuitas espalhados pelas casas da 
Bahia, Ilhéos, Porto-Seguro, Pernambuco, Espirito Sancto, 


“São Vicente e São Paulo (26 em 4555, e 52 em 41564, in- 


cluindo nesse numero os ermãos aqui recebidos), vinha 
realizando milagres na defesa da terra ainda mal descoberta. 
Seus directores espirituaes e seus verdadeiros mentores po- 
liticos, os ignacinos reuniam em suas mãos tal somma de 
poder que a governança do Brasil lhes pertencia de facto. 


Entre a incuria da Metropole e a cobiça improductiva dôs - 


povoadores, a (Companhia, substituindo-se ás auctoridades 
portuguezas, constituia o unico elemento operante na colonia. 
Predominava pela habilidade politica, pela intelligencia culta. 
pela teimosia na acção, pela astucia pps ema nos tempos 
de paz como nos de guerra. 

Na desordem do primeiro século, os raia salvaram a 
unidade da colonia. A vastidão da terra e a carencia de meios 
de communicação impossibilitavam qualquer harmonia de 
vistas entre os governadores das varias capitanias. A' adúmi- 
nistração, concentrada na Bahia, escapavam não raro as ne- 
cessidades prementes das povoações distantes e as providen- 
cias pedidas chegavam tarde ou nunca. Além disso, as 
questiunculas em que se debatia cada nucleo colonizador 
afastavam a preoccupação do bem commum, na necessidade 
de occorrer primeiro ás cousas de casa e só depois ás que o 
interesse geral demandava. 

A Companhia, no entanto, zelava por estas vigilante in- 
cansavelmente. Apesar de tambem soffrerem as consequencias 
de um isolamento a que as circunstancias os obrigavam 
(“passa-se ás vezes muito tempo — escrevia um delles do 
Espirito Sancto, em 1562, — que nem presencialmente nem 
por cartas se podem communicar uns com outros como agora 
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se aconteceu que ha muito perto de oo annos que por aqui 
não passou algum dos nossos nem veio recado seu por falta 
de embarcação”), os jesuitas tinham como objectivo unico à 
conversão do gentio e isso os ermanava indissoluvelmente. 

Combatiam isolados, mas combatiam o mesmo combate, 
usando os mesmos meios e collimando o mesmo fim. Aqui e 
alli, juncto á costa ou terra a dentro, entre portuguezes ou 
indios, á approximação do perigo tocavam a rebate. E os 
sinos das egrejinhas dispersas pela colonia tanto chamavam 
por fieis como por soldados, na lucta de moralizar a terra e 
mante-la una e indivisivel na posse portugueza. 

Por isso mesmo, nada se fazia sem a audiencia e o assen- 
timento da Companhia. Nesse sentido as proprias ordens da 
Corôa eram terminantes. Terminantes e parciaes. Varnhagen, 
na Historia Geral, expõe o que se resolveu durante o govêrno 
de Mem de Sá com relação ao resgate e captiveiro dos indios. 
As disposições assentadas foram escandalosamente favoraveis 
aos jesuitas, cujos interesses se collocaram acima dos dos 
povoadores. Em beneficio dos padres, além do mais, revertia 
“o producto das condemnações e penas pecuniarias impostas 
pelas magistraturas judicial e administrativa, com direito 
de nomearem o recebedor”. Não é só: recebiam ponctualmente 
os seus ordenados e tinham direito sôbre as terras doadas 
“ainda que não as houvessem bemfeitorizado.” 

“ Espontaneamente ou não, a verdade é que a Corda pro- 
curava sempre premiar o exfôrco dos jesuitas. Nada mais 
natural, portanto, que da fundação de São Sebastião do Rio 
de Janeiro, tendo para ella concorrido da maneira que von- 
correu, tirasse tambem a Companhia o seu proveito. 

E assim aconteceu. Vencidos os tamoios, o visitador 
Tenacio de Azevedo, Grã e Anchieta deixaram Men de Sá en- 
tregue aos trabalhos de edificação da cidade, seguindo para 
são Vicente com o bispo Leitão. Ahi encontraram Nobrega e 
de commum accôrdo resolveram logo fundar “um collegio no 
Rio de Janeiro, na fórma que o serenissimo dom Sebastião 
desejava, com dotação de até cincoenta sujeitos” (Simão de 
Vasconcellos). Para esse fim, em Julho de 67, voltou o vi- 
sitador ao Rio levando comsigo dom Pedro Leitão, Luis da 
Grã, Nobrega e Anchieta. Men de Sá doou aos jesuitas o sitio 
por elles escolhido no morro do Castello de São Januario (o 
melhor sitio da cidade, diz Fernão Cardim) e lhes concedeu 
em nome da Corôa a renda annual de dous mil e quinhentos 
cruzados para sustento do Collegio. Este foi construido á 
custa da Companhia e á sua frente bem como das casas de 
são Vicente, São Paulo e Espirito Sancto ficou Manuel da 
Nobrega, auxiliado por Anchieta e apesar da doença que 
muito o combalia e o havia de levar mais tarde. 


Cia ido. ec a to do littoral déúdo Gabo Frio até Pa- 


ratí a pertencer à de São Vicente. 

O canarino pouco tempo se demorou no Rio de Janeiro. 
Em 1569 se achava de novo em São Vicente, como reitor do 
collegio e superior-das casas a elle annexas. Escrevendo a 
São Francisco de Borja, em 40 de Julho de 1570, nomeava 
os religiosos de São Vicente e Piratininga. Na costa eram 
cinco: Anchieta, Affonso Braz, Adão Gonçalves, Balthazar 
Fernandes e Manuel Viegas. No planalto, cinco tambem: os 
padres Vicente Rodrigues (superior), Manuel de Chaves, An- 
tonio Goncalves, Simão e o ermão João de Sousa. 


Como reitor de São Vicente, Anchieta continuou a exercer 
a funeção ingrata que elle mesmo definiu nestas palavras, 


dicias do pulpito da egreja de Sanctos: “Eu sou cão da casa 
do Senhor; não hei de deixar de ladrar”. Assim, ladrando 
contra a imprevidencia, a desordem e a devassidão dos 
reinóes, accudindo ás necessidades da catechese em Pirati- 
ninga, em Itanhaen, nas aldeias indigenas, regendo o ensino 
em São Vicente, prégando em Sanctos, passou o canarino sete 
annos. E taes eram os serviços por elle prestados que, eleito 
em 73 para dirigir o collegio do Rio de Janeiro, o provincial 
Ignacio Tolosa resolveu deixa-lo em São Vicente, “por se 


assentar que era importante, e mais do serviço de Deus sua, 


assistencia” na então donataria de Pero Lopes de Sousa. 

Em 1572, morto Men de Sá, a Corôa dividiu a colonia em 
dous Estados: o do Norte, tendo por séde a Bahia; o do Sul, 
São Sebastião do Rio de Janeiro. O conselheiro Luis de Brito 
d'Almeida foi incumbido do govêrno do primeiro e o des- 
embargador Antonio Salema veio de Pernambuco dirigir o 
segundo. Ambos tractaram logo de sujeitar os indios rebeldes, 
cuja hostilidade perturbava o progresso das capitanias e im- 
pedia aos reinóes as entradas pelo sertão á procura do ouro. 

Resolvido por Salema o exterminio dos tamoios de Cabo 


Frio, onde os francezes haviam installado uma feitoria, de 


São Vicente partiu em 14574 o capitão-mór Jeronymo Leitão 


á frente de numerosa gente armada. Mais uma vez os vicen- 


tinos iam em soceorro do Rio de Janeiro, evitando o des- 
membramento da colonia. 

Na Vida de Anchieta, Simão de Vasconcellos dá noticia de 
outra expedição, anterior á do Cabo Frio, tambem contra o 
gentio tamoio a certo logar do sertão. E é de presumir que, 
além dessas duas, outras se fizeram. 

A febre do ouro que empolgava a Gorda não era menor 
nos povoadores de São Vicente. Já Braz Cubas e Luis Martins 
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em 1560 haviam percorrido o sertão atrás do minerio. E. 
provavelmente, como pensam Pizarro e Vieira dos Santos, 
antes de 1580 já se exploravam pequenas manchas auriferas 
no littoral sul-paulista, jazidas essas descobertas pela bandeira 
do alemão Heliodoro Eobanos e da qual participaram, entre 
outros, seu filho Gibaldo e Sebastião Teixeira (Affonso d'E. 
Taunay). y 

Os indios punham a cada instante em sobresalto não só 
os habitantes da costa como os de Piratininga. No que eram 
ajudados, não raro, pelos proprios reinóes dissidentes ou fo- 
ragidos. Em 1570 (diz Simão de Vasconcellos), na villa de 
São Paulo “dous homens, um delles nobre, e conhecido por 
nome Domingos Luis Grom, ambos casados, e ambos com fa- 
milia, depois de matarem um seu contrario e commetterem 
outros insultos, porque temiam ser castigados gravemente, 
tomaram resolução prejudicial, fugindo com suas familias 
para o sertão, e mettendo-se de companhia com os barbaros, 
que estavam com os nossos em guerra, estimulando-os a que 
commettessem, e pondo em-assombro, e medo toda a capi- 
tania” (Vida de Anchieta). O canarino tractou sem demora de 
conjurar o perigo. Obteve dos camaristas de Piratininga um 
salvo condueto e perdão áquelles delinquentes e desceu o 
Anhembí em companhia do padre Vicente Rodrigues, do 
secular Manuel Velloso e de varios indios, um dos quaes fiel 
sôbre todos tinha por nome Araguaçú. A canôa, proximo do 
logar onde se achavam os dous portuguezes, caiu de repente 
do alto de uma cachoeira, que tinha o rio, fazendo-se em pe- 
daços, e sepultando a todos no profundo das aguas. Todos 
vieram á tona e alcançaram a nado a terra, menos Anchieta, 
ignorante daquelle exercicio. Salvo por Araguaçú, quer a 
lenda tenha o jesuita saido do rio “com seu breviario enxuto, 
depois de haver estado por mais de meia hora no fundo das 
aguas, sem que jámais perdesse o sentido, cuidadoso de tres 
cousas (como elle dizia) de Jesus, Maria, e de não beber 
agua” (33). Fosse como fosse, Anchieta acalmou os indigenas 


e voltou para Piratininga trazendo os criminosos arrepen- 
didos. 


(33) Machado d'Oliveira refere-se a esse naufragio como se tendo 
verificado por occasião da expedição de 1561, em que tomou parte 
Anchieta, contra os selvagens do Anhembi. E esclarece: “Parece que . 
a expedição navegou o Tietê além de Porto Feliz; e esta supposição 
funda-se em que acima dessa cidade ha nesse rio a cachoeira Avare- 
mandoava, que quer dizer “cachoeira do padre”, e, segundo a tradição, 
esta denominação significa o facto de haver alli naufragado a canôa 
em que ia Anchieta, tirando-se este do rio quasi sem vida.” 


Sa Pl Soa Bo d ' é a 

“Os guris tantos na obra da DoMLtonção e dihabo 
“a colonia tinham de luctar tambem contra a propria gente 
portugueza, que, não contente em despertar contra si mesma 
o odio justo do indigena, chegava ao poncto de se mancomunar 
com este, incitando-o a destruir os primeiros Porondas CIvi- 
lizadores. 

Mas, entre todos os serviços prestados á catechese pelo 
reitor do collegio de São Vicente, nos annos então vividos na 
capitania, avulta sem dúvida pela sua importancia a con- 
versão dos tapuias maramomiís. 

Num estudo calcado sôbre os inventarios bandeirantes, 
ainda inédito, Alcantara Machado resume o pouco que ss 


sabe acêrca da zona occupada por esses indios. E harmoni-. 


zando as opiniões de Machado d'Oliveira e Theodoro Sampaio, 
suggere fosse ella a que se extende “desde o mar até a ver- 
tente occidental da Mantiqueira”. Hypothese que encontra 
apoio nestas palavras de Simão de Vasconcellos: “Entre estes 
(tapuias) ha uma nação a que chamam maramomís, que ha- 
bitam especialmente a capitania de São Vicente, e se exten- 
dem por uma parte duzentas leguas para o sertão, e para 
outra chegam á capitania do Espirito Sancto, quasi outro 
tanto”. 

Indios de costumes menos barbaros, no dizer dos chro- 
nistas, pois não comiam carne humana, tinham em geral uma 
só mulher e se diziam amigos e parentes dos portuguezes. 


Fallavam' ademais “lingua facil de aprender aos que sabem' 


a geral da terra”. De catechização facil, portanto, si não fosse o 
seu nomadismo, aquelle “andar sempre pelos mattos feitos 
caçadores do que hão de comer”. Não tendo creações e cui- 
dando pouco das “roçcarias de eguiies, milho, aboboras, man- 
dioca”, viviam assim á maneira de animaes silvestres, em 
constantes migrações, já nas vizinhanças da costa, já terra 
a dentro por brenhas e serras. 

Ao acaso de suas peregrinações ou com o intuito certo 
de entrar em contacto com os reinóes, varios desses indios 
“appareceram uma hora na praia da fortaleza de Bertioga, 
quatro leguas da villa de Sanctos, entraram pela porta della, 
foram levados ao capitão, e logo aos padres do collegio”. Um 
delles já era conhecido de Anchieta que o livrara da morte, 
quando ermão em Piratininga, e conseguira dos selvagens 
que o haviam captivado fosse vendido a um portuguez, que o 
tractava bem. Apesar disso, “fugiu para os seus, onde esteve 
vinte annos, sem mais haver memoria delle”. 

Bem recebidos pelos vicentinos, entre estes passaram os 
miramomís algum tempo. Tornados ao matto, logo depois 
voltaram a visitar os reinóes “com bôa cópia de gente, 


ide cana da cien “Jeronym Lei 

Bertioga, terras em que vivessem. -Ahi o canari To] 
“quinze dias, edificou uma . egreja e por meio de um inter- 
prete fez bôa parte de um vocabulario, e arte da lingua ma- 
ramomi. Tornando Anchieta a São Vicente, na egrejinha da 
Bertioga (certamente aquella mesma capella de Nossa Se- 
nhora da Conceição dos Maramomís, de que fallam os inven- 
tarios bandeirantes) ficou o padre Manuel da Viegas incum- 
bido dos trabalhos da catechese. Aos poucos e luctando não 
só contra o “natural desta nação, o andar de matto em matto 
á caça, frutas e mel silvestre” como tambem contra o parecer 
de seculares e religiosos, para os quaes persistir na conversão 
dos ariscos maramomís, “era deixar a caça que se vinha ás 
mãos, e andar buscando a que foge, e que alcançada é neces- 
sario mette-la em prisão”, o jesuita conseguiu localizar os. 
indigenas em grandes aldeias, já “nos termos de São Vicente, 
já especialmente nos campos ferteis de Piratininga, e mesmo 
nos termos do Rio de Janeiro”, onde, muitos e muitos annos 
depois, ainda viviam elles “debaixo da doutrina dos padres 
da Companhia, cultivando e lavrando a terra a modo politico, 
com os mais indios domesticos”. 

De São Vicente, Anchieta vinha sempre em visita aos 
maramomis da Bertioga. E Simão de Vasconcellos, que nesse 
como em outros successos da vida de seu biographado segue 
quasi palavra por palavra Sebastião Beretario, louvando a 
obra de catechese iniciada por Viegas e continuada por Pedro 
Gouvêa, acerescenta: “porém de tudo foi principio o es- 
pirito incansavel de Joseph, que todas as nações abarcava”. 

Muito provavelmente dirigiu o canarino o collegio de 
São Vicente e as demais casas da capitania até 1576, quando 
prestou sua profissão de quatro-votos. Apesar disso, ainda 
permaneceu em São Vicente por mais de um anno. 

Em 1577, deixando a sua amada capitania de São Vi- 
cente, em companhia de Ignacio Tolosa, para na Bahia di- 
rigir o collegio e logo após receber do geral Mercuriano o 
provincialato do Brasil, José de Anchieta levava no corpo as 
feridas de seu apostolado: as costas curvas, os pés chagados 
das caminhadas longas e difficeis, as mãos que sustenta vam 
o bordão de peregrino maltractado por tantos officios rudes, 
tudo isso envolvido e realçado por aquella humildads e 
aquelle espirito de sacrificio que sempre assombraram cs 
seus contemporaneos. O operario se retirava. alquebrado. | 
Ficava a obra que, si não o orgulhava já que orgulho não 
tinha, havia de santifica-lo primeiro na religião. para depois 


AA IR nversão e na sujeição dos ndo no ensino, na arg 


da capitania, na lucta contra os males da terra, contra os 
vicios da gente, contra os assaltos do extrangeiro, na ligação 
da costa ao planalto, na conquista do sertão pelo planalto, em 
tudo, com a acção, com a palavra, com a penna, com o 


exemplo, participou com uma fé só E ad em E ABr, á 


dedicação que a serviu. 

A posse portugueza consolidada e a obra de expansão 
preparada, Anchieta podia partir. Durante vinte annos con- 
tinuaria ainda o seu apostolado. São Vicente, porém, guar- 
dava o melhor de sua vida. Como aquelle celeste fuoco da 

- piedade que elle, no enthusiasmo rhetorico de Longaro Degli 
Oddi, accendia para que pit non dovesse estinguersi in tutti 
gli anni a venire, o periodo de sua estadia em São Vicente foi 
gasto com tanta abnegação e marcado com tanto trabalho pela 


obra colonizadora que tres séculos e meio não bastaram para 


diminui-lo na admiração dos homens. A capitania o incorpo- 


Tou á sua propria historia como a melhor maneira de immor- 


taliza-lo. 
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nas missões, nas entradas terra a dentro, na administração. 
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AS ULTIMAS VISITAS DE 79, 85 E 94 


Partindo de São Vicente em 1577, José de Anchieta não 
se despediu para sempre da capitania. A ella ainda voltou 
tres vezes, pelo menos em 79, 85 e 94. (34) 

“De Piratininga, hoje domingo 15 de Novembro de 1579”, 
elle escreveu ao capitão-mór Jeronymo Leitão, annunciando 
a sua ida para São Vicente com quinze ou dezeseis indios, 
entre os quaes Cairobaca, armados de arcos e frechas: “Faço 
conta de partir terça-feira com elles por agua, e até sexta 
ou sabbado ser no Cubatão com ajuda de Nosso Senhor”. Ao 
mesmo tempo Antonio Macedo e seu ermão João Fernandes 
seguiriam com o mesmo destino pelo “caminho velho da Borda 


do Campo”, á frente de vinte mancebos. Anchieta havia su-. 


bido até Piratininga com o intuito de arranjar gente para 
uma viagem que preparava. Naturalmente ao Rio de Janeiro 
ou a qualquer poncto da costa vicentina. 

A carta é pequena e dá poucas noticias da villa. A mais 
importante é que “Domingos Luis estava acabando a egreja. 
“Já lhe dissemos missa nella com muita festa”, accrescentava 
Anchieta. Sem dúvida, o canarino se referia á capella Nossa 
Senhora da Luz no Piranga, mais tarde transferida para o 
bairro do Guaré ou Guarepe, conforme consta da escriptura 
de doação de 10 de Abril de 1603, feita pelo Carvoeiro e sua 
primeira mulher dona Anna Pimentel. 


(34) Na carta, reproduzida em fac-simile, no volume das confe- 
rencias do tri-centenario e escripta da Bahia, em 7 de Junho de 1578, 
Anchieta annunciava sua visita a São Vicente “para o Outubro se- 
guinte”. Parece provavel que Anchieta tenha partido para o Sul na 
data prevista para a chegada a São Vicente, pois nesse mesmo anno 
ha quem mencione sua passagem pelo Espirito Sancto (dizendo aliás 
Agosto). Certo é que em 79 estava em São Vicente. 
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Em Janeiro de 85, tendo saldo a Rio de Janeiro, na 
do dia de Reis, e após seis dias de viagem, voltou Anchieta a. 


“São Vicente mais uma vez em companhia do visitador Chris- 


tovam de Gouvêa e do padre Fernão Cardim. A missão, de 
que faziam parte «oito padres e quatro ermãos, partira da 
Bahia em Novembro de 84, com destino ao Sul da provincia. 

Já havia tocado no Espirito Sancto e no Rio de Janeiro. 


O visitador e seus companheiros foram recebidos por 
Jeronymo Leitão (que pela segunda vez se achava á testa da 
capitania) “com os principaes da terra”. O padre Pedro Soares, 
superior da casa fundada em Sanctos por Anchieta, “veio 
pelo rio duas leguas com outro padre, chegando á villa já 
de noite”. Logo no dia seguinte, “depois de jantar, — informa 
Cardim, — partimos para São Vicente, e caminhando tres 
leguas por um grande e formoso rio cheio de uns passaros 
vermelhos que chamam Guará”. A' noite chegaram os padres 


-ao collegio de São Vicente. 


Dias depois, numa segunda-feira, com a intenção de es- 
tarem em Piratininga a 25 de Janeiro, deixaram os jesuitas 
São Vicente. Viajaram “duas leguas por agua e uma por terra”, 
dormiram ao pé da serra e no dia seguinte após caminharem 
“até ao meio-dia” alcançaram o alto do Paranapiacaba e pas- 
saram a noite “juncto a um rio de agua doce”. Viagem penosis- 
sima: a escalada da serra foi feita por um trilho “tão ingreme 
que ás vezes iamos pegando com as mãos” e já no alto “o ca- 
minho é cheio de tijucos, e peor que nunca vi”, confessa o 
auctor da Narrativa epistolar. Todo o terceiro dia, nevegaram 
“por um rio de agua doce, deitados em uma canôa de casca 
de arvore, em a qual além do fato iam até 20 pessõas”. 


A entrada em Piratininga, no dia 24, foi solenne. A tres 
leguas de distancia, os padres, que, desembarcados de vespera, 
haviam pernoitado na casa de um devoto hospitaleiro, viram 
vir a seu encontro os principaes da villa, mais ou menos 
vinte, montados em seus “ginetes, que os têm bons”. Os 
padres cavalgaram tambem e todos junctos chegaram “a uma 
cruz, que está situada sôbre a villa, adonde estava prestes 
um altar debaixo de uma fresca ramada, e todo o mais ca- 
minho feito um jardim de ramos”. 


Christovam de Gouvêa e Fernão Cardim presentearam a 
egreja dos jesuitas com “uma cruz de prata dourada com o 
Sancto Lenho” e com varias reliquias, entre as quaes se des- 
tacava, “a dos sanctos Thebanos”. Para isso se organizou uma 
procissão entre danças dos “homens de espadas e dos meninos 


a eschola”, que “todos iam dizendo seus dictos ás sanctas re- 
iquias”, 
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"mar, com excepção de Cardim, que ainda por varios dias se 
deixou ficar em Piratininga. 

Do que era então a villa de São Paulo do Campo, o inesmo 
Cardim nos 'dá uma descripção detalhada e pittoresca e que 
em muitos ponctos coincide com a informação de Anchieta, de 
Dezembro de 85, como já observaram Capistrano de Abreu 
e Rodolfo Garcia. Seus habitantes, “cento e vinte vizinhos 
com muita escravaria da terra” vestiam-se “de burel, e pelotes 
pardos e azues, de pertinas compridas”. Aos domingos fre- 
quentavam a egreja “com roupões ou berneos de cacheira sem 
capa”. A casa dos jesuitas, onde viviam quatro padres e dous 
ermãos, era bem accommodada, tendo, além das officinas, 
“um corredor e oito cubiculos de taipa (oito camaras, de so- 
brado forradas” diz Anchieta), “guarnecida de certo barro 
branco”. No claustro havia “um poço de bôa agua”. Os padres 
cultivavam em sua cêrca “marmelos, figos, laranjeiras e 
outras arvores d'espinho, roseiras, cravos vermelhos, cebolas, 
cecem, ervilhas, borragens e outros legumes da terra e de 
Portugal”. A casa se sustentava “de esmolas muito bem por 
a terra ser abastada, excepto que o vestido, vinho, azeite e 
farinha para hostias lhe dá o collegio do Rio”. 

Em tôrno se agglomerava a casaria baixa da villa. A 
terra fertil e saudavel, “aonde vivem os homens muito, ma- 
xime os velhos” (em quatro junctos e vivos Cardim contou 
quinhentos annos), possuia pastagens excellentes com “bois, 
porcos, cavallos”, etc. Os povoadores cultivavam a uva em 
grande escala e faziam vinho que bebiam “antes de ferver de 
todo”. O trigo e a cevada medravam nos campos com tanta 
facilidade que “um homem semeou uma quarta de cevada e 
colheu sessenta alqueires”. As pinhas e os pinhões eram 
maiores que os do Reino. A industria da marmelada prospe- 
rava. Das rosas de Alexandria se fazia “assucar rosado para 
mézinha e das mesmas cozidas deitando-lhe a primeira agua 
fóra se obtinha assucar para comer e fica soffrivel”. Nos 
mattos e nos campos cresciam figueiras, amoreiras, roman- 


zeiras, bredos, almeirões bravos, beldroegas, mentrastos, não. 


datando nos fétos da “altura de uma lança se os deixam 
crescer”. , 

As duas aldeias indigenas mais proximas e prósperas, São 
Miguel e Pinheiros, abrigavam mil pessôas. 

Piratininga, finalmente, agradou tanto a Fernão Cardim 
que o jesuita resumiu sua impressão com o maior elogio que 
poderia occorrer a um portuguez: “Enfim esta terra parece 
um novo Portugal”. 

E' verdade que o elogio era todo elle á terra. O habi- 
tante, esse, apesar das festanças com que foi acolhido o vi- 
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a fins de FLS ORE voltaram os padres ás villas no. 
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sitador em Piratininga e daquellas lagrimas copiosas com | 
que mulheres e homens se despediram de Fernão Cardim e 
que tanto o confundiram, não podia merecer, de um jesuita 
ao menos, palavras de egual enthusiasmo. O motivo está pa- 
tente nas actas da Camara piratiningana de então que Affonso 
dE. Taunay resumiu e commentou no seu ensaio de recon- 
stituição, São Paulo nos primeiros annos. O espirito de in- 
dependencia, que se póde dizer herdado de João Ramalho, 
armava os camaristas de São Paulo contra todo e qualquer 
poder extranho, fosse elle o da Corda ou o da Companhia. 
Desrespeitavam-se acintosamente as ordens da Metropole. E 
os jesuitas, que aquella protegia, perdiam terreno a: olhos 
vistos. A insolencia dos reinóes e mamalucos de São Paulo, 
cujo contacto com o exterior era quasi nullo, criava na villa 
do planalto um regime social de absoluta autonomia. Os 
piratininganos queriam se governar por si mesmos. Luctando 
sózinhos contra o sertão, que se defendia com as febres não 
menos temiveis que os selvagens, atiravam-se á escravatura 
num impeto que as leis da Metropole, inspiradas pelos je- 
suitas, em vão procuravam refrear. De Portugal pouco ou 
quasi nada recebiam. Pois bem: sem Portugal ou ainda se 
preciso fosse contra Portugal, haviam de viver e prosperar 
de accôrdo com as circunstancias de momento e as neces- 
sidades do meio. 

Fernão Cardim não diz, mas certamente a Christovam de 
Gouvêa apresentaram os camaristas graves queixas contra os 
Jesuitas. Em 1583, a Camara havia resolvido pôr o visitador, 
quando viesse a Piratininga, a par da demolição feita pelos 
padres, a exemplo de outros moradores, de um trecho do 
grosseiro muro de taipa que cercava a villa. E não foi esse 
talvez o unico protesto recebido por Christovam de Gouvêa 
contra os ignacinos. Porque o indio era um motivo perma- 
nente para discordias. Embora a lucta entre jesuitas e pau- 
listas ainda não tivesse explodido violentamente, já se es- 
boçava em 1585. Com os pretextos que se accumulavam os 
odios se iam accendendo. Mais tarde andariam á solta e só 
se aplacariam com a expulsão dos padres. 

Apesar de pobre e isolada, com a sua vida municipal! 
ainda desorganizada, a casa da Camara em ruinas e sem ao 
menos possuir uma cadeia, São Paulo do Campo já tomara à 
deanteira entre todas as povoações da capitania. Com os seus 
cento e vinte fogos de portuguezes (Simão de Vasconcellos e 
Anchieta) ou mais (Fernão Cardim) e os mil indigenas al- 
deados de São Miguel e Pinheiros, representava o maior ex- 
fórço de civilização no extremo sul da colonia. Em Sanctos 
não se contavam mais de cem vizinhos (Simão de Vasconcel- 


a e E ou oitenta (Fernão ER “São Vicente, 
em. accentuada. decadencia, abrigava apenas cincoenta fogos 
“de portuguezes (Simão de Vasconcellos e Anchieta) | ou no 
maximo cem (Fernão Cardim). Itanhaen não possuia sinão 
trinta (Simão de Vasconcellos) ou cincoenta (Fernão Cardim). 
Só de tarde em tarde aportava um navio a Sanctos. E 
por isso, explica o auctor da Narrativa epistolar, a gente de 
São Paulo andava muito necessitada de roupas. 

Commercio pouco e muita desordem, organização sóótal 
ainda indefinida, vidinha monotona que as intrigas e tricas 
de aldeia só de vez em quando agitavam por instantes, a ca- 
pitania parecia definhar cada vez mais numa modorra que 
a descida dos indios e a procura das pedras haveriam no 
entanto de quebrar em breve, transformando a antiga dona- 
taria de Martim Affonso no nucleo de maior actividade da 
colonia. - 

Em São Vicente, sitio “mal assombrado”, pouco trabalho 
tinham os padres: tão sómente aos domingos à egreja con- 
seguia attrahir alguma gente. A villa decaida. Sanctos, graças 
a seu porto, condensava a operosidade da costa. Por tudo 
isso, decidiu Christovam de Gouvêa, levando avante antigo 
projecto de Anchieta, transferir para a villa de Braz Cubas 
a casa jesuitica de São Vicente. As obras iniciadas pelo cana- 
rino foram abandonadas. Com o assentimento do povo, o ca- 
pitão-mór Jeronymo Leitão e os camaristas resolveram doar 
aos padres, e o fizeram por escriptura de 26 de Março de 
85, a casa do cónselho e a cadeia “para nellas morarem como 
cousa sua propria”. E' que o edificio da Camara ficava no 
centro do sitio marcado pelo ermão Francisco Dias, no qual 
devia ser levantada a nova casa da Companhia, e sem elle os 
padres “não podiam fazer suas obras”, para as quaes, aliás, con- 
tribuiram os moradores com suas esmolas. O sitio e as casas, 
no parecer de Fernão Cardim, valiam Quinhentos cruzados. 

Consentindo nessa doação, os sanctistas se compromette- 
ram a fazer “outras casas de cadeia e conselho nos chãos que 
foram de João Fernandes de Brum, defunto, por ser logar 
mais accommodado para nellas estarem as dictas casas e 
cadeia, por estarem juncto da praça”. Assim se conciliaram 
os interesses da administração e da Companhia. 

De Sanectos- partiram o visitador e seus companheiros 
para Bertioga, onde estiveram dous ou tres dias “esperando 
tempo, servidos de muitos e varios peixes”. E dahi continuã- 
ram viagem para o Rio, onde chegaram no “sabbado de do- 
minica in passione” e pouco tempo pararam. Em companhia 
de Ignacio Tolosa e alguns ermãos demandaram logo a Bahia, 
tendo gasto na viagem, que foi penosa, nada menos de trinta 
e dous dias. 


4 f 
CNES =] 


2a TORICO | 


E bi 1 , À Papa ae É ESA ea a 
BOM Cia — REVISTA DO INSTITUTO HIS 


gu 


“Ainda uma vez, em 94, tornou Anchieta á capitania de 
São Vicente por ordem do provincial Beliarte. Dessa visita | 


bem como da que fez na mesma épocha ao Rio de Janeiro, já 
de volta ao Espirito Sancto, elle enviou uma narração ao geral 
Aquaviva, datada de 7 de Septembro de 1594. 


“Na capitania de São Vicente (escrevia O canarino) per- 


manece o padre Pedro Soares que agora lá fez profissão dos 
“quatro votos, com muita consolação sua e lagrimas dos ex- 
“tranhos que se foram até ella. Com elle fica O padre Do- 
mingos Ferreira por superior de uma daquellas casas. Exercia 
bem seus ministerios elle, e seus companheiros, assim com os 


portuguezes como com os indios brasis; muito embora estes, ; 


como a capitania por uma parte foi saqueada pelos inglezes 
e por outra parte se levantaram os brasis do sertão e mataram 
alguns homens, não têm a quietude desejada para a doutrina, 
muito embora sempre se visitam, confessam e ouvem missa 
e recebem os demais sacramentos, com não pouco trabalho 
dos nossos, que são poucos para acudi-los a elles, aos portu- 
guezes e aos escravos.” 

Quasi nada, dizia, portanto, Anchieta sôbre o estado em 
que encontrou a capitania. Mal se referia aos saques de Ca- 
vendish e vagamente alludia a um levante dos indios. 

No entanto, não eram de pequena importancia para a vida 

da capitania esse acabar do século do descobrimento. Jero- 
nymo Leitão já havia regressado de sua incursão contra os 
carijós, attingindo Paranaguá e assolando sas aldeias do 
Anhembi. E é possivel que o levante a que se referia An- 
chieta fosse um resultado, embora tardio, dessa investida do 
ex-capitão-mór. 
- Além disso, no mesmo anno da estada de Anchieta em 
São Vicente, Jorge Corrêa, que substituira Jeronymo Leitão 
no govêrno da capitania, iniciou “uma grande entrada contra 
carijós e tupinaés sob a pressão constante da Camara de São 
Paulo que o ameaçava de responsabilização si não tomasse 
armas contra os indios” (Affonso d'E. Taunay). Ameaçava-o 
porque (e neste poncto a informação de Anchieta é confir- 
mada por Pedro Taques) os indios haviam assediado a villa 
piratiningana,. 

"Era 0 cyclo feroz da caça ao indigena que começava e de 
então em deante, com as bandeiras de Manuel Sueiro, João 
Pereira de Sousa Botafogo, Domingos Rodrigues (desmem- 
brada daquella), Martim de Sá (partida do Rio de Janeiro), 
ganharia cada vez mais em violencia e audacia, devassando 
as terras do sertão paulista e pondo assim a villa ao abrigo 


“de uma possivel investida triumphante dos indios” (Affonso 
d'E.. Taunay). 


Ea 


sangue e crescida em meio de tantas tormentas, a villa je- 


a propria egreja” (Paulo Prado). Segura de sua fôrça, podia 
tentar agora a descoberta da terra. 

Por tudo isso, o missionario que de volta ao Espirito 
Sancto se confessava, “apesar de velho e mal disposto”, deses- 
perançado de ter “descanso nesta peregrinação”, podia buscar 
um consôlo para as suas afflicções na lembrança do chão, 


peta. E não é possivel exprimir a admiração que provoca a 
obra levada a cabo por elle em São Vicente sinão á maneira 
daquella pergunta de assombro que o curumim da aldeia de 
| Nossa Senhora da Conceição atirou a Christovam de Gouvêa: 
A Pai, marápe guarint-me nde pó peco ari?. (35) Porque, 
trezentos e cincoenta annos depois, indagação egual salteia o 
E: espirito de quem estuda a acção de Anchieta em São Vi- 
E cente, no espanto que produz aquella peregrinação de tantos 
-annos de jucta e trabalho com mãos que, embora nl go sd 
ci construiram a victoria. 


(35) Rodolfo Garcia corrigiu e traduziu a phrase do curumim. 
E' esta a versão litteral: Padre, como na guerra vais com tuas mãos 
vazias ? 


Ar 


, o São Vicente Ru a onRaanRi NE a vida da co- y 
3 “lonia naquelle final do século XVI. Baptizada com. tanto. 


suitica já se firmava no chão de Piratininga, desafiando o 
sertão. A Companhia a tinha “edificado em dura pedra, como. 


cujos espinhos guardavam os pedaços maiores de sua rou-. 
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(Trecho de uma carta de José de Anchieta | 
escripta ao geral Lainez, do Colegio | 
de São Vicente, a! de Junho de 1560): . A 
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A PPENSO 


-.. Una torre muy proveida de artilleria y fuerte de todas 
partes, onde se dezia ser mãdados por el Rey de francia à se 
ensefiorear de aquella tierra. Todos estos eran herejes, a los 
quales mando Juan Calvino dos, a q. ellos limã ministros, para 
q. les ensefiassem lo que se avia de toner e eseer. Day a poco 
tiempo (como es costumbre de los herejes) começarô à tener 
diversas opiniones unos de los otros, mas cócordarô enesto, 
q. escreuiessen à Calvino, y aotros letrados, y lo q. ellos res- 
pondiessen, esso teruian todos. E neste medio tiempo uno 
dellos enseíiado en las artes liberales, griego y hebraico, y 
muy uersado en la Sagrada escriptura, o por miedo de su 
capitan, q. tenia diversa opiniô, o por querer sembrar sua 
errores entre los Portugueses vinose aqui cô otros tres com- 
pafieros Idiotas, los quales como huêspedes y peregrinos 
fuerô recebidos y tratados muy benignamente. Este q. sabe 
bien la lengua Espafiol començo luego à blasonar q. era hi- 
' dalgo, y letrado y cô esta opiniô, y una facil y alegre couer- 
satiô q. el tiene, hazia espãtar los hombres, y q. lo estimas- 
sen. E serivio tambien una breve carta al Padre Luis de 
Grana, q. entõces estava en Piratininga, en la qual le daba 
cuenta de quien fuesse, y lo q. auia aprendido. Diziendo, q. 
despues q. el moderador de su adolescentia uarô singular 
lo auia metido en las manos de los Pierides (?), y ouiesse 
bebido de la fuente caballina amenissimos arroyos de sabi- 
duria, se auia passado al studio de la sacra teologia y.diuina 
secriptura, lo qual para mas facilmente poder alcãsar, auia 
aprendido la lengua sacra, esta es la hebrea, de los mesmos 
Rabbis, de los quales auia oydo muchos secretos, los quales 
platicaria cô el Padre, quando se uiessen. Estas cosas quasi 
| comprehendia. el en su epistola, la qual côcluyo (2) cô um 
disticho. No se passarô muchos dias, quando el començo à 


mM 


pe sauiar de su: estomago. lleno el hedor 


[e 


és qa 


ziendo muchas cosas de las imagines de los sanetos, q. 


de sus errores, di- . 


aprueua la Sancta Iglesia, del Sacratissimo cuerpo de Christo, 


del Romano Pótifice, de las indulgentias, y otras “muchas 
cosas, las quales el adobaua cô un cierto sal de gratias, de- 
manera q. al paladar del pueblo ignorãte nô “solamente no 
parecian amargas, mas aun muy dulces. Sabiendo esto el 
Padre Luis de Grana, vinose luego de Piratininga a se oppo- 
ner a la pestilentia, y arrancar las raizes au tienras deste mal, 
q. começaua à brotar. Teniendo al recelo desto, y no sin 
fauorecedor, fartasse para indignar, el padre contra sy, y 
hazerle sospecho, si por ventura demitiasse del, mandole 
luego una invectiva, cuyo principio era este: Adeste mihi 
Collites, afferte gladios ancipites ad faciendam vindietam in 
Ludovicum Dei osorem, etc., en la qual lo accusaua y repre- 
hendia muy agramente, porq. no partia el pan de la doectrina 
a los Portugueses por trabaiar en la côversiô de los infieles, 
y deste tener amôtono otras muchas cosas, con las quales le 
parecia q. se exasperaria el padre. Mas el padre, que tra- 
taua la causa de Dios y no la suya, tenendo mas respecto a 
Ta cômun salud de todos, q. a sua propria, fuesse a el vicario, 
requiriendole, que no dexasse ir por delante esta ponçonha 
Lutherana, y en los sermones publicos amonestaua al pueblo, 
q. se guardasse destos hombres, y de los libros q. puxarô, 
q. eran llenos de herejias. Mas el vulgo imperito en frequen- 
tes platicas loauan a el frances, marauillavanse de su sabi- 
duria y eloquentia, y predicauan el conoscimiento q. tenia 
delas artes liberales: y por el côtrario calumniauan al padre 
Luis de grana, diziendo, q. enoiado por la inuectiva q. le 
mandara, lo persiguia. Para q. es mas, y vase ya la pestilen- 
tia poco a poco encaxando en los coraçones incautos de la im- 
perita multitud, q. no ay dudas sino que se ouieran de in- 
ficionar muchos cô esta poçonha mortal; sino ouiera quien 
le reistiera. Tanto valio derepente su authoridad para cô 
todos, que muy facilmente diminuyo la opiniô del Padre, a 
quien todos tenian en mucha reputatiô por su exemplo de vida 
y doctrina singular. Despues desto lo mandarô à la Baya, 
para q. alla se conosciesse de la causa mas largamente, io 
que alla, y aca se hizo acerca del, porq. por cartas particula- 
res se sabia, y no es cosa, q. côvenga para carta general, lo 
callare. Solamente dire, q. se trato la cosa demanera, q. 
terra V. P. occasiô de gran dolor considerando, quam poco 
caso se hizo entre los Christianos fieles de la causa de la fe. 

Deste supo el gouernador la determination de los fran- 
ceses, y con naos armadas vino à combatir la fortaleza, daqui 
se fue soccorro en nauios y canoas, nosotros dimosle el acos- 
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tumbrado soceorro. de Pu E y ultra de las particulares, 
O hazia cada uno, se dezian cadadia unas litanias en la 
iglesia acabada la missa, tambien se mando daqui un padre 
con un hermanu “interprete a ruegos del gouernador para q. 
se occupassen en côfessar los Soldados, y ensefiar, y ensefiar 
los Indios q. cô el auian venido. Dalla torno el hermano muy 
doliente de fiebres y camaras de sangue, por el mucho 
trabaio y frio, q. alla passo, mas en breue por la diuina 
bondad sano. 


“En la fortaleza muy fuerte assi por la naturaleza y sitio | 


del lugar toda cercada de pefias a la qual no se podia ir sino 
por una subida muy estrecha, y alta por rochas, como la 
mucha artilleria, armas, alimentos, y grande muchedumbre 
de Barbaros, que se via, demanera q. a juiízio de todos era 
inezpugnable. Acometierôla cô todo esto por terra y por mar 
cófiados mas en el poder diuino, q. enel suyo proprio, de- 
fendianse los franceses con los enemigos, fue una grande y 
cruel pelea de ambalas partes, murierô muchos, y mas de los 
nuestros, vino la cosa à tanto q. ya se vian perdida la espe- 
rança de victoria, y tomauan cóseio como se podrian embarcar 
a sy ea los tiros q. serian en tierra sin peligro, lo qual cierto 


ellos no pudieron hazer sin morir muchos. Mas auiendo ellos 


acometido esta cosa tan ardua, y al parecer quasi de todos: 
temeraria por la justitia q fe ayudolos el Sãor de los exer- 
citos, y quando ya en las naos no auia poluora, y los q. pe- 
leauô en tierra desfallecian ya por el mucho trabajo, huyerô 
los franceses desamparando la torre, y recogierôse a las pio- 
bationes de los Barbaros en canoas, demanera q. es de crer, 
q. mas huyerô cô el espanto, q. les puzo el Sfor, q. cô las 
fuerzas humanas. Tomose pues la fortaleza, en la qual se 
hallo grande copia de cosas de guerra y mantenimientos, mas 
crux, 0 alguna imagen de Sancto, o sefial alguno de catholica 
doctrina no se hallo, grande muchedumbre de libros hereticos, 
entre los quales (si por ventura esto es sefial de su recta fe) 
se hallo un missal cô las imagines roidas. Soceorra el Sfãor 
a sus ouejas. 

Con el gouernador vino el Padre Manuel de nobrega muy 
doliente y magro, cô los pies y cara inchada, las piernas 
lenas de postemas, y cô otras muchas enfermedades, de las 
quales como aqui llego, se començo à hallar mejor, esperamos 
en la bondad del Síior, q. poco a poco le ira dando salud. Los 
hermanos tábien adolescen alas vezes, mas en breue tiempo 
côualescen, los quales cô entender cô la salud de los pro- 
ximos, mucho mas trabaian por la suya, sirviendo al Sfãor 
en alegria, dandose alos solitos exercitios de oratiô, obedien- 
tia, e humildad, y exhortandose con mutuas platicas à la vir- 
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el preta nã asia, de jog, RE ogesta y sus nei di Poco 
a q. recibio cartas, en q. le se encômendaua el cargo desta | 
prouincia, la qual el dixo alos hermanos, llamandolos . todos 


à la iglesia, y mandandolos sentar, el puesto de rodillas ac- . 


cusando-se gravemente, affirmãdo no ser apto para tal cargo, 
y despues prostado por tierra besando los pies à todolos her- 
manos. Esto es Rdo. en Chro. Padre, lo que, queria saber de 
- aca, resta, q. cô assiduos ruegos encômiende à Nro. Sir. estos. 


minimos hijos de la Comp*., para q. podamos conoscer, y per- | 


fectamente cumplir su Sacratissima voluntad. Del Collegio . 
de Jeú de S. Vte. afio de 1560 al primero de Junio. . 


Minimo de la Comp*. de Jsú — Joseph. 
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D. Francisco de Sousa, septimo governador-geral do 
Brasil, foi um fidalgo attrahente e culto, adaptando-se 
lhânamente a toda convivencia e a todos os meios. Teve 
por isso, entre seus companheiros, representantes de todas 
as classes sociaes do tempo. Agradava tanto ao erudito 
frei Vicente do Salvador, como ao bronco coronheiro Do- 
mingos Dias — e tanto ao encolhido ouvidor geral Gaspar 
de Figueiredo Homem, como ao expansivo aventureiro Se- 
bastião de Freitas... 

Captivando um grupo de escól, o fidalgo governador 
poude realizar obra consideravel de administração. E a 
face em que mais se notabilizou foi a da exploração das 
riquezas mineraes do interior brasileiro. Essa, propria- 
mente, a tarefa de sua iniciativa. 

Desde sua chegada á Bahia, empenhou-se d. Fran- 
cisco de Sousa, aferradamente, na rebusca ambiciosa dos 
metaes e das pedras preciosas — e tanto se empolgou 
desse objectivo que, terminado o seu govêrno, seguiu para 
a Metropole a se premunir de privilegios, tornando, até 
perecer, na illusoria faina. 

Por isso, de preferencia, sómente sob esse aspecto é 
que vamos aqui indicar um punhado de seus compa- 


nheiros. 
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pador-gerat do Brasil — formam. desse 


as RE da ER massa à pai fig oa 


“no seculo aa 


I 
“A MIRAGEM DAS MINAS DE PRATA 


Gabriel Soares de Sousa e Belchior Dias Moréa 


Ao partir do Reino, em Março de 1591, deixou d. Fran- 
cisco de Sousa assentada a nomeação de varios auxiliares 
mineiros que deviam alcança-lo no Brasil. Foram assim as- 
signados os alvarás transferindo o castelhano Agostinho de 
Soutomaior, de provedor das minas de Monomotapa, para o 
mesmo cargo nas do Brasil (26-3-1591) e na mesma data, a 
de certo Christovam, lapidario de esmeraldas. Mais tarde, teve 
alvará de nomeação, para feitor das minas de ferro, João 
Corrêa (5-114-1591), que, um anno após, tinha seus ordenados 
estipulados num alvará, encontrando-se ainda no Reino, com 


mais empregados destinados ás minas referidas, aguardando 


ordens de partida. 

Dessas nomeações se deduz que a Côrte andava naquella 
épocha bastante preoccupada com as possiveis riquezas mi- 
neraes do sub-sólo da nova terra descoberta. 

De facto, alli andava desde 1584, como arauto das ri- 
quezas do Brasil, Gabriel Soares de Sousa, senhor de engenho 
na Bahia. Pelo alvará de 13 de Dezembro de 4590, tivera 
permissão para “proseguir nos seus descobrimentos além 
do Rio de São Francisco, attendendo ao trabalho e despesas 
que tinha tido nesse negocio.” 

Requeria concessões e privilegios afim de revelar á Corôa 
uns fabulosos thesouros de prata nos sertões bahianos. 

Foi elle um dos nobres que ficaram na Bahia, da arri- 
bada de Francisco Barreto, que havia sido governador da 
India e ia á conquista de Monomotapa. (1567). 


Adquiriu varios ano de terreno no rocio da 


se estabeleceu com engenho de assucar no districto de a 
guaribe, tendo começado um outro, num esteiro do rio Je- 


quiriçá, no qual fizera grandes bemfeitorias e assentara uma 
aldeia de indios administrados. - 

Nas entradas para descimento desses indios, andou um 
seu ermão por nome João Coelho de Sousa que, da ultima 
jornada, havia penetrado pelo São Francisco acima umas cen- 


tenas de leguas, vindo a fallecer do exfôrço, enviando no: 


entanto pelos companheiros, a seu ermão Gabriel, um roteiro 
e algumas amostras de ouro, prata e pedras preciosas. Valeram 
essas mostras e o aranzel, uma viagem de Gabriel Soares á 


Metropole, afim de propôr a .el-rei a exploração regular” 


dessas riquezas mediante varios privilégios. Houve, porém, 
tal dilação no despacho de seus requerimentos que, tendo 
partido da Bahia em fins de Agosto de 1584, sómente em 
meiados de Dezembro de 1590 foi attendido. Nesse inter- 
vallo e com o objectivo de se recommendar, offereceu a 
d. Christovam de Moura, influente politico do govêrno, o 
precioso Tractado descripto do Brasil, que Varnhagen consi- 
derava o mais admiravel escripto de quantos em portuguez 
produzira o seculo quinhentista. (1587). 

Obtidos finalmente a patente de capitão-mór governador 
da conquista e descobrimento do rio São Francisco e nada 
menos de dez alvarás e duas cartas régias sôbre honras, 
mercês e ajuda material, embarcou-se Gabriel Soares de 
Sousa para o Brasil, numa urca, sôbre a qual tinha d. Fran- 
cisco de Sousa a provisão de 27 de Março de 4591, que lhe 
recommendava mandasse de retorno, carregada de assucar, 
páo-brasil e outras mercadorias da terra, não Sómenis essa, 
como tambem a urca em que elle ia. 

Gabriel Soares de Sousa soffreu, porém, a perda da não, 
na enseada do Vasabarris, seguindo dalli por terra a Bahia, 
trazendo o principal de sua léva. D. Francisco de Sousa, aco- 
lhendo-o, pela acção e pela palavra, decidiu-o a não abandonar 
a empresa. 

E desse modo, o senhor de engenho marcou a jornada. 
Dividiu a sua gente em cinco companhias, commandadas res- 
pectivamente pelos capitães Ruy Boto de Sousa, João Homem 
d'Avila, Francisco Zorrilha, Lourenço Varella e João Perez 
Gallego. 

Nomeou mestre de campo a Julião da Costa, obtendo ainda 
para a tropa dous capellães que foram o conego Jacome de 
Queiroz e o vigario Manuel Alvares. 

Partiu essa expedição em fins de 1594 e sôbre o seu 
itinerario existem duas versões. A primeira traça uma linha 


* Léste-Oóste, dador como a nino a jornada pela morte 
“do cabo, as nascentes do Paraguassú. A segunda desenha uma 


linha Léste-Noroéste, dando o valle superior do rio Salitre, 
como o termino da diligencia. 

Frei Vicente do Salvador escreve que Gabriel Soares de 
Sousa foi victimado, na segunda casa forte que construia, pela 


- doença que grassava em sua léva. 


Pedro Barbosa Leal conta que, attingindo o grande cabo 
sertanejo a paragem entre Jacobina e o Paramirim do rio 
das Contas, se levantou alli uma noite uma grande pen- 
dencia entre o seu gentio manso e o do sertão que havia 
aggregado. Desejando aparta-los, Gabriel Soares de Sousa 
Saiu de sua barraca e, a golpes de espada, maltractou a uns 
e a outros. Todo o gentio então debandou, deixando a trópa 
naquelle deserto, donde apenas chegou com vida á Bahia o 
mineiro Marcos Ferreira. Accrescenta frei Vicente do Sal- 
vador que o substituto de Gabriel Soares de Sousa no com- 
mando da expedição foi o mestre de campo Julião da Costa, 
o qual se apressou em escrever a d. Francisco de Sousa nar- 
rando-lhe a morte do cabo e pedindo-lhe novas ordens, de- 
liberando então o governador-geral mandar que regressassem 
todos á Bahia. 

Os despojos de Gabriel Soares de Sousa foram mandados 
buscar ao sertão por um seu sobrinho affim Bernardo Ribeiro 
e foram sepultados na capella-mór do mosteiro de São Bento, 
na cidade da Bahia, com o simples epitaphio que em seu 
testamento exigiu — “Aqui jas um peccador.” 

Foi casado com d. Anna de Argollo, filha de Rodrigo de 
Argollo, o velho, e não deixou herdeiros forçados. Em Lisbôa 
tinha duas ermãs, d. Margarida de Sousa e d. Maria Velha, 
Todos os seus bens, que foram adquiridos na colonia, dei- 
xou-os ao mosteiro de São Bento da Bahia. 

Varnhagen escreve que d. Francisco de Sousa se apo- 
derou de todos os roteiros de Gabriel Soares de Sousa, pre- 
meditando obter delles todas as vantagens, como particular, 
apenas largasse o govêrno. 


E' facto que Belchior Dias Moréa, grande fazendeiro das 


margens do rio Real e primo de Gabriel Soares de Sousa, no. 


dizer de Pedro-Barbosa Leal, pleiteou longamente as mesmas 
mercês e privilegios alcançados por seu parente, sem no en- 
tanto obte-los, ao passo que eram elles conferidos a d. Fran- 
cisco de Sousa, cuja estadia na Côrte collidiu com a do po- 
tentado sergipano. (1607). 

Segundo o citado Barbosa Leal, o roteiro da jornada de 
Gabriel Soares de Sousa foi communicado oralmente a Bel- 


Slot Dias Moréa, por Mui a o mineiro. o daquella 
expedição escapara, unico á voragem do deserto. 

Belchior Moréa decidira-se então á temeraria . empresa 
indicada por seu parente e seu percurso teria sido, segundo 
se conjectura: partindo do rio Real em busca do valle do Tta- 
picurú, alcançára os serros de Itiuba e de Jacobina, sendo 
provavel que attingisse o rebordo oriental da Chapada Dia- 
mantina, de onde finalmente regressara. 

Essa diligencia devêra no entanto ter sido feita com pleno 
assentimento de d. Francisco de Sousa, que ficou aguardando 
o seu regresso e a teve após como perdida, pois Belchior 
Moréa, entrando em 41595, demorou oito annos pervagando 
sertões sem dar novas de si, regressando portanto quando 
d. Francisco de Sousa já havia deixado o govêrno-geral. 
(1604). 

D. Luis de Sousa insistiu com o potentado sergipano na 
revelação das jazidas de prata, cujo roteiro dizia possuir. 
Em carta de Madrid, datada de 5 de Dezembro de 1617, o 
rei escrevia a esse governador-geral: 


“podeis prometter a Belchior Dias Moréya, da 
minha parte, que sendo certo o que propõe, lhe farei 
mercê do fôro de fidalgo e do titulo de Adminis- 
trador das Minas e nas terras que pretende, todo o 
favor.” 


A expedição projectada era á serra de Itabaiana. Reali- 
zada, porém, que foi, nenhum resultado deu, pelo que mandou. 
d. Luiz de Sousa encarcerar Belchior Dias Moréa de cuja 
prisão sómente saiu após dous annos. Em carta de 10 de 
Março de 14620 o rei escrevia ao governador-geral appro- 
vando o que fizera com Moréa e ordenando que os mineiros 
que se achavam no Brasil passassem a Monomotapa. 

Assim, todas as esperanças das minas de metaes pre- 
ciosos no Brasil, surgidas com Gabriel Soares de Sousa e 
alimentadas por d. Francisco de Sousa, vieram esmorecer 
ante o ruidoso fracasso de Belchior Dias Moréa. (1619). 

Esse falleceu octogenario, pouco tempo depois (1622), 
deixando um morgado instituido em suas terras do rio Real, 
origem de seculares pleitos com a casa da Torre. 

Natural da Bahia, foi um dos fundadores de Sergipe, 
sendo nesta Capitania o tronco da familia Caramurú. 


God 


I 
A SERRA DE SABARABOSSU 


Diogo Martins Cam e cs Proenças 


Convém aqui recordar que essas entradas obedeciam a um 
plano preestabelecido por d. Francisco de Sousa, tendo como 
fito uma lenda que perdurou secularmente e que a RN RLOR IA À fi- 
cou conhecendo como a da Serra de Sabarabossú. 

Deu primeiro noticia della erguendo-a toda de ouro, o 
provedor de Porto Seguro, Felippe de Guillen (1550). Demorava 
nas nascentes do grande rio de São Francisco — e flavescia tão 
prodigiosamente, que os tupiniquins lhe haviam consagrado o 
nome de Sol da Terra. Não tardou que Pero de Magalhães 
de Gandavo ateasse incendios de esmeraldas nos cimos impre- 
cisos dessa serra, firmando-se assim a legenda da Itaberaba- 


assú ou Serra Resplandecente. 
E com o tempo, na imaginação daquelles homens d'além 


mar, que não podiam deixar de ter em suas pupillas a scen- 
telha de alguma chiméra como estimulo ás suas ambiciosas 
aventuras — essa serra de Sabarabossú passou a desenhar-se 
toda de prata, á beira duma lagôa de aguas douradas, inseripta 
em seus roteiros nebulosos com o nome de Vupabossú... 

Foi essa ficção que empolgou o animo cavalleiresco de 
d. Francisco de Sousa — e não conseguindo attingi-la pelo 
Norte, buscou alcança-la pelo Sul, valendo-se principalmente 
dos homens de São Paulo, que já por esse tempo tinham fama 
de capazes de todos os sertões. 

As entradas de João Pereira de Sousa Botafogo, Martim de 
Sá e Diogo Martins Cam, quasi simultaneas, parecem ter obede- 


“= eido a uma unica intenção. (1596). 


PIA SS 


Diogo Martins Cam éra um sesmeiro. ode Trajá, que havia 4 


anteriormente penetrado no recesso bahiano, a mando de “dom 
Francisco de Sousa, na demanda inutil da Serra Resplande-. 
cente. Ora, a sua incumbencia se restringia a seguir a mesma 
róta de Antonio Dias Adorno. 

E' sabido que esse sertanista, buscando a serra legendaria, 
atalhara para a serra dos Aimorés, seguindo a directriz do rio 
Ceravellas — e penetrara assim no denominado sertão das es- 
meraldas. Desse poncto, alongando-se pelo sertão e varando o 
territorio de Minas actual e parte do da Bahia, fot chegar 
doente juncto a Jequiriçá, no proprio engenho de Gabriel Soares 
de Sousa. (1574). 

João Coelho de Sousa valêra-se assim das informações de 


“Adorno, para sua ultima jornada já mencionada. Viajou, por- 


tanto, Diogo Martins Cam para o Sul, vindo a São Paulo, mu- 
nido de credenciaes, afim de angariar gente para sua expedição 
e colher minudencias de roteiros. 

D. Francisco de Sousa escrevera ao maior potentado da 
Capitania, António de Proença, que promptamente determinou 
que seu filho Francisco de Proença, com armas e escravos, 


“accompanhasse o emissario do governador-geral. 


A expedição, porém, muito embora permanecesse gota 
annos internada nos serros mineiros, nenhum resultado positivo 
conseguiu. (1598). 

Diogo Martins Cam, pertencia á tradicional familia de 
conquistadores portuguezes do seculo XVI, com aquelle appel- 
lido. 

Era tão cruel inimigo dos indios que o haviam alcunhado 
o “Matante Negro”, como assevera o padre Simão de Vascon- 
cellos. Após essa sua entrada de 1596-1598, seu nome desappa- 
rece dos documentos e das chronicas coevas. Não seria de ex- 
tranhar o seu fallecimento, nesse fim do seculo XVI. 

Antonio de Proença, bastante distinguido pela amizade de 
d. Francisco de Sousa, era moço da camara do infante d. Luis 
e natural de Belmonte. Foragira para o Brasil porque no 
Reino rapitara de certo mosteiro uma religiosa, por questões 
de amôres. Foi homem de consideravel fortuna e prestigio em 
São Paulo e notavel pela somma de serviços que prestou ao 
govêrno desta Capitania. 

Casou-se em Sanctos, com d. Maria Castanho, natural de 
Monte-Mór-o-Novo (1565). Em 1575 bateu-se em Cabo-Frio 
contra os francezes e tamoios. Em 1580 foi capitão-mór de 


São Vicente. Exerceu posteriormente os seguintes cargos: juiz 


ordinario e meirinho do sertão (1581); juiz da Camara de 


“São Paulo (1582-1587); vereador da Camara de São Paulo 


(1584-1591-1593-1597); ouvidor e auditor da Capitania de 


, 


Bi 1585 fez parte dá sadio chefiada por Jeronymo 


Leitão, a qual se dirigiu por via maritima á Paranaguá, donde . 


regressou no anno seguinte com numerosa presa indigena. 

Era fidalgo, com brazão d'armas, tendo obtido varias ses- 
marias, residindo de preferencia em sua fazenda localizada no 
actual bairro do Ypiranga. Falleceu nesse local, no anno de 1606. 

Seu filho Francisco de Proença foi um dos maiores ser- 
tanistas do tempo, tendo tambem sido distinguido com a 
amizade e cargos públicos por d. Francisco de Sousa. 

Após a sua entrada com Diogo Martins Cam, tendo então 
como chefe do bando a Diogo Gonçalves Laço, o velho, tornou 
a penetrar na Capitania do Espirito Sancto, em demanda da 
serra de Mestre Alvaro. (1598). 

Foi casado a primeira vez com d. Izabel Ribeiro, fallecida 
em 1627, e a segunda vez com d. Mécia Bicudo. Exerceu os 
cargos de alferes da villa de São Paulo (1609), juiz da Camara 
de São Paulo (1609-1619) e vereador da mesma (1637). Teve 
importante fazenda na Borda do Campo, limitrophe com as 
terras de seu pae. Falleceu em 17 de Junho de 1638. 
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Fo João Pereira de Sousa Botafogo -—- Simão Borges Cerqueira, = e É 
o velho ES É % b 
Que a entrada por São Paulo, chefiada por João Pereira E E 
ê de Sousa Botafogo devera ser uma determinação de d. Fran- gesto ) 
4 cisco de Sousa, correlata com as das diligencias de Diogo Mar- = ada 
É tins Cam, pelo Espirito-Sancto e Martim Corrêa de Sá, pelo a Rr 
Rio de Janeiro — parece deduzir-se não só por terem sido quasi É Ê A 


A simultaneas, como por ter vindo Botafogo despachado da séde 
do govêrno-geral como capitão-mór da Capitania de São Vi- Rio: 
cente e, ainda, por se ter servido de alguns companheiros de GER rt 
d. Francisco de Sousa, para componentes da léva, taes coma a 
Domingos Dias, Sebastião de Freitas, Simão Borges Cerqueira, | 
o velho, e Domingos Rodrigues. 

A sua posse deu-se em Sanctos, aos 14 de Março de 1595, 
sendo que a sua provisão foi registada na Camara de São Paulo, 
em Abril deste mesmo anno. M 

O então delegado do donatario da Capitania era Jorge Ea 
Corrêa, que foi suspenso por d. Francisco de Sousa e chamado 
á Bahia, afim de se defender de accusações que lhe eram feitas. 

Botafogo trouxera instrucções para uma entrada que, par- . É aa 
tindo de São Paulo, fôsse alcançar as nascentes do São Fran- E 
cisco, parecendo assim ter sido duplo o objectivo de sua 
expedição: a caçada do indio e a procura da Sabarabossú. 

Foi portador além disso da nomeação dos adjunctos que 
deviam substitui-lo durante sua ausencia, que foram Simão 
Machado e João Baptista Malio. 


+ 


A Capitania dE São Anis Pa a então a attrahir 
rasteiros, nobres e peões, na cubiça das riquezas que poderiam | ndo 
advir das entradas: os metaes preciosos ou o commercio do Ex 
escravo indigena. = ; 
Sebastião de Freitas, por exemplo, que transmigrara do 
Reino ao encalço do sonho de Gabriel “Soares de Sousa, logo 
após á sua desillusão demandara essa Capitania, com o fito de- 
liberado dessas diligencias, pois nem bem aportara, já se in- 
ternava com Jorge Corrêa (1594) e a seguir com Manuel 


Soeiro. (1595). 
Este ultimo, por sua vez, pertencendo a uma nobre fa- 


milia da Madeira, q deixara a Bahia com o mesmo 
intuito. 

João Pereira de Sousa Botátogo não teve por isso diffi- 
culdades em angariar elementos para sua expedição. Nella 
figurava, como referimos, Domingos Rodrigues, que alguns 
pretendem que seja o velho, mencionado pelo genealogista 
Pedro Taques, mas que nós suppômos seja o mineiro de ferro 
vindo do Reino com d. Francisco de Sousa. 

Segundo documentos do tempo, o fim ostensivo dessa 
entrada era a guerra ao gentio da Parahiba. Saiu de. 
São Paulo em Outubro de 1596, levando ordens especiaes para 
“passar o caminho do sertão de Parnahiba, por Mogy- 
Guassú”, o que faz suppôr que ia assim demandando as 
nascentes do São Francisco ou a Sabarabossú. 

A léva compunha-se de mais de cem brancos, além de 
um corpo indigena. Em Julho de 14597, achando-se ella em 
pleno sertão, Botafogo foi alli preso, por ordem régia, fi- 
cando a tropa ao mando de Francisco Pereira. 

Um troço da mesma, chefiado por Domingos Rodrigues, 
havia ganho outro rumo que não o que ia levando Botafogo, 
- O qual, descendo as margens do Parahiba, havia penetrado 
nas terras dos rios Verde e Sapucahi. 

Domingos Rodrigues impontara o seu bando pela bacia . 
do São Francisco, penetrando no territorio goiano e indo 
attingir as regiões do Paraupava. Dahi, alguns de seus mem- 
bros, varando sertão, parecem ter attingido a Bahia, pois 
nessa épocha recebeu d. Francisco de Sousa, de um mamaluco, 
a amostra do minerio referida em Pizo e Maregrav. D. Fran- 
cisco de Sousa deu-se pressa em seguir para São Paulo, na 
ancia de explorar o local de onde ella fôra extrahida—e a 
expedição de Botafogo, fragmentada como descrevemos, só- 
mente em parcellas conseguiu attingir de novo essa villa, as 
ultimas das quaes chegaram pelo correr do anno de 1600. 

João Pereira de Sousa Botafogo, segundo narra Pedro 
Taques, pertencia em Portugal a uma familia de nobres que 


hd 


E vinham. ada inexoravelmente perseguidos pelo govêrno. Com 


intuito de evitar essa perseguição, João de Sousa Botafogo 
emigrara para a colonia, vindo estabelecer-se no Rio de Ja- 
neiro, onde se distinguiu notavelmente na lucta contra os 
tamoios alliados aos francezes. 

Obtivera após, na enseada de Francisco Velho, uma ses- 
maria, origem dessa marinha passar a ser conhecida pela de- 
nominação de Botafogo. (1590). 

O historiador Ermelino Leão, escreve que João Pereira 
de Sousa Botafogo se havia investido no cargo de capitão-mór 
da Capitania de São Vicente, usando de uma falsa procuração 
do terceiro donatario d. Lopo de Sousa e tal o motivo de sua 
prisão, finalizada pelo supplicio da forca. 

- O documento em que se baseia é a carta deste donatario, 
datada de Lisbôa, ao 1º de Dezembro de 1605 e na qual se 
diz: 


“Pela carta que dessa Camara me foi dada, en- 
tendi e me maravilhei das maldades de João Pereira 
de Sousa e atrevimento tão grande como foi levar 
uma provisão falsa minha e uma provisão para cobrar 
o meu, o que tudo na fórma que apresentou era falsa, 
porque, quanto a minha verdade não bastára para 
prova disso, bastára a morte que teve da sua maldade 
estraicão: . 


Jorge Corrêa, capitão-mór loco-tenente da Capitania, no- 
meado pelo terceiro donatario d. Lopo de Sousa, tomou posse 
em 30 de Março de 1592. Em 14 de Março de 1595 foi suspenso 
por d. Francisco de Sousa e chamado á Bahia, ficando como 
seu substituto, nomeado por este governador-geral, João 
Pereira de Sousa Botafogo. 

Preso Jorge Corrêa pelo motivo apenas revelado — 
“culpas de sua devassa” —, mas tendo-se innocentado perante o 
governador-geral e ganho suas sympathias, reassumiu o seu 
posto, em Novembro de 1597. 

Ellis Filho, estudando esse assumpto, refere que João de 
Sousa Botafogo, devêra ter fallecido antes de 1600, anno em 
que d. Francisco de Sousa se achava em São Paulo. 

Contrapómos, porém, a esses dous estudiosos da nossa his- 
toria, a carta da Camara de São Paulo, datada de 13 de Janeiro 
de 1606, dirigida ao donatario da Capitania e que começa: 


“Com o capitão João Pereira de Sousa, que Deus 
levou, recebemos nesta Camara uma carta de V. Meê, 
o anno passado, (1605) na qual manda que, ete.” 
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crevemos as linhas necessarias, firma-se. que, após a sua pris 
em 1597, João Pereira de Sousa Botafogo parece ter ido. ao 


Reino, regressando a São Paulo antes de Dezembro de. 1605 


e a sua morte — “que Deus levou” — deu-se portanto nesse 
espaco de tempo demonstrado. 

Dos seus antigos chefiados em jornadas, cujos nomes 
achamos desnecessario aqui citar, lembraremos apenas, como 
companheiro de d. Francisco de Sousa, com elle vindo do 
Reino em 1591, a Simão Borges Cerqueira, o velho. 

Silva Leme escrevendo sôbre este personagem, diz que 
era filho de Belchior Borges de Sousa Louzada, fidalgo da casa 
real e cavalleiro de São Thiago, tendo nascido em Mezamírio. 

Attente-se, porém, ao seguinte documento que Simão Borges 
Cerqueira registou em 25 de Agosto de 1601, na Camara de 
São Paulo: 


“. havendo respeito aos muitos serviços que me 
tem feito e me vai fazer ás partes da India, Simão 
Borges Cerqueira, filho de Antonio Martins Cerqueira, 
hei por bem e me apraz de o tomar por meu moço 
da Camara, com quatrocentos réis de moradia... etc. 
Lucas Alvares o fez em Lisbôa aos doze de Março de 
mil quinhentos e noventa annos. João de Gusmão o 
fez escrever. — O cardeal. 


Em seguida a esse registo vem outro: 


“El-Rei Nosso Senhor ha por bem que o alvará | 


acima se cumpra assim e da maneira que nelle se 
contém, posto que Simão Borges Cerqueira nelle de- 
clarado não fósse á India o anno passado de noventa, 
porquanto vai servir ao dito senhor ás partes do 
Brasil neste de noventa e um, etc.” 


Tendo. assim vindo do Reino, com d. Francisco de Sousa, 
passou Simão Borges Cerqueira para São Paulo, accompanhando 
João Pereira de Sousa Botafogo, por ordem de d. Francisco, 
que o distinguiu em seguida com os cargos de escrivão do juiz 


de indios, escrivão da ouvidoria e alcaideria e escrivão da 


Camara (1601), provisões que foram renovadas, pelos capitães- 
móres, em 1602 e 1607, sendo que em 41609, d. Francisco de 


Sousa lhe fez a nomeação de escrivão do público, judicial, 
notas, orphãos e almotaçaria. 


Serviu em todos esses cargos quasi até o fim da vida. 


a 


y anci: » 1 

“quando . PIO partiu, como pit psi Si apie no E 
seu sonho de ouro. Aguardou o seu regresso -— mas a bandeira ER e 
“cuidou apenas da caça ao indio, que foi abundante, juncto á 
antiga Villa Rica do Espirito Sancto, na provincia jesuitica do Ê 
Guairá. , 

"Simão Borges Cerqueira teve um filho homonymo que o 
en titoils em cartorio, quando elle se internava no sertão, a 
exemplo da sua ida ao Guairá, em 1629, na celebre investida 
de Antonio Raposo Tavares. REDE RR om 

“Foi casado em São Paulo com d. Leonor Leme, filha de o 
Fernão Dias Paes, e falleceu nessa villa, bastante edoso, em 
Novembro de 1632. 


IV 
D, FRANCISCO DE SOUSA VEM AS CAPITANIAS DO SUL 


Diogo Gonçalves Laço, o velho. — Jorge João — Diogo Arias 
de Aguirre 


Aventámos a hypothese, plausivel, de ter sido um dos com- 
ponentes da léva de Domingos Rodrigues o portador da mostra 
de minerio, mencionada no seguinte trecho da obra de Pizo e 
Maregrav: 

“Julgo a proposito inserir aqui o roteiro que recebi de 
Wilhelm Glimmer, nosso compatriota. Conta elle que, na épocha 
em que vivia na Capitania de São Vicente, chegara áquellas pa- 
ragens, vindo da Capitania da Bahia, Francisco de Sousa; pois 
recebera de um brasileiro um certo metal, extrahido, segundo 
dizia, dos montes Sabaroason, de côr azul escura ou. celeste, 
salpicado de uns granulos côr de ouro. Tendo sido examinado 
pelos entendidos em mineração, reconheceram que esse metal 
continha, em um quintal, trinta marcos de prata pura.” 

Já então bem informado das minas de ouro de lavagem 
e de ferro descobertas por Affonso Sardinha, o moço, em 
São Paulo (1598), apressou d. Francisco de Sousa a sua pro- 
jectada viagem áquella Capitania, enviando para alli immedia- 
tamente, como administrador das minas e capitão da villa, a 
Diogo Gonçalves Laço, o velho, o qual veio trazendo o alferes 
Jorge João, os mineiros Gaspar Gomes Moalho e Miguel Pi- 
nheiro Zurara, e o fundidor Domingos Rodrigues, já então no- 
vamente na Bahia. Trouxe um regimento e ordens para re- 
ceber pelo Almoxarifado de Sanctos todo o dinheiro, que care- 
cesse para o beneficio das minas. Esse emissario chegou a 
São Vicente em Maio do anno acima referido e, após algumas 
providencias alli, tornou a Bahia, regressando com d. Fran- 
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Dogari á serra ae Mestre Avatar na andbsers da AR re re 
seguiu sob o commando de Diogo Gonçalves Laço, o velho, 
Francisco de Proença, que com O governador-geral, retornava 
ao seu torrão natal. Nenhum resultado obteve dessa expe- 
dição. Despachou tambem dalli; em 27 de Novembro, como 
capitão-mór da Capitania de São Vicente, até a sua chegada, 
a Diogo Arias de Aguirre, que veio accompanhado de tre- 
zentos indios frecheiros. 

Este capitão tomou posse do cargo em 18 de Dezembro do 
referido anno, ficando desse modo suspenso interinamente o 
capitão loco-tenente do donatario Roque Barreto, que novamente 
“reassumiu o seu cargo em 143 de Julho de 1601. 

A provisão de Aguirre foi registada na Camara de São Paulo 
em 27 de Dezembro de 1598 e, tendo todas as despesas de 
transporte e beneficio das minas custeadas pelo Almoxarifado 
de Sanctos, não demorou em fazer uma entrada ao ad 
visitando as minas do Jaraguá e de Biraçoiaba. 

Da Victoria, d. Francisco de Sousa veio fundear no Rio 
de Janeiro, onde providenciou sôbre a administração da jus- 
tiça, tendo para isso chamado da Bahia e alli aguardado a pre- 
sença do ouvidor-geral Gaspar de Figueredo Homem, que com 
elle viera do Reino. 

A seguir, após rechassar uns corsarios que 4 barra lhe 
embargavam a saida, rumou para São Vicente, onde arribou 
em principios de 1599. : 

Deu-se nesta occasião um episodio de duplicidade politica, 
que bem justificava o appellido das Manhas, conferido a | 
d. Francisco de Sousa e assim narrado por Antony Knivet: 

“Mais de dous mezes depois que chegara a São Vicente 
o governador-geral, appareceu naquelle porto uma grande 
urca de Amsterdam, chamada Gulden Werelt, cujo capitão era 
Lourenço Bitter. Essa urca havia estado na ilha de São Thomé, 
na do Principe e em seguida no estreito de Magalhães, onde 
perdêra muitos dos seus e, obrigada dos ventos contrarios. 
tornara á costa do Brasil. Chegando a dicta urca a São Vicente, 
mandou o capitão um batel á terra, com recado ao governador 
que elle era negociante, e desejava que lhe concedesse a li- 
cença de fazer tracto com os portuguezes. Assegurou-lhe o 
governador-geral sob sua firma e sello que o capitão não 
soffreriwu offensa alguma e, uma vez que pagasse os reaes - 
direitos, poderia partir quando e para onde bem quizesse. Com 
estas seguranças entrou o capitão em sua urca naquelle porto 
e mandou desembarcar todas as suas mercadorias. 


das as mercadorias, e dchando- -se em abra a maior bnta 
dos hollandezes, dirigiu-se para a urca um bom troço de por- 
tuguezes, cantando e tocando guitarras. Os flamengos, vendo-os 
vir daquelle modo, não tomaram má suspeita, pelo que pu- 
deram os portuguezes entrar no navio. Começaram a saltar 
e beber com os flamengos; mas, quando estes menos o pensavam, 
puxaram aquelles das espadas, mataram a dous e se fizeram 
senhores da urca em proveito do rei.” 

D. Francisco de Sousa partiu em seguida para a villa de 
São Paulo, onde se hospedou na casa do Conselho, que um 
decennio antes, por iniciativa do vereador Jorge Moreira, fôra 
solidamente construida de taipa e coberta de telhas. 

Vieram com esse delegado régio Diogo Lopes de Castro, 
commandando uma companhia de infantaria, composta de vinte 
homens, que se creara no Reino para accompanhar esse go- 
vernador-geral (12-2-1592); os engenheiros Baccio de Filicaya 
e Geraldo Betting; o perito mineiro Jacques Palte; o secretario 
Pedro Taques e escrivão Antonio Coelho; o physico-mór José 
Serrão e diversos cortezãos, como, dentre outros, Paschoal 
Leite Furtado, Jacome Rodrigues Navarro e Domingos Gomes 
Pimentel. Vejamos alguns desses companheiros do o go- 
vernador. 

Diogo Gonçalves Laço, o velho, que foi um dos mais in- 
cansaveis sertanistas do seculo, pouco depois das instrucções 
que em regimento de 19 de Julho de 1601 recebeu de d. Fran- 
cisco de Sousa, fallecia em São Paulo, bastante edoso. 

Sôbre Jorge João, encontrámos uma carta de doação da 
Camara Municipal de São Paulo, em data de 26 de Janeiro de 
1599, em que se lê o seguinte: “... nos enviou a dizer Jorge . 
João, alferes da companhia do capitão Diogo Gonçalves Laço, 
que elle veio no descobrimento das minas de ouro e prata e mais 
metaes em serviço de sua magestade e porquanto era casado 
e morador na terra, tinha necessidade de uns bréjos com os 
chãos, que correm ao longo do caminho que vai para Guarépe, 
até o ribeiro Anhangabahú, quando diz do porto do dicto ri- 
beiro até chegar a Tamanduatehi, que era agua que atravessa 
o dicto caminho...” 

Exclarece Pedro Taques, que esse reinol se casou no anno 
referido de 1599, em São Paulo, com Maria Moreira, formando 
um galho dos Godoys Moreira. 

Gaspar Gomes Moalho veio despachado da Bahia, com 
provisão de d. Francisco de Sousa, datada de 27 de Outubro 
de 1598, como “meirinho das minas da Capitania de São 
Vicente e bem assim de todas as Capitanias do Sul onde chegar 


no EO que vai para a id dont Pinheiros; por ser id 
mente morador na Villa de São Paulo, com sua mulher e 


filhos.” 


nhagen, que no tempo de d. Francisco de Sousa se effe- 
- tuaram no Brasil fundições de alguns canhões: do que sem 
- dúvida procederia a nomeação de Domingos Rodrigues como 
“fundidor-môr do Brasil. 
Diogo Arias- de Aguirre, em, 1609, morava em São Paulo, 
como particular, tendo feito registo duma escrava india, doada 


por d. Antonio de Sousa. Em 4613 era vereador em Sanctos.. 


Era filho de João Rodrigues Martins de Aguirre e veio ao 
Brasil accompanhando d. Francisco de Sousa, tendo se casado 
em Sanctos com d. Marianna Leitão de Vasconcellos, filha do 
cavalleiro fidalgo Antonio de Oliveira, de que resultou luzida 
descendencia na Capitania. 

Seu ermão Pedro Arias de Andres casou-se na Bahia e 
alli se deixou ficar, muito embora d. Francisco de Sousa e 
quizesse para capitão da villa de São Paulo, como se vê na 
provisão de 15 de Maio de 1602, passada em favor de Antonio 
de Proença. Era fidalgo de linhagem, com brazão d'armas con- 
cedido em 1577 e registado na Camara de Sanetos aos 24 de 
Dezembro de 1639. 


— eto—— 


Sôbre Domingos Rodrigues, ainda encontramos em Var- . 


V 
BACCIO DE FILICAYA 


Pedro Taques — Affonso Sardinha, o moço, e Clemente Alvares 


Em sua narração de viagem, Antonio Knivet escreve o 
- seguinte: “Quatro mezes depois que chegara o governador- 
geral a São Vicente, teve meu amo o que fazer alli. Accom- 
panhei-o. Quando chegámos, achava-se o governador a cin- 
coenta leguas, em um logar do interior, onde lhe constava 
haverem muitas minas de ouro. Não tendo achado, porém, 
cousa que pagasse o trabalho, despachou gente mais para o 
sertão em busca de um sitio chamado Itapusik. Como eu 
conhecia esse logar, tive ordem do governador-geral para 
seguir para alli. Encontramos em Itapusik minas não vulgares. 
Trouxemos uma porção de terra aurifera e varios pedacinhos 
de ouro, que achámos em logares lavados pelas aguas. Muito 
folgou com isso o governador-geral; deu-nos pelo achado mais 
do que valia, e enviou-o ao rei, a quem requereu permissão 
“para averiguar se essas minas eram lavraveis ou não.” 

D. Francisco de Sousa, em Maio de 41599, seguiu para 
as minas de Biraçoiaba, descobertas por Affonso Sardinha, 
o moço, passando dahi a visitar posteriormente as minas de 
Cahativa, Bituruna e Jaraguá, reveladas tambem por este 
sertanista. Poucos mezes depois, penetrava novamente em 
demanda dessas minas. Essa a referencia de Knivet. 

Theodoro Sampaio, estudando essa entrada á Itapusik, 
escreve que ella se refere ao monte Itapucú, por onde, dous 
annos antes, passara a bandeira de Martim de Sá, em perse- 
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pucú não se sabe quem foi o chefe; ella, porém, precede de 
alguns mezes apenas á bandeira de André de Leão. 


Entre os companheiros de d. Francisco que o accompa- 


nharam ás minas de Biraçoyaba ou Araçoyaba e outras nos 
arredores de São Paulo, descobertas por Affonso Sardinha, 
o moço, lembraremos aqui os seguintes: 

Baccio de Filicaya, gentilhomem florentino, que serviu 
cinco annos com d. Francisco, desempenhando successiva- 
mente os cargos de engenheiro-mór do Estado, capitão de 


artilharia e mineiro de ouro. Findo o primeiro govêrno de 


d. Francisco, passou a servir com Diogo Botelho, tendo es- 
tado no descobrimento do Amazonas e do Maranhão, com- 
mandando uma companhia. Em 1607, incumbido de descobrir 
portos maranhenses num pequeno navio, arribou destroçado 
à Nova-Espanha, regressando dahi ao Reino. Quando d. Fran- 
cisco veio novamente ao Brasil, como governador do Sul, em 
1609, Baccio de Filicaya o accompanhou, propondo-se a con- 
cluir uma obra que encetara, de descripção geral do Brasil, 
sôbre a qual já possuia grande copia de desenhos e apon- 
ctamentos. 

Geraldo Betting era natural de Gueldria, antigo ducado 
da Alemanha. Casou-se em São Paulo com Custodia Dias, 
filha de Manuel Fernandes Ramos, formando desse modo o 
tronco dos Bettins Paes Leme. Estabeleceu-se com terras em 
São Paulo, tendo exercido o cargo de almotacel em 4600. 

José Serrão veio do Reino para a Bahia com d. Francisco, 
com o cargo de cirurgião, vencendo de ordenado dezeseis mil 
réis, tendo curado a trezentos soldados e mais gente de ma- 
reação da armada. No mesmo anno em que chegou a São Paulo, 
41599, passou para o Rio de Janeiro, onde se casou com Isabel 
Paes, filha de Fernando Dias Paes, natural de Abrantes, com 


a qual embarcou para Lisbôa, onde se estabeleceu. Falleceu - 


pouco tempo depois, regressando sua viuva a São Paulo. 
Pedro Taques passou ao Brasil, em 15914, como secretario 
de d. Francisco de Sousa, sendo natural de Setubal e filho 
de Francisco Taques Pompeo, da nobreza de Brabante. Em- 
barcou para São Paulo com d. Francisco, em 1598, com o 
mesmo cargo, tendo-se casado com d. Anna de Proença, natural 
de São Paulo, filha de Antonio de Proença, do qual já fallámos. 
Exerceu o cargo de almotacel em 1603. Por provisão de 6 de 
Junho de 1609, foi nomeado juiz de órphãos de São Paulo. 
Obteve, além de outras dadas de chãos, uma sesmaria nas 
cabeceiras do Aricanduva, em 30 de Janeiro de 1639. Falleceu 
com testamento em São Paulo aos 26 de Outubro de 1644, 


O pequeno cyclo das minas apparece em São Paulo com 


guição dos fadas Acerescenta que dessa. expedição ao Ita- 
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“Mm “amnos dos os rn de Gio Ss (4589 1604), ed 
cobrindo ouro na serra da | Mantiqueira, em Guarulhos, Jaraguá, 
“Itituruna e no Ipanema, sendo que neste ultimo local tambem | 
encontrou ferro, o que valeu a construcção de dous fornos Ro 
catalãos para o seu preparo (1591). 
Esse Affonso Sardinha era filho do lusitano de egual nome, 
> sôbre o qual escreveu Taques que era um dos homens mais 
5 ricos do seu tempo, dono de um trapiche de assucar no Cubatão, 
tendo exercido os principaes cargos de contiança na admi- 
nistração da Capitania. 


- Um dos fornos que construira juncto ao Araçoiaba, Af- 
fonso Sardinha, o moço, o cedeu a d. Francisco de Sousa 
que, com o fito de facilitar e desenvolver a fabricação do 
ferro, fundou nas immediações uma povoação a que deu o 
nome de São Philippe e, originariamente, foi conhecida pelo 
nome de Itavúvú ou Itapébossú. Re 

Affonso Sardinha, o moço, residiu em seu sitio de Em- ES 
boaçava, juncto ao rio dos Pinheiros, tendo tambem um esta- 
belecimento de mineração aurifera no Jaraguá, de onde, se- 
gundo o seu testamento, extrahiu oitenta mil cruzados de ouro 
em pó. Esse estabelecimento, construido juneto com seu filho 
Pedro Sardinha, substituiu as infructiferas tentativas de mi- 
neração por parte de Braz Cubas, associado ao capitão Je- 
ronymo Leitão e, ainda em 1636, eram explorados com resul- 
tado pelo seu neto Gaspar Sardinha. 

Além de suas bandeiras em busca de metaes, Affonso 
Sardinha, o moço, capitaneou algumas de descimentos, como, de 
entre outras, a realização em 1598, a qual, segundo alguns 
“entendidos, operou no sertão de Jeticahi e, pois, devassou 
a zona do Sul mineiro. 

Dessas bandeiras e outras formou d. Francisco de Sousa 
a aldeia de indios administrados de Barueri. : 

Parece ter fallecido no sertão, em 1604, pois desta data 
é o seu testamento, escripto pelo capellão do bando sertanejo, 
padre João Alvares. Em 41601, conforme se lê no regimento 
dado a Diogo Goncalves Laço, d. Francisco de Sousa ordenava 
particularmente aos. -dous Affonso Sardinha, uma entrada 
sôbre a qual estipulava: — “descobrindo os dictos Affonso 
Sardinha alguma cousa de novo que seja dalguma importancia 
e querendo se me avisar, ordenareis que vá o dicto aviso pela 
maneira atraz dieta”. Nessa entrada foi que provavelmente 
falleceu Affonso Sardinha, o moço, que a ia chefiando. (1604). 


Este sertanista teve como companheiro em todas suas 
entradas a Clemente Alvares, que se casou depois de 1599 com E 
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Ma Tenorio, filha do. radio enero e o Ê 
Martim Rodrigues Tenorio de Aguilar. Rei cio caes Ui 

Até o anno de 1606 havia descoberto e apt ço minas 
de ouro de lavagem juncto ao Jaraguá-mirim, juncto á villa de 
Parnahiba, no caminho de Ibituruna, no ribeirão Apiterobi, 
perto de Jahucaba, no morro de Jobaúna e — “pelo proprio 
caminho geral do sertão antigo, na borda do campo, onde 
dizem teve Braz Cubas umas cruzes de pedras que até hoje 
estão e por riba della passa uma béta de metal preto”. 

Ao registar essas minas, declarou Clemente Alvares que 
havia quatorze annos que as andava descobrindo, pelo que 
se deduz que desde 1592 pervagava pelo sertão dos arredores 
de São Paulo, em companhia de Affonso Sardinha, o moço, 
nessas diligencias. 

Exerceu o cargo de almotacel nos annos de 1596 e 1600. 
Nesse anno obteve uma sesmaria de legua juncto ao Araçoiaba, 
tendo posteriormente egual concessão no porto de Pirapetingui 
(1609). Obteve sesmarias de duas leguas na margem do Jatahi 
e no sertão de Ibituruna (1619). 

No anno de 1610, mandou buscar em São Paulo a sua tenda 
de ferreiro, afim de fazer uma entrada pelo porto de Pira- 
petingui, juncto com Custodio de Aguiar. A Camara da villa 
se oppoz á ida da tenda — mas, parece, Clemente realizou a 
expedição, tendo descido indios paPiids: 

Em 1634 ainda continuava com seus descobrimentos, como 
se vê do trecho do seguinte documento: — “de modo que me 
veio chamar o Simeão Alves, para que fôsse com elle á Casa 
de Fundição, visto faltar quem visse umas amostras d'ouro 
que trazia Clemente Alvares de umas minas que havia des- 
coberto. Fundiram o ouro, não quebrou mais que tres tostões, 
de nove oitavas e meia. Estas minas são em “Serol”, (2) 
aonde diz o descobridor serão de muito proveito poe ser ouro 
finissimo”. 

Falleceu no mez de Maio de 1641, e do seu inventario se 
observa que era mineiro práctico, tendo todo o instrumental de 
fundidor. Tambem se nota que era um dos rarissimos ser- 
tanistas que possuiam livros, pois alli se achavam arrolados um 
exemplar do “Contentis Mundi”, um “Confessionario” e mais 
quatro volumes, todos avaliados em mil duzentos e oitenta 
réis. 

Do seu primeiro casamento com Maria Gonçalves teve 
tres filhos —e entre esses Alvaro Rodrigues do Prado, grande . 
bandeirante que em 1653 foi encarregado pelo administrador 
geral das minas do Sul, Pedro de Sousa Pereira, de ir com 
seus filhos e escravos, em descobrimento da celebre Sabará- 
bossú, sonho tão afagado por d. Francisco de Sousa. 


ese. 
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VI 


Antonio Raposo, Sebastião de Freitas e Antonio Knivet 


Antonio Raposo foi um dos mais prestantes companheiros 
de d. Francisco de Sousa. Natural de Lisbôa, veio ao Brasil 
na armada de Diogo Flores de Valdez, sendo deixado em 
Sanctos afim de servir no fórie da barra. 

Casou-se com d. Isabel de Góes, e quando d. Francisco 
chegou a São Paulo, accompanhou-o “á serra de Biraçoiaba 
e Cahativa e Bituruna, com sua pessoa e escravos e depois 
disto me accompanhou ás minas de ouro de Jaraguá e depois 
disto tendo eu aviso que na barra desta Capitania andavam 
alguns inimigos corsarios e indo eu de soccorro ao porto e 
villa de Sanetos me accompanhou sempre com sua pessoa e 
armas, e escravos e tornando eu outra vez de soccorro a tomar 
uma urca hollandeza que no dicto porto estava, me accom- 
panhou sempre na dicta tomada e, outrosim, quando voltei 
terceira vez a fortificar o porto e villa de Sanctos entre estas 
e outras vezes me accompanhou até eu tornar a esta villa de 
São Paulo”. 

Exerceu os cargos de mamposteiro (1601), almotacel 
(1590), vereador (1594-98, 16141-15), e foi armado cavalleiro 
por d. Francisco, por serviços prestados, pelo alvará cujo 

“trecho acima se transcreve datado de vinte de Maio de mil 
seiscentos e um. Obteve sesmarias em Juqueri, Nhumiru e 
cabeceiras do Ricanduva. Seguiu para o sertão em Março de 
4607, como immediato na bandeira do mamaluco Belchior 
Dias Carneiro, levando quarenta ou cincoenta brancos e muitos 
indios, imponctando para as regiões da bacia do Araguaia- 
“Tocantins. Em Junho do anno seguinte, falleceu Belchior, 
tendo assumido o commando da expedição Antonio Raposo, 
que em fins desse mesmo anno regressava a São Paulo, com: 


a maior parte da o As peças “trazidas. foram de 1 
bilreiros. Tomou depois parte na primeira invasão. do 
(1628). Falleceu em São Paulo em 7 de Janeiro de. 4633. 1 

Sebastião de Freitas veio com d. Francisco da Metro- 
pole, tendo tomado parte na expedição de Gabriel Soares de 
Sousa (1591). Natural de Alagôa, da cidade de Silves, no Al-' 
garve, filho de Manuel Pires, passou, logo após o fracasso do 
senhor de engenho bahiano, para a Capitania de São Vicente, . 
tendo se casado com d. Maria Pedroso, filha de Antonio Ro- 
drigues de Alvarenga, tronco dos Alvarengas de São Vicente. 

Exerceu os cargos de almotacel (1596-1598), juiz da Ca- 
mara (1600), vereador (1604-1609) e capitão da villa de 
São Paulo: a primeira vez por-provisão de 22 de Junho de 
1606 e a segunda vez pela provisão datada de 12 de Janeiro: 
de 1609. Obteve varias dadas de chão, e uma sesmaria con- 
cedida pelo capitão-mór Pedro Vaz de Barros. Por alvará de 
6 de Junho de 1600, foi armado cavalleiro por d. Francisco 
de Sousa e nesse documento se faz referencia aos serviços | 
que prestara. 

Assim, no anno de 1594, accompanhou ao capitão-mór 
Jorge Corrêa ao sertão — “desta Capitania a dar guerra ao 
inimigo, tendo vindo a esta villa de São Paulo a dar-lhe guerra 
e pô-la em cêrco. E no anno de noventa-e cinco (1595) accom- 
panhou ao capitão Manuel Soeiro ao sertão todo o tempo que 
lá andou e, no anno de noventa e seis (1596), accompanhou ao 
capitão João Pereira de Sousa ao sertão com sua pessõa e es- 
cravos a uma guerra que para bem da dicta Capitania foi dar; 
e, no anno de noventa e nove (1599) accompanhou ao capitão 
Diogo Gonçalves Laço, indo de soccorro desta villa de 
São Paulo para o porto e villa de Sanctos a um rebate que 
houve de quatro velas inimigas que alli andavam e alli as- 
sistiu todo o tempo que o dieto capitão esteve até se tornar 
para esta villa, E, outrosim, me accompanhou com suas armas 
e escravos ao descobrimento das minas de ouro e prata e 
mais metaes á serra de Biraçoiaba e ás mais partes por onde 
andei e, depois disto, me accompanhou até o porto e villa de 
Sanctos, indo eu de soccorro por ter novas andárem na ilha de 
São Sebastião quatro velas inimigas...” Sebastião de Freitas 
parece ter fallecido depois da bandeira inicial de ataque ao 
Guairá (1628). 

Antonio Knivet engajou-se como marujo de Thomaz Ca- 
vendish, que com cinco velas saiu em Agosto de 1591 do 
porto de Plymouth, afim de recomeçar nos mares do Novo 
Mundo a sua guerra de corso. Dirigiu-se para as Canarias, 
atravessou o Atlantico e dahi veio em direitura ao Cabo Frio, 
onde capturou um navio mercante, cujo piloto, Gaspar Jorge, 


nau, as Re aeb oa dá aid Pa o) Ei em 
25 de Dezembro. de 1591. Cavendish então tambem alli veio. 
desembarcar, demorando-se até Fevereiro do anno seguinte, 
tendo feito o saque da villa, incendiando e matando o quanto 
poude. São conhecidas as demais peripecias de (Cavendish, 
após a sua partida de Sanectos. Abandonado na ilha de São Se- 
bastião com vinte oito de seus companheiros que pereceram 
excepção de Henrique Barraway, foi Antonio Knivet apri- 
sionado pelos portuguezes, que o levaram para o Rio de Ja- 
neiro, onde ficou prisioneiro e servo do governador Salvador 
Corrêa de Sá. Ahi tomou Knivet parte em diversas expedições 
para captura de selvicolas, tendo tambem feito parte na 
grande entrada de Martim de Sá, em Outubro de 1597. Nessa 
bandeira tomaram parte setecentos portuguezes e dous mil 
indios, seguindo como capitão da vanguarda o velho João de 
Sousa. Segundo alguns historiadores, as regiões percorridas 
foram trechos dos actuaes Estados do Rio de Janeiro, Minas- 
Geraes e São Paulo, sendo que a bandeira, tendo começado 
na costa de São Sebastião, terminou na aldeia de Peruhibe. 

Após a entrada de Itapucú, a que já nos referimos, 
Antonio Knivet regressou para a Europa em companhia de 
Salvador Corrêa de Sá, em Agosto de 1601. De seu compatriota, 
Henrique Barraway, que o accompanhou em quasi todas suas 
peregrinações, sabe-se que ficou em São Paulo, onde se casou 
com Francisca Alvares, filha de Marcos Fernandes, e delle 


- procede o appellido de Baruel. Falleceu annos após, na alla 


de São Paulo. 
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VII 
AS BANDEIRAS 


Chefiadas por André de Leão e Nicolau Barreto — Remate do 
primeiro govêrno de d. Francisco de Sousa 


A tarefa de maior vulto levada a termo em São Paulo 
por d. Francisco de Sousa foi incontestavelmente a orga- 
nização das expedições commandadas, respectivamente, por 
André de Leão e Nicolau Barreto. 

A primeira, saida em 1601, foi em demanda da serra de 
Sabarábossú, tendo alcançado o centro de Minas Geraes. A 
segunda, saida em 1602, foi em demanda das minas do Perú, 
tendo alcançado a região do Guairá. Ambas, quanto a re- 
sultado mineralogico, nada conseguiram — sendo que a ul- 
tima cuidou apenas da presa indigena. 

André de Leão viera do Rio de Janeiro, onde era pos- 
suidor de sesmarias doadas respectivamente em 1567 e 1593. 
Sôbre a data de sua entrada, não ha dúvida que foi em 1601, 
pois desde Novembro do anno anterior já se achava em pre- 
paro e o regimento do capitão Diogo Gonçalves Laço, o velho, 
é bem claro sôbre tal poncto. 

A bandeira compunha-se de setenta ou oitenta praças 
e seguiu beirando o Parahiba, penetrando pelo Embahú, em 
Minas Geraes, alcançando o curso do São Francisco e indo 
até a região do Pitangui, de onde desandou para São Paulo, 
gastando nove mezes em toda a jornada. 

Wilhelm Jost ten Glimmer, hollandez de nascimento, pos- 
suidor de terras em São Vicente, deixou um roteiro dessa 
bandeira que accompanhou como mineiro práctico, angariado 
por d. Francisco de Sousa, pois do citado regimento de Laço, 
vê-se que estava aguardando os do Reino e, na falta, é pro- 


“vavel que RR ilimedo ho 
conhecedor do terreno, que poster À 
facto entendido em mineralogia, com sua jornada £ 


Itabaiana (1628). Deviam tambem ter tomado parte nessa 


derrota ao encalço da Serra Resplandescente os reinoes, com- 
panheiros de d. Francisco de Sousa, Paschoal Leite Furtado, 
Mathias Lopes, Jacome Rodrigues Navarro, Domingos Gomes 
Pimentel e Domingos Dias. E 


O primeiro era um fidalgo de linhagem, natural de Sancta 
Maria dos Açôres, filho de Gonçalo Martins Leite, que viera 
do Reino accompanhando o senhor de Beringel. Exerceu o 
cargo de almotacel em 1597, tendo ido tambem ás minas de 
Araçoiaba e tomado posteriormente parte na bandeira de 
Nicolau Barreto. Em 41608, exerceu o cargo de vereador da 
Camara de São Paulo. Seus descendentes obtiveram brazão 
darmas, que foi passado em Lisbôa, aos 23 de Janeiro de. 
1709, e se acha registado nos livros da Camara Municipal 


de São Paulo. 


Mathias Lopes exerceu os cargos de mamposteiro pe- 
queno dos captivos e de procurador do conselho, na villa de 
São Paulo, em 1608. Tomou posteriormente parte na invasão 
do Guairá, qhefiada por Antonio Raposo Tavares (1628) e 
falleceu em São Paulo, bastante edoso. 


Jacome Rodrigues Navarro veio com d. Francisco de 
Sousa, tanto em 1598 como em 1609, a São Paulo, e ficou 


finalmente residindo nesta villa, onde obteve umas terras 


no sitio devoluto que pertencera a Fernão Alvares. 


" Domingos Gomes Pimentel accompanhou d. Francisco de 
Sousa em 1598 e tambem se fixou em São Paulo, tendo man- 
dado vir da Bahia a sua familia e demorando em terras entre 


Ibirapoêra e Pinheiros. 


Finalmente, Domingos Dias viera com o fidalgo gover- 
nador do Reino, com o posto de coronheiro, obtendo em São 
Paulo para sua residencia uma data de terra juncto ao ri- 
beiro de Lourenço João (1600). 


Que a expedição commandada por Nicolau Barreto foi 
organizada por d. Francisco de Sousa se firma com a carta 
escripta pela Camara de São Paulo ao governador-geral Diogo 
Botelho, datada de 18 de Julho de 1603 e na qual se lê: 


«somos informados que v. s. tem mandado a esta 
RA uma provisão em que por ella manda que 
se tome a terça parte do gentio que trouxerem os 
moradores que desta Capitania são idos ao sertão 


com ordem e mandado do capitão della e requeri- 


nto das “eira pela. Rania eds digatio, que a 
terra. tinha de gente e com parecer e provisão do 
overnador passado d. Francisco de Sousa, o que 
tudo nos parece... t 


1 


Adeante, nessa mesma carta, se diz que a bandeira de 
Nicolau Barreto se encontrava então internada — “no ca- 
minho de Piquiri, que é provincia do Rio da Prata.” 

A tropa saia de São Paulo poucos dias antes de 8 de 
Septembro de 1602. Desde Abril desse anno, d. Francisco de 
Sousa havia deixado o cargo de governador-geral do Brasil 
pela posse, em Pernambuco, de Diogo Botelho. 

Permanecera no entanto em São Paulo — e quando a 
Camara desta villa escrevia ao governador-geral a carta cujo 
trecho acima transcrevemos, encontrava-se elle nas minas do 
Araçoiaba, que havia denominado de Monserrate, tendo dalli 
regressado em 9 de Agosto do mesmo anno. 

A bandeira commandada por Nicolau Barreto compunha- 
se de trezentos brancos e mamalucos, além dum corpo indi- 
gena. ? 

Eilis Filho enumera sessenta e cinco dos principaes 
componentes dessa léva, muitos dos quaes eram companheiros 
de d. Francisco de Sousa, dos que aqui já referimos. 

Tem-se escripto que o capitão-mór da Capitania de São 
Vicente a esse tempo era Roque Barreto, ermão do cabo da 
tropa, o que não é exacto. 

Frei Gaspar da Madre de Deus refere que Lopo de Soul, 
então donatario da Capitania, nomeou em Lisbôa, aos 30 de 
Outubro de 1602, a Antonio Pedroso de Barros para esse cargo, 
com clausula de que, não podendo ou não querendo servir 
esse posto, serviria seu ermão Pedro Vaz de Barros, que foi 
o que de facto serviu. 

Ainda em Novembro de 1603 o encontrámos como ca- 
pitão-mór da Capitania de São Vicente, muito embora Roque 
Barreto a 27 de Julho de 1603. já estivesse nomeado para esse 
cargo, pelo governador-geral Diogo Botelho. 

Prova do que affirmamos é o trecho seguinte da acta 
da Camara de São Paulo, de 23 de Novembro de 1603: 


-.se ajunctou Francisco da Gama e o juiz João 
da Costa e o procurador do conselho João de Sancta 
Anna, os quaes todos se ajunctaram por lhes re- 
querer o capitão da Capitania Pedro Vaz de Barros 
e sendo assim junctos disse elle dicto capitão que 
hoje deante do senhor d. Francisco de Sousa se 
practicou em como os quatro companheiros que 
vieram da Villa Rica do Espirito Sancto se queriam 
ir para sua terra, etc...” 


iaotande se das, “soldados 4 
Cruz, Pero Minho, Pero Gonçalves. e s bast 
não sendo de desprezar a hypothese de qu: por el 
d. Francisco de Sousa novas com referencia á bandeira de 
Nicolau Barreto. a 

Deduz-se tambem desse SR RE que o senhor de Be- 
ringel, embora como simples particular, tinha em realidade. 
a direcção administrativa da Capitania. 

Não lhe foi difficil, por isso, grangear para si os mi- 
neiros João Munhoz de Puertos e Francisco Vilhalva, que o 
governador-geral Diogo Botelho havia trazido á sua custa 
do Reino e enviara á Capitania de São Vicente afim de 
“fazerem suas dilligencias e ensaios e fundições acêrca do ouro 
e prata e mais metaes que nessa Capitania eram descobertos, 
porque no Conselho Real houve certas contradicções ao ouro 
que o senhor d. Francisco de Sousa mandou por Diogo de 
Quadros e outras pessôas dessa Capitania”. 

Os mineiros em questão se apresentaram em Camara aos 
22 de Agosto de 1603, sendo que João Munhoz de Puertos trazia 
a provisão de mineiro-mór do Estado. 

Logo após a embaixada vinda de Villa Rica do Guairá, 
seguiram em companhia de d. Francisco de Sousa para as 
minas de Monserrate, de onde regressaram todos a 24 de De- 
zembro de 16083. 

Em São Paulo aguardou d. Francisco de Sousa o regresso 
da expedição chefiada por Nicolau Barreto, afim de saber 
seus resultados. 

Ella sómente appareceu de retorno, em meados de 1604, 
trazendo, ao invés de amostras de minerio, vultosa presa in- 
digena da tribu Temiminó. | 
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VIII 
D. PRANGIGGO DE SOUSA COMO GOVERNADOR DAS CAPTANIAS DO GU 


OS ENGENHOS DE FERRO 


, 


Diogo de Quadros e Francisco Lopes Pinto. Cornelio de Arzara 


Pela carta de 19 de Março de 1605, el-rei escrevia ao 
governador geral Diogo Botelho o seguinte: 


“A D. Francisco de Sousa tive por bem mandar 
vir, como lhe escrevo pela carta com que esta irá, 
por entender não ser necessaria alli sua assistencia. 
Encommendo-vos lh'a envieis logo e deis todo o 
favor e ajuda que lhe fôr necessaria para seguir.” 


Sómente então se retirou d. Francisco da Capitania de 
São Vicente, regressando ao Reino. Fê-lo, porém, levando 
em sua companhia os mineiros João Munhoz de Puertos e 
Francisco Vilhalva, que, como já referimos, tinham sido tra- 
zidos á sua custa do Reino por Diogo Botelho, afim de ava- 
liar da utilidade ou não das minas de São Vicente. 

Dirigiu-se com os mesmos directamente para Madrid, 
achegando-se ao duque de Lerma, e, com o que alli explanou, 
conseguiu obter a nomeação e titulos que ambicionava, vol- 
vendo assim ao Brasil como governador das Capitanias do 
Sul, e, em meados de 41609, já se encontrava em São 
Paulo, tendo firmado contracto duma sociedade com Diogo 
de Quadros e Francisco Lopes Pinto para a exploração do 


- que então denominavam engenho de ferro. 


3519 9 


O ritos destes se 
bito de Santiago e. do E cas dare, “natural 


substituto de Thomé da Rocha, cargo que exerceu até 1600. 
Em 1601, achava-se em Pernambuco, como provedor 


“da fazenda, tendo recebido de d. Francisco de Sousa nove 


barris de prata vinda do Perú, a ser enviada ao Reino. 

Em 1605 veio da Bahia para São Paulo, nomeado pelo 
governador geral Diogo Botelho, provedor das minas de São: 
Vicente. Havia se compromettido com a fazenda real na 
construcção de dous engenhos de ferro na referida capi- 
tania e, para tanto, o governador gerai ordenava aos almo- 
xarifes da Bahia, Rio de Janeiro e São Vicente que lhe 
entregassem todas as ferramentas que tivessem, podessem 
servir ou fossem necessarias ao beneficio das minas e usadas 
anteriormente por d. Francisco de Sousa. 

Esta provisão teve o “cumpra-se” em Sanctos, em 2 de 
Novembro de 1605. Levantou assim, associados a Francisco 
Lopes Pinto, seu cunhado, um estabelecimento para fabri- 
cação de ferro, sob invocação de Nossa Senhora da As- 
sumpção, no sitio denominado Ibirapoêra, da outra banda do 
Jurubatuba, no actual municipio de Sancto Amaro. 

Tambem renovou as tentativas dum estabelecimento si- 
milhar em Araçoiaba e, no anno seguinte, queixavam-se os- 
edís da Camara de São Paulo do preço do ferro, accusando 
Diogo de Quadros de ter se descuidado dos engenhos para 
fabricação desse metal, afim de se dedicar ao descimento 
de indios. 

O governador geral Diogo Botelho, por ordem régia, man- 
dava devassar esse assumpto. Diogo de Quadros defen- 
deu-se, allegando que a gente da terra não lhe dava indios. 
para o trabalho das minas. 

Quando d. Francisco de Sousa chegou a São Vicente, 
em 1609, Diogo de Quadros expunha na Camara: “que havia 
quatro annos que estava na villa de São Paulo fazendo o 
que s. m. lhe mandava em seu cargo de provedor das minas 
e com muito trabalho fizera um engenho de ferro, o qual 


“por não ter fabricação, perdia s. m. seus quintos reaes e 
elle tambem. Reclamava, por isso, que lhe fornecessem 


indios”. A Camara mandou que fossem dados dos trazidos 
a bandeira de Belchior Dias Carneiro (Fevereiro de 
609). 


Segundo Calogeras, ambas as fabricas construidas por. 


Diogo de Quadros eram fogos catalães, unicos conhecidos: 


Mazagão, filho de Manuel de Quadros, que veio do. E no er 
com d. Francisco de Sousa, em 15914, tendo sido. após. alguns | a 
“serviços nomeado capitão-mór de Sergipe em 1595, como: 


ay 7 A Re, 


lo ensino Z de mineiros E iheáos a: Movia-se a braços um 
oles de. couro, que soprava ar humido na forja; faziam-se 
as reacções e formava-se a bola de metal recoberta e entre- 
"meada de escorias. A golpes violentos de malho, movido 
pela roda d'agua, purificava-se e estirava-se o ferro, que 
era assim transformado em barras, para o transporte e con- 
sequente venda. Esse engenho de Ibirapoêra fabricou ferro 
durante vinte annos e sómente cessou quando morreu Fran- 
cisco Lopes Pinto, que havia no entanto cedido metade da 
“sua parte, por tres mil cruzados, a d. Antonio de Sousa, 
iilho de d. Francisco. 

“Diogo de Quadros em 146141 ainda era provedor das 
minas de São Vicente. Em 41615 capitaneou uma entrada, 
tendo descido indios carijós. Em 1618, já tinha, porém, se 
retirado do Brasil para as Indias Portuguezas, deixando em 
São Paulo um filho natural por nome Pedro. 

Nenhuma ligação de parentesco parecia ter com Ber- 
nardo de Quadros, personagem de relêvo na capitania de 
São Vicente, seu contemporaneo. 

Francisco Lopes Pinto era cavalleiro fidalgo da casa 


real, natural de Mazagão, filho de Diogo Pinto e Beatriz. 


Nunes. (Casou-se em Lisbôa com Gracia de Quadros, irmã 
de Diogo de Quadros, a quem accompanhou em sua viagem 
ao Brasil. Em 1618 requereu, por procuração, em Mazagão, 


alvará de perfilhação e instrumento de cognação, afim de 


se eximir de uma finta que lhe haviam lançado como na- 
tural da terra. Do seu testamento, escripto em São Paulo 
aos 26 de Fevereiro de 1629, por Simão Borges Cerqueira, 
o moço, consta que tendo enviuvado, por insinuação de frei 
Francisco de Moraes, prior do convento do Carmo de São 
Paulo, esteve para entrar para a ordem, o que não teve ef- 
feito devido ao desaccôrdo nascido entre ambos na questão 
de residencia. 

Cornelio de Arzam era natural de Flandres e veio com 
d. Francisco de Sousa para a edificação de engenhos de ferro, 
como se vê do requerimento que dirigiu ao capitão-mór Alvaro 


Luiz do Valle, datado de Sanctos, 20 de Dezembro de 1627, 


e no qual diz: 


“... que ha vinte annos pouco mais ou menos, 
veio a esta Capitania de São Vicente em companhia 
de d. Francisco de Sousa, que Deus tem, governador 
geral que foi da repartição desta banda do Sul, admi- 
+ nistrador geral das minas de ouro e prata e mais 

metaes descobertas e por descobrir, por mandado de 

sua magestade para vir edificar os engenhos das dictas 


! pp E seus pap pd e se. casou nº 
de São | Paulo com uma filha legitima do Eua 


“E 


Martim Fernandes Tenorio, pessoa nobre, conguis- 


'tador — povoador e da governança da terra, da qual 
mulher tem filhos e filhas, pelo que pede a v. mce. 


uma legua de terras em quadra, que foram de 
Antonio Pinto, Miguel Ayres Maldonado e dos Erasmos | 


Esquetes, de que já está de posse e tem feito bem- 
feitorias e que começam das cabeceiras das dictas 
terras do caminho de Piassagoéra até o cume da 
serra e dahi correrão até o Cubatão-mirim...” 


Em 1613 introduziu elle em São Paulo a lavoura do trigo, 
tendo construido um moinho no Anhangabahú, Teve o en- 
cargo, pela Camara de São Paulo, da reconstrucção da egreja 
“matriz da villa. 

A inquisição colheu-o em suas malhas por e [o 
mesmo á religião reformada. 

Encarcerou-o durante annos e procedeu ao e de 
“seus bens, que eram, para o tempo, elevados. 
Não esmoreceu no entanto o rijo flamengo a todas essas 
vicissitudes e falleceu em 1638, deixando outra fortuna que 
soube angariar pelo seu trabalho e pela sua honestidade. 

Constituiu o tronco da numerosa . descendencia do seu 


appellido em São Paulo, uma pleiade de bandeirantes dos. 


mais arrojados e dos mais ricos dos seculos xvil e XVIII. 
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IX pro f 
AINDA À MIRAGEM DA SABARABOSSÚ 


A SERRA RESPLANDECENTE 


pn Marcos de Azeredo Coutinho, o velho — Fallecimento de 
de d. Francisco de Sousa 

A acção de d. Francisco de Sousa como governador das 
Capitanias do Sul se restringiu á sua estada em São Paulo, 
onde não se tem perfeito conhecimento dos seus passos. 

De seus proprios companheiros, nesse periodo, não 
existem documentos sufficientes para uma noticia. Assim, 
nenhum documento paulista do terspo fala de Bento Maciel 
Parente, que, por ser pessôa experimentada em negocios de 
minas, accompanhou d. Francisco de Sousa á Capitania de São 
Vicente, em 4609 e, “segundo um memorial que apresentou, ahi 
residiu seis annos, tres como capitão das minas e descobri- 
mentos e tres como sargento-mór das cinco villas existentes. 

Desse personagem, que se tornou celebre nas Capitanias 
nortistas, com referencia ao nosso poncto de vista, sabe-se 
ainda que havia servido ao fidalgo governador na Bahia, onde 
entre outras, fizera uma entrada de oitenta leguas pelo sertão, 
tendo descoberto minas de salitre. 

“João de Sancta Maria, o velho, foi o secretario de d. Fran- 
cisco de Sousa, nesse seu segundo govêrno e trazido do Reino 
para esse fim. Era natural de Castella, onde nasceu em 1564, 
tendo casado em São Paulo com d. Filippa do Prado. Foi 
almotacel em 1610 e juiz em 146145 da Camara de São Paulo. 
Fez parte das bandeiras de Luis Dias Leme, em 1635 e de 
Fernão Dias Paes Leme, em 1638, ambas tendo operado no 
territorio do actual Estado do Rio Grande do Sul. Em 1642, 


ainda vivia em São Paulo, pois gt numa. “justificação. de 
genere, requerida pelos Pedroso de Barros. ai 

De uns raros documentos, sabemos ainda que d. Fran- 
cisco de Sousa não havia abandonado a sua miragem da Sa- 
barabossú. Comprova-se com o que abaixo transcrevemos 
de essencial da carta de el-rei ao governador geral do Brasil, 
Gaspar de Sousa, datada de Lisbôa, a 22 de Fevereiro de 1613: 


“Hu, el-rei, vos envio muito saudar. Marcos 
d'Azeredo me fez relação do descobrimento que fez 
na Serra das Esmeraldas, sendo disso encarregado 
por d. Francisco de Sousa, governador que foi das 
Capitanias do Rio de Janeiro, São Vicente e Espirito 
Sancto, offerecendo quatro pedras que disse ter tirado 
das minas della, nas quaes mandei fazer exame e se 
achou serem esmeraldas finas... E me representou 
o dicto Marcos d'Azevedo que para as dictas minas 
se poderem cultivar como convêm fazendo-se a jor- 
nada á custa da minha fazenda, sendo para ella as 
esmeraldas, serão necessarios mais de dez mil cru- 
zados de despesa. E para a fazer algum particulars 
com a minha ajuda e fazendo-lhe mercês para obri- 
gar aos que quizerem hir em sua companhia e dando- 
lhe licença para que possam trazer as esmeraldas, 
pagando os quintos — não faltaria quem se obrigasse 
a faze-la com quatro mil cruzados para despesas e, 
pela bôa informação que tenho do dieto Marcos de 
Azeredo e experiencia que elle já tem da materia, 
Hey por bem, etc...” 


A esta diligencia se refere frei Vicente do Salvador, 
dizendo que Marcos Antonio de Azeredo Coutinho, morador no 
Espirito Sancto, fôra levar as amostras dessas esmeraldas 
ao Reino. Que el-rei o havia recompensado com o habito de 
Christo e lhe promettera dous mil cruzados para que retor- 
nasse á serra, O que não tivera effeito por ter fallecido o 
referido colono. De outros documentos se póde inferir que 
o roteiro de Marcos de Azeredo foi, com pequenas variantes, 
o mesmo de Tourinho, desde o rio Doce até o Sassuhy. Dahi 
passou ao actual Araunã, chegou depois por terra á lagôa 
da Agua Preta (Vupabossú) e dahi, em final, á Serra Resplan- 
decente ou das Esmeraldas. 

Tendo encarregado Marcos de Azeredo dessa expedição, 
pelo Espirito Sancto, ao sonho da Sabarabossú, d. Francisco 
de Sousa continuou em São Paulo, em sua faina tenaz de pro- 
curar metaes preciosos, na montanha do Araçoiaba, que até 
então apenas revelara possuir ferro. 


çk di FRANCISCO De SOUSA 
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AGU, refere o seguinte: 


-..“ porquanto Francisco Alves Corrêa que está eleito 
por eleição para ser procurador é ido fóra da villa 
e não se sabe aonde, que se ajunctasse algumas pes- 
soas da governança da terra para com elles dictos 
officiaes elegerem um procurador que sirva em sua 
ausencia e assim accordaram; e outrosim mandaram 
que uma provisão que éra vinda a esta villa do 
sr. Gov. d. Francisco de Sousa sôbre o ouro valer 


“por trinta mil réis o marcc, que se suspendesse o. 


seu efíeito até a vinda do senhor governador por 
estar de caminho para esta Capitania...” 


Das actas seguintes se verifica que a 12 de Maio do mesmo 
anno d. Francisco ainda permanecia no sertão, em companhia 
de moradores de São Paulo e dos juizes Salvador Pires e 
Manuel Francisco e que a 5 de Junho seguinte esses juizes 
já haviam regressado, não se falando de d. Francisco. A 12 
de Junho foi lavrado um termo em como d. Luis de Sousa 
se havia apresentado, com um codicillo e nomeação, que fi- 
zera d. Francisco de Sousa, e para o fim de assumir o go- 
vêrno das Capitanias do Sul. 

Vê-se, pois, que entre 5 e 12 de Junho de 1611, d. Fran- 
cisco de Sousa falleceu, affirmando Pedro Taques que foi 
a 44; 

Mas seu fallecimento ter-se-ia dado na villa de São Paulo 
ou em seu sertão ? 

Frei Vicente do Salvador, que bastante estimava d. Fran- 
cisco de Sousa, a esse tempo se achava na Bahia. Em sua 
Historia do Brasil, sôbre a morte do mesmo, escreve o se- 


guinte: 


“,..com uma infermidade grande que teve na villa 
de São Paulo, da qual morreu (o governador), estando 
tão pobre que me affirmou um padre da Companhia 
que se achava com elle a sua morte, que nem uma 
véla tinha para lhe metterem na mão, si a não man- 
dara levar do seu convento; mas quereria Deus 
alumia-lo em aquelle tenebroso transe, por outras 
muitas que havia levado deante, de muitas esmolas 
e obras de piedade que sempre fez.” 


A essa versão se oppõe um documento do Archivo Ul- 
tramarino de Lisbôa. Eº elle o relatorio do governador Antonio 
Paes de Sande, indicando a el-rei as causas do mallogro das 


Hg PRE da mibr de São Paulo, de 29 de daneiro de. 
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pesquisas de minas nas Capitanias do Sul, escripto em 1692. 
Expõe esse documento que os paulistas se orgulhavam de 
ter conquistado para si um territorio extenso, que elles mesmos | 


governavam. Temiam sobremodo que os representantes da 


Corda viessem a saber das riquezas da “Capitania — pois tal 


seria o mesmo que arrancar-lhes das mãos o que elles en- 


tendiam mui justamente pertencer-lhes. 
Consoante esse pensamento, escrevia o governador do 
Rio de Janeiro: 


.. Evidente prova é deste receio o suecesso que 
teve d. Francisco de Sousa, quando foi áquella Ca- 
pitania, pois accompanhando os paulistas ao mineiro 
que mandou á serra de Sabarabossú, para saberem 
a parte donde ella occultava as minas, depois de 
achadas, de que se fez aviso ao dieto d. Francisco de 
Sousa, e. tiradas muitas cargas de pedra, que o mi- 
neiro trazia com grande contentamento, ponderando 
elles a mesma sujeição, que agora temem seus netos, 
mataram no caminho ao mineiro, e esconderam as 
pedras, disseram a d. Francisco que morrera no ca-. 
minho, e se enganava no que havia eseripto a s. s., 
de que resultou morrer o dicto d. Francisco de Sousa 
em breves dias, e se perpetuar na suspensão da- 

« quellas minas a tradição de as haver muito ricas, 
e ainda ha poucos annos algumas pessõas que exis- 
tiam na villa de São Paulo davam noticia da prata que 
se fundiu das cargas de pedra, que se encobriram, das 
quaes tinha uma Fernão de Camargo e eram suissos 
os filhos do ourives que fez a fundição.” 


Com essa lenda, encerramos aqui a these que ousamos 
desenvolver. Conclusões a tirarmos, seria o mesmo que re- 
pisar o que nella claramente transparece. 

D. Francisco de Sousa soube aproveitar-se dos homens 
de todas as categorias sociaes que delle se approximaram para 
o seu mais anhelado ideal: o desvendamento das minás 
do sertão brasileiro. 

Sob a segura orientação desse governador sertanista, esses 
homens, tendo como séde a Capitania de São Vicente, attin- 
giam dentro em pouco, conscientemente, ao Norte os valles 
dos grandes rios de Minas Geraes e ao Sul as regiões do 
Guairá (1601-1602). ; 

E assim iniciados, sob a denominação de bandeirantes, 
os descendentes desses homens se tornaram legendarios, por 


“sôbre o territorio amplissimo da Patria. 
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A EGREJA MAIS ANTIGA DO BRASIL 


Sabido é que, das donatarias em que foi o Brasil divi- 
dido, sómente duas prosperaram na primeira phase: a de 
São Vicente, ao Sul, e a de Pernambuco, ao Norte. 

Quanto a São Vicente, basta o SeR ANA trecho de Var- 
'* mhagen: 


“A capitania de São Vicente contava, aos dez- 


seissentos colonos e muita escravaria africana; e 
a villa de Piratininga, dentro de dez annos mais, 
transferida para melhor local, conseguia do dona- 
tario um foral proprio, com a data de 5 de Abril 
de 1558. Os moradores se dilatavam, não só pelas 
duas villas mencionadas como para as praias me- 
-ridionaes, pelas aldeias de Itanhaen e Peruíbe, 
onde tambem se lhe concediam sesmarias.” 


Quanto á de Pernambuco, assevera Oliveira Lima que: 


“A capitania de Duarte Goelho foi a que mais 
cedo prosperou, conquanto á custa de muito gasto 
e de muito extôrço, porque, além das poucas vul- 
gares qualidades pessoaes do donatario, a terra 
recommendava-se pela sua excellencia.” 
Mas ouçamos tá beso insuspeito no caso por- 
que isento de bairrismo: | 


“A colonia (de Duarte Coelho) prosperava, 
' como dizem, a olhos vistos: a industria se des- 
envolvia; e a renda do Estado crescia, a par da 


É 


esseis annos de fundada, seis engenhos, mais de. 


REVISTA. DO. aNsTITOT 
aa nabo e da PR particulares, 
“de cada qual começavam a extremar-se. definitiva- 


mente. Uns cultivavam o algodão, outros a canna, | 
“muitos os mantimentos; estes eram oleiros ou pe-. 
dreiros, aquelles ferreiros ou carpinteiros, dentro de . 


alguns annos já Coelho mandava ao soberano amostras 
de seus melhores assucares e lhe participava como 
fôra na capitania decidido em juizo que os se- 
nhores de engenhos pagariam o dizimo em assucar 
já feito, o que elles não queriam, em virtude da 
negra cobiça do mundo ser tanta que turba o 
juizo dos homens, para não concederem no que 
é razão e justiça.” - 


No formidavel balanço a que se procedeu quatro seculos 
depois, nesse monumental trabalho que é a Historia da 
Colonização Portugueza no Brasil, ficou provado que, das 
capitanias doadas por d. João III, sómente uma prosperou 
verdadeiramente, num avanço que a nenhuma outra poude 
accompanhar. Essa foi a de Duarte Coelho. 

Circunstancia ainda para accentuar: enquanto o pro- 
egresso de Pernambuco não teve solução de continuidade até 
a invasão neerlandesa, São Vicente entrou logo em deca- 
dencia, primeiro porque o donatario não lhe estava á testa, 
como Duarte Coelho, segundo pelos revezes que aos colonos 


inflingiram castelhanos. (Galanti, I— 150). 


Por outras palavras, mais auctorizadas, confirma-o o 
historiador portuguez Pedro de Azevedo, no capitulo, Os 
primeiros donntarios do corpo da monumental Historia de 
Colonização : 


“Mas a prosperidade de que gosava a capitania 
de Pernambuco não se extendia ás outras capita- 
nias e por isso o rei de Portugal ou os seus con- 
selheiros pensaram dar nova fórma de adminis- 
tração á colonia que ia dando indícios de ser o 


mais rico florão da monarchia, submettendo-a a 


um organismo que centralizasse a administração e 
distribuisse por egual os beneficios a toda a co- 
lonia.” 


Relativamente á Bahia, a prosperidade desta começou 
com o govêrno geral do Brasil. O donatario nada poude fazer 
devido a luctas intestinas; caiu em tamanha indigencia que 


is 1h occupações 


“14 annos depois d 


+ N À + 


FUNDAÇÃO DE IGUASSU' 


Dominava nos portuguezes daquella épocha espirito pro- 
fundamente religioso. A religião estava mesmo acima da 
patria. Não se levantava fazenda sem, ao lado, a sua er- 
mida. A povoação começava sempre com a capella religiosa. 

Ainda no segundo seculo do descobrimento dominava o 


“mesmo fervor. O monumento dos Guararapes foi uma egreja, 


levantada por Francisco Barreto, no mesmo local em que 
alcançaram duas vietorias contra os hollandezes. 

Duarte Coelho chegou a Pernambuco a 9 de Março de 
1535 e desembarcou na feitoria de Itamaracá, onde se alojou 


-com a mulher, o cunhado Jeronymo de Albuquerque e as. 


pessoas da sua comitiva. 

O local não se prestava para a fundação da villa. Elegeu 
pequeno outeiro mais ao Sul, onde o gentio tinha sua al- 
deia. Era preciso desaloja-lo. Fez-se a guerra, sendo, por 
fim, afugentados os aborigenes, senhores da terra. 


Falam os historiadores: 


- 


“Foi a ultima victoria a vinte e septe de Se- 
ptembro — escreve frei Jaboatam — dia dos glo- 
riosos martires sanctos Cosme e Damião, e á sua 
memoria consagraram logo aquelle logar, levantando 
nelle egreja sua, e dando principio a uma povoação, 
que depois passou a villa, com os nomes dos sanctos 


martires, e foi a primeira da capitania de Pernam- 


buco.” 


Nesse particular, não ha discrepancia dos historiadores, 
salvo quanto ao recuo de cinco annos, de que não precisamos 
servir-nos. , 


Ouçamos d. Domingos de Loreto Couto: 


“O capitão-mór (Duarte Coelho), vendo a cons- 
tancia com que aquelles barbaros, despresadas as 
vidas, defendiam o logar que occupavam, foi refres- 
cando os nossos com outros descançados; os quaes 
tendo por affronta achar valor em gente barbara- 
mente disciplinada, accommetteram por entre uma 


tão mada nos. Enio ic É ogar, 


que, companheiros na sorte, compraram o nome á 
custa das proprias vidas, que offereceram em bene- 
ficio da Patria e por sacrificio da honra. 
Attribuiram os nossos a victoria aos ielitos 
martires sanctos Cosme e Damião; em cujo dia a 
alcançaram; e em reconhecimento do beneficio le- 
vantaram alli um templo, que consagraram ao nome: 
dos gloriosos martires; onde são muito venerados, 
Ao pelos muitos milagres, e repetidos prodigios que 
VA: gi obram; e no mesmo logar foi situada a villa de 
Igarassú, tomando o nome que naquella occasião 
lhe deu a admiração dos naturaes, vendo a gran- 
deza das nossas embarcações, sendo o mesmo em 
seu idioma Igarassú, que não grande em por-" 
' tuguez.” 


” 


Frei Rafael de Jesus, o panegirista de Fernandes Vieira: 


“Preparado de tudo o que podia ser necessario 

% para invadir e povoar, saiu Duarte Coelho de 
E A Lisbôõa e depois de prospera viagem avistou terra 
em 27 de Septembro e entrando pelo rio de Sancta 
Cruz, viu uma povoação e fóra della grande mul- 
tidão de gentio, que, com mais tumulto que disci- 
A e plina tractava de lhe defender e saltar em terra; 
Re ' o que o valoroso capitão fez, apesar de toda a 
grs - resistencia inimiga, desbaratando e pondo em fu- 
gida aquelles barbaros, ferindo e matando muitos 

no logar onde agora está situada a villa de Iga- 

rassú, tomando o nome que naquella occasião lhe 

deu a admiração dos naturaes, vendo a grandeza 

das nossas embarcações, sendo o mesmo em seu 

idioma, Igarassú, que náo grande em portuguez. 

Attribuiram os nossos a victoria aos inclitos mar- 
ado, tires sanctos Cosme e Damião em cujo dia a alcan- 
caram; e em reconhecimento do beneficio levan- 
taram' alli um templo que consagraram ao nome 


! : dos gloriosos sanctos, aonde suas continuadas mara- . 


vilhas attestam o quanto lhes fôra grato este 
serviço.” 


didos na terra o principal e outros dos melhores; 


“da Provincia | 


Ca RÃ OS ORE TRAÇA pira A pe PA ETA ENDE é EX 
e ur RA AS OR PA PEN pes : o » 


2 “Foi esta (Igarassú) a primeira povoação de Eds 
“nossa patria: teve o tributo de leal, dado por seu 
fundador Duarte Coelho, primeiro donatario de Per- ; 
nambucto. Possue um convento de antoninos, um a 
-* | recolhimento de mulheres, a egreja matriz de do PD De 
Sanetos Cosme e Damião, edificada em acção de à vo Nro 
graças pela victoria alcançada no anno de 1530, em pu£ 


27 de Septembro, dia consagrado pela egreja a esses Es e 
sanctos martires. Md (ANA 

] | É ; E 

Fernandes Gama faz longa explanação no sentido de a Po 


affirmar que Duarte Coelho veio a Pernambuco em 4530, 

quando fundou Igarassú, sendo a carta régia de 1534 apenas RENTE 

uma confirmação, para a posse official. DAS 
N vi 


“Coneluo, portanto, finalmente que a villa de Iga- 
rassú teve o seu primeiro fundamento em 1530 e que E 
em 1534 ou 1535 o que Duarte Coêlho fez foi mandar 
transportar da Europa sua consorte; conclusão esta 
mui razoavel, tanto mais porque não é presumivel 
que transportasse antes desse tempo uma senhora 
3 delicada, acostumada aos mimos da côrte para Ita- 
aro maracá e Igarassú que então só eram praças d'armas 
E onde se devia estar em. contínua alarma já para re- RR 1 

pellir os ataques dos selvagens que se tornaram ini- NR 
migos dos portuguezes pelo tractamento que lhes deram : ; 
os degredados remettidos pela côrte e já para bater CAIA 
os francezes os quaes para ganharem a confiança dos eso Ra 
indigenas e obterem pau Brasil os tinham sublevado ra 
e se apresentavam á sua frente, como em Portugal Resto 
já se sabia.” é 


José de Vasconcellos, nas Datas Celebres, em referencia & 
de 27 de Septembro de 1530: 
“Subindo pelo rio Jussará, que d. João III 
É chamou depois Sancta Cruz e chama-se hoje Igarassú, 
foi Duarte Coelho bater os indios potiguares, alliados 
dos francezes que tinham a sua aldeia sôbre um ou- Ê 
teiro visinho e tendo conseguido apossar-se della o 
depois de renhido combate no qual os naturaes lhe 
disputaram com furor o terreno, deu ao logar o nome 
de Igarassú junctando as duas palavras indigenas igara 


É ' 


fios espantados. com | ver as. 


“ guezas, e porque no dia de. hoje a egreja resa. aos 


sanctos Cosme e Damião, attribuiu a estes dous mar- 
tires a victoria que alcançara e consagrou a elles a 
egreja, que depois edificou no mesmo logar do com- 
bate, onde fundou a primeira povoação de Pernam- 
buco, quando tornou como donatario.” 


LIQUIDAÇÃO DUMA CONTROVERSIA 


Necessario é aqui abrir um parentese. Com a publicação 
da Historia da Colonização portugueza no Brasil ficou provado 
que Duarte Coelho não estivera em Pernambuco antes de 
1535, embora inconteste ' que esta capitania já povoada ao 
tempo da partilha de d. João III, quiçá antes da viagem de 
Pedralvares. 


Oliveira Lima liquidou o assumpto, no capitulo A nova 
lusitanea : 


“Varios escriptores antigos e modernos (Simão 
de Vasconcellos, frei Rafael de Jesus, Fernandes 
Gama, fundados aliás em auctoridades como Antonio 
Caetano de Sousa e Faria e Sousa) pretendem que 
Duarte Coelho tivesse estado em Pernambuco. antes 
de ter sido escolhido donatario da terra e houvesse 
mesmo fundado em 4530 a villa de Igarassú. A con- 
mo fusão nasce de certo da indicação de Duarte Coelho 
2 te para por cobro pelas armas á situação creada pela 
Vad ay insistencia franceza em competir com Portugal no 
el Novo Mundo.” 


E j AINDA OS HISTORIADORES 


o 
Fica fechado o parentese e continuaremos a reforçar, 
agora com a opinião de investigadores modernos, que Duarte 
Coelho chegou em 1535 e, com a villa de Igarassú, fundou no 


mesmo anno a egreja dos sanctos Cosme e Damião. . 
1 ) Padre Lino do Monte Carmelo Luna (Memoria sôbre o 
à Monte das Tabocas): . 


º “Obtida a victoria no dia 27 de Septembro, dia 
Ni em que a sancta egreja prestava culto ás reliquias dos 
É gloriosos mártires Cosme e Damião, á sua memoria 

se edificara um templo e se dera conseguintemente 


depois passou + a | gozar da 7 
a primeira da capitania de 


Do que fica exposto se conclue que a egreja de q 

TgarássU, com a invocação de sanctos Cosme e Damião ; A, 

fôra o primeiro templo sagrado que tivera Pernam- E 

buco, e depois elevado a matriz da povoação e o de 

“Olinda, dedicado ao Salvador, o segundo; e como diz 

Jaboatão em sua Cronica seráfica foi a primeira 
1 (egreja) de toda a capitania de Pernambuco, não 
obstante que a de Olinda, sendo a segunda enquanto 
á conquista pelo seu mesmo donatario e senhor, tendo SARA 
conveniencias de melhor para o tracto e commercio, ; a 
passou a capital e logrou o titulo de cidade.” 


Pereira da Costa, baseado no Foral da Camara de Olinda, RREO DR 
consigna a chegada de Duarte Coelho a 9 de Março de 1535, “E 
seu desembarque no porto do Marco a que outrora chamavam 
Pernambuco, a lucta com o gentio como a escreveu Jaboatão, a E) 
a victoria a 27 de Septembro e a providencia immediata para RA 
a fundação da villa e da egreja de Igarassú: 


a “Aquella egreja, com a invocação dos referidos Eta 

sanctos (Cosme e Damião), já estava construida em ter 
1548, como se vê de uma carta de Affonso Sanches, 
seu fundador, dirigida ao rei a 1º de Maio daquelle 
anno, e teve depois a categoria de matriz com a 
creação da parochia de Igarassú em épocha porém 
desconhecida; mas como se vê da Informação da 
Provincia do Brasil do padre José de Anchieta, es- os 
cripta em 1585, já então estava erecta e canonica- E ra 
mente provida.” o 


AS MAIS ANTIGAS EGREJAS DO BRASIL puta 


Parece-nos sufficientemente provado que a egreja dos 
sanetos Cosme e Damião foi fundada em 1535, após o desem- 
barque do primeiro donatario e sua victoria sôbre o abo- 
rigene. 

Um painel que nella existe, pintado em 41729, allegorico 
ao desembarque de Duarte Coelho, traz a seguinte inscripção 
que copiamos e transcrevemos na “ortographia da épocha: 

“Vencidos os indios pelos Portuguezes em o dia 
dos Santos Cosme e Damião em reconhecimento de 
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o primeiro que idoso em “Ddr e “consagrarão 
aos gloriosos Santos, donde forão sempre continuas . 
suas victorias, e maravilhas e debaixo da proteção 
dos mesmos Santos fundarão esta villa que tambem 
foy a primeira que houve.” 


A egreja dos sanctos Cosme e Damião, das pelo pri- 
meiro donatario, está de pé, bem conservada e continúa como 
matriz da hoje cidade e então “muito nobre, sempre leal e 
mais antiga villa de Sancta Cruz de Sanctos Cosme e Damião 
de Igarassú da capitania de Pernambuco.” 

Na dúvida se existia ainda alguma egreja da épocha, da 
capitania de São Vicente — a unica que prosperara no Sul — 
escrevemos ao nobre amigo e provecto historiador dr. A. 
Taunay, director do Museu Paulista, tendo-nos elle informado 
que a actual matriz de São Vicente data de 1542. A primi- 
tiva foi destruida por um maremoto, em 1540. E a de Sancto 
Antonio, construida em 41533, já não existe. 

Consideramos a Bahia fóra de combate. Como exposto 
anteriormente, o donatario nada poude fazer pela sua capitania; 
nada fez. 

O primeiro governador-geral chegou á Bahia em 4549 


e, segundo Accioli, nas Memorias Historicas, 


“não achando apropriado o local para a fundação 
da cidade, passou no fim de Este dias a estabele- 
ce-la no centro, onde se ac a freguezia da Sé; 
cercou-a de muros de taipa, vás não permittir a 
brevidade do tempo levanta-lo de outra materia para. 
a defesa das aggressões dos indios; fez a casa da 
camara e palacio do govêrno nos mesmos logares 
onde agora se ácham e deu principio á egreja matriz.” 


Em nota ao capitulo Governadores que têm regido a pro- 
vincia e noticias historicas de « seu govêrno, o poncto fica ainda 
mais exclarecido: 


“A primeira egreja levantada foi a de Nossa Se- 
nhora da Ajuda, edificada pelo jesuita Manuel da 
Nobrega que, na qualidade de superior de outros je- 

suitas, chegou na expedição de Thomé de Sousa, ser- 
vindo essa capella de matriz logo que o bispo d. Pedro - 
Fernandes Sardinha erigiu em parochia a nova ci- 
dade, pois que a Sé cathedral começou a equicurs se 
no anno de 1553.” 


N tempo de coneluir. 

Até que surja prova em contrario, dourado á evi 
dencia, podemos affirmar que a egreja mais antiga do Brasil | Sao 
“pertence a Pernambuco. Essa reliquia historica é a matriz ; 
dos sanctos Cosme e Damião, da cidade de cn fun- Er 
dada por Duarte Coelho em 1535. s ADA 
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O CANTOR QUE VENCEU AS SEREIAS 


Conferencia realizada no Instituto Historico e 

Geographico de São Paulo, pelô sr. Helio Lobo 

5 sôbre Francisco Octaviano, patrono de sua ca- 
deira na Academia Brasileira. à 


AS ORIGENS 


Numa modesta casa da rua do Cano, hoje Uruguaiana, Rio 
de Janeiro, nascia de um casal de gente de côr, ha precisa- 
mente 104 annos, aos 26 de Junho de 1825, Francisco Octaviano 
de Almeida Rosa. 

Do pae, Octaviano Maria da Rosa, ficou a tradição de me- 

“dico illustre e cidadão honrado. A mãe, mau grado recursos 
parcos e as penas de um rheumatismo chronico, não deixou 
nunca de attender á educação do filho. E” da lembrança do 
tempo que, por occasião do trespasse do marido, aos 41 annos 
apenas, soccorreu á bôa d. Joanna a caridade de amigos e 
clientes em subscripção pública, logo concorrida. Por confissão 
de Octaviano, e para a mesada necessaria á terminação do 
curso juridico, “sua mãe lavara e engommara muita roupa no 
Rio”. 

"* São precoces seus passos. Aos 5 annos, coméçou a fre-. 
quentar a eschola de primeiras lettras. Aos 8 e meio, ini- 
ciava o estudo de preparatorios; aos 15, matriculava-se na 
Academia de São Paulo; aos 20, recebia sua carta de bacharel. - 
Por desejo de Maria da Rosa, frequentou o primeiro anno da 
Academia de Marinha; quasi se deu, mais tarde, á Medicina; e 
não se sabe por que ficou em projecto o desejo de envia-lo á 

 Escossia, para estudar as sciencias naturaes em Edimburgo. 


“Tinha. tomado Ócta viano | ao pae, em cujas “estantes se 
alinhavam livros olassicos e contemporaneos, o gôsto do estudo 
e das lettras. Apprendeu as linguas vivas, de preferencia o 
inglez; e, das mortas, o latim. Mas tarde, por exfôrço proprio, 
saberia. o grego. Dedicou-se á philosophia e á historia poli- 


tica, que sempre accompanhou depois, sobretudo na França e 


Inglaterra, do que darão frequente traslado seus discursos e 


- escriptos. Em São Paulo, pequena varzea de alguns milhares 


de habitantes, que mal annunciava a formosa metropole de 
hoje, teve, em consequencia, passagem de relêvo. O moço era 
de maneiras finas, algo romantico de temperamento, dese- 
nhando-se nelle certo requebro de imaginação, que não o aban- 


donaria em toda a existencia. Já então poeta e inclinado á 


vida pública, mostrava accentuado pendor por Byron, de que 
foi o grande vulgarizador entre nós, e o gôsto das endeixas 
lyricas. Ainda em 1859, na casa onde residiu aqui, se liam 
estes versos de seu punho: 


Oh se te amei! Toda esta manhã da vida, 
Gastei em sonhos, que de ti fallavam; ) 
Nas estrêllas do céo lia o teu nome, 
Ouvia-te nas brisas que passavam. 


: 


Almeida Nogueira o descreveu “alto, magro, moreno pal- 
lido, quasi imberbe, testa descoberta, olhos grandes, expressão 
physionomica intelligente e sympathica, muito sympathica, 
sem embargo de um sorriso fino, entre zombeteiro e amave!, 
que constantemente lhe enflorava os labios”. Arthur Motta 
o viu, por seu lado, “maneiroso no tracto, elegante no trajar, 
sempre correcto na sua compleição franzina, apesar de sua 
estatura elevada”. A edade vai accentuar os traços e o que 
ficára de seu physico, que uma das gravuras do tempo per- 
petuou, é a vivacidade, para não dizer a zombeteria da ex- 
pressão: ampla a testa, voluptuoso o nariz, contrastando a 
bocca rasgada com o devaneio do olhar, que os oculos não 
alteravam. Mais sonho que acção; mais emotividade que dis- 
ciplina interior; inquietação sôbre a vida, que é, ao mesmo 
tempo, a maior marca de apêgo a ella; incoherencias 
sentimentaes, que os annos, longe de corrigir, accentuam; 
soffrimentos physicos e desenganos conduzindo á irritação e 
ao scepticismo; espêlho da natureza, em summa, em vez de 
(segundo a classificação conhecida e como em alguns homens 
de summos) sua fôrça. 


e 


ras Eri a enita ida ra da Deiaiodo ser e não os Ra o 
os prazeres da vida e os tormentos da imaginação, mulheres, in 
livros, bailes, devaneios, o culto fervoroso de suas afiiza dane is 


Certa vez, em Sanctos, doheede no album dal uma ERRO ED 
agonizante: e 


Leva a morte a cada instante | 
"Uma esperança perdida; 

| Sonhar, presentir, pensar... 
e — E nisto se eguãs a vida. 


De outra, transbordou o seu sentimento amoroso nestes 
celebrados versos: Piu 


Eu te vi e te amei! Sonhei-te bella Na » 

| E todo o meu amor cuidei um dia 
Er Dedicar-te, mulher. | ae 
| Loucura, foi loucura, porque cedo 

Senti que m'entornavas pelos labios 


' Negra taça de fel. 
| 


Como eu te amava... só sabe meu peito, 
raca Mas... ai ! tambem sabias, e, no entanto, 
; Tu me foste perjura! SR 

Agora só me resta chorar sempre, ; 

Eta Sempre ! porque esta dor que n'alma sinto 

Sómente a morte cura. 


“Se tinhas de matar a minha esperança, 

Insensata ! porque me não disseste ?. 

= Eu não te amara tanto |! 

a - * Meu pobre coração não soffreria.. 

E: Nem mesmo derramara em frias bagas 
| Meu afflictivo pranto ! 


* xx. | 
| 


es 
CA 


“Não nasci para inglez, escreveu um dia a Areias, seu 
confidente e amigo; tenho muito de meridional no sangue e 


REVISTA po INSTITU 


na imaginação, e. os meus. is devem. sentir-se preta EA 
gosto do céo formoso, das arvores viçosas, do pôr, do sol, do 
canto das aves, da fragancia das flores; gosto “da poesia, como 

a sabem fazer em acção os turcos e os arabes; gosto das tra- 
Ro mouriscas de Granada, dos descantes espanhóes, da 
vida folgada e sensual; gosto, enfim, do paraiso dos aga- 
renos. E gosto, sobretudo, meu caro amigo, de pensar em ti, 
no bem que me queres e que se revela em tudo o que fazes, 
em tudo o de que cogitas. Hoje, pois, estou de veia; e ponho de 
parte o spleen para atirar-me aos sonhos. Sonhar, sonhar !”? 
Vêde o contraste, pouco antes, já em plena revolta: «Que falta 
me fazes, Areias |! No meio de todas as minhas desgraçadas 
aberrações, no meio dos meus -desregramentos e fantasias, 
quando tudo conspira, fortuna, pensamento e molestia para 
me fazer miseravel, só tu meu querido e paciente amigo, com 
tua dedicação, com tua delicadeza de sentir e de amar, com 
tua engenhosa amizade, me poderias galvanizar e restituir a 
serenidade..: Depois, tudo isto não é mais do que um tran- 
sitorio muito podre, muito sem valor. Para que, pois, tran- 
sigir com cousa que não vale as honras de uma transacção. Eu 
podia, por exemplo, interpor a auctoridade da minha razão 


no meio dos desvios da minha imaginação, e dirigir á vida, 


- de olhos fechados, um ultimatum, concebido nos termos de 


guerra. Podia, depois, atirar-me ahi pelo mundo, comer, beber, 
passear, flanar, fumar, dançar, ganhar dinheiro calumniando 
e enganando (imprensa), enganando e calumniando (advo- 
cacia), e tomar o meu quinhão de venturas e gosos da terra. 
Podia flautear uma mulher, po-la na minha casa, chama-la 
minha mulher, ter meus filhos, cria-los sancta e honestamente, 
atura-los, corrigi-los, dar-lhes comida, po-los na eschola, le- 
va-los á missa, ve-los crescidos, faze-los doutores, para que 
me substituissem no esteiro aberto ha milhões de seculos.” 

Muito póde o curso dos annos, na vida. O sceptico, que 
assim escrevia, seria uma das maiores pennas da imprensa e 
ia constituir um dos luminares da advocacia, no seu tempo; 
mais do que isso, ia casar-se, ter seu lar, viver para a familia 
com um carinho excepcional, dar-lhe todo o thesouro de sua 
intelligencia e o fructo de seu labor. E de Montevidéo, pleni- 
potenciario do Brasil numa quadra memoravel, enviaria a João 
Carlos de Sousa Ferreira, seu cunhado e amigo, duas linhas, 
nas quaes, sôbre uma apreciação ligeira de homens e cousas, 
pairava uma confissão de nobre desmentido ás amargas con- 
siderações de 17 annos atraz: “Como é bom, como consola um 
beijo da creança, que veio ao mundo porque a fizemos vir; 
que viverá, si a alimentarmos, si a aquecermos, si a bafe- 
jJarmos; que nos deve tudo, e tudo nos ha de dever, por muito 
tempo. Adeante, que já estou chorando.” 
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ARS EO RU NADO ASCENSÃO é 


pé 1 


Iniciou Francisco Octaviano a carreira no Rio de Janeiro 
em 1845, com Carvalho Moreira. Conhece-se a vida dêsse bra- 
Ssileiro illustre que, de advogado na capital do Imperio, ascen- 
deria a posição de renome na representação exterior do Brasil. 

Poeta, jornalista, deputado,. plenipotenciario, senador, 
tudo seria accessorio da profissão de advogado, com a 
qual hauriria os recursos para a existencia e os beneficios 
que, não raro, distribuia aos outros. Perdulario de seus talentos 
e seus haveres, sacrificaria muita vez estes e aquelles pela 
falta, que o honra, de uma ambição mais objectiva. 

São modestos os primeiros degraus, mas levando todos a 
uma finalidade alta. Assim, foi nomeado em 1846 — tinha 21 
annos — director da Gazeta Official do Imperio do Brasil, alli 
mantendo-se até 1848; admittido em 1847 ao Instituto de 
Advogados, de que foi secretario até 1858; e nomeado em 1848 
secretario da provincia do Rio de Janeiro, cargo que occupou 
até 1854. Redigiu em 1851 a Gazeta da Instrucção Pública, col- 
laborando para a reforma Couto Ferraz, tres annos depois, com 


a creação do Conselho Director de Instrucção na Côrte, de que: 


foi um dos primeiros membros. 

Tendo-se apresentado candidato supplente de deputado 
geral pela sua provincia, viu a eleição combatida tenazmente 
por chefes conservadores de nomeada. Explicou-lhe Euzebio 


“de Queiroz que nada havia de pessoal, estava apenas obrigado 


a procurar homens de serviços ao partido; mas 9 resentimento 
ficou, deixando-lhe no espirito, segundo uma penna do tempo, 
“um fermento contra o filhotismo, que mais tarde produziria 
aquelles admiraveis artigos com que desmoronou, na côrte, 
a influencia conservadora”. 

Eleito, entrou a funccionar na Camara, em substituição a 
Sousa Ramos, desde 1853 até 1860, quando venceu triumphal- 
mente com Theophilo Ottoni e Saldanha Marinho, na volta 
ruidosa do partido liberal, ausente do poder desde 1848. 
Exerceu o mandato até 1866, anno em que, primeiro votado 
na lista e ainda no Rio da Prata, foi escolhido senador do 


“Imperio. O deputado effectivo tinha 28 annos; o senador, 


42: plenipotenciario, seria aos 40 incompletos; recusaria a 
pasta dos Extrangeiros aos 41. 

Para a ascensão politica, cumpre dize-lo, nada concorreu 
mais do que sua chronica semanal no Jornal do Commercio, 


primeiro, e a direcção do Correio Mercantti!, depois. 


Tudo que a épocha produziu de grande no jornalismo, 


“Justiniano José da Rocha, Salles Torres Homem, José de 


Alencar, para referir apenas tres, estava em plena revelação 
e não foi difficil vencer. Joaquim Nabuco, este um arti- 


ke 


à Rap DO INST 


“fice da maior da: palavra falada, refe se E Aluidez, á 
vivacidade, á elegancia do seu, estylo, dessa. “maneira que | 
ficou inimitavel em nossa imprensa, e a qual foi tantas vezes 
dado o nome de atticismo.' 

De facto, inaugurando a “Semana”, foi dicto que Fran- 
cisco Octaviano creou, do mesmo passo, o folhetim brasileiro. 
Nada do tempo, em verdade, mais gracioso do que essa secção, 
que se abriu aos 2 de Dezembro de 1852 e, por quasi dous. 
annos, pois durou até 4 de Julho de 1854, manteve em con- 
stante interesse a capital do Imperio. 

Seu maior elogio está em que não decaiu; ao contrario se 
lê hoje quasi como ha tres quartos de seculo. Não eram os 
estylos da épocha, sinão -um voejar ligeiro sôbre homens 
e cousas. A vida das camaras, a governação das provincias, O 
trafego de escravos, livros novos que appareciam, a quéda e 
a subida dos gabinetes ministeriaes, os estadistas inglezes, a 
politica franceza, os acontecimentos do Rio da Prata, os ar- 
tistas do Provisorio, a melhora dos cursos medicos e juridicos, 
os fallecimentos da semana, os estragos da febre amarella, os 
namoros e casamentos, tudo daria a pensar num envoluero 
refinado á cidade, si as oleographias do tempo, a observação 
dos extrangeiros, que nos visitavam, e de vez em quando 
o proprio auctor, nos não chamassem á realidade. “A estação 
e as festas do fim do anno, escreveu a 8 de Janeiro de 1854, 
arredaram da cidade os passeadores dos circulos. Embalde 
estiveram á mostra as cassas e sêdas nas vidraças do Wal- 
lerstein e seus rivaes: os adereços e pedrarias nas de Marin 
e Berard; os vasos e perfumarias nas de Desmarais; os albuns 
preciosos em “vieille argent” nas de Audoin. Quasi ninguem 
percorria a rua Parisiense nestes dias”. 

Rua Parisiense... No mesmo e noutros jornaes, appa- 
reciam, a esse ENiDaS e longos annos depois, alguns annuncios 
que seriam extranhos, si não retratassem a dura realidade. 
Um delles dizia: “Vende-se uma parda que lava e engomma 
perfeitamente e cozinha o trivial; na rua do Sabão n. 35.” 
Outro rezava: “Desappareceu hontem, a 1 hora da tarde, num 
accesso de febre, o creoulo Casemiro. Anda meio nú e com 
o braço esquerdo atacado de erysipela. Quem delle souber 
queira participar na rua da Harmonia n. 39”. Durante a cam- 
panha pela abolição, uma das corôas de louro caberia depois 
a Octaviano. Lendo os floreios de sua penna, não pareceria a 
ninguem que, sob aquelle espêlho de graça e finura, cor- 
resse o lodo escuro da escravidão. Tanto podia o engenho do 
homem sôbre a forma rude das cousas. 

E o Correio Mercantil? Casado com Eponina Moniz 
Barreto, requestada e Della, Francisco Octaviano teve nesse 
acto uma das grandes determinantes da sua vida politica. 


0 1 oniz Barreto | um dos . 
“Mercantil, de que depois se fez o ; 
“figura, na “velhice, já se escreveu, de ! 
“patriarcha cégo, na mocidade de revolucionario ardente e en- do 
thusiasta”. A instancias suas, trocou Octaviano a chronica 

ligeira da semana pela direcção, de maior responsabilidade, 
- do Correio Mercantil. Durante muitos annos, a inspiração será 
alli sua. Batendo-se pelas grandes causas intorhgbionaea. como . 
a abertura do Amazonas, ou defendendo, nas internas, o prin- 
cipio da liberdade, o Correio Mercantil constitue um marco, | 
sem o qual não se póde medir Neta a historia. do segundo 
reinado. 

A felicidade domestica, que vai desairdoHaE numa prole ut 
numerosa, já é para Octaviano um dos motivos de alegria na EE Ve a 
vida. A' mulher, ao primeiro filho, dedica algumas linhas 5 ng 
ternas que as anthologias por ahi une iza as 


Amo-te ainda, — como a vez primeira, 
quando te vi no baile, — ingenua e pura % 
Pg e a teus ouvidos — murmurei palavras : 


repassadas de amor e de ternura... à Red 
Ou então: et = 


Ee São horas de descanço. Vem innocente anjinho; 

À A noite já succede ao dia que se esvae... 

“4 Recolhe as azas brancas e pousa no teu ninho; É 
“Dorme, meu filho, dorme nos braços de teu pae. E 


O periodo já é de plena ascensão. Vão ser aquelles os tis 

seus maiores annos. Quer combatendo o partido conservador 

e preparando a renovação do liberal, quer representando o 

Brasil no Rio da Prata, Francisco Octaviano está na madu- 

reza de seu talento e de suas fôórças. O Correio Mercantil, 

diria a redacção annos depois, com outra gente e outra di- 

recção, foi o jornal onde Octaviano mais se celebrizou, affir- 

mando, a par dessas qualidades de jornalista, a illustração 

de um pensador e a alma irrequieta de um patriota Dahi, MY 
do baluarte dos seus artigos, elle era um defensor das aspi- da 
rações populares, um vidente da nacionalidade futura, um 

conselheiro estrategico da administração, viciada até a me- 

dula pelos abastardamentos da moral, communs ás sociedades 

que pilastram sua riqueza sôbre a ignominia da escravidão. 

Fez épocha sua campanha contra a esterilidade da politica 

em 41857, manejada pelos velhos com prejuizo do Estado. 

Preciso era acabar com a confusão, a mediocridade, o govêrno 
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das entidades microscopicas. “Ninguem repelle, escre n 


Ê » 


dessas paginas memorave 


é a experiencia que nada fructificou e a illustração que só 
illustra a si proprio... Dizem os interessados, e repetem os 
que, por indolencia ou fraqueza, não querem gastar o tempo 
em pensar nos negocios publicos, dizem que os cargos ele- 
vados precisam de nomes de prestigio... Mas o que é o 


prestigio de que tanto se nos falla a nós, filhos de duas re- 


voluções de hontem, que em 1822 nos fizemos livres da 
dominação extrangeira e que em 1831 conquistámos a liber- 
dade politica? Será o prestigio que elevou ao ministerio 
Limpo de Abreu, Rodrigues Torres, Alves Branco, Honorio 
Vasconcellos e tantos outros, moços sem tradições, sem per- 
gaminhos de chancellarias, sem outra recommendação mais 
sinão os seus talentos e a vontade de bem servir? Em que 
épocha! Nas épochas, mais graves da sociedade brasileira. 
Será o prestigio que levou aos 35 annos Costa Carvalho á 
Regencia do Imperio?” 

Em plena mocidade creadora, aos 32 annos, sua lin- 
guagem era da mais fina cortezia — mesmo nos momentos 
graves não deixou de manejar esse florete, em que foi con- 
summado. E carregava a fundo: “Hoje — é assim que faz 
ruir a olygarchia — ahi estão os chefes conservadores, que 
apenas se conservaram a si proprios, ahi estão sem pro- 
gramma, sem energia, sem bandeira, contentando-se com al- 
guma, escaramuça ingloria ou alguma palestra á hora do chá. 
Reunem-se não para fortalecerem as crenças do seu partido, 
não para pedirem á actualidade e ás circunstancias novos 
elementos de. vida real, não para se collocarem á frente 


das idéas do tempo, combinadas com os principios cardeaes . 


de seus dogmas; reunem-se para mostrarem os seus carros 
com brazões nobiliarios, para soltar algum epigramma chistoso 
e decidirem que o partido conservador não deve fazer oppo- 
sição a priori a um gabinete organizado por um dos mais 
notaveis creadores do mesmo partido”. “Não receie o chefe da 
Nação de confiar-se dos homens novos; está nelles a fôrga 
real, embora os outros a tenham na apparencia; quem póde 
ter a gloria de ser o primeiro entre os homens, não se con- 
tenta em ser o primeiro entre as sombras. Na Odysséa, 
Achilles, dirigindo-se a Ulysses, na morada dos Manes, diz 
estas palavras que encerram o nosso pensamento: “Qui- 
zera antes, simples cultivador, estar ao salario de um homem 
obscuro do que: reinar sôbre todas as sombras dos mortos”. 


XX x 


is, o concurso da experiencia; nin-. 
guem repelle o concurso da illustração. O que não se quer 


a ii id dá E 
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a “como nos pra tao di o poa pa o sempre 


“alerta para à defesa ou a oppugnação. 

A guerra enche grande parte dêsse periodo, quer com 
sua eclosão e dominio, quer com a liquidação dos tropeços 
diplomaticos, que levantou. Ha, porém, ao lado della, acon- 
tecimentos internos que se succedem, como os que desfecharam 
na primeira lei de abolição e os que os annaes parlamentares | 
vão revelando através a agitação legislativa. Vemo-lo, então, 
frequentemente, na tribuna. 

Francisco Octaviano teme pelos destinos do partido .. 
Nabuco de Araujo, Saraiva, são agora, como Penedo e Ourem, 
na primeira phase, seus confidentes. “Meu Saraiva, escre- 
veu-lhe em 1862, tu és a minha mais segura esperança dos 
homens do norte. Tens prestigio. Aproveita-o para, com teu 
talento e desinteresse, poderes dirigir a situação de modo 
a evitar que as ondas se encrespem e que se perca a monção 
de fazer algum beneficio á nossa terra”. E depois: “Combina 
com outros homens de teu valor para que, ao menos, não 
seja o insulto pessoai o dissolvente de um partido que mais 
feliz poderia ser, si a ambição por um lado, e o egoismo, 
por outro, não o combatessem desde o nascedoiro”. (1865). 
Seu desprehendimento é então e será sempre completo, 
pois já havia recusado no Ministerio Olinda (12 de Maio de 
1865), tambem chamado das “Aguias”, a pasta dos extrangei- 
ros, de direito sua; e, depois, não teria empenho em servir nos 
gabinetes imperiaes. A indole branda, o espirito de opposição 
nelle tão natural como o sangue nas veias, explicam talvez 
a renuncia melhor do que conveniencias pessoaes ou politicas 
do momento. Escreve para a familia, levando a riso c con- 
vite e chasqueando alegremente: “Que decadencia das in- 
stituições! que profanação nas idéas! que balburdia da vida! 
Com que, meu amigo, hoje qualquer poeta póde ser ministro! 
E quando? Quando os grandes homens declaram muito “pesado 
o cargo e pedem companheiros que os ajudem no Senado, 
quando o paiz está com a maior guerra que tem tido, quando 
é preciso crear exercitos, generaes, marinha, dinheiro e pa- 
triotismo... Nessa occasião recorre-se aos poetas? Saneto 
Deus!” s 

O público pouco e onriedia ainda essa face do seu espirita: 
que se revelou depois, o dom da graça e do epigramma, em 
que foi eximio, e se guarda na reserva de sua correspondencia 
intima. Ligava-o, por exemplo, ao imperador estima pessoal, 
nascidos no mesmo anno e tendo tido ambos o mesmo e grande 


“mestre durante algum tempo. E, entretanto, não o poupou 


“tom frechada como esta, MUDO tva de: sua. ogeriza : a certas 


fórmulas e praxes de nossa. côrte importada, elle que não 
usou o fardão de senador. “Espera-se sua magestade para o 
fim do mez... Como virá o Salomão da America do Sul? 
O rei philosopho deu logo beija-mão a bordo e no seu Paço” 
(1872) 5 “Um appéllo a quem chegar a conhecer o fundo do 
coração do nosso czar” (1884). A Paranhos prendia-se por 
affeição sincera, defendendo-o de accusações e calumnias; e, 


“no entretanto, lhe desfecha esta, ao succede-lo no Rio da 


Prata: “Para colher os louros serve qualquer diplomata. 
Tudo está preparado, os sacrifícios são passados; manda para 
cá algum visconde” (1865). E sôbre certa dama proeminente 
dos salões cariocas, fez para a Europa este instantaneo irre- 
verente: “Casou-se a M, filha da Z, com um diabo feio, sem 
familia e sem dinheiro; e assim acabou a prôa da Mãe” (1857). 
A graça do seu escrever revela-se ainda nesta carta de apre- 
sentação, despachada para além mar: “O Dr. X é a menina 
dos olhos do teu Sinimbú, quero que o acolhas como amigo 
velho e que lhe sirvas de cicerone nessa terra, onde se perdem 
e naufragam ainda as maiores virtudes quando não têm, 
como eu, a couraça da molestia, e, como tu, a da graça do 
Espirito Sancto” (1869). é 

Da actividade dêsse periodo aureo relevam, sobretudo, 
dous acontecimentos capitaes, em que foi parte preponde- 
rante, — a elaboração da lei do Ventre livre (1871) e a 
assignatura do Tractado da Triplice Alliança (1865). 

Mestiço como oútros obreiros que, de passo em passo, 
levaram de roldão a instituição infame, — Luiz Gama, José 
do Patrocinio, Ferreira de Meneses, André Rebouças, — seu 
enthusiasmo, sua fé não eram menores. Rever os annaes da 


épocha é avaliar os escolhos dessa lei, que Rio Branco, che- 


fiando um gabinete de conservadores, não podia ter consum- 
mado sem a alliança de liberaes adeantados. Na Reforma, 
havia pouco fundada (1869), no Centro Liberal recentemente 
instituido (1870), Octaviano não descançava. E no discurso 
com que, no Senado, a 12 de Septembro de 18714, distribuiu 
os louros de cada um, congratulou-se eloquentemente com o 
paiz por dar assim o primeiro golpe “numa instituição funesta 
que se originou de falsos ideaes e sôbre que a amnistia dos 
interesses materiaes extendeu uma tolerancia de tres seculos”. 

Não cabe, nestes breves instantes que me concedeu q 
Instituto Historico e Geographico de São Paulo, por gentileza, 
a que sou desvanecido, fallar da missão ao Rio da Prata. Ella 
só daria para um volume. Basta dizer, porém, que foi aquella | 
uma hora historica na nossa nacionalidade, pois alli se 


A 


rgias teblibelifas e 
mas de dissolução do systema, Es nos regia. 


instrucções a tempo, de um tractado em que soube encarar 
as aspirações nacionaes, assegurando-nos tambem a victoria; 
e a consolidação do espirito de cordialidade internacional, que 
nunca mais se perdeu com os nossos vizinhos e que seus 
“versos descreveram: 


e 


O magestoso Prata bem claro nos ensina, 

Nessa juncção feliz de rios, tão distantes, 

Que os sul-americanos, por uma lei divina, 
Devem viver unidos, si querem ser gigantes. 
Descem as suas aguas das duas cordilheiras, 
Dos Andes argentinos, das Serras brasileiras, 
E, como dous amigos unidos peito a peito, 
Abraçam-se no encontro e têm o mesmo leito. 


q 


A paixão, pela falta de perspectiva no tempo, retrata 
ainda hoje o remoinho de interesses e odios, que a Triplice 
Alliança levantou. A verdade, porém, é que só ella permittiu 
ladear todas as difficuldades da campanha. Rivalidades mili- 
tares, desintelligencias de chancellarias, a propria duração 
ao parecer sem termo das hostilidades, tudo se resolveu a seu 
tempo, por fôrça della e do modo menos prejudicial ao interesse 
commum. Francisco Octaviano a considerou o acto mais re- 
levante da sua vida, e na verdade o foi. Quando a guerra do 
Paraguai puder estudar-se adequadamente, nas suas causas 
longinquas e immediatas, ver-se-á a significação interna- 
cional que teve para o Imperio, mão grado os immensos sacri- 
ficios do vencedor e as penas do vencido. * 

Arduos fôram então seus dias. Não era só a assigna- 
tura num papel solenne, era tambem improvisar, ao atropêlo 
- das cargas inimigas, as primeiras providencias — saques a 


honrar, hospitaes a instituir, generaes a pôr de accôrdo nessa. 


primeira phase de dispersão que antecedeu o commando unico. 
Suas cartas tinham dicto, entretanto, na confidencia da ami- 
zade, as intermittencias de desanimo e fé, que o salteavam. E á 
lembrança “da familia distante, assim traduzia ao completar 
40 annos, toda sua saudade: 


Na manhã dêste dia o sol da patria 
Vinha aquecer-me o leito em que eu dormia 
E meus filhos com beijos me acordavam 

Na manhã dêste dia. 
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Realizou, nesse momento, Octaviano duas empresas, qual. 
a a de maior tomo: a assignatura, por assim dizer sem. 


De um lado minha mãe me abençoava, 

A esposa de outro lado me sorria; Sra PIS 

O coração pulsava- -me arrojado À 
Na manhã dêste dia. 


Como tudo mudou! Hoje, isolado, 
Em terra extranha, nebulosa e fria, 
Não me veio aquecer o sol da patria 
Na manhã dêste dia. 


4 
Sancta mãe ! terna espôsa ! caros filhos ! 
Não ouvis uns gemidos de agonia? 
São echos da saudade de minh'alma 
Na manhã dêste dia. 


“Que responsabilidade atroz em que me vejo, escreve 
cinco dias antes de Riachuelo. De hontem até agora não 
dormi nem comi... Felizmente para meu paiz tudo está em 
bom caminho. Só o Octaviano vae cair prostrado, porque já não 
tem sangue, nem veias, nem medula, nem ossos. Resta-me o 
grande consôlo que sacrifiquei tudo pela Patria, até meus 
filhos, um dos quaes não sei se estará vivo ainda, o meu pri- 


meiro e ia quasi dizendo a blasphemia de o chamar o mais 


querido...” Herval é o seu idolo, aliás como de todos os libe- 
raes. Escreve: “Osorio continúa protegido por Deus, a fazer 
maravilhas de bravura; mas acredita que tudo que faz nada 
vale; e assim nos defrauda de boletins gloriosos.” O futuro 
barão de Amazonas não o deixa menos commovido. E noti- 
ciando-lhe o feito, grandioso, escreve noite alta (20 de Junho 
d3 1865): «A nossa brava marinha cobriu-se de gloria! O 
mesmo vapor que te leva a noticia da invasão de São Borja, 
leva tambem a resposta dêsse insulto nôvo. Barroso fez pre- 
digios de calma e de bravura... Que dia venturoso! Parece 
que si o somno me não acalmar, fico doido”. A invasão, afinal, 


“do Paraguai, quasi um anno depois de abertas as hostilidades, 


não o deixa menos um daquelles enthusiasmos transbordantes, 
que tanto o characterizavam: “Um abraço pelos nossos 
triumphos. Vivam os brasileiros, sejam brancos, negros, mu- 
latos ou caboclos ! Que gente brava |” 


O CREPUSCULO 


A guerra significou para o Brasil o apogeu das insti-. 


tuições monarchicas, depois do qual foi o plano inclinado que 
veio ter á Republica. De 1870 em deante, o movimento da des- 
cida é mesmo quasi vertiginoso. Monarchista, por convicção, 
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1 d iraç elle receia a preci- 
ae não a vê chegar “Por mim e pelo que | 
“Ouço aos Nosana do meu tempo, escrevera, quasi no limiar 
daquella, a 30 de Novembro de 1888, não julgo necessaria, “nem. 
fructifera a mudança radical de nossa forma de govêrno. 
Dessa mudança, precipitada, | sem garantias effectivas, nem 
mesmo apparentes, si me antolham sómente desastres que 
“farão recuar e perder o fructo de longo trabalho.” 

Atormentado por problemas fundamentaes, o paiz “como 
que se agita e vibra, sacrificando as instituições com que nas- 
cera. A abolição, a eleição directa, bradavam por uma solução 
radical e a tiveram; mas a federação, a liberdade de cultos, e 
outras reformas, só se realizaram com a Republica; e a in- 
strucção, que deveria ser, desde os primeiros dias, a chave de 
tudo, ficou exquecida, origem de males sem conta. Que trans- 
formação, a dêsse crepusculo, no qual os homens e os partidos 
se confundem, ferrenhos uns, avançados outros, todos porfiando 
na immensa batalha da formação brasileira! 

Visto desta altura, bem mereceram todos. Liberaes e con- 
servadores contendem, realizando não raro uns os planos de 
outros. Si os segundos, na sua resistencia á desordem e á 
anarchia, estiveram no seu papel até o fim, os primeiros 
vieram de discordia em discordia, retardando quando não im- 
pedindo a realização de muitos dos ideaes em que se inspi- - 
raram. “Nosso partido, dissera um de seus maiores, caminha 
por entre brasas... A divergencia é de sua natureza.” Mostra, 
de facto, a observação historica, nas derradeiras decades do 
reinado, os gabinetes liberaes caindo ao golpe de dissidencias 
internas. Para falar só de 1882 a 1885 tiveram essa sorte 
Martinho de Campos, Paranaguá, Lafayette, Dantas. Gente 
de opposição, scindia-se assim no poder. Só essa circunstancia 
explica que as grandes conquistas liberaes se tenham reali- 
zado por gabinetes conservadores. 

Não foi Francisco Octaviano dessa estofa. Nos tempos 
obsétiros, como nos grandes dias do seu partido, elle está 
sempre com a melhor inspiração. Assim é que concorreu 
para o manifesto memoravel de 4869, que, no dilemma 
de Reforma ou Revolução, foi gemeo do outro, o repu- 
blicano de 1870. No jornalismo, passa do Diario do Povo 
(1868-69) para A Reforma (1869-1871), e dessa, ainda que 
muito raramente, para a Tribuna Liberal (1888). Em favor 
da federação foi mais de uma sua manifestação ostensiva. 
Na abolição, elle esteve sempre na maré que, tumultuando, 
varreu tudo comsigo. Basta lembrar que, quando era quasi 
sedição tocar no escravismo, partiu de Octaviano, no Senado, 


Ty 


a Sinendo da qual em 1886, não saiu com Naa o gabinete; 
com outros já havia marcado á “escravidão, em. um FR A fui 
'o prazo fatal de cinco annos. Finalmente, não regateou 


applausos á eleição directa, seguro de seu effeito na pureza 


dos costumes politicos nacionaes. “Quando morreu Palmerston, 


mandaria em carta, a 8 de Janeiro de 1882, ao grande amigo 
que soubera leva-la a termo, a justiça da historia, pela voz 
do Times disse: “Foi um celebre politico, mas não deixou sinão 
a gloria ephemera de triumphos de partido. O conde Russell, 
que aliás não tem tido a dominação que elle teve, será sempre 
para os inglezes e para a historia, um vulto superior á Pal- 
merston, porque foi o verdadeiro reformador de nossa vergo- 
nhosa legislação eleitoral, que não visou este ou aquelle par- 
tido, mas a liberdade do povo inglez e a grandeza de suas 


instituições. Sem a auctoridade do Times posso repetir o. 


mesmo a teu respeito. Paranhos visou a humanidade, tu vi- 
saste à libertação de teu paiz e a grandeza de nossas insti- 
tuições que estão caindo em desprêzo.” 

Nem por ser sómente em parte verdadeiro, perdia o va- 


ticinio seu cunho de profunda convicção. Octaviano errou, 


como todos estadistas imperiaes, procurando resolver o pro- 
blema brasileiro pelo cimo, exquecendo os alicerces. Leis de 
redempção do voto, e outras, por melhores que fôssem, não 
podiam constituir solução para os destinos de um paiz territo- 
rialmente immenso e de escassa população, desarticulado nas 
suas necessidades espirituaes e materiaes, sem ensino, sem 
vias de communicação e tendo como base uma instituição im- 
moral, que desnobrecia o trabalho e aviltava a consciencia pú- 
blica. Um só o viu no seu verdadeiro aspecto e nos apontou 
o caminho dos Estados Unidos da America, que levantavam 
escholas á medida que abriam estradas;;mas esse, Tavares 
Bastos, passou como meteóro, colhido cedo pela morte e in- 
comprehendido pelo ambiente. Durante dez annos seguidos, as 
Falas do Throno não têm uma palavra siquer sôbre a in- 
strucção pública. Só agora, pelas rodovias, começamos a deixar 
o isolamento em que, dentro de nós, temos vivido. E fomo 
falar em immigração, o elemento indispensavel para nos con- 
stituirmos em verdadeira nação, como tão cêdo comprehendeu 
São Paulo, si o escravismo a tolhia fundamentalmente e um 
conjuncto de leis necessarias só viria propicia-la sob a Re- 
publica? 


Dirigindo o paiz, no topo de sua administração, era na- 
tural que a d. Pedro II fôssem ter todas as culpas e se attri- 
buissem todos os desenganos. Não disse Prevost Paradol que 
governar é crear contentamentos que passam e resentimentos 
que perduram ? Seu papel não podia passar, contudo, e não 


did a SS) 


os choques. ou. “provocando as. as no meio o 
das instituições: nossos annaes parlamentares continham, de. 


facto, menos os problemas concretos do Brasil, do que disser- 
tações doutrinarias sôbre a vida politica de outros povos. 


r 


Francisco Octaviano não fugiu á regra. Nos seus discursos | e 


escriptos ha sempre a nota do systema constitucional falseado. 
Era sincero, mas não podia corrigir cousa alguma. Elle versou 
ainda outros problemas de ordem pública, — exames escho- 
lares, instrucção militar, aposentadorias, convenções consu- 
Inres, emissão de bilhetes do Thesouro, reforma do Conselho 
Ge Estado, eleições provinciaes, mas o desvirtuamento do poder 
representativo, pela bondade do alto, soava como um bordão. 


De sua penna fôra mesma, na amenidade do seu estylo, em 


contraste com a rudeza de outros, e quando era toda moci- 
dade, uma frase que ficou: “Fórmulas apparentes, última 


homenagem que a hypocrisia rende ainda á opinião do seculo”.. 


FIM 


E' depois dos 50 annos que se vai sentindo alquebrado.. 


A doença dos rins tira-lhe a fôrça e a serenidade. Cuidados de 


familia, recursos que vão escasseando, o proprio zêlo da causa . 


pública aggravam-lhe a vida que finda em revolta e melan- 
colia. Ha, além disso, nosso ambiente tropical, esterilizando 
quando não cortando as vidas mais cedo. “Li um discurso 
espantoso de lord Brougham na inauguração da estatua de 
Newton, diz para Londres. Que homens esses, que aos 80 annos 
eserevem e pensam tão profunda e bellamente ! Aqui aos 
cincoenta se está na decadencia”. 

Nesses annos, que serão seus ultimos, ficou arredio, quasi 
isolado. Duas vezes, em 1867 e 1874, foi á Europa, em busca 
de lenitivo, mas em vão; as aguas de Wildungen, a operação 
em Londres, apenas adiam o desenlace. Ha nelle, então, um 


mixto de tristeza e agastamento que os achaques explicam, ' 


mas vem tambem, directamente, de sua formação nervosa. A 
sabedoria do soffrimento, que disse numa quadra memoravel, 
não a teve para si; e, ao contrario da outra, que se consola na 
desventura, E ano em pranto. São suas estrophes mais conhe- 
cidas: 


Quem passou pela vida em branca nuvem, 
E em placido repouso adormeceu; 

*Quem não sentiu o frio da desgraça, 
Quem passou pela vida e não soffreu; 
Foi espectro de homem, não foi homem. 
Só passou pela vida, não viveu. 


“a luzes que lhe Pe no os “passos, mas. 
trecho do caminho é de sombras. Morre-lhe a mãe, vai 


nedo, já sabes pelo meu telegramma, que ao chegar á minha 
casa, não achei sómente deserta a poltrona de minha velha 
mãe, achei, ainda, roubada para sempre ás minhas caricias e 
ao meu amor aquella doce creatura que era meu desvaneci- 
mento e orgulho, a minha sancta e carinhosa Violeta...” 
Fraco com os filhos, como elle a meúdo se confessa, vê 
rareando os recursos materiaes para sua educação. “Queira 
Deus lembrar-se, dirá depois, de que tenho filhos a educar 
e que, na minha expansão, quer de politico, quer de particular, 
nunca me lembrei da familia, suppondo-me immortal”?. Elle, 
que voltara da missão do Prata ainda mais pobre, que fôra 
o procurador das grandes companhias commerciaes de seu 
tempo, terá seus livros e sua mobilia vendidos em leilão, 
logo depois da morte para que “com o producto e 25 dias de 
“subsidio de senador, não Sa se pagassem seus credores 
da somma de seis contos de réis” 
- Nesse desencanto a fibra renasce, é certo, de vez em 
quando, lembrando outros tempos. Não devolvera a Caxias e 
a ninguem menos que Caxias, demittindo-se (1867), a carta 
que não podia guardar, porque acima delle só estava o Go- 
vêrno Imperial? A politica, que lhe foge, porque outros 
vão sendo os homens, apruma-o esta ou aquella vez, com lam- 
pejos de reivindicação; mas é passageiro. Assim o desabafo 
juncto do amigo, presidente do Conselho, cujos actos desappro- 
vara: “Estes vão sendo dignos de censura. Falo-te como quem 
te aprecia e tem dignidade bastante para não se importar 
com mexericos. Mas tambem a minha responsabilidade juneto 
do Partido Liberal do Rio de Janeiro me obriga a não con- 
tinuar mais em silencio. Se achares que abuso da tua bondade, 
neste aviso, queima as cartas e o dicto por não dicto. Eu 
irei, como qualquer cidadão, para a imprensa, requerer egual- 
dade para todos nós”. 

Na imprensa, até o fim, o seu remanso. Elle tinha della 
a noção de um mandato sagrado, juneto do qual não deviam 
vingar más inspirações. Certa vez, em Buenos Aires, revoltou- 
se contra instrucções sôbre jornalistas menos escrupulosos. 
E resistiu. “Como v. ex. sabe, officiou a 12 de Julho de 1865, 
eu era jornalista quando o Govêrno imperial se dignou honrar- 
me, confiando-me a missão que ora occupu. Esta simples 
consideração bastaria para explicar a invencivel repugnancia 
que eu teria de usar da auctorização mencionada”. * 

E a propria imprensa lhe amargava os ultimos tempos. 
Quando chegar a hora extrema, aos 28 de Maio de 1889, seus 
companheiros de politica e de jornalismo lhe montarão guarda 


filha predilecta, deixando-o em profunda magua. “Meu Pe. 
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Ramos dio hontem se fôra us. Bonifacio “a Sisto Ê 
e “o cantor que venceu 
“as sereias”. Affonso Celso Junior: “Não sei porque, ao pensar 
* nelle, envolto nas nossas luctas partidarias, acode-me a idéa | 
“de uma graciosa columna de marmore hellenico emergindo 


mea do sol”, é agora morria Octaviano, * 


do meio de pesadas e chatas construcções”. Valentim Maga- 
lhães: “Porque foi Jornalista, o que vale dizer, escriptor sem 
obras; orador, isto é, ermão do actor nos meios de ser e na 
identidade dos destinos ephemeros”. F. Araujo: “Filho do 
povo educado na imprensa, fez pela sua penra o que quiz 
fazer: foi deputado, foi senador, foi chefe de repartição, foi 
diplomata, não foi ministro porque não quiz e trabalhou 
sempre e morreu pobre”. Quintino Bocayuva recordará, como 
discipulo saudoso, “o dulcissimo poeta e lapidario inimitavel”, 
ao passo que para Salvador de Mendonça desapparecia “o ul- 
timo filho da Attica extraviado entre nós por haver tomado 


pelo seu Pireu nossa formosa bahia”. Machado de Assis excla-. 


mara: “A melhor homenagem áquelle espirito e a tristeza dos 
seus adversarios. Na Cidade do Rio abrirá Patrocinio assim 
seu admiravel artigo: “A natureza delegou ás estrellas e á au- 
rora (Oectaviano fallecera de madrugada) a recepção dêsse 
grande espirito, dessa alma de poeta contra a qual não poderam 
-annos e infermidades”; e, do maior oppositor politico, Paulino 
de Sousa, se ouvirá: «Na phase de reconstituição do seu par- 
“tido, depois de 1860, Francisco Octaviano não era sómente o 
arbitro da nossa politica; póde-se dizer que elle foi, então, o 
partido liberal. Seu adversario de tantos annos e em tantas 
luctas, praz-me ainda, antes de se confundirem com a terra 
da patria os seus ultimos despojos, honrar dêste logar a sua me- 
aoria e, no momento de recolher-se o seu elevado espirito 
á esphera serena de luz e de harmonias, onde mais resplandece 
a omnipotencia divina, render-lhe as homenagens do meu reco- 
nhecimento e tambem em nome da provincia que represento”. 

Mas, até então, quantos dissabores! Na acção exterior, um 
«dos actos maiores de Octaviano foi o do commando-chefe 
reconhecido aos alliados, attenuada, assim, lá fóra, a im- 
pressão falsa de uma monarchia em lucta com uma repu- 
blica, embora de nome. A questão apaixonou muitos espiritos, 
a do tempo assim civis como militares. A pequena politica 
essa fez tambem delle, durante algum tempo, seu alvo pre- 
dilecto. “Na vida publica de s. ex., ha muita cousa digna de 
ser imitada, assignala uma dessas frechas; seria tolice ex- 
quecer isto, para copia-lo em certa inconstancia e conhecida 
desegualdade que tanto afflige seus verdadeiros amigos”. 

As palavras intimas, os “Annaes do Senado”, revivendo já 
raramente o conversador subtil, o fino orador de outrora, 


REVISTA à DO INS 
lhe. apoiam (o) estado ae pa “Felizmente. D ; [ 
que o Brasil seja alguma. fôrça, porque. lhe deu. fôrcas i de-. 
pendentes dos “governos”, abre-se com Irineu | Evangelista 


de Sousa, em cuja queda foi amigo dedicado. Na Camara. 


vitalícia, a palavra vai morrendo. Uma das derradeiras: 
crises do regime, a questão militar, lhe toma ainda a voz. 
e intervem no sentido da conciliação. Seu receio estava, 
porém, mais no derramamento de sangue, do que nas cahidas: 
de govêrno “que já lhe eram indifferentes”. “A experiencia. 
e a velhice tornam o orador incapaz de ser adversario político, 
dissera um dia, e o nobre ministro far-me-á a justiça de acre- 
ditar que não fui um partidario exaltado”. Até as lettras não 
o pouparam, 

Gontemporaneo de Gonçalves Dias e Alvares de Azevedo, 
era certamente menor do que ambos; mas deixaria cheios os 
espaços dessa poesia contemplativa e terna que respiram as 
nossas noites de luar. E, afinal, a taça transhordou no coração 
de um amigo e correligionario de provincia, Alberto Brandão, 
em carta já hoje conhecida (1886). Tivesse chegado aos nossos 
dias, e não sobreviveria á clava de um grande polemista que, 
“julgando-o com paixão, lhe negou tudo. Sylvio Romero exultaria 
desta confissão, na qual, entre intermittencias de rebellião 
e tristeza, revolveu, com injustiça a si proprio, toda sua vida: 
“Passo ás vezes momentos em que perco a noção da existencia; 
ainda esses são os melhores porque se penso reflectidamente 
na minha já longa vida, tão inutil á minha patria, a meus 
amigos e até a meus proprios filhos, desespero e me arrepelo 
como um Damnado, para o qual o Dante se exqueceu de ar— 
ranjar um circulo nos muitos do seu Inferno ! Nem politico, 
nem eseriptor, nem siquer homem de letiras |... E vês tu, 
desperdicei tantos elementos que a sorte me deparou: um 
pae illustrado e extremoso, que nos verdes annos me deu 
grande cópia de instrucção, discernimento e gôsto litterario; 
uma mãe dedicada, com' alma romana, que me ensinou a no- 
breza do trabalho e o contentamento do dever cumprido; uma 
espôsa amante, que se tem sacrificado a accompanhar um 
velho irritadiço e pobre; filhos de uma indole celeste, embora. 
sem energia, mas com grande senso moral; a sympathia des- 
interessada de alguns moços de teu valor e character; e cir- 


cunstancias que me fizeram, por vezes, arbitro dos destinos dos. 
meus concidadãos...” 


Pobre Octaviano ! Escreveu um dia, mas não foi para si: 


Não é arte o ser velho. O saber se-lo 
E' que póde ser arte. 


a as exa s. Qu nportava seu “transito, si Boto 

— deixava. o encanto das cousas que não morrem ? Na tradição Re PAR 

nacional, sua vida e sua obra haveriam de pairar acima da. dps 

desesperança, que estes versos. traduziram numa inspiração 
directa de Shakespeare: 


Ee a Morrer... dormir... não mais ! Termina a vida 
E E com ella terminam nossas dores; É od 
y Um punhado de terra, algumas flores, | 
E, as vezes, uma lagrima fingida ! 

Sim! minha morte não será sentida; 

Não deixo amigos, e nem tive amores! / 
Ou, si os tive, mostraram-se traidores, 

— Algozes vis de uma alma consumida. 
Tudo é podre no mundo. Que me importa 
Que elie amanhã se esb'rôe e que desabe 
Si a natureza para mim é morta ! 


tempo já que meu exilio acabe... 
Vem, pois, o' Morte, ao Nada me transporta! 
Morrer... dormir... talvez sonhar... quem sabe ? 


ts 
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Laudo do sr. RODRIGO OCTAVIO 
(Socio do Instituto) e 
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O Patrimonio Territorial do Mosteiro de 
São Bento em Botafogo (1) 


A controversia com a Municipalidade 


1 — A divergencia existente entre a Municipalidade: do 
» Rio de Janeiro e o Mosteiro de São Bento (Abbadia Nullius, 
de“N. S. de Montserrate do Rio de Janeiro). consiste em 
se verificar si tem a Municipalidade dominio directo sôbre 
terrenos sitos em Botafogo, numa area limitada pela travessa 
“dos Tamoios, rua Senador Vergueiro, lado de terra, até ver- 
tentes dos morros atraz des predios da rua Marquez de 


e 


(1) Para dirimir uma velha controversia entre a Municipalidade 
eo Mosteiro de São Bento, a proposito de saber a qual dos dous pertencia 
o senhorio directo de uma determinada zona em Botafogo, resolveram 
as partes constituir um juizo arbitral, nomeando-se de cada lado tres 
arbitros. A Prefeitura nomeou os srs. drs. Afranio de Mello F'ranco, 
Eduardo Espinola e Rocha Pombo; o Mosteiro de São Bento nomeou 
os drs. Rodrigo Octavic, Alvaro Berford e Gentil de Moura. O resul- 
tado a que o juiz arbitral unanimemente chegou foi favoravel aos 
direitos do Mosteiro de São Bento, e nesse sentido se lavrou o re- 
spectivo laudo em 81 de Outubro do anno passado. O prefeito muni- 
cipal, em sua mensagem dêste anno, abrindo o Conselho Municipal, 
deu conta da solução da antiga controversia. Este trabalho, que ora 
publicamos, é a exposição e laudo apresentado pela Commissão no- 
meada pelo Mosteiro e de que foi relator o dr. Rodrigo Octavio, e o 
publicamos pelo seu interesse, sobretudo para'a historia daquelle bairro. 


VAIS Ar 


REVISTA DO INSTITUTO 


Abrantes, e Praia Fa Ea até chegar ao predio qi Col 
legio das Ermãs de Caridade. í 

Do estudo dos papeis que, por atnhas as partes, nos 
foram confiados, apura-se que sôbre terras no bairro então 
chamado da Carioca, desde tempos immemoriaes, exerceu 
dominio a Ordem de São Bento, achando-se ainda hoje em 
pleno gôso de seus direitos senhoriaes, a despeito das con- 
testações, que de alguns annos lhe tem opposto a Municipa- 
lidade do Rio de Janeiro e que tem determinado que, a partir 
de 1904, os laudemios, devidos ao senhorio directo pelas trans- 
ferencias de propriedade na referida zona, venham sendo 
judicialmente depositados. 

Sendo de toda a conveniencia e interesse que cessem taes 
contestações, para que cada uma das partes usufrua pacifi- 
camente o que de direito lhe pertença, o Mosteiro e a Muni- 
cipalidade convencionaram promover uma profunda inves- 
tigação do caso e sua solução definitiva por um juizo arbitral. 


O REGIME TERRITORIAL DO RIO DE JANEIRO 


2-— A causa da presente divergencia tem sua origem no 
modo anarchico por que, logo após a descoberta do Brasil 
e sua effectiva occupação pelo Govêrno portuguez, se fez a 
divisão de suas terras, para constituir a propriedade privada, 
e muito particularmente do lado direito da bahia, que a prin-. 
cipio se pensou ser um rio, o Rio de Janeiro, e onde, desde 
logo, se fundou uma cidade. 

Como é sabido, todo o territorio do Brasil foi distribuido 
em donatarias attribuidas a fidalgos e figurões do Reino. A 
Corôa, com a cessão aos donatarios, pode-se dizer, deixou 
practicamente de possuir na colonia qualquer porção de terras; 
ella cedêra tudo quanto possuia e nada mais tinha para con- 
ceder. Entretanto, no regimento aos seus govêrnadores, vice- 
reis e capitães-generaes, nomeados para a administração na 
colonia, fazia sempre consignar as faculdades de conceder 
terras de sesmaria em nome da Corda. 

E' assim que nos regimentos outorgados a Estacio de Sá 
e Mem de Sá (Archivo do Districto Federal, vol. IV, pa- 
gina 24) vem repetida e consignada tal disposição, nestes 
termos: 

“As terras e aguas dos ribeiros que estiverem dentro do . 
termo da dicta cidade (do Rio de Janeiro), que são seis leguas 
para cada parte, que não foram já dadas ás pessoas que as 
aproveitem e estiverem vagas e devolutas para mim, e por 
qualquer via ou modo que seja, podereis dar por sesmaria 
ás pessoas que vo-las pedirem; as quaes terras assim dareis 


x DEN r 


da 
minha Ordenação no 4º livro, titulo das Sesmari ias.” 


Eve esse foi o regime que perdurou. 

A proposito do modo por que foi constituida a propriedade 
privada no início da occupação do Brasil, trasladamos para 
aqui alguns periodos da Memoria apresentada pelo Mosteiro, 
que resumem informações historicas de geral conhecimento. 

“Nada se sabe da maneira com que os donatarios rece- 
beram o acto invasor de sua attribuição e dispunha do que 
Já era do seu dominio; o certo é, porém, que elles, por seu 
lado, continuaram nas capitanias de Pero de Sousa e Martim 
Affonso, a que pertencia a área do Rio de Janeiro, a conceder 
sesmarias em toda a costa, do Sul até Cabo Frio, quer direc- 
tamente, quer por intermedio de seus procuradores, os ca- 
pitães móres de São Vicente. 

“Mais tarde, por desintelligencia entre os herdeiros dêsses 
donatarios, o capitão João de Moura Fogaça, como procurador 
da donataria, a condessa de Vimieiro, passou-se a Angra dos 
Reis e dahi expediu as cartas de datas. Quasi contempora- 
neamente a esse sesmeiro, Martim de Sá, e, mais tarde, seu 
filho Salvador Corrêa de Sá e Benevides, a seu turno, gover- 
nadores do Rio de Janeiro, distribuiram egualmente sesmarias, 
ora em nome de el-rei, ora em nome da condessa de Vimieiro, 
de quem aquelles governadores eram procuradores. 

“Com essa dualidade de cedentes em sedes de jurisdicção 
e cartorios em logares differentes, fazendo a distripuição. de 
sesmarias no mesmo territorio, sem a preliminar de um de- 
calque em cadastro, ou prévio entendimento entre os distri- 
buidores, a confusão era de esperar. E foi tal a quantidade 
de concessões de sesmarias, nos territorios de São Paulo e 
do Rio de Janeiro, que se páde calcular como excedendo de 
duas ou tres vezes a área real dos territorios a extensão das 
concessões outorgadas”. 

Tudo isso é verdade e era tanto o abuso dessas concessões, 
que a carta régia de 23 de Fevereiro de 14713 determinou 
que o governador da capitania do Rio de Janeiro não désse 
mais sesmarias dentro da cidade, por sómente á Camara per- 
tencer faze-lo, competindo ao govérnador dar as dos sertões 
(Pizarro, Memorias historicas, II, pag. 238). 

3-—De taes circunstancias resultou grande desordem 
quanto ao dominio territorial privado no Brasil, cujas terras, 


(2) A ordem de São Bento era a directora da Ordem de Christo 
e assim encarregada de arrecadar esse dizimo. 


o O algum fôro nem ibuito, PR o. 
; ão dem de Nosso Senhor Jesus Christo, (2) com as 
TP co e obrigações do foral dado ás dietas terras 


por simples titulos de posse, como resa a ementa da lei n. 601, 
de 18 de Septembro daquelle anno, que veio normalizar tão 
inconveniente estado de cousas. Póde-se dizer que só depois 
de 1850 é que a propriedade territorial privada no Brasil ficou 
constituida sob bases legaes. 

E tal desordem, que chegou ao meado do seculo passado, 
é, como se disse a principio, a causa determinante da presente 
controversia, da qual, tomando-se conhecimento, o que se 
observa é que, além dos motivos geraes de confusão decor- 
rentes do modo tumultuario por que foi, originariamente, 
constituida a propriedade privada nas cercanias do Rio de 
Janeiro, confusão a que dá maior vulto a ausencia de documen- 
tação authentica exclarecedora de todos os ponctos, existe 
um motivo especial que tem concorrido para perturbar a sua 
elucidação, e que consiste na circunstancia de que a Ordem de 
São Bento possuia, na Carioca, não uma sorte de terras, sinão 
diversas adquiridas em diversas épochas. 


O AFORAMENTO DO MORRO DA VIUVA EM 1618 


4 — Registe-se, que, resolvida, desde 1581, a vinda dos re- 
ligiosos benedictinos para o Brasil, aqui chegaram em 1589 os 
dous primeiros frades, que vieram cuidar do estabelecimento 
da ordem. (3) Como era natural, procuraram, desde logo, 
adquirir propriedades territoriaes, e doações lhes fôram feitas. 

E assim que desde 1667 (4) apparecem os frades de São 
Bento já como proprietarios de terras no bairro, hoje deno- 
minado, de um modo geral, de Botafogo. 

O motivo especial de confusão, como se disse no presente 
caso, a que nos referimos, deflue da circunstancia de ter 
possuido a Ordem de São Bento, nesse bairro, distinctas zonas 
de terras. 

Na Memoria apresentada pelo Mosteiro se procura fazer a 
discriminação dessas diversas zonas, sendo incontestavel que 
dessa demonstração se evidencia que, pelo menos, a Ordem 
adquiriu nesse bairro, em diversas épochas, diversas zonas de 
terra. Entre ellas se contava a da parte da pedreira, hoje deno- 
minada Morro da Viuva e que a Ordem tomara de arrenda- 


(3) O Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro. Publicação de 
1927, pag. 30 e nota 47, 

(4) E" dessa data a primeira referencia á propriedade de São 
Bento em Botafogo. A referencia só se encontra no Livro do Tomba- 
mento das terras municipaes, lettra C, pag. 5. 


“até 1850, eram ainda em grutido parte Gold por podas de 
sesmarias, sem preenchimento das condições. legaes, bem como 


E AO) EN 
Nego faia o 


pi no ia ETR 
- PATRIMONIO TERRITO 


RIAL DE SÃO BENTO 


mento;como se verá, essa denominação de pedreira se extendeu 
a outras distinctas partes da propriedade de São Bento no local, 
sinão a toda ella, creando certa confusão, dada a indeterminação 
dos limites. 

Foi o caso que, havendo Diogo de Brito de Lacerda feito, 
em 1590, doação à Ordem de São Bento do morro chamado de 
Manuel de Brito, de nome do pae do doador, resolveu a ordem 
edificar ahi seu templo e Mosteiro. 

Para isso, como precisasse de “muita pedra para arcos, 
portaes, columnas, janellas e frestas”, pediram de aforamento 
ao Senado da Camara uma parte de um outeiro, que está nas 
terras do Conselho, sôbre o mar, e onde havia grande quanti- 
dade della, consistindo a parte pedida em o 


“vinte braças de pedreira do dieto Outeiro”. 


O pedido foi deferido em 9 de Dezembro de 1618, (5) e a 
pedreira aforada, pelo prazo reformavel de tres nove annos, 
mediante o fôro annual de 200 réis por anno, sendo a carta 
expedida a 29 de Dezembro do anno seguinte de 1618. 

Esse Outeiro, então chamado de Leripe, é o actual Morro 
da Viuva, sendo de presumir que, terminadas as obras da egreja 
e mosteiro, em 1742, houvesse sido abandonada a pedreira 
arrendada por tempo limitado para um fim especial, que teve 
plena execução. 

O certo é que, desde tempo indeterminado, deixou a Ordem 
de São Bento de a oceupar e utilizar-se della, mesmo porque o 
terreno não servia sinão para tirar pedra, e a Ordem della não 
precisava mais. 

Pelos termos da carta e de referencias ao caminho feito 
por Sebastião Gonçalves, que anteriormente obtivera arrenda- 
mento do terreno contiguo e delle tivera de desistir, porquanto 
o mar lhe alagou tudo e lhe derrubou a casa em que morava, (6) 
verifica-se que essas 20 braças de pedreiras, que a Ordem 
arrendou em 16148, eram no logar hoje denominado Amendoeira, 
um dos extremos da praia do Flamengo, então chamada Praia 
do «Sapateiro, nome tirado da profissão do proprio Sebastião 
Gonçalves, e, já então como se viu, sujeito ás violencias do mar. 

5 — E' evidente que no tracto dêste caso das terras de 
São Bento, em Botafogo, tem havido confusão entre essas 
terras de pedreira e outras terras, que desde tempos immemo- 
riaes, nesse bairro, possuia a Ordem. 

E” assim que ainda agora, na exposição do sr. director do 
Patrimonio Municipal, de 19 de Maio de 1927, a proposito da 


(5) Archivo do Districto Federal, vol. 1º, pag. 407. 
(6) Carta de aforamento a Sebastião Gonçalves, de 31 de Agosto 
de 1610. é 
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realização do PR para a solução dust controversia, Ra 


se sente essa confusão. . 2 qe 
Affirma o digno funccionario que a Ordem “nunca provou s 


que, de facto, seja localizado nesse morro o dieto terreno, nem 
tão pouco se apresentou para pagar os respectivos fóros” 
Quanto ao pagamento dêsses fóros, provam os livros o 
Mosteiro, que nos fôram mostrados, que elles fôóram pagos em 
seu tempo, até que deixou o Mosteiro de paga-los, e isso na- 
turalmente porque, tractando-se de um simples aforamento 
temporario, foi o terreno abandonado, como se disse, con- 


cluidas as obras, para que necessitava de pedra. 
Quanto á primeira parte da affirmação, a resposta á 


“observação do director do Patrimonio Municipal é dada pelo 


auctorizado Innocencio da Rocha-Maciel, á pag. 2140 do seu 
Livro de Tombamentos das Terras Municipaes, nestes termos 
precisos: 

“O terreno que fica entre o Morro chamado da Viuva, e 
que antigamente se chamou — do Leripe — é parte do que 


o antigo Senado concedeu por aforamento aos Religiosos de 


São Bento, com frente na Praia do Flamengo, antigamente 
chamada do Sapateiro, para da pedreira della tirarem a pedra 


para a sua egreja e do que se passou carta de aforamento em 


29 de Dezembro de 1618, a qual se acha registada no liv. 4º, 
fl. 89. He, portanto, foreiro a Ilma. Camara, por-estar com- 


“prehendido em ambas as sesmarias.” 


E prosegue o auctorizado informante: 
“O terreno comprehendido entre a rua Senador Vergueiro, 


antigamente conhecida por Caminho Velho de Botafogo, até 


o n. 34 B, da praia de Botafogo, de que tracta a 2º duvida, 
(7), é tambem foreiro por ser o de que se passou carta de 
aforamento ao Mosteiro de São Bento, em 22 de Novembro de 
1681, em consequencia da venda que delle fez ao mesmo 
Mosteiro Miguel da Silva.' 

6 — Dessa informação do funccionario da antiga Camara 
Municipal da Côrte, conhecedor de cousas da cidade e do 
emmaranhado Patrimonio da sua Municipalidade (resalvada a 
parte relativa á carta de aforamento de 1681 a que se refere, 
e de que adeante nos occuparemos), se evidencia que: 

a) a Ordem. de São Bento possuia em Botafogo, além 
da pedreira arrendada, pelo menos, um outro terreno dis- 


tincto; 


b) que o terreno da Pedreira era situado no morro cha- 
mado da Viuva. 


(7) Nessa informação, Innocencio responde a diversas dúvidas 
levantadas por Haddock Lobo em uma exposição. 


f aforamento dos terrenos da pedreira é um facto incontestavel; 
sôbre elle existem documentos authenticos, por ambas as 


oia aan dúvida inda: para tal sao O 


partes reconhecidos, e delles consta que a área arrendada era 
de 20 braças ou sejam 44 metros; e assim, em caso algum, po- 
deria essa área, partindo da praia do Flamengo, attingir o 
Caminho Velho de Botafogo, hoje rua Senador Vergueiro, e 
chegar na praia de Botafogo, até o terreno do collegio das 
ermãs de caridade, extensão de terras onde se acham locali- 
zados os predios a que se refere a presente controversia. 
Logo é uma premissa indispensavel que o terreno da 
pedreira e o terreno em litigio são dous terrenos distinctos. 


A ORDEM DE SÃO BENTO JÁ POSSUIA OUTRAS TERRAS 
EM BOTAFOGO, ANTES DE 1667 


7 — Apurado assim que a Ordem de São Bento possuia em 
Botafogo terrenos distinctos, apurado que o terreno da pe- 
dreira foi pela Ordem abandonado, terminadas as obras do 
seu Mosteiro, para cuja construcção fôra a pedreira arrendada, 
resta nos occuparmos com os outros terrenos, sôbre os quaes 
versa a desintelligencia com a Municipalidade. 

De Botafogo se chama a enseada contida entre o Morro 
da Viuva e o de São João, nome de que se apropriou todo o 
bairro, a partir da antiga ponte do Cattete (Largo José Alencar) 
sôbre o rio Carioca, tambem chamado Agua dos Marinheiros, 
hoje coberto sob o calçamento dessa praça e rua Barão Gdo 
Flamengo, até o mar. 


E' notorio, e da Memoria do Mosteiro se evidencia, que | 


esse nome vem de João Pereira de Sousa Botafogo, a quem, em 
22 de Dezembro de 1609, aforou a Camara 300 braças de terra, a 
medir do Pão de Assucar, mas, por esse tempo, a enseada era 
conhecida por Lagôa dos Marinheiros ou simplesmente Alagõa. 
Ahi desde tempos immemoriaes possuiam terras os frades de 
São Bento. 


No referido Livro de Innocencio, lettra C, pag. b,:se 
lê que: 


“em 26 de Abril de 1667, a instancias de João de 
Araujo foi procedida a demarcação das terras que o 
mesmo possuia, uma sorte de 100 brs. de testada por 
200 de sertão. Estiveram presentes ao acto fr. Fran- 
cisco do Rosario e fr. Mauro de Assumpção, pro- 
curador do Mosteiro, hereus contiguos, a data que se 
tractava de medir... Proseguiram a demarcação col- 
locando de um lado do perimetro diversos marcos 
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e além disso no proprio instrumento pelo qual Miguel aa 
Silva vendeu ao Mosteiro, aos 14 de Outubro de 1681, livres 
e desembaraçados de qualquer fôro ou pensão, terras que a 
Municipalidade pretende que lhe são foreiras, se verifica que 
essas terras, vendidas ao Mosteiro, confinavam 


com terras delles dictos reverendos padres de São 
Bento (Doc. n. 2 dos offerecidos pelo Mosteiro). 


Ora, já foi visto que os 44 metros arrendados no Morro da 
Viuva não se podiam extender até o lado par da rua, hoje 
do Senador Vergueiro, onde estariam situadas essas terras, 
que Miguel da Silva vendeu a São Bento. e 

Logo, além das terras do Morro da Viuva, possuia São 
Bento no bairro outras terras, pois que, ao adquirir, em 1681, 
o terreno de Miguel da Silva, possuia, já, terras confinantes 
com essas que comprava e que não eram as do Morro da 
Viuva. 

8 -— Sôbre essa propriedade de São Bento em épocha. 
anterior a 1667 ha ainda que observar que, dentre as cópias 
dactylographadas, que por parte da Prefeitura Municipal nos 
fôram apresentadas, se encontra sob lettra D o teôr da me- 
dição realizada, nesse anno de 1667, a pedido de João Sanchez, 
e cujas terras confinavam com terras possuidas pelos frades. 
de São Bento. Pela natureza dos terrenos descriptos, varzeas, 
roças, morros, aguas, bem se apura que não póde ser esse 
terreno o da Pedreira de Leripe (hoje Morro da Viuva), que 
a Ordem havia arrendado em 1618. Dessa cópia, que a Pre- 
feitura apresentou como documento, e cuja validade assim não: 
póde contestar, se evidencia que, antes da acquisição em 1681, 
das terras de Miguel da Silva, já a Ordem de São Bento possuia 
terras na Carioca. 

E' certo que nessas mesmas cópias, sob lettra E, apre- 
sentou a Prefeitura termo da outra medição feita em 26 de 
Abril de 1667, a pedido de Antonio de Araujo, tambem con- 
finante de terrenos de São Bento, e da qual consta que os 
frades apresentaram uma carta de sesmaria e aforamento. 

Taes documentos, como nelles se menciona, são meras: 
cópias de annexos do Relatorio do Encarregado do Tomba- 
mento das Terras da Illma. Camara Municipal e se diz que 
foram conferidos e concertados pelo original existente no 
Archivo do Districto Federal, no livro Manuscripto de Pro- 
visões e Registro n. 5 do Catalogo. Esse livro manuscripto 
foi apresentado á commissão e por nós examinado; verifi- 
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cou-se que contém cópias que não fôram encerradas e sub- 
seriptas por quem quer que fôsse, sendo assim documentos 
imperfeitos e que, em caso algum, como cópias, poderiam 
ser tidos como o original, qual nas novas cópias, ora apre- 
sentadas, se diz. 

E' certo que esses mesmos documentos se encontram 
egualmente transcriptos em um livro de registo de actos re- 
ferentes a São Bento, escripto em 1734, que pela Municipa- 
lidade foi apresentado, e cuja authenticidade o Mosteiro não 
impugnou, antes argumenta com os elementos que elle contém, 


para demonstração de seus direitos. Entretanto, mesmo quando - 


se houvesse de pôr de lado esses documentos, a prova: legal 
de que os frades de São Bento possuiam terras na Carioca, 
antes de 1681, se encontra na citada escriptura de 14 de Ou- 
tubro dêsse anno, outorgada por Miguel da Silva, da qual 
consta, como já se disse, que os terrenos por ella adquiridos 
pelos religiosos confinam com terrenos que elles já possuiam, 
e ainda no documento n. 1 dos apresentados por São Bento, 
que é o original de um pagamento do laudemio de São Bento 
á Camara, por uma acquisição feita em 4 de Dezembro de 1666. 

9 — As propriedades, distinctas das do Morro da Viuva, 
que a ordem possuia na Carioca, hoje Botafogo, eram, nos 
livros e documentos do Mosteiro, indistinctamente denomi- 
nadas Chacara da Pedreira, Granja da Pedreira, Granja de 
São Bernardo da Pedreira, Granja de Botafogo ou simples- 
mente nossa Granja, como faz ver o documento de São Bento, 
e essa circunstancia era, certamente, de molde a entreter a 
confusão dessas terras com. as daquelle morro. 

Essas duas propriedades, pelas razões já expendidas, não 
se podiam confundir porém, e ainda porque o terreno do 
morro da Viuva, diminuto de extensão, era, por sua natureza, 


imprestavel para qualquer mistér que não o de fornecer 


pedras, e de proporções taes que não teria permittido os 
arrendamentos em que fôram sendo desmembrados por con- 
cessões do Mosteiro (Doc. de São Bento). 

Assim, é evidente que, distinctas das terras arrendadas 
na pedreira, possuia a Ordem outras terras, que a principio 
naturalmente aproveitou e depois foi dando de arrendamento 
a terceiros. Da Memoria de São Bento consta que a Ordem ahi 
' mantinha roças e uma olaria (pag. 25). 

Como discriminar, de modo perfeito, essas diversas zonas? 
Quaes os titulos das respectivas acquisições? Quem as houve 
anteriormente aos religiosos de São Bento? Por que titulos 
(além das doações de Estacio e Mem de Sá, de que depois nos 
oceuparemos), pretende a Municipalidade que sejam foreiras 
taes terras, assim indeterminadas, como, aliás, indica, sem 
justificar a indicação, o já citado Innocencio? 
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“São problemas da historia territorial do Rio de Janeiro, 
impossiveis de ser completamente exclarecidos e, menos ainda, 


de ser authenticamente documentados. 

A demonstração documentada que a Memoria de São 
Bento procura fazer, parecendo apoiar-se em argumentos ra- 
cionaes, tem uma parte baseada em hypotheses, que não podem 
servir de fundamento a uma decisão juridica. 

De tudo, entretanto, uma circunstancia decorre incontes- 
tavel, — a posse immemorial da Ordem de São Bento sôbre 
essas terras e o exercicio ininterrupto de seus direitos se- 
“nhoriaes, até os dias de hoje. 


-A ESCRIPTURA DE 14 DE OUTUBRO DE 1681 


10— E convém assignalar que, entre todos um documento 
existe perfeito, authentico e inatacavel: a escriptura de 
14 de Outubro de 1681, pela qual Miguel da Silva vendeu 
ao Mosteiro 


“uma sorte de terras na Praia de Botafogo, que 
partem de uma banda com terras da zona do capitão 
Alexandre de Castro e da outra com terras delles 
ditos reverendos padres de São Bento e para o sertão 
até o cume da Serra, aguas vertentes para o mar”, 


terras essas vendidas 


livres e sem fôro nem pensão alguma (vide doc. n. II 
de São Bento). 


Esse documento existe em traslado original lavrado em 
12 de Novembro de 1774, pelo tabellião Domingues Coelho 
Brandão em livro do Mosteiro aberto em 9 de Dezembro de 
1688 e rubricado pelo juiz ordinario Christóvão Lopes Leitão. 

Por sua authenticidade e pela clareza de seus termos faz 
elle prova plena de que a Ordem de São Bento adquiriu 
essas terras livres de fóro e quaesquer onus, e ainda de que, 
ao fazer essa acquisição, já possuia terras que com essa con- 
finavam e terras que, como já foi demonstrado, não podiam 
ser as que arrendara em 16148, no morro da Viuva. 

A" declaração positiva “êsse documento, de que o Mos- 
teiro offerece uma reproducção photographica (doc. n. 2), a 
Municipalidade oppõe copia de um pedido de pagamento de 
laudemio ao Senado, feito por Miguel da Silva, aos 22 de 
Novembro de 1618, para vender umas terras a São Bento. 
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E o teôr dêsse pedido de Iaudemio e da carta de traspasse 
de aforamento vem transeripto no já referido livro de 1734, 


“de que a Municipalidade offereceu copia à Commissão arbitral. 


O pedido é para vender e traspassar as dictas terras aos 
religiosos de São Bento e está datado de 22 de Novembro 
de 1661. 

Ora, a escriptura outorgada por Miguel da Silva Brandão 
á Ordem de São Bento e cujo traslado original se encontra 
nos livros do Mosteiro, é de 14 de Outubro do mesmo anno, 
isto é, 38 dias anteriores ao referido pedido de laudemio. 

Não se concebe que o vendedor de terras peça o paga- 
mento do laudemio para obtenção do alvará, auctorizando a 
transferencia do terreno foreiro, em tempo posterior á la- 
vratura do titulo. Esse alvará constitue acto indispensavel 
para a escriptura, onde deverá ser transcripto ou pelo menos 
se lhe deve fazer menção. 

* Aceresce que a escriptura menciona, de modo expresso, 
que a venda é feita livre de fóros e onus. Nada, no pedido 
de pagamento de laudemio e no titulo de auctorização de 
venda, justifica dizer-se que se tracta de acto de transacção 
Já tornada effectiva e completa. Pelo contrario; em sua pe- 
tição Miguel da Silva, dizendo que 


“possue umas terras na Carioca” 
informa que 


“está contractado para as vender e trespassar aos 
religiosos de São Bento”, 


e pede pagamento de laudemio 


“porque, não o pode fazer sem licença do nobre 
Senado”. 


E' claro que nada disso auctoriza a dizer que se tracta 
de uma operação, cuja escriptura já fôra lavrada mais de 
um mez antes. 

Em taes condições, a presumpção é que esse pedido de 
licença para venda, de 22 de Novembro, se refere a operação 
distincta da que se effectuou pela escriptura de 14 de Ou- 
tubro, presumpção a que vêm reforçar as circunstancias de 
não coincidir a descripção das terras, a que se refere o pedido 
de laudemio, com o da eseriptura de venda, como procurou 
demonstrar a Memoria do São Bento, pag. 5, e ainda no de 
laudemio se tractar de uma venda, e na eseriptura de uma 
troca de terrenos. 

Realmente, seria inexplicavel não só que Miguel da Silva 
vendesse a São Bento e São Bento acceitasse a venda, livre 
de fóros, de terras que eram foreiras; como tambem que, só 
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mais de um mez etnia de effectuada essa venda, Fondo! Mijpuel 


pedir o pagamento do laudemio referente á transferencia de 


um terreno, que ia fazer a São Bento”. ; 


Si houvesse occorrido um exquecimento, o natural seria 
que ambas as partes fôssem expor ao senado da Camara o 
que havia occorrido e pedir a ratificação com o pagamento 
do laudemio. 

44 — De um modo geral, porém, e si assim não fôsse, 


é claro que taes copias, sem a exhibição dos originaes, afim 


de se poder fazer o concerto e conferencia, não podem ser 
consideradas como instrumentos publicos, como é expresso no 
art. 139 do Codigo Civil. 

Taes copias, quaesquer que. sejam os seus termos e Te- 
ferencias a livros, de onde se os digam extrahidos, não podem 
invalidar o documento apresentado em traslado authentico, 
por parte do Mosteiro de São Bento; e nesse documento se 
declara que as terras são cedidas livres de fóro e quaesquer 
OnUs. 

Accresce que a mesma elucidação dêste caso, no sentido 
propugnado pela Municipalidade, não resolveria o problema. 
Da propria escriptura de venda de terras feita por Miguel 
da Silva ao Mosteiro, como aqui se mostrou, evidencia-se que 
o Mosteiro já possuia outras terras em Botafogo, que com 
essas confinava, e já foi aqui demonstrado que essas terras 
vendidas por Miguel da Silva não podiam confinar com as 
terras do Morro da Viuva, que a Ordem havia tomado de 
arrendamento. ) 

E” claro, que, ao adquirir as terras de Miguel da Silva, 
os frades de São Bento possuiam em Botafogo outras terras, 
que não eram as da pedreira, e, de tal forma, mesmo que se 
acceitasse que o terreno por Miguel da Silva, vendido a São 
Bento, em 12 de Novembro de 1681, fôsse foreiro, ainda sub- 
sistiria a dúvida quanto aos terrenos contiguos, que já per- 
tenciam a São Bento, e cujos titulos de adquisição não che- 
garam até nós. 

Na ausencia de documentos de um lado e de outro, na 
indeterminação das divisas e confrontações quanto ás terras 
a que se referem os documentos existentes, que terras são 
essas? — onde se localiza presentemente essa antiquissima 
propriedade dos frades de São Bento? — a que uia se 
refere o pedido de pagamento de laudemio? 

A Ordem de São Bento, em sua Memoria, procura “fazer 
a demonstração do modo por que foi no seculo 17 constituido 
seu patrimonio territorial no bairro da Carioca. Nessa de- 
monstração, que é habil e parece fundada, ha todavia uma 
parte baseada em hypotheses, na ausencia dos titulos cor- 
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justificar uma decisão definitiva sôbre o direito alheio. E 
assim, na impossibilidade de responder de forma satisfactoria, 

' no poncto de vista juridico, ás questões acima formuladas, 
a unica solução que o caso comporta, a nosso juizo, é a 
do uti possidetis, que, como é da Historia, tendo sido o 
principio que serviu para a discriminação, em 148140, dos do- 
minios coloniaes de Portugal e Espanha, na America Meri- 
dional, não póde deixar de ser reconhecido legitimo para 
deslindar a propriedade territorial privada dentro dos limites 
do districto da cidade do Rio de Janeiro. 


PROVAS DO DOMINIO DIRECTO DA ORDEM 


12— E que a Ordem de São Bento tem, desde tempos im- 
memoriaes, sem se poder fixar o início da occupação, até hoje, 
occupado e usado esses terrenos, a titulo de senhorio directo, 
é facto que prova a propria controversia, que ora se procura 
resolver. E 

Dos livros e documentos do Mosteiro dignos da maior fé, 
pela respeitabilidade da propria Instituição, como pela conti- 
nuidade e regularidade da escripta, se apura que desde mais 

de um seculo vem a Ordem de São Bento dando de aforamento 
f esses terrenos, e recebendo laudemio e fóros. 

Os documentos apresentados por São Bento, sob ns. LXIV 
e LXV contêm a relação dêsses aforamentos com indicação de 
datas e quantias e dos laudemios recebidos. Além disso, offe- 
receu o Mosteiro á nossa apreciação, em certidões e públicas 
formas, 33 escripturas e termos de aforamento realizados, de 
1798 até 1910, em seus terrenos de Botafogo, e em que figura 
de titular de dominio directo (does. 3 a 37). Nos ultimos tempos, 
porém, em vista de opposição da Municipalidade, esses lau- 
demios têm sido depesitados, mas geralmente nas escripturas 
os vendedores fazem a declaração de que seus antecessores 
haviam pago a São Bento o laudemio e os respectivos fóros. 

Está assim juridicamente provado que desde 11 de Agosto 
de 1764, data do primeiro termo, tem o Mosteiro aforado terras 
em Botafogo. sende que, desde 1819, vem percebendo o lau- 
demio pelo trespasse dos terrenos por elle aforados. Ora, o 
laudemio se paga ao titular do dominio directo (Codigo Civil, 
art. 686). 

Aceresce ponderar que, como se vê da Memoria de São 
Bento, pags. 42 e 43, e o confirmam os documentos correspon- 
dentes, muitos fôram os casos em que-o pagamento do lau- 
demio não foi feito por acto, entre as partes, mas publica- 
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mente, em Juizo, por haverem as transferencias occorrido 
por fôrça de arrematação judicial. |. 

13— Em o número das transacções dessa natureza, rea- 
lizadas pelo Mosteiro, ha uma que merece especial menção. 
Os viscondes de Villa Nova da Rainha, titulares do dominio 
util de um terreno em Botafogo, foreiro ao Mosteiro, vende- 
ram-no ao imperador d. Pedro I, e o Mosteiro, por occasião 
da escriptura de venda, fez ao mesmo senhor doação do do- 
minio directo desse terreno. S. m., pelo alvará dado e passado, 
aos 25 de Abril de 1825, auctorizou o seu gentil-homem de 
Camara, marquez de Cantagallo, a 


“em seu imperial nome poder acceitar e assignar 
uma escriptura de doação que o provincial e monges 
do Convento de São Bento desta cidade fazem a sua 
imperial pessoa do domínio directo de um terreno 
sito á Praia de Botafogo, com as demarcações que na 
mesma escriptura se apontarão, ficando pela sobre- 
dicta doação perpetuamente unido e consolidado em 
sua imperial pessoa, seus herdeiros e successores o 
dominio util com o directo, tudo na fórma que se ha 
de declarar na referida escriptura”. 


A escriptura lavrou-se aos 14 de Julho de 1828 e della 
consta o inteiro teôr dêsse alvará imperial (Doc. de São 
Bento). 

Os terrenos a que se refere esta doação fôram poste- 
riormente vendidos pelos successores do imperador ao marquez 
de Abrantes, e são os existentes hoje na Praia de Botafogo, 
entre as ruas Marquez de Abrantes e Senador Vergueiro. 

14 — Outros dous casos mais devem ser destacados, pois, 
a nosso juizo, são altamente significativos. São os que constam 
do additamento ao Memorial de São Bento, comprovados pelos 
documentos sob ns. LIV e LV. Tracta-se da cessão e trans- 
ferencia dos terrenos que constituem justamente os dous ex- 
tremos da zona litigiosa, dando-se a circunstancia, realmente 
notavel, de que em ambas as cessões e transferencias os ter- 
renos, em parte, eram foreiros á Municipalidade e em parte ao 
Mosteiro. Em um delles, o de 1836, o comprador da parte 
foreira a São Bento, pretendeu que essa parte fôsse alodial e 
recusou-se a pagar o laudemio. Notificado judicialmente, 
porém, convenceu-se dos direitos do Mosteiro, e pagou o 
laudemio (doc. n. 39); no segundo caso, o de 1844, preten- 
deu-se que o dominio util da parte do terreno, que não era 
foreiro á Municipalidade, tinha sido doado, havia mais de 
30 annos por São Bento ao pae dos vendedores (doc. 40). 
Aliás, isso não era exacto, porque o referido pae dos vende- 
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dores, dr. Estacio Gularte Pedreira, havia adquirido dos reli- 
giosos de São Bento o dominio util dêsses terrenos por es- 
criptura de 2 de Agosto de 1805 (Doc. n. 41). 

Em ambas essas operações realizadas em 1836 e 1844, 
os titulares do senhorio directo, em metade de cada terreno, 
eram as proprias partes neste litígio; ora, a participação da 
Municipalidade, sem protesto, em escriptura pública, em que 
a Ordem de São Bento figurava como titular do dominio di- 
recto, não póde deixar de ser considerada como prova de que 
a Municipalidade reconhecia aquella qualidade na Ordem de 
São Bento. 


A PRIMEIRA OPPOSIÇÃO DA MUNICIPALIDADE EM 1860 


15 — Ao exercicio do direito de senhorio directo por 
parte de São Bento, surgiu opposição da Municipalidade em 
1860 e esse caso é eloquente para demonstrar a segurança dos 
direitos senhoriaes da Ordem sôbre esses terrenos. Levan- 
tada a contestação por motivo de venda, que herdeiros do 
sargento-mór commendador Antonio José de Brito pretendiam 
fazer da chacara n. 6 do Caminho Velho de Botafogo, hoje 
rua Senador Vergueiro, requereram elles o deposito do lau- 
demio. 

Não existe sôbre este caso, nos papeis submettidos a nosso 
estudo, mais que uma cópia da sentença do juiz José Caetano 
dos Sanctos datada de 12 de Dezembro de 1860 (Doc. de São 
Bento). Por parte da Municipalidade, porém, não se contesta 
a veracidade do caso, nem a authenticidade da decisão refe- 
rida, constando apenas a este respeito da informação do sr. di- 

rector do Patrimonio Municipal ao exmo. sr. dr. prefeito 
“a seguinte observação textual: 

“Da simples leitura da sentença dôbre o deposito do 
laudemio para venda da chacara de Antonio José de Brito, 
se verifica que apenas foi julgada impropria a acção para 
reconhecimento do dominio da Municipalidade, não que a esta 
não coubesse esse dominio.” 

Não contestados, pois, por ambos os lados a veracidade 
do caso, e authenticidade da cópia da sentença, digamos que 
não nos parece que dos termos dessa decisão se deva concluir 
tão sómente o que pretende a Municipalidade. 

De facto, dessa sentença se deprehende de modo claro: 

a) que a illustrissima Camara Municipal requereu uma 
providencia qualquer em relação ao laudemio dos terrenos 
da chacara do finado Antonio José de Brito (naturalmente o 
seu levantamento); 

b) que tal pedido foi embargado pelo Mosteiro de São 


- Bento; 


/ 
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No) que, tomando conhecimento dêsses embargos, o vene- 
rando accórdão de fl. 14, confirmando o despacho de fl. 143 
verso, “remetteu a Embargada, Hlustrissima Camara Muni- 
“cipal, para os meios ordinarios de uma acção de reivindicação”, 
o que quer dizer : 
d) que esse julgado, em face dos elementos submettidos 
á sua consideração por uma e outra parte, reconheceu a posse 
do Mosteiro nos direitos que a Municipalidade pretendia, pois 
indicou que o meio de rehave-los seria uma acção de. reivin- 
dicação (Corrêa Telles e Teixeira de Freitas, Doutrina das 
acções, pag. 39); 


ainda mais, 


e) que o referido venerando aceórdão de fl. 14 pôz 
termos á questão; 


f) que na disputa entre a Embargada, a illma. Camara, 
e o Embargante, Mosteiro de São Bento “foi objecto do pedido 
o laudemio dos referidos terrenos, teve por causa esse pedido 
o dominio directo sobre os mencionados terrenos, allegado 
tanto por uma como por outra parte litigante”; 


finalmente, 


9) que a illustrissima Camara Municipal foi condemnada 
ao pagamento das custas, “ficando-lhe sempre salvo o direito 
de, pelos meios competentes, haver o que pretende”. 


E' evidente, pois, que a Municipalidade em 414860 não 
teve ganho de causa na primeira impugnação que fez ao le- 
vantamento do laudemio por parte do Mosteiro de São Bento, 
e o Mosteiro, effeetivamente, levantou esse laudemio, como se 
evidencia dos lançamentos de seu livro, de cuja folha o Mos- 
teiro apresentou cópia photographada (seu doe. n. 42). 


De facto. Dessa cópia photographada se evidencia que á 
fl. 132 do Livro Antigo de Fóros de Botafogo se lê o se- 
guinte lançamento: 


Rua Senador Vergueiro. 


João Paulino de Azevedo Castro paga de um 
terreno com 34 braças e sete palmos de frente e 35 
e meia braças de fundo, annualmente, 98600 e tem. 
pago até 31 de Dezembro de 1857. 

“João Paulino de Azevedo Castro, que comprou 
essas casas aos herdeiros de Antonio José de Brito, 
em praça, e depositou o laudemio por embargo da 
Camara Municipal, govêrno do V. R. P. M. Sub Pré- 
gador, Imp. Ev. Gel. dom abbade frei Saturnino de 


; Sancta Clara Mies de Abreu, A ota posse em 
- 49 de Fevereiro de 1862. | 

“Recebi o laudemio destas casas, depois de 
demandar a Camara Municipal, 7328000. 


Contas em 30 de Junho de 1862. 


17 — Ora, por fôrça dêsses julgados, é claro que desde 
1860, está proclamada judicialmente a posse do Mosteiro de 
são Bento em suas terras de Botafogo, e até nossos dias a 
Municipalidade não lançou mão, para reivindicação de seus 
direitos senhoriaes, dos meios a que a mandou o venerando 
accórdão. E não é possivel admittir que, 68 annos decorridos 
depois do reconhecimento judicial da posse de São Bento 
sôbre essas terras a titulo de senhorio directo, não estejam 
prescriptas quaesquer acções para tirar São Bento da posse 
dêsse direito, mesmo quando elle não fôsse legitimo. 

Da Memoria de São Bento (fl. 42), verifica-se que ante- 
riormente a essa contestação de 1860, em 41858, havia Oo 
Mosteiro e a Municipalidade accordado deixar o laudemio em 
mão de comprador. Isso consta de um relatorio de seu advo- 
gado, dr. João Caldas Vianna (existente em original nos ar- 
chivos do Mosteiro) e occorreu em relação a duas transacções 
realizadas por escripturas de 20 de Maio de 1856, pelas quaes 
d. Maria Feliciana Tibre vendeu os predios da Praia de Bo- 
tafogo, então 28 e 28 A, respectivamente, a João Baptista 
Vianna Drummond e Manuel Gomes de Oliveira. 

Essa combinação, porém, foi suspensa, como ainda in- 
forma o mesmo advogado, e depois della veio o caso judicial 
de 1860, que acaba de ser analysado, e por fôrça- do qual 
o Mosteiro levantou o laudemio e a Municipalidade foi man- 
dada para os meios ordinarios, de que ella não quiz até hoje 
lançar mão. 

Quanto aos casos citados das acquisições feitas por 
Drummond e Oliveira, os documentos offerecidos por São 
Bento. sob ns. XXXIX e XLIII (que são photographias de 
seus livros de escriptura), provam que o Mosteiro levantou 
os respectivos laudemios. 

Depois de 1860 continuou ininterruptamente o Mosteiro 
a exercer o seu direito sôbre essas terras, recebendo fóros 
e laudemios, por motivo de alienações (Vide relação con- 
stante de doc. de São Bento). 

Só em 1904 surgiu nôvo obstaculo opposto pela Munici- 
palidade, tendo dahi em deante sido depositados os lau- 
demios pelos interessados, no justificado desejo de pagar 
bem, conforme se verifica dos documentos apresentados. 
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O ASSENTO DA PRETENÇÃO DA MUNICIPALIDADE | 
48 — Para impugnar os direitos de senhorio directo da 
Ordem, a Municipalidade assenta seus direitos no alvará 
régio de 10 de Abril de 1821, transcripto a pags. 207 do 
Tombo das Terras Municipaes, de Haddock Lobo. 

Como é sabido, esse acto foi decretado para attender á 
balburdia reinante quanto á natureza da propriedade ter- 
ritorial privada na cidade do Rio de Janeiro, e mnelle se 
dispoz que fôssem considerados como dados de aforamento 
perpetuo, com fóros e laudemios, conforme as leis do Reino, 
todos os aforamentos dos terrenos concedidos pelos offi- 
ciaes da Camara, antes e depois dos alvarás de 26 de Ou- 
tubro de 1745 e 23 de Julho de 1766, até então, quaesquer 
que fôssem seus termos e formas. 

Já aqui se viu, entretanto, que nos regimentos dados a 
Estacio de Sá e a Mem de Sá, para fundação do Rio de 
Janeiro, se fixou 


“para termo e limite da cidade, seis leguas para 
cada lado”, 


as quaes, já não tendo sido anteriormente dadas ou se esti- 
vessem vagas e devolutas para a corda, 


“poderiam ser dadas ás pessoas que as pedissem, 
livremente, sem outro algum fôro nem tributo além 
do dizimo é Ordem de N. S. Jesus Christo”. 


Posteriormente, os governadores geraes Estacio e Mem 
de Sá, deferindo petição dos moradores, concederam ao Con- 
selho da Cidade, “para rocio della e uso de seus moradores”, 
uma sesmaria que na concessão de Estacio de Sá, de 16 de 
Julho de 1565, era assim definida: 


huma legoa e meia de terra começando na casa de 
pedra (8) ao longo da Bahia até onde se acabar; 
e para o sertão o mesmo e que virá sahindo á costa 
do mar bravo e Gavea, como em sua petição diziam. 


(8) Como é sabido, essa casa de pedra, residencia do ouvidor 
Pedro Namorado, ficava no logar hoje conhecido por Amendoeiras, 
no encontro das avenidas Beira Mar e Oswaldo Cruz. 
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OHS DE audio E MEM DE SA: (ass E 1567) 
Es o ALVARA DE 2 DE JUNHO DE 1812 
19 — Mem de sá, em vista do nôvo pedido dos onda red 
onde se accentuava que a concessão devia ser' feita sem tri- 
buio algum, confirmou a anterior concessão, por acto de 18 
de Agosto de 1567, e o ampliou nos seguintes termos: 


“deu e confirmou á dita cidade a dita legua e meia 
de terra em quadra para o Rocio, e pastos de 
gados para o Concelho, a qual legua e meia se co- 
meçará de medir da dita casa de pedra, que está na 
Carioca, ao longo da agua Salgada, cortando direito 
pelo rumo da agulha, caminho Nornoreste ao longo 
da Costa, e agua salgada, como dito he, e duas 
leguas para o sertão e assim lhe deu mais a dita 
cidade seis leguas de terra”. 


Na carta de sesmaria de Mem de Sá (1567), de que um 
traslado vem publicado a fls. e seguintes do livro de Tombo 
de Haddock Lobo, está transcripta certidão contendo quanto 
occorreu em relação á anterior concessão de Estacio (1565), 
inclusive o termo da posse, dada aos 24 de Julho do mesmo 
anno a João Prosse representando a moradores assim pre- 
sentes como ausentes, posse que foi dada pelo proprio ca- 
pitão mór Estacio de Sá que, 


“com os moradores, povoadores da cidade, a maior 
parte delles, foi á banda de além, donde se chama 
a Carioca.” 


E essa carta de 1567, expedida em virtude do Regimento 
outorgado a Estacio e Mem de Sá (e na qual vem egual- 
mente transcripto o teor do mesmo Regimento), conclue de- 
clarando formalmente que, em virtude dos despachos refe- 
ridos e dentro dos termos do Regimento, essa carta era ex- 
pedida para que 

“ella (a cidade) e elles, ditos supplicantes, e mora- 
dores e povoadores hajam toda a posse e senhorio 
das ditas terras do dito Concelho e Termo, para 
todo o sempre para elles e todos os seus mais mo- 
radores que a esta cidade vierem e successores 
delles, ascendentes e descendentes que após delles 
vierem, 


|) 


“as quaes terras. do: Er Rocio do Concelho 
SbdEcão aproveitar. e roçar, como dito he, sem “outro 
nenhum fôro ou tributo sómente de todo o que lhe 
o Senhor Deus der nellas de suas novidades e la- 
vouras e creações que nellas fizerem, pagarão os 
dizimos a Deus, conforme o dito Regimento”. 
| 


E evidente, pois, que na zona a que se referem estas 
concessões (e que, diga-se logo, comprehende as das proprie- 
dades do Mosteiro sôbre que versa a presente contestação), o 
Concelho não podia fazer concessões a titulo de aforamento, 
ou de qualquer modo oneroso, pois que, para tanto, lhe fal- 
tava direito, uma vez que, a titulo gracioso, salvo o dizimo a 
Deus, já os moradores haviam sido empossados nessas terras, 
como consta de certidões de documentos em que a propria 
Municipalidade baseia seus direitos. . 

20 — Outro, porém, foi o modo de proceder do Concelho, 
a respeito dessas terras, concedidas aos moradores, livres 
de onus, o que elle transformou em patrimonio para sua renda. 
Esse estado illegal de cousas levou os moradores a proporem 
contra o Concelho acção judicial, que terminou com o ac- 
córdão de 21 de Junho de 1812, proferido nesta cidade no 
Juizo dos Feitos da Corôa e Fazenda e pelo qual 


“se julgaram nullos todos os aforamentos que a Ca- 
mara fizera dos terrenos comprehendidos na pri- 
mitiva sesmaria concedida pelo capitão-mór gover- 
nador Estacio de Sá e ampliada pelo governador 
geral Mem de Sá.” (9) 


Foi para annullar e declarar sem effeito essa decisão ju- 
dicial de 1812 que transitou em julgado, que foi editado o 
alvará de 1821. Não se conhece o inteiro teôr dêsse famoso 
julgado, mas o proprio alvará de 1821 expõe a decisão nos 
termos que acabam de ser transcriptos. 

E' fóra de dúvida que, sob o regime absoluto, que então 
era vigente no Brasil, emanado do rei, em nome 


“do dominio eminente que lhe competia como so- 
berano”, 


não se póde negar auctoridade a esse alvará, violador, aliás, 
“de todas as normas administrativas. E' certo, tambem, que - 
Teixeira de Freitas (Consolidação das Leis Civis, nota, 
2* ao art. 606), e Carlos de Carvalho (Patrimonio Territorial 


» 


(9) São expressões do Alvará de 1821. 
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“da inietnatidade E Rio de Janeiro, pag. 25), louvam esse 
“acto no sentido de que, em sua parte regulamentar, veio pôr 
ordem no regime da propriedade territorial da cidade. E, jus- 
tamente, o relator desta exposição e laudo, inspirado pela 
apreciação dos dous grandes jurisconsultos, externou, em a 
nota 17, pag. 30 da 2º edição do seu livro do Dominio da União 
e dos Estados, sôbre a natureza e alcance das concessões de 
Estacio e Mem de Sá, conceito que o presente estudo espe- 
cial da questão lhe trouxe a convicção de que é menos exacto. 

- 21-—0O alvará foi promulgado e posto em execução. A 
verdade, porém, é que, decorridos annos, e já sob a vigencia 
da Constituição liberal do Imperio, foi levada aos tribunaes 
a questão da legalidade dêsse alvará, e o Supremo Tribunal 
de Justiça, em accórdão de 1846, o declarou illegal e exce- 
dente das fôrças e dos termos das concessões de Estacio e 
Mem de Sá. Não consta dos papeis o teôr dêsse accórdão; 
mas, sustentando esses mesmos principios, foi proferido o 
accórdão da Côrte de Appellação dêste Districto, de 8 de 
Janeiro de 1926, que fez expressa menção ao accórdão de 
1846 (doc. de São Bento). 

A esses julgados não se póde deixar de attribuir a fôrça 
de cousa julgada. E' verdade que o alvará de 1821 emanou 
da propria auctoridade do rei soberano. Mas, num paiz onde 
a Constituição reconhece no Poder Judiciario a faculdade de 
declarar illegaes e sem effeito as proprias leis, emanações da 
soberania de Estado, não se póde considerar intangivel e fóra 
da acção do Judiciario um acto do Poder Público, de qualquer 
natureza que seja, a menos que exista expressa resalva legal. 

22 — Como quer que seja, porém, é evidente que, qual- 
quer fôrça que se queira attribuir, ainda hoje, ao alvará de 
1821, elle não póde valer sem o titulo anterior concedido 
pela Camara. O alvará não declara que os possuidores de 
terras são foreiros; dispõe que os titulos expedidos pela Ca- 
mara se devem considerar como titulos de aforamento per- 
petuo. Portanto, para que o alvará possa ter applicação é 
mistér a existencia do titulo anterior. 

Ora, já vimos: 

a) que os terrenos do Mosteiro de São Bento sôbre que 
versa a presente divergencia. estão situados na zona da ses- 
maria de 1567 (que resalvou as posses e concessões ante- 
riores) ; 

b) que a Municipalidade não apresenta titulos de afora- 
mento anterior a 1821 (data do alvará), que por esse alvará 
pudessem ter sido convertidos em aforamento perpetuo; 

c) e que, por outro lado, o Mosteiro apresenta o traslado 
de uma escriptura de compra e venda de terras nessa zona, 
datada de 1631 livres de onus e fôro. 
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Seo, é bad ques o alvará de 1821, dedo o 


não poderia servir de base aos direitos da Municipalidade 


contra o Mosteiro. 
23 — Dir-se-ia todavia que os direitos aihonioab da Mu- 


nicipalidade decorrem directamente das concessões de Estacio 
de Sá e de Mem de Sá, independentemente de qualquer effeito 
que possa ser attribuido ao alvará de 1824. 


A esse argumento se responderá 


1º, que estas concessões não auctorizavam a outorga de 
terras aos moradores da cidade mediante pagamentos de quaes- 
quer contribuições além das primeiras, que constituiam o 
dizimo a Deus; 


que outra faculdade não outorgava a Estacio e Mem de 
Sá seu respectivo regimento, como acaba de ser visto; 


º. que, quando assim não fôsse, é sabido que a demar- 
cação dessas concessões, depois de iniciada e logo suspensa 
em.1667, só teve seguimento a partir de 16 de Outubro de 
ADE 


e vimos aqui que desde 1667, apparecem em documentos 
officiaes os religiosos de São Bento como possuindo terras 
nessa zona, e é claro que só depois de demarcada a área da 
concessão, isto é, fixados os limites della, é que se poderia 
fazer legalmente outorga das terras; 


3º, que o simples facto material de se encontrarem os ter- 
renos de São Bento dentro da area demarcada das concessões 
de Estacio e Mem de Sá, não é prova de que sejam foreiros 
os terrenos possuidos por quem quer que seja, dado que as 
concessões houvessem sido feitas para dar terras de afora- 
mento; por isso que dos termos expressos dos Regimentos, 
que a Estacio e Mem de Sá conferiram poderes para fazer 
essas doações de terras, se evidencia que se resalvavam todas 
as terras que na respectiva área já houvessem sido ante- 
riormente dadas a pessoas que as estivessem aproveitando, e 
nós vimos o modo tumultuario pelo qual, no inicio da oc- 
cupação, se fez a distribuição da propriedade privada nessa 
zona. 


O REQUERIMENTO DE FREI JOÃO E A COMPRA DOS 
CONDES D'EU DO PREDIO DA RUA FARANI 


24 — Apresenta a Municipalidade para contrariar o 
direito do Mosteiro o requerimento de 19 de Dezembro de 
1893 de um de seus abbades, frei João das Mercês Ramos, é 
no qual, segundo pretende a Municipalidade, 
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E pr a reconhece o seu dominio pelo Pedido que se faz 
Rg cartas de aforamento dos terrenos em questão.” 


Não é isso, entretanto, na singeleza dêsse enunciado, o 
que pediu o mencionado abbade. Esse requerimento é con- 
dicional; nelle se pede que, 


“verificado que os terrenos indicados sejam foreiros, 
se lhe passe a respectiva carta”; 
e pois o pedido de carta dependia de uma verificação Bro. 


Entre os documentos offerecidos pela Municipalidade se 
encontra em original esse requerimento de São Bento e os 
papeis em que foi elle estudado, em relação a cada um dos 
predios mencionados. E a verdade é que, depois dêsses 
exames, esse requerimento teve solução quanto a determi- 
nados predios em outros logares, cujas confrontações pude- 
ram ser estabelecidas pela Directoria do Patrimonio Muni- 
cipal, e para elles se expediu carta, e nada se fez quanto aos 
terrenos de Botafogo. 

— Porque? Certamente porque a Municipalidade não 
encontrou no seu archivo elementos que justificassem a ex- 
pedição das cartas. Mas, quando não fôsse assim, quando o 
pedido fôsse pura e simplesmente de expedição da carta, não 
se lhe poderia ligar importancia decisiva por ser um acto 
isolado e discordante da acção secular do Mosteiro até então 
e, depois, continuada até o presente. 

25 — Esse acto, isolado e contradictorio, corresponderia 
ao reconhecimento que a Prefeitura fez dos direitos senhoriaes 
do Mosteiro, no caso da acquisição por ella feita do terreno 
para ligação da rua Farani á rua Guanabara, operação con- 
stante da escriptura pública de 7 de Outubro de 19140 (doc. 
offerecido por São Bento), lavrada em notas do tabeliião do 
3º officio desta cidade, e por fôrça do qual 


“a Prefeitura do Districto Federal, represen- 
tada pelo prefeito e este, por sua vez, pelo terceiro 
procurador dos Feitos, dr. José de Siqueira Alvares 
Borgeth”, 


adquiriu, dos condes d'Eu, terrenos na rua Farani, na zona 
a que se refere a presente contestação. Dêsse instrumento de 
compra e venda participou o Mosteiro de São Bento, na qua- 
lidade de senhorio do terreno, representado por seu abbade, 
d. Gerardo van Caloen que no acto, recebendo dos vendedores 
a importancia de 7:0008”, cedeu-lhe e transferiu todo o 
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dominio directo e seus “consectarios que “até Ee tinha o 
Mosteiro”, afim de que, consolidado o dominio dos condes, 
d'Eu, pudessem elles vender á Prefeitura esses terrenos livres | 
de fóros e onus. 

Nesse instrumento, Ena nelle se lê, por parte da Pre- 
feitura dêste Districto, foi dicto que acceitava essa escrip- 
tura em todos os seus ponctos. 

A Municipalidade, referindo-se a este caso, considera-o 
sem importancia por ser discorde de sua attitude e ter sido 
practicado por um funccionario que não havia sido aucto- 
rizado a assumir essa responsabilidade. Vemos, entretanto, 
que se tracta de uma escriptura pública outorgada pelo pro- 
prio prefeito, que nella se fez representar por um dos pro- 
curadores da Fazenda Municipal. Sabe-se tambem que es- 
cripturas dessa natureza não são redigidas ao bel prazer dos 
procuradores, mas de accôrdo com instrucções recebidas, e 
as minutas são estudadas e approvadas nas repartições com- 
petentes. 

Como quer que seja, porém, si a municipalidade assim 
pensa quanto a essa transacção, do mesmo modo devia con- 
siderar o requerimento do abbade d. João das Mercês Ramos 
(quando elle houvesse pedido qualquer cousa contraria aos 
interesses do Mosteiro), pelo facto de estar nessa attitude 
em flagrante contradicção com toda a acção do Mosteiro até 


então e de então até hoje. 


A OPINIÃO DOS JURISTAS DA MUNICIPALIDADE 


25 — Na fundamentação dêste laudo, não é possivel deixar 
de nos referirmos ao parecer de 5 de Outubro de 1917, do 
illustrado sr. dr. José de Miranda Valverde, dado á Prefeitura 
dêste Districto na qualidade de procurador dos Feitos da Fa- 
zenda Municipal. , 

Nesse parecer, juncto em original entre os documentos 
offerecidos pela Prefeitura, o eminente jurista, depois de 
demonstrar a perplexidade em que o deixou o estudo a que 
procedeu da presente controversia, observando que já por 
varias vezes tem manifestado a mesma opinião e com a con- 
cordancia de todos os seus collegas, chega á seguinte con- 
clusão: 

“A' vista disso não vejo alvitre possivel, si a 
Directoria do Patrimonio tem o seu archivo desfal- 
cado de documentos ou plantas bastantes para uma 
precisa determinação dos terrenos, sinão um ac- 
cordo entre o Mosteiro e a Prefeitura, respeitando 
em favor daquelle a posse immemorial em que porven- 
tura estiver do dominio pleno de quaesquer terrenos.” 


TORIAL DE SÃO 


" Esta é a conclusão a que o estudo official dêste caso 


“levou o illustrado corpo de procuradores dos Feitos da Fa- 


zenda Municipal. : | 

27 — Merece egualmente registo o parecer do preclaro 
jurisconsulto patricio, conselheiro Antonio Ferreira Vianna, 
que alliava ás suas qualidades de grande sabedor do Direito 
as de grande conhecedor das cousas municipaes dêste Dis- 
tricto, cujos negocios dirigira no tempo do Imperio, publi- 


cado no Jornal do Commercio em 1893, de que o Mosteiro . 


offerece cópia, e cujos termos coincidem perfeitamente com 
os conceitos aqui enunciados (Memoria de São Bento, pa- 


gina 34). 


CONCLUSÕES 


28 — Em face destas considerações e circunstancias de 
facto, perfeitamente apuradas : 
Considerando que na confusão dominante, quanto ao re- 


gime da propriedade territorial do districto da cidade do Rio 
de Janeiro, antes do alvará de 1821, e na ausencia da do- 


cumentação authentica, discriminando, de modo completo e 


decisivo, o que pertence á Municipalidade e o que pertence 
a São Bento na zona em disputa; 

Considerando, entretanto, que entre os documentos sub- 
mettidos á consideração da Commissão Arbitral, um existe em 
traslado authentico, lavrado por tabellião em livro especial 
do Mosteiro, aberto e rubricado pelo juiz competente, e do 
qual consta que o Mosteiro, por troca com Miguel da Silva 
Brandão, adquiriu, em 1681, justamente na zona em litígio, 
uma área de terreno livre do fôro e qualquer onus; e que, 
si é certo que do livro de registo, escripturado em 1734, cuja 
authenticidade as partes não põem em dúvida, se encontra 
o teôr de uma licença da Camara, afim de que o mesmo Miguel 
da Silva Brandão pudesse vender umas terras na mesma zona 
aos religiosos de São Bento, verifica-se que, quando essa li- 
cença foi dada, já o Mosteiro havia adquirido, mais de um 
mez antes, livre de fôro e qualquer onus, a área anterior- 
mente referida, pelo que é logico que a licença devia cor- 
responder a uma transacção distincta; 

Considerando além disso que a Ordem de São Bento está, 
desde remotissimos tempos, anteriores a 1667, na posse de 
terras na zona em litigio e sempre, até hoje, sôbre ellas 
exerceu direitos de senhorio directo; 

Considerando que não ha prova, nem foi referido que 
esses direitos até 1858, houvessem sido impugnados pela Mu- 
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nicipalidade, que não Side is ToE A ignorancia. quinta g ato 
titude de São Bento, em relação a essas terras, pois parti-= . 
cipou em 1836 e 1844 de transacções em que recebeu lau- 
demio apenas de parte de terrenos, da outra parte dos une 
o Mosteiro se apresentava como senhorio directo; 

Considerando que, si consta dos trabalhos de Haddock 
Lobo e Innocencio Rocha Maciel que a Municipalidade se con- 
siderava titular do dominio directo dessas terras, é certo que 

“dos papeis que nos fóram communicados não consta, nem foi 
allegado, que a Municipalidade houvesse jámais recebido de 
São Bento fôro por essas terras, nem que houvesse ella to- 
mado qualquer providencia até 1858 e de 1860 até 1904 para 
reivindicação dêsses direitos, de que São Bento estava na. 
posse e no gôso; 

Considerando, finalmente, que ás contestações da Muni- 
cipalidade, quanto á natureza do dominio da Ordem de São 
Bento, sôbre essas terras, tem essa Ordem opposto ininter- 
rupta defesa de seus direitos de senhorio directo, não havendo 
a Municipalidade apresentado um só caso em que o Poder 
Judiciario se houvesse pronunciado contra esses direitos: 

A Commissão Arbitral nomeada pelo Mosteiro de São 
Bento, de inteiro accôrdo com a conclusão a que chegou, após 
exame dêste caso, o illustrado corpo de procuradores dos 
Feitos da Fazenda Municipal, conforme o diz em seu parecer 
o eminente sr. dr. José de Miranda Valverde, é de parecer 
que deve ser mantido na situação actual o dominio do Mos- 
teiro de São Bento quanto aos terrenos sôbre que versa a 
presente controversia, reconhecendo-se-lhe o direito de le- 
vantar os laudemios depositados e de continuar no exercicio 
de titular do dominio directo sôbre os referidos terrenos. 


RoDRIGO (OCTAVIO. 
Rio, Outubro de 1928. 
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LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA RELATIVA AO BRASIL 


Reuno em ordem chronologica, dividindo-a por seculos, 
a legislação portugueza relativa ao Brasil, desde o descobri- 
mento até a vinda da Côrte para o Rio de Janeiro, em 1808. 

Tendo-se tornado independente o Brasil a 7 de Septembro 
de 1822, sómente mais de um anno depois a lei de 20 de Ou- 
tubro de 1823, decretada pela Assembléa Geral Constituinte 
Ro Legislativa, mandou que continuassem em vigor, enquanto 
não se organizasse novo codigo, ou não fôssem revogadas, as 
ordenações, leis, regulamentos, alvarás, decretos e resoluções 
promulgadas pelos reis de Portugal, pelos quaes o Brasil se 
governara até o dia 25 de Abril de 1821, em que d. João VI 
se ausentara do Rio de Janeiro, de volta para Portugal, e 
todas as que depois dessa data fôóram promulgadas por 
d. Pedro de Alcantara, como regente do Brasil, enquanto Reino. 

A essa legislação anterior á independencia accrescentou 
a citada lei os decretos constantes de uma tabelia annexa, 
publicados pelas Côrtes de Portugal nos annos de 18214 e 1822, 
e a lei n. 2.684, de 23 de Outubro de 1875, os assentos da Casa 
da Supplicação de Lisbôa depois da creação da do Rio de Ja- 
neiro em 41808. 

A lei de 20 de Outubro não enumera todos os actos que 
constituiam o direito portuguez, e por isso pensava o con- 
selheiro Ribas que não podiam considerar-se vigentes no 
Brasil os que ella omittiu, como as cartas régias e os assentos 
da Casa da Supplicação, salvo considerados como direito con- 
suetudinario (1). Mas a fôrça de lei dos actos omittidos re- 


(1) Direito Civil, I, 2, cap. 2, 8 1º. 
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sulta Naa proprias. disposições dos na e o pensa- 
mento manifesto na lei de 1823 é comprehender todos os 
actos da legislação portugueza até o regresso de d. João VI ps 


“As fontes do direito escripto anteriores á independencia 
do Brasil são as leis no sentido geral, que comprehendem as 
leis em especie, os alvarás, as cartas régias, os decretos, as 
resoluções de consulta e os assentos da Casa da Supplicação. 

As leis, que muitas vezes se intitulam cartas, cartas de lei, 
cartas patentes, continham providencias que deviam ter effeito 
por mais de um anno. (3) Começavam pelo nome do rei, com 
todos os seus titulos, eram assignadas “Rei”, com guarda ou 
cétras pelo monarcha e referendadas pelo secretario de Es- 
tado ou, quando expedidas em resolução de consulta, pelo 
presidente ou por dous ministros do tribunal consulente. A as- 
signatura do secretario ou do presidente se lançava por cima 
“e a dos ministros por baixo da subseripção, que era um sum- 
mario ou extracto posto no fim de todos os diplomas sujeitos 
à assignatura real, sob pena de nullidade (4). 

Eram publicadas na Chancellaria Mór da Côrte e Reino(5). 


Os alvarás que tambem se denominavam provisões reaes, 
provisões em fórma de lei, principiavam pelas palavras “Eu el- 
Rei”, eram assignadas “Rei” t e, como as leis, referendados e 
publicados. Continham disposições cujo effeito não devia durar 
mais de um anno, salvo eclausula em contrario e, nesse caso, 
eram leis perpetuas, com o nome de alvará de lei, com fôrcça 
de lei, ou em fórma de lei. 


. 


As cartas régias começavam pelo nome da pessoa ou da 
auctoridade a quem eram dirigidas, depois do qual se dizia 
“Eu el-Rei vos envio muito saudar”. Eram assignadas “Rei” e 
costumavam remetter-se fechadas em aviso do secretario de 
Estado. Continham algumas vezes disposições legislativas, como 
os reseriptos dos imperadores romanos. 


(2) Ord. 1, 5, 5; lei de 18 de Agosto de 1769, Gdo, 
(3) Ord, II, 40. 

(4) Ord. V,. d1, pr. 

COM ORA ls BUD 


o 


a, “Os Meberaço começavam, sem. Ear ma “corta; Sor exposição 
“da providencia, não se dirigindo o rei a pessôa determinada; 
“eram por elle assignados com a rubrica e remettidos á. aucto- 
ridade ou repartição competente. is 


N 


As resoluções de consulta dos tribunaes eram assignadas 
pelo soberano com a palavra “Rei”, havendo tambem as- 
signadas pelo secretario de Estado (6). 

Si o tribunal tinha dado parecer, escrevia-se á margem da 
consulta : Edo 

Como parece à mesa do conselho, ou ao Deputado F., ou 
Não obstante o parecer da mesa... Si a consulta se fazia sem 
parecer, a resolução era passada em fórma de despacho. 

Tinham fôrça de lei sómente no caso de que se tractava, 


salvo si expressamente constituiam regra geral, ou man- 


davam que assim se practicasse nos casos similhantes, ou 
decidiam algum caso em que a lei era omissa. 


e mm me 

Os assentos da Casa da Supplicação, tomados sôbre a in- 
terpretação das leis, eram assignados pelo regedor e pelos 
desembargadores que houvessem votado. 

Tinham logar no caso de glosa do chanceller, por lhe 
parecer que alguma sentença era dada contra direito expresso, 
e no de ser proposta, pelo relator da causa, dúvida de algum 
dos desembargadores juizes della, ou controversia . entre os 
advogados. 5, 

Não suppriam a lei nos casos omissos. 

Nas relações subalternas tambem se tomavam assentos 
na mesma fórma; eram, porém, remettidos á Casa da Suppli- 
cação, que podia approva-los ou reprova-los. 


As fontes mencionadas, quando avulsas, denominavam-se 
leis extravagantes; quando reunidas em uma collecção authen- 
tica, diziam-se ordenações. 

Formam as Ordenações do Reino um codigo geral, divi- 
dido em cinco livros, que tractam, o primeiro das auctoridades 
e tribunaes, com os respectivos auxiliares; o segundo dos di- 
reitos do soberano e privilegios da Egreja e outras pessôas; o 


(6) Borges Carneiro, Direito Civil, 1, 8 4º, 


jd 


as 


204 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO | e 


terceiro do processo o o iuiatta do direito privado, e é. 
quinto do direito penal e processo crime. 

Este codigo foi pela primeira vez compilado na menori- 
dade de d. Affonso V, nos principios do seculo XV, reformado 
por d. Manuel I, nos principios do seculo XVI, de nôvo re- 
formado por d. Felippe II de Castella, em 1595, e publicado 
por seu filho, Felippe III, a 414 de Janeiro de 16083. Depois da 
expulsão dos espanhóes, as Ordenações fôram revalidadas no 
reirado de d. João IV por lêi de 29 de Janeiro de 1643, de- 


“elarando-se revogadas todas as anteriores á sua publicação, 


excepto as que se achavam lançadas em um livro especial da 
Casa da Supplicação, assim como as ordenações da fazenda e 
sizas, os foraes e alguns regimentos especiaes (7). 

Na ordem das materias, não obstante as lacunas de uma 
legislação incompleta, percebe-se a disposição do Codigo de 
Justiniano, sem os tres ultimos livros, desusados ao tempo da 
compilação affonsina, por tractarem de direito público. Este 
figura nos dous primeiros livros das Ordenações, o primeiro 
dos quaes corresponde ao primeiro do Codigo, nos titulos de 
26 a 57, assim como o terceiro corresponde ao segundo e ter- 
ceiro, o quarto aos livros do quartosao oitavo, e o quinto ao 
livro nono. Já Mello Freire notara que os auctores do codigo 
Manuelino tinham observado no livro primeiro quasi a mesma 
ordem que Triboniano e seus collegas, no primeiro das Pan- 
dectas (8). Sabe-se que Digesto e Codigo seguiram a ordem 
que as materias tinham no Edicto de Salvio juliano (9). 


Dessas fontes tractaram especialmente do Brasil, remon- 
tando ás mais antigas: 


NO SECULO XVI 


Dous alvarás de 4145146, um ordenando ao feitor e offi- 
ciaes da Casa da India que dessem a necessaria ferramenta aos 
que viessem povoar o Brasil; 


(7) Por exemplo: continuaram em vigor os alvarás de 23 de 
Dezembro de 1585 e 30 de Junho de 1589, sôbre medicos de partido, 
as ordenações da fazenda de 17 de Outubro de 1516, os artigos de siza 
de 27 de Septembro de 1470, o regimento da repartição das presas 
de 19 de Abril de 1552, o do physico-mór de 25 de Fevereiro de 1521, 
o dos mamposteiros móres e pequenos dos captivos de 11 de Maio de 
1560 e outros. 

(8) Historia Juris civilis lusitani, 8 T6. 

(9) Const. Tanta, $ 5º, 
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“"Eo outro providenciando Bouro a fundação de um engenho 
de assucar; 

O de 5 de Julho de 1526, permittindo a Pero Capico re- 
tirar-se de sua capitania; 

A carta régia de 25 de Janeiro, de 1533, mandando des- 
alojar Francezes de Pernambuco; 

A de 28 de Septembro do mesmo anno, com instrucções a 
Martim Affonso de Sousa, a quem d. João III communicava 
ter resolvido dividir o Brasil, de Pernambuco para o Sul, em 
capitanias de cincoenta leguas de costa, sendo de cem a doada 
ao destinatario; 

As cartas de doação da capitania em 1534 e 1535; (40) 

O alvará de 2 de Outubro de 1534, concedendo franquia 
de direitos para artigos importados por Duarte Coelho, dona- 
tario da capitania de Pernambuco; 

A ordem de se remetter para o Brasil os condemnados a 
degredo; : 

A carta régia de 1537, permittindo escravizar os Acto: 

O regimento dado a Thomé de Sousa, primeiro governador 
geral, em 1548; 

O do provedor mór e o dos provedores e officiaes das. 
capitanias, com a mesma data; ! 

O do ouvidor geral; 

A carta régia de 19 de Novembro do mesmo anno, recom- 
mendando a Caramurú que prestasse auxilio ao governador 
geral; 

A de 7 de Janeiro de 1549, em que se falla na fundação da 
séde do govêrno e de uma fortaleza na bahia de Todos os 
Sanctos; 

O alvará de 20 de Julho de 14551, isentando de dizimas 
por cinco annos os que nesse e no seguinte viessem á propria 
custa para a Bahia ou para o Espirito Sancto e concedendo 
outros favores aos lavradores e operarios que viessem das ilhas; 

O alvará e a carta régia de 22 de Septembro de 1551, que se 
referem á vindáã do primeiro bispo, tendo sido creado o bis- 
pado de São Salvador pela bulla de 25 de Fevereiro dêsse anno; 

A creação do logar de physico em 20 de Abril de 1553; 

O alvará de 23 de Julho de 1553, ampliando o de 20 de 
Julho de 1551; 

A carta régia de 2 de Maio de 1554, nomeando alcaide mór 
para a cidade de São Salvador; 


(10) Antes houvera algumas doações menos importantes, como a 
da ilha Fernando de Noronha, no reinado de d. Manuel I, confirmada 
por d. João III, em 1532. 
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O alvará de 12 de Perebeiro de 1557, mandando abonar 
mantimentos aos jesuitas; 

O de 5 de Março, tirando ao donatario de Pera Dica o 
direito á vintena do pão Brasil; 

As cartas régias dirigidas a Mem de Sá e á camara de 
São Salvador, recommendando-lhes os jesuitas; 

4 O alvará de 7 de Março, augmentando a alçada do gover- 
nador geral; 

“A carta régia de 29 de Março de 1559, concedendo aos 
senhores de engenho pagarem só o terço dos direitos sôbre 
os escravos que mandassem buscar no Congo até 120; 

O alvará de 7 de Novembro de 1560, dando a redizima aos 
Jesuitas; 

A carta régia dirigida a Mem de Sá para organizar um 
conselho que providenciasse provisoriamente contra o injusto 
captiveiro dos Indios; 

A provisão de 6 de Março de 1565, ordenando que as nãos 
que não pudessem chegar ás Indias não arribassem ao Brasil; 

A lei de 30 de Junho de 14567, prohibindo a vinda de 
christãos novos para o Brasil; 

A conseguida por Mem de Sá obrigando os colonos que 
tivessem 4008 a apresentar um arcabuz, um pique ou lança, 
uma rodella ou adarga e um capacete ou cellada; 

A provisão de 16 de Março de 1570, concedendo isenção de 
direitos aos engenhos que se fizessem dentro de dez annos; 

A lei de 20 de Março, a favor dos Indios; 

O regimento dado aos capitães móres em 40 de Dezembro 
de 4570; 

A lei de 10 de Dezembro de 1572, dividindo o Brasil em 
dous governos, um com séde em São Salvador e outro na ci- 
dade de São Sebastião do Rio de Janeiro; 

A provisão de 2 de Junho e o alvará de 2 de Julho de 
1573, prohibindo a vinda de christãos novos; 

Uma carta régia sôbre o resgate dos Indios, conforme a 
qual Brito e Salema fizeram um accôrdo sobre essa materia em 
6 de Janeiro de 4574; 

O alvará de 7 de Fevereiro de 1576, commettendo aos go- 
vernadores do Brasil a apresentação para os MP q eccle- 
siasticos; 


A carta régia de 12 de Abril de 1577, Ad pl 0 g0- 
vêrno geral; 

O regimento dado a Lourenço da Veiga, a 6 de Maio dêsse 
mesmo anno, supprimindo e reunindo varios empregos; 

A carta régia de 11 de Maio dêsse anno, nomeando adminis- 
trador ecclesiastico para as capitanias do sul; 


vinda de cliristdos novos; ) Re 

“O de 12 de Outubro de 1584, concedendo e da da aos ca- 
puchinhos; , 

A lei de 22 de Agosto de 1587, contra o espiiveiro dás 
Indios; 

- O regimento de 25 de Septembro creando uma relação em 
São Salvador; 

O do provedor de defuntos e ausentes, de 23 de Março de 
1588; 

Um acto regulando a vinda de colonos extrangeiros para 
o Brasil; 

A lei de 11 de Novembro de 1595, considerando livres os 
Indios captivados em guerras não a por provisão 
assignada pelo rei; 

O alvará de 26 de Julho de 1596, concedendo privilegios 
aos padres da Companhia de Jesús. 


NO SECULO XVII 


A carta régia de 2 de Septembro de 1603, sôbre recolhimento 
de freiras; 

A lei de 18 de Março de 1604, prohibindo a NR de trens 
geiros para o Brasil; 

“Os dous alvarás de 20 de Julho de 1604, determinando que 
o mantimento dos jesuitas da Bahia fôsse pago no assucar dos 


engenhos que elles designassem e que os do Rio de Janeiro re-, 


cebessem o seu em assucar de Pernambuco; 

A carta régia de 30 de Abril e o alvará de 4 de Dezembro, 
regulando a precedencia entre o governador geral e o bispo; 

O regimento do Conselho da India, de 25 de Julho de 1604; 

O alvará de 18 de Março de 1605, prohibindo a vinda de 
navios extrangeiros; 

As provisões de 15 de Março, de 27 e 34 Outubro, appro- 
vando o descobrimento da costa até o Maranhão e agradecendo 
ao governador as explorações nas ilhas dos Abrolhos, Martim 
Vaz e Trindade; 

A lei de 18 de Março, punindo de morte e confisco os ex- 
trangeiros que viessem para o Brasil; 

A provisão de 5 de Junho do mesmo anno, sôbre os meios de 
attrahir os Indios á civilização; 

O regimento de 12 de Dezembro dêsse anno, sôbre o córte 
de pão brasil; 

A ordem para internar a doze leguas da costa os extran- 
geiros nella encontrados; 


208 REVISTA DO yEinrrURo. HISTORICO | a 

As leis de 81 de Julho e Bh de Moveralisi sbre os christãos 
novos e judeus; 

A carta régia de 2 de Septembro de 1606, contra a dação 
de conventos de freiras; 

A provisão de 4 de Março de 1608, sôbre o assumpto da 
de 5 de Junho de 1605; 

O alvará de 28 de Março de 1608, dando a d. Francisco de 
Sousa, governador das capitanias do sul, jurisdicção sôbre as 
minas do outro govêrno; 

O nôvo regimento dado á Relação da Bahia, a 7 de Março 
de 1609; 

O regimento dado ao capitão mór da Parahiba, a 9 de 
Maio de 1609; 

O alvará de 30 de Julho de 1609, declarando os indios in- 
teiramente livres; 

A carta régia de 16 de Outubro dale anno, prohibindo a 
fundação de mais conventos sem licença do soberano; 

O decreto de 13 de Março de 1610, revogando a permissão 
aos christãos novos de commerciarem nas colonias; 

O alvará de 18 de Septembro de 1610, auctorizando o go- 
vernador geral a passar alvarás e provisões para os culpados em 
certos crimes se livrarem por procurador, para certas fintas de 
obras dos conselhos, para a entrega de bens de defuntos e au- 
sentes, para se poder seguir appellação ou aggravo fóra do 
tempo e para se provarem certos contractos; 

O de 18 de Septembro de 4146114, revogando, em parte 
o de 30 de Julho de 1609; 

A provisão de 419 de Novembro, dispondo que nos arrenda- 
mentos de dizimas fôssem logo separados os ordenados e ordi- 
narias dos ecclesiasticos; 

O alvará de 10 de Fevereiro de 1612, prohibindo aos gover- 
nadores trazerem filhos; 

O de 31 de Julho, sôbre o cumprimento de precatorias do 
juizo da Corôa pelos vigarios geraes; 

O de 9 de Abril de 1613, reunindo ao govêrno de norte 
as capitanias do sul; 

A carta régia de 26 de Agosto de 1614, tomando contas 
ao governador geral por ter fixado sua residencia em Pernam- 
buco; 

A de 3 de Outubro de 1615, recommendando aos desembar- 
gadores tento nas suas differenças com os ecclesiasticos; 

O alvará de 27 de Abril de 1616, sôbre a jurisdicção do go- 
vernador geral; 

A carta régia de 4 de Maio, mandando ana para o 
Maranhão os condemnados a degredo para o Brasil; 


+ 


aa minas; 

O alvará de 3 de Abril de 1618, mandando oie os 

“Cahetés: N 

O regimento do ouvidor mór do Rio e Minas, de 5 de Junho, 
e o do ouvidor mór do Maranhão, de 7 de Novembro de 1619; 

O alvará de 214 de Fevereiro de 1620, determinando que os 
governadores residissem na Bahia de Todos os Sanctos; 

A carta régia de 30 de Outubro, commutando ás mulheres 
-o degrêdo para o Brasil em degrêdo para São Thomé e Cabo 
Verde; 

O alvará de 16 de Maio de 1621, organizando um Estado 
"com as capitanias de Maranhão, Pará, Ceará; 

O acto de 23 de Fevereiro de 1623, fixando condições para 
-a fundação de novos conventos de Sancto Antonio; 

O alvará de 15 de Março de 1624, confiando aos pre 
“chinhos a administração das aldeias de indios do Pará; 

A carta régia de 27 de Septembro, confirmando a annexação 
“da prelazia de Pernambuco ao bispado de nao Salvador; 

o A de 27 de Julho de 1627; 

O regimento do ouvidor geral, de 414 de Abril de 1628, ex- 
tircta a relação da Bahia em 1626; 

O decreto de 148 de Septembro de 1628, contra os DENIS 
«que iam aprisionar Indios nas Missões; 

O alvará de 25 de Março de 1629, determinando que os 
“navios não partissem para a Europa antes de Outubro; 

O de 7 de Junho do mesmo anno, dispondo que a terça parte 
dos navios fôsse preenchida pelos lavradores e donos de en- 
“genho; 

| O regimento de 2 de Abril de 1630, substituindo o de 14 de 
Abril de 1628; | 

A carta régia de 26 de Janeiro de 1631, justificando a Ma- 
“thias de Albuquerque a perda de Pernambuco; 

A de 3 de Outubro, sôbre remessa de recrutas para o Brasil; 

A provisão de 7 de Maio de 1632, extendendo ao Brasil o 
-estanco do sal, creado pelo alvará de 4 de Agosto de 1631; 

A carta régia de 14 de Maio de 1633, nomeando Poti 
-capitão mór dos Potiguaras; 

A de 2 de Novembro de 1633, dando vantagens aos que 
servissem na guerra contra os Hollandezes; 

A de 14 de Dezembro de 1626, dando-as aos que 
prestassem soecorros na mesma guerra; 

O alvará de 27 de Abril de 1640, sôbre o assumpto da 
carta régia de 3 de Outubro de 1645; 
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Salvador Corrêa não ter reprimido abusos da guarnição do- 
Rio de Janeiro; 

A provisão de 6 de Septembro, concedendo e pads a. 
Salvador Corrêa, que foram Pengennos em 29. de Junho de: 
1642; 

- O alvará de 10 de Fevereiro concedendo a São Sebastião 
do Rio de Janeiro as honras e privilegios da cidade do Porto; 

O regimento de 14 de Julho, restaurando o Conselho da. 
India com o nome de Conselho Ultramarino; 

O alvará de 2, decreto de 14 de Julho de 1643, sôbre o 
mesmo conselho; 

O de 3 de Outubro, sôbre questões entre paulistas e 
Jesuitas; 

O de 2 de Dezembro, dobie o Conselho Ultramarino: 

O de 28 de Maio de 1644, approvando a deliberação da 
Camara da Bahia sôbre eleições de misteres e juiz do povo; 

O regimento de 7 de Junho, restabelecendo as regalias de 
Salvador de Sá; 

O de 418 de Julho, dado ao ouvidor e auditor do Maranhão; 

O alvará de 11 de Agosto, sôbre o monopolio do pão 
brasil; e 

A carta da mesma data, nomeando André Vidal de Ne- 
greiros governador e capitão general do Maranhão; 

O alvará de 26 de Septembro, declarando a competencia. 
da Camara do Rio de Janeiro para nomear o governador in- 
terino; 

A provisão de 15 de Abril de 1645; 

A carta régia de 9 de Maio ordenando a Salvador Corrêa 
que auxiliasse o governador Telles no seu plano contra o 
Recife; 

O decreto de 27 de Outubro, Gasdo aos herdeiros pre- 
sumptivos da Corda o titulo de principes do Brasil; 

O alvará de 22 de Março de 1646, auctorizando honras e 
privilegios á cidade de São Salvador; 

A carta régia de 10 de Maio, ordenando aos ouvidores do: 
Rio de Janeiro não permittirem que o bispo e seus ministros 
prendessem seculares; 

O decreto de 12 de Fevereiro de 1647 nomeando Francisco 
Barreto de Meneses commandante das tropas de Pernambuco; 

A carta de 21 de Fevereiro prohibindo o fabrico do 
vinho de mel; 

O decreto de 7 de Junho, concedendo á Camara de São Se- 
ips a posse das chaves da cidade na ausencia do alcáide 
mór; 

O alvará de 10 de Novembro, sôbre a liberdade dos Indios e 


A carta régia de 26 Há Junho de 4644, ao a e as 


1649, creando e organizando a Companhia Geral do ei 
mercio do Brasil; 

O de 19 de Septembro, mandando cumprir a carta de 21 
de Fevereiro de 1647; 

O de 27 de Septembro, sôbre a liberdade dos Indios; 


“ A provisão de 25 de Fevereiro de 1652, extinguindo 9 


Estado do Maranhão; * 

O nôvo regimento da Relação da Bahia, de 12 de Septem- 
bro de 1652; 

A carta régia de 21 de Outubro, dando ao superior da 
Companhia de Jesús poderes especiaes para resolver sôbre 
o que fôsse mais conveniente quanto aos Indios; 

A provisão de 17 de Outubro de 1653, facultando escra- 
viza-los em certos casos; 

A de 29 de Abril de 1654, mandando Condo aos officiaes 
do exercito restaurador os melhores cargos da capitania de 
Pernambuco; 

A resolução de 25 de ade restaurando o Estado do Ma- 
ranhão; 


A lei de 9 de Abril de 1655, concedendo á Companhia 


de Jesús a superintendencia dos Indios; 

O regimento dado em 144 de Abril a André Vidal de Ne- 
greiros, governador do Maranhão; 

A provisão de 20 de Julho, relativa ao Pará; 


O regimento do ouvidor de Pernambuco, de 144 de Fe-. 


vereiro de 1656; - 

A carta régia de 12 de Junho, agradecendo á Camara de 
Belém o zêlo com que auxiliou a construcção da atalaia das 
Salinas; 

A de 41 de Fevereiro de 1660; 

A de 4 de Fevereiro de 1662, para o Brasil contribuir com 
cento e vinte mil cruzados annuaes, dos duzentos e cincoenta 
mil a que Portugal se obrigara pelo Tractado de Haya de 6 de 
Agosto de 1661; 

O decreto de 21 de Agosto, dando ao principe d. Pedro 
o direito de tirar annualmente mil quintaes de As Brasil 
sem pagar impostos; 

O regimentô de 25 de Janeiro e a provisão de 19 de De- 
zembro de 1663, providenciando sôbre o Correio no Brasil; 

A provisão de 12 de Septembro, conferindo ás camaras 
competencia para nomear os cabos das expedições contra os 
Indios e decidir sôbre a entrada e distribuição dos captivos; 

A carta de 19 de Maio de 1664, nomeando Agostinho 
Barbalho administrador das minas de Paranaguá; 


“o o 22 ão Abril ide 1048 sôbre | 0 “registo de dinheiro 
Rits para (o) Brasil; , 
O de 6 de Fevereiro: e os estatutos de 8 de: PA de 


sa 


aço 
ÇA 
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As cartas régias de 27 go "E opleono do mesmo anno, ao 
capitão Fernão Dias Paes e á Camara de Sanctos, para, ns 


xiliarem o administrador Barbalho; 


A licença em 26 de Fevereiro de 1665 para a fundação 


de conventos de freiras; 
A carta de doação da capitania de Marajó, de 20 de 


Septembro de 1665; 
O regimento de 23 de Outubro de 1666, dado ao ou- 


“vidor e auditor do Maranhão; 


A carta régia de 6 de Fevereiro de 1667, difticuliando a 


emigração espontanea para o Brasil; 
A de 143 de Fevereiro de 1669, mandando crêar uma 


villa no Ceará; 
A de 3 de entao atoa aos francezes que 


viessem ao Brasil; 
O regimento dado ao capitão mór do Pará em 5 de Junho 


de 1669; I 
O alvará de 20 de Junho de 1670 re o despacho -da 


“exportação para o Brasil; 


A provisão de 27 de Janeiro de 1671, prohibindo aos 
governadores, ministros -e seus officiaes commerciarem, lan- 
carem nos contractos de rendas reaes, pôrem estancias e 
taxarem o frete dos navios; k 

O regimento de 28 de Junho de 1673, dando instrueções 
ao administrador geral das minas; 

As provisões de 27 de Outubro de 1673 e 6 de Fe- 
vereiro de 1674, admittindo o procurador do Estado do Ma- 
ranhão nas côrtes que foram convocadas nesse anno, nas 
quaes conseguiu para os filhos da terra preferencia nas 
nomeações para os cargos do Estado; 


A carta régia de 26 de Abril de 1674, SQDES minas em 


Goiaz; 

O acto de 28 de Abril, difficultando a emigração para 
o Brasil; 

O alvará de 6 de Julho, consentindo na venda da capi- 
tania do Espirito Sancto; É 


A carta régia de 17 de Julho, fazendo doações de terras 
na antiga capitania de São Thomé; 
A de 13 de Novembro auctorizando José Gomes de Oli- 
veira a descobrir minas; 
O nôvo regimento do ouvidor geral do -Maranhão, dado 
a 20 de Septembro de 1675; 
A carta régia de 5 de Dezembro de 1675, sôbre minas 
da capitania do Espirito Sancto; 
O alvará de 11 de Novembro de 1676, declarando que o 
qa tomava sob sua protecção os capuchos francezes do 
rasil; 


Ê Es Fai e E 
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O nôvo regimento do “governador geral do ERA de Es 
de Janeiro de 1677; 
: A provisão de 18 de Junho, resolvendo um conflicto 
entre o governador de Pernambuco e a camara de Olinda; 
A carta régia de 19 de Septembro, sôbre finanças do Es- 
tado do Maranhão; 


A de 9 de Novembro, agradecendo aos moradores de 


Belém o agasalho dado aos emigrantes do Fayal; 

A de 8 de Dezembro, favorecendo a cultura do cacão e 
da baunilha com isenção de impostos; 

A de 22 de Novembro de 1678, para o governador do 
Rio de Janeiro oceupar a margem septentrional do rio da 
Prata; 


A de 4 de Dezembro, facultando contra a opposição dos, 


jesuitas o córte do mangue no Rio de Janeiro; 

O alvará de 30 de Março de 1680, com o mesmo objecto 
que a carta régia de 8 de Dezembro de 1677; 

A lei de 31 de Março, prohibindo aos governadores terem 
fabricas e lavouras; 

A lei e o alvará de 1 de Abril, sôbre a liberdade dos 
Indios; 

A provisão de 26 de Fevereiro de 41681, isentando de 
penhora os engenhos de assucar; 


A de 3 de Novembro, mandando guardar entre os en- 


genhos a distancia de méia legua pelo menos; 
| A de 8 de Janeiro de 1682, dispensando do estanco dos 
generos os jesuitas do Maranhão; 

O alvará de 12 de Fevereiro, creando uma companhia 
de commercio no Estado do Maranhão; 

A provisão de 15 de Janeiro de 14683, isentando de pe- 
nhora os engenhos de assucar; 

A de 28 de Janeiro, dispensando os capuchinhos do Ma- 
ranhão do estanco dos generos; 

As cartas régias de 28 de Fevereiro e 7 de Março: fo- 
mentando o estabelecimento de uma fabrica de urucú e 
outras drogas no Maranhão; 

O decreto de: 10 de Maio, favoravel aos Francezes que 
viessem ao Brasil; 

A carta régia de 11 de Março de 1684, confirmando 
a Thomaz Bekman o exercicio da advocacia; 

O alvará de 18 de Março, sôbre o embarque em Angola 
de negros para o Brasil; 

A lei de 2 de Septembro, concedendo aos moradores do 
Maranhão a administração dos Indios vindos do interior; 
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“A carta régia de 2 de Septembro, Ro Ra os, ou-. 


rives; 

A provisão do mesmo dia, mandando NLivar canella e 
cravo e providenciando contra a falsificação do cravo e ex- 
portação do cacão verde do Maranhão; 

O alvará de 27. de Novembro, sôbre os navios em viagem 
para o Brasil; 

A carta régia de 15 de Dezembro, acceitando propostas 
para a construcção de quatro fortes no Pará; 

O regimento de 21 de Dezembro, sôbre distribuição; 

- O decreto de'7 de Abril de 1685, favoravel aos Francezes 
que viessem ao Brasil; 

O de 13 de Dezembro de 1785, sôbre degrêdo; 

A earta régia de 27 de Fevereiro de 1686, sôbre a ouvidoria 
geral do Maranhão; 

O decreto de 27 de Agosto, sôbre degrêdo para o Brasil; 

A provisão de 3 de Março de 1687, approvando o voto 
feito pela cidade de São Salvador “de tomar por padroeiro 
São Francisco Xavier; 

A lei de 15 de Dezembro, sôbre as caixas em que o assucar 
devia ser remettido para Portugal; 

O alvará de 25 de Fevereiro de 1688, obrigando os la- 
vradores a plantar quinhentas covas de mandioca por escravo; 

O acto de 22 de Março restabelecendo a lei de Abril de 1655 

As cartas régias de 20 e 23 de Março, a favor dos escravos; 

Os alvarás de 22 de Março e 28 de Abril, declarando o 
regimento de 1684; 

A carta régia de 23 de Março, isentando de impostos as 
drogas dos jesuitas do Maranhão; 


A provisão de 21 de Abril, extendendo ao Maranhão o. 


privilegio dos engenhos de assucar quanto á penhora; 

O regimento do ouvidor de Pernambuco, de 2 de Sept- 
embro; 

A carta régia de 15 de Fevereiro de 1689, sôbre as caixas 
em que o assucar devia ser remettido a Portugal; 

A de 23 de Fevereiro, a favor dos escravos; 

A lei de 3 de Agosto, promovendo 0 plantio da mandioca 
e reprimindo o luxo e gastos nos banquetes; j 

O decreto de 29 de Outubro, mandando colonos para a co- 
lonia do Sacramento; 

A carta régia de 28 de Fevereiro de 1690, prohibindo a 
exploração do sal no Brasil; 

A de 18 de Outubro, ao ouvidor geral do Maranhão; 


A de 18 de Janeiro de 1691, excitando a observação do 
regimento das Missões; 


“BA ESA provisão de 12. dé; Março, | sôbre a pesca tainhas e 
“ gurijubas na ilha de Marajó; 

A carta régia de 12 de Março, sôbre um “conflicto entre 
& bispo e o ouvidor geral do Maranhão; 

A de 17 de Março de 1693, a favor dos escravos; 

Os actos de 14 de Fevereiro e 21 de Março de 1694, dif- 
k ficultando a emigração espontanea para o Brasil; 
A lei de 8 de Março, fundando na Bahia uma casa de 
“ “moeda; 

A carta régia de 26 de Novembro, sôbre os Indios; 

A de 5 de Dezembro, creando um vigario na colonia do 
“Sacramento; 

A provisão de 3 de Septembro de 1695, exceptuando: Per- 
nambuco da providencia do alvará de 149 de Septembro de 
1649, bem como todo o Brasil quanto ás bebidas fabricadas 
“para consumo dos engenhos; 

A carta régia de 2 de Dezembro, marcando a congrua 
«do vigario da colonia do Sacramento; 

O alvará de 19 de Dezembro, punindo a alteração da 
moeda no Brasil; 

A carta régia de 7 de Janeiro de 1696, concedendo a um 
“armador o privilegio de mandar navios ao Maranhão; 

As de 26 de Janeiro e 149 de Fevereiro, concedendo aos 
5 “moradores de São Paulo e a seus descendentes a, adminis- 
aj tração: dos Indios; y 

A de 20 de Fevereiro, declarando que, “sendo presente o 
“demasiado luxo das escravas no Brasil e devendo evitar-se 
esse excesso e o mau exemplo que delle podia seguir-se”, el rei 
era servido resolver que as escravas de todo o Brasil em 
nenhuma capitania pudessem usar vestidos de seda, de cam- 
braia ou hollandas, com rendas ou sem ellas, nem tambem 
de guarnição de ouro ou prata nos vestidos; | 

As de 26 de Fevereiro e 13 de Março, sôbre conflicto 
«entre o bispo e o ouvidor geral do Maranhão; 

A de 9 de Janeiro de 1697, agradecendo ao governador do 
Maranhão o descobrimento do caminho para o sul; 

A de 24 de Outubro, sôbre o preço do tabaco no Maranhão; 
o O alvará de 1 de Agosto, sôbre a exportação do pau brasil; 

A carta régia de 2 de Dezembro de 1697, prohibindo o 
«degrêdo para a colonia do Sacramento; 

A de 7 de Dezembro de 1697, sobre ródas e engeitados; 

“A de 21 de Janeiro de 1698, mandando dar vinte caboclos 
cafuzas a uma fabrica de anil; 
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A de 20 de Outubro, So Readiao. a E Marti Afonso ie? ; 


bria remunerar a exploração do ferro em São Paulo; 

A de 22 de Outubro e 23 de Novembro, SBD PONAN, um: 
imposto sôbre as terras; 

A de 12 de Novembro, case Ri as mattas de marinha. 
para não serem dadas de sesmaria; 


A de 14 de Novembro, sôbre o preço das caixas de assucar;:- 


A de 22 de Novembro, supprimindo os ourives; 

A de 10 de Dezembro, permittindo dar novas sesmarias. 
de duas  leguas aos sesmeiros do Piauhi que houvessem apro-- 
veitado as recebidas; 

A de 141 de Janeiro de 1699, creando na Bahia uma eschela. 
de artilharia e architectura militar; 

- A de 17 de Janeiro e 6 de Março sôbre conflicto entre- 
o bispo e o ouvidor geral do Maranhão; 

A provisão de 20 de Janeiro, approvando o imposto- 
sôbre as terras; 

A carta régia de 29 ae Janeiro, taxando o preço do saf 
e do algodão; 

A de 140 de Junho, Cia os direitos sôbre entrada de- 
africanos; 

A de 20 de Junho, sôbre os capitães móres das villas e- 
freguezias do sertão; 

A de 1413 de Agosto, creando a ouvidoria de São Púulos 

A de 20 de Novembro, sôbre os Indios; 


A de 28 de Septembro de 1700, providenciando sôbre- 
rodas e engeitados; 


A de 4 de Novembro, sôbre o imposto pago por caixa de 
assucar na saida. 
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A carta régia de 31 de Janeiro de 1701, mandando dar 
o sabbado livre aos escravos; 

A de 1 de Fevereiro, sôbre os Indios; 

O alvará de 27 de Fevereiro, obrigando ao plantio da 
mandioca; a provisão de 3 de Março de 1702 sôbre o imposto- 
das terras; 

O de 21 de Abril, sôbre os Indios; 

A carta régia de 10 de Septembro, prohibindo engenhocas: 
de aguardente no Pará; 


As de 29 de Janeiro e 6 de Fevereiro de 1703, sôbre- 
a introducção de escravos de Guiné; 

A de 23 de Maio, mandando guerrear os indios que fu— 
gissem para O sertão e se entregassem a roubos; 


VA” 
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: de 26 dá entaniiror E o officio de ourives: 
A provisão de 16 de Septembro de 1705, sôbre o imposto. 
das terras; . a 

A carta régia de q de Dezembro, favoravel á Rara dos 
Indios; 

A de 18 de Septembro de 1706, e outra, mandando pre- pn 
ferir o Maranhão para o degrêdo dos officiaes de officio; RA : 

A de 24 de Março de 1707; Ea E 

A de 20 de Abril de 4708, sôbre indios do Rio Grande, 

Ceará e Piauhi; 

O regimento dado ao ouvidor de Pernambuco a 22 de 
Septembro; | 

O acto de 27 de Abril de 1709, prohibindo a fundação de gs) 
novos conventos de capuchinhos; 

As provisões de 28 de Março e 142 de Agosto, contra a 
emigração para o Brasil; 

A lei de 20 de Julho, sôbre as eleições nas camaras; 

A carta régia de 10 de Septembro, sôbre a dizima PeE certos 
generos; 

O alvará de 18 de Outubro, passando para as camaras a 
competencia que tinham os governadores quanto á nomeação 
dos capitães mores; e 
— A carta régia de 19 de Novembro, elevando o Recife a 
villa; í 

A de 23 de Novembro, ereando a capitania de São Paulo 
e Minas; , 

O decreto de 25 de Novembro, difficultando a emigração 
espontanea: y 

A lei de 26 de Novembro, permittindo aos governadores 
commerciar; 

A carta régia de 7 de Dezembro, instituindo o juizo da 
Corôa em Pernambuco e Parahiba; 

A de 44 de Janeiro de 1740; 

A de 8 de Agosto, fixando o ordenado dos primeiros juizes 
de fóra que teve o Brasil em Pernambuco, Bahia e Rio de Ja- 
neiro; 

A de 44 de Outubro sôbre as eleições de officiaes da ca- 
mara da Bahia; - 

A de 2 de Junho de 1711, confirmando a amnistia con- e 
cedida pelo bispo aos moradores de Pernambuco sublevados f 
contra o governador; 

A provisão de se de Janeiro, relativa ao imposto sôbre | 
as terras; LIRA 
A resolução de Julho, elevando São Paulo á cidade; : 


N 


A carta régia jo 10 dê povos concedendo aos Ge 
do Maranhão o direito de formarem uma RR de pri- 
vilegiados; 

“O decreto de 18 de ada ed) dificultando a emigração 
para o Brasil; 

O de 28 de Março de 1712, commutando em degredo para 
o Maranhão o para a Africa; 

O alvará de 22 de Junho, providenciando sôbre a alçada 
que sentenciou os culpados nos acontecimentos occorridos por 
occasião da nes q de Duguay-Trouin contra o Rio de 
Janeiro; 

A resolução de 22 de Junho, mandando construir uma ci- 
dadella no morro do. Castello; .. 

A carta régia de 6 de Março de 1713, sôbre a eschola de. 
artilharia da Bahia; 

A provisão de 24 de Março, difficultando a emigração para 
o Brasil; ; 

A de 7 de Abril, sôbre devassas tiradas contra os re- 
beldes amnistiados; 

O alvará de 415 de Junho de 17144, sôbre lettras sacadas 
do Brasil; 

A carta régia de 18 de Março de 1715, sôbre dizimos dos 
generos consumidos no paiz; 

A de 5 de Julho de 1715, favoravel á liberdade dos Indios; 

A de 20 de Septembro, sôbre a recuperação da colonia 


-do Sacramento; 


A provisão de 7 de Agosto de 14716, sôbre a armazenagem 
da polvora destinada á venda; 

O decreto de 15 de Septembro de 1717, sôbre o degrêdo de 
ciganos para o Brasil; 

A provisão de 24 de Fevereiro de 1718, sôbre o preço 
dos escravos; 

O decreto de 28 de Fevereiro, sôbre o degrêdo de ciganos; 

A provisão de 11 de Março, sôbre a residencia tomada 
aos governadores; 

O acto de 9 de Março, permittindo escravizar os anthropo- 
phagos; 

A provisão de 15 de Abril, sôbre o degrêdo de ciganos para. 
o Brasil; 

A carta régia de 18 de Maio, mandando construir uma nova, 
cathedral no Maranhão; 

O acto de 14 de Outubro, reprehendendo os Jesuitas do 
Pará, por chamarem a si todo o algodão; 

O decreto de 4 e as provisões de 8, 114 e 146 de Fevereiro 


v 
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“de 4719, dsbutando o ouro pelo auinio pago em. “casas de | 
fundição; ; Ne Rui aee k | 
A provisão de 49 de Julho, sôbre o preço des escravos; ERRO 
O alvará de 20 de Março de 1720, sôbre o confisco do ouro Reid 
E registado; ? E 
A lei de 20 de Março, prohibindo extrangeiros na tri- a TC a 
o dos navios, porque fugiam para o sertão; ' 
A carta régia de 6 de Septembro, consultando o governador 
de Minas sôbre a creação de bispados; ) 
o A creação da capitania de Minas, a 142 de Dezembro; 
O alvará de 418 de Dezembro, difficultando a emigração 
para o Brasil; 
A provisão de 8 de Janeiro de 1721, bia aos fran- a 
cezes commerciar no Amazonas; 
A de 22 de Março de 1722, sôbre degredo de ciganos para 
o Brasil; . 
A carta régia de 24 de Fevereiro de 1724, difficultando 
a emigração para o Brasil; Eageni os 
As de 2, 3 e 12 de Junho, concedendo honras aos bispos; RETO 
A provisão de 23 de Agosto, sôbre degrêdo de ciganos 
para o Brasil; 
A de 9 de Fevereiro de 1725, sôbre o quinto do ouro; Vc] 
A de 22 de Junho, marcando os limites entre Minas e Bahia, 
“aa A de 25 de Maio de 1726, sôbre degrêdo de ciganos; | 
| A de 26 de Maio desse anno, mandando que as residencias 
se tomassem depois da partida dos governadores; 
A de 17 de Septembro, mandando reedificar a matriz de 
Victoria; : 
A provisão de 23 de Agosto de 1727, relativa a direitos 
sôbre a garapa e a carne secca importada; 
O acto de 1727, mandando cunhar moedas em Minas: 
A lei de 43 de Abril de 1728, sôbre os Indios; 
A provisão de 27 de Maio de 1729, sôbre o degrêdo de 
ciganos para o Brasil; 
A carta régia de 18 de Agosto de 4730, prohibindo aos 
moradores do Pará metterem-se em especulações de Minas; 
O regimento de 31 de Março de 17314, creando juizes de 
órphãos triennaes; ; 
O alvará de 10 de Março de 1732, prohibindo sairem 
mulheres do Brasil, salvo em companhia dos maridos; 

A provisão de 14 de Abril dêsse anno e a de 20 de Fe- ra 
vereiro de 1733, com a mesma prohibição; Re E 
O alvará de 27 de Outubro de 1733, prohibindo abrir novas 

picadas para Minas; 
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O regimento de 30 e Outubro, dado 'ao governados de. Eis 


Minas; F 

A resolução de 3 de Julho de 4734, sobrar a. creação de 
uma relação no Rio de Janeiro; 

A provisão de 10 Novembro, relativa á ouvidoria de Per- 
nambuco; e 

A lei de 24 de Dezembro, reservando para a CGorôa “os 
diamantes de mais de vinte quilates; 

' O alvará de 20 de Março de 1736, sôbre a navegação para 
(0) Brasil; 

(0) de 15 de Agosto, creando a capitação dos escravos; 

A carta régia de 31 de Maio de 1737, prohibindo aos habi-. 
tantes do Pará explorarem minas; 

O acto de 1738 creando uma aula de artilharia, no Rio 
de Janeiro; 

O alvará de 24 de Maio de 1740, sôbre o córte da baunilha; 

O de 3 de Março de 17414, mandando marcar os pretos 
fugitivos com um F nas espaduas; 

Regimento de Maio de 1742, mandado guardar pelos com- 
missarios do physico mór do Reino; | 

O acto de 1744, difficultando a emigração para o Brasil; 

O decreto de Abril de 1745, elevando a villa do Carmo 
à cidade com o nome de Marianna; 

A provisão de 8 de Maio de 1746, creando em São Paulo 
uma juncta de missões com poderes sôbre os Indios; 

O alvará de 20 de Fevereiro, sôbre navegação, e o de 13 
de Septembro de 1748, dando curso á moeda provincial do 
Brasil nas capitanias do Pará e Maranhão e abolindo o preço 
fixo taxado a certos generos; 

A lei de 26 de Janeiro de 1750, ratificando o tractado de 
limites na America entre Espanha e Portugal; 

O decreto de 23 de Julho, incumbindo o jesuita Gabriel 
Malagrida da fundação de recolhimentos-seminarios; 


O alvará de 3 de Agosto, approvando um contracto ds 
as dizimas reaes da Bahia; 


O de 141 de Agosto, approvando o contracto sôbre a dizima 
de Pernambuco; 


O de 9 de Septembro, sôbre a pesca da baleia em Saneta 
Catharina; 


O decreto de 3 de Novembro, sôbre as causas dos dizimos; 
O alvará de 3 de Dezembro, abolindo a capitação; 


O regimento de 16 de Janeiro de 1751, sôbre direitos de 
assucar e tabacos; 


* vereiro sôbre RsdanHo o assucar e Elo tabaco; eps 
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O regimento. “das intendencias de 4 de Man 

As instrucções para a dai do do quinto Ba ouro, de 
6 de Março; 4 

A provisão de 10 de Março, sôbre a arrecadação do quinto; 
é O aviso de 40 de Março, sôbre a cunhagem da moeda 
provincial; 

O regimento das casas de inspecção do assucar e tabaco, 
de 14 de Abril; 

O decreto de 7 de Maio, commutando para o Maranhão 
alguns degredos para a India; 

O de 13 de Julho, sôbre tomadas de contas; 

A provisão de 15 de Septembro, sôbre os provedores da 
corôa na Bahia; 

O aviso de 24 de Septembro, sôbre as casas de fundição 
e quinto do ouro em Minas; 

O regimento da Relação do Rio de Janeiro, de 13 de 
Outubro; 

O alvará sôbre a exportação de pretos, de 14 de Upa ço 

O de 5 de Dezembro, sôbre direitos que pagavam os 


- escravos nas alfandegas de Pernambuco e Parahiba; 


A provisão de 8 e o aviso de 18 de Fevereiro de 1752, 
sóbre o cumprimento da lei de 3 de Dezembro de 1750; 

A de 29 de Fevereiro, obviando ao descaminho do ouro; 

A de 6 de Março, sôbre as casas de fundição; 

A de 13 de Março, sôbre o valor das moedas no Brasil; 

O alvará de 7 de Novembro, sôbre o pau brasil; 

O de Novembro, sôbre a fórma de pagamento dos con- 
tractos de minas; . 

O de 21 de Dezembro, que revoga o antecedente; 

O decreto da mesma data, sôbre o pagamento do contra- 
ctador das entradas, em Minas; 

O alvará de 23 de Dezembro, approvando o contracto dos 
dizimos da Bahia; 

'O regimento de 1 de Janeiro de 1753, sôbre os preços do 
tabaco; z 

A provisão de 10 de Janeiro, sôbre o pagamento do cen- 
tractador das entradas em Minas; k 

A portaria de 41 de Janeiro, declarando o regimento de 


'46 de Janeiro de 1751; 


O alvará de 10 de Abril, approvando o contracto das pas- 
sagens no Rio Grande em Minas; 
ó É 


“Bahia; 
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“A provisão de 9 de Maio, sôbre os bens dos bispos; 

Os alvarás de 10 e 15 de Maio, sôbre contractos de pas-. 
sagens nos Goiazes e rio Verde em Minas; “4 asc 

O decreto de 28 de Junho, sôbre o fabrico do tabaco; 

O alvará de 3 de Julho, approvando o contracto dos 
10 tostões pagos por escravo na alfandega da Bahia; 

O de 3 de Agosto, approvando o contracto dos 3$500 por 
escravo na alfandega da Bahia; 

O de 2 de Septembro, approvando o contracto do tabaco 
no Rio de Janeiro; 

O de 12 de Novembro, sôbre a pesca das baleias; 

O decreto de 23 de Novembro, sôbre a saida das frotas 
para o Brasil; 

O alvará de 29 de Novembro, sôbre a exportação do ta- 
baco, assucar, café, cacão e outros generos; 

A provisão de 28 de Março de 1754, mandando fazer uma 
colleeção de leis e ordens expedidas para o Brasil; 

O alvará de 23 de Abril, sôbre dizimos da alfandega da 


O de 19 de Junho, approvando o contracto do páo ama- 
rello; 

O de 10 de Outubro, sôbre salarios; 

O de 22 de Novêmbro, sôbre assignaturas; 

A provisão de 1 de Janeiro de 1755, sôbre o ouro em pó 
que se devia conservar no registo; 

O decreto de 13 de Janeiro, favoravel ás fabricas de re- 
finar assucar; ; 

Os alvarás de 25 de Janeiro, sôbre o quinto do ouro e 
sôbre a tornaviagem das frotas; 

O decreto de 10 de Março, obviando ao extravio do ouro; 

O aviso dessa data, sôbre os cofres levados pelas frotas; 

O alvará de 4 de Abril, favoravel ao casamento com as 
indias; 

O de 6 de Junho, sôbre a restituição da liberdade dos 
Indios do Pará e Maranhão; 

O de 7 de Junho, confirmando a instituição da companhia 
do Grão Pará e Maranhão; e 

O da mesma data, confirmando o de 142 de Septembro 
de 1663; 

O decreto de 27 de Septembro, sôbre a entrega dos ca- 
bedaes idos do Brasil; 

O alvará de 140 de Outubro, approvândo o contracto do 
estanco do sal; 
à O de 29 de Novembro, isentando de direito as madeiras 
importadas do Brasil; 
x A) 


PE lei! de. 24 do RR de 4756, “unindo os escravos que ny REG 
RR Lire “ andassem dam Mtagas o tios Ea 
A O alvará de 2 de Março, aprovando o pa do Rio, Re Ao 
imposto de Sanetos; : 
O de 5 de Março, approvando o contracto do registo de 
Curitiba; | 
O de 2 de Abril, annullando os contractos de assucar e MEM 
“ tabaco por menos do justo preço; br 
A carta régia de 30 de Septembro, sôbre a E ps 
entre Vianna e o Brasil; 
O alvará de 30 de Outubro, sôbre o estabelecimento da 
companhia do Grão Pará e Maranhão; 
O decreto de 13 de Novembro, sôbre a arrematação do 
contracto do pão brasil; Za e TEA 
Os alvarás de 20 de Novembro e 41 de Dezembro, sôbre EAR 
navegação e commercio; | 
O de 26 de Novembro, approvando o contracto da aguar- 
dente no Rio de Janeiro; e 
O de 5 de Janeiro de 1757, permittindo á ORTea o com- 
mercio na companhia do Maranhão; 
O de 410 de Janeiro, abolindo o contracto do tabaco no . 
Rio de Janeiro; 
O de 15 de Janeiro, sôbre a quantia que se devia conservar = 
no registo de entrada para Minas; 
be O de 24 de- Janeiro, sôbre o contracto da aguardente na 
Bahia; ! 
4 O de 40 de Fevereiro, ampliando os privilegios de com- 
| panhia do Grão Pará e Maranhão; 
O de 4 de Março, approvando o contracto das dizimas rá 
de São Paulo a Rio Grande de São Pedro; 
O decreto de* 13 de Abril, prohibindo a exportação 
da aduella para o Brasil; 4 
O alvará de 14 de Abril, sôbre fretes; 
O regulamento de 3 de Maio, dado ás povoações de Indios 
do Pará e Maranhão; , 
O alvará de 12 de Novembro, da preferencia aos na- 
vios fabricados no Brasil; 
O decreto de 18 do mesmo mez, sôbre a medição do sal 
exportado para o Brasil; 
O de 21, sôbre o dinheiro remettido do Brasil; 
O alvará de 30 de Janeiro de 1758, sôbre os manifestos : 
-na fundição de Minas; ) 
O decreto de 4 de Março, para a admissão da seda per- 
tugueza no Brasil; 
O alvará de 7 de Março, sôbre o estanco do sal; o 


+ 


REVISTA DO 


es justiça; Bra 
Raven O da mesma dela sôbre. importancias Desdas na Bahia 
OS á Fazenda real; 
SORA O de 8 de Maio, declarando livres os Indios; 
cr RA O de 20 de Julho, sôbre a navegação das ilhas para o 
por Brasil; 
é. A ordem da juncta da companhia do Grão Pará e Ma- . 
ERR ranhão, de 24 de Julho; 
| O alvará de 29 de Julho, prohibindo commerciarem os : 
DE; empregados da companhia do Grão Pará e Maranhão; 
RL O de 17 de Agosto, approvando o regulamento dos Indios 
pas - de 3 de Maio de 4757; 
RE A carta régia de 26 de Agosto, sôbre a jurisdicção do 
capitão general de Matto-Grosso; 
"A de 28, sôbre os premios e castigos nas capitanias do 
Pará e Maranhão; 
(NE E] O alvará de 3 de Outubro, sôbre os quintos; 
O.da mesma data, sôbre o sustento dos escravos presos; 
O de 14 de Outubro, approvando as entradas dos caminhos 
do Rio de Janeiro para Minas; 
Ê O de 15, sôbre as passagens do rio Verde em Minas; 
RE O de 20, sôbre dizimas na comarca de Cuiabá; 
Berg O de 214, sôbre as passagens para Goiaz; 
al; a | O de 13 de Novembro, sôbre o subsidio das carnes da 
o - Parahiba; 
Raras o A resolução de 22 e a provisão de 25 de Novembro, sôbre 
baixas do serviço militar; 
Os alvarás de 14 e 16 de Dezembro, sobre direitos pagos 
por entrada de escravos em Pernambuco; 
O regimento dos preços de tabaco, de 1 de meio de 


E y 1759; 
, O decreto de 5 de Janeiro dêsse anno, permittindo á com- 
t panhia do Grão-Pará e Maranhão mandar uma nau a Macau; 
a DE A provisão de 11 de Março, mandando formar nôvo 
regimento sôbre terras mineiras; 

A da mesma data, sôbre as cartas de sesmarias; 

O alvará de 20, sôbre o contracto do tabaco; 

O de 28 sôbre frete de couros: | 

O de 5 de Abril, sôbre dizimos do Rio de Janeiro: 

O decreto de 7 de Abril isentando de direitos os capitaes 
remettidos do Brasil; 

“. A carta régia de 5 de Julho, sôbre o procedimento dos 
regulares da companhia de Jesus; E 
O alvará de 13 de Agosto, confirmando o estabeleci- 
mento da companhia de Pernambuco e Parahiba; 

4 


PIN. 
Esse 


E nado Ra 5 de Novembro, nomeando o:  commissario “dos 
estudos da Bahia; : t 
- A resolução de 18 de Janeiro. da 1760, osMtemdo Aquiraz 
a ia mais antiga do Ceará; 
O alvará de 21 de Janeiro de 1760, sôbre o subsidio do 


” 


assucar em Pernambuco; 

O de 16 de Fevereiro, com os estatutos da Companhia 
Grão-Pará e Maranhão; 

O de 7 de Março, sôbre os commissarios volantes; 

A carta régia de 18 de Junho, sobre jurisdicção do gover- 
nador do Pará e Maranhão; 

O alvará de 9 de Julho, prohibindo (o) córte, do mangue; 

O aviso de 18 de Agosto, para ficarem á disposio ão do 
bispo do Rio de Janeiro os bens dos jesuitas na ilha de Sancta 
Catharina; 

O da mesma data, sôbre o Nndimentá ia casas de 
fundição; 

A provisão de 28 de Agosto, sôbre falsificação do ouro; 

A de 29, sôbre certidões nas casas dê Tundição; 

O alvará de 20 de Septembro, sôbre ciganos; 

A provisão de 20 de Novembro, permittindo ás Camaras 
concorrer com esmolas; 

A de 8 de Fevereiro de 1761, sôbre ciganos; 

O aviso de 18 de Abril, prohibindo embarcarem para o 
Brasil os regulares de São Thomé; : 

A carta régia de 19 sôbre embarcações de guerra arribadas 
ao Brasil; 

O decreto de 4 de Maio, relativo à Companhia do Grão- 
Pará e Maranhão; À 

O de 4 de Maio, sôbre isenção de direitos do café; 

O alvará de 9 de Junho, dando preferencia á Companhia 
do Grão-Pará e Maranhão no producto da venda dos eseravos 
que vendesse fiado; 

A carta régia de 19 de Junho, dando nomes a povoações; 

O decreto de 4 de Julho, isentando de direitos o arroz; 

O de 410, facultando sair dinheiro do deposito publico 
para as Companhias do Pará e Maranhão e Pernambuco e Pa- 
rahiba; 

O officio de 12 de Julho, sôbre pad 

“As cartas régias de 26 de Agosto, sôbre passageiros para 
o Brasil; 

O alvará de 19 de Septembro, prohibindo transportar 
escravos do Brasil para Portugal; 

O de 23, gd a dizima. da “chancellaria na Relação da 
Bahia; 

O de 24, sôbre direitos parda po entrada de escravos na 
Bahia; - 
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O aviso de 14 dê ousabrs: pr hospitalidade a otficiaes sor 


francezes; E 
- O de 15, sôbre o deposito de polvora na ilha das En- 


xadas; 
A carta régia de 27 de Janeiro de 1762, mandando que os 
vice-reis residissem no Rio de Janeiro; 

O alvará de 25 de Outubro de 1762, concedendo ao con- 
servador da companhia do Pará e Maranhão a Jurisdicção da 
Juncta do Commercio; 

O de 9 de Julho de 1764, isentando de direitos o anil; 

O alvará de 18 de Fanaao de 1765, sôbre ás junctas de 
justiça; 

A provisão dessa data, annullando as censuras postas . 
pelo vigario de Paracatú; ai 

Os alvarás de 11 e 27 de Julho, este sôbre arrecadação 
de bens de defuntos; 

O de 1410 de Septembro, sôbre a navegação livre; 

O de 29 de Abril de 1766, sôbre fontes; 

'O de 2 de Junho, facultando aos navios e commercio 
-entre portos do Brasil; 

A provisão de 140 de Junho, para virem ao Brasil duas 
náos de guerra annualmente; 

O alvará de 2 de Outubro, sôbre a fabrica de descascar 
“arroz no Rio de Janeiro; 

A provisão de 28 de Abril de 1767, obrigando ao plantio 
-da mandioca; N 

O alvará de 3 de Agosto de 1767, concedendo privilégio 
-a uma fabrica de lonas na Bahia; 

O de 27 de Junho de 1769, sôbre pagamento de direitos 
nos portos do Brasil; 

O de 3 de Março de 1770, sôbre o voto dos intendentes 
«de marinha; 

O de 7 de Abril, sôbre o ouro pertencente a particulares; 

O de 12 de Dezembro, sôbre a substituição dos governa- 
dores; 

O de 2 de Agosto de 1771, sôbre a extracção de diamantes: 

O de 23 de Maio de 1772, sôbre o mesmo assumpto; 

“ A carta régia de 10 de Septembro, sôbre os direitos do 
vinho de mel; 

A lei de 10 de Novembro, sôbre o. subsidio litterario; 

- O alvará de 7 de Maio de 1774, sôbre a pesca da baleia; 

O regimento de 18 de Fevereiro de 1775, sôbre o con- 
sumo do assucar e do tabaco; 

O decreto de 17 de Fevereiro, sôbre a mesma materias. 


o dies de E sé Agúsia de 1776, “agbrs o commercio do 
vinho em alguns portos do Brasil; 
- A carta régia de 4 de Fevereiro de 1777, creando uma 
juncta de justiça na capital do Maranhão; 
: O decreto de 5 de Janeiro de 1778, declarando extinta 
a companhia do Pará e Maranhão; 
O alvará de 8 de Janeiro de 1783, sôbre o commercio com 
-os portos de Gôa e Macáu; 


O de 4 de Agosto, sôbre a isenção de direitos concedida . 


ao arroz; 
| O de 5 de Janeiro de 1785, prohibindo fabricas e manu- 

facturas de ouro, prata, sedas, lãs, etc.; 

O da mesma data, sôbre o extravio e contrabando do ouro; 

O decreto de 5 de Junho de 1787, sôbre a extincta com- 
panhia de Pernambuco; 

O alvará de 6 de Novembro de 1788, sôbre a navegação; 

A carta régia de 15 de Outubro de 1790, sôbre o jul- 
gamento dos Inconfidentes; 

O alvará de 15 de Novembro, sôbre a tara das saccas de 
algodão, café, cacão e arroz; 

O de 30 de Julho de 1793, sôbre contestações entre bispos 
e regulares; 

O decreto de 30 de Junho de 1794, para se commutar 
em degrêdo para Sancta Catharina o no Pará e Maranhão; 

O alvará de 5 de Outubro de 1795, sôbre datas de terras e 
sesmarias; 

A carta régia de '6 de Outubro de 1796, sôbre a emissão 
do papel moeda; 

O decreto de 10 de Dezembro, sôbre sesmarias; 

O de 2 de Março de 1797, relativo á competencia do 
administrador da alfandega do Maranhão; 

A carta régia de 13 de Março, sôbre as mattas do littoral; 

O aviso de 17 de Maio, abolindo os postos militares hono- 
rificos nas capitanias; 

O alvará de 12 de Agosto, sôbre arsenaes; 

O de 20 de Janeiro de 1798, dando uma linha de paquetes 
entre a metropole e o Brasil; 

A resolução de 140 de Fevereiro, Composn esto ao gover- 
nador do Maranhão; 


O alvará de 18 de Maio, abolindo o privilegio da pesca 


de baleia; 

O decreto de 7 de Agosto, sôbre licenças; 

O de 19 de Outubro, isentando de direitos à exportação 
de escravos de Angola para O Pará; 

Os alvarás de 20 de Outubro, elevando a villas' alguns 
arraiaes; 
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REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO , 


(0) decreto da mesma data, sobre (o) “provimento de ser 


ventias; ia 
- O de 16 de Janeiro de 1799, sôbre a orgia no Pará; 


A carta Tégia de 47, separando o Ceará e a Parahiba de 
Pernambuco; 

A de 19 de Maio, com varias providencias; 

A de 11 de Junho, sôbre mattas; . 

A provisão de 5 de Septembro, sôbre o tractamento dos 
governadores subalternos; 

“A resolução de 16 de Outubro, sôbre espolios dos bispos; 

A provisão de 25 de Janeiro de 1800, sôbre o mesmo 
objecto; 

A carta régia de 28 de Fevereiro, approvando o regi- 

mento provisorio dado aos professores pelo governador do 
Pará; 

O alvará de 10 de Março, sôbre escravatura; 

A carta régia de 1 de Maio, concedendo ao Maranhão para 
mandar á Europa quatro estudantes á custa da Fazenda 
pública; 

“A de 18 de Junho, sôbre mattas; 

A de 8 de Julho, nomeando a D. Fernando José de' Por- 
tugal vice-rei e recommendando-lhe vigilancia contra dou- 
trinas incendiarias; 

A de 24 de Outubro, criando no Rio de janbirá uma 
juncta de revisão para liquidar e consolidar a divida fluctuante. 
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NO SECULO XIX 


A carta régia de 18 de Março de 1801, sôbre o imposto de 
subsidio devido pela aguardente e o gado; 

O alvará de 24 de Abril, abolindo o contracto do sal; 

O de 5 de Dezembro, sôbre a execução de sentenças; 

O decreto de 15 de Janeiro de 1802, gti de im- 
postos o cacáo; 

'O alvará de 4 de Março, relativo aos erbiedris officiaes 
de defuntos e ausentes, capellas e residuos; 

Os de 7 e 27 de Abril, sôbre a extincção do contracto 
- do sal; 

O de 13 de Maio, contra a multiplicação dos engenhos 
de assucar; 
O de 15 de Novembro, creando paira móres em al- 
guns portos; ua 
: O de 47 de Dezembro, regulando as promoções nas mi- 
icias; 
g O de 27, sôbre escalas na Bahia da navegação para a 
sia; 

O de 4 de Fevereiro de 1803, creando uma eschola de 
“practicos de costa para o Pará e Maranhão; 


RE E EMA RA 


e 

ar instrueções de 1 de Março, ar a iitldngeln” dessa 
ep Eerido Ha 

O alvará. ne 7 de Março, sôbre os denominados direitos 
territoriaes; 

A carta régia de 26 de Abril, sôbre fôrças litros do 
Pará; 

o) alvará de 27 de Abril, isentando o Ceará de impostos 
por seis annos; 

- O de 13 de Maio, sôbre minas de ouro e diamantes; 

O de 30 de Septembro, extinguindo a juncta do sal; 

O decreto de 16 de Março de 1804, prorogando a isenção 
de direitos concedida ao arroz; 

O alvará de 18 de Fevereiro de 1805, sôbre antiguidade 
dos militares; 

A carta régia de 5 de Agosto, sôbre a nomeação de um 
capitão-general para o Brasil; 

A de 29 de Novembro de 1806, creando um conselho de jus- 
tiça militar no Rio de Janeiro; 

O decreto de 2 de Janeiro de 1807, dispensando de di- 
reitos os capuchos do Rio de Janeiro; 

O alvará de 14 de Janeiro, sôbre extincção de capellas; 

O decreto de 25 de Fevereiro, elevando o Rio Grande do 
Sul a capitania geral com o nome de capitania de São Pedro; 

O alvará de 6 de Julho, sôbre execuções em engenhos 
de assucar; 

A resolução de 4 de Agosto, abolindo taxas de fretes; 

A proclamação de 2 de Outubro aos Brasileiros, envian- 
do-lhes o principe primogenito com o titulo de condestavel 
do Brasil; 

O decreto de 26 de Novembro, resolvendo a mudança 
provisoria da Côrte para o Rio de Janeiro. 


*% g 


Terei omittido um ou outro acto, com que qualquer 
poderá completar esta lista. Colligi o que pude, não só con- 
sultando as collecções de leis, officiaes e particulares, mas 
ainda respingando nos Dueto dedo a Faciant meliora po- 
tentes. 

Não se tracta de um arido inventario. A serie dos actos 
enumerados desenha o perfil ascendente da historia colonial, 
desde os alvarás, para se fornecerem os primeiros machados 
que iam ferir nossas florestas, até o decreto em que se Te- 
solveu installar a Côrte no Rio de Janeiro. 
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Desembargador Vieira Ferreira. 
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CLAUDIO MANUEL DA COSTA 


O rigor barbaro, com que o Govêrno portuguez puniu as 
veleidades patrioticas e democraticas da Inconfidencia Mineira, 
havia imposto silencio aos contemporaneos das victimas da- 
quelle drama funesto, e silencio tal, que por espaço de muitos 
annos não houve lembrar-lhes o nome, quanto mais exaltar-lhes 
o talento. (4) 

Esta foi provavelmente uma das causas das muitas incor- 
recções e lacunas, com que sairam as primeiras noticias bio- 
graphicas (2) sôbre Claudio Manuel da Costa, publicadas já neste 
seculo; dentre ellas destaca-se, como mais desenvolvida, a que 
escreveu o sr. dr. João Manuel Pereira da Silva. (3) 


Os aventurosos assertos deste biographo, mais imaginoso 


que exacto, serviram infelizmente de base e fonte de informa- 
ções a quantos vieram depois: Innocencio Francisco da Silva (4) 
J. C. Fernandes Pinheiro (5), J. A. Teixeira de Mello, (6) 


(1) Ha um documento curioso de 1809 que o prova. Diogo Pereira 
Ribeiro de Vasconcellos, auctor da Breve descripção geographica, physica 
e politica da capitania de Minas Geraes. (Mss. da Bibl. Nac.), escre- 
vendo no capitulo 12 desta memoria sôbre as “pessõas celebres de 
sua patria, citou Basilio da Gama, Sancta Rita Durão e muitos outros 
nomes de somenos valor; não teve coragem de articular o nome de 
Claudio Manuel. 

(2) V. Parnagzo Brasileiro (do conego J. Cunha Barbosa), caderno 
to (1832), pag. 29. 

(3) Plutarco Brasileiro, vol. I (1847), pag. 225-252. 

(4) Diccionario Bibliographico Portuguez, vol. II (1859) e IX (1870). 

(5) Revista Popular. Tomo XII (1861), pag. 367. — Revista Tri- 
mensal do Instituto Historico e Geographico. Tomo XXXII, parte 22 
(1869), pags. 113-124. ; 

(6) Annaes da Bibliotheca Nacional, I (1876), pag. 373, e II (1877), 
pag. 209. / 
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Sylvio Roméro (7) e ntedo: “Faltavam AS e a eritica, 
mais ou menos rigorosa, limitava-se, quando muito, a suggerir 
dúvidas, que permaneciam sem solução satisfactoria. 

Joaquim Norberto de Sousa e Silva, que estudara com cui- 
dado a Conjuração mineira, pretendeu em 41889 aclarar os 
ponctos obscuros da questão, quando tivemos a festa do cente- 
nario de Claudio, promovida e realizada, nesse anno, pelo 
Insriruro Historico, e é de justiça confessar que o conseguiu 
em boa parte nas suas “Notas biographicas” (8), de utilissima 
consulta. 

Cabe-nos hoje o prazer de accrescentar alguma cousa á 
memoria deste laborioso escriptor, graças ao subsidio que nos 
é fornecido por tres documentos -biographicos, que tivemos a 
fortuna de encontrar nos archivos do cartorio ecclesiastico de 
Marianna: o registo de baptismo do poeta, o processo de genere 
ou de puritate sangwinis, que se fez quando elle intentou abraçar 
a carreira ecclesiastica em 1751, e uma carta particular datada 
de 1761 e escripta em Marianna, quando alli advogava. (9) 

Claudio Manuel nasceu a 6 de Junho de 1 729, não nas “pitto- 
rescas margens do Ribeirão do Carmo”, como disse Fernandes 
Pinheiro, e tantos repetiram, mas no sitio da Vargem de Ita- 
colomi, freguezia de Marianna, sim, porém a uns bons 12 kilo- 
metros da illustre cidade episcopal. A 29 do mesmo mez e anno 
foi baptizado pelo padre Manuel da Silva Lemos, capellão do 
morro de Matacavallos, na capella de Nossa Senhora da Con- 
ceição do sitio da Vargem, filial da matriz da villa do Carmo. 

Filho legitimo de João Gonçalves da Costa e de Teresa 
Ribeira de Alvarenga, teve por avós paternos: Antonio Gon- 
calves da Costa, natural de Souto-Mayor, freguezia de Ribeiradio 
(bispado de Vizeu), alfaiate, depois lavrador e commerciante 
de azeite, e Antonia Fernandes, natural do logar das Arcas, 
freguezia de São Mamede das Talhadas (bispado de Coimbra), 
a qual falleceu primeiro que seu marido, deixando tres filhos, 
dos quaes o de nome João veio para o Brasil na edade de 
20 annos e foi o progenitor do nosso grande poeta. 


Por avós maternos teve o mesmo Claudio: Francisco de 
Barros Freire e Isabel Rodrigues de Alvarenga, naturaes ambos 


(7) Historia da Literatura Bragileira, I (1888), pag. 261-273. 

(8) V. Commemoração do Centenario de Claudio Manuel da Costa 
pelo Instituto Historico e Geographico Brasileiro em 4 de Julho de 
1889. Rio de Janeiro, Laemmert, 1890, in-8º, pags. 131-150. 


(9) Correm: publicados na Gazeta de Noticias, n. 93, do anno xx 
(4 de Abril de 1894). 


ga fEEcA PR DO Peúlá, e. ia no Pigartão,. freguezia. 
“da Conceição do Guarapiranga (bispado de Minas), . Este seu avô . 


Francisco de Barros Freire era ermão legitimo de Antonio de 
Barros, pae do padre Manuel de Barros, — todos paulistas e 
christãos velhos e de limpo sangue, sem rumor em contrario, 


como se exprime a informação do processo de genere de 1751. 
Quanto á avó, Isabel Rodrigues de Alvarenga, sabe-se apenas: 


que era ermã de uma certa Anna de Chaves, vulgarmente cha- 
mada “a freira”. 

Destes dados positivos conclue-se que Claudio procedia de 
ascendentes obscuros. Seu pae, portuguez, viera ás Minas tentar 
fortuna como tantos outros, e sua mãe pertencia a uma familia 
de Paulistas, quiçá bandeirantes, daquelles que pelos fins do 
“seculo XVII e princípios do XVIII acudiram em echusma ao 
districto do ouro, attrahidos pela ambição-de haveres. 

Talento e trabalho foram os unicos factores de sua gloria. 

“7 Na edade de 20 annos talvez, (10) feitos já os estudos indis- 

pensaveis no Coltegio dos Jesuitas do Rio de Janeiro, partiu 
o moço para Coimbra, em cuja Universidade se graduou em 
canones a 19 de Abril de 1753. E a 

No decurso de seu tirocinio academico, pensou Claudio 
em abraçar o estado ecclesiastico, ou pelo menos quiz parecer 
que o pretendia, quiçá para satisfazer a exigencias de familia: 


esta ultima hypothese parece-nos a acceitavel. De facto em 1751. 


requereu ao bispo de Marianna se dignasse admitti-lo a fazer 
as diligencias necessarias para sacerdote, e nessa data foi ini- 
ciado o longo processo de genere ou de puritate sanguinis, cujo 
original authenticado existe no cartorio episcopal de Ma- 
rianna. (11) Este processo arrastou-se vagarosamente e á re- 
velia do supplicante, correndo os tramites da praxe canonica 
por espaço de longos septe annos, até que em Maio de 1758 se 
deu por concluso, mas ainda incompleto: faltavam inquirições. 


E não se tractou mais disso. E' fôrça concluir que o illustre ' 


Mineiro não fez o menor exfôrço pessoal para que o processo 
chegasse a bom têrmo. 

Demais tudo parece induzir á crença de que o coração do 
poeta aspirava outros ideaes. Claudio, o academico de Coimbra, 


(10) O sr. Pereira da Silva diz que aos 17 annos de edade, mas 
não é admissivel a affirmativa. Si Claudio tivesse partido para Por- 
tugal com 17: annos, esse facto se teria dado em 1746, e como elle 
proprio informa que esteve cinco annos fóra da patria, segue-se que 
teria regressado em 1751, — o que effectivamente não se poude dar. 
S6 em 1753 concluiu os cursos academicos de Coimbra. 

(11) V. Gazeta de Noticias, numero citado de 4 de Abril de 1894. 
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cultivava a Poesia com paixão, cantava amores bucolicos, sus-. 
“pirava por Nizes formosas. ! ERA TCA CACAIA, 


antes de graduar-se, Claudio Manuel nba 


Munusculo metrico, consagrado ao illm. e rev. sr. d. Fraii- 
cisco da Annunciação, sendo segunda vez confirmado na digni- 
dade de reitor da Universidade de Coimbra. Romance heroico. 
Coimbra, por Luiz Secco Ferreira, 1751, in-4º. 

Epicedio consagrado á saudosa memoria do reverendo se- 
nhor frei Gaspar da Encarnação, Reformador dos Conegos Re- 
gulares de Sancto Agostinho da Congregação de Sancta Cruz 
de Coimbra. Coimbra, no Real Collegio das Artes da Compa- 
nhia de Jesús, 1753, in-4º de 8 pp. (12) 

Labyrintho de amor. Poema. Coimbra, por Antonio Simões, 
1753, in-8º. 

Numeros armonicos temperados em heroica e lyrica con- 
sonancia. 1bi, ibidem, 1753, in-8º. É 

Acabados os seus estudos em Coimbra, temos por certo 
que Claudio Manuel não fez a viagem á Italia de que falla o 
sr. Pereira da Silva, nem tão pouco esperou pelo anno de 
1765 para regressar á patria: ambas estas affirmativas fôram 
depois repetidas per varios biographos, mais caem deante das 
proprias palavras do poeta, que no “Prologo ao leitor” das 
suas obras escreveu: “Não permittiu o Céo, que alguns in- 
fluxos, que devi ás aguas do Mondego, se prosperassem por 
muito tempo: e destinado a buscar a Patria, que por espaço 
de cinco annos havia deixado, aqui entre a grossaria dos seus 
genios, que menos pudera eu fazer, que entregar-me ao ocio, 
e sepultar-me na ignorancia !” Por outro lado é positivo que em 
1761 já advogava em Minas, como prova a carta autographa, 
que encontrámos no cartorio episcopal de Marianna. 

Conseguintemente com “muito acêrto conjectura Joaquim 
Norberto que o regresso de Claudio Manuel da Costa ao Brasil 
devêra ter-se realizado pelo anno de 1754. 

Restituido ás auras da patria, ertregou-se aos labores da 
sua banca de advocacia, apenas interrompidos pelo tracto das 
Musas e pelo convivio intellectual com os grandes espiritos 
“das litteraturas antigas e modernas. 

Talento de primeira grandeza e illustração, naturalmente 
respeitada num recanto da colonia, onde de certo não abun- 


(12) A Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro possue um exemplar 
dêste rarissimo opusculo no tomo III dos Elogios funebres de eccle-- 
siasticos de Portugal, colligidos por Diogo Barbosa Machado, e em 
Lisbôa consta que existe outro. Está reproduzido à pag. 89 da Comme-: 
moração do Centenario. 
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vao tada de Gois sad que se lhe Dtasaci equiparar foi 
o distincto Mineiro chamado mais de uma vez a coadjuvar os 
“govêrnos. da capitania. Está averiguado que foi nomeado se- 
cretario do govêrmo de Minas pelo general Gomes Freige | de 
Andrade, conde de Bobadella, por provisão de 15 de Junho de 
1762, em substituição a Manuel da Silva Neves que, por 
doente, viera para o Rio de Janeiro. Empossou-o no cargo o 
dr. desembargador Manuel da Fonseca Brandão, ao passar 
por Villa Rica com direcção á capitania de Goiaz, e o dr. Claudio 
desempenhou-se desta funcção pelo menos até 31 de Agosto 
de 1765: em Septembro foi substituido por José Luiz Sayão, 
durante a administração do capitão-general d. Luiz Diogo 
Lobo da Silva. 


Voltando á vida particular, teve naturalmente lazeres 
para pôr em ordem os seus trabalhos poeticos, completou-os, 
poliu-os talvez e preparou a publicação das suas: 


Obras “de Claudio Manuel da Costa, Arcade Ultramarino, 
chamado Glauceste Saturnio, offerecidas ao illmo, e exmo. 
sr. d. José Luiz de Menezes Abranches Castello- Branco, conde 
de Valladares, commendador das commendas de São João da 
Castanheira, São Julião de Monte-Negro, Sancta Maria de Viade, 
e Sancta Maria de Locores, da ordem de Ghristo, governador 
e capitão-general da Capitania das Minas Geraes, etc. etc. etc. 
Coimbra, na Officina de Luiz Secco Ferreira, M. DOC. LXVIII. 
- In-8º., de XXIV-320 pp. 


Neste livro estão reunidos os mais bellos titulos de gloria 
do poeta mineiro, alguns dos mais perfeitos sonetos da lingua 
portugueza; elle bastaria para o immortalizar, ainda quando 
houvesse de desapparecer todo 0 resto de sua obra litteraria. 


A 9 de Abril de 1769 tornou o prestimoso dr. Claudio Ma- 
nuel a ser chamado ao serviço público pelo Govêrno de Minas; 
tem essa data a provisão do conde de Valladares, nomeando-o 
juiz das demarcações de sesmarias do termo de Villa-Rica. 
-A camara desta villa apresentara seu nôme em lista tríplice, 
como era de estylo. 


Não sabemos ao certo, mas presumimos que tivesse exer- 
cido estas funcções pelo menos até o anno de 1773, termo da 
administração do conde de Valladares. Dahi até 4789 não 
consta por documentos conhecidos que houvesse deixado a sua 
banca de advogado; indubitavel é todavia, que com alguns dos 
governadores subsequentes ivo nomeadamente com d. An- 
tonio de Noronha (1775- 1780). e d. Rodrigo José de Meneses, 
depois conde de Cavalleiros (1780- 1788). dos quaes mereceu 
altas provas de consideração e amizade. 


» 


o 
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“Dentre as suas poesias, que hoje saem a lume pela vez. 


primeira, tres são compostas em louvor de Noronha, e nada 


menos de dezeseis dedicadas a d. Rodrigo e membros de sua 


familia. j 

Foi no anno fatidico de 1789 que tornou a surgir na 
Historia de Minas o nome do nosso desventurado Claudio. E" hoje 
conhecido tudo quanto respeita á celebre Inconfidencia Mineira, 
e por isso nos dispensamos de narrar por miudo os successos 
desse heroico tentame de emancipação politica, que foi um dos 
gritos da indignação colonial da patria brasileira contra as 
oppressões do guante da metropole. 


Não ha negar que subsiste litigio sôbre a real importancia. 


do patriotico movimento, e ainda quanto ao papel mais ou 
menos saliente, que nelle tomaram alguns dos conjurados. E' 
certo, entretanto, que o dr. Claudio Manuel da Costa, espirito 
dos mais cultos da capitania e amigo particular do tenente-co- 
ronel Francisco de Paula Freire de Andrade, foi até aponctado 
como um dos redactores das leis da projectada Republica, e 
positivamente conspirou. 

“Descoberta a conjuração pela mais ignobil das traições, 
não tardou muito que o barbaro visconde de Barbacena iniciasse 
o periodo das perseguições. Claudio, apesar de avisado, não 
fugiu; a 25 de Junho foi preso em sua propria residencia e 
encerrado em segredo de justiça na Casa dos Contos de Villa 
Rica. A 2 de Julho seguinte interrogaram-no os ministros da 


devassa, e em seu depoimento elle tudo negou transido de. 


pavor, acabrunhado e pusillanime. Na manhã de 4 de Julho 
appareceu morto na prisão; o infeliz sexagemario suicidara-se, 
envolvendo a liga ao pescoço e deixando-se pender de um ar- 
mario. Não nos parece justificada a hypothese (13) de que 
o tivessem assassinado os seus algozes. Nem elle ameaçou 
de denuncias a quem quer que fosse, nem a auctoridade des- 
potica e truculenta que presidiu ao luctuoso processo tinha 
que receiar qualquer cousa de suas revelações. Só havia a 


lucrar com ellas para a realização dos sanguinarios intuitos 


de taes juizes. 

Feito o sequestro dos bens existentes ma sua casa de Villa- 
Rica, na sua fazenda do Fundão e no sitio do Ganella, verifi- 
cou-se que a livraria de Claudio se compunha de 388 volumes, 
pela maior parte obras juridicas: pequena bibliotheca para 
homem de tão bôas lettras. . 


(13) V. o interessante e minucioso estudo do dr. Teixeira de Mello, 
nos Annaes da Bibliotheca Nacional, II (1877), pag. 209, posto que 
não acceitemos o seu parecer, 
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"Correu o famoso processo dos Inconfidentes os tramites 
conhecidos, não poupando os algozes nem ao suicida as demons- 
trações de seu furor. A sentença da Alçada, em 18 de Abril de 
1792, declarou infame a memoria do dr. Claudio Manuel da: 
Costa, e “infames seus filhos e netos, tendo-os, e os seus bens 
confiscados para o fisco e camara real.” 

Inutil ostentação de vindictas ! A memoria do prestimoso 
Mineiro e delicadissimo poeta sobrevive e refulge mais lim- 
pida no coração da posteridade. A Assembléa geral do Imperio 
em 24 de Outubro de 1832 mandou entregar aos herdeiros os 
bens confiscados em Minas a todos os Inconfidentes de 1789; 
em 4 de Julho de 4889 o Instituto Historico e Geographico 
Brasileiro, tendo á sua frente o proprio imperador, fez a com-= 
memoração solenne do centenario de Claudio Manuel, tribu- 
tando ao nome do grande lyrico justissimas homenagens de 
admiração. Em 1894, finalmente, para mais esplendida repa- 
ração, o heroico estado de Miras levantou entre festas e ho- 
sanas, em uma das praças de Ouro-Preto, a estatua do Ti- 
radentes — a grande victima immolada ha 103 annos nas 
aras sacrosanctas da liberdade, e a glorificação de J. J. da 
Silva Xavier é a consagração implicita da benemerencia de 
todos os corações que pulsaram com elle naquelle bello sonho 
de patriotas, afogado em sangue. 

Ao furor dos iconoclatas escaparam felizmente algumas 
producções de (Claudio, ainda ineditas por occasião de sua 
morte: 

As Memorias historicas da Capitania de Minas-Geraes, que 

o “Patriota” publicou em Abril de 1813 e foram depois reim- 
pressas com o titulo de Fundamento historico á Ro do 
poema Villa Rica; 

Saudação à Arcadia, e Ao sepulchro de Alexandre Ma 
duas odes que foram pela primeira vez estampadas em 1810 
nos volumes II e III da Collecção de poesias ineditas dos melhores 
poetas portuguezes, transcriptas depois pelo conego Januario 
da Cunha Barbosa em 1830 no seu Parnazo Brasileiro (caderno 


4º) e ultimamente reproduzidas na Commemoração do Cen-. 


tenario (pag. 95-101); 

Villa Rica, Poema de Claudio Manuel da Costa, arcade 
ultramarino, com o nome de Glauceste Saturnio, offerecido ao 
illm. e exm. sr. José Antonio Freire de Andrade, conde de 
Bobadella, etc. etc. no anro de 1773. Dado á luz em obsequio 
ao Instituto Historico e Geographico Brasileiro por um de 
seus socios correspondentes. Ouro-Preto, Typographia do Uni- 
versal, 1839-414, in-4º peqg., de 8 pp. icn.-XIX-80 pp. 

Escapou finalmente o precioso manuscripto, que hoje 
temos a fortuna de offerecer aos cultores da Litteratura nacional. 


cuja capa de papélhts se. acha sa um rectangulo de di 
com estes dizeres, por. lettra moderna: “Poesias Manuscriptas à 
de Claudio Manuel da Costa offerecidas ao Club Litterario do 
mesmo nome de Marianna pelo dr. Joaquim Vieira de An- 
drade. Contém 54 folhas, e vai marcado com carimbo do Club. a 

Graças à intervenção do benemerito monsenhor Sousa 
Telles, pro-vigario geral do bispado de Mariarna, conseguimos 
obte-lo das mãos de um dos socios do Club Claudio Manuel da 
Costa, a cuja bibliotheca foi o precioso livro offerecido pelo 
sr. dr. Joaquim Vieira de Andrade, distincto medico residente 
na cidade do Serro. A quem pertenceu outr'ora, e como veio 
ter ás mãos deste Mineiro illustre, não foi possivel averiguar. 

Levados de natural interesse por obra de tamanho valor, 
litterario, copiamo-la fielmente do original pertencente ao. 
Club, e resolvemos da-la a público na primeira opportunidade, 
antes que successos imprevistos a fizessem desapparecer irre- 
mediavelmente. Thesouros desta natureza pertencem á. patria. 
Claudio Manuel da Costa é uma das nossas glorias, e fôra quasi 
um delicto deixar a posteridade privada por mais tempo das 
producções deste engenho peregrino na derradeira phase de 
sua actividade, ainda quando ellas não houvessem de ajunctar 
à corôa de sua gloria florões mais virentes. Os astros têm 
o seu zenith e o seu occaso; a sciencia estuda-os com egual 


amor. 
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ADVERTENCIA 


Este trabalho não pode ser considerado um grito 
de guerra, nem uma accusação contra os adversarios 
de hontem. 

O nosso poncto de vista é que a razão estava com- 
nosco em 1864, mas consideramos bons todos os argu- 
mentos que não se afastem da verdade historica. Dentro 
das idéas da nossa geração, reputamos erroneo intervir 
nos negocios dos paizes vizinhos, mas ao apreciarmos os. 
acontecimentos do anno 64 as cousas se modificam. Os 
brasileiros intervinham na politica da Republica Orien- 
tal com o assentimento, tacito pelo menos, da opinião 
uruguaia, visto militarem em ambas as correntes par- 
tidarias que alli se debatiam. 

As paginas que se seguem podiam reduzir-se a muito 
poucas, dado o fim quasi que unico visado por quem as 
escreveu, que é demonstrar, antes de tudo, a innocencia 
dos brasileiros no que diz respeito á execução dos 
bravos defensores de Paisandú. 

Si ainda podesse pairar dúvidas sôbre a auctoria 
dessa barbaridade, inutil sob o poncto de vista militar, a 
apresentação de dous documentos até agora desconhe- 
cidos poderá afastar as últimas incertezas. São as 
partes assignadas por dous officiaes cujas relações es- 
tavam cortadas e que certamente não pensaram, ao es- 
creve-las, que tantos annos mais tarde fôssem chamados 
a prestar seu depoimento. , 

Tudo o mais que se vai ler, a começar pelo que se 
refere á nossa gente, destina-se apenas a collocar o 
leitor num ambiente adequado á comprehensão da these 
principal, mesmo quando a materia constitue um capi- 
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A CONQUISTA E DEFESA DA TERRA 


OS FUNDAMENTOS DE UMA LENDA - 


Ainda ninguem se preoccupou de investigar como se 
formou a lenda da inferioridade do soldado brasileiro sôbre o 
«campo de batalha, lenda que nasceu em comêços do seculo pas- 
sado e que cresceu e se irradiou por todo o Rio da Prata, pas- 
sando dahi ao Paraguai, e quiçá a outros paizes sul-americanos. 
“No Rio da Prata, escreve o barão do Rio Branco, procura-se 
systematicamente persuadir ao povo que somos uma raça des- 
provida de brio e de valor, e isso não obstante um sem número 
de feitos brilhantes que regista a nossa historia militar, desde 
o tempo da lucta com os Francezes, Hollandezes e Espanhóes, 
até ás nossas contendas no Sul, a partir do século XVII. Em 
geral, não conhecem os nossos vizinhos a historia do Brasil e 
quanto ás operações militares do Rio da Prata, adulteram os 
factos para apresentar-nos sempre sob um aspecto desfavo- 
ravel. Julgam que nos insultam fallando sempre em Sarandí e 


Ituzaingó, como si houvesse vergonha em não alcançarem as - 


nossas tropas a victoria, pelejando em número muito inferior, 
como succedeu no primeiro desses combates, onde 1.414 mili- 
cianos brasileiros atacaram imprudentemente 2.500 homens 
das tres armas, e na tão fallada batalha de Ituzaingó, onde a 
10.000 homens, pouco mais ou menos, oppuzemos apenas 
5 BUS o PM (6 

- “As derrotas de 1825 a 1826, vae dizer mais tarde um es- 
criptor oriental, soffridas. pelas tropas imperiaes em Rincón, 
Sarandí e Ituzaingó, tinham dado origem a versões absurdas, 


(1) 4 Guerra da Triplice Aliança, Schneider, notas. 


REVISTA DO. INSTITUTO H STO 

aliméniadas pelo dai platino, sôbre a cobardia brasi- 
leira” (2). 

Não obstante, a ballela correu mundo, causando Smaparicos 
não pequenos á nossa diplomacia, augmentando a ousadia dos 
homens de Estado, a petulancia das massas populares e a fôrca 
moral dos proprios soldados dos paizes vizinhos. 

Mas, seria. essa mesma a origem de similhante absurdo? 

Claramente que sim. Antes de nossa independencia, eramos 
no Rio da Prata, os “invasores portuguezes”, quando não: 
eramos os “temiveis paulistas”. 

A causa do descredito em que effectivamente caimos deve 
ser procurada nos desastres do Rincão das Gallinhas e de Sa- 
randi, onde os nossos milicianos .foram batidos pelos insurgen— 
tes orientaes. Que juizo poder-se-ia fazer em Buenos Aires, em 
Montevidéo, em Assumpção e mesmo no Rio de Janeiro, de 
soldados de um forte imperio que se deixam bater tão ruidosa- 
mente pelos bandos mal armados de Lavalleja e Rivera ? 

Para conseguir os fins politicos visados pelos platinos em 
1825, era necessario exaggerar os resultados effectivainente 
grandes dêsses rencontros; para arrastar a opinião vacillante 
da actual Argentina, era conveniente acenar-lhe com uma vi- 
ctoria facil. Dentro desta ordem de idéas, congregaram-se 
todos os elementos de propaganda. Attingidos os fins politicos 
da entrada das Provincias Unidas na guerra, a onda do des- 
credito, em vez de se aplainar, avolumou-se, insufflada por 
dous importantes factores, o primeiro dos quaes, o principio 
da inercia, implica na continuação do movimento até que os 
effeitos do attrito venha a modifica-lo, e o segundo, consti- 
tuido pelo despeito de uma parte da opinião que não viu sa- 
tisfeitas as suas miras politicas, vale por um simples desabafo. 

Divididos os Orientaes em dous partidos irreconciliaveis, 
tanto Blancos como Colorados abrigavam em seu seio numero- 
sos elementos extrangeiros, mas este último agrupamento re- 
cebeu a quota elevada de algumas dezenas de milhares de Bra- 
sileiros, radicados na vizinha república; já se vê que o partido 
opposto tinha de lançar mão da deixa de 1825, para diminuir 
o valor da collaboração dos nossos emigrados. 

E á fôrça de bater na mesma tecla, a idéa tornou-se fixa, 
creando a mentalidade toda especial que póde ser responsabi- 
lizada em parte pelo sanguinolento conflicto de 65-70. Conhecida | 
a origem da lenda platina da nossa inferioridade, convém exa- 


(2) La Diplomacia del Brasil en el Rio de La Plata, Oneto y Viana.. 
citação e traducção de Helio Lobo. 
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“minar se os combates do Rincão das Gallinhas e do Sarandí 
são uma base segura para o julgamento de nossa capacidade 
“para a guerra. O exame imparcial da vida de todas as nações 
mostra-nos que não ha povos cobardes, como não ha povos va- 
lentes. E o Brasil não foge á regra. As arremettidas guer- 
reiras correspondem apenas áquillo a que se convencionou 
chamar momento historico — expressão que contém a resul- 
tante de innúmeros elementos de ordem psychologica. 

As guerras exigem hoje, como exigiram sempre, uma larga 
preparação moral, que póde revestir-se de varios aspectos. 

O patriotismo foi sempre um optimo estimulante. A ex- 
periencia, porém, demonstra que este sentimento só attinge ao 
seu maximo quando se allia á consciencia de uma necessidade 
inilludivel. Mas, o patriotismo é só uma componente, pelo 
que todos os povos têm recorrido a outros meios, de que os 
mais banaes podem ser apprehendidos immediatamente. 

Entre os antigos, os judeus e os gregos occupam um logar 
de destaque, embora outros povos não lhe tenham ficado muito 
atraz. Guiados por Moysés, os israelitas atravessam o mar, 
cujas aguas se apartam para deixa-los passar e se unem nova- 
mente, para protege-los contra a espada de seus perseguido- 
res. Posteriormente, vamos vê-los combater precedidos de van- 
guardas de anjos, vamos vê-los fazer parar o sol e derrubar 
muralhas ao som de suas trombetas. (Comprehende-se bem 
a confiança com que os guerreiros hebreus deviam marchar 
contra os seus inimigos, com a certeza antecipada da victoria. 
Os gregos combatiam hombro a hombro com os deuses, seus 
alliados. A guerra de Troya é rica em exemplos dessa ordem, 
mas, quando a épocha de ouro de suas legendas heroicas havia 
passado, outros incentivos da mesma ordem fôram achados 
pela vivaz intelligencia do povo helleno. Na decadencia, quando 
o pé extranho calcou o chão sagrado da Hellade, já a fôrça 
moral dos seus guerreiros havia desapparecido e os deuses 
voltado as costas aos homens. 

O povo romano tirou da consciencia de sua superioridade 
sôbre v mundo barbaro circundante a fôrça impulsora de suas 
victorias, sem deixar de appellar de vez em quando para os 
seus tutelares. Na batalha do Lego Regillo, juncto a Alba, 
Castor e Pollux, montados em cavallos brancos, combateram 
ao lado dos Romanos. 

Os comicios eram assembléas meio civicas, meio religiosas, 
em que o cidadão-soldado deveria dar um voto de importan- 
cia. Decidem da paz e da guerra. “De madrugada, ao romper 
d'alva, prima luce, troavam as businas de guerra e as fileiras 
cerradas das centurias do exercitus em armas alinhavam-se 
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mal distinctas, indecisa ainda á luz matutina, na planície que. 
dá sôbre o Tibre a noroeste das collinas sagradas da cidade. 
Era ahi o campo da guerra, o campo de Marte. Ficava fóra dos 
limites do pomerium, dos muros da cidade, por que dentro 
delles morria todo o imperium, etc., etc. Es é 

“Não tinham faltado os preceitos legaes, nem os ritos sa- 
grados. O dia fôra escolhido dentre os duzentos e trinta que 
durante o anno são fastos: o resto eram dias agourentos, fu- 
nestos (funesti, fasti). Os áugures, consultados os presagios, 
tinham decidido que a reunião podia fazer-se, que os vatici- 


"nios eram favoraveis, etc., etc. 


“Começam por uma prece, executam os sacrifícios e in- 
terrogam as entranhas fumegantes das victimas, etc., etc. 

“Ha um tal estado de allucinação religiosa, que são fre- 
quentes os ataques de epilepsia— a doença propria dos co- 
micios (morbus comitialis). Não virá uma trovoada, um raio, 
algum bando de corvos, passando negro no ar, dizer que Os 
numes (numina) desapprovam o que estão practicando?” (3). 

O legionario, que entrava nos combates depois de ter obtido 
a approvação dos deuses, que não podia admittir a equivalencia 
tacitamente consentida com os ajunctamentos mediocres de 
outros povos, concentrava em si todos os sentimentos do povo- 
rei, o que se traduzia pela inexcedivel fôrça moral das admi- 
raveis tropas de Scipião, de Mario e de Cesar. 

Carthago tem navios e tem exercitos. Crêa um typo de 
civilização que daria ao occidente um surto bem diverso, pelas 
suas instituições sem as bases abstractas que permittiram ao 
povo romano formular a ordem juridica que ainda hoje go- 
verna o mundo. 

Mas, successivamente, caem todos sob o gladio de outros 
povos, depois de terem ou toldado a face da terra com as suas 
concepções bastardas, ou lançado a esmo os lampejos de seu 
genio. 

O mundo carthaginez, o mundo grego, o mundo romano, 
enfim, todos os grandes imperios que desabaram teriam sido 
formados pela valentia desses povos ? Não se percebe que tal 
causa efficiente é por demais fragil para explicar similhante 
phenomeno em sua magnitude ? Não se comprehende que as 
causas são outras, de ordem muito mais transcendente ? 

A verdade resume-se no momento historico de cada um. 

A complexidade causal corresponde a todos os degráos da 
marcha de uma nação: aos seus primeiros surtos, á sua acti- 


(3) Oliveira Martins, Historia da Republica Romana. 
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solidões dos seculos. Com muita propriedade, a evolução 
sempre foi comparada a uma curva, a cujo vertice não se ate» 
tinge sem attritos perturbadores da directriz primordial. O 
Brasil não foge á regra. 

Haverá quem affirme que em 1825 já haviamos entrado 
em decadencia ? Veja-se o crescimento de nossa população no 
último seculo, examine-se o augmento de nossa riqueza, leve- 
se em conta a perfeição de nossa industria, a expansão do 
nosso commercio, o aperfeiçoamento de nossa agricultura, de 
nossa pecuaria e medite-se principalmente no resultado de 
nossas guerras. São provas irrecusaveis de nossa vitalidade. 

Os desastres do Rincão das Gallinhas e do Sarandí têm 
duas causas principaes, a enumerar entre os factores de ordem 
negativa: a origem miliciana das tropas vencidas e a impo- 
pularidade da guerra. Os nossos corpos milicianos não haviam 
ainda adquirido a necessaria solidez e achavam-se embuidos 
do derrotismo prégado pelos partidos contrarios ao primeiro 
imperador. : 

Já se vê que as bellas victorias de Lavalleja e Rivera, de 
transcendental importancia na guerra Cisplatina, são bases 
falhas para a avaliação de nossa capacidade para a guerra. 

Uma questão de momento historico e não de ecoardia col- 
lectiva. 


OUTROS TITULOS 


Mas, dir-se-á que todas essas verdades ficam nos dominios 
das generalidades, si os povos não exhibem outros titulos. 

No passado de cada um está a certeza de seu futuro. Não 
prevalece ahi o aphorismo de que os povos felizes são os que 
não têm historia; precisamos antes de tudo saber quem fomos, 
para concluir quem seremos. O modo pelo qual adquirimos a 
terra em que vivemos e em que viverão os nossos descendentes, 
não obstante as velleidades de outras raças, são titulos que 
nos dão direito a um bom logar ao sol. 

Assim como o Latio viu formar-se uma sociedade orien- 
tada por um principio superior, a que no fim de contas se vêm 
subordinar todos os actos de um povo que assimila a maior 
parte do mundo conhecido, o norte do Brasil assistiu o povoa- 
mento de suas terras por homens a que animavam o instincto 
de patria e a intuição de seus altos destinos. 

Decorridos pouco mais de cem annos da chegada dos 
nossos ascendentes ás plagas sul-americanas, já despontava 
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puzemos á conquista hollandeza. 
Em Junho de 1621, formava-se, sob as vistas a EMÓRO 


hollandez a “Companhia das Indias Occidentaes”, com a facul- 
dade de formar exercitos e de enviar esquadras contra as novas 
terras da America ou de outras partes do mundo, para com- 
merciar e pilhar livremente. 

Tão recente era o descobrimento — porque um século na 
vida dos povos é quasi nada — que aos olhos dos governantes e 
mercadores de Amsterdam não se afigurava possivel a exis- 
tencia de uma unidade moral, de ordem elevada, entre os ha- 
bitantes das colonias portuguezas -do novo mundo. 

Dessa apreciação erronea do principal factor com que 
era necessario contar, resultou a fallencia do soberbo edificio 
da orgulhosa companhia e o desmoronamento do imperio co- 
lonial hollandez na America do Sul. 


A 8 de Maio de 1626, viu a Bahia o pavilhão hHonabddr 


fluctuando nos mastros de uma forte esquadra, servida por 
500 canhões e mais de 3.000 homens de guerra. 

Desguarnecida, a cidade não resistiu aos assaltos do in- 
imigo e succumbiu sem demora. 

Notemos que nos achavamos então sob dominio espanhol 
e que foi esse o principal motivo da honrosa escolha que de 
nós fizeram, em má hora, os piratas da Batavia. 

Dir-se-á, e com razão, que os invasores fôram EE palsca 
- pouco mais tarde, com os auxilios poderosos vindos da Es- 
panha e de Portugal; mas, quando as armas pesadas da me- 
tropole nos trouxeram o seu valioso contingente, a nossa im- 
potencia já ia encontrando, em si mesma, o recurso consolador 
do íerro dos punhaes, com que iam sendo abatidos os prin- 
cipaes dentre os invasores. 

A segunda arremettida hollandeza foi dirigida contra Per- 
nambuco, em comêços de 1630. A surpresa occasionou o terror 
que a principio se apoderou das populações pacificas e os in- 
vasores, apoiados pela sua forte esquadra e mais 7.000 homens, 
obtiveram vantagens taes que, de momento, podiam considerar 
a partida ganha. Mas, os Pernambucanos e Portuguezes, aju- 
dades por alguns extrangeiros, reagiram como puderam, orga- 
nizando o recincto fortificado do Arraial do Bom Jesús, a uma 
legua de Recife e de Olinda e creando as “companhias de em- 
boscadas”, uma das quaes sob o commando do valente nativo, 
Felippe Camarão, de memoria tão justamente célebre, Co- 
meçaram ahi os invasores a sentir o rigor de nossa lei. Infli- 
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Poor em do reuse todo o systema defen- 
sivo dos nossos, minado pelas façanhas admiraveis de um trans- 
fuga, que expiou na forca o crime hediondo de atacar os seus 
ermãos de sangue, pondo o seu braço a serviço dos chefes ds 
outra raça. (Chamava-se Calabar e passou á historia como 
émulo de Caim. A' medida que o poder hollandez ia-se fir- 
mando, reanimavam-se parallelamente as energias de nossa 
gente, com Felipe Camarão, Vidal de Negreiros, Henrique Dias 
e outros heróes. 

Sob a mão forte dos chefes de bandos insurgentes, 9) 
somno dos dominadores não era tranquillo, nem os cofres da 
companhia transbordavam. Mesmo a presença de um homem 
de genio, dêsse Mauricio de Nassau, que foi o creador de uma 
nova ordem de cousas e que deu á colonia os dias mais fa- 
mosos de sua existencia, não havia de evitar a quéda do poder 
hollandez em terras do Brasil. A dura prova ainda não que- 
brara a unidade moral dã raça. Por isso, quando levada pelas 
necessidades de sua propria existencia, a metropole pertu- 
gueza, que sacudira o jugo espanhol, resolve sacrificar bôa 
parte do Brasil, os patriotas não se submettem. Depois de ex- 
pulsarem os invasores, respondem os chefes pernambucanos, 
iriam receber o castigo de sua desobediencia. O senado romano 
nunca teve melhor resposta. Depois disso, deu-se a acção do 
Monte das Tabocas e vencemos brilhantemente, seguiu-se a 
primeira batalha dos Guararapes é os nossos, luctando um 
contra dous, esmagaram Segismundo van Schoppe, ao préço de 
100 mortos e 400 feridos, matando-lhe 470 homens, ferindo 
um número muito mais elevado, além dos prisioneiros. A pri- 
meira batalha dos Guararapes, pelejada a 19 de Abril de 1648, 
foi um feito brilhante, mas o rencontro que se verificou dez 
mezes mais tarde e que passou á história como a segunda ba- 
talha dêsse nome, foi decisivo. 

O velho Barreto de Meneses, commandando os nossos 
bandos mal armados, derrota completamente a van den Brineke, 
que dispunha de 3.500 homens e de seis peças de artilnaria. 
Além de seu valente chefe, perderam os hollandezes um almi- 
rante que assistia à acção, 92 officiaes, 864 homens, entre 
sargentos e praças, bem como um número elevado de mari- 
nheiros. Ficaram em nossas mãos, vivos, 89 prisioneiros, dez 
bandeiras e toda a artilharia do inimigo. 

Dados os effectivos em presença e os resultados materiaes 
da lucta, esta batalha póde ser considerada uma Cannes dos 
tempos modernos. Encarada em seus effeitos, deixa a perder 
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A partir dahi, os invasores não mais Aid fendas 
as investidas dos patriotas pernambucanos. Acossados de todos 
os lados, os hollandezes assignaram, em 26 de Janeiro de 1654, 
a capitulação de Campina Taborda, que, após 24 annos de 
luctas entre o nascente espirito nacionalista e as armas pe- 
sadas de uma das nações mais fortes do mundo, devia asse- 
gurar-nos a continuidade de um vasto imperio. 
Era a unidade da patria, da lingua e da religião. 


A EPOPÉA BANDEIRANTE — INFILTRAÇÃO PARA OÉSTE 
E PARA O SUL 


Deixemos agora de parte os demais lances guerreiros do 
Brasil colonia e passemos á conquista da terra, na phase em 
que não actuavam exercitos e em que o instincto das mul- 
tidões emprehende um trabalho de Hercules, affrontando os 
maiores perigos, ao perlustrar a trilha das aventuras anonymas. 

Os nomes de Manoel Preto, Antonio Raposo Tavares, Paes 
Leme, Jeronymo Bueno, Bartholomeu Bueno da Silva, o Anhan- 
guéra, Francisco Pedroso Xavier, Braz Rodrigues Paes, Bayão 
Parente e outros, não podem ser exquecidos pelos que ver- 
dadeiramente amam a patria, collocando-se fóra de quaesquer 
preceitos philosophicos que se opponham ao justo e com- 
medido orgulho de ser da mesma raça dêsses homens. 

Esses nomes são uma synthese, por que pertencem aos 
chefes de algumas celebres bandeiras. 

A epopéa bandeirante levou a ferro e fogo a orla oriental 
dos dominios castelhanos, fazendo recuar os aldeamentos de 
selvicolas, estabelecidos pelos missionarios a serviço dos nossos 
vizinhos e lançando a base do uti possidetis que trezentos annos 
mais tarde havia de nortear a nossa diplomacia. 

A bandeira era um destacamento irregular, que tirou o 
seu nome das companhias de infantaria da épocha, que assim 
eram chamadas, e não “do costume tupiniquim, referido por 
Anchieta, de levantar uma bandeira em signal de guerra”, 
como pensa Capistrano de Abreu. Mal o norte se estorcia sob 
o guante hollandez, já os valorosos paulistas inundavam a 
terra desconhecida com o allali triumphal de seus enxames, a 
procura de riquezas e de escravos. 


Como que obedecendo a uma directriz unica, exercem uma 


pressão continua, texão como centro de impulsão a nascente 
cidade de São Paulo — a nossa Mecca daquelles tempos he- 
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Ganrido de nossas Es e dot nossos edad não e as 
y seintillações de uma nova crença, mas ainda os reflexos da 


grandeza da raça. 

Nada os detinha e vencidos o clima, o deserto, as fadigas 
e as infermidades, poderiam esses audazes ser vencidos pelos 
selvicolas ou pelos soldados vindos de oeste ? As suas expedi- 
ções duravam annos e a sua estrategia amoldava-se perfeita- 
mente ás circunstancias, creando bases de operações ao termo 
de cada lance e desferindo golpes com a rapidez do raio. 

Trabalhavam os bandeirantes impulsionados por um sen- 
timento superior, como o amor da patria ? 

Para responder affirmativamente seria necessario ex- 
quecer que esses homens emprehendiam as suas ousadas aven- 
turas com um fim immediato; não obstante, não se póde negar 
o instincto superior que os impelle e que os leva a trabalhar 
pela grande patria. 

A nossa raça extende aqui o seu dominio sôbre oito mi- 
lhões e quinhentos mil kilometros quadrados de terras, quasi 


"metade da America do Sul; não fôssem os emprehendimentos 


dos bandeirantes, contrapondo-se ás convenções das côrtes eu- 
ropéas, viveriamos comprimidos em estreita faixa de terra. 

Esta grande obra, mais ou menos inconsciente, tem bellos 
similes na historia. Assim succedera outr'ora com os nossos 
avós do Latio. Do recineto fechado de Romulo, guiados por um 
instincto de altos destinos, dominaram a Italia e o mundo: 


t 


CONQUISTAS POSTERIORES — OS HEROES DE 1801 


Para bem seriarmos nossas idéas, perserutemos alguma 
cousa da guerra organizada, que começa entre nós nos ultimos 
dias do Brasil colonia. Vejamos a energia da raça na cam- 
panha de 148014, isto é, dous decennios antes do grito do TIpi- 
ranga. 

Começada a guerra entre as metropoles, os povos do Sul 
entram automaticamente em lucta. Cabe aos nossos a ini- 
ciativa das operações. Dous destacamentos operam com grande 
felicidade, um ao extremo Sul, na direeção de Cerro Largo, e 
outro ao centro, de Rio Pardo agulhado na direcção de Oéste. 

Os descendentes e continuadores dos paulistas, os rio- 
grandenses, já se achavam em campo, para guerrear por conta 
propria, porque ricos e pobres alli se reunem e partem para a 
fronteira. 

Por esse meio, toda a região a oéste do rio Pardo vai 
cair definitivamente em nosso poder, graças ao arrôjo de 
poucas dezenas de patriotas. 
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corporaram ao patrimonio de nossa raça uma verdadeira pro- 
vincia, constituida pelo territorio das chamadas Missões orien- 
taes. Para tomar a offensiva, não chegaram a reunir um 


in- 


exercito, nem mesmo um batalhão ou uma companhia, mas 


apenas um grupo de homens dispostos. 
Manoel dos Sanctos Pedroso, estancieiro e soldado miliciano, 
pede licença para guerrear por conta propria e parte para a 
fronteira com vinte companheiros. Lança-se contra a guarda 
de São Martinho, considerada como sendo a porta do territorio 
de Missões, e toma-a. Mais ou menos pela mesma occasião, um 
desertor do decantado regimento de dragões, José Borges do 
Canto, accompanhado de quinze companheiros, tem um pro- 
cedimento similhante, lançando-se. contra outros ponctos em 
que existiam guardas e destacamentos castelhanos. Sommadas 
todas as fôrças atacantes, não numeravam mais de quarenta 
brasileiros. Mas, a fôrça moral suppre as deficiencias nume- 
ricas: nada lhes resiste. A seguir, reunem-se a este punhado 
de bravos numerosos indigenas da região, que se não consti- 
tuem optima materia prima para o ataque, são, não obstante, 
excellentes elementos de ordem defensiva, para assegurar a 
conquista. 

O anno de 1801 viu cair em nosso poder os vastos terri- 
torios de Rio Pardo para oéste e noroéste, até o rio Uruguai, 
onde, graças a Deus e ao valor da raça, a nossa ru se 
conserva. 


NOVOS MOVIMENTOS PARA OESTE: 1811 E 1816 


Dez annos mais tarde, isto é, em 18144, vai de novo a lança 
luso-brasileira enterrar-se no flanco dos povos vizinhos, le- 
vada pelas mãos de d. Diogo de Sousa. A nossa machina com- 
pressora passou, verdade que sem o luxo de uma batalha, pela 
melhor porção da futura Cisplatina. Mas, nem por isso deixou 
de ser laboriosa e até certo poncto pelejada, a intervenção de 
nossa gente além do Uruguai. 

Um trabalhador pertinaz, embora modesto e silencioso, 
trouxe á luz da publicidade a exuberante documentação do 
exercito pacificador, consoante a designação dada pela diplo- 
macia da épocha ás armas pesadas de d. Diogo de Sousa, 
capitão-general do Rio Grande daquelles tempos. Pertence ao 
dr. Eduardo Duarte, secretario do Instituto Historico e Geo- 
graphico do Rio Grande do Sul, e chefe da secção de historia 
do Archivo Público do mesmo Estado, a gloria de haver diri- 
gido a publicação de toda a correspondencia official relativa 
- ás operações militares desses dias. Graças a essa iniciativa, 
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Os nossos amigos platinos não têm se descuidado de uti-. 
lizar a obra valiosa do historiador riograndense, lançando mão 
dos seus dados certissimos, como poncto de referencia, e fa- 
zendo o seu recheio de enscenações patrioticas. 

Quem folhear o volume 6º da Revista do Archivo Público 
do Rio Grande do Sul encontrará alli a prova do valor de nossa 
gente, quer se tracte de dar a vida ao serviço da patria, quer” 
de derramar o sangue de seus ermãos de raça, a serviço dos 
seus inimigos. 

Um auctor uruguaio (4), ufanando-se com toda a justiça 
do valor de sua gente, serviu-se da copiosa documentação, es- 
tampada pelo dr. Eduardo Duarte, accrescentando-lhe minu- 
cias de fonte ignorada, para produzir um bello livro cujas con- 
clusões, embora discutiveis, servem de qualquer modo para 
reforçar a nossa these. 

Revoltada a campanha uruguaia e posta sob a influencia 
da juncta governativa de Buenos Aires, o governador espanhol 
ficou em Montevidéo como um naufrago sôbre um rochedo ba- 
tido pelas ondas de um mar tempestuoso. 

O govêrno do Rio de Janeiro, então em mãos de d. João vI 
e sob a influencia duvidosa de Carlota Joaquina, abalança-se á 
tarefa ingrata de intervir em casa do vizinho, para pôr as 
cousas nos seus eixos, que no caso consistia em se contrapôr 
ás ansias de liberdade.de um povo ermão. Os nossos soldados, 
porém, é que não podiam examinar os fundamentos da, questão 
politica. 

Quando os destacamentos lançados pelo exercito pacifica- 
dor vasculham a campanha oriental, um riograndense rene- 
gado, certamente accompanhado por outros compatriotas 
nossos, enche os céos de Paisandú com os clarões de sua magni- 
fica audacia, mais ou menos como esse Tristão Azambuja, de 
1864, que com a vida pagou o seu crime de trahir os seus 
ermãos de sangue. . 

A legendaria cidade de Paisandú achava-se em poder dos 
insurgentes platinos, commandados pelo façanhudo Brasileiro, 
capitão Francisco Bicudo, quando dous graduados dos nossos, 
de pequena categoria, chefiando uma partida que devia cor- 
responder á insignificancia de seus postos, approximaram-se 
dispostos a occupa-la: eram o ajudante Manoel Carvalho (5) 
e o furriel Bento Manoel Ribeiro. 


(4) Paisandú Patriotico, Setembrino E. Pereda, vol. 1º. 
(5) Obra citada. ; 
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Bicudo, affirma” o ESOritar oriental no livro citado Rabi, 
não quiz esperar o ataque. dentro da cidade e lançou-se ao 
encontro dos nossos “Um contra quatro”, teria dicto aos seus, 
e de lança em riste avançado contra OS nossos, no impeto da. 
carga. Batido, volta a Paisandú, respondendo á intimação de 
render-se que ainda dispunha de duzentos. homens e que a 
praça só seria entregue depois da morte de seus defensores. 

E cumpriu, pelo menos nó que de si dependia, a sua pa- 
lavra de bravo: morreu ás mãos dos nossos, pelejando valente- 
mente. O choque deve ter sido terrivel, dado o temperamento 
impectuoso dos dous contendores, almas ermãs que se des- 
conhecem quando se trucidam. 

Qual dos chefes o mais bravo ? Responder é fantasiar. 

Os documentos estampados pelo Archivo não têm notas 
nem commentarios, não foram destinados sinão ao fim 
restricto de dar sciencia aos chefes do que se havia passado e 


de relacionar presas, que no fim de contas tinham de appa- - 
recer. Si se referem a numerosos prisioneiros e a varias 


boccas de fogo capturadas, é que tudo isso existia á disposição 
dos chefes. 

No entanto, pouco importa que as cousas se tenham pas- 
sado de um ou de outro modo, que a superioridade numerica 


estivesse por um ou por outro partido, o que em qualquer. 


caso fica de pé é a equivalencia perfeita da raça em suas ma- 
nifestações de energia. 

Francisco Bicudo em si não nos interessa em nada. Des- 
cendente talvez dos Bicudos de São Paulo, nasceu no Rio 
Grande a que não soube ou não quiz amar. A patria de origem: 
nada lhe deve, mas a adoptiva, collocou-o no seu pantheon 
entre os seus heróes. 

Não tardou, porém, que os factos exigissem nova inter- 
venção de nossa gente no paiz vizinho. Em 41816, as per- 
turbações creadas pelo levantamento artiguenho, dão ao mo- 
narcha que nos dirigia o desejado pretexto para incorporar 
ao Imperio a Provincia Gisplatina. O general Lecór leva di-. 
rectamente a guerra ao territorio da vizinha republica, en- 
quanto que Artigas procura internar-se no Rio Grande do Sul, 
repartindo suas fôrças em quatro columnas. 

Os nossos destamentos de cobertura jogam para a frente 
as Suas avançadas, que vão chocar-se com o inimigo. Brilham 


ahi o futuro barão de Serro Largo, o mesmo general Abreu, 


que havia de succumbir na batalha do Passo do Rosario; Bento 
Manoel e outros. Os combates da Capella Nancai ou Ibiraocai 
(19 de Outubro de 1816), Carumbé (27 do mesmo mez e anno), 
Arapehi (3 de Janeiro de 1817), a batalha de Catalão, etc., são 
depoimentos muito favoraveis ao valor de nossa gente. 


o rio a ado (o asse protegido por uma olá escura, no 


: logar hoje chamado São José do Uruguai, em frente á Calera 


de Barquin. Montando sem perda de tempo os cavallos que 
haviam trazido á dextra, surprehendeu Aguiar em Perucho 
Berna e o fez prisioneiro com toda a sua fôrça; tambem se 
apoderou da bateria e da flotilha artiguista. Em frente a Pai- 
sandú desbaratou o commandante Francisco Tejera, que alli 
se encontrava com 400 homens de cavallaria, A seguir, caiu 
como um raio sôbre o flanco e retaguarda do arroio da Ghina, 
obrigando Ramirez a retirar precipitadamente com toda a sua 
divisão, e apoderou-se das peças da bateria, que eram as 
mesmas tomadas a Balcarce, no Saucecito. A villa do arroio 
da China foi parcialmente saqueada; impoz-se-lhe uma con- 
tribuição e arrebataram-se cavalhadas e familias. Bento 
Manoel repassou triumphante o Uruguai...” 

Nos acontecimentos militares desses tempos ainda é dif- 
ficil descobrir onde está a fraqueza de animo dos nossos sol- 
dados. 


E 


A*' QUADRA MAIS SOMBRIA DE NOSSA HISTORIA SEGUE-SE - 
OUTRA CHEIA DE RASGOS DE ENERGIA | 


Surge, porém, a quadra das nossas mais profundas des- 
avenças politicas, com o grito do Ipiranga. A independencia 
nacional fazia-se com um principe nascido em Portugal. O im- 
perio surgia minado pelas luctas partidarias, achando-se a 
população minada por um sem número de cerédos: monarchis- 
tas constitucionaes, absolutistas, republicanos, unionistas, se- 
paratistas, etc. Partidarios da independencia e partidarios 
da recolonização. 

Deste modo as energias da raça volviam-se para dentro, 
concentravam-se nos interesses immediatos. 

Passada essa quadra, não nos passam outros exemplos de 
energia. Caceros e centenares de lances da epopéa paraguaia 
são marcos vermelhos — infelizmente vermelhos — mas indes- 
tructiveis, da nossa trajectoria de povo. 

Um dos exemplos mais significativos da energia da raça é 
muito posterior ás galopadas infelizes do Rincão das Gal- 
linhas e de Sarandí. Data exactamente de 1867. A historia 
dá-lhe o nome de Retirada da Laguna. 


(6) Tasso Fragoso, 4 Batalha do Passo do Rosario. 
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Esse nome tem algo de horroroso e não obstante todos os 
Brasileiros o pronunciam com orgulho. o e AN 

Dentre os episodios guerreiros, a historia da humanidade 
tem algumas paginas sinistras para as retiradas. A dos dez 
mil pertence á velha Grecia. Os Gregos eram os mais cultos 
e os melhores soldados de seu tempo. Impondo-se a seus in- 
imigos, adquirem uma enorme superioridade moral, que torna 
o nome grego um espantalho do mundo barbaro. Assim, todas 
as portas se abrem á sua passagem, pela certeza antecipada da 
impossibilidade de conte-los com as hordas indisciplinadas 
dos exercitos asiaticos. 

A retirada da Russia, que devorou o grande armée de 
Napoleão, passou á posteridade como um sopro gelado e si- 
nistro. Os que caiam á beira das estradas ou pereciam sob (0) 
ferro dos cossacos, ou desmaiavam para sempre na escuridão 
das invernias polares. 

O nosso taso, embora represente uma catastrophe de me- 
nores proporções, vale tanto, pelo que elle representa de he- 
roismo e de soffrimento, como o que a humanidade tem de 
mais doloroso. Não só o amor e as delicias da vida têm tido 
poetas para canta-los; tambem os soffrimentos inspiram 
poemas immortaes. Taunay, que como Xenophonte, foi 
heróe e cantor da retirada, mais persuasivo e mais humano 
que o grego, lavrou no ouro purissimo de algumas paginas 
eternas a legenda grandiosa de nossa gente. Vertido para quasi 
todos os idiomas, esse livro, originariamente escripto em 
francez, é um padrão mais forte do que o bronze do monu- 
mento com que as novas gerações pretendem perpetuar o 
glorioso feito. 

Invadir o Paraguai pelo norte, rebater-se sôbre Assum- 
pção e pôr fim a guerra expulsando dalli o tyranno, foi uma 
idéa que alguem teve, mas que não se sabe de quem partiu. 
E' filha do desconhecimento geral que reinava, não só no 
Brasil como em todo o mundo, quanto ás questões de trans- 
porte e abastecimento. 

Sem que nenhuma medida de character technico tenha 
sido tomada, vai-se organizar em Uberaba, em Julho de 1865, 
uma columna constituida de elementos provenientes do Rio, 
de Santos e de Minas. Era a vanguarda de um exercito que 
nunca chegou a ser constituido. Dous annos depois de saida 
-do Rio de Janeiro, achava-se à pied d'ceuvre, depois de ter 
percorrido mais de dous mil kilometros e de ter perdido um 
terço de seu effectivo, ceifado pelas miserias e doenças 
tropicaes. : 

"Não havia um plano de campanha, moldado nas con- 
dições locaes e nos recursos disponiveis; as resoluções iam do 
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eiro, odisidas nas mesas dos ministros, de onde 


Ca se asbedia ordens. de character estrictamente technico. A 


columna, accionada de longe, penetra nos pantanaes e vê rolar 
entre os mortos pelas febres o seu proprio general. E' logo 
substituido por outro chefe e a columna retoma a intermina- 
vel marcha para o seu calvario. F 

Invadido o territorio inimigo, a marcha continuou por 
esses ermos que ainda hoje, sessenta annos mais tarde, são 
trechos mais ou menos despovoados e sem recursos. A expe- 
dição marchava e marchava sempre, exposta ás condições cli- 
matericas mais desfavoraveis, a procura de um contacto que 
jámais se estabelecia; o inimigo que a aguilhoava de todos os 
lados, fugia em todos os sentidos. 

No fim de contas, tornou-se necessario emprehender a 
retirada, após alguns exitos tacticos sem consequencias. Era 
a peste, a fome, a sêde, eram as ciladas do inimigo. 

Os campos transformavam-se em tapetes de fogo. Os 
cholericos foram abandonados apenas com um cartaz: “Com- 
paixão para os cholericos |” 

O inimigo apiedou-se delles e matou-os a tiros e a golpes 
de espada. Quem não teve esta sorte, deve ter morrido de 
fome. é 

A columna achava-se reduzida, quando penetrou no ter- 
ritorio inimigo, a pouco mais da metade de seu effectivo, 
1.680 homens. Após a retirada, não numerava mais de 700 
estropiados. Com menos de 4/4 do effectivo inicial, ainda 
se achava nos confins de Matto Grosso, mas, assim mesmo, 


“não deixara de ser uma unidade, no sentido technico do termo, 


Perdera dous commandantes nos ultimos dias, porém trou- 
xera deliberadamente todos os seus canhões e todas as suas 
bandeiras. O inimigo jámais ousou encara-la de frente e li- 
mitou-se sempre a pequenas emboscadas, a incendiar os 
campos que a columna percorria e a tirar-lhe todos os re- 
cursos. 

- Resgataram-se as dividas de 1825. A raça era a mesma 
das bandeiras e da guerra hollandeza. 


ISTORICO | 
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AFFINIDADES RACIAES 
Os gaúchos 


Que entendeis por Grecia ? Onde ficam os seus limites ? 
“Vós mesmos sois gregos, na vossa maioria ? Pergunta Filippe 
da Macedonia aos etolios, que o accusavam de ser um rei 
barbaro (7). 

Similhantemente, poderiamos perguntar aos filhos do 
Uruguai, de bôa parte da Argentina e de todo o Rio Grande 
do Sul, quaes os limites precisos de seus “pagos” e se todos 
tinham alli as suas raizes ancestraes. 

Subordinados á tyrannia do meio, sujeitos ás mesmas 
necessidades, adoptando por base a mesma raça que vem da 
prehistoria sul-americana, os povoadores fundiram-se num 
typo unico, que foi o gaúcho dos dous lados do Uruguai. 

Fixar limites intransponiveis á sua zona de acção, é ta- 
refa improficua. Como succede ás vagas que açoitam as 
praias, não é possivel limitar por um traço os seus ultimos. 
affloramentos. O mais que se póde fazer é insistir, com as 
hesitações da nomenclatura geographica, na região em que Oo 
gaúcho exerce a sua actividade collectiva. 

Dous pujantes ramos ibericos apropriam-se de terras vi- 
zinhas e sem obstaculos naturaes que possam isolar os oc- 
cupantes. Estabelecem-se contactos por toda a parte: re- 
lações commerciaes, laços de parentescos, affinidades de idéas, 
conhecimentos reciprocos e perduraveis amizades. 

As raças autochtonas são absorvidas de parte a parte e 
fundem-se com os invasores, contribuindo com o seu sangue 
para a formação do typo etnico definido, e com a sua men- 
talidade — pelo menos em parte —para a creação do typo 
social mais ou menos inconfundivel do gaúcho. 

Pouco importa as vias de accesso e que uns descessem 
das serranias do Alto Perú, e outros do Brasil central. 

Mas, encarados como grupos á parte, separados apenas 
pelas convenções politicas que dividem o Atlantico do sul 
entre tres nações distinctas, os gaúchos da Argentina, do 
Uruguai e do Rio Grande do Sul não são entidades equivalen- 
tes, como expressão mental, aggremiativa e politica ? 

é historia da agitada vida sul-americana não permitte 
sinão uma resposta affirmativa. 


— 


(7) Duruy, Histoire Grecque. 


Os dous Abreus, pd TARDE Daribiosi “Bento MadooL a 


o 


“Bento Gonçalves, Silva, Tavares, Andrade Neves e Osorio, “para 


Ea só citar. a fórmula sociabilizada do gaúchismo, não serão 


-comparaveis, nas suas expressões mais characteristicas, aos 
“Artigas, Lavalleja, Rivera, Gúemes, Urquiza e outros ? 


Como fazer uma differença subtil entre a mentalidade 


guerreira que se abriga sob o poncho blanco de Osorio e a que. 


se aninha sob o chapéo alto e mal ajustado de Urquiza ? Não 


se agacharam ambos desde a infancia em tôrno dos fogões 


humildes dos tropeiros ? . 


Os adolescentes das nossas campanhas, d'aquem e d'além 


Uruguai, não tomavam o matte nas mesmas cuias, não apre- 
ciavam os mesmos redomões e tantas vezes não amavam as 
“mesmas chinas sem dono ? 


| COMPARAÇÃO DE VALORES 


Será que só para a guerra esses homens não são com= 
“paraveis entre si, por que os que beberam as aguas da mar- 
gem esquerda do Uruguai devem ser fracos de animo e sem 
fôrca no braço ? 


. 


O absurdo é chocante. 


" A natureza fez-nos de concordancias e, nessas condições, 
os povos valem mais pelo equilibrio que representam de con- 
«lições objectivas e subjectivas, do que pelos contrastes que 
“apresentam e que, no fim de contas, são méros antagonismos 
«com o ambiente em que vivem. Melhor concordancia, maior 
progresso. 


As condições proprias do meio, reagindo sôbre a alma, 


nem sempre mantêm a indispensavel harmonia do conjunceto, 


o que prejudica o individuo nas suas qualidades de espirito: 
e quem diz espirito, diz audacia, diz iniciativa, diz perseve- 
rança, enfim, diz tudo. Isso explica por que através da his- 
-“toria os grandes rasgos alternam com os desfallecimentos, 
entre nós, entre nossos visinhos e em qualquer parte. O 
«chefe imperial que se deixou encurralar em Mercedes, nesse 
anno de 1825 de tão tristes recordações, era o mesmo que 


tempos atrás, na guerra contra Artigas, desenvolvera uma 


“actividade pasmosa. 


Si as cousas se passam deste modo, para que fraudar a 
historia, na ansia de estabelecer leis rigidas destinadas 
apenas a servir o nosso amor proprio, insatisfeito do que já 
produzimos para a legenda e para a historia? 


Pç? 
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Trará isso vantagens aos povos na se Re de fa- 
canhas que não practicaram 2 E 

Crea-se apenas uma mentalidade irritante à e adquire-se 
uma attitude ridicula. Lega-se ao futuro não o retrato fiel 
da nossa gente, mas uma caricatura onde os vindouros vão 
descobrir, no exaggero do traço, o estardalhaço de berrante 
fantasia. 

Felizmente, os escriptores platinos vão comprehendendo 
que a nossa commum historia obedece, como a de todos os 
povos da terra, a um certo número de verdadeiras leis, dentro 
das quaes é necessario encarar os acontecimentos em que 
hemos sido parte, e se algum delles ainda se abalança a re- 
cordar os velhos motivos, fica isolado, por falta de publicistas- 
de valor que endossem as suas idéas futeis. 


Buenos Aires e Montevidéo não são hoje em dia, como 
muita gente póde pensar, apenas grandes centros commer- 
ciaes; ao lado de um desenvolvimento economico de que 
todos nós, latinos e iberos, só temos razão de nos orgulhar, 
mostram-se nucleos de raro valor nos dominios das artes e 
das sciencias, dos quaes a humanidade tem o direito de es- 
perar uma larga contribuição para o patrimonio commum. 
Não é admissivel que homens para os quaes, olhados em 
massa, todos os surtos do espirito humano são familiares, 
continuem a escrever a historia nos moldes dos velhos plu- 
mitivos, mixto de patriotas, de escribas e de agitadores. 


Do lado de cá — façamos o nosso acto de contricção — já. 
passamos pela mesma phase, gastando rios de tinta na demon- 
stração da these de que constituiamos um conjuncto exce- 
pcional no seio da humanidade. 


Os nossos maiores historiadores, como Mitre e Frejeiro 
na Argentina, para só fallar em dous grandes mortos, não 
cairam, porém, no mesmo êrro e por isso os seus trabalhos têm: 
resistido á acção do tempo. Daqui a muitos séculos, mudada 
a fórma por exigencias artisticas ou linguisticas, o fundo 
continuará inalterado. 


Hoje em dia, movidos pelo maduro raciocinio, considera- 
mos a estrada percorrida como a trilha dos povos adolescen— 
tes. Abandonamo-la sem saudades, por preferirmos outra 
que é o Caminho de Damasco e que ha de conduzir os povos 
americanos ao desejado entendimento, fóra das lendas ano-— 
nymas e das mentiras subscriptas, de uma pretensa littera- 
tura historica. 


A NOSSA GENTE — 
A LINGUAGEM POPULAR, TRAÇO DE UNIÃO ENTRE 
: OS Povos 


Para distinguirmos dous individuos de differentes na- 
cionalidades, nenhum elemento é de mais facil apprehensão 
do que a linguagem. Pessôas medianamente cultas não podem 
confundir um latino e um siavo, depois de ouvi-los fallar. 
CGhega-se assim, pelo linguajar, a estabelecer um certo pa- 
rentesco entre os povos. Por mais que pese ao jacobinismo 
americano, será sempre facil deduzir em cada caso à origem 
dos diversos grupos. Salvo raros problemas ethnologicos, 
creados talvez pela mentalidade erudita dos ultimos annos, a 
ascendencia commum characteriza-se entre os povos pelas si- 
milhanças do fallar. 

E quando o parentesco é muito approximado, da faci- 
lidade de comprehensão nasce a possibilidade de emprêgo in- 
differente de duas linguas. 

Vamos ver que por este lado tambem não nos levam van- 
tagens os nossos vizinhos. 

“Para defender-se do idioma portuguez, chegaram os 
patriotas e intellectuaes da vizinha Republica Oriental a 

5 crear uma Liga de Defesa da Lingua Nacional” (8). 

A peonada da região fronteiriça do sul, que muda de 
patrão de um para outro lado da linha divisoria, acaso 
sentir-se-á em difficuldades para se fazer entender aquem ou 
além dessa raia? Não. Aos nossos gaúchos tudo é casa 
propria. Os vocabulos espanhões e indigenas pullulam na 
lingua de cá, como os termos portuguezes avultam na mesma 
companhia, pelo lado de lá. 
| E não fica ahi a invasão reciproca: vae á construcção da 
3 phrase e mesmo além, quando surge o emprêgo da lingua 
alienigena, notadamente na poesia. 

Vezes ha em que o portuguez e o castelhano passam à 
figurar, indifferentemente, no Brasil e nos paizes vizinhos, 
como instrumento de troca de idéas, o que é até certo poncto 
natural, posto que a fronteira politica ora tem avançado, ora 

| recuado. 

E Em 1851, fixaram-se os limites definitivos com a Repu- 
| “blica Oriental. O Imperio abriu mão dos territorios entre os 
rios Quarahim e Arapehí, habitados principalmente por bra- 
E sileiros. Foram milhares de leguas de terras opulentas e po- 


(8) Jorge Salis Goulart, A Formação do Rio Grande do Sul, 
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voadas: a lingua portugueza EDP RSBrCaRE dai. só nor: “ef- 
“feito das convenções politicas, estabelecidas entre Rio de Ja- 
neiro e Montevidéo ? ] 

Do lado de cá, como do de lá, continuou-se a cantar os 
“mesmos versos (9), exprimindo os mesmos sentimentos, por 
que os habitos do povo não se subordinam ás fórmulas con- 
vencionaes da diplomacia: ) 


“Adeus querida Dolores, 

Que não te posso olvidar, 
Ao partir para esta guerra 
Um adeus te quero dar |!” 


Nesta quadra, escripta em linguagem portugueza frontei- 
riça, os nossos italicos assignalam não só duas suspeitissimas 
anteposições pronominaes, como o verbo olvidar, usadissimo 
naquellas regiões, por attender ás necessidades de expressão 
de duas linguas, enquanto que o verbo exquecer é apenas 
nosso. Cantada, com muitas outras do mesmo genero, quer 
na parte de lá da linha divisoria, quer no Brasil, recebe na- 
turalmente o condimento do “sutaque” do cantor. 

Os vocabulos de origem popular, correntes ainda hoje no 
Rio Grande do Sul, chegam a constituir ás vezes uma quasi 
dialectação: “... a preta rabona (refere-se a uma vacca) está - 
gordacha, tem graxa nos costilhares, está com as ancas Do- 
leadas, ete” (10). 

E assim entram, sem outros titulos, no fallar dos rio- 
grandenses, os termos tordilho, alambrado, matambre, pelear, 
anilho, chico, ete., ao lado de outros tantos de origem indi- 
gena que ficaram mais para os dominios da toponymia, como 
mirim, guassú e o verdadeiro radical que é o y na denomina- 
ção dos rios da região — para só citar os casos mais banaes. 

Linguas oriundas do mesmo tronco, a evolver sujeitas a 
causas egualmente perturbadoras, penetrando-se reciproca- 
mente, não admittem a these da differenciação, do isolamento 
ou da superioridade dos respectivos agrupamentos ethnicos. 

Os documentos linguisticos, que a actividade actual do 
Brasil do sul ha de legar á posteridade, permittirão a todo o 


tempo deitar por terra essa ballela da superioridade mental 
dos nossos vizinhos. 


(9) Revista do Instituto Historico e Geographico do Rio Grande do 
Sul, vol. V. 


(10) Revista, citada. 


“as FRONTEIRAS E A POLITICA PARTIDARIA 
à VA , : +á 
Vamos ver agora que as grandes agitações politicas dos 
paizes vizinhos sempre ecoaram do lado de cá, como as nossas 
repercutiram do lado de lá. 

Separados do Imperio, em 1828, os territorios da ex-. 
Provincia Cisplatina, lá ficaram, seccionados do tronco prin- 
cipal, numerosos ramos da fronde brasileira. Essa gente tinha 
o seu partido e não o abandonou, mesmo porque os agrupa- 
mentos politicos são tambem modos de ver os negocios da terra 
em que se vive. - 

Os habitantes das fronteiras, Serenada a tempestade da 
guerra, continuaram a fazer as suas transacções de todo o ge- 
nero, sem se preoceuparem com as questões de soberania dos 
dous paizes. Por outro lado, as agitações politicas muito con- 
tribuiram para inerementar as mutuas invasões pacificas; 
perseguidos de um lado pelos adversarios que constituiam o 
partido dominante, os ricos proprietarios de terras e de re- 
banhos transportavam-se de um paiz para outro, em busca de 
garantias para si, para os seus parentes e amigos, bem. como 
para os seus haveres. 

E como os ricos, emigravam os pobres. 

A mentalidade assim creada não podia deixar de sobrepor- 
se ás conveniencias internacionaes. 

Os platinos radicados entre nós e os seus amigos brasi- 
leiros, que eram todos os riograndenses, tinham o seu partido 
da lado de lá; os nossos, estabelecidos do lado de lá, continua- 
vam a militar nos partidos de cá. Normalmente, o individuo 
tinha dous partidos, o que correspondia de facto a um caso 
especial de dupla nacionalidade. 

Comprehende-se, depois disso, a alliança de tal partido 
platino com tal partido riograndense, bem como as correspon- 
dentes desintelligencias. O Jornal do Commercio, do Rio de 
Janeiro, de 4 de Janeiro de 1837, publicava o seguinte: 
“Ninguem ignora que Lavalleja esteve sempre de mãos dadas 
com- os anarchistas do Rio Grande, cuja principal figura era 
Bento Gonçalves; dahi, a protecção que sempre teve aquelle 
anarchista Oriental e seus sectarios na fronteira de Jaguarão, 
quando commandada por Bento Gonçalves.” O movimento se- 
paratista que perturbou a tranquillidade da antiga Provincia 
do Rio Grande no decennio de 35 a 45, exigindo a presença do 
grande Caxias para ter o seu fim, arrolou em suas fileiras não 
poucos Orientaes e Correntinos. 

Preparado o assassinato de certos elementos contrarios, no 
inicio da revolução, o valente João da Silva Tavares era as- 
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saltado em sua casa, no Herval, dous dias depois de ter ex- 
plodido o movimentto em Porto Alegre. é pas Rede 
Quem o assaltou ? | 
O coronel oriental Verdum, accompanhado de um terço de 
sicarios, quasi todos castelhanos ! 


Bo 


No entanto, para mau lado viera a trovoada: Silva Ta- 
vares não era indio de entregar o couro assim no mais... Fez- 
lhe guerrilhas, e tão bem feitas, que o poz em fuga com os seus. 
Perseguido pelo intrepido riograndense, pagou com a vida a 
sua intervenção violenta na politica de cá. 


“O Mercantil, jornal da cidade do Rio Grande, de 18 de Fe- 
vereiro de 1837, publicava que o “famoso Leandro Gomes, 
commandante do Departamento - de Cerro Largo, “Republica 
Oriental do Uruguay”, “longe de desarmar os rebeldes, que 
tinham immigrado, prestou-lhes todos os recursos e protegeu-os 
o mais que poude”, “permittindo-lhes que escondessem alli a 
sua artilharia, fabricassem polvora e até guardassem os seus 
prisioneiros.” Sempre foi assim, pois em data mais recente, os 
movimentos revolucionarios do Brasil têm attrahido numero- 
sos elementos dos paizes vizinhos. Ainda em 1894 importava- 
mos numerosos combatentes e famosos degoladores. 


Mas, a medalha tem o seu reverso. Do lado de cá têm se 
acolhido todos os que perturbaram ou pretenderam perturbar 
a ordem do lado de lá. 


Os nossos velhos chefes militares não fugiam á regra e 
tinham o seu partidozinho do outro lado da linha divisoria. 


Em 1831 ou 1832, o nosso Juca Theodoro, admiravel guer- 
rilheiro de 1827, sendo capitão de milicias, chefiou uma in- 
vasão de emigrados Orientaes — Orientaes e Brasileiros — á vi- 
zinha republica. Succediam-se as reclamações diplomaticas, de 
parte a parte, mas os sinceros protestos de neutralidade dos 
dous governos chocavam-se contra os costumes inveterados. 


A agitação em que se achava a Republica Oriental sob o 
dominio blanco alvorotou, em 14863 e 1864, a mocidade bra- 
sileira das fronteiras do sul, que deu largas ao seu espirito de 
partidarista de Flôres e aos seus desejos de aventuras. 


Narra o general João de Deus Martins, que era filho de 
rico estancieiro daquella zona, que esteve a pique de alistar-se 
num corpo de voluntarios insurgentes, e cita os versos que alli: 
se cantavam ao violão, allusivos á victoria do candidato co- 
lorado: 


PRANTO 


. , ro SAS 
El NOSSA GENTE 
2 SONDA (e às. 
“invasión de Flores | 
tan las donzellas, 
Afim de que todas ellas | 
Queden bien con sus amores. 
Fragancia non tendría 

Una invasión de flores, 

Ella es tan apetecida 

Que a todos agradaria.” 


ou então: À = 


“E tan pronto alli se alló 
El jefe con sus valientes, 
Y las victimas inocentes 

De Quinteiros ya vengó.” 


A paixão partidarnia invadia os lares brasileiros, como se 
se tractasse da épocha em que a Cisplatina era uma provincia 
do Imperio. ia 

Ahi tambem não era possivel distinguir um Oriental 
de um Brasileiro... 


DE NORTE A SUL, O BRASIL E' UM SO' 


Haverá, ao termo de nossa jornada, quem continue a sus- 
tentar a these da imprestabilidade do Brasileiro para os 
campos de batalha ? 

Parece que não, salvo um caso positivo de decadencia 


mental. Nos paizes vizinhos, as classes cultas conhecem a nossa 


verdadeira historia e sabem perfeitamente como nos fizemos 
donos de nossa terra; os ignorantes conhecem-nos ao menos 
por ouvir dizer. Para demonstrar a perfeita equivalencia men- 
tal de todos os povos sul-americanos, argumentamos até agora 
com o sul do Brasil e com o Rio da Prata. Como já tenha ap- 
parecido quem queira appellar para uma differença psycho- 
logica entre o povo do sul e do resto do nosso paiz, demons- 
tremos que o Brasil é um só. 

Para isso, perguntemos mais uma vez onde fica essa 
fronteira do mundo gaúcho: nas divisas do Rio Grande com 
Saneta Catharina ? 

Não seria difficil demonstrar que sempre houve nesta 
raia reciproca penetração. 

Foram homens entrados pelo Rio da Prata, de origem 
diversa, os que povoaram o Rio Grande do Sul, constituindo 
os alicerces de sua actual população ? 

Não. Foram os homens do centro, foram principalmente 
os paulistas. Esses geradores de energias, antes de chegarem 
-20 extremo sul, andaram pelo actual Paraná e por Saneta Ca- 
tharina; a sua marcha foi lenta, mas firme, justamente como 
o passo dos bois. 
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Só esse facto, na sua maxima RE já nos per-. 
mitte reconhecer mentalidade identica nos homens do centro 
e do sul. Nenhuma razão existe para admittir “que a emi- 
gração tenha modificado radicalmente as bellas qualidades 
mentaes da raça, lançando na degenerescencia, os que se con- 
servaram jungidos ao primitivo habitat. A vida contempo- 
ranea basta para demonstrar que os elementos que se fixaram 
na região de origem nada perderam de suas qualidades an- 
cestraes. As suas energias creadoras são as mesmas de 
hontem; apenas as luctas são outras, correspondendo a 
outras necessidades. Installem-se os riograndenses em São 
Paulo e veremos um admiravel surto economico: postem-se 
os paulistas no sul e-assistiremos os seus triumphos militares. 

Estas conclusões, que se applicam forçosamente ao Rio 
Grande, Paraná a Sancta Catharina, Minas, Goiaz, Matto 
Grosso, porque não se hão de applicar ao resto do Brasil ? 

Negue-se aos filhos do norte capacidade artistica e 
chegar-se-á a ter presente uma these que ainda aguarda de- 
monstração; negue-se, porém, aos filhos do norte a coragem 
e a ousadia necessarias para enfrentar os perigos do campo de 
batalha—e ter-se-á chegado a um absurdo. Os factos dão 
por terra com essa hypothese. 

Não é preciso repisar a guerra hollandeza. Todos sabem 
que mesmo os mais bravos generaes do sul admiravam a fa- 
mosa infantaria nortista. E” muito conhecido o apêgo do ge- 
neral Osorio pelos seus bahianos, palavra com que no Rio 
Grande do Sul se designavam os filhos do norte. 

Tão absurdo é negar o valor militar dos Brasileiros, como 
suppôr o Brasil divorciado de si mesmo, separado por pro- 
fundas differenças mentaes. 

Permitta Deus que a paz SSmido a iluminar as dobras 
de nossa bandeira e não nos preoccupemos nem accidental- 
mente com a lenda de nossa falta de inclinações guerreiras. 

Temos attingido a um grão de civilização muito elevado, 
para pretendermos levar o mundo a ferro e fogo. 

A energia sem par de nossa gente, a alegria com que col- 
lectivamente encaramos “todos os problemas da lueta pela 
“existencia e os recursos sem fim de nossa terra, permittem- 
nos a certeza de nossos altos destinos. 

Nada tememos porque nos conhecemos melhor do que os 
outros nos conhecem. Si nos atacassem, seriamos hoje o 
que fomos hontem: uma onda que rola, que esmaga, que 
avassala, que se espraia submergindo montes e inundando 
vales, e que não se detem em quanto não vê afflorar nas 
névoas de seu século uma restea do sol bemfazejo da justiça... 
Quem produziu a epopéa bandeirante e fez a retirada da La- 
guna — bem póde dar ao mundo um novo Alexandre. 
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A CAMINHO DA GUERRA 


BLANCOS E COLORADOS 


O general Osorio, que era a essa épocha o commandante 
da fronteira do Jaguarão, recebia, em Maio de 1863, uma carta 
encerrando este trecho suggestivo: 

“Hace quince dias me hayo en el seno de la Patria al 
frente de mis paysanos, er el interés de revendicar nuestros 
derechos, y de salvar al Paiz de la tirania del funesto Gobierno 
que preside sus destinos. 

Yo espero que Ud. no será indiferente a la suerte de los 
orientales que combatimos por los mismos principios que com- 
batieran brasileros y orientales el 52, en la memorable batalla 
de Caseros, onde el Sir. Gral. hizo honor al Pavellón Brasi- 
lero que llameaba al frente del n. 2 de Caballaria, que man- 
daba en aquella epoca” (11). 

Esta invocação, de uma correcção grammatical muito du- 
vidosa e cuja resposta não chegou até nós, marca o inicio 
de uma convulsão politica das maiores consequencias não só 
para a Republica Oriental do Uruguai, como para o Brasil, 
para a Republica Argentina, para o Paraguai e, de certo 
modo, para a America do Sul: ia definir-se um nôvo equilibrio 
continental. 

A 49 de Abril de 1862, o general Venancio Flôres, chefe 
de um dos dous partidos politicos da Republica Oriental (12), 


(11) Historia do General Osorio, por Joaquim Luiz Osorio e Fer- 
nando Luiz Osorio, 2º volume. 

(12) Assignado o tractado de paz entre o Brasil e as Provincias 
Unidas do Rio da: Prata, a opinião pública da antiga Provincia Cispla- 
tina achou-se dividida, em relação ás duas personalidades de maior 
destaque de seu scenario politico. Tanto Lavalleja, como Rivera go- 
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desembarcara com alguns companheiros no Rincão das Gal- a 
linhas e iniciava o movimento revolucionario, que devia sa 
servir de pretexto a mais notavel das guerras a ser presen- 
ciada pela America do Sul. 
Flôres, que annos antes havia renunciado ao govêrno de 
sua patria por amor á ordem, fôra atrozmente perseguido pelo 
partido contrario, que via nelle o eixo de todas as agitações 


" que continuavam a saccudir a vizinha republica. Bandos in- 


surgentes passaram a infestar o paiz e o govêrno blanco enviou 
contra elles o general Anacleto Medina, que os cercou em nu- 
mero de 500 homens, em Quiteros, sôbre o rio Negro. ' 
Esmagados pela superioridade numerica das fôrças go- 
vernistas, os revoltosos capitularam a 28 de Janeiro de 1858, 
sob as garantias as mais explicitas, constantes de uma con- 
venção em tres artigos, o primeiro dos quaes declarava que a 
tropa aprisionada se submetteria ao chefe constitucional do 
exercito, o segundo estabelecia que officiaes e praças deviam 
ser transportados para-a capital, afim de passarem ao serviço 
do presidente da Republica e o terceiro regulava a sorte do com- 


zavam de um justo prestigio entre a gauchada da campaia oriental e a 
eleição de qualquer delles, para a mais alta magistratura do vizinho 
paiz, desencadearia a guerra civil. É 

Para afastar as soluções violentas, foi chamado o general argen- 
tino Rondeau, para exercer a presidencia provisoria da republica. 

Tendo tomado posse em 22 de Dezembro de 1828, trabalhou elle com 
o maximo empenho para organizar o paiz e accommodar os dous grupos 
divergentes. 

A 10 de Septembro de 1829, foi sanccionada a constituição do paiz, 
mas só um anno mais tarde, a 18 de Julho de 1830, foi a mesma ju- 
rada pelo povo, reunido numa praça pública. 

Reunida a primeira assembléa legislativa em 24 de Outubro de 1330, 
Rivera obteve os necessarios suffragios para o cargo de presidente da 
república, derrotando o seu rival e irritando o chamado “lavallejismo”. 
“Modestamente retirou-se Rondeau, escreve o conselheiro Schneider (A 
Guerra da Triplice Alliança), levando a satisfacção de haver contribuido 
para a organização da república.” Rivera tomou posse em 6 de No- 
vembro do mesmo anno e depois de um periodo governamental agita- 
dissimo, durante o qual permaneceu quasi sempre em campo, comba- 
tendo o “lavallejismo” rebelde, terminou a sua presidencia no mez de 
Outubro. de 1834, quando fez entrega do poder ao presidente do Senado. 

A assembléa então elegeu Oribe, com o apoio dos dous partidos, o 
qual tomou posse em Março de 1835. 

Manuel Oribe, que havia entrado com pés de lã, revelou-se desde 
logo um verdadeiro tyranno, dizem que influenciado pelas idéas de Rosas, 
dictador de Buenos Aires. 

Em Julho de 1836, Rivera collocou-se à frente de um pronuncia- 
mento, “em nome da nação illudida”. Datam dahi, segundo Schneider, os 
dous partidos historicos da Republica Oriental do Uruguai. Os parti- 
darios de Rivera chamaram-se “colorados”, e os de Oribe “blancos”, ou 
“planquilhos”. Pelo menos duranté muito tempo, não houve entre elles 
distincção de principios. . 


Ha garantia eat oras. 

O govêrno de Montevidéo, ao que se diz, entregue a um 
homem moderado, porém fraco e dominado pelo character 
sombrio de um dos seus ministros, desapprovou o convenio 
e determinou a execução immediata dos prisioneiros. 


“Esta ordem selvagem foi levada a 30 pelo capitão José 
Garcia, que estropiou alguns cavallos para chegar a Durazno 
a 4 de Fevereiro. Consistia, em resumo: 


1º, Deverão ser passados pelas armas os generaes Freire 
e Diaz, bem como os coroneis Tajes e Martinez. 


- O major Freire deve soffrer a pena de morte por ter-se 
revoltado com uma parte do esquadrão que commandava. 


Serão executados todos os commandantes e cidadãos 
que E alliciado fôrças contra o govêrno. 


- Um quinto dos officiaes, do posto de capitão ao de 
rs será executado. 

A 4 de Fevereiro foram executados os generaes Cezar Diaz 
e Manoel Freire, bem como os coroneis Francisco Tajes e Eu- 
lalio Martinez. A 2 foram fuzilados seis tenentes-coroneis, tres 
capitães, um primeiro tenente, quatro tenentes e um segundo 
tenente; foram degolados o major Estevam Sacarelo, italiano, 
e dous sargentos orientaes. 

Continuando a marcha para Montevidéo, fôóram degolados 
em Sancta Luzia, a 4 de Fevereiro, 16 soldados de infantaria, 
italianos de nascença; 10 francezes e oito espanhões. A 5, 
foram ainda degolados oito soldados de infantaria e a 6,0 ca- 
pitão Pedro Duval. A 141 foi fuzilado um mulato, criado de um 
official. Além desses, foram mortos:68 soldados de cavallaria 
e 18 de infantaria, que não podiam continuar a marcha a pé, 
para Montevidéo. Ao todo, morreram 152 pessôas, entre sol- 
dados e officiaes, que são os Martyres de Quinteros” (44) 

As atrocidades de Quinteros podem explicar outras, ver- 
dade que bem menores, como as de Paisandú. Nas guerras 
civis, como em tantas outras occasiões, nem sempre se póde 
«dizer que “les morts' vont vite”. 

Hoje, passado mais de meio século, podemos perguntar a 
nós mesmos, pelo frio raciocinio, de que serviram á civiliza- 
ção americana esses desvarios, encarados embora como re- 


I 


(13) Histoire des Campagnes de PVUruguay, Matto Grosso et du Pa- 


raguay . 
(14) Histoire ns Campagnes de PUruguay, etc., já citada. 
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presalias, mas á épocha em que se deram elles, as chagas a ida. 
sangravam. Em Paisandú, a mentalidade dos que se achavam 
ligados aos Martyres de Quinteros não podia ser a. nossa 
actual, nem siquer a dos velhos chefes brasileiros, que pre-- 
testaram apenas por verem no sacrificio do commandante da. 
defesa daquella praça e no de alguns de seus auxiliares a ne-- 
gação de um preceito de honra militar. 

O que é verdade é que a historia não perdôa os que têm 
as mãos tintas de sangue de seus similhantes, o seu juizo imv- 
parcial tanto póde considerar essas velhas injurias compen- 
sadas, como condemnar egualmente .a ambos os contendores 


“Nunca, porém, uma pretensa litteratura historica poderá mas- 


carar a verdade, lançando-nos em rosto uma supposta vilania 
de nossos heroicos soldados de Paisandú, accusando-os de 
trucidar indefesos prisioneiros. 

Esse acto, embora condemnavel, practicado pelos reivindi- 
cadores de Quinteros e de outras mil offensas graves, tem o 
attenuante de um sentimento collectivo, algo similhante á pri- 
vação de sentidos; practicado pelos nossos, pelo simples gosto: 
de matar, ou para vingar afrontas que não eram mais do que 
fumos da guerra, seria um crime odioso e uma cobardia sem 
nome. . 

Felizmente, os documentos officiaes da épocha, que che- 
garam a nossos dias, fazem prova, e prova insophismavel, de 
que o ajuste de contas de Paisandú foi uma questão de fa- 
milia, aliás condemnada pela nossa gente. 


A MARCHA DOS ACONTECIMENTOS 


Origem do conflicto; diplomatas e soldados 


z 


Jámais o conceito de que a guerra é a continuação da 
politica pelas armas teve melhor confirmação de que nos 
acontecimentos de 1864. 

Apesar dos fumos que se elevavam de diversos ponctos 
do paiz vizinho, os diplomatas de ambos os grupos continua- 
vam a mover as pedras sôbre o taboleiro platino, na ansia de 
obrigar o adversario a renunciar á partida, sem necessidade 
de dar um mate, realmente penoso, Em quanto os soldados 
iam fazendo as suas demonstrações de fôrca aqui e acolá, os 
diplomatas continuavam ou pretendiam continuar conver-— 
sando... 

Com isso e com uns auxilios esquivos prestados a Flôres, 
chega-se a assistir á irrupção de um conflicto, do qual não se 
percebe bem quando partiu o primeiro tiro. 


ER 
PAISANDÚ E LEANDRO comes 


EC A cónio. já vimos, numerosos brasileiros na po- - 
Jitica partidaria da Republica Oriental, póde-se” ter como fóra 
de dúvida que quasi tedos pertenciam a um ou outro dos 
partidos que alli disputavam o poder. Certamente, o partido 
Colorado era o que contava em seu seio a maioria brasileira, 
mas não ha exaggêro em dizer-se que os Blancos não despre- 
savam um concurso que por mais de uma vez lhes foi pre- 
cioso. 

Já se vê que de accôrdo com a mentalidade de 1864, nada 
tinha de odiosa a intervenção do cidadão extrangeiro em 
questões que só tinham a ver com a cidadania oriental. 

Devemos prevenir o nosso espirito contra um julgamento 
baseado nas condições actuaes da vida politica sul-americana. 
Hoje seria uma intromissão inadmissivel, hontem foi uma so- 
licitação da propria soberania do paiz interessado. 

No anno em que começa esta historia, governava o partido 
Blanco, achando-se, como consequencia logica dessa ordem de 
cousas, o partido Colorado em armas para derruba-lo. Si o 
Colorado se achasse em cima, a revolução seria: dos Blancos. 

Animos exaltados por toda a parte. Quem era do go- 
vêrno, aproveitava-se disso para esmagar o seu adversario; 
quem pertencia ao partido da opposição, só não perdia tudo 
porque, ás vezes, lhe deixavam os olhos da cara, para chorar. 

Comprehende-se bem que não devia ser nada commoda a 
posição dos Brasileiros filiados ao partido que se achava por 
baixo. Escorraçados, espoliados nos seus haveres, sentiam que 
a sua situação ainda era aggravada pelo estygma alienigena. 
Não tardou que appellassem para o govêrno do Rio de Ja- 
neiro, depois de terem interessado na sua causa a melhor 
parte da opinião nacional. 

O Brasil, dentro das directrizes historicas que sempre 
nortearam a sua intervenção nos negocios do Prata, ia encon- 
trar-se numa encruzilhada de duas tendencias apparente- 
mente oppostas: procurar resolver um problema. por meios 
suasorios e pacíficos, encarando, porém, a possibilidade de 
emprêgo de meios adequados a impôr pela fôrça uma solução 
que por outros modos não foi possivel obter. O imperio en- 
viava ao Rio da Prata uma missão especial, para convencer 
amigavelmente, fallando ao coração dos homens de bôa von- 
tade, mas dava-lhe um verdadeiro cahier de charges, que não 
excluia a violencia, que deixava de se chamar guerra, para 
receber outro nome mais sonoro. 

Nasce dahi a missão Saraiva, que vamos ver em acção. 

Premido, o govêrno, pelas exigencias da opinião pública, 
o conselheiro José Antonio Saraiva, foi encarregado de exigir 
do govêrno de Montevidéo amplas satisfacções, pelos numero- 
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sos aggravos que directa ou indirectamente nos haviam sido 
feitos. . | | 

Os poderes conferidos ao illustre diplomata eram de tal, 
ordem que em suas mãos ficaram a paz e a guerra. Não. 
obstante, mostrou-se elle tão conciliador, deu taes provas de: 
amor á paz, que aos olhos de muitos patriotas exaltados- 
chegou a parecer um temperamento improprio para similhante- 
missão. 

As principaes exigencias do govêrno brasileiro reduziam- 
se ao seguinte: castigo dos principaes criminosos que se 
achavam impunes, occupando alguns delles postos no exercito: 
oriental ou cargos civis do Estado, a immediata destituição e 
responsabilidade dos agentes de policia que haviam commet- 
tido abusos, indemnizações pelas propriedades extorquidas: 
pelas auctoridades orientaes a brasileiros, a libertação dos Bra- 
sileiros obrigados ao serviço militar, responsabilidade penal 
para os agentes da auctoridade que não tornassem effectivas: 
as garantias individuaes, que os agentes consulares brasileiros: 
não fossem desacatados, etc. 

Lidas hoje em dia, decorrido meio século sôbre esses: 
tristes acontecimentos, as instrucções do govêrno imperial só 
têm de extranhavel a necessidade de expedi-las, para regula- 
rizar a vida de povos civilizados. 

Mas, a sua acceitação e a sua execução não eram possiveis 
onde existisse o estado mental do povo uruguaio. As revolu- 
ções encerram destes paradoxos: os governos sentem-se fracos: 
quando parecem mais fortes. 

Como poderiam os homens de Montevidéo destituir os seus 
associados dos altos postos em que se achavam ? Como haviam 
de puni-los por haverem exorbitado ao seu serviço ? 

Só quem não conhece os meandros da politicalha, póde 


acreditar que o govêrno de um paiz varrido pela guerra civil, Er de 


por mais energico que seja, tenha fôrças para punir os seus: 
proprios agentes. Ninguem serve só por servir, já dizia um: 
dos maiores classicos de nossa lingua, forrado de astuto po-. 
litico. Um govêrno que córte a cabeça aos seus adeptos, fica 
á mercê de seus inimigos. 

Succedeu exactamente aquillo que embora pareça erroneo, 
era logico que succedesse: as exigencias brasileiras foram re-. 
pellidas. 

Por ahi bem se póde ver a influencia que os interesses 
partidarios chegam a exercer pas decisões mais importantes dos. 
govêrnos assediados pelas revoluções. Um govêrno que ma, 
podia conter os seus adversarios em armas, como poderia 


responder, com probabilidade de exito, aos golpes do vizinhe 
imperio ? 


ad! EE os iiaia do AManteniddo appellaram para a. can ex- 


trêma de chamar em seu auxilio a gente mysteriosa do Pa- 


“Taguai, como se impunemente se pudesse acalentar ao seio 


uma: Vibora som Ls a j 
Ao receber a solicitação uruguaia, quaes seriam os planos 
dos governantes de Assumpção ? Apanhar a fortuna pelos ca- 


bellos e servindo-se deste excellente motivo, bater o Brasil, a . 


Republica Argentina e o proprio Uruguai, para constituir um 
grande imperio a expensas dos vencidos ? Não se considerava 


- O seu govêrno com direito a vastos territorios argentinos ? O 


sul de Matto Grosso não poderia ser o Alto Paraguai? A in- 
corporação de uma Republica Oriental desarmada ao carro 
triumphal do vencedor não poderia vir a ser um dos grandes 
resultados da guerra, dando ao Paraguai O ata É do 
Prata ? 

Seja como fôr, o govêrno de Montevidéo exultou com a 
protecção desinteressada de Francisco Solano Lopez, o deus 
paraguaio da guerra, e adoptou uma attitude da maior in- 
transigencia em face do enviado brasileiro. Foi indispensavel 
recorrer á fôrça. A bôa vontade e a paciencia dos delegados 
brasileiros não podiam deixar de ter um limite. Seguiu-se o 
ultimatum de 4 de Agosto de 1864, marcando o prazo impro- 
rogavel de seis dias para que fossem dadas todas as satisfac- 
ções ao Brasil. A 10, uma nota do conselheiro Saraiva dava 
a conhecer ao govêrno de Montevidéo que as fôrças im- 
periaes iam invadir a Republica pelo norte, afim de prote- 
jerem os seus compatriotas e que o almirante Tamandaré tinha 
recebido ordens de exercer represalias, que deviam ser exe- 
cutadas pelas fôrças navaes de que dispunha esse chefe. 

As represalias deviam consistir na apprehensão de indi- 
viduos reconhecidamente tidos como auctores de violencias 
exercidas contra as pessôas ou propriedades brasileiras, quer 
fossem auctoridades civis ou militares, ou se achassem sob' sua 


protecção e na perseguição de individuos nas mesmas con- 


dições. Executada a represalia, as fôrças executantes deviam 
recolher-se ao territorio do Brasil, enviando os criminosos 
capturados para as prisões das guarnições mais proximas. 

Nesse tempo, quando ainda não se pensava em ter de ir 
até Montevidéo, a zona de acção das fôrças terrestres era li- 
mitada aos departamentos fronteiriços. 


Lavrada a sentença pelo alto tribunal da AR 
lectiva do povo brasileiro, ia começar a “execução militar”, não 
de um povo ermão, mas E demagogia petulante que o deslus- 
trava e opprimia. 

As instrucções dadas ás fôrças de terra prescreviam que a 
chamada divisão de Bagé estivesse não só prompto a enviar 
fórças para qualquer poncto de nossa fronteira, como para 
marchar para o territorio oriental, caso os orientaes se apre- 
sentassem em fôrça em qualquer poncto que ameaçasse o ter- 
ritorio nacional; que nas fronteiras de Quarahim, Sanct'Anna 
e Jaguarão estacionassem fôrças que pudessem operar prom- 
ptamente e que no Chuí ficasse um destacamento mais im- 
portante, attenta á sua situação em relação á cidade do Rio 
Grande. Os commandantes destas fôrças, destacadas directa- 
mente na linha divisoria, teriam instrucções para operar 
a qualquer hora, nos seguintes casos: policia das fronteiras, 
repellir qualquer invasão e exercer represalias. 

As fôrças navaes deviam conservar elementos em Salto, 
Paisandú e Maldonado, ou noutro poncto conveniente, para 
proteger os Brasileiros, cooperar com as fôrças de terra e at- 
tender ás requisições das auctoridades consulares ou diplo- 
maticas. 

Do exame das instrucções dadas pelo govêrno ao enviado 
brasileiro e das ordens recebidas pelas tropas de terra e mar, 
resulta a convicção de que nada existe que possa nos enver- 
gonhar em tudo isso, maximé quando se verifica que as re- 
presalias deviam recair, de aecôrdo com a doutrina do officio 
do ministro dos Extrangeiros, de 6 de Septembro de 1864, sôbre 
objectos pertencentes ao Estado. 

O imperio procedia nessa emergencia como o individuo 
a quem se nega uma retribuição devida e que lança mão de 
um penhor até ser pago. 

Os acontecimentos vão realmente iaipág um outro rumo, 
porém, independente dos desejos da diplomacia imperial. 

Reconheçamos o dedo da fatalidade. 


DO “ULTIMATUM” AS OPERAÇÕES EM TORNO 
DE PAISANDU” 


Como se deu a approximação entre o almirante Taman- 
daré e o general Flôres ? 

O govêrno imperial sempre recommendara aos executo- 
res de suas determinações a mais escrupulosa neutralidade no 
conflicto entre Blancos e Colorados, mas os acontecimentos 


PAISANDÚ E LEANDRO GOMES 
são de. uma tyrannia sem par, quanto 4 fatalidade de sua 
“marcha. “Ainda que o govêrno imperial não o queira, dizia 
o futuro visconde do Rio Branco, sem ser propheta, nas cir- 
cunstancias actuaes em que se acha a republica, a sua acção 
coercitiva ha de traduzir-se em auxilio á revolução.” 

E de facto. O vapor Villa del Salto, que transportava 
elementos destinados aos partidarios do govêrno de Monte- 
vidéo, tendo sido atacado pelos nossos navios de guerra, foi 
incendiado pela propria tripulação e não poude chegar a seu 
destino. Não seria isso um auxilio de qualquer modo pres- 
tado ao partido revolucionario ? 

Pois foi essa, realmente, a interpretação dada ao facto 
pelo govêrno de Montevidéo, que enviou os passaportes ao 
nosso ministro residente. 

O resto veio pouco a pouco e com geito. O general 
Flóres precisava entrar em contacto estreito com as nossas 
fôrças e, embora não houvesse sido reconhecido belligerante, 
pediu explicações pelo caso do Villa del Salto, que habil- 
mente lhe foram dadas pelos nossos. Estava começado O 
flirt, se é que começava ahi. Para uma união legitima, fal- 
tava pouco. O chefe revolucionario Colorado protestava im- 
plicitamente, por ter a esquadra imperial destruido bôa parte 
dos elementos enviados pelos Blancos para esmagar a Te- 
volução e os chefes Brasileiros acolhiam as suas interrogações 
descabidas como quem as levava a sério ! 

O conselheiro Saraiva, que se retirara immediatamente 
de Montevidéo, achava-se em Buenos Aires, desde 12 de 
Agosto; dalli dirigiu, em 7 de Septembro, ao retirar-se para 
o Rio de Janeiro, as suas derradeiras instrucções ao presi- 
dente da Provincia do Rio Grande do Sul. Nesse documento, 
Flôres já apparece, pelo menos, como um bom camarada... 
Em resumo, prescrevia esse documento que o exercito do Rio 
Grande do Sul penetrasse na Republica Oriental, para expel- 
iir de Serro Largo, Salto e Paisandú as tropas governamen- 
taes de Montevidéo, que a columna destinada a operar contra 
Salto e Paisandú fosse devidamente apetrechada, para tomar 
á viva fôrça esta última jocalidade, fortemente guarnecida 
e fortificada, que convinha primeiramente atacar Salto, por 
ser mais fracamente guarnecida, para depois concentrar todos 
os. meios contra Paisandú, que os commandantes das fôrças 
de terra deviam se entender com os das de Marinha, para 
verificar se era possivel sitiar e tomar Salto e Paisandú sem 
derramamento de sangue, que, si não houvesse fôrças suf- 
ficientes para operar em diversos ponctos, que fossem ten- 
tados apenas, immediatamente, os ataques de Salto e Pai- 
sandú, ficando adiado o emprehendimento contra Serro Largo, 
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que “os commandantes de fôrcas devem receber ordens de NÃo 


HOSTILIZAREM as fôrças do general Flôres, de quem os Bra- 
sileiros não têm recebido offensas, que não se impuzessem 
contribuições de guerra, mas que se pagassem todas as re- 
quisições, etc. Ora, ahi está a união legitima emergindo do 
flintoss pr a 

Deante do que estava se passando, vê-se que eram Os 
acontecimentos e não o govêrno imperial, que estavam im- 
pellindo o general Flôres para os braços do almirante. 

Em Outubro de 1864, achava-se Tamandaré em Buenos 
Aires, ás voltas com as complicações diplomaticas, resultantes 
das represalias naváes e o general Flôres acampado na barra 
de Sancta Luzia. O astuto caudilho, a quem o Brasil e a Re- 
publica Oriental devem serviços da mais alta valia, não 
podia ignorar a esse tempo o conteúdo das instruceções do 
conselheiro Saraiva. Devia ter sido esta a causa que o levou 
a dirigir-se a Tamandaré, um mez e dias depois da retirada 
do enviado brasileiro, propondo uma conjugação de exforços 
para resolver o problema militar e compromettendo-se a sa- 
tisfazer todas as reclamações brasileiras. 

Tamandaré não se deteve em Buenos Aires e partiu ao 
encontro do chefe Colorado, á disposição de quem passavam, 


logo depois, os meios relativamente grandes de que dispunha - 


o velho marinheiro. Os dous chefes combinaram a expugna- 
ção de Salto, que, investida por agua e por terra, capitulou 
sem tentar a sorte das armas, em 28 de Novembro de 1864. 

E foi assim que Tamandaré e Flôres se approximaram, 


A DIPLOMACIA IMPERIAL E O PUBLICISMO INDIGENA 


As necessidades vitaes dos povos não se acham nunca em 
contradicção com a lei moral. Deus, ao lançar o homem 
sôbre a face da terra, como que lhe disse: Si queres servir- 
me, vive antes de tudo |! E esta lei é tão imperiosa e tem tal 
alcance e extensão, que não se limita ao individuo, mas en- 
volve todos os agrupamentos de sêres vivos, dos mais ele- 
mentares aos mais elevados e complexos. 

Que importa que o govêrno imperial houvesse recom- 
mendado a comêço a mais escrupulosa neutralidade nos ne- 
gocios internos da vizinha republica? As condições seriam 
as mesmas em Outubro de 1864 e em comêços do mesmo 
anno? Não. A principio tinhamos apenas um problema po- 
lítico e agora deparava-se-nos um problema militar, cujos 
dados já eram outros. Consequentemente, os acontecimentos 
haviam obedecido a uma evolução logica. 


não c rmos, “escriptores cujo. EE senso possa ser 
posto em dúvida opponhamos um voto desauctorizado, mas 
“sincero, ao que escreveu o general Bernardino Bormann, 
talvez o mais interessante de nossos velhos historiadores dessa 
campanha. “Póde-se calcular, escreveu elle (15), a pessima 
impressão que causou ao corpo diplomatico o convenio da 
barra de Sancta Luzia, etc.” 

A leitura do periodo completo, bem como de outros 
trechos que se seguem, deixa-nos a impressão de que o 
velho soldado desejou transigir com a cantarola positivista. 
Não obstante, a verdadeira explicação do que se passou no 
Prata está encerrada nas poucas e judiciosas palavras do mi- 
nistro dos extrangeiros do govêrno imperial, João Pedro Dias | 
Vieira: “Nenhuma razão havia para deixar de acolher simi- 
lhante concurso, sobretudo, considerados os termos em que 
fôra offerecido.” 

— No fim de contas, perguntamos nós, o que foi fazer 
o Brasil no Rio da Prata ? 

— Foi em busca de solução Ea um problema muito 
sério. 

Encontrado o meio mais onbidi io para chegar -a seus 
fins, pondo-se, aliás, ao serviço da civilização americana, 
devia despresa-lo ? 

O general Flôres não era govêrno, mas para que o fosse, 
bastava que eliminassemos a tyrannia de Montevidéo, 

Sob o poncto de vista militar, esta era a unica solução 
do problema, visto o Paraguai achar-se ás nossas portas, 
obrigando-nos a jogar uma cartada decisiva. Si, pelo facto 
de termos recusado a comêço a cooperação revolucionaria, re- 
pellissimos até o fim o concurso do general Flôres, é quasi 
certo que teriamos de fazer face a duas guerras ao mesmo 
tempo, contrariando o velho princípio romano de que, quando 
ha mais de um adversario, é necessario attender um de cada 
vez. 

Como poderiamos assegurar as nossas extensissimas 
linhas” de communicações, inevitaveis na offensiva estrate- 
gica em que iriamos buscar a victoria, sem um govêrno in- 
teiramente dedicado á nossa causa no vizinho paiz? Só as 
facilidades desse genero já valem inicialmente por meia vl- 
ctoria. 

Imaginemos que, por desgraça, o Brasil tivesse contra si 
os govêrnos do Prata: que campanha penosa, e que victoria 


(15) 4 Campanha do Uruguay, pelo general J. B. Bernardino 
Bormann. 
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“difficil não seria a sua! Mesmo que dados “vencedores, 

resistiriamos mais tarde á anarchia nero resultante de 
nosso exgottamento ? 

Hoje seriamos quem somos, teriamos os mesmos territo- 
rios e as mesmas riquezas, si as gerações de 1865 tivessem 
permanecido mais fieis a certas considerações abstractas do 
que as nossas necessidades reaes ? 

Acontecimentos como os dos ultimos dias de 1864 nascem 
do instincto de conservação dos povos. 

Ha quem ingenuamente acredite que a condemnação, fal- 
lada ou escripta, da politica imperial no Prata, cimente as 
bôas relações sul-americanas. Nada mais falso. Isso só serve 
para reavivar velhas feridas e preparar de nossa parte O 
advento de gerações abastardadas. A mocidade platina ou pa- 
raguaia, que não dispõe de meios nem de tempo para in- 
vestigar de que lado está a verdade e que já vem sendo tra- 
balhada pela propaganda interesseira de alguns compatriotas 
seus, amadurece no odio surdo contra o vizinho prepotente, 
graças aos depoimentos dos seus amigos de cá. 

O amor fraternal que deve unir os povos sul-americanos 
só póde nascer do conhecimento exacto do passado, do perdão 
de reciprocas offensas e do desejo sincero de viver em paz 
com o seu vizinho, para que não surjam aggravos que, como 
a propria necessidade, não tenham leis. 


AS ARMAS OU A TOGA? 


O govêrno imperial, que via o céo cobrir-se de nuvens 
negras para as bandas do Paraguai, tinha necessidade ur- 
gente de acautelar as cousas no Rio da Prata. Era preciso 
dar por terra com o govêrno de Montevidéo e no minimo as- 
segurar a neutralidade argentina. O resto viria depois, como 
consequencia natural dos acontecimentos. Buenos Aires só 
tinha a perder com a victoria paraguaia. o 

O conselheiro José Maria da Silva Paranhos fôra no- 
meado, em 9 de Novembro, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario juncto ao Govêrno argentino, podendo rea- 
lizar quaesquer ajustes que dissessem respeito á guerra in- 
evitavel. E” que os homens de Assumpção não dormiam, é que 
as distancias eram grandes do Rio de Janeiro ao Prata e as 
communicações demoradas. 

O novo enviado chegou a Buenos Aires a 2 de Dezembro 
de 1864 e Tamandaré não o esperou, talvez por temer que os 
negocios tomassem outro rumo, contrario ao accôrdo com o 
general Flôres e ao projectado ataque immediato a Paisandú. 
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As fôrças brasileiras de terra atravessavam quasi que na 
" mesma datã a fronteira uruguaia, na direcção de Paisandú, a 


que não poderiam alcançar sinão muito mais tarde. Com 
certeza, 6 caso oriental deixara já de ser um caso de negocia-. 
ções diplomaticas. Era exclusivamente um caso militar, jul- 
gado com muito acêrto pelo almirante Tamandaré. Que a 
-missão de Rio Branco juncto ao govêrno argentino fosse da 
maior opportunidade, ninguem póde duvidar; mas todas as de- 
longas diplomaticas na questão: uruguaia importariam num 
êrro militar de graves consequencias. Quem pensar de modo 
contrario medite bem no que succederia se os exercitos para- 
guaios, lançados contra o Brasil, viessem fazer sentir a sua 
acção antes de cortado o nó gordio de Montevidéo. Como todo 
o problema militar, o que se propunha ao almirante compor- 
tava mais de uma solução, cada uma com os seus defeitos. Si 
atacasse Paisandú immediatamente, lançava-se a uma ope- 
ração importante sem ter reunido préviamente tudos os seus 
meios; si esperasse pelo exercito que se sabia em marcha, 
perdia um tempo precioso. Qual das duas soluções a melhor ? 
E” o que vamos examinar. 

A solução de esperar a chegada do exercito, que se achava 
em marcha do Rio Grande do Sul, era inteiramente aleatoria, 
porque jogava com dados incertos, Esse exercito podia chegar, 
como chegou, em pouco menos de um mez, mas podia ser re- 
tardado e chegar juncto com o exercito paraguaio, de que bem 
pouco se sabia, a não ser que estava mais ou menos mobilizado. 

Já se vê que esta solução tinha o grande defeito de en- 
carar desde logo a possibilidade da intervenção paraguaia, sem 
dispôr de meios para enfrenta-la. 

A solução de cair immediatamente sôbre Paisandú apre- 
sentava o inconveniente de expôr os atacantes a soffrer um 
revez deante daquella praça, mas como era um simples golpe 
de mão, tentado por uma vanguarda, o insuccesso seria de 
consequencias limitadas e o investimento da praça poderia ser 
retomado logo depois, de accôrdo com as circunstancias. 

Vê-se que todos os meios deviam ser tentados para bater 
os Blancos antes da chegada de seus alliados, os paraguaios e, 
por consequencia, que a solução do almirante Tamandaré era 
de quem conhecia o seu officio. 

O visconde do Rio Branco criticou, em documento dirigido 
ao govêrno imperial, o assalto sem preparação: “O ataque co- 
meçou pela infantaria, cousa de que não ha noticia, creio eu, 
na historia dos sitios das praças de guerra”. Não obstante, 
quem estava certo era o almirante. Pouco importa o facto da 
cidade não ter sido tomada nesse primeiro jacto. 


A PRIMEIRA INVESTIDA | 


O exemplo de Salto, cuja defesa deve ter fracassado por 
uma questão de ordem inteiramente psychologica, parece ter 
influido na resolução dos dous chefes interessados, de expugnar 
Paisandú por um verdadeiro golpe de mão. 

Não encontramos nos archivos nacionaes documentos que 
nos permittam verificar de quem partiu a idéa de similhante 
operação, mas é certo que tanto Tamandaré como Flôres a ella 
se abraçaram de tal modo, que, mesmo depois do revez sof- 
frido, não se arrependeram do emprehendimento. Nada de 
mutuas recriminações. Consideram-na como verdadeira ope- 
ração de vanguarda, um “reconhecimento”, diziam elles, uma 
tomada de contacto, enfim. 

Mas, como o critico que escreve para a historia serve â 
verdade de modo mais digno, dizendo claramente o que des- 
cobre nas entrelinhas, parece que convém exclarecer o euphe- 
mismo de que se serviram os denodados chefes de 1864, para 
relatar a tentativa de occupar Paisandú por um golpe de mão. 

Descobre-se nas operações levadas a effeito contra o 
inimigo superior em numero, entrincheirado nos baluartes da 
praça forte, um desses emprehendimentos em que se deve 
contar mais com o acaso do que verdadeiramente com as pos- 
sibilidades technicas. A ousadia se superpõe ao calculo; nada 
têm de condemnaveis, si se realizam ao abrigo de uma des- 
truição total, em caso de mau exito. 

Mas, seria possivel dizer isso ás massas populares e con- 
viria dize-lo á propria tropa ? 

Eis por que a technologia militar tem recursos excellentes, 
nos termos de commum emprego nos dominios tacticos ou es- 
trategicos. E até ahi, não ha desprimor. 

Dentro desta ordem de idéas, recordamos o que os do- 
cumentos officiaes brasileiros relatam destes dias memoraveis. 
Os leitores não vão encontrar aqui nada de novo, além do que 
escreveram o conselheiro Schneider e seu preclaro annota- 
dor, bem como o general Bernardino Bormann, Helio Lobo (16) 
e outros e outros. Fóra dos dados officiaes, que permanecem 
numa esphera serena, pouca importancia merecem as suspei- 
tissimas memorias de certos heróes surgidos mais tarde, para 
gaudio de certa gente do Rio da Prata, e os dithirambos en- 
commendados a uma pretensa litteratura historica. 


(16) 4 Guerra da Triplice Alliança, por L. Schneider, annotada por 
J. M. da Silva Paranhos, 1º volume. 

A Campanha do Uruguay, já citada. 

Antes da Guerra, por Helio Lobo, e 4's Portas da Guerra, pelo 
mesmo auctor. 
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ENFIM, PAISANDU' 


í 


A cidade de Paisandú, cabeça do departamento do mesmo 
nome, acha-se situada sôbre o rio Uruguai, o que não quer 
dizer que em 1864 ficasse alinhada á beira rio. A uma legua 
do rio, di-la o auctor d'A Campanha do Uruguai. Como todas 
as cidades do periodo colonial, nasceu onde os seus primitivos 
habitantes encontraram reunidas as melhores fg id de se- 
gurança e as maiores facilidades de vida. 

A' mingua de bôas cartas, póde-se deduzir alguma cousa 
de sua topographia: ao norte, o arroio Grande, ao sul, o arroio 
Sacro e a oéste, o rio Uruguai. Bem pensado, a cidade assenta 
num verdadeiro promontorio. As suas ruas são rectilineas, 
cortando-se em angulos rectos; as maiores dimensões do po- 
voado eram de léste a oéste. As construeções characterizam-se 
pela abundancia de predios providos de terraços ou assotéas, 
que vão desempenhar um importante papel na lucta. 

Comprehende-se assim que nem todos os ponctos de Pai- 
sandú ficavam sob os canhões da esquadra. Enfim, dentro da 
cidade não faltavam observatorios para accompanhar os mo- 
vimentos das tropas atacantes. A defesa da cidade fôra con- 
fiada ao coronel Leandro Gomes, velho guerrilheiro que dis- 
punha alli de 1.400 soldados, pelo menos, e de 15 canhões. Sob 
suas ordens serviam chefes de reconhecido valor, como Lucas 
Piriz, Rafia e Tristão Azambuja, este brasileiro renegado, 
inimigo de sua raça a poncto de desejar conhecer a veia em 
que corria o sangue generoso de seus avós, para rasga-la com 
os dentes. Não foi preciso isso: um soldado do 3º Batalhão de 
Infantaria, Manoel Lopes Ribeiro, fez-lhe essa vontade, com 
um tiro certeiro, na repulsa de um contra-ataque. 

Paisandú fôra posta em estado de defesa sem precipita- 
ções, calmamente. 

“A linha de entrincheiramentos da praça abarcava uma 
zona de seis quadras de éste a oéste e duas quadras de norte 
a sul. As trincheiras eram construidas de tijolo assentado em 
Parro, com um fosso exterior nas boccas de ruas, de tres metros 
de profundidade por outros tantos de largura. As entradas 
principaes no raio fortificado eram os extrêmos da rua 18 de 
Julho, fechadas por um portão de ferro e uma ponte levadiça 
servida de roldanas, ponte que se mantinha lançada sôbre o 
fosso. 

Tres trincheiras, em fórma de semi-circulo, estavam si- 
tuadas: uma na rua 48 de Julho, extremo oéste, outra nas 
ruas 8 de Outubro. e Montevidéo, esquina da chefatura de po- 
licia, outra na mesma rua 8 de Outubro com Monte Caseros, 
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em frente ao hospital. as HOiaaE Eh irad eram Ee 
Como na zona que abarcava e fechava o entrincheiramento 
havia muitos muros, estes tinham sido ensetteirados, porém 
sem oppôr mais resistencia do que a simples parede. Tinha-se 
construido no extrêmo suéste da praça principal um torreão 
de tijolo e cal, a que se ascendia por uma explanada que o 
abordava pelas faces norte e oéste. Este torreão era arti- 
lhado com tres peças de ferro, sendo duas de calibre oito e 
uma de calibre seis” (17). 

Fóra de dúvida, para aquella épocha, e na America do 
Sul, Paisandú era uma praça forte. 

No dia 4 de Dezembro, achava-se o general Flôres acam- 
pado com a sua columna no arroio Sêcco, ao norte da cidade; 
no mesmo dia, o almirante fazia desembarcar, na emboccadura 
do arroio Sacro, a oéste da cidade, um destacamento composto 
de duzentos marinheiros, duzentos soldados do 1º Batalhão de 
infanteria, uma bateria de tres peças e um apparelho de lan- 
camento de foguetes a Congrêve, tudo sob o commando do ca- 
pitão Guimarães Peixoto, que ia ter um papel importante a 
desempenhar (18). 

Flôres dispunha de 600 de infanteria e de cavallaria a pé, 
de um esquadrão de 160 voluntarios do estancieiro Brasileiro 
Bonifacio Machado, além de septe peças de artilharia. 

Menos de 1.200 combatentes iam assaltar uma verdadeira 
fortaleza, guarnecida por mais de 1.400 homens, sem levar o 
material indispensavel a um tal emprehendimento. 

Perdido o dia 5 inutilmente, a 6 ao clarear do dia, avan-. 
caram os atacantes contra a cidade. A bateria desembarcada, 
sob o commando do tenente da Armada, Antonio da Silva Tei- 
xeira de Freitas, foi posta em acção, neutralizando em parte 
os exforços do inimigo e permittindo que a infanteria de terra 
e mar se lançasse para a frente de baioneta em riste. 

Um batalhão lançado pela defesa ao encontro dos assal- 
tantes, recuou em desordem e foi se abrigar nas trincheiras e 
na casaria, enquanto que os nossos continuavam progredindo 
sob o fogo dessa mesma infanteria, já abrigada, procurando 
alcançar as primeiras casas. Attingida a cidade, os soldados do 
capitão Peixoto espalham-se por pequenas fracções, que se 
esgueiram ao longo das paredes para continuar a sua pro- 
gressão. A esse tempo, a artilharia de grosso calibre dos 
navios lançava suas bombas contra a cidade. 


(17) Paysandú — Recuerdos, por Orlando Ribero. : 
(18) Histoire des Campagnes de VUruguay, de Matto Grosso et du 
Paraguay, já citada, 


y dare Sa E ? E o 
VA e a y E 
ER A) 'comêço; o inimigo só teve: que se. preoceupar com este 
“ataque, mas logo depois a acção das fôrcças dirigidas pessoal- 
mente pelo general Flôres entrou a se fazer sentir: eram os 
600 homens do chefe Oriental com a sua artilharia, os 160 ca- 
vallarianos de Bonifacio Machado e 100 marinheiros nossos 
com uma peça de artilheria. O destacamento Guimarães Pei- 
“xoto alcançou, segundo o general Bormann, uma posição a cerca 
de uma quadra da praça principal da cidade, que era por assim 
dizer o reducto central da defesa. 

Só quem já tomou parte num combate de ruas poderá 
avaliar exactamente o estado dessas fôrcças, engajadas desde 
as 7 horas da manhã, dispersas, com fome e com sêde, com os 
seus cartuchos mais ou menos consumidos e sem reservas. 
Logo depois de meio dia, o ataque certamente foi diminuiado 
de intensidade, até que cessou a progressão. Alli pelas tres 
horas da tarde, tractaram os chefes de reunir os seus ele- 
mentos esparsos e de se cobrirem por postos avançados de 
combate, os quaes continuaram a trocar tiros com o inimigo, 
promptos a repellirem os seus provaveis contra-ataques. 

Reconhecida a impossibilidade de tomar. Paisandú desta 
investida, foi dada ordem de retirar, o que foi feito de mode 
que ás 1410 horas da noite as nossas fôrças haviam regressado 
aos seus primitivos acampamentos, sem serem perseguidas. 

As nossas baixas não foram fortes, nem as do nossos col- 
laboradores. Tivemos 12 mortos e 40 feridos; o general Flôres 
teve dous mortos e 50 feridos. Ignoram-se as baixas do 
inimigo. 

O almirante e o general Flôres não quizeram considerar 
a partida perdida; desembarcaram alguma artilharia: de grosso 
calibre e continuaram o sitio por terra e agua. Apesar de 
alguns pequenos reforços recebidos, a idéa de um segundo 
ataque immediato foi abandonada. O contacto estava tomado, 
como unica consequencia do golpe de mão mal succedido. 

Começou, então, a mortificante espera do denominado 
Exereito do Rio Grande do Sul, que se sabia em marcha da 
Bagé para Paisandú. 


LIGEIRAS APRECIAÇÕES SôÔBRE O EMPREHENDIMENTO 
DE 6 DE DEZEMBRO 


Embora mereça applausos a resolução de apoderar-se im- 
mediatamente de Paisandú, por um golpe de mão, salta aos 
olhos de todos que os atacantes operaram em duas columnas 
independentes, tendo suas bases de partida em ponctos mais 
ou menos oppostos. Não dispondo de uma reserva que se ar- 
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ticulasse de modo a fazer a RE dos dous grupos. atacan- 
tes, expuzeram-se a ver destruir uma parte de suas fórças . 
sem o auxilio da outra. Felizmente, o inimigo não quiz ou 
não soube manobrar. Os defensores limitaram-se a para os. 
golpes, sem tentar responde-los. 

Quando os associados adoptaram o seu dispositivo em duas 
fracções mais ou menos equivalentes — o que não podia es- 
capar ao serviço de informações de Leandro Gomes, em sua 
propria casa — a defesa podia ter escolhido uma dellas para: 
ser opportunamente contra-atacada. Qual ? 

Si os imperiaes fossem repellidos, abrigar-se-iam facil-. 
mente sob os canhões da esquadra, promptos para retomar o 
ataque logo depois, enquanto que o general Flôres continuaria 
de mãos livres; si o general Flôres-fosse atacado e jogado numa. 
direcção divergente, os imperiaes teriam que voltar aos seus 
navios. Já se vê que a escolha não era difficil. Uma pequena 
fôrça poderia de um lado ter contido os Brasileiros, enquanto: 
que a massa combatente iria cair sôbre a columna de Flôres, 
pouco antes dos elementos desta alcançarem as casas da cidade. 

Mas, a verdade é que nem esta, nem outra manobra foi 
tentada e que nem mesmo se emprehenderam contra-ataques: 
locaes sôbre os pelotões debandados do capitão Guimarães: 
Peixoto. - 

O movimento esboçado ao iniciar-se o ataque, por um: 
batalhão da defesa, foi sem opportunidade, sem energia e 
sem proporcionalidade de fôrcas. 

Só se póde explicar isso pela falta de iniciativa dos chefes 
da defesa e pela maneira por que a offensiva moralmente se- 
impõe sôbre o campo de batalha. 


A CREAÇÃO DE UM EXERCITO NO RIO GRANDE DO SUL. 


Eram, no fim de contas, tão complexos os nossos interes- 
ses no Rio da Prata, que os acontecimentos em que alli nos 
viamos envolvidos se succediam com a rapidez e as tonalida- 
des dos modernos arranjos cinematographicos. 

Os successos militares do anno 64 vir-nos-iam de roldão 
com outros muito mais graves, porque se as operações que iam 
ser levadas a effeito na Republica Oriental não passavam de 
uma simples “execussão militar”, no dizer de von der Goltz, 
quando se refere aos estados fracos que lesam os direitos de 
outros mais fortes, o Paraguai, que se achava por detraz da 
cortina, não deixava de ser uma potencia respeitavel, moral e: 
materialmente preparada para o que désse e viesse. : 
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Tu BE pequeno exercito uruguaio, dividido pelas competi- 
ções politicas, não era um factor ponderavel nas decisões da 
diplomacia imperial, a verdadeira massa de manobra eram os 
famosos batalhões de que dispunham os dirigentes de Assum- 
pção. O Paraguai, depois de haver desempenhado sem brilho 
o seu papel de soldado do imperio no Rio da Prata — papel que 
mais cêdo ou mais tarde havia de caber a outros povos — tor- 
nara-se para o Brasil uma incognita digna das precauções mi- 
litares, traduzidas em concentrações de tropas que fizemos no 
sul alguns annos depois de Caseros, bem como na sondagem 
que fizemos em 1859, juncto ao govêrno da confederação ar- 
gentina, sôbre uma eventual travessia do territorio deste vi- 
zinho, para ataca-lo. 

São do dominio público as vantagens que o govêrno pa- 
raguaio procurou sempre tirar da nossa amizade e não são 
menos públicas as suas impertinencias nas questões de limites 
e navegação. - 

Este preambulo, si não tem uma ligação directa com os 
acontecimentos dos annos de 64 e 65, vai servir, pelo menos, 
para explicar a escolha do local em que se fez a concentração 
das tropas brasileiras. 

Admittido o Paraguai como sendo dentre os inimigos pro- 
vaveis o unico capaz de se lançar á offensiva estrategica, o 
exercito de operações ia ser reunido a coberto de qualquer 
surpresa que pudesse vir do lado das Missões, valendo-se para 
isso das serranias em que se perdem as nascentes do Ibicuhí 
e das transversaes que são os numerosos affluentes do Uru- 
guai. Dado o caso de não se verificar a intervenção pertur- 
badora do vizinho de noroéste, a estrada estaria sempre 
franca, nas direcções de sul e sudoéste, para ultimar a missão 
principal pela porta aberta da Cochilha Grande e de suas ra- 
mificações. 

O exercito de observação, reunido no Pirahí-Grande, res- 
pondia ás eventualidades de uma intervenção paraguaia du- 
rante as negociações propriamente platinas e de ter de in- 
vadir a Republica Oriental. 

E' interessante verificar as reacções que o andamento dos 
negocios diplomaticos exerce sôbre a direcção da guerra. Eis 
como se explica o dispositivo inicial das fôrças de operações. 
Ao explodir o conflicto, o nosso nucleo combatente achava-se 
dividido em dous grupos afastados: porque ? 

E' ainda necessario remontar ás origens da intervenção 
- brasileira, para encontrar a explicação desta anomalia. 

Os estadistas do imperio, acostumados ás convulsões do 
chãos platino, não acreditaram numa guerra levada a sério; 
cogitavam, apenas, de fazer uma verdadeira exhibição de 
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fórcas, o que exigia que, em vez de mandar desde logo um 
exercito ao Rio da Prata, se désse uma escolta aos diplomatas 
enviados para alli. Justifica-se deste modo a formação do 
destacamento mixto de terra e mar, que ficou immediatamente 
subordinado ao almirante Tamandaré, passando a operar á 
grande distancia do nucleo principal. Posteriormente, a fôrça 
reunida no Rio Grande do Sul passou a exercer, em relação 
aos pequenos destacamentos encarregados propriamente das 
represalias, as funcções de uma verdadeira reserva geral, O 
que não deixava de ser compativel com o seu papel de cober- 
tura. 

A noroéste de Bagé, nas immediações do paredão natural 
que separa as bacias do rio Camaquam e do rio Negro, foi es- 
tabelecido o acampamento do Pirahí-Grande, que tomou seu 
nome das proximidades desse pequeno curso dagua. 

Aos primeiros dias do mez de Maio de 1864, o presidente 
da então Provincia do Rio Grande do Sul recebeu instrucções, 
que prescreviam que os corpos alli destacados fossem enviados 
para a fronteira, como medida acauteladora dos nossos inte- 
resses em face das complicações platinas; aquelle alto funccio- 
nario tomou a resolução, provavelmente de accôrdo com o 
commandante das armas, de reunir o que naquella épocha se 
chamava uma divisão de observação, nas immediações de Bagé, 
isto é, interpretando a technologia então em uso, um destaca- 
mento importante, prompto para desempenhar uma missão que 
tanto podia ser offensiva, como defensiva. 

Demos a palavra a um historiador honesto, o tenente- 
coronel E. €. Jourdan, francez de nascença, mas bom Brasi- 
leiro como os melhores, que tomou parte na guerra do Pa- 
raguai como official do corpo de engenheiros, o que quer 
dizer, official que exerceu numerosas funcções que são hoje 
attribuição dos estados-maiores. 

Jourdan escreveu mais tarde, com os documentos á vista 
e só se poude comprehender a meticulosidade de sua obra; ve- 
rificando que elle se guiou não só pelas suas reminiscencias, 
como pelos documentos officiaes da épocha. 

Escrevendo tambem com o fim de “former et perfection- 
ner une tactique et une stratégie appropriées aux conditions 
géographiques spéciales oú nous nous trouvons”, Jourdan foi 
um precursor da missão militar que o Brasil havia de pedir 
mais tarde á França, para codificar a sua doutrina de guerra. 

Vamos transladar para estas paginas o que escreveu o 
tenente-coronel Jourdan, no primeiro dos tres volumes que 
chegou a publicar de sua Histoire des Campagnes de U Uruguay. 
de Matto Grosso et du Paraguay, sôbre a formação do corpo 
do Pirahí. 


= ESG é das põe a nú o mau dead do Es tuiho) em 1864, 
* descrevendo minuciosamente as nossas falhas. “O estado em 
que se encontrava o resto de fôrças, escreve elle, a que se dava 
o nome de exercito brasileiro, era perfeitamente conhecido. 
Disperso por todas as provincias em pequenos destacamentos 
e, como si se quizesse tirar-lhe a cohesão e subtrahi-lo á sua 
missão patriotica, o exercito era desviado de sua funcção na- 
tural. Varios officiaes eram empregados em funcções policiaes 
ou de character politico. A disciplina resentia-se disso e 
muitos soldados não conheciam seus officiaes, porque viviam 
em destacamentos afastados. Em geral, não se lhes passavam 
sinão poucas revistas, não se faziam sinão poucos exercicios; 
o armamento e o equipamento eram velhos e achavam-se em 
mau estado.” 

Continuando a esmerilhar as nossas miserias, que demon- 
stravam as intenções absolutamente pacificas de nossos diri- 
gentes, o auctor assignala que as unicas fôrças que de certo 
modo existiam eram as do Rio de Janeiro e do Rio Grande do 
Sul, assim mesmo reduzidas á metade de seus effectivos. O 
regimento de artilharia montada que existia no sul só em Ou- 
tubro recebeu seis peças raiadas de calibre 6. Os soldados não 
conheciam este material, mas houve um exercicio em que cada 
peça deu quatro tiros e isso foi considerado sufficiente. 

Já vimos que desde Maio haviam sido tomadas al- 
gumas precauções, fazendo convergir para as fronteiras todas 
as fôrças disponiveis, cujo centro de gravidade ficava em 
Bagé. 

Em Outubro, o general João Propíicio Menna Barreto 
assumia o commando do exercito que devia invadir o ter- 
ritorio oriental. “Ao entregar o govêrno da provincia ao seu 
successor, o dr. João Marcellino de Souza Gonzaga dizia em 
seu relatorio de 4 de Agosto: As fôrças de linha de guarnição 
na provincia são pouco numerosas; estão mal armadas, mal 
fardadas e desseminadas por varias regiões afastadas, 

“ Os arsenaes e depositos de artigos de guerra acham-se 
desprovidos de material, os regimentos não dispõem de ca- 
vallos e o inverno se approxima. 

Ha na provincia cinco regimentos, sendo um de artilharia 
a cavallo e quatro de cavallaria ligeira, ac todo com 4.319 
homens, existem ainda tres batalhões de infanteria, com 
1.184 homens. O govêrno imperial ordenou que fossem man- 
dados para esta provincia o 4º Batalhão de infanteria, 
que consta ter 700 homens, hem como o 12º Batalhão, com 
511 homens. Deduzidos os incapazes para serviço de guerra, 
pode-se contar, no maximo, com 3.200 soldados de linha 
das tres armas.” 
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Assim, o exercito de campanha, que . deixou de ser di- TER 
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Todo esse formidavel exercito reduzia-se a 5.711 com 
batentes, dos quaes 1.695 de infanteria, 1.108 de cavalaria. 
e 198 de artilharia, além de 2.720 cavallerianos da guarda. 
nacional, sem solidez nem instrucção. 

O general soffreu as maiores contrariedades, vendo-se: 
sem o indispensavel para entrar em campanha e não tendo: 
onde ir busca-lo. A's repetidas ordens para marchar, res- 
pondia, como se pode ver no Archivo Nacional, com algumas: 
linhas seccas, mas incisivas; marcharia quando pudesse. 

Não tinha ferramenta de sappa, não levava um simples 
machado, não dispunha de meios de transporte. Abandonava. 
a sua munição de artilharia, contentando-se apenas com se- 
tenta tiros por peça. 

Foi assim que a 1 de Dezembro de 41864, o Exercito 
do Rio Grande do Sul atravessou a fronteira, no seu movi- 
mento offensivo. 

Pouco antes, no mez de Outubro, uma pequena columna: 
brasileira, sob o commando do general José Luiz Menna Bar- 
reto, composta de um. batalhão de infantaria e de dous regi-- 
mentos de cavallaria, havia occupado a cidade de Mello, ca- 
beça do departamento oriental de Cerro Largo. Não tendo 
encontrado a menor resistencia, retirou-se sem ser incom-- 
modada e quando o quiz, voltando ao Pirahí-Grande. 

Não obstante, só em Novembro o general João Propicio: 
declarava organizado o exercito, da fórma que já vimos. 


A MARCHA ATE' PAISANDU' 


A 25 de Novembro, o exercito rompia a marcha com e: 
cerimonial da épocha. Certamente, nem todas as tropas deviam 
levantar acampamento ao mesmo tempo. No primeiro dia, 
partiu a vanguarda, composta da 1º Brigada de Cavallaria. 
de linha, 2º Brigada de infanteria e toda a artilharia, num 
total de 1.153 praças e sob o commando do general Osorio. (19). 
O movimento foi iniciado ás 7 horas e 410 minutos, ao toque: 
das musicas dos corpos. 

A's 10 horas e 30 minutos havia feito uns 12 ou 43 ki- 
lometros e acampou á margem direita do Pirahí, conser- 
vando-se nesse poncto durante os dias 26 e 27. A 28 deslo- 
cou-se apenas uns tres ou quatro kilometros e acampou no- 
passo do Viola, onde aguardou o general João Propicio, que com. 
o grosso veio estacionar a uns tres kilometros de sua vanguar-— 
da. Ahi, permaneceram todos até 30. A 4 de Dezembro o exer— 


(19) Historia do general Osorio, já citada. 


* cito marchou novamente ás 4 horas da madrugada, fazendo 
um alto ás 7 horas, para dar pasto á cavalhada, que a esse 
tempo não era alimentada sinão com o capim verde do campo. 
A's 8 horas, reiniciava-se o movimento, para ás 140 horas 
em poncto transpor a linha divisoria. 

Meia hora mais tarde, o exercito fazia alto e o seu com- 
mandante baixava uma ordem do dia, contendo uma pro- 
clamação. 

Foi assim que no dia 1 de Dezembro de 1864, os bravos 
que constituiam o Exercito do Rio Grande do Sul perderam 
de vista as terras queridas da patria, na incerteza de tornar 
a ve-las e de voltar aos braços dos bagóntes e amigos que 
tinham ficado para traz. 

O resto do dia foi de descanço. As barracas eram poucas, 
mas o bivaque, à ta belle étoile, nada tinha de desagradavel 
na estação calmosa que corria. 

No dia seguinte, á hora do costume, o movimento geral 
recomeçou, sendo suspenso ás 7 horas, para dar pasto aos 
cavallos e permittir que os homens comessem, a ração fria 
que espontaneamente haviam trazido comsigo. Mais uma hora 
de marcha, após esse alto, que se extendera até ás 8 horas, e 
o exercito chegava ás costas do arroio Hospital, termo do 
lance previsto para esse dia. 

O dia 3 foi destinado ao descanço da tropa e dos ca- 
vallos, bem como a permittir que as brigadas Andrade Neves 
e Valença se reunissem ao exercito, posto que havifm fi- 
cado para traz, tendo a ultima permanecido no Pirahí após 
à partida do exercito. O calor era excessivo. A's 8 horas 
chegava o general Andrade Neves e mais tarde, o coronel 
Valença. 

O caminho percorrido pelo exercito ficara balisado pelos 
cavallos mortos ou estropiados. Ao lado do pesado comboio, 
constituido de carretas arrastadas ao passo moroso dos bois, 
soldados dispersos, marchando a pé e com os arreios ás costas, 
praguejam ou discutiam com os carreteiros. De roldão com 
tudo isso e com a propria tropa, as mulheres, as concubinas 
e filhos dos soldados, transportando os minguados haveres 
da familia errante. (20). 


(20) O commandante do Exercito do Rio Grande do, Sul, rom- 
pendo com a rotina, havia prohibido que as mulheres e creanças accom- 
panhassem a tropa, cousa aliás tolerada pelos regulamentos antigos. 
Não obstante, tão forte era a tradição, que as mulheres em regra 
accompanharam os soldados sujeitando-se a todos os castigos. Quando 
o general Osorio assumiu o commando, revogou a ordem de seu ante- 


cessor , 
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Para completar, -de accôrdo com os costumes da épocha, 
o quadro de um exercito em marcha, falta enumerar apenas 
o commercio, que na technologia mais recuada constituia, O 
que se chamava de vivandeiros e os vagabundos de toda es- 
pecie, que seguiam no rastro das tropas, farejando os campos 
de batalha como os corvos farejam os matadouros... 

Do arroio do Hospital, marchou o exercito para Gerros 
Blancos seguido de duzentas carretas com viveres e bagagens, 
além das munições. 

A vanguarda era feita pela tropa irregular do general 
Antonio de Souza Netto—a brigada de voluntarios rio-gran-= 
denses, que marchava á distancia tal que hoje em dia não po- 
deriamos considera-la como um órgão de segurança approxi- 
mada. 

Como era de esperar qualquer emprehendimento sôbre 
as carretas, a brigada coronel Valença fazia a retaguarda. 

Os cavallos chucros, de que se utilizavam os grandes ca- 
valleiros daquelles tempos, iam em grande parte aos arrancos 
e aos corcovos e as marchas diarias não excediam muito de 
18 kilometros. Paisandú fôra atacada a seis pelo destacamento 
mixto que operava no Prata, mas o ataque fracassara ante a 
superioridade de meios da defesa; tres ou quatro dias mais 
tarde, o commandante do modesto Exercito do Rio Grande do 
Sul recebia os urgentes pedidos de soccorros, do energico 
marinheiro que dirigia as operações em torno daquella praça. 

O*general João Propicio fez o que poude para andar de- 
pressa. E: 

Saindo de Cerros Blancos a 11, a 29 de Dezembro já se 
achava a meia legua de Paisandú, em São Francisco, onde 
deixou a cavallaria com Osorio, indo acampar com o resto 
da columna nas immediações da praça de guerra defendida 
pela brava gente de Leandro Gomes. 


A INTERVENÇÃO DO GENERAL JOÃO SAA: O MAIS 
ARDENTE DESEJO DE NÃO COMBATER 


Ante os insistentes pedidos de reforços da guarnição de 
Paisandú, entregue aos seus proprios recursos e sob a ameaça 
de ser investida pelos nossos com todos os seus meios reunidos, 
o govêrno de Montevidéo enviou uma forte columna para soc- 
corre-la, quer batendo os sitiantes, quer se reunindo aos si- 
tiados. Nãó' se lhe descobre um outro emprêgo logico. 

O commando dessa columna recaiu no general Juan Saa, 
por alcunha —o lança secca. Diz-se que dispunha elle de 
tres mil homens. 

O acaso permittira ao general blanco collocar-se na linha 
interior do partido contrario. Esta cireunstancia não esca- 
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- para aos nossos, ue feat a asa dê Bagé para Paisandú 

não perderam de vista a columna do general. Saa, accom- 
“panhando-lhe todos os movimentos. 

Theoricamente, qual deveria ser a attitude do general 
blanco? 

A sua missão podia ser desempenhada indo ao encontro 
das fôrças vindas do Rio Grande ou directamente sôbre Pai- 
sandú. 

Como eleger um dos dous unientos ? 

Avançar contra as fórças do Rio Grande seria procurar 
a decisão jogando o fraco contra o forte, o que raramente pro- 
mette exito; atacar o grupamento que sitiava Paisandú, 
maximé com o apoio da guarnição da praça, era porém uma 
operação logica, por constituir um golpe de forte contra fraco. 

Raciocinando desse modo, devia vigiar os movimentos 
do Exercito do Rio Grande do Sul e dirigir-se em marchas 
forçadas sôbre Paisandú, cujos sitiadores ou abandonariam 
a presa, ou teriam os seus dias contados. Em qualquer dos 
casos, seria cumprida a sua missão de soccorrer aquella praça. 

Não o fez, certamente porque na guerra as informações 
que nos chegam sôbre o inimigo são exaggeradas quasi sempre. 

Si o general apesar de bravo é um pessimista, deixa-se 
invadir pelo desanimo e não tenta cousa alguma: para ir além, 

General sem eschola, Juan Saa nem siquer appellou para 
uma dessas fintas com que se* procura obrigar o adversario 
a uma situação desvantajosa, para retarda-lo ou infligir-lhe 
perdas. A 44 de Dezembro, o major José Antonio Corrêa da. 
Camara, mais tarde visconde de Pelotas, que havia tomado 
a deanteira ao exercito, chegava ao acampamento de Paisandú 
e assumia, por ordem do almirante Tamandaré, o commando 
dos elementos desembarcados, por se achar ferido o ca- 
pitão Guimarães Peixoto. No dia seguinte chegava o general 
Netto com 1.300 voluntarios, a sua brigada de cavallaria 
rio-grandense, provida quasi toda de armas brancas tão 
somente. 

Depois disso e levando em consideração os meios li- 
mitados de que o proprio inimigo devia dispôr, já se podia 
tentar alguma cousa para annullar a acção do general Saa. 

Devia-se esperar o ataque? Devia-se ir ao encontro do 
inimigo? 

Acertadamente, os nossos optaram por esta alternativa, 
Procurar a decisão longe da praça, sem que os elementos 
alli resguardados pudessem tomar parte na lucta, era uma 
idéa justa e apropriada ao caso. 

Sob o commando do general Flores, um dos guerrilheiros 
mais atilados e mais capazes que já galoparam pelas cam- 
pinas sul-americanas, organizou-se uma forte columna, 
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| jogando para a frente todos os elementos dispo iveis no 
momento. Ficaram sob as ordens de Flôres, além da, sua 
“gente, a brigada de voluntarios rio-grandenses do general 
Netto, o esquadrão da mesma nacionalidade de Bonifacio | 


Machado e toda a tropa de desembarque do major Camara. (21) 
Ao todo, 2.500 homens. ) 
O almirante recolheu-se aos navios e Flôres fez a 20 
uma larga marcha de seis horas, em busca “do novo adversario. 
Os ranchos de palha deixados pelos sitiadores, foram 
queimados pelos sitiados. 

"Juan Saa, ou porque se achasse mal informado, ou por- 
que tivesse o desejo ardente de não combater, retirou-se 
precipitadamente e em desordem, deixando Paisandú entregue 
à sua sórte. Spear ds 

A 23, a columna do general Flôres achava-se de novo em 
torno de Paisandú e a a sitiada por terra e por agua. 


A GUERRA DESENCADEADA 


Ataque e tomada de Paisandáú 


Os acontecimentos precipitaram-se e de qualquer modo a 
guerra ia-se "desencadeando. Encerrado o parenthesis sôbre 
a quasi intervenção do general Saa, volvamos ao Exercito do 
Rio Grande do Sul, que haviamos deixado nos suburbios de 
Paisandú, no dia 29 de Dezembro. 

Adverte o general Bernardino Bormann na sua A Cam- 
panha do Uruguay, que quem lesse a enumeração de tantas 
unidades superiores julgaria tractar-se de um exercito que 
áquella épocha poderia orçar por uns 414.000 homens. 
“Engana-se, continúa elle, porque todo esse pessoal não ex- 
cedia de 5.741.” E 

Depois de tão larga marcha, era natural que se désse 
um descanço á tropa, mas os chefes comprehendiam o quanto 
era urgente ultimar a questão uruguaia e por isso o ataque 
geral foi fixado para o dia 31 de Dezembro. 

As partes officiaes dos diversos chefes não exclarecem 
muito bem as posições occupadas pelos elementos que si- 
tiavam directamente a praça e que foram totalmente lan- 
cados contra ella, ao toque de avançar da manhã de dia 


(21) Histoire des Campagnes de L'uruguay, ete., já citada. São esses 
os dados colhidos por quasi todos os historiadores. Aliás, o conse- 
lheiro Schneider equivoca-se em muitos ponctos, sem ser corrigido pelo 
seu illustre annotador. à 

Quem conhece os excellentes archivos existentes do Rio de Janeiro, 
sabe perfeitamente que certas partes de nossa historia devem ser es- 
criptas de novo. 
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- prefixado. Certamente, a pobreza dos conhecimentos da to- 


ponymia local, ou mesmo a ausencia de accidentes sufficien- 
temente baptizados, deu origem a essa falha. 


— Nesta phase, o sitio da cidade devera ter sido estabe- 
lecido por um verdadeiro cordão de tropas, parecendo fóra 
de dúvida que os sitiadores não se limitaram a occupar de- 
terminados ponetos, dos quaes interceptassem as communi- 
cações da praça com o exterior. 


Visto figurarem na parte do general João Propicio os 
termos direita e esquerda, de emprego modernamente pouco 
recommendavel, pelas confusões que podem originar, vamos 
fixar idéas estabelecendo que a frente da povoação era natu- 
ralmente a que olhava para o rio, isto é, a sua face oéste. 
Esta interpretação basea-se num phenomeno commummente 
observado na quasi totalidade das povoações ribeirinhas e 
no facto de ter sido a esquadra a base de approvisionamentos 
dos atacantes em todas as phases dos combates. 


A marcha de approximação, destinada a levar os comba- 
tentes ás respectivas bases de partida, realizou-se á entrada 
da noite do dia 30, tendo boa parte desse dia sido empregada 


nos indispensaveis reconhecimentos. 
De que linha do terreno precisamente partiram os ata- 


cantes na manhã de 31, eis o que não é possivel fixar pelos 
documentos brasileiros, nem tem mesmo grande interesse. 
Não obstante, pode-se deduzir muita cousa de certas pas- 


sagens de algumas “partes” existentes em nossos archivos. 


As fôrças brasileiras adoptando o criterio proposto de con- 
siderar a frente da cidade como sendo a face voltada para 
o rio Uruguai, investiram Paisandú pela orla oéste e ainda pela 
orla sudoéste, o general Flôres, pela orla norte. Este dispositivo 
deve se entender exclusivamente com a infanteria e arti- 
lharia, porque a cavallaria puchada para juncto de Paisandú 
desempenhou um papel de ordem defensiva, pelo menos 
olhada em grosso e de accôrdo com a parte do commando em 
chefe. Assim, o coronel Victorino Monteiro, com o 3º Regi- 
mento de Cavallaria ligeira, de seu commando, reforçado 
pelos 2º e 4º regimentos provisorios da guarda nacional, 
ficou “encarregado da defesa externa da cidade de norte para 
oéste,” uma parte da columna do general Flôres e a brigada 
de voluntarios do general Netto encarregaram-se da defesa 
das orlas sul e éste, pelo menos em parte. 


Pode-se admittir, desde que não se aspire a uma exa- 
ctidão já hoje impossivel de obter, que o dispositivo das 
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tropas atacantes na manhã de 34 tenha sido mais ou mei 
o da figura que se segue: E e 
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De accôrdo com idéas velhas, mas ainda correntes entre 
muitos daquelles chefes, si não entre todos elles, não havia 
practicamente uma reserva, pois a unica tropa disponivel para 
o commando em chefe era a cavallaria deixada com o ge- 
neral Osorio, a mais de 140 kilometros de distancia e em ser- 
viço de cobertura. 

O grosso da cavalaria, dispondo apenas de uma ou outra 
arma de fogo, tornava-se mais ou menos inutil para o combate 
nas ruas da cidade e serviria, quando muito, para realizar 
um acolhimento, em caso de insuecesso. 

Examinando a narrativa official da lucta, pode-se dizer 
que os elementos por meio dos quaes o commando poude 
mais tarde intervir no combate foram os canhões, principal- 
mente os desembarcados da esquadra. Com essa reserva de 
fogo é que o general João Propicio deslocou sempre o centro 
-de gravidade da lucta, apoiando o movimento dos atacantes 
e facilitando-lhes a progressão. 

Precisamente, ás 4 horas e 20 minutos da madrugada de 
31 de Dezembro desencadeou-se a tempestade de ferro e de 
fogo, provocada por um disparo de artilharia da praça. 


Teriam os nossos ordem de proceder do mesmo modo e 
á mesma hora? Não. O nosso ataque devia ser marcado para 
algumas horas mais tarde. “Sua Exa., escreve o marechal, o 
Sr. Barão de Tamandaré, me havia scientificado que os sitiados 
pretendiam entrar naquelle dia em acceitaveis negociações: 


esta circumstancia levou-me a ordenar que não se rompesse 
o fogo até segunda ordem.” 


Ao ser ouvido o tiro, não devia ser pequena a desillusão 
do chefe brasileiro, a quem o amor do proximo impellia a 
evitar o sacrificio inutil dos defensores da praça. Para que 
mais sangue? O Paraguai não vinha ahi e não iriamos, no fim 


303 


“de OnAR enfrenta-lo Nanotos ? Era facil comprehender que [o) 
“ govêrno blanco estava em Montevidéo com os seus dias 
contados. 
Tractava-se de defender a honra militar da guarnição ? x 
Esta já estava salva pelo comportamento valoroso da defesa, 
principalmente no recontro do dia 6. : 
K' possivel que pelo espirito do velho chefe passasse a 
idéa justa de que entre os defensores de Paisandú existiam 
brasileiros e filhos de brasileiros, a quem era preciso poupar, 
mesmo que houvessem renegado o berço, ou amaldiçoado a 
terra de seus paes. Hoje não temos o menor motivo para 
odia-los, visto sermos ainda um paiz de immigração, cujo 
direito evolve no mesmo sentido, para fazer dos que aqui se 
radicam tão bons brasileiros como os da velha estirpe. 
Mas, de qualquer modo, o tiro da praça parecia o signal 
convencionado para desencadear a preparação e a contra-pre- 
paração das duas artilharias. 
Os nossos canhões martelaram pesadamente os ponctos for- 
tificados até ás 9 horas, quando soaram os toques de cessar 
fogo, para artilharia, e de avançar, para a infanteria. 
O general João Propicio assim expõe a sua idéa de 
manobra: 
-— “Derramado o inimigo em área tão extensa, servindo-lhe 
Ê cada sotéa de bem defendido forte, era necessario conquis- 
a tar-lhe, palmo a palmo, as posições guarnecidas e tomar-lhe 
» as principaes, obrigando-o a reunir-se nas suas ultimas 
obras, para sobre elle Comp era os fogos da artilharia e os 
esforços dos nossos batalhões.” 

A idéa era, como se vê, simples: recalcar os defensores da ! 
peripheria para o centro, por exemplo, para a praça prin- 
cipal da povoação, e ahi faze-los capitular pelo effeito de 
uma consideravel massa de fogos, ou submergi-los pelas ondas 
de assalto da velha infanteria. 

E foi o que se fez. Trabalho penoso, ainda se achava 
em meio ao cair da noite. 

Absurdo seria pensar em abandonar o terreno conquis- 
tado, para recomeçar noutra occasião. O general, soldado 

bo práctico e grande conhecedor da alma humana, sabia perfei- 
tamente quaes as repercussões de uma retirada... Deviam 
ser mantidas a todo custo as posições occupadas pelos nossos, 
determinou elle muito acertadamente. Os valorosos atacantes 
deviam passar a sua segunda noite de fuzil em punho, fa- 
a zendo face ás incertezas de similhante situação. 

ç A aurora do anno de 4865, o dia de anno bom, que é 
um dia de amor, veio encontra-los no mesmo logar, que foi 
a sua base de partida para os ataques deste dia. Mais uma 
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jornada de rude batalhar, alternando-se, de parte a parte, os 


desalentos e as ousadias guerreiras. Ao cair desta noite, o. 


plano do commandante já se poderia. considerar realizado 
em sua primeira parte: o adversario fôra recalcado da pe- 
ripheria para o centro. 

A segunda parte já não era difficil. Amontoados os de- 
fensores num pequeno recincto, incompativel com o seu nú- 
mero, facilmente seriam esmagados pelos fogos concentricos, 
quer da artilharia, quer da infanteria. 

Succedeu, porém, o que costuma succeder em occasiões 
similhantes pela quebra da resistencia moral dos defensores : 
a capitulação ou a submersão incruenta. 


ATAQUE NA INFANTERIA 


Os: documentos que vão annexos a este trabalho dis- 
pensam certas minucias. Não obstante, as partes dos com- 
mandantes de brigada e de batalhões, que chegaram até 
nossos dias, podem ser resumidas, para algumas conclusões. 
Ellas encerram, infelizmente, desavenças que não são in- 


dispensaveis á historia. 
A guerra tem mais isso de triste: exalta-nos a sensi- 


bilidade, abala-nos os nervos e põe-nos em constantes con- 
flictos com os que nos cercam. Muitos homens que encaram 
risonhos os maiores perigos, que vêem a morte frente a frente 
sem se perturbarem, perdem totalmente a calma por qualquer 
ninharia de serviço. 

Surgem as rusgas, os commentarios e até os juizos te- 
merarios, mal encobertos pelas conveniencias disciplinares. 

Esses documentos ficaram nos archivos e vêm hoje re- 
viver incidentes pessoaes, a par de factos que bem merecem 
o trabalho de decifrar os seus characteres meio apagados. 

Não obstante, são documentos necessariamente do maior 
valor no que diz respeito aos depoimentos que encerram, 
prestados por pessoas que não se entendiam quando os es- 
creveram. 

Outros são victimas das illusões do ambito estreito em 
que exercem a sua actividade. Está neste caso o valoroso te- 
nente-coronel da Guarda Nacional, Astrogildo Pereira da Costa, 
que na ansia de hostilizar o commandante da 2º Brigada 
“de infanteria, prestou um depoimento que, em essencia, 
sendo verdadeiro, pretende insinuar que o infeliz coronel 
Leandro Gomes não foi aprisionado pelo tenente-coronel 
Bello. Ora, isso é insubsistente ante o depoimento unanime 
de quantos estiveram em Paisandú. 

E” bem possivel que o commandante da 2º Brigada 
de infanteria, sem ser um cobarde, não tivesse a mesma 
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Te rtébaladova sas seus RPoLsadaneas mas o encontro 
“a que se refere o tenente-coronel Astrogildo, do tenente 
Theodolino com. Leandro Gomes, achando-se este em com- 
panhia de um official oriental de nome Belén, é posterior 
á entrega do mallogrado chefe da defesa a Goyo Soares. (22) : 

Logo, si o tenente Theodolino penetrou na praça antes 
do tenente-coronel Astrogildo, o velho gaucho fez os pri- 
sioneiros a que se refere, depois da captura do chefe da praça, 
facto que podia ser ignorado não só por elle mesmo, como 
pelos proprios elementos que se entregaram. 

Mas, esses documentos não se prestam só a reviver ques- 
tiunculas de quartel, posto que nos permittem conhecer as 
minucias do ataque, muito mais interessantes do que as 
rixas dos chefes. 

Na repartição dos meios, coube indubitavelmente á 
2” Brigada de infanteria empenhar-se contra a frente da 
posição, isto é, contra a parte oeste da cidade, tendo á sua 
direita a 14º Brigada da mesma arma, que atacava numa 
direcção perpendicular a essa, do Sul para o Norte. Ha evi- 
dentemente equivoco da parte do general Bernardino Bormann, 
quando affirma que a 2º Brigada atacou a orla leste e a pri- 
meira a orla norte da cidade. 

Asl* Brigada de infanteria era commandada pelo te- 
nente-coronel Antonio Sampaio e compunha-se do 4º, 6º e 
12º Batalhões de infanteria; a 2º tinha por commandante o 
tenente-coronel Carlos Resin, de origem franceza, sendo con- 
stituida pelo 3º e 13º Batalhões de infanteria. 

Os commandantes de batlhões da 2º Brigada eram, res- 
pectivamente, o tenente-coronel André Alves Leite de Oliveira 
Bello e o major Joaquim de Meneses Doria; desde que o te- 
tente-coronel Bello foi chamado a assumir o commando da 
brigada, o major fiscal do 3º, José Antoniq da Silva Lopes, 
tomou o commando de seu batalhão. 

As minucias da 1º Brigada não nos interessam, porque 
o seu papel ficou obscurecido pelos successos do intenso 
drama, que o acaso confiou á sua vizinha. 

Embora tenha passado até hoje mais ou menos desaper- 
-«cebido a todos os investigadores, existe no archivo do general 
Osorio, hoje no Instituto Historico e Geographico Brasileiro, 
a parte de combate da 2º Brigada, assignada pelo tenente- 
coronel Bello. (23) Como um verdadeiro complemento, encon- 
tra-se no Archivo Nacional a portaria respondida pelo major 


+, 
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(22) Vide documento n. 7, Annexos. 
(23) Vide documento n. 6, Annexos. 
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opel que, como já sabemos, substituiu o tenente-coronel no 
commando do batalhão. (24) . 

Taes documentos vão nos permittir accompanhar fodas as. 
phases da lucta, juncto aos elementos que ahi tiveram in- 
fluencia decisiva. 

A 2º Brigada foi disposta ao escurecer de 30 á retaguarda. 
da posição occupada pela artilharia e proximo á posição em 
que se achavam as peças. Alli passou a noite. 

Na manhã de 31, feito o signal de avançar, a brigada. 
poz-se em movimento, cobrindo-se com linhas de atiradores 
formadas por companhias. Não tinha reservas este escalão, 
cujo commandante, de accôrdo com as idéas da épocha entre 
nós, permanecia envolvido no combate de um dos batalhões; só 
o batalhão guardava uma pequena reserva, que geralmente: 
era empregada logo depois, ás vezes automaticamente. 

O commandante da brigada, coronel Resin, com o 13º Ba- 
talhão, seguiu por uma rua que lhe ficava fronteira, enquanto: 
que o 3º Batalhão, ainda sob o commando do tenente-co- 
ronel Bello, encaminhou-se pela rua que ficava immediata- 
mente á direita da primeira. Pode-se, pois, dizer que a bri- 
gada se engajou com os batalhões juxtapostos. 

Do batalhão da esquerda, que era o 13º, não se sabe mais: 
do que aquillo que se lê na parte do commandante da brigada; 
do da direita existe a informação prestada pelo seu comman-- 
dante, que permitte accompanhar-lhe todos os passos. 

Guiados pelos vaqueanos, os nossos enveredaram através. 
das ruas da cidade, mas logo depois o coronel Resin caia com: 
tres ferimentos, junctamente com o seu cavallo, que morreu 
alli mesmo — porque nesse tempo os officiaes superiores. 
entravam em combate a cavallo e á frente da tropa. Dizem. 
que ao cair gravemente ferido, (25) gritou para os soldados 
que o cercavam, numa linguagem atrapalhada de quem falava. 


(24) Vide documento n. 8, Annexos. 

(25) “Carlos Resin, tenente-coronel, commandante da 52 Brigada 
d'Infanteria, recebeo trez ferimentos de bala de fuzil, o 1º no dedo- 
indicador esquerdo, com fractura: da 12 phalange, o 2º no ante-braço- 
direito, atravessando os tecidos moles, da parte anterior para a pos- 
terior interna, fracturando o radio, o 3º na região illiaca direita,. 
atravessando os tecidos moles na extensão de seis polegadas e fi- 
nalmente, uma contusão na raiz do nariz, junto ao angulo oceular 
direito. : 

A simples narração dêstes ferimentos revela a gravidade do caso- 
sobresaindo nelles a lesão do ante- -braço.” (Do Relatorio do chefe d> 


serviço de saude das tropas empenhadas em Paysandá — Doc. do Archive: 
Nacional). 
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- mal o portuguez, por ser filho de paes francezes: Arma tua 
“baioneta e vai lá. E 
O tenente-coronel Bello assumiu automaticamente o com- 

mando da brigada, sendo que ao comêço do combate havia 
fraccionado assim o 3º Batalhão, cujo commando acabava de 
deixar: o fiscal, major José Antonio da Silva Lopes, foi lan- 
cado, com quatro companhias, pelo eixo de marcha do ba- 
talhão, mas logo depois era reforçado por mais uma com- 
panhia, enquanto que o proprio commandante do corpo se 
empenhava mais á direita, com as tres companhias que lhe 
restavam, das quaes uma foi conservada em reserva. Os ba- 
talhões tinham então oito companhias. 


O dispositivo de ataque não tinha profundidade: as com- 


panhias iam sendo empregadas successivamente, umas aos” 


lados das outras desde o comêço da lucta. O batalhão foi en- 
contrando pela frente trincheiras, setteiras, casas postas em 
estado de defesa e tudo o mais que póde ser lembrado em 
occasiões taes. Como é natural, detraz dêsses obstaculos, o 
inimigo mirava calmamente os atacantes, visto o corpo a corpo 
não ser possivel produzir-se. 

Foi preciso forçar portas, abate-las a machado, perfurar 
paredes e cêrcas, escalar muros, deitar mão -num predio para 
poder alcançar o seguinte. Dêsse modo, a tropa começava a 
espalhar-se, a principio por pelotões, mas desde que a des- 
ordem se fez sentir, enxameavam os pequenos grupos, cuja 
chefia tocava, por uma lei natural, ao mais apto. Ao cair da 
noite, fóra da dúvidas, a tropa não podia se achar integral- 
mente na mão dos chefes. E 

Tropas da brigada que atacava na direita da 2º vieram, 
como era fatal, encontrar-se com esta, a que se aggregaram. 

Termina ahi o primeiro lance, pois assim se deve en- 
tender a expressão: “Depois dêste primeiro conflicto...”, 
contida na parte que vem sendo minudenciada. A hora já 
devia ser adeantada. Era necessario pôr ordem nessa amal- 
gama de unidades, resultante de um combate de ruas. Só 
depois disso se poderia pensar em retomar o movimento. 

Numa épocha em que a cultura militar ainda não se 
achava systematizada, mesmo nos paizes mais adeantados, a, 
parte não delimita no tempo a successão dos acontecimentos; 
mas tudo leva a concluir que este poncto da narrativa do com- 
mandante da brigada coincida com a entrada da noite. 

Os documentos de que nos occupamos nada dizem sôbre 
as attribulações desta noite, mas é facil advinha-las. Alguns 
postos aqui e acolá, uma linha de sentinellas e, mais do que 
tudo, cada qual abraçado ao proprio fuzil, com a baioneta 
armada... Nessas horas todas as incertezas, que aos espiritos 
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que não se crearam para as lides rudes da guerra deviam 
parecer seculos, os soldados da nossa velha infanteria cer- 
tamente não perderam o bom humor, que os celebrizou em 
tantas outras occasiões difficeis, . , 

O sol do dia 1 de Janeiro de 1865 veio encontra-los no 
mesmo sitio em que os deixara na vespera. 

Logo que o dia clareou, os liames organicos e tacticos, 
que haviam sido restabelecidos durante a noite, permittiram 
aos atacantes retomar o seu movimento offensivo, nas mesmas 
condições difficeis da jornada anterior. 

Nesse dia, fôram abandonados, contra a vontade do com- 
mandante da brigada, alguns ponctos laboriosamente conquis- 
tados. O commandante do 143º, que os abandonou, disse que 
“assim procedeu por determinação do commandante-chefe, o que 
parece indicar um dêsses equivocos tão communs no campo 
de batalha. 

O inimigo, com as bellas qualidades militares que exornam 
a raça latina, installou-se novamente na posição abandonada 
pelos nossos. O tenente-coronel Bello foi obrigado a montar, 
lançando mão do proprio 143º, uma nova operação para reto- 
ma-la, o que teve logar na manhã seguinte. 

Como o 3º Batalhão havia se mantido no poncto desejado 
pelo chefe e como a retomada pelo 13º dos ponectos acima re- 
feridos, fôra coroada de exito, toda a parte da cidade a cargo 
da 2º Brigada achava-se limpa de inimigos, até ás immediações 
da praça. A missão dessa tropa, no que diz respeito á primeira 
parte da idéa de manobra do marechal João Propicio, estava 
realizada brilhantemente. 

Mas, para chegar até ahi, quantas manobras de maior 
ou de menor envergadura, quantos sacrifícios, quanto sangue de 
parte a parte. Aqui era uma fraçeção detida, sem poder desem- 
boccar: uma outra para abrir-lhe a porta era enviada pelo 
flanco, alli, eram oS nossos que, de posse de grande parte da 
cidade, imitavam na offensiva a tactica dos defensores, gal- 
gando o alto das casas e pagando-se na mesma moeda. 

Passada mais uma noite de. alertas de parte a parte, veio 
a manhã de 2 em que deixámos a nossa brigada na sua 
base de partida para o assalto. Tornava-se, porém, necessario 
abrir uma brecha nas paredes de um edificio, que barrava a 
frente. Fez-se appêllo aos canhões de accompanhamento da 
infanteria. Os tiros que existiam não passavam de meia duzia. 
Foi necessario requisitar munições da esquadra, que por sua 
vez não poude fornece-las. Os tiros disponiveis causaram 
damnos de pouca monta ás paredes. Nestas aperturas, o com- 
mandante da brigada dirigiu-se ás suas tropas, mostrando-lhe 
o caminho e o objectivo, tomando, além disso, algumas dis- 


para aciliar : ço! assalto. Depois, disse- 
j Jhes, pe mão e um machado: “— Quem fôr. cobarde, que 


-- me deixe morrer e quem tiver vergonha e valor que me 


“accompanhe.” Dicto isto, o commandante da brigada lançou-se 
contra a pequena brecha seguido dos seus. ; 
O major Lopes, na sua rude investida contra o seu com- 


mandante de brigada, não contesta este facto, mas declara | 


que a tropa não se abalou com a exhortação do tenente-co- 
ronel Bello, pois foi a elle commandante do batalhão . que 
os soldados accompanharam nesse assalto. 

Ao pisarem sôbre a posição, os assaltantes fôram. contra- 
atacados impetuosamente pelo inimigo, a cuja frente mar- 
chava o valente coronel Tristão Azambuja, brasileiro que, 
sejam quaes fôrem as attenuantes para o seu procedimento, 
pelejava contra os seus ermãos. Foi morto por um. soldado 
do 3º Batalhão, cujo nome consta da relação das praças que 
se distinguiram, como se póde ver mais adeante. (26) 

Não deixemos que estas paginas se encerrem sem um 


juizo imparcial sôbre a contenda, que posteriormente surgiu | 


entre os chefes de mais destaque que combateram na 2º Bri- 
gada de infanteria. Dous delles, pelo menos, deviam logo 
depois pagar á patria o seu pesado tributo. Nas veias de 
meus filhos corre o mesmo sangue impetuoso do major José 
Antonio da Silva Lopes, mas a verdade historica deve subir 
acima das paixões que, por um momento, toldam a visão clara 
dos protagonistas dos grandes dramas. O commandante da 
2º Brigada não era dotado de uma valentia capaz de arrebatar 
os circunstantes, mas si dermos o devido credito ao ge- 
neral Osorio, (27) estava longe de ser um covarde e de me- 
recer as pechas desprimorosas que, em momento de irritação, 
lhe fôram lançadas pelo major do 3º Batalhão é pelo não menos 
bravo tenente-coronel Astrogildo Pereira da Costa. 

Depois dêste assalto, repellido o contra-ataque, os de- 
fensores começaram a refluir para a praça da egreja, pro- 
curando abrigo nas últimas trincheiras. Era o desalento, e 
esvair-se das últimas esperanças na victoria. Os reforços de 
Montevidéo não haviam chegado, dos paraguaios nem se sa- 
biam noticias. 

Entregues a seus proprios recursos, os soldados de 
Paisandú rendiam-se finalmente. Saiam limpos da contenda, 
porque, si é verdade que se lhes póde increpar alguns des- 
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(26) Vide documento n. 5, Annexos. 
(27) Historia do General Osorio, já citada. 
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mandos, os soffrimentos a que se sujeitaram em defesa da. 
causa que sempre lhes pareceu justa, devem bastar para re- 
dimir todos os seus peccados. 

Fumos da guerra.... 


A EXECUÇÃO DOS PRISIONEIROS 


Dos documentos desconhecidos 


Já vimos o morticinio desnecessario de Quinteros e é certo 
que “os revolucionarios orientaes haviam recebido outros 
aggravos nesta campanha. Ahi mesmo em Paisandú, colorados 
e brasileiros haviam sabido das scenas canibalescas passadas 
com os seus soldados, caidos em mãos dos sitiados. Depois 
disso, bem se póde avaliar qual seria o estado de espirito da 

“gente do general Flôres, ao dar-se a rendição da praça. 

As nossas maguas eram bem menores, além disso tempe- 
radas pela assistencia espiritual de um monarcha, para o qual 
o prisioneiro era sagrado. 

Si não bastasse a grita que se levantou na imprensa e no 
parlamento do Brasil contra as execuções de Paisandú, si não 
fôssem. bastantes os protestos dos velhos generaes, que alli 
exerceram o commando, si não désse credito aos proprios 
orientaes, que foram testimunhas dos acontecimentos, ainda 
seria possivel colher outras provas da innocencia dos brasi- 
leiros. > 

Ainda agora mesmo, como wma voz desconhecida vinda 
do passado, poderemos exhibir dous documentos da maior im- 
portancia. São as duas informações, assignadas pelos dous 
chefes militares que, mais de perto, tractaram com os pri- 
sioneiros, o tenente-coronel André Alves Leite de Oliveira 
Bello e o major José Antonio da Silva Lopes. Não são pecas 
adrede combinadas, mas documentos firmados por officiaes, 
cujas relações deviam estar mais que tersas, dados os termos 
desabonatorios por que o segundo delles se referiu ao pri- 
meiro. 

O tenente-coronel Bello em pessôa aprisionou Leandro 
Gomes e muitos de seus officiaes; o major Lopes aprisionou 
o coronel Benito, 15 officiaes e 61 praças. Pois o tenente- 
coronel Bello, mesmo soffrendo as irreverencias de seu subor- 
dinado, não tem a menor referencia a qualquer barbaridade 
prácticada por elle, enquanto que este apenas accusa a seu 
chefe, dolorosamente, de timidez e de ter cumprido uma ordem 
que, embora suspeita, era bem acceitavel, dada a promiscui- 
dade de commandos existente no exercito alliado. 


És o nica Bello tato que o inimigo ao sentir-se 
submergido, após a morte do coronel Azambuja, levantou 
bandeira branca e mandou dizer que se rendia. 


“Mandando cessar o fogo, o chefe brasileiro foi ter com 
o chefe oriental, dando com isso uma prova de coragem. Como 
parte da tropa não deixasse de fazer fogo e de progredir, o 
tenente-coronel voltou para juncto dos seus e estabeleceu duas 
linhas de infanteria, com. officiaes á frente, para impedir não 
só o fogo como o movimento. Feito isso, voltou á praça, em 
busca do general Leandro Gomes. Um soldado inimigo en- 
sinou-lhe a casa em que se achava o chefe “blanco”. 

Leandro Gomes recebeu á porta o nosso commandante 
de brigada e convidou-o a entrar. Pareciam dous velhos conhe- 
cidos, um tanto ceremoniosos. O “blanco”, num gesto digno, 
pediu que a vida dos seus fôsse respeitada, enquanto que a 
sua ficava á mercê do vencedor. 

O tenente-coronel Bello respondeu como bom brasileiro, 
dizendo que os tomava como prisioneiros, mas que estivessem 
descançados, porque do lado de cá não eramos assassinos; 
que já que tiveramos valor para vexce-los, não iamos perder 
tempo com a cobardia de mata-los desarmados. Todos os chefes 
inimigos que se achavam presentes deram um viva aos brasi- 
leiros. 

Mas o idylio não findou ahi. Queriam todos os officiaes 
“blancos”, entregar ao coronel Bello as suas espadas, mas este, 


os 


pretextando que se achava só, não as recebeu, nem mesmo a 


de Leandro Gomes. 

O chefe brasileiro offereceu o braço ao inimigo de horas 
antes, que o acceitou, convidando os demais officiaes a accom- 
panha-los; chegados á praça, quiz o tenente-coronel que 
tambem os soldados depuzessem as armas e os accompa- 
nhassem desarmados. Esta medida despertou receios nos ven- 
cidos, que, afinal, se submetteram, vendo os, dous chefes de 
braço á frente. 

E assim puzeram-se todos em marcha, chegando até o 
meio da Galle Real, onde encontraram o coronel oriental Goyo 
Soares, pertencente ás fôrças do general Flóôres. 

O chefe colorado não era homem de meias medidas. 
Accompanhado de uma escolta, pediu ao tenente-coronel Bello 
que lhe entregasse os prisioneiros, todos de sua racionali- 
dade. O chefe brasileiro ou não teve a sufficiente energia para 
não acceder a tal pedido, ou irreflectidamente concordou. na 
entrega, limitando-se a dizer ao oriental que os prisioneiros 
estavam sob a protecção da bandeira do Brasil. 

O chefe oriental desfez-se em mesuras e asseverou que 
se achava cumprindo ordens de seus superiores. Despediram-se. 
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O tenente-coronel Bello foi dias sua. tropa, nd logo 
depois devia ter sido alcançado pelo tenaz revolucionario, 
antes mesmo de chegar ao poncto terminal de sua jornada. 
Ahi, houve nova colheita de gente para a faca, como veremos. 
mais tarde. 

Mal chegava o chefe brasileiro á praça da egreja, - com a. 
sua tropa, e logo era informado de que Leandro Gomes e outros. 
prisioneiros haviam sido degolados ! 

Todos os historiadores têm-se referido á opção de Leandro 
Gomes pela companhia de seus compatriotas. Será exacto isso ? 

Parece que não, pois se fôsse exacto, os nossos não dei- 
xariam de se apegar a tão commoda justificativa, para lavar 
as mãos de similhante crime. No entanto, os importantes do- 
cumentos, firmados pelo tenente-coronel Bello e major Lopes, 
nada dizem a respeito. Tudo leva crer que ante a accusação: 
malevola dos inimigos do Brasil, os velhos chefes brasileiros 
tenham officializado uma lenda posta em circulação pelo: 
amor proprio oriental. 

Mas, conforme já deixámos entrever, o chefe da defesa. 
de Paisandú e aquelles que com elle se renderam constituiram 
apenas a primeira pagina, porque o resto do capitulo com— 
prehende os prisioneiros feitos pelo commandante do 3º Ba- 
talhão de infanteria. 

E” o major José Antonio da Silva Lopes quem pouco menos: 
que veladamente accusa o seu commandante de brigada de 
uma supposta fraqueza, por ter cedido ás intimações do co- 
ronel oriental, que por esse meio conseguiu deitar mão no 
coronel Inocencio Benitez, bem como em muitos officiaes e 
praças do govêrno de Montevidéo. 

O commandante da brigada não precisa sufficientemente: 
onde foi o seu posto de commando, na última phase da lucta, 
si juncto do 13º Batalhão, ou si juncto ao 3º de Infanteria. 
Quaes fôram os elementos de sua brigada que o accompa- 
nharam immediatamente no assalto? Parece que o 43º Ba- 
talhão, originando-se dahi um mal entendido com o com—- 
mandante interino do 3º, que indubitavelmente se empenhou 
á frente de seu corpo. 

Partindo de um poncto afastado para se dirigir ao in- 
terior da praça, onde havia sido içada uma bandeira branca, 
o tenente-coronel Bello não deu signal de si por um espaço de 
tempo relativamente grande. Devia ter sido nessa occasião,. 
quando o combate ainda não havia terminado de todo, que 
o coronel Benitez, 15 officiaes ce 61 soldados vieram depôr 
as armas dentro de nossas linhas. O major Lopes cobriu-os 
com a bandeira do seu batalhão, promettendo leva-los á pre- 
sença do general-chefe. 


O “Num. ao “de sympalhia e de EUR ae os. pri- 
* sioneiros ergueram vivas enthusiasticos ao. imperador do 
Brasil e ao general que commandava as tropas atacantes. Foi 
tal o acolhimento feito aos “blancos” vencidos pelas tropas bra- 


sileiras vencedoras, que o coronel Benitez tacitamente con- . 


fessou o seu êrro, declarando por livre vontade sua que não 
mais tomaria armas contra o Brasil. 

Mas, esse arranjo fraternal foi logo depois perturbado 
pela sombra sinistra de uma escolta de orientaes, que exigia 
a entrega de seus compatriotas para leva-los para bordo da 
esquadra. Ainda uma vez era o coronel Goyo Soares. E” claro 
que não foi por aqui que começou a sua colheita; si Leandro 
Gomes já tivesse sido executado, o exercito teria conhecimento 
disso, pois é sabido que a noticia circulou logo. 

O major Lopes, que bem devia conhecer o agasalho que 
se costumava dar aos vencidos nas guerras civis do Prata, 
desconfiou das intenções dos nossos alliados e recusou-se a 
entregar-lhes aqueiles 77 vencidos. 

Goyo Soares recorreu ao tenente-coronel Bello, que não 


oppoz obstaculos na entrega. O major commandante . do: 


3º Batalhão, porém, recalcitrou e o commandante da brigada 


voltou a entender-se com o chefe oriental, transmittindo-lhe,, 


naturalmente, a recusa do seu commandado. Que se passou entre 
os dous? Ninguem propriamente ouviu, todos, porém, compre- 
henderam, quando Goyo Soares, enraivecido, jogou ao solo uma 
bandeira de sua patria que trazia na mão e que Orlando 
Ribeiro, em seus Recuerdos de Paisandú adeanta haver sido 
encontrada na chefatura de Policia. 

Cumpriram-se finalmente, os fados e mais algumas 
victimas, dentre as quaes oc coronel Benitez, concorreram para 
augmentar o ról dos sacrifícios em holocausto ás des- 
avenças domesticas dos povos platinos. 

O major Lopes, em sua informação, pede claramente o 
castigo de seu commandante de brigada e termina por 
affirmar que “depois de haver servido no exercito por es- 


paço de 30 anros”, só então lhe fôra dado assistir a uma ' 


scena similhante. 
Após o que se tem escripto de 60 annos a esta parte, 
depois de examinados estes dous documentos mais ou menos 


desconhecidos, ainda é necessario indagar quem foi o matador: 


de Leandro Gomes e de seus companheiros ? 
Si ainda ha cégos que não querem ver, que ouçam: 
quem matou Leandro Gomes foram as sombras de Quinteros, 
* de que esse Goyo Soares não foi sinão um fragil instrumento. 
O sangue que se derrama inutilmente não é absorvido 
“pelas pedras dos caminhos, mas se espalha sôbre a terra ar- 
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dente como as sementeiras sôbre as lavras fecundas. Gresce, 
arranca para as nuvens, sem flores, sem Kinhos e sem can- | 
ticos. A sua fronde é negra e silenciosa, enquanto que á sua. 

sombra os homens se exquecem de que quem semeia ventos . 
colhe tempestades, como diz o adagio... 


O BRASIL E OS ACONTECIMENTOS DE PAISANDU' 


Não foi pequero o enthusiasmo despertado no seio das 
massas populares pela tomada da praça de guerra de Paisandú. 
A intervenção armada do Brasil foi arrancada ao govêrno pela 
opinião pública, de sorte que os successos ou insuccessos desta 
guerra repercutiam fortemente no espirito das massas. 

As affrontas desnecessarias, vindas do borborinho platino, 
desprezadas a comêço pela gente occupada do Rio de Janeiro 

-e do resto do Brasil, chegaram a calar fundo pela sua insis- 
tencia de muitos annos. A opinião pública é no fim de contas 
uma fôrça avassaladora. Pedir-lhe que se detenha e que se 
colloque dentro das malhas desta ou daquella eschola philoso- 
phica que um dia ha de nortear uns homens, cujo patriotismo 
consiste em levantar falsidades contra a propria patria, é o 
mesmo que pedir ás nuvens que mudem o sentido de sua 
marcha, para que não venham as precipitações, que se guardam 
no seu bojo, alimentar as searas e cobrir os campos de flôres. 

Depois de tantas offensas e humilhações, restava ao amor 
proprio do nosso povo o desejo de ver reconhecida, sinão a jus- 
tiça de nossa causa, ao menos a superioridade de nossos meios. 
Será isso um crime ? Deve-se condemnar quem mata em le- 
gitima defesa ? Deve-se accusar quem matou para rão morrer ? 
Que seria de nós, si as gerações que nos antecederam fôssem 
de cobardes e permittissem, minadas pelas doutrinas philoso-. 
phicas que prégam o derrotismo, que a fanfarronada attribuida 
a Bolívar se transformasse em dura realidade, ferindo-nos o 
extenso flanco com a sua baioneta aguçada, calcando aos pés 
a nossa soberania e jogando-nos pelo Atlantico a fóra ? 

Herdeiros dos bandeirantes, haviamos deixado de parte, 
por inefficientes, todos os meios suasorios e todas as boas ma- 
neiras. Iamos mostrar-lhes a cruzeta da velha lança, antes que 
no-la enterrassem no peito. 

Por isso, todas as classes exultaram ao saber que as nossas 
armas, como uma machina compressora, iam invariavelmente 
aplainando as resistencias que se lhe deparavam: Mello, Flo- 
rida, Paisandú... 

Mas a esse enthusiasmo seguiu-se logo uma sensação do- 
lorosa. 


a A Sentalidade des nosso à povo Fo RinuEsa numa dabintinio 
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“contraria á á pena de morte. Mais de um criminalista, varios 
escriptores e alguns homens de Estado têm-se manifestado, sob 
o poncto de vista theorico, favoraveis ao emprêgo dêsse meio 
extremo como remedio aos males que affligem a nossa sociedade. 
A verdade é, porém, que na práctica todos repellem similhante 
idéa, contra a qual se erguem o character docil da raça 
e a educação christã do povo. 

Não se argumente com as estatisticas policiaes. Os homi- 
cidios serão no Brasil talvez muito frequentes, mas no caso de 
honra pessoal ferida; são violencias durante a lucta em que 
os individuos se empenham. 

A morte fria, applicada apenas á luz do raciocinio por um 
juiz que jamais teve com o réo o menor attrito, essa não se 
coaduna com os costumes do povo, visto em massa. | 

O que o Brasil inteiro desejava era uma tomada de Pai- 
sandú mais ou menos incruenta, um reconhecimento por parte 
de Montevidéo do nosso direito offerdido e, finalmente, a paz. 

Não obstante, os acontecimentos precipitavam-se. O sangue. 
corria, a violencia não dava logar ao entendimento tão dese- 
jado e a guerra se approximava a passos de gigante. 

Aos olhos do povo, os mortos do campo de batalha repre- 
sentavam um mal necessario e inevitavel, mas as execuções, que 
se seguiram á victoria de nossas armas, fôóram uma contra- 
riedade. 

Deante de uma opinião pública francamente desfavoravel, 
os homens de govêrno varreram a sua testada. Leandro Gomes . 
e seus sequazes tiveram o seu boccado de martyres, quando na 
vespera ainda eram odiados como algozes. 

Quem se der ao trabalho de ler os jornaes da épocha, verá 
que raros fôóram os que não condemnaram o acto do Goyo 
Soares e quem examinar os arnaes do parlamento alli en- 
contrará os echos da repulsa de nossos dirigentes. 

O govêrno brasileiro dirigiu-se nestes termos ao seu en- 
viado, visconde do Rio Branco: “Acecuso a recepção do officio 
reservado de v. ex., de 7 do corrente, sob numero 45, em addi- 
tamento ao extensivo que me dirigiu na mesma data, sob o 
numero 415, relatando o triumpho que, com a tomada da praça 
de Paisandú no dia 2, alcançámos contra o govêrno de Mon- 
tevidéo e seus defensores; e inteirado de tudo quanto refere 
v. ex. a respeito do fuzilamento de Leandro Gomes e outros 
chefes do mesmo lado, depois de prisioneiros, e das reflexões 
que lhe suscita tão reprovado procedimento, tenho em res- 
posta a communicar-lhe que o govêrno imperial julga conve- 
niente que v. ex. solicite do general Flores a punição de Goyo 
Soares e de outros subordinados do mesmo general, que con- 
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podia ser executado por sentença de um conselho de guerra. 


Tractou cruelmente os prisioneiros; sôbre as trincheiras. de 
Paisandáú mostrou as cabeças ainda quentes de soldados bra- 
sileiros que mandara degolar. De seus maus precedentes, ori- 
ginou-se o grande odio que lhe votava o coronel Goyo Soares, 
cuja familia fôra victima das crueldades daquelle chefe.” 
“No exercito, escreveria muitos annos depois um veterano 
da guerra, não houve homem de consciencia recta que não 
reprovasse, apesar da conducta perversa do famigerado chefe 
da praça, esse crime, pelas circunstancias que o accompa- 
nharam.” (28) 

Antes de se saber no acampamento de Paisardú qual a 
impressão que causaria no Brasil a execução dos prisioneiros 
“blancos”, os chefes brasileiros trocaram idéas com o general 
Flores, ficando assentado que seria aberto um inquerito. E como 
esse recurso não pudesse deixar de ser de effeito demorado, 
assentou-se que seria concedida liberdade incondicional a todos 
os officiaes “blancos” A - 

Até hoje, o nosso Ono olha com horror, com o mesmo 
horror de hontem, a degola fria de Leandro Gomes e de seus 
companheiros de aventuras. Apenas, este sentimento é o mesmo 
que accompanha a descripção que os jornaes fazem dos ultimos 
momentos dos grandes peccadores, que ajustam contas com a 
justiça. 


(28) General Bormann, A Campanha do Uruguai. 
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CONCLUSÃO 


A campanha do Uruguai serviu de pretexto á guerra do 
Paraguai e da guerra do Paraguai surgiu, como já dissemos, 
um novo typo de equilibrio continental para a America do 
Sul. Os dias amargurados de quatro povos, nesses cinco annos 
de luctas e soffrimentos, bastaram como experiencia destinada 
a banir tanto a negativa insolente como os methodos com- 
pressivos, nas relações internacionaes dos povos desta parte 
do mundo. Cada qual passou a comprehender que mais vale 
um bom entendimento com o visinho, do que as mais com- 
pletas victorias militares. 

Uma outra consequencia da quadra sanguinolenta do Pa- 
raguai foi a evolução que se operou na organização politica 
dos povos platinos, pelo encerramento do ecyclo épico dos 
caudilhos e pelo advento dos partidos com programmas, que 
inscrevem em suas bandeiras ideaes por que se batem e não 
personagens a quem servem. Sob tal poncto de vista, a guerra 
valeu por uma perfeita fixação de novos valores de ordem so- 
cial. A partir dahi, os velhos partidos ou se adaptaram ou des- 
appareceram do scenario politico, muito embora as tentativas 
de resurgimento, que se seguiram aos primeiros decennios da 
guerra. 

Os lucros materiaes trazidos ao Rio da Prata não foram 
pequenos, posto que as bases de operações não podiam deixar 
de ser alli. 

Como as indemnizações de guerra deviam ser realmentega. 
convencionaes, pela impossibilidade em que se achava o vggÊ ? 
cido de satisfaze-las, sôbre a ecgnomia brasileira recahhe” 
quasi todo o onus, que foi um preço realmente alto pago pela 
victoria. Esse ouro, deixado no Rio da Prata, chegou a con- 
stituir um auxilio respeitavel, indirectamente prestado aos 
paizes em que nos abasteciamos. Si assim é, a riqueza e a 
paz interna, adquiridas ao preço da guerra, não podem ser 
consideradas um mão resultado da lucta. 


Tanto a Republica Argentina | como. E “Brasil 
velhas questões de fronteiras com O Paraguai, questões que | 
foram herdadas do regime colonial. 

Sem tirar a camisa ao vencido, puderam ser reguladas 
taes desavenças. 

De consciencia, póde dizer-se que, si ainda hoje o vencido 
de hontem não se tornou uma grande potencia sul-ame- 
ricana, não é porque os alliados de 1865 lhe tenham imposto 
condições vexatorias. Nem o Chaco argentino, nem o sul de 
Matto Grosso podiam servir de vara magica para operar 
este milagre. 

Depois do conflicto, os povos desta parte da terra fi- 
caram se conhecendo melhor, no que diz respeito ás suas 
qualidades de espirito e de coração. Muito ao contrario do 
que se propala, os alliados não foram no Paraguai os vio- 
ladores da consciencia e da honra dos vencidos. Ofíiciaes e 
soldados renderam-se muitas vezes aos encantos da mulher 
paraguaia, não para enxovalha-la, mas para torna-la a doce 
companheira de seus dias, erigindo-lhe um lar legitimo e 
integrando-a no seio das familias brasileiras, orientaes ou 
argentinas. Os proprios prisioneiros jámais foram estigma- 
tizados nas terras de cá em que se radicaram. Quantos e 
quantos constituiram familias entre os vencedores, acabando 
seus dias cercados de toda consideração por seus inimigos 
de hontem. 

Si a intervenção militar de 64 não. indo precipitar 
os acontecimentos, é provavel que a guerra podesse ser adiada, 
porém. não evitada. Embora os historiadores platinos sejam 
sempre muito laconicos ao se occuparem de factos menos 
agradaveis para seus paizes, sabemos todos que desde que 
o Paraguai se sentiu sufficientemente forte, trocou o ex- 
plendido isolamento a que se condemnara por uma activa 
intervenção nos negocios de seus visinhos. Porque? A res- 
posta pode parecer difficil, embbra realmente não o seja. 
E' que os dictadores de Assumpção não podiam vêr com bons 
olhos o crescimento da potencia argentina, dadas as preten- 
ções que alimentavam sôbre vastos territorios limitrophes. 
Lopes, como qualquer de seus antecessores, não podia deixar 
de preferir os “federaes” aos “unitarios”, Urquiza a Mitre. 

e a Quinze annos antes de ter início a campanha uruguaia, 
E to é, em 1849, escrevia um observador diplomatico, de As- | 
sumpção para o Rio de Janeiro, transmittindo a noticia da 
marcha de tropas paraguaias em- territorio argentino. (29) 


(29) Vide doc. n. 9, Amexos. 
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sa principio EE doado se mallograu de es inaieanio 
e falta de tino politico de Madariaga e de Paz, e o exercito 
paraguaio, que em Dezembro de 1845 havia passado áquella 
provincia, fórte de 5.000 homens, e que devia ser seguido 
de outro egual, teve depois de conservar-se, á vista de tanta 
discordia, em estado de neutralidade, e finalmente, de Eos 
tirar-se em o seguinte anno.” 


E não é só. O Paraguai disputava nada menos que os 
territorios comprehendidos entre o Paraná, o Uruguai e a 
lagôa Iberá, o que aliás se enquadrava no celebre uti pos- 
sidetis do anno dez. Queria mesmo mais. 


A arbitragem era uma utopia a esse tempo. Restava a 
fôrça. O Paraguai jogou muitos milhares de homens sôbre 
o territorio contestado, seguindo-se naturalmente vivazes 
escaramuças, em territorios limitrophes ao nosso extremo sul. 
Já em 1849, quando o observador diplomatico escrevia estas 
cousas, a guerra andava no ar, como enormes ponctos de 
interrogação. 

Para os lados do Brasil, em diversas épochas, as cousas 
não andaram melhores. A nossa superficie de attritos, si 
não era menor do que a do visinho, era pelo menos mais 
remota. Não obstante, a guerra andou mais de uma vez nas 
cogitações dos nossos homens de estado, apesar do espirito 
pacifista que norteava a acção dos juristas que constituiam 
a maioria dos governantes brasileiros. 


No Paraguai estava o paiol de polvora da America do Sul. 

Vejamos agora quaes seriam as consequencias de uma 
victoria paraguaia. 

No que diz respeito ao Brasil, póde-se admittir uma 
rectificação de fronteiras, com o solapamento de bôa parte 
de Matto Grosso, porque a exigencia de um porto no Atlan- 
tico cairia por absurda. A amputação provavel não influiria 
immediatamente nos destinos do paiz e o Brasil de hoje 
seria o mesmo que é, apenas, estimulado pelo odio contra 
quem pretendesse opprimi-lo. 


Para a Republica Argentina e talvez para a Republica 


“Oriental o caso seria bem outro. O vencedor certamente pro- 


curaria chegar ao mar pelo caminho mais facil, isto é, pelo 
Rio da Prata, o que seria concordar com a tradição politica 
da épocha anterior á creação do vice-reinado de Buenos 
Aires. Similhante renascimento historico poria em polvo- 
rosa não só os paizes platinos, como a propria Bolivia, 
que, ao verem as barbas do visinho arder, haviam de pôr as 
suas de molho. 


“isso mesmo honda “mas da! assim, a, 
tina, argamassada em Pavón pela espada. e pelo. da 
de Mitre, estaria compromettida. Os homens de Assumpção 
voltariam a cortejar a politica dos caudilhos proviínciaes, para 
dividir as fôrças do visinho. 

Não se pense agora que a Republica. Oriental sida ti- 
vesse por temer do “protector desinteressado”. Os povos não 
se lançam aos azares de uma guerra sem um interesse im- 
mediato. No proprio territorio da pequena republica platina, 
o dictador paraguaio poderia encontrar compensações para os 
seus sacrifícios de vidas e de dinheiros. Onde ? Em varios 
ponctos, sendo que um jurista geitoso poderia allegar certos 

titulos sôbre o rico territorio que lhe foi cedido pelo Brasil, 
entre o Quarahim e o Arapehi. Fantasia ?... Deus o sabe. 
E Isso já seria um minimo, porque não parece das mais absurdas 
NS a hypothese da reconstituição do paiz sob moldes coloniaes. 

Admittir que o-preço da derrota saisse exclusivamente 

“das costas do povo brasileiro é ser muito ingenuo. Como po- 
- deria o Paraguai, mesmo vencedor, impôr-nos tão pesado en- 
Peso arg cargo ? Com a defensiva estrategica, a que se viu desde logo 
EIA reduzido ? Ainda está por nascer o general para ensinar ao 

Z mundo a solução deste problema. 
A guerra do Paraguai já produziu até hoje sessenta annos 
ES de paz entre os povos mais bellicosos deste continente e nesse 
lapso de tempo desappareceram quasi todas as prevenções 
e ; que punham em perigo a paz sul-americana. A riqueza pú- 
; blica augmentou em qualquer dos paizes interessados e a 
America do Sul passou a ser um elemento ponderavel na vida 

economica do planeta. 

Os ruidos das fabricas, a agitação das estancias e fa- 
zendas, os silvos das locomotivas succederam-se aos estrepidos 
das armas. Os compassos nervosos desse hymno não podem ser 
perturbados pelos échos dolorosos dos que sa um 
passado que mal conhecem. 

Conheçamo-nos cada vez melhor e perdoemos os reci- 

- procos aggravos, para podermos marchar parallelamente para 

a os grandes destinos do mundo. Deus o quer. 


Co 


ANNEXOS 


DOCUMENTO N. 1 : 


Commando em chefe da fôrça naval do Brasil, no Rio da 
Prata. — Bordo da corveta Nictheroy, em Montevidéo, 2 de Fe- 
vereiro de 1865. 

Tlmo. e Exmo. Sr. — Aproveito a partida do paquete na- 
cional Oyapock, para dar conta detalhada a V. Ex. das ope- 
rações feitas contra Paysandú pelas nossas fôrças combinadas 
de mar e terra, alliadas com o general D. Venancio Flóres, 
commandante em chefe do exercito oriental, as quaes termi- 
naram pela tomada daquella importante praça militar, no dia 
2 do mez findo. 

Peço desculpa a V. Ex. por não ter logo dado parte deste 
glorioso feito darmas. Para escrever esta brilhante pagina da 
historia patria precisava o conhecimento da verdade em toda 
-a sua extensão. Desejava fazer com criterio e justiça, porque 
se ella interessa a honra do paiz, não importa menos ao cre- 
dito dos valentes officiaes, marinheiros e soldados que expu- 
zeram suas vidas para salvar a dignidade nacional offendida, 
e que por isso têm direito a uma menção que os assignale pelo 
seu comportamento na acção, a qual deve ser baseada na cer- 
teza dos factos occorridos, e não fundada sómente nas infor- 
mações do momento, que não podem ser averiguadas, e que 
ordinariamente trazem o cunho da affeição pessoal, ou de 
outras sympathias e affinidades, e produzem injusta apreciação 
do merecimento relativo. 

Hoje com mais calma e reflexão posso referir os aconteci- 
mentos, e dizer ao meu govêrno os nomes daquelles que mais 


se distinguiram, que concorreram para o triumpho de nossas . 


armas por serviços de toda especie, para que os contemple na 
distribuição dos premios merecidos pelas virtudes militares 
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que manifestaram, e para que OS recommende á estima | ao 


pública. é e GR 

Julgando opportuno, por considerações politicas que- 
V. Ex. está no facto, a occasião de reunir as forças de des- 
embarque da esquadra do meu commando ás do general Flôres, 
que estava acampado com 3.000 homens nas immediações. 
daquella cidade, pelo lado do Arroio Sêcco, para. atacal-a, 
aproveitando o effeito moral da rendição da Villa do Salto, que. 
se tinha entregado facilmente áquelle general alguns dias. 
antes, decidi esse desembarque, que se effectuou no dia & com 
toda a commodidade, a uma legua de distancia dos inimigos. 
Dispunha o general Flôres, nas suas tropas, de 800 infantes e 
de sete peças de artilharia, tres das quaes eram raiadas. Pela 
minha parte apresentava um contingente de 400 praças, tirado: 
dos vapores Recife, Belmonte, Parnahyba, Araguay e Avahy,. 
além de uma reserva de 100 homens que devia desembarcar. 

Aquella fórça se compunha de 200 praças do 14º batalhão 
de infantaria, que tinha vindo da Côrte reforçar as guarnições 
da esquadra, de 100 soldados do batalhão naval, e 100 imperiaes. 
marinheiros. Acompanhava-a uma bateria de tres peças de 
campanha de calibre 12, com a sua competente dotação, com- 
mandada pelo primeiro tenente Antonio da Silva Teixeira de 
Freitas, secretario ajudante de ordens deste commando. Esta 
bateria tinha tambem uma estativa para lançar foguetes a 
Congrêve, a cargo do segundo tenente Miguel Antonio Pestana. 
Commandava toda esta força o capitão do 1º batalhão de infan- 
taria, Francisco Maria Guimarães Peixoto. 

Para completar a sua organização, seguiam-na os segundos: 
cirurgiões Dr. Luiz Alves do Banho e Joaquim da Costa An- 
tunes, com ambulancias, caixa de instrumentos e tudo quanto: 
era necessario para o primeiro curativo dos feridos no campo. 

A relação n. 14 contém o nome de todos os officiaes e 
“praças, que então saltaram, e que mar'festaram o maior en- 
thusiasmo, principalmente quando, formando-os em quadrado, 
fiz-lhes uma energica allocução, lembrando-lhes a missão de 
“honra que vinham desempenhar no Estado Oriental; tendo 9 
prazer de ouvir nessa ocecasião minhas ultimas palavras serem 
cobertas dos mais vivos applausos a S. M. o Imperador, á fa- 
milia imperial, á nação brasileira, ao Exercito e á Armada. 
Devo francamente declarar a V. Ex. que a maior difficuldade 
que encontrei na organização desta força, foi conter o ardor 
com que todos queriam fazer parte della. Assim é que para 
satisfazer o mais possivel tão nobres desejos, que me enchiam- 
de orgulho, por me ver á frente de jovens tão briosos, tive que 
desembarcar alguns commandantes de navios, officiaes de Fa- 
zenda e todo o meu estado-maior, ficando só no momento da 


“acção. Tinhamos infantaria e artilharia, e apenas nos faltava 
cavallaria. A” vista disso, o estancieiro brasileiro José Boni- 
facio Machado, que commandava um esquadrão de 160 com- 
patriotas, que formavam no exercito libertador, pediu-me uma 
bandeira nacional e veio immediatamente reunir-se á nossa 
gente. 

Antes de tentar-se o ataque da praça, foi intimado o com- 
mandante della, que era o coronel D. Leandro Gomes, para 
render-se com as honras da guerra, e preveni aos commandan- 
tes dos navios de guerra extrangeiros, que se achavam no porto, 
que este ataque teria logar depois do prazo de 48 horas, que 
marcava para evacuação da praça pelas familias que não qui- 
zessem se expôr ás tristes eventualidades da guerra. 

Aquelle coronel, que tinha dentro de suas bem organiza- 
das trincheiras perto de 1.400 homens, como finalmente se 
soube quando se tomou a praça, numerosos officiaes, e entre 
elles alguns de reconhecido valor, como o coronel Lucas Piriz, 
que constituiu-se a alma da defesa, abundancia de munições 
de guerra e de bocca, algumas fortificações bem collocadas, 
guarnecidas com sete peças de artilharia de 18 e 12, e que 
contava com o auxilio do exercito Blanco, que estava em cam- 
panha, e que se dizia em marcha, assim como a vinda dos pa- 
raguaios, e de alguns bandos de Entre-Rios, repelliu a intima- 
ção com arrogancia, atirando sobre o parlamentario dois tiros; 
que declarou ser a sua unica resposta. Sabia elle, além disso, 
que o iriam acommetter apenas 1.300 a 1.400 infantes, a peito 
descoberto, pois que a cavallaria não podia entrar em acção, e 
não pensava que o fogo das canhoneiras alcançasse suas for- 
tificações, situadas ha mais de duas mil varas hespanholas da 
posição mais proxima que podiam occupar no rio. 

No dia 6, pela madrugada, moveu-se a nossa força com 
a do general Flóres, para investir os postos avançados do 
inimigo: e arrojou logo para o interior da praça todas as par- 
tidas e guerrilhas que permaneciam fóra, tal foi o denodo da 
carga com que os acommetteram. Nas partes em detalhe que 
junto remetto por cópia a V. Ex. estão mencionados os factos 
occorridos em cada um dos pontos atacados, e da linguagem 
sincera e franca dellas transluz os esforços de valor e bizarria 
que foram praticados neste combate memoravel por nossas 
fórças de mar e terra. A artilharia de campanha desmontou-se 
toda depois de algum fogo, pela fraqueza de-seus reparos, e 
a estativa de lançar foguetes a Congrêve ficou inutilizada por- 
que uma bala a entortou. 


Não obstante a resistencia dos sitiados, nossos soldados e 
alliados ganhavam visivelmente terreno e tomaram posições 
vantajosas para incommodar o inimigo. Nesta carga de infan- 
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“taria, o capitão Peixoto foi ferido em um dedo, tendo além 


disto outra bala lhe partido a espada. Não obstante, este of- 
ficial permaneceu sempre á frente de sua força. Era tempo de | 
começar O bombardeamento da praça, para obrigar a calar-se 
a sua artilharia, que fazia um terrivel fogo sobre os nossos. 

Portanto, ás 7 e oito minutos da manhã começou a canho- 
neira Araguay, onde me achava com o chefe de divisão Pereira 
Pinto, a atirar bombas de 68 sobre as fortificações, sendo logo 
seguida pelo fogo da Belmonte, da Parnahyba e Avahy, que 
tinham tomado posição favoravel no dia anterior. Neste mo- 
mento, determinei ao primeiro tenente Eusebio José Antunes, 
secretario e ajudante de ordens, que assumisse interinamente 
c commando da canhoneira Parnahyba durante o bombardea- 
mento, e que dirigisse o fogo, findo o qual este official veio 
continuar a desempenhar ao meu lado os deveres de seu cargo. 

Não póde V. Ex. calcular o effeito prodigioso causado 
pela artilharia destes quatro navios, que dahi a pouco fazia 
calar todas as peças do inimigo. As pontarias foram dirigidas 
com uma precisão admiravel, que honram aos nossos arti- 
lheiros navaes, e aos officiaes de bordo, de tal sorte que as 
bombas iam estourar exactamente nos fortes, ou no centro da 
praça, espalhando a morte e a destruição por toda a parte 
onde chegavam seus estilhaços. Conforme minha recommen- 
dação, só se fazia fogo sobre os edificios que o inimigo tinha 
convertido em fortificações e onde tinha os seus mais temi- 
veis baluartes. Os outros edificios foram poupados o mais 
possivel, e pouco soffreram, como depois se verificou. Constou 
depois que este bombardeamento poz fóra de combate a mais 
de 150 homens, e que tinha atacado bastante a guarnição da 
praça, desmoralizando-a, porque a fez comprehender que nos 
canhões dos navios encontrava um adversario com que não 
contava. 


Pouco antes de começar o fogo dos navios, e logo que ap- 
pareceu no porto uma força de cavallaria colorada, conforme 
estava combinado com o general Flôres, desembarquei á frente 
dos 100 imperiaes marinheiros da reserva e de uma peça de 
12, os quaes seguiram para a linha de combate commandados 
pelo primeiro tenente João Baptista de Oliveira Montaury, meu 
ajudante de ordens, prorompendo em vivas enthusiasticos. 
Esta força occupou a posição que lhe foi determinada pelo ge- 
neral, e ahi permaneceu até á noite, batendo-se sempre com o 
cantão que lhe ficava em frente. Marchou com ella o se- 
gundo cirurgião Dr. Balduino Athanasio do Nascimento, o 

pratico Etchebarne que se offereceu para tomar um fusil é 


portou-se com valor, e o voluntario Joaquim Marques Lisbôa 
Junior. 


NV AS 


dos por ada OEA aa eta io ENE NA um à sol ar- 
“dente, e não tinhamos tropas frescas para proseguir nas van- 
tagens que podiamos obter, nem reservas para apoial-as. Con- 
servamos-nos, por conseguinte, até a noite, nos pontos to- 
mados. Então resolveu o general abandonar alguns, para não 


enfraquecer a nossa força, espalhando-a por uma linha tão | 
extensa a guarnecer, no que concordei. Por isso fez convergir 


parte della para o porto, onde acampou, e outra parte ficou 


guarnecendo a artilharia, que permaneceu no campo em que . 


operou. Desde esse dia tinhamos um pé na cidade. Se oc co- 
ronel Leandro Gomes tivesse o menor sentimento de humani- 
dade, para com os desgraçados habitantes que ainda existiam 
alli dentro, e um pouco de amor patrio para poupar a seu paiz 
a ruina delle, teria comprehendido que não lhe restava sinão 
a alternativa, ou de tentar romper a linha do sitio para nos 
fazer recuar, ou pedir uma capitulação honrosa. Não obstante 
elle proseguiu na sua lueta infructifera e homicida. Estava 
feito o reconhecimento que, projectavamos, no qual tivemos 
perdas mui pequenas, relativamente ás do inimigo e á despro- 
porção de nossas forças ás delle. Estas perdas limitaram-se a 
seis homens mortos e a 25 feridos, 


No dia 7 mandei desembarcar duas peças de calibre 32 e 
uma de 68, 6º classe, para collocal-as em bateria na eminencia 
da Bôa Vista, que domina a praça pelo lado do norte. Esta 
operação, executada durante a noite pelo primeiro tenente com- 
mandante do Recife, Antonio Carlos de Mariz e Barros, e 
apoiada por um destacamento de 100 praças do 1º batalhão de 
infantaria, commandada pelo tenente Eduardo Emiliano da 
Fonseca, foi vivamente incommodada pelo fogo de fuzilaria e 
de artilharia do inimigo, a que não respondemos, e que nenhum 
mal causou. Na manhã de 8 rompia esta bateria, protegida por 
saccos de areia, um magnifico fogo sobre o forte de Sebastopol, 
a matriz e a commandancia, e era acompanhada pelas canho- 
neiras Belmonte e Parnahyba, que de espaço em espaço atira- 
vam bombas. 


Entretanto, tinha marchado toda a nossa força para em- 
prehender um acommettimento em ponto mais vulneravel, 
porque o inimigo acabava de surprehender e de degolar bar- 
baramente uma partida de 40 orientaes, nossos alliados; eu 


“fiquei no posto com o meu estado maior e uma guarda de 
-80 imperiaes marinheiros, commandada pelo primeiro tenente 


Antonio Severiano Nunes, que servia de defesa aos infelizes fe- 
ridos, que jaziam no hospital de sangue, que estabeleci na 
capitania do porto, e que eram assistidos não só pelos tres 
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“medicos, acima ciedtia An que RR em Ordnato, como 
pelo chefe de saude, Dr. Claudio José Pereira da Silva e se-. 
gundo cirurgião Dr. João Adrião Chaves, e primeiro pharma- 
ceutico segundo tenente Albino Gonçalves de Carvalho, os 
quaes todos merecem os maiores elogios, pela humanidade, zelo 
e perícia com que cumpriram o seu dever sagrado. 

O grande effeito moral que queriamos conseguir estava 
alcançado. Nossas tropas reconheceram sua superioridade sobre 
o inimigo, e mostravam-se dispostas a maiores empresas. Po- 
diamos, portanto, tentar o assalto, com esperança de completo 
triumpho, porque nos constava que os sitiados até tinham 
falta de espoletas com fulminantes, e que usavam phosphoros 
de cêra. Mas era preciso contar com grandes perdas, e não 
quiz expôr os nossos marinheiros, que com tanta difficuldade 
se substituem, e são necessarios para a continuação da cam- 
panha, que ainda agora principia. Além disso, não havia nos 
navios sinão o numero sufficiente de bombas para atirar, 
quando resolvessemos o assalto; e tambem o general Flôres 
garecia de projectis para a sua artilharia raiada, e de polvora 
e cartuchame. Nessa emergencia, resolvemos entreter o tempo 
para aguardar o exercito imperial, que já estava em marcha 
no Estado Oriental; fiz partir o secretario ajudante de ordens 
primeiro tenente Antunes, na Parnahyba, para Buenos Aires, 
afim de prover-se naquelle porto, nos navios que alli tinhamos, 
de tudo quanto precisavamos. No fim de 72 horas aquelle of- 
ficial se achava de volta ao acampamento, trazendo muitos re- 
cursos bellicos, grande parte do armamento e munições que a 
corveta Bahiana conduziu da côrte, a qual, por uma feliz coin- 
cidencia, chegou áquelle porto no mesmo dia que aquella ca- 
nhoneira; 100 praças do batalhão naval e de imperiaes mari- 
mheiros tirados das guarnições do Paraense e da Nictheroy; 
“duas peças de calibre 30, deste navio, e outras duas de seis, de 
desembarque; o primeiro tenente Henrique Francisco Martins, 
a quem eu destinava o commando interino da referida canho- 
neira, e a direcção da bateria que se ia estabelecer em terra 
com aquellas peças; os tres segundos cirurgiões alumnos pen- 
sionistas Luiz da Silva Flôres, Justiniano de Castro Rabello e 
Felippe Pereira Caldas, que vieram servir na esquadra, e foram 
logo empregados no hospital de sangue de Paysandú, onde 
prestaram bons serviços. 


Ao mesmo tempo não passava um só dia em que não fi- 
zessemos partir correios para o commandante em chefe do 
exercito e para o general Netto, com communicações, chaman- 
do-os a toda pressa a Paysandú, e dando-lhes informações 
certas da marcha do exercito do general Sáa, que vinha em 
soccorro da praça. 


ABR, - DOCUMENTOS : 
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PESNO did 14 nsEdE po manhã ao acampamento. o major do 
po regimento de cavallaria, José Antonio Corrêa da Camara, 
com officios do general em chefe e informações verbaes, que 
me orientavam da posição em que se achava o exercito e o dia 
provavel em que elle estaria comnosco, A essa hora já eu 
sabia que o general Netto, na manhã seguinte, chegaria, com 
1.200 homens, mas todos de cavallaria; o que, se nos collocava 
muma posição vantajosa, para offerecer combate ao general 
'Sáa, com certeza de triumpho, não mudou a nossa attitude de 
“expectativa em relação á praça. Realizou-se, com effeito, a in- 
corporação desta furça na occasião esperada, e foi ella acampar 
ao norte de Paysandú, do lado de São Francisco. 

Como era necessario ter toda a fórça desembarcada sob 
o commando de um official superior, dei esta commissão ao 
:sobredito major Camara; e para providenciar de prompto sobre 
qualquer acontecimento, estive sempre, dia e noite, no acam- 
pamento com os oífficiaes do meu estado-maior. Era preciso 
sconserval-o na mais activa vigilancia, para frustrar qualquer 
surpresa do inimigo, com que eu contava a todos os momentos. 
Elle não se animou a isso uma só vez, porque já tinha reco- 
nhecido que a peito descoberto, fóra das trincheiras com que 
se protegia, não podia resistir ao arrojo dos nossos. Portanto, 
não nos facilitou o ensejo de entrar com elle na praça, dese- 
Jando eu ardentemente uma tentativa deste genero, que nos 
«daria mais um triumpho 

Entretanto, o general Flôres teve parte de que o general 
“Sáa, commandante do exercito de operações do governo de 
Montevidéo, havia passado o rio Negro, com perto de 3.000 ho- 
mens. Deliberamos levantar o sitio e marchar sôbre elle. Re- 
«embarquei promptamente a artilharia pesada que estava em 
terra, os feridos e todo o material que havia no acampamento; 
“e a nossa força, com os officiaes indispensaveis, seguiu o exer- 
cito alliado até o Rabon, cinco leguas distante de Paysandú, 
aonde elle parou, por terem chegado noticias posteriores, que 
referiam que aquelle exercito havia repassado o Rio Negro 
para o Sul. 

Dous dias apenas respiraram os defensores de Paysandú, 
livres de nossa presença; o general Flôres com as ultimas 
moticias retrogradou sobre seus passos, e veio occupar as 
mesmas posições, que aquelles Anoodonfra logo que nos 
avistaram. 

No dia 29 chegou tambem o marechal Menna Barreto, com 
“uma divisão do nosso exercito de operações, forte de mais de 
6.000 homens, entre os quaes 2.000 infantes, pouco mais ou 
menos, e um parque de artilharia de 12 peças. 


REVISTA DO 

A posição do inimigo tornou-se a mais critica possivel. 
Ainda assim não quiz capitular, quando recebeu intimação E 
para isso. Preparou-se tudo para romper novamente as hos- 
tilidades. O exercito montou suas baterias em posição bem 
escolhida, a esquadra praticou o mesmo, assestando as duas. 
peças Whitworth de 30, de que já fiz menção, e que eram. 
commandadas pelo primeiro tenente Henrique José Martins, 
além das duas de 32 do commando do primeiro tenente Mariz: 
e Barros. A artilharia volante da esquadra compunha-se de 
duas peças Whitworth, de calibre seis, commandadas pelo pri- 
meiro tenente Antonio da Silva Teixeira de Freitas, e de 12, de 
bronze, que seguiam os pelotões confiados a varios officiaes: 
de Marinha. 

No dia 31, pela madrugada, a dous tiros de peça do forta 
Sebastopol, nossas baterias começaram um fogo nutrido in- 
cessantemente, que não deixou mais os sitiados descançar 
nem parar em suas baterias. Neste dia, a Marinha chorou a 
morte do bravo e activo primeiro tenente Martins, que levou 
uma bala de artilharia na cabeça, na occasião em que veri-. 
ficava a pontaria de uma das suas peças. Foi uma perda bas- 
tante sensivel para nós, e eu ouso recommendar a familia deste 
valente official á protecção de sua magestade o Imperador, e do: 
governo imperial. 

Continuou o fogo quasi sem interrupção em todo o dia 
31 de Dezembro, e no 1 de Janeiro. Ao amanhecer do dia 2. 
sahio da praça um individuo chamado Moreira, que nos infor- 
mou ter morrido no dia anterior o general Lucas Piriz, que 
era o sustentaculo da defesa; e nos apresentou uma nota do- 
commandante della, pedindo em nome da humanidade, uma 
suspensão de hostilidades por oito horas, para enterrar os. 
mortos e cuidar dos feridos. Estavamos respondendo a esta 
nota, declarando-lhe que mesmo em nome da humanidade, lhe: 
deviamos recusar esta concessão, porque ella lhe daria tempe 
de reparar os estragos soffridos, e prolongar uma resistencia in— 
util, que provocaria novo derramamento de sangue, acerescendo- 
que antes das 8 horas estariamos senhores da praca; quando 
appareceu Atanagildo Saldafia, que era prisioneiro ha mais 
de um anno, querendo saber, em nome do dito general, nossa 
decisão. Nessa resposta, dissemos tambem que se elle se ren-. 
desse á descripção, seria tratado bem pelos alliados. 

Entretanto, o fogo continuava por toda parte, e nossas 
tropas foram avançando e chegaram ao interior da praça, 
quando o general Leandro Gomes escrevia a sua resposta a 
esta ultima concessão, que não pôde concluir porque foi apri- 
sionado Pelo coronel Oliveira Bello, que o entregou ao coronel 
oriental Goyo Soares, em virtude de reclamal-o este em nome: 
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Leandro Gomes, com dous ou ta officiaes, abas sido fu- 
= Ee 

Não pude conter a indignação que se apoderou de mim par 
ver manchar assim uma tão explendida victoria. Grande era 
a affronta que tinhamos a vingar, innumeros os insultos que o 


Brasil e os Brasileiros soffreram deste homem. Gomtudo, eu « 


queria que a sua vida fosse respeitada como havia positiva- 
mente recommendado, com uma solicitude que não disfarçava, 
para mostrar a nossa religião, e os Age dog da civilização 
moderna. 

Mas a fatalidade o impelliu a seu destino, fazendo-o 
deixar, pelo seu orgulho, a protecção da bandeira brasileira, 
sem se recordar que os odios politicos são sempre mais crueis 
que os nacionaes. Cumpro um acto de rigorosa justiça regis- 
trando que o nosso distincto alliado, o general Flôres, mostrou- 
se egualmente mui sentido por este desagradavel facto, e 
tratou de proceder a um inquerito sobre elle; porque a par 
desta versão, corria a de que aquelle chefe do exercito oriental 
havia sido morto em combate. Assim concluiu-se a- batalha, na 
qual tomamos 700 prisioneiros, entre elles alguns officiaes, 
mais de 2.000 espingardas, 15 pecas de artilharia, munições, 
bandeiras, etc.. o que tudo foi entregue ao general em chefe 
do exercito oriental. Encontramos tambem na praça muitos 
mortos e feridos. 

Talvez pareça extraordinaria a generosidade dos vencedo- 
res, concedendo a liberdade a tão elevado numero de prisio- 
neiros. Releva, porém, notar que procedemos assim com re- 
flexão. Consultados os officiaes pelo coronel Acosta, chefe do 
estado-maior do general Flôres, se estavam promptos a dar 
a sua palavra de honra, de que não serviriam mais na presente 
guerra contra o Brasil, nem contra aquelle general, responde- 
ram promptamente que sim, e deram repetidos vivas a elle e 
a mim, porque não esperavam tão humano procedimento dos 
seus adversarios. Queriam até assignar um compromisso por 
escripto, que de nada valeria para quem não soubesse respei- 
tar a sua palavra, e que por isso rejeitamos. 


Quanto aos soldados, foram quasi em totalidade engrossar” 


as fileiras do general Flôres, que desta fórma tem procedido 
sempre, convertendo os seus prisioneiros nos mais fieis e de- 
dicados companheiros de trabalho. Com esta medida de ele- 
vado alcance, poderemos encontrar deante de nós agora, em 
Montevidéo, uma vintena de officiaes que tenham sido per- 
juros, e como taes serão tratados; mas desarmámos muitos 
odios e forçámos ao respeito os nossos proprios antagonistas 
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que não acharão mais um pretexto para transformar em uma | 
questão de raça um assumpto de reparação nacional, e com 
elle levantar-nos mais inimigos. E a 
Não me toca descrever a V. Ex. esta brilhante operação 
de nossas forças de mar e terra, reunidas ás tropas briosas do 
exercito alliado, embora testemunha ocular della. O distincto 
general commandante em chefe de nosso exercito terá natural- 
mente referido a V. Ex. os actos de heroismo e de bravura, 
praticados por nossos soldados e marinheiros, e pelos valentes 
companheiros de cruzada, que acompanham o general Flôres, 
nosso bravo alliado, atacando a sangue frio posições bem de- 
fendidas, ganhando terreno, passo a passo, de casa em casa, 
debaixo de um chuveiro de balas que os não estacava. 


Marinha e exercito, bem como orientaes alliados, todos 
porfiavam em ajudar-se mutuamente, em cooperar para o fim 
commum — que era a posse daquella praça, já regada por 
tanto sangue precioso. A parte importante que nos coube 
neste triumpho, deixo-a á apreciação competente do mesmo 
general, que no fim da lucta me dirigiu o officio por cópia n, 2. 

Declarando, pois, a V. Ex. que todos os officiaes e praças, 
que tomaram parte nas operações cumpriram o seu dever, 
mantendo illesa, e robustecendo ainda a reputação de gloria 
que a armada & o exercito imperial têm sabido conquistar, re- 
pito o que é publico e notorio, o que exige a mais severa jus- 
tiça. Todos elles são dignos de receber a remuneração honrosa 
que S. Magestade o Imperador costuma distribuir sempre com 
generosidade aos seus leaes soldados. 


Tlmo. e Exmo. Sr. conselheiro Francisco Xavier Pinto 
Lima, ministro e secretario dos Negocios da Marinha (1). 


BARÃO DE TAMANDARÉ, 


Vice-almirante. 


(1) Ha neste documento varios ponctos sôbre os quaes o velho e 
bravo chefe se mostra mal informado, conforme já foi notado pelo barão 
do Rio Branco, e por outros escriptores. Isso explica-se facilmente por 
ter a direcção das operações, após a chegada do Exercito do Rio Grande 
do Sul, cabido ao marechal João Propicio. A partir dahi, verifica-se 
pelos archivos daquella épocha, o vice-almirante não recebia os mappas 
de effectivos, nem mesmo a titulo de informação, como diriamos hoje. 

E' provavel mesmo que as informações verbaes, que não deixariam 
de lhe transmittir, não fôssem registadas, posto que o serviço de estado- 
maior, tanto do Exercito como da Armada, ainda não era methodico. 
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“Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro, General Henrique de 
Beaurepaire Roham, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra. 


Para chegar ao alto conhecimento de S. M. o Imperador 
tenho a hora de participar a V. Excia. que o Exercito Imperial, 
cujo commando me foi confiado, obteve hontem sobre os 
muros de Payzandú um explendido triumpho. 

Depois de convenientemente canhoneada a praça, mandei 
carregar a infantaria por lados diversos, o que se effectuou 
debaixo de um mortifero fogo de fusilaria. Sem interrupção 
durou o combate cincoenta e duas horas. 

Se a tenacidade da deffeza, se os inumeros obstaculos 
creados pela arte, e outras muitas circunstancias, que deti- 
damente relatarei a V. Excia., prolongarão o momento da vi- 
ctoria, não poderão obstar que ella fosse inteira e brilhante. 

Dos mil e tantos homens que deffendião esta cidade, con- 
venientemente fortificada, estão em nosso poder seiscentos 
e tantos prisioneiros, inclusive, noventa e sete officiaes da 
Graduação de Coronel para baixo, e os quatrocentos que faltam 
ou pagarão com a vida a insolencia do seu Governo, ou gemem 
feridos nos Hospitaes. 

Tanto a nossa Infantaria como a força de Mar e Terra 
posta a minha disposição pelo Exmo. Sr. Barão de Tamandaré 
portarão-se com bravura, assim como em geral, os nossos 
officiaes se conduzirão com dignidade. 

O prejuizo do Exercito, neste memoravel combate, não 
excederá, entre mortos e feridos á trezentos homens, inelu- 
sive alguns officiaes. 

Hontem mesmo, de combinação com o Exmo. Sr. Barão 
de Tamandaré entreguei os prisioneiros e as praças ao Ge- 
neral Flores, que concorrêo com quinhentos homens para o 
assalto, cuja força nos auxiliou efficazmente. Amanhã ou 
depois, darei a V. Excia. circunstanciada descripção deste 
importante feito d'armas. 


Deos guarde a V. Excia. 


Quartel General do Commando em Chefe do Exercito do 
Rio Grande do Sul, junto á cidade de Payzandú, 3 de Janeiro 


de 1865. 
JoÃo Propicio MENNA BARRETO, 


Marechal de Campo. 


mi 


DOCUMENTO N. 38 
Archivo Nacional — Officio. dirigido ao Ministro da Guerra. 


Ilmo. e Exmo. Senr. 


No meu de 3 do corrente mez tratei muito perfuncto- 


“riamente do memoravel combate travado sobre os muros de 


Paysandú, e no qual conquistou o Exercito Imperial mais uma 
vez immurchaveis louros. 

Não me foi possivel então colligir todos os dados para 
formular do sanguinolento drama circunstanciado relatorio, 
hoje porem, que estão conhecidos os differentes sucessos que 
precederão á victoria, o numero d'aquelles que por mortos ou 
feridos fiserão rarear as nossãs fileiras apresso-me em sup- 
prir a lacuna do dia 3, fasendo á V. Excia. minucioso relato 
dos preparatorios para o Combate, dos sucessos que durante 
elle se derão, e do seu final e grandioso resultado. 

Antes de commemorar esses acontecimentos, seja-me per- 
mittido em nome do Exercito felicitar ao Governo Imperial 
por tão significativo feito de armas: elle nos era indispen- 
savel, porque a honra nacional e os brios do mesmo Exercito 
o exigião. 


No officio acima mencionado disse eu a V. Excia. que 
tinha deixado no dia 29 do passado a força de Cavallaria sob 
o Commando do Brigadeiro Manoel Luiz Ozorio, legoa- e meia 
distante de Payzandú, e que com as duas Brigadas de Infan- 
taria e as Baterias de Artilharia tinha acampado ás sete horas 
d'aquelle mesmo dia nas immediações da Cidade. 

Depois de acommodar a tropa foi o meu primeiro cuidado 
entender-me com os Exmos. Snrs. Barão de Tamandaré e 
General Flores, para cujo fim me dirigi com este ultimo, que 
me tinha ido encontrar, para bordo do Navio Almirante. Ah, 
e depois de prolongada conferencia, assentou-se não só no dia 
do ataque, como tambem na maneira de o executar. 

- Resolvido o principal problema, empreguei o resto do 
dia e o subsequente no reconhecimento do terreno para a 
collocação da artilharia, operação que se effectuou durante a 
noite do dia 30. Ao escurecer d'este dia, deixando conveniente- 
mente accommodadas as bagagens fiz avançar as forças para 
as posições preferidas. 

As duas horas da madrugada do dia 381 emprehendeo o 
inimigo uma sortida que deveria ter por fim reconhecer 
nossas posições; cobertas, porem, as nossas pecas por uma 
forte linha de atiradores, tendo alem disso de supporte o 4º Ba- 


talhão de Infantaria, os fogos dos atiradores fiserão mal- 
lograr o arrojado intento. 


“Sua Tá E Pesa Barão de Tamandaré me havia scienti- 
ficado que os sitiados pretendião entrar n'aquelle dia em 
acceitaveis negociações: esta circunstancia levou-me a or- 
denar que não se rompesse o fogo até segunda ordem. 

A's quatro horas e vinte minutos da manhã partio do forte 
inimigo o primeiro tiro; foi elle o signal de combate, que 
logo se travou mortifero, por um continuo, horrivel e bem 
orientado canhoneio. A's nove horas mandei avançar as duas 
brigadas de Infantaria, commandadas a 2º pelo Tenente Co- 
ronel Carlos Resin, e a 1º pelo Coronel Antonio de Sampaio. 
Levarão ordens para abrir passagem pelas casas, para cujo 
fim conduzião a conveniente ferramenta. As poucas forças 
do General Flôres devião atacar pelo flanco esquerdo, en- 
trando as nossas pela direita e frente da povoação. 


Derramado o inimigo em area tão extensa, servindo- 
lhe cada sotéia de bem defendido forte, era necessario con- 
quistar-lhe palmo a palmo as posições guarnecidas, e tomar- 
lhe as principaes, obrigando-o a reunir-se nas suas ultimas 
obras, para sobre ellas convergir os fogos d'artilharia e os 
esforços dos nossos Batalhões. Tal foi o meu intento, que fe- 
lismente se realisou pela bravura dos nossos soldados. 


Ao meio dia tinhamos já tomado algumas posições inimi- 
gas, nas quaes mandei assestar duas peças a La Hite, sob o 
commando do bravo 1º Tenente Ernesto Augusto da Cunha 
Mattos. 


A confusão que se manifestou logo nas fileiras contrarias 
provarão o accerto d'esta providencia. Cahio a noite de 31 
sobre os combatentes. Ordenar a retirada das nossas tropas 
seria moralisar o inimigo, e dar-lhe ganho de causa; mandei 
pois que o Ajudante General expedisse as precisas ordens 
para que, a todo transe, fossem sustentadas as posições oc- 
cupadas, o que feito, o combate continuou nas trevas com 
o mesmo vigor que tinha tido durante o dia. 

A aurora do anno de 1865 encontrou ainda os nossos 
bravos nas mesmas posições conquistadas na vespera, com 
tanto sacrificio. Durante o dia outras foram tomadas, e a 
peleja seguio-se sempre tenaz até ao dia 2 pelas oito horas e 
vinte minutos da manhã, hora em que se entregarão á des- 
cripção os valentes defensores da Praça sitiada, victimas im- 
moladas pelo insolente capricho do Governo de Monte-Vidéo. 


Cincoenta e duas horas consecutivas batalharão os nossos 
bravos; nenhum obstaculo poude conter-lhes; nada resístio 
á indomita coragem dos nascidos em terra de Cabral ! Trin- 
cheiras, muros, barricadas, cercas, portas e vallas não fiserão 
trepidar um só momento as phalanges do Imperio, que re- 
gistrarão com as pontas das bayonetas no dia 2 de Janeiro 
mais uma pagina de gloria no grande livro da nossa historia 
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patria. Durante o CmDato da mil e “tantos projectis ge 
artilharia foram lançados sobre a cidade. ts 

Mais difficil ainda me teria sido este iimpdE se não 
fosse efficazmente coadjuvado pelo Exmo. Senr. Barão de 
Tamandaré, pondo á minha disposição não só bocas de fogo 
de varios calibres, como tão bem os officiaes de Marinha e 
todas as praças de Pret de que poude dispor; officiaes e praças 
que nos prestarão relevantissimos serviços, que estou certo 
serão devidamente aquilatados por S. M. O Imperador. 


A V. Exa. não escapará por certo os effeitos deste Com- 
hate, sendo, como foi elle, ao começar de uma (Campanha. 


Ao passo que as nossas tropas se moralizão, e se acos- 
tumão a encarar o perigo sem temor, apossão-se das fileiras 
contrarias o desanimo, e a certeza da improficuidade dos seus 
esforços: assim é que o Governo de Monte Vidéo hade ver 
o prognostico da sua infallivel quéda, e o Exercito recuará 
sempre que se achar em frente dos vencedores de Paysandú.. 


Esta brilhante victoria tirou ao inimigo quasi que todos 
os seus principaes Chefes do Norte do Rio Negro: o General 
Leandro Gomes, os Coroneis Lucas Pires, Tristão Azambuja 
e Rafa morrerão no Conflicto; setecentos prisioneiros, in- 
clusive noventa e sete officiaes, cujos postos e nomes verá 
V. Exa. pela relação que ajunto; quatrocentos mortos e fe- 
ridos; dois mil e tantos fuzis; sete peças de artilharia; grande 
quantidade de munições, e outros petrechos bellicos forão os 
despojos deste grande combate. Infelismente, custou-nos elle 
a perda de varios officiaes e praças, cujos nomes, assim como 
dos feridos encontrará V. Exa. em relações especiaes. 

Eu faltaria a um dever de justiça se deixasse de recom- 
mendar a munificencia Imperial os nomes dos officiaes que 
mais se distinguirão no correr desta renhida luta. 

O Tenente Coronel Antonio Peixoto de Azevedo, Depu- 
tado do Ajudante General junto á este Commando, foi incan- 
savel, no cumprimento dos seus deveres, levando pessoal- 
mente as minhas ordens aos lugares aonde mais incarnicada 
andava a luta. 

O Major João Sabino de Sampaio Menna Barreto, Depu- 
tado interino do Quartel Mestre General, cumprio satisfacto- 
riamente as obrigações a seu cargo: deve-se ao seu zelo e 
actividade o não ter faltado aos combates nem munição de 
guerra, e nem de boca. 

O secretario militar, Capitão do 3º Regimento de Caval- 
laria Ligeira, Manoel Antonio da Cruz Brilhante; o Capitão 
Assistente da Repartição do Quartel Mestre General Carlos . 
Resin Filho, e os mais officiaes do meu Quartel General, 
cumprirão o seu dever. 


1 


ae Coronel Rertquia de aStNç oe portou- se com a bravura 
* que lhe é peculiar, tomando todas as disposições que a arte 
ensina para o bom exito do ataque de lugares fortificados. 
Na parte que me elle dirigio fez menção muito honrosa do 
Tenente Coronel Luiz Antonio Ferraz, Commandante do Ba- 
talhão 42º, e os Majores Antonio da Silva Paranhos, Com- 
mandante interino do 6º, e José Antonio Correa da Camara 
do 2º Regimento de Cavallaria Ligeira, que achando-se em 
uma Commissão junto ao Exmo. Senr. Barão de Tamandaré, 
foi por S. Exa. empregado no Commando do Contingente do 
1º Batalhão de Fusileiros e dos Fusileiros Navaes, com os 
quaes entrou no combate. 

O Tenente Coronel Carlos Resin, Commandante da 2º Bri- 
gada, ferido no começo da acção torna-se digno por : sua bra- 
vura das attenções do Governo. 

O Tenente Coronel André Alves Leite de Oliveira Bello, 
a quem mandei assumir o Commando interno desta Brigada, 
na parte que me dêo, mencionou os nomes dos Majores José 
Antonio da Silva Lopes, e Joaquim de Menezes Doria, Com- 
mandante interino dos Batalhões 3º e 43º, acompanhando-os 
de honrosos elogios. 

O Tenente Coronel Graduado Emilio Luiz Mattel, Gom- 
mandante das Baterias d'Artilharia, foi o incumbido da sua 
collocação, cujo serviço desempenhou com actividade e zelo. 


Durante o combate mostrou sempre coragem e sangue frio. 


Tanto os Officiaes de Artilharia, como os de Marinha, por- 
tarão-se com distincção, inclusive o Capitão Hermes Ernesto 
da Fonseca, que achando-se preso e em conselho de Guerra, 
offereceo-se para tomar parte na acção. 


Os officiaes do Corpo de Saude, e os da Repartição Ecle- 
seastica, que servirão no Hospital de Sangue, e cujos nomes 
junto em relação separada, desempenharão as funcções dos 
seus ministerios com zelo, dedicação e humanidade. 


O Capitão do 3º Regimento de Cavallaria Ligeira Isidoro 
Fernandes de Oliveira, e o Alferes do mesmo Regimento Joa- 
quim Pantaleão Telles de Queiroz, prestarão durante o com= 
bate relevantissimos serviços, levando aos combatentes os soc- 
corros de alimentos e munições, e voltando com os feridos que 
elles buscavão nas linhas de fogo. 


A alta munificencia de S. M. Imperial recommendo muito 
especialmente o Tenente Coronel de Guardas Nacionaes Astro- 
gildo Pereira da Costa. Acceito o offerecimento que eile me 
fez para tomar parte no combate, prestou durante toda a 
acção relevantissimos serviços; encumbido por mim de coad- 
juvar o Tenente Coronel Bello, dêo, no cumprimento desta 
missão exuberantes provas de intrepidez, devendo-se a sua 
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“coragem e actividade a destruição do mais. forte baluarte 
— inimigo. tê à Es Aid = 
Ê O Coronel Commandante Superior, José Gomes Portinho, 
ns encumbido de uma commissão na linha de Combate, desem- 
; penhou-a satisfactoriamente, perdendo o cavallo que lhe foi 
morto por uma balla de fusil. 

O Coronel Victorino José Carneiro Monteiro, Comman- 
dante do 3º Regimento de Cavallaria Ligeira, encarregado da 
defesa externa da Cidade do Norte para Oeste, com o seu 
Regimento, e os Corpos provisorios da Guarda Nacional 2º e 

4º, de que são commandantes os Tenentes Coroneis Camillo 
A Mercio Pereira e Astrogildo Pereira da Costa, mostrou n'esse 
serviço, zelo, dedicação, e actividade. A parte da linha E. 5. 
era guarnecida por tropas dos Generaes Flores e Netto. 
eta O Tenente Coronel Salustiano Jeronymo dos Reys, Com- 
EU mandante interino do 4º Batalhão de Infantaria, que s'achava 
A de protecção ás Baterias d'Artilharia, conservou sempre o 
Ro a seu Batalhão em ordem, e tomando providencias com relação 
ás duas companhias do seu batalhão compromettidas no 
ataque. 

í O Brigadeiro José Luiz Menna Barreto, e o Coronel da 
Guarda Nacional José Alves Valença, que no começo do com- 

Es " bate se me apresentarão, me coadjuvarão bastante. 
Eass RE Finalmente, remetto á V. Exa. a relação nominal dos 
Capitães, subalternos, e praças de Pret, que segundo as partes 
dos respectivos Commandantes, se conduzirão no Combate com 

valor. 

Deus Guarde a V. Exa. Quartel General do Commando 
Bia, em Chefe do Exercito do Rio Grande do Sul, junto ao Arroyo 
k Negro, no Estado Oriental do Uruguay, 7 de Janeiro de 1865. 


s JoÃo Propicio MENNA BARRETO, 
5 Marechal de Campo. 


DOCUMENTO N. 4 


já "Ordem do dia mn. 17 


Quartel General do Commando em Chefe do Exercito do 
Rio Grande do Sul, junto á cidade de Payzandú, 7 de Janeiro 
de 1865. 
O Exercito e Armada Imperial de combinação com as 
forças ao mando do distincto General D, Venancio Flores, 
ge triumpharão valorosamente no dia 2 do corrente mez sobre os 
muros de Payzandú. 


Monitor: toi. a luta: cincoenta e duas Haras conapcutivas 
REA unidos os soldados da liberdade, que emulos na 
bravura procurarão na peleja conservar illesa a honra da nossa 
Nação, e a bem merecida reputação do Chefe, cujo nome en- 
nobrece a terra oriental. 

Foi em Payzandú que os Agentes do Governo de Monte- 
vidéo infligirão a um brasileiro infamante castigo. 

Na pessoa do nosso conterraneo, pretenderão esses tres- 
loucados insultar a Nação! 

Nossas justas e continuadas reclamações forão sempre 
desattendidas com as mais offensivas repulsas: todos os re- 
cursos pacificos e honrosos forão esgotados improficuamente. 
Em taes circunstancias só um meio restava ao Governo Im- 
perial — o apello as armas —, passo extremo, é verdade, mas 
necessario e digno. 

Muitos d'aquelles que nos menosprezarão já não existem: 
Payzandú attestara á todo o tempo até que ponto chegou a 
imprudencia e cegueira dos que atearão a guerra civil em sua 
patria e provocarão o Brasil a vir armado a um paiz vizinho 
e amigo. Carregue o Governo de Montevidéo com as tristes 
consequencias do seu inqualificavel proceder. 

O combate começado as 4 horas e 20 minutos do dia 31 
de Dezembro de 1864, e terminado gloriosamente no dia 2 de 
Janeiro de 1865, hade figurar na nossa historia como o pri- 
meiro feito d'armas do Exercito Brasileiro. — Setecentos pri- 
sioneiros, inclusive noventa e sete officiaes; muitos mortos e 
feridos; dois mil e tantos fusis; sete peças de artilharia; 
grande quantidade de munições; bandeiras e petrechos bel- 
licos, cahirão em nosso poder; mas sendo como é a nossa missão 
toda de - honra, prisioneiros, peças, munições e petrechos 
existem com o valente chefe da cruzada libertadora. — A sin- 
gular victoria do dia 2 de Janeiro custou ao Exercito Imperial 
a perda de quatro Officiaes e de setenta e cinco praças de Pret, 
mortas no campo da bataiha alem de muitos cujos ferimentos 
forão mais ou menos graves. (20) 

Sinto-me orgulhoso por me ver collocado a frente de 
tantos, e-tão valentes companheiros, e, fasendo-lhes justiça 
menciono os nomes d'aquelles que mais se distinguirão, asse- 
gurando-lhes que os meus exforços serão levados á Alta Pre- 
senca de S. M. o Imperador. 

O Sr. Fenente Coronel do 3º Regimento da Cavallaria Li- 


geira Antonio Peixoto de Azevedo, Deputado do Ajudante Ge-. 


(20): Mortos: 4 officiaes e 7,5 praças; feridos: 13 officiaes e 
163: praças. . | 
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neral junto á este Sonido foi nanda no cumprimento e 
dos seus deveres, levando pessoalmente as minhas ordens aos 
lugares onde mais incarniçada andava a luta. 

O Sr. Major do Corpo de Matto Grosso João Sabino de 
Sampaio Menna Barreto, Deputado Interino do Quartel Mestre 
General, cumprio satisfactoriamente as obrigações a seu cargo; 
devendo-se ao seu zelo e actividade o não ter faltado aos com- 
batentes nem munições de guerra e nem de boca. 

O Sr. Capitão do 3º Regimento de Cavallaria Ligeira Ma- 
noel Antonio da Cruz Brilhante, secretario militar; o sr. ca- 
pitão do Estado Maior de 4º classe Carlos Resin Filho, assistente 
do Quartel Mestre General, e os mais officiaes do meu Quartel 
General cumprirão o seu dever. 

O Sr. Tenente Coronel Graduado Emilio Luiz Mallet, com- 
mandante das Baterias d'Artilharia, e encumbido da sua col- 
locação, desempenhou este serviço com actividade e zelo. 

Durante o combate mostrou sempre coragem e sangue frio. 

Todos os officiaes, desta arma: Srs. Capitães Manoel d'Al- 
meida Gama Lobo d'Eça, e Antonio Carlos de Magalhães; 1os Te- 
nentes João Nepomuceno de Medeiros Mallet; 20s Tenentes Jus- 
tino da Silveira, Jozé Maria de Moraes, Jozé Manoel Teixeira 
“Rios, Francisco Carlos Pereira Caldas, Ignacio de Souza Gouvea 
Junior, Jozé Thomaz Theodorio Gonçalves, e o Alferes addido 
Onofre Jozé Antonio dos Santos, do 3º Batalhão de Infantaria, 
se portarão com distincção, inclusive o Sr. Capitão Hermes 
Ernesto da Fonseca, que achando-se preso e em Conselho de 
Guerra, offereceo-se para tomar parte na acção; sendo não 
obstante mais digno de menção o Sr. 4º Tenente Cunha Mattos, 
que alem dos serviços prestados nas Baterias, foi destacado 
com duas peças para collocal-as nas ruas da Cidade e dirigir 
os seus fogos, cujo poa desempenhou com pericia e muita 
bravura. 

Os Srs. Officiaes da Armada Imperial, postos á minha dis- 
pozição pelo Exmo. Sr. Vice-Almirante Barão. de Tamandaré 
para o Commando das peças dezembarcadas da Esquadra, por- 
tarão-se com proficiencia e denodo. 

Os Officiaes do Corpo de Saude do Exercito, Srs. Dou- 
tores Ciurgiões de Brigada, João Pires Farinha, 1os cirur- 
giões, Jozé Muniz Cordeiro Gitahy, Manoel Jozé de Oliveira, 
Julio Cezar da Silva e Silverio de Andrade e Silva; 205 ci-. 
rurgiões Jayme de Almeida Couto, Alcebiades de Azevedo 
Pédra, Manoel Cardoso da Costa Lobo, Jozé Nunes da Silva, e 
Antonio Pereira da Silva Guimarães; e os da Repartição 
Ecclesiastica, Padres Serafim Gonçalves da Silva Passes Mi- 
randa, Lugdero Braulio do Rego Monteiro, e João da Costa Pê- 


“reira, ques servirão o no Hospital “de Sangue, desempenharão as 
“suas respectivas funcções com “humanidade, zelo, dedicação. 

Bastante me coadjuvarão desde o começo da acção o Exmo, 
Brigadeiro Jozé Luiz Menna Barreto, e os Srs. Commandantes 


superiores Jozé Alves Valença e Jozé Gomes Portinho, tendo 


este ultimo o cavallo morto por uma balla de fusil, quando 
desempenhava uma comissão nas linhas de combate. 

O Sr. Coronel Victorino Jozé Carneiro Monteiro, Comman- 
dante do 3º Regimento de Cavallaria Ligeira, encarregado com o 
seu Regimento, e os Corpos Provisorios da Guarda Nacional 
2º e 4º, de que são commandantes os Srs. Tenentes Coroneis Ca- 
millo Mercio Pereira e Astrogildo Pereira da Costa, da deffesa 
externa da Cidade, do Norte para o Oeste, mostrou neste ser- 
viço zelo, dedicação e actividade. — O Sr. Tenente Coronel 
Astrogildo Pereira da Costa, de quem acceitei o offerecimento 
que me fez de tomar parte no Combate, prestou durante elle 
relevantissimos serviços: encumbido por mim de coadjuvar o 
Sr. Tenente Coronel André Alves Leite de Oliveira Bello, deo 
no desempenho desta commissão exuberantes provas de in- 
trepidez, devendo-se á sua coragem e actividade a destruição 
de um dos mais fortes baluartes do inimigo. 

O Sr. Coronel Antonio de Sampaio, Commandante da 5º 


Brigada, portou-se com a bravura que lhe é peculiar e to- 


mando todas as dispozições que a arte ensina para o bom 
exito do attaque de lugares fortificados. — Na parte que me 
elle dirigio, diz o seguinte, dos officiaes que servirão sob seu 
commando. 


6º Batalhão de Infantaria 


Major Antonio da Silva Paranhos, valente e energico por- 
tou-se no commando do seu batalhão. ár 
12º Batalhão de Infantaria 


Tenente Coronel Luiz Antonio Ferraz, “Este bravo vete- 
rano juntou mais um louro aos demais colhidos na sua longa 
carreira. militar; portou-se com muito valor, sangue. frio e 
coragem no commando do seu Batalhão.” Ê 


2º Regimento de Cavallaria Ligeira 


Major Jozé Antonio Correa da Camara, “Intrepido e calmo, 
valente soldado : prestou optimos serviços no commando de 
uma força do 1º Batalhão de Infantaria e -de Fusileiros Na- 
vaes:” — O Sr. Tenente Coronêl Carlos Resin; Comandante da 
2º Brigada, ferido no começo da acção, torna-se dignó por sua 
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bravura das attenções do Governo Imperial. — O Sr. Tenente 


Coronel André Alves Leite d'Oliveira Bello, a quem mandei. 
assumir o commando interino desta Brigada, na parte que 
me deo, mencionou os nomes dos Srs. Majores Jozé Antonio . 
da Silva Lopes, e Joaquim João”de Menezes Doria, Com- 
mandantes interinos dos Batalhões 3º e 143º de Infantaria, 
acompanhando-os de honrosos elogios. 

O Sr. Tenente Coronel Salustiano Jeronymo dos Reys, 
Commandante interino do 4º Batalhão de Infantaria, que 
sachava de protecção as Baterias de Artilharia, conservou 
sempre o seu Batalhão em ordem, tomando providencias com 
relação ás duas Companhias do mesmo, compromettidas no 
ataque. 

O Sr. Capitão do 3º Regimento de Cavallaria Ligeira Izi- 
doro Fernandes de Oliveira, e o Sr. Alferes do mesmo regi- 
mento Joaquim Pantaleão Telles de Queiroz, prestarão durante 
o combate assignalados serviços, levando aos combatentes os 
soccorros de alimento e munições, e voltando com os feridos 
que buscavão nas linhas de fogo. 


Das outras diversas participações recebidas, consta o que 
se segue: 


3º Regimento de Cavallaria Ligeira 


Sr. 2º Cadete Fructuoso Saturnino d'Abreo: Tendo se of- 


ferecido voluntariamente para assistir á acção, combateo no 
6º Batalhão de Infantaria com dedicação e valor. 


. 


4º Regimento de Cavallaria Ligeira 


O Sr. Tenente Placido Fialho de Oliveira Ramos, as- 
sistio voluntariamente ao combate addido ao Batalhão 413º 
de Infantaria, e portou-se com muita bravura e sangue frio. 

Os Snrs. Alferes Pedro Felix de Medeiros Mallet e An- 
tonio Julio de Medeiros Mallet que se me offerecerão para 
juntos a seu pai, o Sr. Tenente Coronel Mallet assistirem á 
acção nas Baterias d'Artilharia, portarão-se bem. 

O Sr. 4º Cadete 2º Sargento Antonio Adolfo da Fon- 
toura Menna Barreto, tendo se offerecido para servir no 
Re ai 13º de Infantaria, portou-se com muita bravura e 
valor. 


3º Batalhão de Infantaria 


Os Srs. Capitães Francisco Raimundo de Souza, Tenentes, 
Sebastião Machado da Silveira, Francklin Luiz de Veascon- 
cellos Ferreira, Alferes Francisco Galdino Nepomuceno da 


a SEA e J ão Marinho: “Falcão, tornarão-se” ooaniandaréis 
“por se terem conservado de guarnição á ultima posição to- 
mada. — O Snr. Tenente Ajudante Frederico Christiano 
Buys é digno de menção pelo seu constante dezembaraço 
na peleja quer recebendo, como transmittindo ordens. . 

O Sr. Tenente Domingos Alves Barreto Leite é digno de 
attenção pelos mesmos motivos, e por conservar sangue frio 
e boa dispozição ante os maiores perigos. 


Os Srs. Capitão Francisco Frederico Figueira de Mello, 
“Tenentes Antonio Joaquim Bacellar e João Baptista Barreto 
Leite, Alferes Raphael Fernandes Lima, Luiz dos Reys Falcão, 
e José Machado de Souza, por se haverem muito exforçado na 
ultima noite do ataque. — O 4º Sargento Augusto Zeidler, e 
o Furriel Valeriano Gomes ateprenos, distinguirão-se dos seus 
companheiros. 


O Soldado Jacob José dos Santos collocou com o maior 
denodo e Estandarte brasileiro em uma das sotéias tomadas 
ao inimigo. — Dito — Manoel Lopes Ribeiro, no ultimo tiro 
que dêo deitou por terra morto o Coronel inimigo Azambuja. 


4º Batalhão de Infantaria 


O Sr. Tenente João Antonio de Oliveira Valporto. tor- 
nou-se digno de honrosa menção, como um dos Officiaes que 
mais se distinguirão na victoria que obteve o Exercito. — 
Dito — João Gonçalves Pimenta, portou-se com coragem no 
ponto que lhe foi ordenado sustentar. 

Dito — José Antonio de Lima Junior, tornou-se “digno de 
especial menção no commando dos atiradores coliocados na 
frente da artilharia, portando-se com valor. — Dito — João 
Antonio de Magalhães Leal, portou-se com coragem e sangue 
frio. — Dito — Quartel mestre — Ludgero Braulio da Cruz, 
tornou-se recommendavel por se ter portado com coragem, e 
feito de sua parte o possivel para offender o inimigo. 

O Sr. Alferes Manoel Alves de Azevedo Macêdo, portou-se 
com coragem no ponto que foi ordenado sustentar. — Dito — 
Frederico Carlos Cezar Burlamaque portou-se com valor. — 
Dito — Fortunato Melchiades Ferreira Lobo, tornou-se digno 
de menção por ter se portado com coragem e feito de sua 
parte o possivel para offender o inimigo. 

Sargento Ajudante João Severino Maciel da Costa, por- 
tou-se com valor. 


gos Sargentos, Tristão Manoel de Freitas e Tristão Flo- 


rencio dos Santos, idem, idem. 


Ban: 


6º Batalhão de Infantaria 

Sr. Capitão José da Cunha Moreira Alves, sendo Assis- 
tente de Deputado do Ajudante General junto á 5º Brigada, 
portou-se com muita dignidade, valor e sangue frio. 

Dito — Joaquim Corrêa de Faria, coube-lhe o mais bello 
e invejavel feito d'armas; depois de ser um d'aquelles que 
mais se adiantarão em accommetter o inimigo, foi ferido no 
braço esquerdo no momento, em que enthusiasmado dava 
vivas á S. M. o Imperador, ao Exercito e ao 6º Batalhão, e 
subindo á sotéia á peito descuberto, substituia a bandeira 
que ali estava por uma brasileira. 

Dito — José Antonio Alves,-é digno de louvor por sua 
bravura e pontualidade em todas as circunstancias criticas 
por que passou o Batalhão. 

Dito — Felizardo Antonio Cabral, idem, idem. Tenente Ma- 
nuel José de Magalhães Leal, houve-se com muita bravura, 
e foi infatigavel durante a acção, oceupando e sustentando 
uma posição que lhe foi determinada. 

Dito — Caetano da Costa Araujo e Mello, sendo ajudante 
de ordens do Commandante da 5º Brigada, portou-se com dig- 
nidade, valor e sangue frio. 

Dito — João d'Arruda Moreira, soube cumprir o seu dever 


“no commando da 4º. Gia.; achando-se sempre á frente d'ella 


com sangue frio. Dito — Felicio Domingos, houve-se com muito 
valor e bizarria. ENE ta 

Alferes Antonio Pedro da Silva, sempre na frente nos 
momentos mais criticos, prestou relevantissimos serviços com 
o maior denodo e sangue frio; prestando-se tão bem em todas 
as occasiões que exigião as circunstancias a mais voluntaria 
coadjuvação, já abrindo seteiras, já conduzindo enfermos 
atravez das ballas de um inimigo tenaz, e em posições domi- 
nadoras de grandes distancias: foi um dos officiaes de que 
mais vezes se lançou mão alem das exigencias da occasião; 
e finalmente, foi o mesmo que acompanhou o Capitão Joa- 
quim Correa de Farias na collocação do nosso Estandarte na 
sotéia, levando a effeito a ideia d'aquelle Capitão, que não: 
poude completal-a por causa do ferimento que recebêo. Dito — 
Antonio Rodrigues Portugal, distinguio-se por sua bravura, 
dedicação é prudencia nas occasiões mais necessarias. | 

Dito — Manuel Martins Vianna de Paiva soube bem: 
cumprir o seu dever, encontrando-se n'elle sempre a melhor” 
vontade nas commissões de que foi encarregado. | 


Dito — Collatino Teixeira de Azevedo, ferido no comêço do 
combate, conservou-se sempre com bravura no seu posto, até 


| ji e rh 
Ê fes Gypriano Aun dos atas a sempre 
com brio distincto, e esteve presente em todas as occaziões 
e lugares mais appurados. e 

Dito — Quartel Mestre, José Francisco Avelino Xavier, tão 
bem é digno de attenção pelo bem por que se houve no com- 
mando de uma força que lhe foi confiada. Dito — Secretario 
José Thomaz Ferreira Alves, portou-se com dignidade nas 
emergencias do combate. 

Dito — Antonio Braz Soares da Camara, idem, idem. 
Dito — Tude Soares Neiva, idem, idem. 

1º Sargento Raimundo Pedro da Conceição dêo provas de 
bastante valor, e até mesmo de temeridade. Furriel Procopio 
Antonio Rodrigues, foi um bravo durante todo o combate, e 
sempre escolhido para os pontos mais arriscados. 

Dito — Carlos Augusto d'Oliveira Bueno Parrot, tornou-se 
ainda mais “digno da estima de seus superiores... 

Dito — Francisco Xavier da Cruz Sampaio, idem, idem. 
Cabo d'Esquadra, João Henrique de Barcellos, distinguio-se 
por sua bravura. 

Muzico. Ismael da Silva Araujo, recommendou-se a con- 
sideração dos seus superiores, pelo modo voluntario com que 
munindo-se de uma espingarda praticava proezas de bravura, 
depondo-a somente nos momentos em que concorria á Muzica 
para fazer se ouvir o Hymno Nacional. & 


12º Batalhão de Infantaria 


Os Srs. Capitães, Gabriel de Souza Guedes, sustentou no- 
bremente o seu posto. 

Ditos — Antonio Pedro de Oliveira, idem. 

Joaquim Nery da Fonseca, idem. 

Tenente Pedro Alves d'Alencar, idem. 


Dito — Manoel Verissimo da Silva, idem. 

Dito — Secretario José Joaquim Cezar de Mello, idem, 
idem. 
— Dito — Antonio Augusto Sarmento e Mello, sendo assis- 


tente do Deputado do Quartel Mestre General, junto ao com- 
mando da 5º Brigada, mostrou muita dignidade, valor e sangue 
frio, havendo alem disso commandado um ponto aonde se 
portou com energia. Dito — Antonio de Campos Mello, tendo 
recebido no principio do combate dois ferimentos leves, foi 
ainda gravemente ferido tentando pela sua coragem e dedi- 
cação salvar uma praça que cahio ferida e exposta ao fogo 
do inimigo. Dito — Ajudante Francisco Victor de Mello e Al- 
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haquerque, as recommendavel pela activide 
“valor que mostrou. Dito — Francisco José Rodrigu ; 
idem. Alferes José Roberto de Carvalho, idem, “idem. Dito — 
Justino Pessôa d'Andrade, occupou e sustentou o E gisis que 
lhe foi ordenado até ao fim da lucta.. 

4º Sargento Aureliano Viegas de Oliveira, é Rio de at- 
tenção pela actividade, zelo e valor que mostrou. 

2º Sargento João Ribeiro de Carvalho, é digno de menção 
pelo seu comportamento. Furriel Herculano Joaquim Correa, 
distinguio-se pela actividade, zelo, e valor que mostrou. 


13º Batalhão de Infantaria 


Os Srs. Capitães João Nepomuceno da Silva, servindo de 
assistente do Deputado do Ajudante General, junto á 2º Bri- 
gada, desempenhou as obrigações do seu posto com Teconhe- 
cido valor, intelligencia e dedicação. 


Dito — Augusto Cezar da Silva, portou-se com muito valor 
e sangue frio. 


Dito — Francisco Manoel d'Oliveira, idem, idem. 

; Dito — José Augusto Cardoso da Gama, portou-se com 
dignidade e valor. 

Tenente Serafim Felix de Paiva, portou-se com dignidade 
e valor, até á occasião em que foi gravemente ferido. 

Dito — Affonso José d'Almeida Corte Real, portou-se com 
muita dignidade e valor. 

Alferes Quartel Mestre, Pedro d'Alcantara da Silva Mon- 
claro, offereceo-se com dignidade. Dito — Secretario Francisco 
Carlos da Gosta Aguiar portou-se com dignidade e sangue frio. 
Dito — José Francisco da Silva, portou-se com muita bra- 
vura e sangue frio durante o combate, sahindo em uma surtida 
em que foi desalojar o inimigo. 

Dito — Fortunato Machado da Rosa, portou-se com muita 
dignidade commandando vinte praças, que forão atacar ao 
inimigo que s'achava alojado n'uma sotéia. 

1º Sargento Quintino Vieira da Silva, portonaHo com muito 
valor e bravura. 


Sr. 1º Cadete, 1º Sargento Anacleto Ramos de Abreu Car- 


valho Contreiras, portou-se com muita dignidade na quali- 
dade de Porta Bandeira mostrando ter tão bem sangue frio. 


1º Sargento José Correa Telles, portou-se com muito valor 
e bravura. 


Sr. 2º Cadete Luiz Borges Monteiro, portou-se com muita 
dignidade durante a acção. 


qa “sr. Pondiiá José Do Nino ORE com ita 


à Pravara coadjuvando o Sr. Tenente Coronel Astrogildo Pes 
reira da Costa, na tomada “do Forte Lucas Pires e anterior- 
mente. Ç 


5º Corpo Provisorio de Guardas Nacionaes 


Sr. Tenente Salvador José de Leão, voluntariamente con- 
correo ao combate prestando bons serviços junto ao Batalhão 
de Infantaria. 

Finaimente sendo o Exmo. Sr. Brigadeiro Manoel Luiz 
Ozorio Commandante da 1º Divisão o mais graduado dos Of- 
ficiaes que se achão sob meu commando, ficou S. Excia. á 


frente das Brigadas de Cavallaria que estavão acampadas junto | 


ao Arroyo São Francisco, a legoa e meia da cidade de Pay- 
zandú. 


JoÃo Propicio MENNA BARRETO, 
Marechal de Campo. 


DOCUMENTO N. 5 
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RELAÇÃO NOMINAL DAS PRAÇAS DE PRET DOS CORPOS | 


A" BAIXO DECLARADOS QUE SE DISTINGUIRÃO NA 


TOMADA DA CIDADE DE PAY-SANDU', SEGUNDO. 


CONSTA DAS PARTES DOS RESPECTIVOS COMMAN- 
DANTES 


3º Regimento de Cavallaria Ligeira 


2º Cadete Fructuoso Saturnino d'Abreu. Tendo-se offe- 
recido voluntariamente, assistio ao combate no 6º Batalhão 
com dedicação e valor. 


4º Regimento de Cavallaria Ligeira 


41º Cadete, 2º Sargento Antonio Adolfo da Fontoura Menna 
Barreto. Tendo se offerecido para servir no 13º Batalhão d'In- 
fantaria, portou-se com muita bravura e valor. 
3º Batalhão d'Infantaria 


4º Sargento Augusto Zeidler — Distinguio-se entre seus 
companheiros. 
Furriel Valeriano Gomes Meirelles, idem. 


| 
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: Soldado Mo noal Lipes pires: No ÁLiÃo o que dêo 

“derrubou por terra morto o Coronel inimigo Azambuja. 


4º Batalhão de Infantaria 


4º Sargento Raimundo Pedro da Conceição. Dêo provas 

de bastante valor e até mesmo de temeridade. — Foi um 
- bravo durante todo o combate, e sempre escolhido para os 
pontos mais arriscados. 

Furriel Carlos Augusto d'Oliveira Bueno Parrot. — 
Tornou-se ainda mais digno da estima de seus superiores. 

Furriel Francisco Xavier da Cruz Sampaio, idem. 

Cabo d'Esquadra João Henrique de Barcellos. — Distin- 
guio-se por sua bravura. 

Musico Esmael da Silva Araujo. Mereceo a admiração de 
seus superiores pelo modo voluntario com que munindo-se 
de uma espingarda praticou proezas de bravura, largando-a 
sómente nos momentos em que a musica fazia ouvir o som 
do hymno Imperial. 


12º Batalhão Infantaria 


4º Sargento Aureliano Viegas d'Oliveira. E” digno d'at- 
tenção pela actividade, zelo e valor que mostrou. 

2º Sargento João Ribeiro de Carvalho. E' digno de menção 
pelo seu comportamento. 

Furriel Herculano Joaquim Correa. E' digno de menção 
pela actividade, zelo e valor que mostrou. E 


: 13º Batalhão d'Infantaria 


1º Sargento Quintino Vieira da Silva. Portou-se com 
muito valor e bravura. 

1º Cadete 4º Sargento Anacleto Ramos d'Abreu Carvalho 
Contreiras. Portou-se com muita dignidade como porta-ban- 
deira mostrando ter bastante sangue frio. 

1º Sargento José Correa Telles. Portou-se com muito valor 
e bravura. 2º Cadete Luiz Borges Monteiro. Portou-se com 


E ao muita dignidade durante a acção. 

pa! ' Quartel General do Commando em Chefe do Exercito do 
E Sul em operações na costa do Arroyo Rabão, 7 de Janeiro. 
A de 1865. 


E JoÃo Propicio MENNA BARRETO, 
Marechal de Campo. CS 
sita 
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“Doc o a H. e B Ko “Colleeção Gen. Osorio”. Do commandante 


ce , É ; 
dendo-se linhas d'atiradores por companhia com as compe- 


TAS adido 


e 


2º Brigada de Infantaria ao general Osorio 


Ilmo. Exmo. Sr.: Tenho a honra de levar a presença de 
V. Exa. a inclusa copia da parte que enviei directamente ao 
Exmo. Sr. General em Chefe do Exercito, acompanhada das 
que me dirigirão os Commandantes dos Corpos da Brigada, e 
que por intermédio do Deputado do Ajudante General, me foi 
ordenado de dar aquella direção. 


Ella contém o breve resumo dos acontecimentos mais no- 
taveis durante as 52 horas de combate em que com ufania posso 
afirmar a V. Excia., que coube a 2º Brigada que Live a honra 
de commandar, a maxima parte da Gloria de este grande feito 
darmas, pelo que me congratulo com V. Excia. na qualidade de 
Commandante que é da 1º Divisão, de que faz ne a referida 
2º Brigada. 


Deus Guarde a V. Excia. Acampamento do Commando 
da 2º Brigada junto ao Arroyo Rabão, 8 de Janeiro de 1365. 


Ilmo. Exmo. Sr. General Manoel Luis Ozorio, Comman- 
dante da 1º Divisão. 


Í 


ANDRÉ ALVES LEITE DE OLIVEIRA BELLO, 


Tenente Coronel Commandante. 


Illmo. e Exmo. Sr. — Em virtude d'ordem de V. Excia,, 
transmittida verbalmente pelo Deputado do Ajudante General, 
ordenando-me de enviar parte circunstanciada do occorrido 
durante as cincoenta e duas horas de fogo que durou oq assalto 
da praça e fortificação da Cidade de Paysandú, mediante os 
dias trinta e hum de Desembro proximo passado, primeiro 
e dois do corrente, passo a cumprir essa melindrosa taréfa 
com a maior fidelidade que me permitte o curto espasso de 
tempo que me é dado. No dia trinta de Desembro proximo 
findo ao pôr do sol, marchou a segunda Brigada de que taz 
parte o 3º Batalhão de meo Commando, e fomos occupar po- 
sição um pouco proximo á retaguarda das baterias de nossa 
Artilharia collocada em ordem de batalha. No dia trinta e 
hum, depois do bombardeiamento, avançou a Brigada pela di- 
recção que antecedentemente lhe tinha sido indicada, esten- 
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w ra 


Brigada, e nessa ordem ao toque d'avançar do Quartel General 


em Chefe, nos puzemos em marcha penetrando no interior da . 


Cidade. — O Tenente Coronel Carlos Resin, Commandante da 
Brigada, com o 13º Batalhão, seguio pela rua que lhe ficara 
fronteira, e o 3º de meo Commando, pela immediata á di- 
reita. — Fiz avançar o Major do Batalhão José Antonio da 
Silva Lopes, com quatro Companhias, e a pós mais uma com 
ordem d'atacar em ordem estença as posições inimigas, na 
direcção indicada pelos vaquianos, que para esse fim tinhão 
sido ministrados e se puserão a testa da força. — Este Gom- 
mando a frente das treis Companhias restantes, avançou pela 
direita estendendo duas Companhias em atiradores, e n'essa 
ordem atacou as posições inimigas, que nos recebeo com vivis- 
simo fôgo, tornando-se geral o combate em toda a linha do Ba- 
talhão. No ataque que fisemos ao inimigo encontramos pela 
frente trincheiras, para-peitos, seteiras e todas a sorte d'obsta- 
culos lembrados pela arte da guerra, d'onde expelia o inimigo 
um fôgo mortifero d'artilharia e fusilaria, sem que fossem vistos 
e podessemos atacal-o a viva força. — Desse combate tão 
desigual, em terreno e posições desconhecidas, e da má di- 
recção das vaquianas resultou soffrermos no primeiro ataque 
que fisemos, a perda d'avultado numero de soldados e of- 
ficiaes, mortos e feridos, entre elles o Tenente Coronel Carlos 
Resin, Commandante da Brigada, que se retirou do combate 
com treis ferimentos de balla, deixando morto o Cavallo de 
sua montaria. 

Por essa occasião, como official mais antigo e graduado, 
assumi o Commando da Brigada, e tomei a direcção das forças 
qu'opperarão e das que s'aggregaram á 2º Brigada, como 
fossem duas companhias do 6º Batalhão d'Infantaria, parte 
d'outras do Batalhão 42º, e alguns soldados do 4º. — Depois 
do primeiro conflito, tratei d'organisar de novo a força do Ba- 
talhão de meo Commando, e os contingentes dos outros Corpos, 
a excepção do Batalhão 13º que se tinha abrigado por detraz 
duma sotéia em frente as posições inimigas, onde engajou vivo 
fôgo e combateo por espaço, até que, dispondo eu algumas 
companhias do 3º Batalhão pelos flancos em posições cobertas, 
mandei fazer seteiras, consegui distrahir um pouco a attenção 
do inimigo, e dar lugar a que o Batalhão 13º pudesse penetrar 


pelos muros das casas que lhe ficarão pela rectaguarda, porem 


em frente ao inimigo, favorecido pelas seteiras e fendas que 
buscou faser nos muros e nas seteiras, multiplicar os fogos. 
'— Conseguido esse intento, unico expediente que permittia a 
posição difficil em que nos achavamos, busquei ocupar novas 
posições, como foi.a sotéia da rua Real mais proxima ás do 


tentes reservas dos ; Batalhões. 3º e 43º fes que se Sua E a : 


Ecs uigos “com n-étteito, apoderei-me dessa posição com seis com- 


panhias do 3º Batalhão; no intanto que o Batalhão 13º ocupou 
outro edificio fronteiro na mesma rua, de lado oposto á po- 
sição que occupei e que foi a mais importante que era para 


desejar-se, por se prestar a penetrar sobre o coração das fron- 


teiras, digo das fortificações inimigas, como de facto consegui, 
disputando-lhe palmo a palmo desde o primeiro dia. — Me- 
diante o poderoso auxiliar digo, auxilio de treis canhões que 
requisitei, que fui fazendo collocar ao longo da rua Real e do 
edificio que occupava o Batalhão 43º, no canto da sotéia em 
que estava o 3º Batalhão, empreguei o outro canhão pelo in- 
terior dos muros e quintaes, com o que foi destruindo e com- 
batendo as primeiras posições inimigas. — O vivo fôgo de 
fusilaria que nos esforçamos a entreter das esquinas das ruas, 
das seteiras, muros, e soteiras, o terrivel effeito e estragos 
produsidos pelos canhões que fulminarão constantemente, não 
podia deixar de produzir o melhor effeito, como aconteceo, 
causando perdas consideraveis ao inimigo, ao mesmo tempo 
que voltara coragem aos nossos combatentes, que pouco a 
pouco se forão familiarisando com essa nova especie de com- 
bate. — Estabelecidas as cousas por essa forma, produziu van- 
tagem desde então, e fomos conquistando palmo a palmo e 
repellindo o inimigo das posições que fomos- ccupando, até 
o ultimo dia em que premeditei e puz em pratica o assalto 
que poz termo ao combate no dia dois tão gloriosamente. — O 
relato desse assalto reservo para o termo da minha parte, por 
ser facto de maior importancia. — Até aqui tenho feito a 
breve resenha das operações que tiverão logar durante o com- 


bate. — Agora vou occupar-me das tropas que concorrerão na... 


linha d'operação digo, operações qu'ocupei e dirigi desde que 
assumi o Commando da 2º Brigada. — (Começarei disendo que 
o primeiro auxilio que recebi muito importante, foi o Tenente 
Coronel da Guarda Nacional Astrogildo, que incorporou-se a 
força do meo commando, logo depois da retirada do Tenente 


Coronel Resin; concorrendo comigo nos pontos mais perigosos, . 


encorajando os combatentes com seo exemplo, e combinando 
comigo -e outros Chefes subalternos, e com o Coronel Ori- 
ental Goyo Soares, as medidas e providencias de momento, que 
as circunstancias aconselharão tomar-se. — Foi tambem o Te- 
nente Coronel Astrogildo, o conducto de que me servi fre- 
quentemente para as riquisições que tive de faser á V. Excia., 
e ao Chefe de nossa Esquadra, e a outras authoridades, a res- 
peito de força, de munições, tanto de fusil como de Canhões, 


e de transportes para a condução dos feridos, a proporção qué 


se fasião necessarios; e finalmente foi o conducto para in- 
formar á V. Excia. do progresso e direcção que levarão as 
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operações durante os dias do RR — o vista do que “gar 
exposto, o Tenente Coronel Astrogildo, se faz recommendavel 
pelos importantes serviços e denodado valor. — Alem d'este 
official combaterão na linha d'operações em que m'achava os 
40s. Tenentes d'Armada Nacional Teixeira, Neves, e Netto; 
e o 4º Tenente do 1º Regimento d'Artilharia á Cavallo Er- 
nesto Augusto da Cunha Mattos, e 2º Tenente do mesmo Corpo 
Galdas que commandarão alternativamente os canhões a la 
Hitte; sendo o 1º Tenente Cunha Mattos ferido e queimado pela 
explosão d'uma bomba. — Qualquer desses officiaes se por- 
tarão dignamente, e seus nomes merecem serem recommen- 
dados com especialidade o Tenente Cunha Mattos, por sua in- 
telligencia e actividade. — Combateo constantemente junto-a 
mim, e com bastante valor e discripção, o Capitão Oriental 
Goncalves pertencente a Infantaria do Coronel Goyo Soares, 
com a Companhia a seu mando, e com a qual concorreo em 
todas as occasiões de maior conflicto, durante os treis dias. — 
Um outro contingente da mesma força dirigida pelo Tenente 
Coronel Rufino concorreo com nosco nos dias trinta (30) e um 
(1) e primeiro, em que foi ferido mortalmente. — Na noite 
do dia primeiro foi reforçada .a posição ocupada por mim, 
por dois esquadrões de Clavineiras do General Netto, do mando 
do Major Manduca Cypriano e outros officiaes da Guarda Na- 
cional, que se portarão dignamente no assalto do dia dois, em 
que me prestarão poderoso auxilio, tornando-se credores 
de honrosa menção. Entre os officiaes de diversos Corpos 
a que me tenho referido, cabe-me faser menção do Tenente 
do: 5º Corpo Provisorio da Guarda Nacional Salvador José de 
Leão, que se m'apresentou voluntariamente desde o dia pri- 
-meiro de combate, e que prestou os mais importantes serviços 
mão só combatendo comigo em todos os pontos ainda os mais 
arriscados, ou no ponto por mim indicado, como prestando-se 
dia e noite a transmittir minhas ordens, a conduzir os feridos 
para os differentes hospitaes, requisitar e conduzir canhões, 

- e munições de guerra, sempre que não necessarias a bordo 
da Esquadra e nos depositos do Exercito, pela discripção com 
que se houve na transmissão das ordens que por seu conducto 
me foram enviadas por V. Excia., peló Chefe de nossa Es- 
quadras e outras authoridades com quem tive -de me com- 
municar durante o combate; e finalmente pelo denódado válor 
com que se houve no assalto do dia dois, avançando á meo 
lado, - combatendo - 0. “inimigo até que renderão as armas, 
-ocupando- -se por fim, com a captura dos prisioneiros até que 
se retirarão às forças da praça; tornando-se por todos esses 
titulos'o referido Tenente Leão, crêdor do maior elogio, “con- 
fiança é remuneração do “Governo. Tratando dos officiaes da 


“Brigada, do tino Po Be qu as Batalhões dPintantaria de 


“linha que m'ufano ter commandado n'esta gloriosa empresa, 


cabe-me diser que o valor e sofrimento dos Soldados que com- 
poem essas duas Corporações, foi superior a todo o elogio; 
praticando mesmo alguns actos do maior heroismo de que 
fui testemunha. — Quanto aos officiaes na sua generalidade 
se condusirão como era para desejar, e informão os Comman- 
dantes dos respectivos Corpos, com quem estiverão em maior 
contacto, e cujas partes submetto a apreciação de V. Excia. 

Cabe-me no intanto que o Major Joaquim João de Me- 
nezes Doria, que commandou interinamente o Batalhão 13º e 


José Antonio da Silva Lopes que tambem commandou inte- 


rinamente o 3º d'Infantaria, ambos cumprirão as minhas 
ordens com dedicação e valor, tornando-se recommendaveis 
pelos serviços importantes prestados nos referidos Com- 
mandos, principalmente, o Major José Antonio da Silva Lopes, 
pelo valor com que sustentou durante a noite do dia pri- 
meiro para o dia dois as posições conquistadas de vespera, e 
pela maneira por que se conduziu com a maxima força do 
Batalhão, no assalto do dia dois que dirigi. Alem destes dois 
officiaes se fazem especialmente recommendaveis o Capitão 
de 3º e 13º d'Infantaria João Nepomuceno da Silva, servindo 
de Assistente do Deputado do Ajudante General junto á 2º 
Brigada, e o Tenente Domingos Alves Barreto Leite, Assis- 
tente do Deputado do Quartel Mestre General junto á mesma 
Brigada, os quaes perderão os Cavallos de pessôa que foram 
mortos logo no primeiro assalto na occasião em que foi ferido 


o Tenente Coronel Resin. — Estes dois officiaes briosos como- 


são, desempenharão as funcções de seus postos com reconhe- 
cido valor, intelligencia e a maior dedicação; destinguindo-se 
muito especialmente do Tenente Domingos d'Alves Barreto 
Leite, que alem das obrigações de seu exercicio combateo 
effectivamente na fileira, e em todos os pontos os mais ar- 
riscados ao inimigo, que buscava com ardor, e posto não 
récebesse nem um só ferimento, com tudo treis ballas lhe 
atravessarão a sobre-casaca, e ponche que trazia vestido; e 
o punho da espada; — Este official é antigo no posto que 
occupa de Tenente, já foi distinguido com o habito do Cru- 
zeiro na batalha de Caseros, e merece acesso do posto de Ca- 
pitão, por distinção. — O Tenente Ajudante Frederico Ghris- 
tiano Buys, e Sebastião Machado da Silveira, e Alferes Fran- 
cisco Galdino- Nepomuceno da Silva, todos do 3º Batalhão 
d'Infantaria, fasendo-se recommendaveis pelo sanguê frio e 
dedicação com que dirigião os Soldados ao Combate, ani- 
mando-os com seu exemplo pelo que se “tornão' dignos de 


“honras à menção. — Tendo-me' reservado para expor circuns- 
tanciadamente 'o assaltó que: premeditei, e- puz em execução 


No, 
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no dia dois do corrente. com o Ea terminou | o Es da- 
quelle dia, passo a expor fielmente o occorrido: Tendo. feito 
no dia primeiro um esforço para apoderar-me de dois canhões 
inimigos juntos a trincheira mais proxima, e tendo empenhado 
um renhido combate de fusilaria e canhão, consegui seme- 
lhante intento com grande sacrificio, tanto n'ala esquerda 
da rua, como na que dirigia e qu'era ocupada pelo 3º Ba- 
talhão e duas Companhias do 6º Batalhão, que desde o pri- 
meiro dia s'aggregarão á 2º Brigada. — A posição conquistada 
por essa ala, auxiliada pelos dois canhões que s'empregarão 
dum e outro lado em que foram acestados, foi abandonado 
pelo Batalhão 13º que se retirou por ordem que diz ter rece- 
bido o Major Commandante, directamente de V. Ex. pelo 
official Commandante do Piquete. O abandono de semelhante 
posição torturou em parte o meu premeditado intento dum 
assalto no dia seguinte, porem apesar disso, fiz um outro 
esforço, arriscado, sustentando a posição ganha pelo 3º Ba- 
talhão e força sob meu immediato Commando; e apesar do 
vivo fogo de fusilaria, artilharia, e até de granadas de mão 
que soffremos, a posição foi sustentada até o dia dois. — Logo 
pela manhã, ordenei de novo o Batalhão 13º, que tomasse 
de novo o edificio abandonado de vespera ao inimigo qu'o 
tornou a ocupar, o que conseguiu com o auxilio de dois ca- 
nhões e com o fogo crusado da posição fronteira conquistada 
de vespera pelo 3º Batalhão; conseguido que fosse semelhante 
intento, fui eu proprio, examinar as posições que convinha 
ocupar, e bater no assalto que premeditei, as novas posições 
inimigas e as mais importantes. — Avancei a rua debaixo de 
fogo inimigo, examinei e dispuz a força do Batalhão 13º, as 
duas companhias do 6º Batalhão, e duas outras do 3º com que 
tinha mandado reforçar aquella ala, voltei a minha primitiva 
posição, examinei o terreno e o modo por que poderia levar | 
a effeito o assalto, e depois de todos os exames feitos por 
mim, e o Capitão Gonçalves, Oriental, que imcombi d'uma 
das mais melindrosas posições, para entreter o inimigo na 
esquerda, tratei d'abrir brécha com os dois canhões, nos edi- 
ficios que pretendia atacar a viva força. Foi ainda frustrado 
o meu intento porque restavão meia duzia de tiros de canhão, 
e além disso, treis ballas e cartuchos porem já sem espoleta. 
Pretendi retardar o assalto, requisitando de bordo da Es- 
quadra mais alguns tiros, porem tive em resposta dos dois 
officiaes que commandavão os canhões, que n'em mais uma . 
espoleta havia, e uma balla existia a bordo e que até mesma 
duas das existentes não servião nos canhões. Duas das es- 
poletas s'inutilisaram, e falhavão; mandamos derramar pol- 
vora de cartucho n'ouvido dos canhões, e com uma torcida 
ou pecha de phosphoro, presa na ponta da vareta duma arma, 


o 
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“se fiserão os ultimos treis tiros no intento de conseguir faser 
“uma brecha pelos muros, em um dos edificios. — Dado o 
ultimo tiro e não existindo mais que um pequeno ranho na 
parede do edificio que premeditava atacar, afligime sobre 
maneira; as difficuldades, porem de toda especie que se m'op- 
punhão, não me fiseram mudar de proposito; cresci d'animo 
com as dificuldades; organisei toda a força que tinha pre- 
sente, e de que podia dispôr; metti em forma com seus 
officiaes, sem revelar o meu intento, e depois de tudo formado, 
reuni os ofíiciaes mostrei-lhes as posições que convinha 
occupar manifestei então o meo intento, tendo d'antemão 
colocado uma linha d'atiradores bem compacta e intrinchei- 
rada em uma soteira; para proteger o assalto. — Reunidos: 
os officiaes em presença dos Soldados todos formados em 
um pequeno pateo, e debaixo duma vinha, fiz ver que, por 
honra nossa, deviamos faser o ultimo esforço e tentativa 
para vencer antes que constasse ao inimigo que não tinhamos 
mais um cartucho de canhão no Exercito e na Esquadra; e 
por isso os convidava a assaltar a posição fronteira, e a mais 
formidavel do inimigo, levando-a de viva força; offereci-me 
para ser o primeiro a lançar mão d'um machado, unico instru- 
mento a nossa disposição, e tão depressa o disse, como lancei 
mão d'elle voltei-me para a tropa e disse — quem fôr cobarde 
que me deixe morrer só e quem tiver vergonha e valor, que 
m'acompanhe: — Ordenei que rompesse o fogo da soteia para 
os flancos, afim de prender a attenção do inimigo; e d'uma 
voz lancei-me para uma pequena porta arrombada, atravessci 
a rua, atirei-me com o machado na pequena brécha da casa 
que tentava assaltar; tudo isto obra de momento. — "Tive 
a felicidade de ser seguido pelos meus soldados e officiaes; 
por toda a tropa dos differentes Corpos que s'achavão pre- 
sentes, Orientaes e Brasileiros do Exercito e da Armada. — 
Fui o primeiro que m'introduzi pelo buraco que conseguimos 
abrir, e apoz de mim outros, de tropel alargando a brécha e der- 
rubando a coice d'armas a porta que estava segura por uma 
tranca de ferro, e amparada por um guarda-roupa. — Os 
primeiro combatentes que s'introduzirão fizerão frente ao 
inimigo que veio ao nosso encontro, dirigido pelo famigerado 
Goronel Azambuja, que foi logo morto por um soldado do 3º 
batalhão qu'o deitou por terra. — Esse enisperado assalto e a 
confusão dentro do edificio poz em fuga o inimigo aturdido, 
e a presença do Estandarte Brasileiro do 3º Batalhão que foi 
asteado desde logo no edificio assaltado de improviso, acabou 
de confundir o inimigo, que levantou bandeira branca e 
mandou dizer que se rendia. — Mandei a tocar a cessar fogo, 
fui ter com os chefes, assegurei-lhes que serião garantidos; 
como continuasse o fogo d'algumas forças dispersas que não 
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tinham conhecimento do que se passava, a maior parte do. 
inimigo tratou de refugiar-se nas fortificações e. entrinchei- 
ramentos da praça da Egreja, disposta a resistir de novo, se 
continuassem a ser atacados; esforcei-me então para suster 
as nossas tropas no seo ardor e conter o fogo qu'alguns con- 
tinuarão á faser ao inimigo. Só com grande trabalho e risco 
pude antepor-me e suster á marcha das tropas nossas na Calle 
Real. Formei duas linhas da nossa Infantaria colloquei alguns 
officiaes na frente com ordem de não consentir avançar nin- 
guem para á frente, e então imbaiando a espada, me dirigi só 
pelo meio da rua em direcção á praça, alcansando-me ao chegar 
a trincheira, um official Oriental e um outro Brasileiro aos 
quaes não conheço. — Aos primeiros inimigos, inquiri do 
logar em que s'achava Leandro Gomes, e guiado por um d'elles, 
fui levado a uma casa que ficava a direita ao entrar na praça. 
— Leandro Gomes prevenido de minha chegada, me veio re- 
ceber a porta, introdusiu-me, e declarou que se rendia e seus 
companheiros, porém que supplicava a garantia de vida para 
elles, porque quanto a sua pessoa, despuzessem della como 
nos aprovesse. A essa locução respondi qu'os aceitava como 
prisioneiros de guerra, e que como taes serião respeitados 
pelos brasileiros que não costumavam a ser assacinos; acre- 
scentando que se tinhamos tido valor para combatel-os e 
vencel-os, não praticariamos a cobardia d'assacinar depois de 
prisioneiros. — A essa declaração corresponderão todos os 
chefes presentes c'um viva aos brasileiros; quiserão todos a 
exemplo de Leandro Gomes, entregar-mes suas armas que 
não as recebi por m'achar só, como n'em mesmo me lembrou 
d'aceitar e receber de Leandro Gomes, no intusiasmo de que 
m'achava possuido; convidei a este para acompanhar-me de 
braço, o que aceitou, fazendo-se seguir aos officiaes presentes, 
e ao chegar a praça, indiquei-lhe que toda a sua gente nos 
acompanhasse desarmada, depositando as armas no chão; isso 
ordenou, e posto alguns Chefes e officiaes, manifestassem 
receio d'alguma traição, eu lhes declarei que indo na frente 
de braço com Leandro Gomes, seria victima com elles, s'as 
minhas tropas ousassem fazer fogo; por essa forma consegui 
acalmar os receios e faser-me seguir da maior parte dos pri- 
sioneiros até ao meio da Calhe Real, onde incontrei o Co- 
ronel Gayo Soares, c'uma escolta de gente sua, e que m'ih- 
timou d'ordem: do Sr. General em Chefe, d'entregar-lhe os 
prisioneiros que trazia, e de faser reunir as forças de meo 
commando, devendo marchar com ellas para a praça principal. 
A alguma distancia da tropa Brasileira qu'eu tinha deixado 
postada atravez da rua: a semelhante intimação entreguei 
os prisioneiros declarando ao referido Coronel Gayo Soares, 
que se tinha rendido sob a proteção da Bandeira Brasileira, 
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- e na fé de ser-lhes garantida as vidas o qu'eu esperava. — A 
isso respondeu-me o referido Coronel, qu'eu perdesse o cui- 
dado, qu'elle tinha ordem a cumprir, assim como eu de cum- 
prir as que acabava de receber. — Os prisioneiros tomarão 
direção a esquerda da primeira travessa, e eu fui reunir a 
tropa sob meo commando com que marchei a ocupar a praça 
da Igreja. — Apenas ali tinha chegado, que fui prevenido que 
Leandro Gomes e parte dos prisioneiros que me tinhão acom- 
panhado, acabavão de ser degolados; custou-me acreditar; no 
intretanto tomei a força o primeiro cavallo ensilhado qu'apa- 
receo, e fiz seguir o Capitão João Nepomuceno da Silva a 
participar a V. Excia. do oecorrido a respeito dos prisioneiros, 
reclamando a presença de V. Fxcia. on suas ordens enquanto 
não comparecesse patente mais graduada qu'a minha, para 
resolver sobre o que nos competia faser. — Voltou o Assis- 
tente disendo que o meu recado tinha sido dado a V. Excia., 
e mandado repetir em presença do nosso Almirante o Exmo. 
Snr. Barão de Tamandaré, e do General Flôres qu'estavão 
presentes. — Aguardei as novas ordens e não recebi outras 
que não fossem emanadas do Coronel Goyo Soares, unica 
authoridade, e a patente mais graduada que compareceo na 
praça até que por elles me foi solicitado d'acompanhar com 
a força de meo commando a escolta dos prisioneiros na re- 
tirada que fisemos da praça para fóra das trincheiras. 
— Tenho finalmente e com toda a verdade referido n'esta 
minha parte as ocurrencias mais notaveis de quanto se passou 
em minha presença, e sob á força que me coube a honra de 
dirigir e commandar durante este memoravel combate, as- 
segurando á V. Excia., que fiz tudo quanto humanamente 
podia, para desempenhar o meu dever no commando interino 
da 2º Brigada, e na direção das forças com que Sperei du- 
rante todo o combate, sob as immediatas ordens de V. Excia.. 
— Coneluo participando á V. Excia. que fui levemente con- 
tuso d'uma balla-nas costas, e d'um estilhaço na mão direita 
tendo perdido o Cavallo de minha montaria logo no primeiro 
dia de combate ferido de balla. — Campo junto á Cidade de 
Pay-sandú 4 de Janeiro de 1865. 


ANDRÉ ALVES LEITE DE OLIVEIRA BELLO. 


Tenente Coronel Commandante interino 
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Illmo. e Exmo. Snr. 


Em virtude do officio do Illmo. Snr. Deputado d'Aju- 
dante General de 12 do corrente, cumpre-me em relação ao 
conteudo citado officio informar a V. Exa. o seguinte: Indo 
eu por ordem de V. Exa. ordenar ao Illmo. Snr. Tenente Co- 
ronel André Alves Leite d'Oliveira Bello para que avançasse 
com o seu Batalhão n. 3 no dia 31 do mez pp. tomando a todo 
custo e com precaução as posições do inimigo em Pay-Sandú, 
cujo Batalhão se achava acobertado com uns muros, e em 
desordem, respondeu-me que lhe era impossivel avançar, pois 
a fazel-o perderia todo o Batalhão visto o fogo que por 
aquellas embocaduras lhe fasiam — resposta esta que por 
mim foi dada a V. Exa. que logo me ordenou marchasse 
para de combinação com o mesmo Tenente Coronel Bello 
fazer avançar o Batalhão — chegado que foi transmitti-lhe 
as ordens recebidas, as mesmas que tão bem foram-lhe trans- 
mittidas pelo Illmo. Snr. Deputado d'Ajudante General em 
pessoa, e a muitas instancias minhas fez formar o Batalhão, 
ficando na frente um pelotão do 13 commandado pelo Al- 
feres João Pires Gomes do mesmo, e atravessei uma rua da 
villa por onde devia marchar todo Batalhão e chegando ao 
outro lado da rua convidei-o para que me seguisse, só o fa- 
zendo aquelle Alferes com o pelotão e vendo eu que por 
nenhuma forma conseguia que dito Tenente Coronel passasse 
por aquelle ponto — segui por entre uns muros e fiz com que 
o Batalhão seguisse uma quadra para baixo para assim atra- 
vessarem a embocadura da mesma rua. Achando ainda re- 
pugnancia em fazel-o, vi-me obrigado a lançar mão do estan- 
darte e com elle na frente do Batalhão disse ao Snr. Tenente 
Coronel e mais officiaes que seguissem-me pois que nenhum 
receio havia em atravessar aquella, e correndo com o estan- 
darte foi que consegui fazel-os marcharem; tudo isto na pre- 
sença do Snr. Coronel Goio Soares, por esta maneira fomos 
tomando posição e avançando contra o inimigo; no dia se- 
guinte ficando o mesmo Tenente Coronel em uma posição 
tomada, eu segui para a frente com o Major do Batalhão e 
mais tres companhias com as quaes fui avançando e fazendo 
recuar o inimigo até a hora da tomada do forte da Com- 
mandancia, hora esta em que apareceu ali o Snr. Tenente 
Coronel Bello que sempre se conservou na mesma posição 
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com parte do Batalhão, e depois de termos feito ali alguns 
prisioneiros marchamos em direcção a praça, e vendo eu que 
os Batalhões marchavam em desordem, pois nesta occasião 
entrava o 13, mandei fazer alto, e disse aos commandantes 
que hiamos sobre o inimigo e era preciso os 8Snrs. comman- 
dantes formassem os batalhões para no caso de ataque a 
corpo descoberto podermos repelil-o; feito isto segui com o 
13º por uma rua, indo com o 3º o Coronel Goio Soares por 
outra, chegados a praça aprisionamos toda a força que ali es- 
tava não se achando por onde entrei o Coronel Leandro Gomes, 
e não podendo vel-o perguntei a onde elle estaria, foi-me 
respondido pelo Tenente de meu corpo Theodolino Francisco 
de Souza que nesta occasião tambem lutou com algumas 
praças de cavallaria, que o Coronel Leandro Gomes tinha sido 
visto por elle com quatro officiaes mais em uma calçada, e 
tambem um official do Exmo. Snr. General Flores por nome 
Belem e mais algumas praças ali se achavam e querendo 
aquelle Tenente Theodolino trazer com sigo o Coronel Le- 
andro Gomes, o qual logo o quiz seguir — este official não 
consentiu dizendo que tinha ordem de seu chefe para con- 
duzil-o e a isto Leandro Gomes entregou um revolver, um 
relogio com corrente e um punhal com bainha de prata que 
trazia tudo aquelle Belem, e o Tenente retirou-se e ali os 
deixou. 

E' quanto tenho de informar a V. Exa. a quem Deus 
Guarde. ; 

Estancia de S. Xavier no Uruguay 145 de Janeiro de 
1865 — Illmo. e Exmo. Snr. Marechal de Campo João Pro- 
picio Menna Barreto — (Commandante em Chefe do Exercito 
em operações — Assignado, Astrogildo Pereira da Costa — 
“Tenente Coronel. 
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Archivo Nacional — Guerra do Paraguay. — Do Major com-= 
mandante intº. do 3º Batalhão de Infantaria ao 
Deputado do Ajudante General 


Tilmo. Snr. 


Determinando Sua Exa., o Snr. General Commandante 
em Chefe do Exercito, por officio de V. Sa. de hontem da- 
tado, que eu informe por escripto do procedimento que teve 
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no combate de Pay-Sandú, o Tenente Coronel André Alves 
Leite d'Oliveira Bello; venho como me cumpre, e em obser- 
vancia a referida ordem, narrar circunstanciadamente todos 
os acontecimentos mais notaveis que se derão em minha pre- 
sença, de Officiaes e praças do Batalhão, todos os quaes e 
especialmente o ultimo me consternarão pela sua infeliz 
execução, e foram os seguintes: 1º.) O modo ante-militar 
porque me mandou avançar com cinco companhias em co- 
lumna, sobre as fortificações inimigas a peito descoberto, fi- 
cando entretanto a retaguarda com a munição e escondido 
por detraz d'uma casa, tendo antes feito seguir as outras 
tres companhias formadas em linha d'atiradores por lugar 
diverso e por sem duvida um procedimento muito irregular, 
e de modo que deu causa a que morresse ou fosse feridos, 
não- pequeno numero de praças, inclusive os dois officiaes 
que o Batalhão perdera, e ainda maior prejuizo houvera se 
eu não resolvesse d'ali me retirar procurando outra posição 
para a direita, donde continuou-se a fazer fogo. 2º.) que 
por differentes vezes consentio que alguns soldados em lugar 
de se empregarem a destruir as posições inimigas se distra- 
isse a saquear as casas que ficavão a retaguarda e quando 
acontecia que eu apparecesse ali sem ser esperado, e repro- 
vava semelhante procedimento, reprehendendo as praças e fa- 
zendo sentir que esse procedimento, nunca havia tido as praças 
do Exercito, era constrangido pelo mesmo Tenente (Coronel 
.Bello a deixal-as com os objectos roubados, declarando em 
altas vozes que era o unico lucro que o soldado, digo, dos 
soldados. 3º.) que quando: na tarde do dia 4º do corrente mez 
se tomou parte do primeiro cantão e ali continuei até o dia 
seguinte, com as sete companhias do Batalhão, sendo reco- 
nhecido a occasião de maior perigo, principalmente a noite, 
mandei por differentes vezes chamar o mesmo Tenente Co- 
ronel para dirigir a força, e a resposta que mandava era que 
estava com a quarta companhia guardando a Bandeira do 
"Batalhão, deixando-me entregue a meus recursos, quando é 
certo que a elle competia guardar aquelle ponto, que fiel- 
mente foi pela força sob meu commando, guarnecida e dispu- 
tada segundo as instrucções e combinações entre mim e o 
N. Tenente Coronel Astrogildo, 4º) que só no dia seguinte 
(dous) é que compareceu o referido Tenente Coronel Bello 
acompanhado de duas praças variadas, e diversos contingentes 
do nosso Exercito, e depois de se fazer varios tiros d'artilharia, 
abriu-se brechas nas paredes de casas e muros, o referido Te- 
nente Coronel Bello empunhou dous machados. e convidando a 
força para o acompanhar, foi por todos observados que nin- 
guem se movia d'onde estava; nessa occasião gritei pelas 


praças do 3º para avançar e tanto estas como o maior numero 
dofficiaes me seguiram, e perseguindo o inimigo foi ahi 
morto o Coronel Azambuja; sendo porém necessario volver a 
retaguarda para perseguir o inimigo em outras direcções, vi 
e alguns officiaes que o Commandante ainda se achava no 
mesmo lugar, sendo certo que depois, somente o vi quando 
Já se havia concluido o combate. 5º) que tendo antes de se 
finalisar o combate se me apresentado como prisioneiros de 
guerra, o Tenente Coronel Benito, quinze officiaes e sessenta 
e um soldados d'infantaria, todos ainda armados e pedindo a 
protecção do Nosso Augusto Soberano, eu afiancei em nome 
de S. Exa. o Srs. General em Chefe a quem prometti apre- 
sental-os; para maior garantia fiz vir a Bandeira do Bata- 
lhão e com ella cobrindo-os todos esses prisioneiros derão in- 
tusiasticos vivas á sua Magestade e ao Exmo. Srs. General, 
que foram correspondidos por todos os que se achavam pre- 
sentes, sendo em seguida pelo dito Tenente Coronel Benito 
entregue a mim sua espada, protestando nunca mais servir 
contra o nosso Governo; ao chegar porem a praça onde se 
achava reunida a maior parte de nossa força e prisioneiros, 
tive ordem do mesmo Tenente Coronel Bello, em presença do 
Batalhão para fazer entrega de todos os officiaes a uma es- 
colta que se achava no centro, composta d'orientaes, disendo 
que eram destinados a serem recolhidos a nossa esquadra; 
desconfiando em que esse não era o destino que de certo se 
daria, recusei fazer d'elles entrega, sem prescindir ordem de 
S. Exa. dada esta resposta o referido Tenento Coronei Bello 
dirigio-se ao Coronel Oriental Goyo Soares, com quem foi en- 
tender-se a respeito de minha recusa; pouco depois voltou 
e de novo me ordenou a entrega dos officiaes prisioneiros, 
declarando-me que essa ordem havia recebido do dito Coronel 
que o maltratara com palavras, sendo serto que quando ambos 
conversavam o dito Coronel que tinha a bandeira Oriental 
nas mãos a jogou ao chão com máo modo como todos obser- 
“varam; e porque o mesmo Tenente Coronel Bello me disse 
que tinha direito de ser por mim obdecido, curvei-me perante 
a tropa, evitando um desacato para com o nosso superior, e 
fui cumprir pessoalmente essa ordem arbitraria que deu em 
resultado poucos minutos depois ser degolado esse infeliz 
Tenente Coronel; por tal procedimento barbaro alguem deve 
ser responsabilisado, e assim coube-me assistir a essa scena 
dolorosa depois de haver servido no Exercito por espaço de 
trinta annos; finalmente quanto a Leandro Gomes nada scube 
sinão depois de haver voltado ao acampamento onde o Tenente 
Coronel Bello me informou tel-o feito prisionciro, depois do 
que tambem entregara a escolta a que me refiro e consta ter 
sido em seguida tambem degolado dando sciencia de taes 
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“acontecimentos deixo. do fazer menção de outros de menor 
consequencia. — Deus Guarde a V. Sa. 


Acampamento volante junto ao arroio Negro, 13 de Ja- 
neiro de 1865. Illmo. Snr. Tenente Coronel Antonio Peixoto 
d'azevedo, Deputado do Ajudante General. José Antonio da 
Silva Lopes, Major Commandante interino do 3º Batalhão. 
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OCCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO DE MISSÕES PELAS FORÇAS 
DA REPUBLICA DO PARAGUAY, EM 1849 


“Em 30 de Maio do corrente anno, se reunio o Congresso 
Nacional Paraguayo, com o fim de dar ao Presidente da Re- 
publica, conta da sua administração durante o primeiro quin- 
quenio do seo Governo Presidencial, para que foi nomeado 
em 1844, por dez annos. 


Por esta occásião, appresentou o Presidente, a sua men- 
sagem, papel bem escripto, com que deduz com clareza a 
historia da politica exterior do Paiz, em relação ao Governo 
de Buenos Ayres, e de que se conclue com a maior evidencia, 
que he impossivel obter o reconhecimento formal da Inde- 
pendencia e dos direitos da Nação Paraguaya, por via de nego- 
ciações, a menos, que circunstancias extraordinarias não com- 
pilão o Governador Rosas a mudar de politica. 


Estas circunstancias, posto que se tenhão appresentado 
do exterior, já pela questão da banda Oriental, já pela inter- 
venção da França e da Inglaterra, não tem sido sufficien- 
temente poderosas, até agora, para produzir o resultado dese- 
jado. A revolução de Corrientes, a principio bem succedida, 
se mallogrou pela desintelligencia e falta de tino politico de 
Madariaga e de Paz, e o exercito Paraguayo, que em Dezembro 
de 1845, havia passado áquella Provincia, forte de 5.000 
homens e que devia ser seguido de outro igual, teve depois de 
conservar-se á vista de tanta discordia, em estado de neutra- 
lidade, e finalmente de retirar-se em o seguinte anno. Se- 
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guiram-se as negociações, entre Urquiza e Madariaga, de que 
resultou o tratado de Alcaraz, 1846, que não foi approvado 
pelo Governador Rosas e a Batalha de Nences (27 de No- 
vembro de 1847) cujo resultado não podia ser duvidoso, pela 
incapacidade militar, e talvez cousa peior, do General João 
Madariaga, foi a natural solução da questão de Corrientes. 
Urquiza, que no principio de 1846 tendo subido com o seo 
Exercito, não se atreveo a atacar a Paz, e a Madariaga, unidos 
e auxiliados pelas forças Paraguayas, e se havia retirado em 
13 de Fevereiro para Entre-Rios, tendo apenas avistado o 
Exercito combinado em Ibahy, achou melhor ensejo para con- 
eluir sem custo, a commissão do Governador Rosas. Em toda 
a deducção do referido relatorio, como melhor se verá do seo 
contexto, domina a idéa expressada, de que sem alguma cir- 
cunstancia interior que auxilie a acção exterior da intervenção, 
o Governador Rosas, continuará sempre a sua politica de 
resistencia e de arrogancia, sem que delle seja possivel con- 
seguir cousa alguma definitiva, a respeito do reconhecimento 
da Independencia do Paiz. 

Huma opportunidade buscava este Governo de fazer hum 
ensaio das forças da Republica de dar algum abalo, do estado 
desconsolador de isolamento do paiz, examinar até” que ponto 
pode contar com as tropas, e tentar uma relação mais im- 
mediata com o Brazil, conhecendo assim, melhor as disposições 
da População e do Governo, para com esta Republica; e ao 
mesmo tempo aquilatar o partido que se podia tirar da im- 
migração argentina, existente na Provincia do Rio Grande. Ao 
passo que o governo de Buenos Ayres não reconhece a sua 
intitulada Provincia do Paraguay, mais do que o Territorio 
comprehendido entre os dois grandes rios Paraná e Paraguay; 
esta Republica tem estado sempre de posse de hum conside- 
ravel terreno no Chaco, até acima do forte Olympo, bem como 
das vertentes do Paraná, sobre a margem esquerda do Paraná, 
comprehendendo o territorio de Condellaria, d'ahi para baixo 
até Tranqueira do Lorêto, logar mais estreito, entre o Paraná 
e a Lagôa Iberá, e que está em frente á ilha de Apipé. Estes 
territorios se comprehendião mesmo no Bispado de Assumpção. 

Depois da morte do Dictador, o Governo consular, com 
posto do General Alonso e do actual Presidente celebrou em 
1841 um tratado provisorio de commercio e de limites com a 
Provincia de Corrientes, então em guerra com Buenos Ayres, 
em o qual, a troco da faculdade do commercio com o Brasil, 
por Itapua (Encarnação) e S. Borja, se concedia a passagem 
franca dos Correntinos pela Tranqueira do Lorêto, que já de 
alguns annos ainda em tempo do Dictador, se achava des- 
occupada. Quanto a Condellaria e outros pontos sobre a margem 
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esquerda do Paraná, nunca foram Esc CuRaaDA ao. posa ua 
fortalecidas algumas com grandes trincheiras. 


Por aquelle mesmo tratado se estipulou a linha disisoria 
com Corrientes, pelas vertentes do Paraná e do Uruguay; foi 
porém o referido tratado anulado pelo Governador de Buenos 
Ayres, e prohibida a passagem do commercio GO ERES S. Borja 
e Itapúa. 


Em virtude destes successos, julgou este Governo, que tal 
Tratado estava rôto, e que devia fazer valer os antigos di- 
reitos que sustenta ao dominio da totalidade do territorio 
comprehendido em o Paraná, o Uruguay, e a Lagôa Iberá, por- 
quanto este territorio então denominado dos 30 póvos de Mis- 
sões, se achava sob o mesmo: Governo que o Paraguay na 
pessõa do Governador Velasquez, ultimo governador hespanhol 
ao tempo da independencia (1809), e que derivando o Gover- 
nador Rosas, os direitos actuaes, na divisão preexistente no 
regimen colonial, o sobredito territorio de Missões vinha a 
pertencer a esta Republica. Esta argumentação apenas plau- 
sivel, considerada em geral, porquanto alta a saneção da posse 
e dominio em toda a parte das vertentes do Uruguay; he com- 
tudo logica, em vista das bases de divisão politica adoptadas 
pelo Governador Rosas. 


O Congresso de pois de ouvir as mensagens e as infor- 
mações dadas na sessão, approvou a conducta do Presidente, 
durante os seos primeiros 5 annos de administração e lhe con- 
firmou os mesmos poderes, para continuar na direcção dos 
negocios do paiz. 

Por este tempo já o Presidente se havia munido de in- 
formações do territorio que pretendia invadir, devidas humas 
a reconhecimentos mandados fazer; outras, principalmente, ao 
Tenente Coronel Wisner de Morgenstern. 


| Nos ultimos dias de Junho, se reunirão em Itapúa, cerca 
de 3.000 homens de todas as armas e passarão ao outro lado, 
onde está a trincheira de S. Jozé. No dia 3 de Julho, o Te- 
nente Coronel Caceres tomou conta, com 1.000 homens, da 
Tranqueira do Lorêto; e no dia 4, Wisner, com 1.600 homens, 
occupou, o Formigueiro ou Santo Thomé, povoação Correntina, 
em frente de S. Borja. 


As marchas se fizerão em bôa ordem; a columna de Ca- 
ceres, não soffreu resistencia alguma no caminho: Wisner, 


encontrou partidas que se dispersarão, e a pequena guarnição 
de Santo Thomé não fez resistencia. 


Porém, logo que começou a força Paraguaya a estender 
as suas avançadas para marchar, de Santo Thomé e occupar 


a posição dos Cuais, que fica 4 legoas, mais abaixo, em logar 
onde . a Lagôa Ibérá, se approxima do Uruguay, houve um 
diario e continuo tiroteio de partidas, dirigidas por José Vi- 
rasóro, irmão do Capitão-General; estado que se prolongou 
por todo o mez de Julho e parte de Agosto, sem que Wisner, 
se resolvesse a occupar definitivamente a expressada posição 
dos Cuáis, posição que, conforme as informações, por elle. 
mesmo dadas, devia ser a chave de todo o territorio occupado 
pelo lado do Uruguay, assim como o Lorêto o he pelo Paraná. 


Esta demora, em tomar a posição convencionada, a falta 


de circunspecção de Wisner, sua demasiada confiança em os 


Emigrados Correntinos, o descontentamento da tropa pelo seo 
genio altivo, e outras circumstancias, motivarão desgosto a 
este chefe, que o levarão a pedir demissão deste commando, e 
o Governo se resolveo a fazel-o substituir assim como a 
mandar proceder a novas informações e reconhecimentos, para 
se saber o valor da posição dos Cuáis, tão preconisada por 
Wisner. — Para este fim foi nomeado o Coronel Ojeda, an- 
tigo militar, do tempo de Francia, para substituir a Wisner; 
e o General Lopes foi mandado a reconhecer as posições do 
Paraguayo. 

Em agosto, partio o General com o novo commandante 
de Itapúa, e chegando ao Uruguay a 15, achou ainda a força, 
em Santo Thomé, a qual, poucos dias depois, a mando do novo 
chefe, e sob a direcção do General, foi a occupar os Cuáis. 


As partidas Correntinas, que por espaço de hum mez, 
havião feito continuos, posto que pequenos ataques, sobre as 
avançadas, das forças de Santo Thomé, e do Lorêto, se forão 
successivamente retirando, levando comsigo todo os gados, que, 
puderão dos campos; e este Governo dêo tambem ordem para 
que se recolhesse aquém do Paraná; e gado e povoadores que 
se achavão no territorio occupado, com excepção dos habi- 
tantes do Formigueiro. — Podia-se calcular que as partidas 
que durante o primeiro tempo se appresentarão em campo a 
difficultar a occupação e as communicações entre Santo Thomé 
e Lorêto, sommavão por 1.000 homens bem montados, porém 
mal armados, cerca de 600 a 800 haveria entre o Lorêto e a 
cidade de Gorrientes. 


A' chegada do General Lopes aos Cuáis, já achou o ter- 
ritorio desoccupado até abaixo do povo da Cruz, até aonde 
extendeu as suas explorações. — Passando ao exame da po- 
sição dos Cuáis, achou que não offerecia vantagens, por falta 
de posições dominantes, local humido e insalubre, necessidade 
de ter sempre muitas e numerosas partidas, explorando o 
campo, e se facilmente atacavel; e tudo isto quando as ca- 
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valhadas se achavão debilitadas pela prolongada sêca que tem 
soffrido este paiz. Sem embargo, foi a posição occupada por 
cerca de 2.000 homens, porquanto a columna já então havia 
sido reforçada, deixando apenas huns 1400 homens de guar- 
nição em Santo Thomé, até ulterior resolução deste Governo. 

A” vista destas informações, concluio o presidente quanto 
- seria arriscado conservar em tão remoto lugar, uma força tão 
diminuta em posição desfavoravel. — Para assegurar à 
occupação, ser-lhe-ia necessaria ter ali 6.000 homens pelo 
menos, e só então o commercio com o Brasil se poderia fazer 
no transito de 20 legoas, que ha desde Formigueiro (em 
Santo Thomé) até Itapúa, por hum paiz convertido em de- 
serto. A força segura, de facil auxilio para a defensa, e bôa 
base de operações, tanto para o lado de Missões, como para 
Corrientes. Este movimento começou em o dia 22 do proximo 
passado, e no fim do mez foi concluido. Convem agora des- 
crever esta notavel posição. Entre o Rio Paraná, e a Lagôa 
Iberá, ha huma extensa faixa de terreno, que vem em alguma 
carta designado com o nome de Portos de S. Carlos, e em 
frente ás grandes ilhas de Jaceretan Apipé, ha huma extensão 
de quasi 4 legoas em que esta faixa se alarga mais, formando 
o chamado Rincão de S. Maria ou Campo do Coronil, nome de 
um antigo proprietario que neste Campo, antes que Francia 
o mandasse occupar militarmente, tinha ali uma rica Estancia. 
Este rinção se comprehende entre duas passagens estreitas, 
que são a Tranqueira do Lorêto ao Oriente e da parte da ci- 
dade de Corrientes, e a Tranqueira de S. Miguel ao Occidente, 
do lado de Missões. Estas duas passagens são defensaveis, en- 
cerrão um espaço de 5 legoas quadradas, de bons campos, e 
protegem a Ilha de Jaceretan, por onde se faz a passagem sem 
grande difficuldade para o acampamento de S. José-mi na 
margem direita do Paraná. 

Eis o estado em que actualmente se achão as operações. 
Parte da tropa desta Republica, se exercitou em marchas e 
serviços de campanha, pela vigilancia a que forão obrigados 
na invasão, não soffrerão reveses e portanto tomarão brios. 

Note-se que pela primeira vez, que as forças Paraguayas 
sahirão de seos antigos limites, o fizerão com auxiliares de 
Corrientes; conservarão-se 5.000 homens inactivos e se reti- 
rarão sem haver pelejado. A segunda vez já foi por. propria 
conta; vencerão alguma, posto que pequena resistencia e se 
conservarão senhores do territorio occupado, até que foi man- 
dado retirar de huma das posições, conservando e fortificando 
huma base de operações, excellente onde estão 3.000 homens, 
e se podem reunir mais 10.000, em menos de 15 dias. 


“No ae e Adi Dó riaáto á deição: da nova ando 
Jlitica do Governo do pais. > ES 
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SEGUNDO CONGRESSO DE HISTORIA NACIONAL 


Resolvido, por proposta do sr. Max Fleiuss, que o cente- 
nario de 7 de Abril fosse commemorado com a realização do 
2º Congresso de Historia Nacional, o sr. conde de Affonso Celso, 
presidente perpetuo do INSTITUTO, nomeou uma commissão 
composta dos srs. Benjamin Franklin Ramiz Galvão, Max 
Fleiuss, Augusto Tavares de Lyra, Agenor de Roure, J. P. 
Calogeras, Alfredo Valladão, Rodrigo Octavio, Rodolpho Gar- 
cia, Basilio de Magalhães e Carlos da Silveira Carneiro com 
a incumbencia de, preliminarmente, estudar as bases do 
certame. e Qu 

A commissão reuniu-se aos 23 de Dezembro de 1926, ele- 
gendo os srs. Ramiz Galvão e Tavares de Lyra, para, como 
presidente e vice-presidente, respectivamente, dirigirem os 
trabalhos. 

Ainda nessa reunião, o sr. Fleiuss, de accôrdo com in- 
strucções do sr. presidente perpetuo, expoz os fins da com- 
memoração projectada, após o que o sr. Rodrigo Octavio fez 
considerações de ordem geral. 

Debatido o assumpto da reunião pelos srs. Tavares de 
Lyra, Agenor de Roure, Valladão, Basilio de Magalhães e Ro- 
dolpho Garcia, ficou resolvido que o Congresso seria limitado 
ao 7 de Abril, seus antecedentes e: consequentes, especiali- 
zando-se tudo quanto disser respeito ao 4º reinado, para o 
que será estudada a figura de Pedro I, desde a sua chegada 
ao Brasil, sua educação, meio em que se desenvolveu, a Inde- 
pendencia, a administração do 1º reinado, as causas da impo- 
pularidade de Pedro I, o 7 de Abril, a regencia até ao golpe 
parlamentar de 23 de Julho de 1840. ç 

Dando-se por terminados os encargos da commissão, o 
sr. conde de Affonso Celso nomeou outra a 28 de Dezembro de 
1926, constituindo-se esta daquelles socios e mais os srs. Epi- 
tacio Pessôa, Augusto Olympio Viveiros de Castro, José Maria 
Moreira Guimarães, Edgard Roquette Pinto, Francisco José de 
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Oliveira a Afranio Pio Afranio e Mello Franco. 
e Olympio da Fonseca. e 

Foram eleitos presidente o sr. Ramiz Galvão, vice-presi- 
dente o sr. Tavares de Lyra, secretario geral o sr. Max Fleiuss. 

Reunida a commissão aos 7 de Janeiro de 1927, falou em 
primeiro logar o sr. Calogeras que reproduziu conceitos de 
Capistrano de Abreu a proposito da necessidade de ser es- 
cripta a historia dos Jesuitas no Brasil para que possa ser 
elaborada, como deve, a historia da nossa Patria e lembrou, 
por isso, a conveniencia de o govêrno entabolar negociações 
com o geral dos jesuitas Benedictinos e Franciscanos com o 
fim de se publicarem os documentos dos archivos dessas 
Ordens sôbre as provincias brasileiras. Salientou, ainda, a 
conveniencia de se editarem, systematicamente, as correspon- 
dencias, quer officiaes quer privadas (mediante prévia li- 
cença), do barão Wenzel von Mareschal, de G. Stuart, dos 
consules da Inglaterra, Suissa, Russia e Prussia, compre- 
hendidas no periodo de 1820 a 1831. 

Desenvolvendo o assumpto propriamente do Congresso e 
reportando-se ao que ficara anteriormente resolvido, propoz 
o sr. Valladão que se fixassem precisamente as delimitações 
do certame, accordando-se no seguinte: o estudo da revolução 
de 7 de Abril, dos acontecimentos que o precedera ou se lhe 
seguiram, isto é—a acção liberal de que ella resultou e a 
reacção conservadora que, após a victoria do liberalismo, 
attenuou o alcance das conquistas realizadas. 

Intervieram na discussão da proposta os srs. Epitacio 
Pessôõa, Viveiros de Castro, Fleiuss, CGalogeras e Basilio de 
Magalhães e o sr. presidente, á vista do resolvido, nomeou os 
srs. Valladão, Agenor de Roure e Calogeras para organizarem 
as theses que devem ser sujeitas ao Congresso. 

Designado relator geral desta sub-commissão, o sr. Al- 
fredo Valladão, em sessão do InsTrTUTO, de 7 de Abril de 1928, 
leu a parte relativa ao 7 de Abril, da exposição de motivos 
sôbre os themas para o certame, que se realizará em 41934. 

De accôrdo com o plano approvado pela commissão, o 
trabalho do Congresso versará sôbre o periodo de 1822 a 
1840, isto é, da Acclamação á Maioridade se distribuirá pelas 
secções de: Historia Politica, Historia Administrativa, His- 
toria Economica, Historia Diplomatica, Historia Biographica 
e Bibliographia, 

Depois disso, o sr. Alfredo Valladão apresentou o tra- 
balho que publicamos em seguida, approvado unanimemente 
por toda a commissão. 
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Benjamin Franklin Ramiz Galvão, presidente. 

Augusto Tavares de Lyra, vice-presidente. 

Alfredo Valladão, relator geral. 

Max Fleiuss, secretario geral. 
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- Carlos da Silveira Carneiro. VER 

Edgard Roquette Pinto. É 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


PREAMBULO 


De nada valeu a insistencia de minha escusa. 
Não quiz a illustrada Commissão Executiva do Se- 


gundo Congresso de Historia Nacional voltar: atrás de 


sua infeliz escolha. Seria eu mesmo o organizador das 
theses que devem ser desenvolvidas nesse Congresso, com 
que o Instituto Hisrorico, realizando sempre a sua obra 
de patriotismo e de cultura, vai celebrar o centenario do 
7 de Abril. 

Pude, é verdade, afinal, a meu favor, conseguir que 
eu as organizasse, mas em sub-commissão, como relator, 
e ouvidas, ainda, suggestões que outros consocios enten- 
dessem apresentar. Constituiu-se a mesma, cabendo-me a 
honra de ter como companheiros os illustres confrades 
Pandiá Calogeras e Agenor de Roure.. 


Mas entenderam ambos, por sua vez, que só a mim 


caberia desempenhar aquelle encargo; e, ademais, ne- 
nhuma suggestão foi apresentada. 

Culpa é, assim, da Commissão Executiva e da Sub- 
Commissão, e não minha, pela nimia confiança em mim 
depositada, que trabalho de tão subida importancia não 
tenha sido entregue a quem mais indicado estivesse para 

H q y 

Como deliberou a Commissão Executiva, de accôrdo 

com a proposta que tive a honra de offerecer, objecto do 
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Congresso será, apenas, o estudo FE periodo tie 
nossa Historia subordinado pela revolução de 7 de Abril, 
acontecimentos que mais de perto a precederam e se lhe 
seguiram, isto é, a acção nacionalista e liberal, de que 
ella resultou, e a reacção conservadora que, após a victoria 
do liberalismo, attenuou o alcance das conquistas reali- 
zadas, que teriam uma nova manifestação com o movi- 
mento da Maioridade. 


Vai tal periodo de 1822 a 1840: começa com a Acela- 
mação, pela exigencia da clausula do prévio juramento, 


e termina com a Maioridade. Os movimentos de 1842 e 
1848 não constituem um effeito immediato daquella Re- 
volução, estão mais distantes, não vingaram, e limi- 
taram-se, o primeiro, a São Paulo e Minas, e, o segundo, à 
Pernambuco. Certo ainda, como já fez sentir Joaquim 
Nabuco, em seu trabalho Um Estadista do Imperio que, vol- 
tando ao poder, onde estiveram de 1844 a 1848, os liberaes 
não tocaram siquer nas leis de 1841, por causa das quaes 
o partido revolucionara São Paulo e Minas, e que «os 
Praieiros só tinham um programma conhecido de todo o 
paiz: a idéa retrograda da nacionalização do commercio». 

Fundou-se aquella minha propósta nas melhores 
razões. 

Novo congresso se impõe para 1838, em comme- 
moração ao centenario do Instiruto Historico. Segundo 
congresso de historia nacional já constituiu, de facto, a 
secção do Brasil no Congresso Internacional de Historia 
da America (pelo centenario da Independencia), uma vez 
que como sub-secções da mesma figuravam todas as se- 


cções, de que se compuzera o Primeiro Congresso de His- 
toria Nacional. E ainda foram os problemas de nossa 


Historia ha muito pouco tempo revistos pelo InsTITUTO 
Hisrorico, em geral, no Diccionario Historico (1822), 


discriminadamente, no tocante aos respectivos periodos, 
quer nas Conferencias sóbre a Independencia, quer, sobre- 
tudo, nas Contribuições para a Biographia de dom 
Pedro IT (1825). 

E si limitado é aquelle periodo da Historia nacional, 
que vai constituir objecto do estudo do Congresso, des- 
medida é a importancia dos factos que no mesmo se des-: 
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m, extraordinarias | as figuras que agiram 
dos destinos da Patria. | E 
“Culminam alli os factos politicos. 
“Mas ao seu lado outros se destacaram: a dbriadão 
politica do momento não obstara a que o espirito superior 


“dominante, um nobre idealismo, a fazer saudades, se pre- 


oceupasse, quanto possivel, com variados problemas atti- 
nentes ao desenvolvimento do paiz, em outros campos de 
actividade. 

E nos successivos progressos por que vem passando 
a nacionalidade, pouco fructo se ha de encontrar, cuja 
semente alli não tivesse sido lançada, sendo ainda motivo 
de lastima o muito que não souberam aproveitar as ge- 
rações posteriores. 

Deve, pois, o Congresso estudar aquelles factos, con- 
stituidas as tres seguintes secções: Historia politica (ex- 
cluida a parte relativa á consolidação da Independencia, 
pelo centenario desta já convenientemente estudada), 
Historia administrativa, economica e diplomatica, e His- 
toria scientifica, litteraria e artistica. 

Deve traçar a biographia daquelas figuras. 

E ainda não póde parar ahi. Deve organizar a biblio- 
graphia do periodo historico, que está em causa. 
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CAPITULO I k 


DA ACOCLAMAÇÃO AO 7 DE ABRIL 


Missão do 7 de Abril foi nacionalizar a Independencia, 
e restabelecer o espirito liberal que — em harmonia com 
os antecedentes historicos da Nação e com os proprios des- 
tinos do Novo Mundo — havia presidido á fundação do Im- 
perio. 


Factor nacionalista 


Sob o ponto de vista nacional, não estavamos, de facto, 
no gozo daquella inteira independencia, que desfructavam os 
Estados Unidos e os outros paizes do continente, mercê do 
modo diverso como elles se libertaram da metropole, rom- 
pendo de um só golpe todos os vinculos, assim politicos, 
como pessoaes — já tive occasião de dizer em outro tra- 
balho. 

Como bem observa Oliveira Martins, no Brasil e Colo- 
nias — “immediato descendente de uma dynastia européa, 
filho de sólo portuguez e não brasileiro, d. Pedro I não tinha 
no sangue, na alma intima, esse quid do genio nacional, esse 
patriotismo, nervo intimo das nações”. 

Não podia fugir, aqui, á influencia dos nascidos em 
Portugal, mem se desinteressar jámais do que lá occorresse. 

E os ataques, por vezes injustos, que recebia, na des- 
confiança, na suspeita constante, fundamentada nos seus actos 
irreflectidos, em que, como observa aquelle historiador, viviam 
os espiritos deante do principe extrangeiro e sôbre isso por- 
tuguez, augmentariam a cada passo a sua inclinação portu- 
gueza. 

Nascidos em Portugal, eram muitos de seus ministros, 
e quasi todas as pessôas que o cercavam no Paço de São 
Christovam. 
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“A! frente de seu GABIERA REErETo ol ad se. Francisco É 
Gomes da Silva (o Chalaça), tambem filho de. Portugal, só 
em 1830 afastado, por exigencia do marquez de Barbacena, 
que organizara, então, o ministerio brasileiro. E como re- 
fere Armitage, na sua Historia do Brasil, a principio dom 
Pedro I recebeu com indignação a exigencia, não se privando 
do seu favorito, sinão para o fazer seguir pouco depois ca- 
minho da Inglaterra, com character official e bôa remune- 
ração. Os sentimentos de Gomes da Silva em relação ao 
Brasil e seu valimento no Paço de São Christovam ficaram 


- bem assignalados quando, sôbre aquelle ministerio, ao que 


conta o mesmo historiador, dizia que “os cinco crioulos de 
que era formado não permaneceriam cinco mezes na admi- 
nistração”. 

Pessôas nascidas em Portugal tambem conservavam as 
principaes posições na administração, com especialidade na 
judicatura e na milicia; e, ademais, enfeixado em mãos por- 
tuguezas se achava o commercio. 

Não obstante o Brasil ainda em estado de guerra com 
a ex-Metropole, portuguezes prisioneiros de guerra que na 
Bahia se haviam batido contra a Independencia eram en- 
gajados no exercito. 

Por exigencia, annunciada, dos bDbatalhões portuguezes, 
dissolveu d. Pedro I a Constituinte, assaltada esta pelos 
mesmos, portador do decreto de dissolução um de seus 
commandantes; e para o exilio seguiriam os Andradas e 
tantos outros patriotas extremados. 


Com referencia aos motins, em que se desmandaram em 
1828 os mercenarios irlandezes e alemães, Evaristo da Veiga 


- Teria, fortemente, nas columnas da Aurora Fluminense, a nota 


do nativismo: 


Desgraçado povo que soffre o jugo dos extrangeiros ! 
percebendo-se nesta apostrophe, como no seu trabalho Da 
Independencia á Republica salienta Euclides da Cunha, “o 
nome do monarcha de envolta com os chefes daquelle rebo- 
talho dos exercitos europeus sovados pelos sabres napoleco- 
nicos” 


Govêrno francamente portuguez se fazia no Brasil, pre- 
feridos os filhos de Portugal para os cargos publicos, quando 
José Bonifacio, em 1829, de volta do exilio, reatadas as suas 
relações com d. Pedro I, lhe abriu os olhos para a gravi- 
dade da situação, aconselhando formasse immediatamente: 
um ministerio brasileiro. 


) 


E formou-se, de facto, esse ministerio. 
Não poude, entretanto, viver um anno. 


o mica da Silva e a os AOS à 


favoritos do imperador, continuavam a actuar sôbre este. 
O marquez de Barbacena foi despedido. É 


“Mais tarde, pelas garrafadas, Evaristo da Veiga houve 


mesmo que bradar — Sangue pede sangue ! 

E, na vespera do 7 de Abril, sabido que o imperador 
formara ministerio com os seus conselheiros de 1823, tradu- 
ziria de novo o grande brasileiro, nas columnas da Aurora, 
os sentimentos, as maguas da Nação: 

“Nada ha mais insupportavel do que qn jugo do extran- 
geiro, e extrangeiro é todo aquelle govêrno que tem horror 


“ á nação a cujos destinos preside, que se envergonha de per- 


tencer-lhe.” 

Disse o proprio d. Pedro I, conforme Armitage, no acto 
da Abdicação: 

“Aqui está a minha abdicação; desejo que sejam felizes ! 

Retiro-me para a Europa e deixo um paiz que tanto amei, 
e ainda amo.” 

Sejam felizes !... 

Deixava um paiz que tanto amou e ainda amava. 

Não deixava a Patria: para esta é que seguia. 

Segundo a versão de Gomes da Silva, adoptada por Oli- 
veira Martins, no Brasil e Colonias, foram mesmo estas as 
palavras de que elle usou: “Abdiquei a corôa e saio do Im- 
perio. Sejam felizes na sua patria”. 

Já temos patria — diriam, por fim, os deputados e sena- 
dores no manifesto, com que explicaram aos seus concidadãos 
os motivos do 7 de Abril. 


x 
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E seja consignado ainda quanto a intervenção de dom 
Pedro I nos negocios de Portugal — a que o propellia o amôr 
invencivel da terra do nascimento, e a sua especial situação 
de immediato descendente da dynastia reinante, assim como 
aquella ambição de gloria que nelle não tinha limites, para 
a qual já não bastava o theatro do Novo Mundo — aggravou 
a sua situação: quanto profundamente alarmou o espirito 
brasileiro. 4 

A principio velada, depois patente, essa intervenção, 
afinal, foi ás ultimas. 

Operada a contra-revolução em Portugal, o govêrno de 
d. João VI desenvolveu intensa actividade no sentido da res- 
tauração do Reino Unido, e suppondo mesmo que a tarefa 
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seria facil, mercê dos resentimentos do Brasil: tra as. pança 
Côrtes de Lisbôa, que haviam tentado a sua peer nego 

Como refere Drummond, nas Annotações á sua Biogra- 
ghia, declarou positivamente o monarcha que não havia sacri- 
ficio que lhe fôsse custoso para evitar a separação do Brasil, 
durante a sua vida, ao menos: “Depois de minha morte, que 
não está longe, façam o que quizerem, mas deixem-me morrer 
sem levar o coração transpassado pela separação em minha 
vida.” 

E muito havia de commover ao filho, a d. Pedro I, essa 
manifestação. . 

Gerto fracassou a missão Rio Maior, nuncia dos desejos 
de d. João VI, que aqui Rd: conduzida pela corveta - 
Voadora 

E olaue a O gôverno com a maior severidade. 

Não conseguiram os enviados desembarcar. Sequestrou-se 
a corveta, e foram elles recambiados para Lisbôa pelo pri- 
meiro paquete. 

Medida tão energica, não a dictou, porém, espontanea- 
mente o govêrno sinão para satisfazer à opinião pública, 
fortemente agitada, aos brados que se levantavam no seio 
da Assembléa Constituinte, na defesa da causa nacional. 

Os officios trocados entre Carneiro de Campos e o conde 
do Rio Maior deixam evidente, diz Rocha Pombo na sua His- 
toria do Brasil, “o esfôrçgo amargurado com que á vista dá 
attitude da Assembléa e da opinião pública, teve o govêrno 
de ir embaraçando as velleidades de d. Pedro T”. 

Narra Drummond: “Carneiro de Campos achou-se em uma 
posição bem delicada e não se saiu mal della porque teve a 
prudencia de procurar o conselho de José Bonifacio por lhe 
servir de norma. José Bonifacio fallou com a energia que 
todos lhe conhecem, declarando que o mais pequeno, vis- 
lumbre de tentativa de união seria o signal de uma confla- 
gração no Brasil”. 

E refere mesmo Armitage que, não obstante o rigor da- 
quella medida, tornado público, embora, que o imperador se 
negara a receber as cartas do pae e outras particulares 
de que era portador o conde do Rio Maior, foi elle accusado 
de haver entretido communicações secretas com o enviado de 
d. João VI. 

Interessante, ainda, a respeito, outra observação feita por 
Drummond: trazendo os commissarios cartas do conde de 
Subserra e de outras pessõas da côrte portugueza para seus 
amigos e conhecidos daqui, todos se calaram, excepto Antonio 
Carlos, que deu conta ao paiz desse importante acontecimento, 
publicando no Tamoyo a sua resposta e a carta recebida. 


aÃ “ Finalmente, em guildas é á missão Rio Maior, aqui che- 
3! garia Villela Barbosa, impressionados os espiritos quando se 
soube, diz o mesmo escriptor, “que o imperador o havia re- 
cebido affectuosamente, e os zangões do absolutismo o ro- 
deavam com admiração”. 

Brasileiro embora, Villela Barbosa se radicara em Por- 
tugal, tendo tomado nas Córtes, não obstante deputado pelo 
Brasil, attitude de franca, desabrida hostilidade contra a 
Independencia. 

Narra ainda Drummond que, si José Bonifacio duvidava 
pudesse o mesmo ser favoravel á união do Brasil com Pora 
tugal, de fórma contraria pensava Antonio Carlos. 

Elle (Drummond), entretanto, mais tarde tirou todas as 
dúvidas que queria nutrir a respeito em face de cartas de 
Villela Barbosa, que viu em Lisbôa, em poder de Costa e Sá, 
confidente do conde de Subserra. 

E' sempre com o devido desconto que se devem acceitar 
as affirmativas de Drummond, amigo dedicadissimo dos An- 
dradas, chefes da opposição naquelle momento, para os fEMigi 
o seu apoio era incondicional. 

Mas a sua affirmativa de que viu aquellas cartas é cate- 
gorica 

Seria, por fim, Villela Barbosa o ministro que tanto se 
salientou na dissolução da Assembléa Constituinte. 

E victorioso esse golpe de Estado, sentiu-se d. Pedro I 
á vontade. 

"Podia entender-se livremente com Portugal 

Negociou o Tractado da Independencia, addicionado de 
“uma Convenção — um pacto de familia, como frisava a eri- - 
tica da epocha, em perfeita harmonia com aquellas tão vivas 
Reflexões do celebre pamphletario Chapuis. * 

Esta a verdade do mesmo, não obstante a sua incon- 
testavel vantagem práctica, permittindo o reconhecimento da 
Independencia pelas nações que dirigiam os destinos do 
Mundo, nem a podendo reconhecer sem elle, isoladamente 
contra a Sancta Alliança, a Inglaterra, alliada que era de 
Portugal. 

As resistencias a principio oppostas por d. Pedro I, um 
tanto receioso ainda de que a nação se levantasse, foram 
vencidas. Cedeu elle, de bom grado, ás considerações do le- 
gitimista que era Stuart, a lhe dizer até que preferia voltar 
para a Europa a admittir o princípio da soberania popular, 
como refere Pandiá Calogeras na sua obra Politica Estero do 
Imperio. 

D. João VI, conforme a Carta Patente que expediu, pro- 
ciamando-se por acto proprio imperador do Brasil, o cedia 
como sua propriedade a seu filho, para o govêrnar. 


E outra cousa não se consagrou, PR no  Tragtado, NãO =) 


valendo, para modificar-lhe a substancia, o alvitre. de um. 
preambulo, no qual o reconhecimento da Independencia, e de 
d. Pedro como imperador, precedia áquellas disposições da. 
Carta Patente, nem o facto da clausula de não passar aos 
herdeiros de d. João VI o titulo de imperador do Rien is 
que elle para si reservava. 

Ademais, não constava do mesmo que d. Pedro I renun- 
ciasse á successão da corôa portugueza, successão assegurada 
pela Carta, designando-o por extenso como “imperador do 
Brasil e principe real de Portugal e Algarves” 

Para não alarmar os espiritos, o preambulo não citava 
a Carta Patente, mas o diploma régio que, por deliberação 
secreta, seria confeccionado depois com ante-data de modo 
a condizer com as estipulações que, finalmente, foram ado- 
ptadas no Tractado: a Carta Patente não devia apparecer. 

Mas, ao ratificar o Tractado, d. João VI, na respectiva 
Carta de Lei, prendia-o a Carta Patente, que foi publi- 
cada. 

Enorme o effeito dessa publicidade, tanto calaram- na 
opinião as Reflexões de Chapuis. 

Não repellia, com effeito, o Tractado a successão de d. Pe- 
dro I á corôa portugueza: silenciara a respeito. 

Preveniram-se fortemente os espiritos: a Nação ficou de 
guarda contra a monarchia dual. 

Por último, gravemente offendido, sentiu-se o brio na- 
cional com a Convenção addicionada ao Tractado, estabele- 
cendo uma indemnização a Portugal, entre cujas parcellas 
“figurava a relativa ao emprestimo, que em Londres aquelle 
paiz havia tomado justamente para combater a Indepen- 
dencia! e 

E não tardava que os negocios de Portugal voltassem 
a occupar a actividade de d. Pedro I. 


Morre d. João VI. 

Acceita o imperador a corôa daquelle paiz, com o titulo 
de Pedro IV, e por alguns dias exerce daqui o govêrno do 
mesmo, concedendo amnistia aos réos de delictos politicos, 
outorgando nova Carta Constitucional, e confirmando a re- 
gencia que seu pae havia nomeado. 

E na carta régia com que veio a abdicar em favor de sua 
filha d. Maria da Gloria, impunha duas condições: casamento 
da mesma com d. Miguel e acceitação da Carta por este. 


“pro rio, a. Pedro Rá ne 
ada teria. feito, como se. colhe. “dos informes 
prestados por Mareschal a Metternich, de que dá noticia. Oli- 
veira Lima, no seu trabalho Dom Pedro e Dom Miguel, e dos 
informes prestados por Stuart a Canning, de que dá noticia 
Pandiá Calogeras na sua obra já referida. 

Queria conservar as duas corôas, no que era insufflado 
por Paranaguá. ? 

Ao agente da Austria ponderava que não obstante os bra- 
sileiros o pudessem incriminar, si não renunciasse á corôa 
portugueza, com a renuncia “se veria abandonado pelos por- 
tuguezes que tinham até então accompanhado sua fortuna na 
esperança de ve-lo um dia cingir a corôa de seus maiores” 


Sóémente a instancias de Mareschal não fizera elle publicar 
na Gazeta official, junctamente com o necrologio paterno, 
“uma exposição dos direitos do soberano do Brasil ao throno 
de Portugal. 

E o Conselho de Estado foi ouvido sôbre os meios de 
preservação, si fôsse possivel, das duas corôas, correndo tu- 
multuaria a sessão em que, afinal, se resolveu pela abdicação, 
de aceôrdo com o que opinava o marquez de Barbacena, 
conformando-se d. Pedro I, diria ainda Mareschal e Met- 
ternich, em parte graças á então “viscondessa de Santos, que 


neste negocio se mostrou uma brasileira muito decidida. (três 


emportée)”. 

Stuart, que tambem interveio para dba o impe- 
rador do seu proposito, escrevia a (Canning, como refere 
Pandiá Calogeras: “Nem siquer uma união temporaria das 
duas corôas era admissivel, evidenciava-se pelo concurso 
unanime dos parlamentares tanto como dos directores da 
opinião pública, sob pena de graves desordens com que os 
“anarchistas”, digamos os nacionalistas e os republicanos, 
liberaes exaltados, andavam a ameaçar, na sua exigencia de 
fazerem da separação e da Independencia uma verdade ope- 
rante” 


selheiro Paranaguá a funda impressão do sentimento na- 
cional e contramarcharam”. 

Não tardaria entretanto que, em parte, elle voltasse atrás 
do proprio acto de abdicação, nomeando, em 1827, d. Miguel 


seu logar-tenente e regente em Portugal. Dispunha no res- - 


pectivo decreto: “Hei por bem nomea-lo meu logar-tenente, 
outorgando-lhe. todos os poderes, que como rei de Portugal 
e dos Algarves me competem, e estão designados na carta 
constitucional, afim delle govêrnar e am aquelles reinos 
em confórmidade á referida carta”. 
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“mesmo. essa hdi 


E coneluia: “sentiram o imperador e seu principal con-: 
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Esse titulo de logar-tenente, como tão bem observa Oli- 
veira Lima, “deixava suppôr que a regencia era uma re- 
gencia de ausencia antes do que uma regencia de menori- 
dade”. 

Conservavam-se assim em toda a sua plenitude os direitos 
do herdeiro de d. João VI com relação ao dominio real “para 
o caso de occorrer uma revolução no Brasil ou na hypothese, 
cem vezes mais grata e nunca posta de lado até então, de 
uma reunião das duas corôas sôbre a mesma cabeça”. 

Esse, o plano delineado. 


Como refere ainda Oliveira Lima, ao mesmo tempo que 
escrevia ao rei da Gran-Bretanha e ao imperador da Austria . 
para que tomassem sob sua protecção a situação de Portugal, 
d. Pedro I escrevia ao marquez de Rezende, “ordenando-lhe 
que declarasse ao infante que revogaria os poderes delegados 
e redobraria a auctoridade real no dia em que o principe 
obedecesse á suggestão das facções e violasse os seus direitos, 
os de sua filha e as disposições da Carta portugueza”. 

E, de facto, vida ephemera teve o decreto de 3 de Março 
de 1828, descondicionando a abdicação, transferindo o govêrno 
de Portugal a d. Miguel em nome da rainha d. Maria II. 

Uma vez que o ermão se rebellou, que chamou a si a 
corôa, revogou d. Pedro I os poderes que lhe havia dele- 
gado: nomeou a regencia da Terceira. 

Soberano de Portugal, por essa fórma, desde a morte de 
d. João VI, a sua intervenção nos negocios daquelle paiz 
crescia a cada passo, tanto mais quanto a Carta liberal que 
para alli outorgara, recebeu-a, e de outra fórma não podia 
ser, a Sancta Alliança, como um perigo para a sua obra. 

Era a missão Barbacena, para o tractado de garantias, 
era a complicada viagem de d. Maria da Gloria aos cuidados 
desse mesmo titular. 

Em carta a Barbacena (conforme Alberto Rangel, Dom 
Pedro Ie a Marqueza de Santos), declarando elle não transigir 
com o perjuro e ingrato ermão, accrescentava mesmo “ter 
sacrificado melhores condições no tractado com Buenos Aires 
para se ver folgado nos meios de combater o usurpador”. 

A tal ponecto chegava ! 

E por todas as fórmas a lucta que elle travou com 
d. Miguel repercutia aqui, incompatibilizando-o com a Nação. 

Bernardo de Vasconcellos e Evaristo da Veiga, duas das 
maiores figuras da nacionalidade, teriam de levantar o seu 


Ne na. sadia da sa [0) primeiro, e, nas dra » 


da Aurora, o segundo. 
Faziam votos, os liberaes Erasiláidas pela. victoria dos 
liberaes portuguezes, pela quéda de d. Miguel. 


Mas o Brasil, como nação, não devia intervir na RA, 


que dividia Portugal. 

A nossa diplomacia era mais portugueza do que brasi- 
leira: estava toda entregue á defesa, perante as côrtes da 
Europa, da causa de d. Pedro naquelle paiz. 

E com que direito lançavam mão, os nossos agentes di- 
plomaticos, dos recursos do Thesouro remettidos para Lon- 
dres, sustentando os emigrados portuguezes na Europa e ar- 
mando-os para combater os miguelistas? Certo ainda que 
aquelles fundos remettidos haviam sido para pagamento de 
juros e amortização da divida pública, exposto, assim, O 
Brasil á accusação de devedor fraudulento. 

Consigne-se, ficou mais tarde explicado que a despesa 
corria por conta do saldo de 350.000 libras, de que era de- 
vedor o nosso paiz á corôa de Portugal, pela indemnização 
estipulada na Convenção que se addicionou ao 'Tractado da 
Independencia. Mas não desapparecia o mal soffrido pelo 
credito público, considerada ainda grande a imprudencia de 
se etfectuar essa indemnização antes de terminada a questão 
portugueza. 

Com que direito faziam os nossos agentes diplomaticos — 
continuava a critica — transportar aquelles emigrados para 
a Terceira, em navios que arvoravam a bandeira brasileira, 
exposta aos insultos dos Inglezes?! 

Que motivos, perguntava Evaristo da Veiga, poderiam 
justificar a tendencia para se encetar nova guerra, e guerra 
de invasão e de conquista de Portugal? A gloria nacional ? 

E respondia, com fôrcça: “A gloria nacional do Brasil não 
consiste em practicar desatinos e comprometter o proprio de- 
coro. Consiste em medir cautelosamente seus meios e posição 
para se limitar a justos termos. Consiste em trabalhar para 
augmentar a nossa riqueza interna, e, portanto, os nossos Te- 
cursos, pela industria e a economia. Consiste em não se su- 
jeitar a tractados vergonhosos, em cuidar menos na superficie 
e mais na realidade das cousas, ter menos bayonetas e mais 
machinismos productivos em actividade: consiste finalmente 
no contrario de tudo que se tem feito e continúa a fazer”. 


e 
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Decoro nacional; tractados vergonhosos. Tambem os ne- 
gocios do Prata se articulavam, assim, no libello nacionalista 


E ndedid o Pedro 1. O Passo do Rosario, o tract 


João VI, não tendo a campanha do Prata, como tão bem. 
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desairoso para o Brasil. Res Rd 

Seja dicto, entretanto, que não fallava á alma popular 
a posse da Cisplatina, conquista do imperialismo de dom 
accentuou Pandiá Calogeras, “o menor élo com a tradição 
realmente nacional da conquista dos bandeirantes”. 

Fôra, essa campanha, “méro escopo imperialista e dynas- 
tico, e não a resultante da expansão intrinseca dos Paulistas 
e dos Continentinos, appellido dado aos Rio Grandenses”. 

Considera, por sua vez, Oliveira Lima, profundamente 
verdadeira a observação, de que dá noticia, feita por Ma- 
reschal em despacho a Metternich, existente nos archivos de 
Vienna: “A guerra não é absolutamente popular aqui; não 
passa por assim dizer de uma questão do imperador e de 
alguns de seus ministros, e creio não me enganar acerescen- 
tanto que, si se pudesse achar um expediente para se salvar. 
e honra e tornar a cessão menos humilhante, estaria vencida 
a principal difficuldade. Em Buenos Aires é completamente: 
o opposto que succede, foi o povo que se poz em movimento. 
é o govêrno que o accompanha?. 

“As populações que nas luctas pela Independencia corriam 
para as fileiras eram agora refractarias, negavam-se perem-: 
ptoriamente ao serviço militar. 

"Na propria Camara dos Deputados condemnava-se a 
permanencia de um govêrno militar na Cisplatina, condem- 
nava-se o recrutamento, negavam-se meios ao imperador, 
condemnava-se a guerra! 

Os exaltados, como bem diz Euclides da Cunha, “tor- 
navam-se quasi socios dos Orientaes rebeldes”. 

Inevitaveis, por todos os motivos indicados, os revezes 
que se succederam. 

-Envolvido, porém, que se achava nos negocios de Por-. 
tugal, absorto por elles, d. Pedro I levantava contra si toda 
a sorte de suspeitas. Era aponctado como causador desses. 
revezes, dessas, como se dizia, derrotas successivas. Trahia o 
Brasil, com as suas tropas, com o elemento portuguez nellas. 
existentes, feridos us brios, a honra nacional. 

nã Entretanto, o Passo do Rosario, si não foi uma victoria. 
não foi uma derrota. : 
RO ha io é Ro reconhecer a procedencia dos motivos 

os, que levar ; a 
Buenos Ea am d. Pedro I a firmar o tractado com 
A SN A ppomagise existente no Brasil 
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De um ad UR Bosailitiidado de uma coltigabão! as! repu- 
licas espanholas contra nós, Bolivar á espreita de. expandir ' 
de sua obra, não faltando dentro do Brasil, para o auxiliar, 
as tradições, muito vivas ainda, da Revolução de 1817, e da 
Confederação do Equador. 

De outro lado, a Anglataro francamente contra nós na- 
quella campanha. 

“O verdadeiro auxiliar de Buenos Aires é a Inglaterra” 
— dizia Itabayana a Telles da Silva — “que quer dar a Mon- 
tevidéo a forma de cidade hanseatica sob a sua protecção 
para ter ella a chave do Rio da Prata, como tem a do Me- 
diterraneo e Baltico”. 

“Mister Canning” — accrescentava, — “já me revelou este. 
iniquo facto”. 

Accusação não merecia pois, d. Pedro I, quanto ao tra- 
ctado com Buenos Aires, pela independencia da Cisplatina, 
mas por aquellas melhores vantagens que elle proprio, como 
já ficou dieto, confessou, em carta ao marquez de Barbacena, 
ter sacrificado. 


; 


Factor ainda da prevenção nacional contra d. Pedro 1. 
a vinda para aqui de emigrados portuguezes, attrahidos pela 
presença de d. Maria da Gloria. 

Certamente não lhes faltou a hospitalidade brasileira, 
passada a primeira impressão, de que começava a entrada 
de tropas portuguezas, com as quaes o imperador complicava 
“a nossa politica exterior, e poderia trahir a causa da Consti- 
tuição, ou do proprio Brasil. 

Nas suas Memorias da campanha do senhor d. Pedro de 
Alcantara, ex-imperador do Brasil, no Reino de Portugal, 
narra Cunha Mattos: “Os emigrados foram soccorridos gene- 
rosamente já por meio de subscripções muito avultadas, que 
lhes foram concedidas pelo Govêrno, já hospedando-se em 
casas de varios particulares, já finalmente applicando-se pela 
sua industria a adquirirem modos de vida na cidade do Rio 
de Janeiro, e nas provincias, e alguns, mesmo, tiveram a for- 
tuna de fazer ricos casamentos e adquirir cabedaes, que 
talvez nunca pudessem conseguir em Portugal”. 

E o testimunho é de todo insuspeito, nascido Gunha 
Mattos em Portugal, e defensor que fôra dos mesmos na Ca- 
mara dos Deputados. 

Mas a presença dos emigrados fallava vivo á alma dos | 
portuguezes residentes. Augmentava-se, ainda, aquella grande 
popularidade de que — pela- “deslocação do seu interesse 
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para a questão da corda portugueza”, como se exprime Joa-, 
quim Nabuco — gosava O imperador entre os mesmos. E au- 
gmentava-se, de egual fórma, a importancia correlata que este 
facto lhes dava no mundo official brasileiro, ao passo que 


cada vez mais se exasperava a susceptibilidade nacional. 


No mez de Abril de 1831, diz o grande escriptor, o pen- 
samento do imperador estava principalmente na Europa, co- 
gitando da causa de sua filha. 

E, quem sabe? cogitando da sua propria causa... a 
sonhar, na sua desmedida ambição de gloria, com um papel 
de maior destaque no scenario do Velho Mundo. 

Referindo-se á influencia portugueza que o dominava, 
quando elle demittia o ministerio brasileiro, disse o marquez 
de Barbacena na celebre carta que então lhe dirigiu: “Estes 
homens (Gomes da Silva e Rocha Pinto, os dous grandes fa- 
voritos do imperador), sendo admittidos em Londres ao Club 
Central Hispano-Luzitano, não perderam occasião de exaltar 
a imaginação de v. m. com a idéa de ser v. m. acciamado 
imperador constitucional da Peninsula”. 

E já em correspondencia de 5 de Janeiro de 1828, con- 
forme Oliveira Lima, significando Saldanha a d. Pedro ser 
indispensavel a sua presença em Portugal, para deter dom 
Miguel na escalada do throno, procurava despertar-lhe a am- 
bição naquelle mesmo sentido. Fallando no conceito frequente 
de Napoleão — um monarcha legitimo que esposasse cordial- 
mente a causa do povo dictaria lei— lembrava que poderia 
d. Pedro assumir esse papel de soberano de homens livres 
“feito para reinar sôbre 14 milhões de portuguezes e es- 
panhóes, em vez de govêrnar 3 milhões de homens de todas 
as córes, que em seus corações aninhavam a mais negra ingra- 
tidão basofiando de republicanos e que sómente a união ibe- 
rica lograria subjugar”. 

Por fim, viria ao Rio de Janeiro um emissario, Barreros, 
enviado por todas as lojas maçonicas da Espanha e Por- 
tugal, reunidas, para offerecer-lhe a corôa da Peninsula com 
o titulo de imperador da Iberia. Disso dá noticia Aguiar, 
no seu trabalho Vida do Marquez de Barbacena. 

E si por um momento pensou d. Pedro I em con= 
ciliar-se com o ermão que o atraiçoara, seria para dilatar o 
seu prestigio no Novo Mundo, emulo de Bolívar, a sonhar 
com um predominio sôbre toda a America do Sul. 


“gidos, então, np o da “Tnblaterra por  Metternich. 
Fev Mas: pedia recompensas na America. 

A desordem constante, a sangueira, em “que ia o Prata, 
occorrendo de novo alli mesmo o pensamento de se adoptar 
a fórma monarchica, animava a Metternich: parecia-lhe pos- 
sivel a restauração munarchica na America. 

E a missão Saneto Amaro, expedida sofregamente, le- 
vando ás côrtes de Londres, de Pariz e de Vienna as con- 
dições em que d. Pedro I convinha em conciliar-se com 
d. Miguel, levava-lhes tambem o seu incitamento á reali- 
zação dessa idéa, e com as vantagens que para si pedia. 

“Collocado, como se acha o Brasil, no centro da America 
do Sul, e naturalmente abraçado pelos Estados que foram da 
Espanha” — dizia-se nas instrucções — “não póde, nem deve 
ser indifferente á sua politica, e talvez mesmo á sua segu- 
rança externa, qualquer negociação concedida e dirigida pelos 
Governos da Europa, para o fim, aliás justo e conveniente, de 
regularizar e constituir os referidos Estados, pondo um termo 
á guerra civil que os ensanguenta”. 

E o meio sinão unico, pelo menos o mais efficaz, pon- 
derava-se, de pacificar e ordenar as antigas Colonias Es- 
panholas, era o de estabelecer monarchias constitucionaes. 


Nesse caso, queria d. Pedro I que as princezas do Brasil | 


se casassem com principes das novas monarchias. 

E queria, além disso, a reincorporação da Cisplatina ao 
Imperio. 

Era, de facto, a America do Sul sob o seu dominio. 

* Modificara-se, entretanto, o ambiente da Europa. Fra- 
cassou a missão no que dizia respeito á corôa portugueza, e 
nem ao menos se pôz em actividade, quanto á restauração 
monarchica na America. 

Mas deixou á mostra a vasta ambição que era No animo 
de d. Pedro I, o arrojo de seus planos. 


Factor liberal 


Não foi, de facto, o espirito nacional o factor unico do 
7 de Abril: a seu lado, forte, irresistivel, estava o espirito 
liberal, aquelle mesmo que havia presidido á fundação do 
Imperio, e do qual se desviara d. Pedro T. 

As tradições historicas do Brasil e a finalidade politica 
do Novo Mundo o encaminhavam para a fórma democratica. 

Foi em rebeldia contra d. João VI e contra a Metropole 
que, identificado com a nação, d. Pedro I deu o grito do 
Ipiranga. 


a k 
“Era um asia e por pras não. ud Repu- 


“blica. Do fundo da: Maçonaria, em pleno entendimento com os | ; 


“democraticos, que o seduziam talvez, joven .e inexperiente, 
para que renunciasse á realeza, acenando para a gloria de 
um Washington —o fôra arrancar José Bonifacio. 

Ouvido por José Clemente sôbre a clausula, combinada 
em assembléa macçonica, de que no acto da Acolamação ju- 
rasse defender a Constituição que a Assembléa Constituinte 
viesse a votar — refere M. de Meneses, na sua Exposição 
historica da Maçonaria no Brasil, — respondeu elle, em pre- 
sença de conselheiros de Estado e de ministros (inclusive 
José Bonifacio e Martim Francisco), que, si era para O 
bem do Brasil, a reunião das provincias e o socego do povo, 
estava prompto a dar dous ou tres juramentos, si tanto fosse 
preciso. - 

Foi José Bonifacio quem A api essa clausula do 
prévio juramento, poncto de partida da campanha victoriosa 
2 7 de Abril. 

Com a mesma appareceram aquellas primeiras nuvens no 
céo da Independencia, de que falla Oliveira Lima, no seu tra- 
balho O Movimento da Independencia, 1821-1822. 

Profundos os sentimentos monarchicos de José Bonifacio, 
para o que concorreu certamente a sua longa estadia em Por- 
tugal, onde occupou posição de destaque no mundo official, 

“para onde seguira bem moço, e de onde regressou já aos 56 
annos de edade. 

Nunca seriam desmentidos, nem com as agruras do exilio. 

De volta do mesmo, quando a intriga portugueza, pelo 
gabinete brasileiro, o aponctava como ligado aos demagogos, 
apressava-se em escrever ao marquez de Barbacena, reba- 
tendo a calumnia. “Pois José Bonifacio” — dizia elle — “que 
soffreu calado seis annos de deportação, sem crime nem sen- 
tença, por não querer pulverizar seus inimigos com documen- 
tos irrefragaveis, que abonavam a sua honra, Os seus serviços, 
e Os nobres sentimentos do seu coração, exforçando-se antes 
por elle, e por seus amigos a desculpar procedimentos in- 
justos e pueris, ha de agora, voltando a seus lares, e reco- 
lhido ão retiro philosophico de Paquetá, para acabar tran- 
“quillo o resto de seus cançados dias, conspirar contra o sobe- 
rano a quem serviu, e deixe-me dizer com franqueza, a quem 
reteve no Brasil, e sustentou então em um throno, que ainda 
estava tão abalado e pouco seguro, para se fazer chefe de far- 
roupilhas?” 

Dizia ainda: “Com effeito é uma inconsequencia, e despro- 
posito de tal calibre, que não podia vir sinão á cabeça de 
malvados, que tramam novos projectos para separarem este 
velho (velho que nunca soube desamar a quem uma vez 


“das as. Pedi oponentes e io como. E: ex. a 
sabe, conheceram então, e ainda conhecem, que. eu fui e sou 
ainda amigo de d. Pedro e da monarchia constitucional, unica 
“Ífórma de govêrno que póde servir ao Brasil”. 

Ao abdicar, d. Pedro I para elle appellaria, como o 
amicus certus, conferindo-lhe a tutella de seu filho. 

E, por fim, se tornaria de todo incompativel o Patri- 
archa com a victoria do 7 de Abril, seria um caramurú! 

De par com os seus sentimentos monarchicos, um outro 
motivo o levava a impugnar aquella clausula do prévio jura- 
mento — a unidade nacional. 

Apavorante o exemplo do Vice-Reinado do Prata, scin- 
dido em minusculas republicas e entregues, como bem diz 
Euclides da Cunha “ás intrigas impunes do extrangeiro, ou 
á fantasmagoria de uma liberdade sangrando sob a. espora 
dos caudilhos”. 

Consolidar. o throno era tambem, no momento, salvar a 
unidade do Brasil. 

Queria José Bonifacio — conforme revelou a Mareschal, e 
este communicou a Metternich (Correspondencia publicada 
na Revista do Instituto Historico) — com a Acclamação re- 
partir a soberania entre o imperador e a Assembléa Consti- 
“tuinte, investido aquelle de uma auctoridade superior á desta, 
isto é, a vontade soberana do povo que lhe confiava o Poder 
Executivo. 

E, por essa fórma, convinha-lhe deixar que ella fosse 
mesmo propellida pelo partido democratico, que tivesse cha- 
racter francamente popular. 

Queriam os democraticos tambem, com a Aecclamação, as- 
sentar o Imperio na soberania do povo. Mas queriam que a 
auctoridade da Assembléa Constituinte ficasse superior á au- 
ctoridade do imperador, o que aquella clausula significaria. 

Venceu José Bonifacio. 

Retiraram os democraticos a clausula. A Acclamação se fez 
sem o juramento que ella impunha. Convinha não perturbar 
os jubilos daquella hora. 

Mas não transigiram, não abandonavam o principio que 
defendiam com tal clausula. Acclamariam d. Pedro, impli- . 
cita, porém, a resalva desse princípio. 

E, afinal, a Acclamação ia ser feita por um processo 
francamente popular, de modo que o Imperio se formava nos 
moldes de uma democracia coroada. “No intimo de seu pen- 
samento (dos democraticos)”, diz Oliveira Lima, “o throno 


onsttidia uma. sotubóo Papa ar e no Dana aa Fóãio Sondos 
Lisbôa, á frente do Correio do Rio de Janeiro, imperadores 
desse quilate equivaliam a presidentes, sendo aliás um Dom 
Pedro I sem segundo”. 


* 
* ok, 


Consummada a Acclamação, começaria, entretanto, a lucta 
aberta entre os democraticos, que só acceitavam o Imperio 
como uma fórma transitoria, e, assim, liberaes dentro delle, 
e os conservadores. 

E, na mesma, não raro os liberaes haviam de extravasar 
para a Republica e os conservadores para o absolutismo. 

Prestigiado pela Acclamação, d. Pedro I ia se transmu- 
dando. 

Seria liberal porque queria ser, como emanação de sua 
vontade, para a sua gloria: não como obrigado para com a 
soberania popular, a que devia o throno. 

A ambição era a nota characteristica do seu espirito, por 
amor á gloria se proclamava liberal, excedendo-se até, ás 
vezes, nas suas manifestações. 

Porém não apenas as luctas constantes em que se achava 
por não ser brasileiro, e pela sua intervenção nos negocios de 
Portugal, irritado, o afastavam, cada vez mais, daquelle 
rumo. 

Outros factores concorriam ainda para que o seu li- 
beralismo fosse meramente theorico. 

Intelligente, bastante intelligente, cavalheiresco, d. Pe- 
dro I, entretanto, de seus maiores não herdara tradições li- 
beraes, e escassa a sua cultura, não preparado o seu espirito, 
para que pudesse ser um liberal. Ademais, de genio impe- 
tuoso, possuido do maior orgulho, não conseguia refrear-se e 
não supportava a contradicta. 

Sabia proclamar-se liberal, em bellas tiradas, mas não 
sabia sert queria, mesmo, ser liberal, mas não podia ser. 

O espirito dominante na Assembléa Constituinte ficou 
desde logo manifesto, no reconhecimento de Henriques de Re- 
zende, representante de Pernambuco, contra o qual se allegava 
as idéas republicanas que havia prégado: e no ceremonial 
votado, impondo ao imperador entrasse descoberto no re- 
cincto, e não permittindo que os officiaes de seu sequito ti- 
vessem assento no mesmo. 

Acatou o imperador esse ceremonial. 

Mais tarde, entretanto, em torno da lei regulando a forma 
da promulgação dos decretos da mesma Assembléa, isentados 


a com. a Constituição da “saneção “impérial, nuvens Pião! carrega- 
“das se formaram, como salientou Agenor de Roure no seu tra- 
“balho 4 Formação Constitucional do Brasil, que os proprios 


ministros da corôa, Carneiro de Campos e Nogueira da Gama, 
tambem deputados, consideravam a Patria correndo perigo. 


Requeriam sessão secreta, afim de se tomarem “medidas. 


acertadas para não perigar a salvação da patria pela apresen- 
tação do formulario, com que se devem publicar e executar 
as leis...” 


Era sustada a apresentação da mesma ao imperador para 


que a fizesse publicar, á espera de que elle se abrandasse; 


para conseguir o que, foi posta em práctica uma serie de me- 
didas. 


Por fim, seria dissolvida a Assembléa! 


Não se póde desconhecer a parte de responsabilidade que 
cabe aos Andradas na crise que levou d. Pedro I a esse golpe. 


Conservadores no poder, sem hesitar na práctica das mais 
severas medidas contra os seus adversarios, apeados do mes- 
mo se constituiram chefes da opposição, a que davam o seu 
enorme prestigio e o brilho da palavra sem egual de Antonio 
Carlos, que tão fortemente inflammava os animos, ferindo 
com todo o vigor a nota do nativismo. 

Mas o imperador já estava em culpa, com a influencia 
anti-brasileira e com a influencia de Mme. Eopano E, nas 
deliberações de São Christovam. 

Arredar essas influencias era o proposito dos Andradas, 
mas para voltar ao poder, continuando ahi a sua obra. 
monarchica, de reacção contra os avançados, dos quaes no 
momento apenas se approximavam. Não faltaram nunca com 
a consideração á pessoa do imperador, nem mesmo Antonio 
Carlos (que, si anteriormente revolucionario, em Pernambu- 
co, disto se penitenciava). Estas as suas ultimas palavras na 
Assembléa, conhecido que foi o decreto de dissolução: “Nós 
já não temos que fazer aqui. O que resta é cumprir o que 
sua magestade ordena no decreto que se acabou de ler.” 

Por fim, razão assistia a Carneiro da (unha, pronun- 
ciando-se sôbre a crise que levou á dissolução da Assembléa : 
“Sr. presidente, falemos por uma vez claro: este (o das pu- 
blicações do Tamoyo e da Sentinella), não é o motivo dos 
acontecimentos de que somos testimunhas: outros existem 
seguramente, e elles apparecerão”. 

Na verdade, havia o abuso da liberdade de imprensa che- 


gado ás ultimas. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO | 
“Não apenas 0 Tamoyo e a Sentinella, entretanto, cujas pu- 
blicações incendiarias se aponetavam como causa da crise, in- 
cidiam nelle, sinão ainda os proprios orgãos governamentaes, 
o Diario do Govêrno, e o Correio do. Rio de Janeiro, como | 
significava José Bonifacio. 9 

E para prover ao mal, entendia Antonio Carlos, bastavam 
as leis existentes, e quando houvesse falhas nas mesmas, a lei 
que no momento se estava discutindo na Assembléa pena 
suppri-las. 

Ademais, ponderava Carneiro da Cunha: “si nós vamos 
com restricções novas algemar aquella liberdade (liberdade de 
imprensa), não podemos saber a opinião pública para nos 
regularmos sôbre o trabalho da Constituição que queremos 
ordenar sábia, moderada e analoga ás nossas circumstancias” 


Não obstante, o parecer da Commissão, a ser votado, era 
“transigente: “si o Govêrno julga que a presente crise é de tal 
magnitude que possa ainda perigar a segurança pública, pa- 
rece á Commissão que se façam algumas restricções na liber- 
dade de imprensa, até que se ponha em execução a lei que a 
deve regular”. É ; 

Apenas, como poncto de honra, exigia Alencar que antes 
de tomada esta deliberação voltasse a tropa para os quarteis: 
era preciso não sómente que a Assembléa não deliberasse sob 
pressão da tropa, como não parecesse que assim deliberava. 


Tal, na verdade, o estado de espirito da Assembléa quando 
recebeu o decreto de sua dissolução. 


E titere da tropa não teria sido d. Pedro I, uma injuria, 
tal hypothese, a seu character altivo, destemido. 


Era principalmente um acto de absolutismo, o golpe de 
Estado que elle não trepidou perpetrar. 

“No espirito da-Monarchia uns tempos adormecido pelo 
encanto dos hymnos da liberdade”, como diz Oliveira Lima 
no- seu trabalho Pernambuco, “acordara tardio echo a Villa- 
francada, assuada com que d. Miguel atemorizava os consti- 
tucionaes portuguezes. D. Pedro sentia, sobretudo, despertar- 
se-lhe n'alma a saudade do Reino Unido, de que nascera her- 
deiro, e irresistivelmente voltava os seus afagos para os ele- 
mentos europeus de sua roda, valiosos no exercito e na “ama 
administração”. 

E premeditado até teria sido aquelle golpe. 

Em Dezembro de 1822, mezes antes de installar-se a As- 
sembléa Constituinte, communicava Mareschal a Metternich 
haver ouvido de José Bonifacio: “para impedir qualquer pre- 
tenção de soberania por parte da Assembléa, o Govêrno estava 
deliberado a que ella discutisse com os ministros e conselhei- 


Deejócio de Constituição a qual? seria “atari Sã 


— cada polo soberano e pelas Camaras Munioipaes” ) ê 
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E, por fim, não é licito exquecer o valor da obra que ia 
realizando a Assembléa Constituinte, obra benemerita e bri- 
- lhante. 

D. Pedro I não viria emendar-lhe a mão. 

Dos dez conselheiros de Estado que elaboraram a Carta 
por elle outorgada, sete foram constituintes; 4 mesma serviu 
de molde, com algumas differenças, o projecto que se discutia 
na Assembléa. 

E' injustissimo, já eu disse em outras occasiões, e devo 
repetir agora, o conceito de Armitage, de que na Assembléa 
Constituinte, á excepção dos tres Andradas, poucos individuos 
havia acima da mediocridade, “si é que havia”. 

Si o encampou Drummond, rebateram-no Homem de 
“Mello, José de Alencar, Pereira da Silva e Rodrigo Octavio. 

Um dos grandes titulos da nossa nacionalidade é, exacta- 
mente, a avidez de saber da geração colonial, a admiravel cul- 
tura a que ella attingiu, e vencendo os tamanhos obstaculos 
oppostos pela Metropole. 

Não é demais relembrar o juizo insuspeito do td e 
brilhante espirito de Oliveira Martins: “Brasileiros eram na 
maxima parte os sabios e litteratos portuguezes de então (íins 
do seculo XVIII e primeiros decennios do XIX)”. 

Dest'arte, não podia deixar a Assembléa Constituinte do 
congregar elementos á altura de sua missão. 

E de facto assim succedeu. 

Nenhuma de suas congeneres no Novo Mundo, por certo, 
conseguiu reunir tão grande numero de pessoas cultas. 

“Dos noventa deputados de que eila se compunha, (por não 
ter havido eleição no Pará, Maranhão, Piauhi e Cisplatina), 28 
eram formados em Direito (não comprehendendo os. desem- 
bargadores), 7 em Canones, 3 em Medicina, 22 eram desem-. 
bargadores, 19 clerigos, entre os quaes um bispo, sete eram 
militares, entre os quaes tres marechaes de campo e dous 
brigadeiros. 

Naturalmente, conso occorria e occorre em todos os parla- 
mentos do mundo, nem todos os deputados eram notabilidades. 

Mas seriam mediocres, por exemplo — já não fallando 
nesse assombro de cultura que era Silva Lisboa — Carneiro 
de Campos, Camara Bittencourt, Caldeira Brant, Fernandes. 
Pinheiro, Nogueira da Gama, Montezuma, Carvalho e Mello, 


BOB o REVISTA DO, INSTITUTO. HISTORICO e O ua 


en nivo Alencar, Muniz e Carneiro a Peninha 


Araujo Vianna e Miguel Calmon, embora iniciando estes dous. 
ultimos alli a sua carreira? Basta citar-lhes o nome. 

Certamente, Aurelino Leal, na sua Historia Constitucional, 
sem encampar o conceito de Armitage, quanto á cultura geral 
dos constituintes, e reconhecendo que a Assembléa Constituinte 
era, sinão a melhor, pelo menos uma das melhores que po- 
diamos ter, faz, entretanto, serias restricções sôbre a capaci- 
dade da mesma para realizar a obra que lhe fôra commet- 
tida. 

Não eram versados, os constituintes, na sciencia politica, 
pois não a teriam aprendido em Coimbra: e as grandes es-. 
cholas do regime representantivo estavam em centros distantes, 
na Inglaterra e nos Estados Unidos, que tanto actuaram no 
espirito da França, tambem distante. 


Mas a licção de tal regime, apesar das medidas toma- 
das pela Metropole, e da distancia de que partia, havia muito 
penetrara no Brasil. 


Aprendiam-na os estudantes brasileiros, quando não fosse 
na Metropole, na França e na Inglaterra. 


E aqui mesmo era recebida, conhecidos, plenamente, os 
acontecimentos dos Estados Unidos, não apenas pela Gazeta de 
Lisbôa, que dos mesmos continuamente se occupava, sinão 
ainda por uma publicação sôbre a historia da America In- 


gleza, sua constituição e leis organicas, que no Brasil conse- 
guiu entrar. 


Manuseados foram exemplares da mesma pelos Inconfi- 
dentes, homens cultos, e sendo Alvarenga, Claudio e Gonzaga, 
não, sómente, os poetas daquella brilhante phase de nossa 
litteratura, sinão ainda, jurisconsultos. Ademais, entre os 
mesmos estava Luiz Vieira, tão culto quanto eloquente, a dis- 
sertar com encanto sôbre a Revolução Americana, a cujo es- 
tudo, perfeito conhecedor da lingua ingleza, se dedicara. 


Não se fizera mistér que a licção viesse da França: dos 
Estados Unidos repercutia nos idéaes da Conjuração Mineira, 
cujos heróes, antes do 14 de Julho, já se achavam recolhidos 
aos calabouços. 


Que foram, por fim — como perguntava José de Alencar, 
na Discussão historica, sustentada com Homem de Mello — 
“4789 em Minas, 1798 na Bahia, e 1817 em Pernambuco, sinão 
reflexos da grande luz da revolução americana e da revolução 
franceza, annunciando o despontar da civilização moderna ?” 

A sciencia politica havia de estuda-la a geração de 1823, 
“nessas revoluções quasi actuaes para a épocha, e nos factos 
ainda em acção” 
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gu E ii o terdtiimênto do projecto de Constituição 
elaborado pela Commissão da Assembléa Constituinte (que se 
estava a discutir quando foi esta dissolvida), Aurelino Leal 
recorda, entretanto, seu historico, em desfavor da capacidade 
dos constituintes, attendo-se ás declarações feitas por An- 
tonio Carlos, na Camara dos Deputados, em sessão de 24 de. 
Abril de 1840. 

Contou ahi, de facto, Antonio Carlos, presidente, que fôra 
daquella commissão: “Os respectivos membros em pouco 
tempo apresentaram os seus trabalhos, e eu tive a sem-cere- 
monia de dizer que não prestavam para nada: um copiou a 
Constituição Portugueza, outros, pedaços da Constituição Es- 
panhola; á vista destes trabalhos, a nobre Commissão teve a 
bondade de incumbir-me da redacção da nova Constituição: 
o que fiz eu? Depois de estabelecer as bases fundamentaes, 
fui reunir o que havia de melhor nas outras constituições, 
aproveitando e coordenando o que havia de mais applicavel 
ao nosso Estado; mas no curto prazo de 145 dias para um 
trabalho tão insano, só pude fazer uma obra imperfeita”. 

Mas, fallando quasi vinte annos depois do facto, teria sido 
textualmente aquella a expressão que elle empregara com re- 
ferencia aos trabalhos de seus companheiros — não prestavam 
para nada ? 

Della não estaria usando nesse momento, inflammado de 
paixão partidaria contra o regente, certo que Araujo Lima 
havia pertencido tambem áquella Commissão e assignado o pro- 
jecto com restricções? 

E si da mesma naquella épocha realmente se tivesse ser- 
vido, não seria antes orgulho, na consciencia de seus grandes 
talentos, a querer dar licções, e sob fórma de gracejo, que 
lhe permittia a sua intimidade com quasi todos os compa- 
nheiros de Commissão, José Bonifacio, seu ermão, Aguiar de 
Andrada, seu sobrinho, Muniz Tavares, seu antigo companheiro 
de soffrimentos, pela Revolução de 1817, Camara Bittencourt, 
naturalista que accompanhou José Bonifacio nas suas excur- 
sões pela Europa ? Ou, acaso, mera expressão de seu natural 
aspero e rude? 

Afinal, seria o proprio Antonio Carlos quem tivesse dicto 
na Assembléa Constituinte, em sessão de 16 de Agosto ao so- 
licitar uma licença de 45 dias para redigir o projecto de Con- 
stituição: “os outros membros da Commissão de Constituição, 
a que pertencia, tendo acabado a grande obra do projecto 
de Constituição, tiveram a bondade de eleger-me para 
relator”. 

De facto, ninguem mais indicado do que elle para orga- 


nizar o projecto. 


z AR por dd seriam os enbaraR dos mem- 4 
o da Commissão, realizados que foram no curtissimo prazo. 
de cinco dias, urgente que era 0 caso. 

Não, porém, méras copias da Constituição Portugueza e 
meros pedaços da Constituição Espanhola. 

Na rapidez do momento, foram esses os moldes que elles. 
puderam examinar, e nos mesmos se inspiraram, indicando, 
naturalmente, a adopção de seus preceitos, que se accommo- 
dassem ás nossas condições. 

Ademais, do projecto. que organizou, disse o proprio An- 
tonio Carlos naquellas declarações feitas na Camara dos Depu- 
tados, “era tirado da Constituição franceza em grande parte, 
e da Constituição da Noruega em outras” 

Aliás, é Aurelino Leal quem o defende disto, e com tanta 
razão: “No dominio da liberdade politica, as aspirações dos 
“povos não podiam deixar de ser similhantes. Acabado o pro- 

cesso psychologico, que largas provações prepararam através 
de longos seculos de dominio absoluto, e firmado o estado de: 
consciencia delle decorrente, havia pelo menos uma base 
commum de concepções constitucionaes, de origem represen- 
tativa, de um' lado, e do outro, do reconhecimento perempto- 
rio dos chamados direitos naturaes” 

“Um investigador paciente encontraria, por isso, num 
documento constitucional publicado em 4814, como na No- 
ruega, vestigios de outro apparecido em 17914, como na França. 
O de 1798, dos Estados Unidos, teria sua origem nas grandes 
e gloriosas tradições da mãe patria da liberdade — a Ingla- 
terra — e serviria tambem para inspirar o grande paiz la- 
tino. O mesmo se póde dizer da Constituição de Cadiz, de 
Napoles, de Portugal. Não é paradoxal dizer, pois, que uma 
Constituição hoje elaborada, emerge da que lhe antecedeu, | 
porque o fundamento da liberdade é um só e os meios para 
realiza-la. em essencia pouco divergem”. 

Em última analyse, como quer que seja, na sua obra le- 
gislativa (onde tantas idéas se aventaram), na, sua obra con- 
stitucional, na sua obra politica, a Assembléa Constituinte . 
honra sobremodo, e para sempre, a nacionalidade, e não ape- 
nas aos Andradas. 

“Brilhantes os debates que se travaram. E 

No assumpto legislativo, destaca-se a discussão sôbre a 
organização das provincias, mais do que isso, a discussão 
sôbre a liberdade de imprensa, e, mais do que “tudo, a dis-. 
cussão sôbre as Universidades, reveladora, principalmente - 
pela palavra de Silva Lisbôa, da admiravel cultura da épocha. 

No assumpto constitucional, no debate sôbre o projecto 
de Constituição, se produziram peças de eloquencia e de 


Rd a Ae dissolvida” mal EE de votar o ar- 
tigo 23º, dos 272 de que se compunha o Projecto. 

No assumpto politico, a sua obra foi de zêlo constante 
pelos brios nacionaes, exaggerado, por certo, ás vezes: e pela 
causa da liberdade. 

Commum a critica de que eram theoricos, doutrinarios, 
os constituintes. 

Mas eram e deviam ser. Fallavam para um povo que os 
queria ouvir e mereciam ser ouvidos. 

“Em torno dos eleitos e subidos á cupula social pela 
intelligencia e virtude”, como disse José de Alencar, “api- 
nhava-se um povo ainda não occupado de seus interesses. 
materiaes, mas cheio só dos brios de sua independencia 
apenas conquistada e de aspirações energicas e sinceras para . 

a consolidação da liberdade. Esse povo, avido da palavra 
“dos seus escolhidos, acceitava-a com veneração.” 


A Confederação do Equador foi a immediata resposta 
que teve a dissolução da Constituinte. 

Deu-a o Norte. 

Come salientou Barbosa Lima, em conferencia sôbre o 
centenario da Revolução Pernambucana de 1817, hem diversa 
fôra a orientação dos dous sabios brasileiros conteinporaneos 
e collegas, que exerceram, um directa e pessoal, outro indi- 
recta, influencia consideravel para a victoria da indepen- 
dencia — José Bonifacio e Arruda Camara. 

Ao sabio do Sul inspiravam sempre os sentimentos dy- 
nasticos. 

No sabio do Norte dominava o fervor democratico. 

E repetirei textualmente alguns dos conceitos que tive 

oceasião de emittir, no trabalho Abdicação de D. Pedro LI, 
“com que collaborei nas Contribuições para a Biographia de 
D. Pedro II, publicadas pelo Instituto Historico. 
“Longa e brilhantemente apostolada, por Arruda Camara 
e seus discipulos, a idéa democratica havia de se impôr 
aos Pernambucanos, e para que explodisse não faltavam alli 
as tradições guerreiras contra o invasor hollandez.” 

“Conquistada, por fim, a palma do martyrio, com a Re- 
volução de 1817, ella passou a constituir a propria alma de 
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Potmanibito; e En cada vez mais “peli 
vizinhas.” a 

“E numa linha de inquebrantavel cohieitenêia se é chegaria 
á Confederação do Equador.” 

“Jamais transigiram as provincias do Norte com a poli- 
tica centralizadora e dynastica dos Andradas.” 

“Não retrataram ellas a clausula do prévio juramento 
com que haviam acclamado o imperador; e nas instrucções 
que deram aos seus deputados declararam que se julgariam 
desobrigados do juramento, si a Constituição não fosse feita 
pelas bases juradas.” 

E não era separatista aquelle movimento. 


Já considerei tambem no referido trabalho: 


“Proclamando a Revolução, quando o momento se apre- 
sentava propício, Paes de Andrade não se dirigiu apenas aos 
habitantes daquella zona. Em manifesto especial fallou tam- 
bem a todo o Brasil... Da mesma fórma, o projecto de go- 
vêrno das provincias-confederadas, elle o offereceu a todos os 
Brasileiros em geral.” 

“A propria denominação de Confederação do Equador”, 
como bem disse Manuel Cicero (em conferencia realizada 
sôbre o assumpto, no Instituto Historico), não significava o 
intuito de separação, ao contrario, era destinada a abranger 
todas as provincias do Brasil. Imperio do Equador ou terra 
de Sancta Cruz, tal o titulo do livro que, a proposito de um 
voto de Roberto Southey, publicou, em 1822, José da Silva 
Lishoa. Imperio do Equador era denominado o Brasil na pro- 
clamação do presidente da Bahia, de 20 de Julho de. 1824" 

Tive ainda occasião de dizer alli: 

“Do Rio anti-nacional, do Rio anti-liberal — desse, como 
Já fallava anteriormente frei Caneca, é que o Norte não que- 
ria nada.” 

“Tempos antes havia partido do Sul a Federação Sagrada, 
que realizou a Independencia.” 

“Agora viria do Norte a Confederação do Equador, para 
desaggravar a Nação e estabelecer a Republica.” 

“Cada um por sua vez, Sul e Norte, trabalharam ambos 
pela mesma causa do Brasil, que a ambos egualmente deve, e 
como penhor seguro de que foi, é e ha de ser sempre uno e 
indivisivel.” 

“Si não logrou vencer, deu o Norte um exemplo edificante 
de altivez, e que havia de ser tanto mais fecundo, quanto foi 
cruelmente punido.” 

“Já sem que tivesse esgotado os meios conciliatorios, como 
bem observa Aurelino Leal, d. Pedro I dominou pelas armas 
a Confederação do Equador.” 


Ea não “satisfeito com a ER dada: a Consti- 
* 4uição, teve a inda o invento atoeia das “commissões mili- 
tares”. ; ; 
“O cadafalso funccionou á vontade.” des 
“Fossem os prisioneiros, “processados e sentenciados ver- 
bal e summariamente” — era a ordem!” & 
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Ao dissolver a Assembléa Constituinte, promettia d. Pe- 
dro I uma Constituição duas vezes mais liberal do que a pro- 
Jectada na mesma. 

Anomala Constituição, surgindo das ruinas da Gonsti- 
tuinte, como já observou Euclides da Cunha. 

Si não foi duas vezes mais liberal, foi alguma cousa mais 
Jiberal, como na creação dos conselhos geraes de provincia, 
embryão das Assembléas Provinciaes. Instituiu, porém, o 
poder moderador que — bradava frei Caneca, no seu celebre 
voto na Camara de Recife — não era “a chave de toda a or- 
ganização politica”, como dizia a Carta, mas, sim, “a chave 
mestra da oppressão da Nação brasileira e o garrote mais 
“forte da liberdade dos povos.” 

Mas fosse duas ou tres vezes mais liberal, que importa? 
“si foi para a gloria de outorga-la, que não com o animo de 
-cumpri-la, que se moveu d. Pedro 1. 

Outorgou-se a Carta; mas fez-se a treva. 

“Com a extincção da Assembléa Constituinte” — dizia 
“mais tarde Bernardo de Vasconcellos, na sua Carta aos eleito- 
res da Provincia de Minas — “expirou a liberdade de Im- 
prensa, que ha poucos mezes tinha nascido; e posto que a ga- 
rantissem a lei de 20 de Outubro de 1823, e a Constituição da 
Monarchia, considerava-se arriscado o exercicio do mais pre- 
-«cioso direito do homem, isto é, o de communicar por escripto 
seus pensamentos.” 

E tudo foi possivel! 

Foi possivel a d. Pedro 1, como já ficou visto, o Tractado 
“da Independencia, verdadeiro pacto de familia, em completo 
“antagonismo com o espirito revolucionario que animara o 7 
de Septembro, que o acclamara imperador. E convém aceres- 
-centar, agora, com referencia ao titulo imperial, concedido a 
d. João VI, nem mesmo exigencias da Sancta Alliança ou da 
Inglaterra o podiam explicar. A assumpção de tal titulo pelo 
“soberano de Portugal só podia perturbar a situação politica 
“da Europa, mantida pela Sanecta Alliança. E era expresso o 
“voto contrario, e tão judicioso, de Canning, que advertia a 


ds STA DO 


Stuart dépaão refere “Pandiá Calogeras) : 


ser partilhado por d. João VI seria um. Ps D. Pedro a ER 


sido acclamado. Poderia elle consentir na partilha? sem ou- 
vir as Camaras? e si d. João insistisse, sem. essa consulta 
abrogar a Constituição?” 

Foi-lhe possivel, como tambem já fiedu visto, acceitar a. 
successão da corôa portugueza, abdicando condicionalmente. 
E certo, ainda, na Carta que expediu para Portugal, consa- 
grava o veto absoluto. 

Foi-lhe possivel a derrama de titulos nobiliarchicos, 
quando um só até aquelle momento se contava, concedido a 
Lord Cochrane, e facto este que tanto escandalizara a Assem- 
bléa Constituinte, por não haver lei sôbre a materia, e duvi- 
dando-se até si tal lei podia ser feita, em face da egualdade- 
dos cidadãos, base do systema constitucional adoptado. 

Foi possivel, tambem, que a Pompadour de sua Cóôrte 
agisse á vontade. 

E, tolhida a liberdade de imprensa, surgiu o pasquim,. 
“augmentadas ainda aos olhos do povo todas as faltas que vinha 


practicando o imperador. 
Só em 1826 era convocada a Assembléa Geral. 


E isso mesmo porque, como observa Armitage, “o estado- 
exhausto do Thesouro, em razão da guerra do Sul, e a conse- 
quente urgencia de outros recursos, tornaram indispensavel o 
soccorro da nação por intermedio de seus representantes”. 

Não ainda, sem que, na composição do Senado, d. Pedro I 
achasse, como tambem diz esse historiador, meios de illudir: 
o espirito legal das formas estabelecidas pela Constituição, 
para introduzir alli certos individuos, que nada mais eram 
do que cegos instrumentos de sua vontade. E sem que de- 
cretasse tivessem assento, os officiaes de seu sequito, no re- 
cincto da Assembléa. 
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Afinal, abre-se o Parlamento. 
E si d. Pedro I tem o apoio do Senado, tem a Camara 
pela frente. 


No Senado se encontravam politicos educados na eschola 
de d. João VI. 

Na Camara, dominava o espirito liberal, orçando ás vezes. 
pela Republica. 

Destacavam-se, como diz Euclides da Cunha, “alguns no- 
mes novos predestinados a grapharem-se para sempre em 
nossos fastos”. E não me contenho em antecipar considera- 
ções sôbre o papel dos mesmos, transcrevendo a seguir (como 


“a iz Ti NBA ao Ao de Be Srs D, Ss o que disse 
- o notavel escriptor, delle discordando, todavia, no que se 
refere á superioridade de Feijó, em face de Vasconcellos: 
“Odorico Mendes, o genial helenista, para logo se salientara. 
objurgando vehementemente as atrocidades perpétradas no 
Pará por um almirante mercenario, o repugnante Greenfeld, 
que no ultimo lance de sua estranha missão pacificadora tru- 
cidara 253 brasileiros em massa, dentro dos porões irrespira- 
veis do navio que commandava: José Custodio Dias, tão in- 
justamente exquecido hoje, arremettia diuturnamente, na tri- 
“buna, com a facção aulica dos absolutistas infernaes; Lino 
Coutinho, incorruptivel e impavido, persistia na agitação 
ruidosa a que se affeicoara nos grandes dias das luctas da li- 
berdade; Bernardo Pereira de Vasconcellos, vindo de Minas — 
uma alma titanica dentro de um arcabouço abatido e afistu- 
lado de molestias — apparecia, surprehendentemente, cedendo 
aos maximos arrancos de seu temperamento impetuoso ao 
poncto de ferir de frente a propria integridade do regime; e 
predestinado a tornar-se maior do que todos, um padre janse- 
nista da villa de Itú, Diogo Antonio Feijó, extremava-se num 
radicalismo alarmante, com os seus projectos relativos á elei- 
ção por circulos, á abolição das condecorações e do celibato 
clerical, imprimindo tonalidade excepcionalmente revolucio- 
naria em todos os debates” Eita 

« Em lueta sempre crescente com d. Pedro I viveu a Camara, 
desde a sua installação até o 7 de Abril. 

E teve a secunda-la a acção da imprensa, que surgiu á 
sua sombra. 

Abertas as suas sessões, refere Armitage, “os liberaes de 
novo se activaram, e appareceu uma quantidade de jornaes 
prégando pelas opiniões e interesses da opposição. Muitos des- 
ses periodicos eram exaggerados no seu estylo, e faltos de lo- 
gica nãs suas conclusões. Comtudo, o espirito em que eram 
escriptos agradava ao povo e a sua influencia em todo o im- 
gerio era prodigiosa”. 

E, por fim, em Outubro de 1827, surgiu a Aurora, ver- 
dadeiro symbolo do alvorecer de um Brasil novo, livre e sempre 
unido. 

Polido, culto, de phrase primorosa, reflectido, cioso do brio 
nacional, altivo, independente, por egual afastado dos abso- 
lutistas e dos republicanos ou federalistas, porquanto consti- 
tucionalista era, e pela monarchia liberal — Evaristo da 
Veiga, daquellas columnas rapido conquistou a opinião, de 
que se tornou o idolo. 

* 
*º 
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De todos os dnogaR que soffria a Nação ia RAD 
mando conta. . 

Causa principal dos mesmos, entretanto, a perencia do: 
imperador nos negocios de Portugal e a guerra do Sul. 

E não, apenas, males politicos, males sociaes, sinão, 
ainda, males economicos, males financeiros para o paiz — de- 
correram desses actos. 


A ingerencia do imperador nos negocios de Portugal (a. 
cujos interesses começou a inclinar-se desde o Tractado da In-- 
dependencia) — como já ficou visto — feria a cada momento» 
a susceptibilidade nacional, e naquella suspeita constante que 
havia contra a sua brasilidade, determinava attritos, au- 
gmentadas as investidas do poder. 


A guerra do Sul — como tambem já ficou visto — si por 
um lado affectava a susceptibilidade nacional, por outro lado- 
alarmava os liberaes, receiosos de que d. Pedro I, com as. 
fragatas e as tropas apparelhadas, implantasse o absolutismo- 
no Brasil. 


Assim que, havia de recusar-se a Camara a conceder o au-— 
xilio solicitado pelo imperador, para dirigir a guerra com 
mais vigor. Na subscripção por este encabeçada para as 
despesas da mesma, refere Armitage, apenas concorreram al- 
guns monarchistas puros, a marqueza de Santos e poucas pes— 
soas mais. E scenas horriveis se verificaram no recrutamento,. 
eguaes ás do trafico africano, ou peores do que estas, chegaria. 
a dizer um deputado. 

Além dos males aponctados, a ingerencia do imperador 
nos negocios de Portugal e a guerra do Sul causaram na ver- 
dade males, e enormes, á economia e ás finanças do paiz. 

A introducção de extrangeiros para o serviço do exercito, 
sob pretexto da colonização, com aquelle triste estado em que- 
elles se encontraram, revoltando-se, afinal, affeetava sobre- 
modo o progresso do Brasil. Retardava por muito tempo a 
verdadeira corrente de immigração européa, protelando ainda 
mais a extincção do trafico africano. 


O bloqueio de Buenos Aires enfraquecia o commercio; os 
Corsarios abatiam, arruinavam, a propriedade particular. Tão 
consideraveis os estragos feitos pelos mesmos que, como in- 
forma Armitage, “os premios de seguros maritimos em com- 
boio não podiam se effectuar por menos de dez por cento; e 
em contrario trinta por cento foram frequentemente Tejei— 
tados”. 

E a penuria do Thesouro chegava ás ultimas. 


De longe vinha sendo sangrado: desde o govêrno de 
d. João VI. 


aus Sangrava-o, no “govêrno de d. adro e a Cindaiuliação: a 
" Portugal, fixada no Tractado da Independencia e, principal- 
mente, a guerra do Sul, aliás, herança de d. João VI. 

Um exercito de 20 mil homens e uma esquadra com perto 
de 80 navios: a tanto chegariam a attingir as fôrças de que 
dispoz d. Pedro 1, fora narra Armitage |! 
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Todos esses males que acabo de referir existiam de facto, 
e foram denunciados pela Camara. 

Mas o defeito capital da acção de d. Pedro I era desco- 
nhecer as prerogativas do Parlamento, para cujo respeito não 
tinha elle, nem apropriado o genio, nem cultivado o espirito. 

Bernardo de Vasconcellos, Paulo Sousa, Vergueiro e, em 
seguida, Evaristo da Veiga, destacam-se na lucta brilhante que 
se trava em defesa dessas prerogativas, e cujo reconhecimento 
era indispensavel para a segurança da monarchia. 

Bernardo de Vasconcellos e Evaristo da Veiga, mais do 
que os outros. À penna de Evaristo e a palavra de Vasconcel- 
los, diz Joaquim Nabuco, são os dous acontecimentos intelle- 
ctuaes da épocha. “Uma e outra têm os mesmos characteristicos 
de solidez e de fôrça que nenhum artifício pode substituir. 
Uma e outra são a ferramenta simples, mas poderosa, que es- 
culpe o primeiro esboço do systema parlamentar no Brasil”. 

E, na verdade, mais ainda do que o proprio Evaristo se 
destaca Vasconcellos, pela genialidade do seu talento, pela 
vastidão do seu saber, pelos golpes formidaveis da sua dia- 
lectica; seria alli o maior de todos, como havia de ser na 
Reacção Conservadora. 

Bem o appellida Rio Branco, nas suas Ephemerides — 
“o verdadeiro mestre do parlamentarismo no Brasil”. 

Quer a Camara, logo que se installa, a lei de responsa- 
bilidade, e para todos os funccionarios, para os conselheiros 
de Estado, para os ministros, como base do regime politico: 
“sem a lei de responsabilidade”, exclama Vasconcellos, “não 
ha Constituição”. 

E, á proporção que vae adquirindo confiança em si pro- 
pria, vão crescendo as suas exigencias. 


Quer que os ministros lhe apresentem relatorios, lhe 
deem conta de sua gestão; quer conhecer dos tractados, dos 


gastos do Thesouro, da fixação das fôrças, da creação dos 


cargos publicos. 
Quer, em summa, a práctica do regime parlamentar, tão 


admiravelmente doutrinado por Vasconcellos: “Sem um go- 
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- vêrno representativo real e não  Hicticios o sem 107 desapparee o 


mento de toda suspeita de intervenção indebita e, “peor ainda, 
exclusiva do monarcha; sem a convicção de que a politica, des- 
envolvida é a dos ministros; como poderão as Camaras e os 
gabinetes pôr-se de harmonia e marchar de accôrdo? A Con- 


stituição estabelece o regimo representativo, e não a acção 


preponderante da corôa... 

E si outros já desesperavam, deante dos abusos putas dE 
tidos, ainda se contentava Vasconcellos em tornar o ministerio 
responsavel por tudo quanto se practicava. 

Ensinou, desde então, como observa Oliveira Lima, “a es- 
tabelecer a distincção entre os ministros que elle sabia cen- 
surar, e o soberano, que elle sabia respeitar” 

E ainda reivindicou para a Camara dos Deputados a ini- 
ciativa das leis de impostos e de fixação das fôrças. 

Na verdade, a licção constante de Vasconcellos ia come- 
cando a ser ouvida. Em fins de 1827 ensaiava-se o systema 
parlamentar, com o Ministerio Araujo Lima, imbuido de idéas 
liberaes. 

Mas os tristes acontecimentos, que se desenrolam nesta 
cidade com o levante das tropas extrangeiras, determinam a 
sua quéda. 

E a favor do imperador, diga-se a verdade, quiz elle ahi 
formar ministerio com os proprios liberaes extremados. As 
pessoas escolhidas, porém, refere Armitage, “pouco anhelavam 
acceitar, no estado complicado em que se achavam os negocios. 
Estavam convencidas de que se necessitava de uma mudança 
de systema e não de individuos; e como não confiassem nem 
nas reformas projectadas, nem na firmeza das resoluções de 
d. Pedro, preferiram formar nas fileiras da opposição”. 

Só depois “dessa tentativa é constituido o Ministerio José 
Clemente, da facção portugueza, contra o qual se erguem os 
odios do nacionalismo, e contra o qual investe com todo o 
vigor a opposição, principalmente quando o mesmo decreta 
suspensão de garantias constitucionaes e “Commissões Mi- 
litares”. 

Instaura a Camara processo contra Oliveira Alvares, mi- 
nistro da Guerra, correndo o julgamento em sessões tumul- 
tuosas que fazem dizer a Euclides da Cunha — “Estavamos 
como nos grandes dias da Convenção...” 

Não se conteve o proprio imperador. “Durante os dias da 
discussão”, conta Armitage, “d. Pedro teve a imprudencia de 
apresentar-se todos os dias a uma das janellas do palacio, que 
deitava para o lado da Camara dos Deputados, manifestando 
pelo seu comportamento a irritação que o dominava e até 
desafogando a sua colera em personalidades contra os chefes 


ição ata ea o e Rodidol compro- 
-m tter até com a população. que se ajunctava naquella Vizi- 
nhança.” Sp es 

Logrou Oliveira Alvares a alisolvição No maioria ape- 
nas de sete votos, e declarando ainda alguns Deputados que. 
só o absolviam, attendendo aos relevantissimos serviços por 
elle anteriormente prestados á Nação. 

E a irritar tambem sobremodo os espiritos a quéda, no 
Senado, do projecto da Camara abolindo a lei dos morgados, 
que os jornalistas liberaes diziam ser elle só digno dos ex- 
forços de uma sessão. “Desde 1824”, refere Armitage, “quando 
os absolutistas haviam recebido tanta protecção, principiou 
para o público o receio de que o Senado fosse para o futuro 
substituido por uma Camara hereditaria: e esta suspeita por 
ultimo havia ganho maior peso, em razão das frequentes con- 
cessões de titulos que se davam aos descendentes da actual 
aristocracia. A Camara dos Deputados, sympathizando pouco 
“com a supremacia do Senado, cujos membros fossem ereados 
sem attenção alguma a respeito de seus talentos e habilita- 
ções, decidiu-se a annullar a lei em questão, convencida de que 
sem ella, nenhuma instituição hereditaria poderia existir” 
Em complemento. Um correspondente da Aurora havia de 
observar: “A Monarchia portugueza, fundada havia 736 annos, 
tinha, em 1803, épocha em que se haviam renovado titulos e- 
creado outros recentemente, 16 marquezes, 26 condes, oito 
viscondes e quatro barões. O Brasil, com oito annos de edade, 
como potencia, encerra já no seu seio 28 marquezes, 8 
condes, 16 viscondes e 21 barões”. 

Em summa, aquellas brevissimas palavras da falia de 
encerramento, da ultima sessão da primeira legislatura, em 3 
de Outubro de 1829, deixam hem á mostra a que poncto havia 
chegado a lucta entre a Camara e a Corôa: “Augustos e dignis- 
simos senhores representantes da nação brasileira. Está en- 
cerrada a sessão!” 

Mas, a chegada de José Bonifacio, depois de seis annos de 
exilio, exquecidos de parte a parte os resentimentos de 1823, 
teria fôrcga para modificar a politica do imperador que —, em 
momento tão delicado — havia de ouvir o seu velho amigo e 
conselheiro. 

Accedeu aos conselhos de José Bonifacio, que lhe indicava 
“a urgente necessidade da destituição do Ministerio, para a sal- 
vação da propria Monarchia, constituido outro sob a direcção 
do marquez de Barbacena. 

Formou-se o ministerio brasileiro: e deveras memoravel, 
pelo seu programma, pela sua obra e pela sua quéda! 

Programma politico da práctica do regime parlamentar, 
da responsabilidade dos ministros, do respeito ás garantias con- 
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proticiencia, em brilhante relatorio — do saneamento da. 
moeda, da sua convertibilidade em ouro, da creação de novo 
banco, da reorganização do Thesouro e demais repartições de 
fazenda, da intelligente e rigorosa fiscalização da. percepção 
de impostos, do equilibrio entre a receita e despesa. 

De sua obra se póde dizer desde logo: afastou do paiz 
a Gomes da Silva (o Chalaça), o valido do imperador, chefe 
de seu gabinete secreto; e antes da reunião da Assembléa, por 
uma série de medidas, já a administração, nos seus diversos 
ramos, adquiria os characteristicos dos govêrnos representa- 
tivos. 
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Abertas as Camaras, poude o marquez de Barbacena contar 
com o apoio de Vasconcellos, Evaristo, Martim Francisco, 
Paula Sousa, Rebouças, Lédo, Hollanda (Cavalcanti, embora 
reservassem elles a plena liberdade de manifestar o seu pen- 
samento sôbre os diversos assumptos que vinham á baila. 

Não obstante tudo isso, a corrente ultra-liberal, a cor- 
rente democratica, não deixaria de existir e agir: e vigoroso 
impulso receberia com as noticias da França, com a Revo- 
lução dos Tres Dias. 

De tal se aproveitava a facção portugueza, intrigando o 
imperador com o Ministerio, a quem attribuia o designio de 
trahi-lo fazendo a Republica. Mesmo de longe, operava Gomes 
da Silva, de parceria com Rocha Pinto, em activa correspon- 
dencia com o imperador. 

E o proprio imperador, cuja propensão para sovernar, 
como bem disse Aguiar, “não era sómente um desejo, era uma 
paixão activa, energica, insaciavel” — já não se podia conter. 

E' demittido, acintosamente, o marquez de Barbacena. 
para prestar contas das quantias que recebêra da caixa de 
Londres e despendera com a viagem de d. Maria da Gloria 
á Europa, com os emigrados portuguezes e com o casamento 
do imperador. 

Despesas essas que haviam corrido á conta do saldo 
de 350.000 libras, de que era credora a Corôa portugueza, 
por fôrça de clausula do Tractado da Independencia. Como 
tutor da então rainha de Portugal, d. Maria da Gloria, 
d. Pedro I constituiu seu procurador, para effectua-las, ao 
marquez de Barbacena, em missão na Europa. Em alvará de 
2 de Dezembro de 1829 exaltou os feitos do mesmo nessa missão, 
e com expressões do maior apreço á sua pessoa. Por alvarás 
posteriores, approvou as contas prestadas e sempre entendeu, 
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De como desempenhou o notavel brasileiro a sua tão 
relevante missão, já foi observado por Pandiá Calogeras, 
dão ainda testimunho todos os documentos da épocha, “com 
excepção, talvez unica, das Memorias do conselheiro Gomes 
da Silva, o despeitado e enfurecido “Chalaça”. 

Aliás, na tomada de contas pelo Thesouro, foi afinal o 
marquez de Barbacena encontrado em credito pela impor- 
tancia de mil quatrocentas e cincoenta libras, dezenove schil- 
lings e onze pences, somma que veio a receber, em 1838. 
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A demissão do Ministerio interrompeu a approximação 
que se ia operando entre a Camara e a Corôa, a qual nunca 
mais se daria. 

Defendendo-se, o marquez de Barbacena punha ao vivo 
a interferencia do imperador nos negocios de Portugal, as 
despesas effectuadas. 

E, em carta memoravel, historiando a formação, a vida 
e a quéda de seu ministerio, deixava o imperador sériamente 
compromettido com a Nação. 

Unindo-se á facção republicana, dizia elle, ao remata-la, 
“pouca dúvida poderia haver de seu successo, ao menos tem- 
porario”. 

Mas, não o queria fazer: era monarchista. 

E exclamava: “Ainda é tempo, senhor, de manter-se 
v. m. i. no throno, como o deseja a maioria dos brasileiros, 
mas si v. m. indeciso continuar com as palavras de Consti- 
tuição e Brasileirismo na bocca, a ser Portuguez e absoluto 
de coração, neste caso a sua desgraça será inevitavel, e a ta- 


tastrophe que, praza a Deus, não seja geral, apparecerá em 
poucos mezes; talvez não chegue a seis”. 

“A extincção de ministerios secretos” — continuava — 
“separação absoluta de criados, ou confidentes portuguezes: 
linguagem e comportamento de um genuino brasileiro; ainda 
podem reconciliar v. m. i. com a Nação, e salva-la da catas- 
trophe, que está imminente.” 

E' para se avaliar o effeito dessas revelações ! 

Desde a hora em que fôra demittido o marquez de Bar- 
bacena, volviam Bernardo de Vasconcellos e Evaristo da Veiga 
para o campo livre da opposição. 

E um novo acontecimento viria exacerbar ainda mais os 
espiritos: o assassinato de Libero Badaró, em São Paulo. 


tutor e não o The- 
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As suas ultimas palavras — Morre um liberal, mas não. 
morre a Liberdade — exploradas pela imprensa, em linguagem 
violenta, echoavam por todo o paiz como um grito de guerra 
contra o imperador. 
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Dahi em deante, o partido exaltado, ultra liberal, não 
conhece mais limites. 

Préga-se abertamente a Federação, a propria Republica! 

E em Minas, mais ainda do que em qualquer outra pro- 
vincia, a reviver o espirito da, Inconfidencia, iam proliferando 
essas idéas. 

Já em 1829, na eleição de deputados, que deviam compor 
a segunda legislatura, sôbre Minas, principalmente, é que podia 
dizer Bernardo de Vasconcellos, “para a exclusão de qualquer 
candidato bastava o conhecimento de que era bem acceito 
nas altas regiões do Estado, e apoiado por ministros”. 

De lá, onde se achava em férias parlamentares, Bernardo 
de Vasconcellos, em franco desafio ao imperador vaticinava e 
todos os periodicos repetiam que o ministro Silva Maia seria 
derrotado nas urnas, como antes já o fôra Lucio de Gouvêa. 

Sempre destemido, o imperador acceita o desafio. 

Vai a Minas. E 

Mas é a dobres de sinos, com officios religiosos por alma 
de Libero Badaró, e derrotando em sua presença o ministro 
Silva Maia — que a provincia, agora, o recebe. 

Um insuccesso, a proclamação que, de Ouro Preto, elle 
dirige a todos os Brasileiros, fallandd em um “partido 
desorganizador, que prégava a Federação, verdadeiro crime 
contra a Constituição, sem intuitos patrioticos, visando apenas 
“empolgar empregos, saciar suas vinganças e paixões parti- 
culares”. 

Não podia ser peor, não só em Minas, como em todo o 
paiz o effeito dessa proclamação. 

Recebeu-a o Rio de Janeiro, particularmente, como uma 
declaração de guerra. 

Generalizou-se o movimento federalista, de um modo 
assustador. 


O proprio Evaristo da Veiga, prudente e patrioticamente, 
teve que perfilha-lo. | 

“Por toda a parte se deseja a Federação e a Republica: . 
todos a querem, e seria uma imprudencia não cedor. Com- . 
bati-a enquanto não a julguei do voto geral; hoje, é neces- 
Saria e pugno por ella; faça-se, mas a ordem e a tranquilli- 


lhes cióde ser util, mas CONNGNEnSO (o) EA ido e não: se 
affrouxem demasiadamente os laços que o prendem a essa 
união; faça-se tudo quanto é preciso, mas evite-se a Revolução. 
“Isto é possivel, e espero que ainda se consiga.” 


Na sua primeira viagem a Minas, em 1822, tão grata aos 


Mineiros, que com o maior enthusiasmo o acolheram, fôra . 


d. Pedro proclamar em Ouro Preto: 


“Vós sois constitucionaes e amigos do Brasil, eu não sou 
menos! Vós amaes a Liberdade, eu adoro-a!” 


E, mal chegando aqui, corria ao theatro para, do seu ca- 
marote, de viva voz, communicar ao povo, por entre estrepi- 
tosas acclamações, o successo daquella jornada. 

Agora..., abatido, desgostoso, em chegando, recolhe-se a 
São Christovam.. 

Cinco dias depois é que faz a sua entrada pública na 
Cidade, por entre acclamações... de brasileiros adoptivos 
e emigrados portuguezes! 
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Seguem-se as garrafadas. 
Reage o nacionalismo. 


Na historica Chacara da Floresta, do padre José Custodio 
Dias, reunem-se os deputados liberaes, que se achavam nesta 
cidade, e o senador Vergueiro — em verdadeira conjuração. 

Polida, embora como tudo que saia da penna primorosa 
de Evaristo da Veiga, era energica, era vibrante, a represen- 
tação que dirigiram ao imperador. Nenhum povo tolera sem 
resistir que o extrangeiro venha impor-lhe no seu proprio paiz 
um jugo ignominioso — dizia-se na mesma. E dizia-se mais: 
“Os Brasileiros, tão cruelmente offendidos, os (Brasileiros, 
que se ameaça ainda com prisões parciaes e injustas, nutrem 
em seu peito a indignação mais bem fundada e mais profunda, 
não sendo possivel calcular até onde chegarão os seus resul- 
tados, si acaso o Govêrno não cohibir desde já similhantes 
desordens, si não tomar medidas para que a affronta á Nação 
seja quanto antes reparada”. 


Um verdadeiro ultimatum, ao imperador, como já fez 
sentir Felix Pacheco, no seu trabalho O Publicista da Re- 
gencia: desaggravar a Nação ou perder o throno! 
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des isto “Não era eai Ge Ganratiso + “da 6 


revolucionarios”. 
A agitação continúa. 
E, aqui, como nas provincias. 
Festejam os liberaes o anniversario da Constituição, com 


um Te-Deum na egreja de São Francisco. E d. Pedro I que 
destemido como sempre, ahi se intromette, ouve não apenas os 


vivas ao imperador “enquanto constitucional”, que o vinham 


perseguindo, sinão ainda um “Viva d. Pedro II”. 

Em Minas, a 3 de Abril, Theophilo Ottoni dirigia uma pro- 
clamação aos habitantes do Serro, chamando-os ás armas 
contra a tyrannia, conforme sua narrativa, na Circular aos 
eleitores de Minas Geraes. E no dia 6, mais de quinhentas 
pessoas, inclusive todas as auctoridades populares, se reuni- 
ram no paço da Camara Municipal, subscrevendo o compro- 
misso revolucionario. 

Movimento da mesma natureza se havia operado na Bahia, 
no dia 4. À 

E, aqui, os acontecimentos se- precipitam desde aquella 
“Viva d. Pedro II”. 

Organizam-se os exaltados em centurias, os seus oradores 
vão para a praça pública, chegam á frente dos quarteis, como 
refere Armitage, “a prégar as doutrinas mais exageradas, cau- 
sando muita satisfacção à multidão, como os militares que al- 
tamente os applaudem”: concluem a sedueção da tropa. E 
tudo isso na presença de Juizes de Paz, e sem que o Minis- 
terio de fórma alguma interponha a sua auctoridade. 

Demitte o imperador o Ministerio. Fórma novo com os 
seus antigos conselheiros de 1823: o Ministerio dos marquezes. 

Sai para a rua a Revolução jurada, como disse Theo- 
philo Ottoni, sôbre o sangue dos Canecas e dos Ratclifes. 

A 6 de Abril, o povo está no Campo da Honra, querendo 
estes a Federação, aquelles a Republica, narra. Pereira da 
Silva, no seu trabalho Segundo Periodo do Primeiro Reinado; 
ou, melhor, direi, querendo todos a Republica, pois outra 
cousa não seria a Federação. 

Depois é que vêm os moderados. 


E por fim é que chega a tropa. 


Altivo, como sempre, repelle o imperador as intimativas 


que recebe para restabelecer o Ministerio demittido, e em- 
pregando aquella phrase, que bem exprime a absoluta in- 


não contava ministros, cujos momes obrigassem a. pa 
e o enthusiasmo do povo irritado e de ouvidos abertos aos | 


Tudo farei para o povo, mas go pelo povo”. 


“Por fim, concederia organizar [o ministerio com Ver- 
gueiro.. 
Mas, onde está Vergueiro?... Ninguem o enndRira 


- Invencivel o movimento, abdica d. Pedro I, pela madru- 
gada de 7 de Abril. 
Regressa para a terra de seu berço. 
Está nacionalizada a Independencia; e está vingada à 
alma liberal da Nação. 


Gloria aos heróes do 7 de Abril. 
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E manda agora a justiça que, aqui mesmo, condemnadas 
como acabam de ficar as faltas de d. Pedro I para com o 
Brasil, se realce tambem o que o Brasil incontestavelmente 
lhe deve. 

Aliás, dessa obra se desobrigaram, pouco depois, mal na 
terra do berço se lhe fechara oc tumulo, o maior adversario 
que elle teve na Assembléa Constituinte, e o maior adver- 
sario com que se encontrou no 7 de Abril, Antonio Carlos 
e Evaristo da Veiga. 

Deve-lhe o Brasil o grito revolucionario do Ipiranga, em 
intima communhão com a alma nacional. 

Deve-lhe o Brasil, em grande parte, a sua unidade! 

Evocando-lhe a figura, exclamou Antonio Carlos: “Este só 
serviço eminente (a declaração da Independencia), escripto 
em characteres indeleveis na memoria, te absolverá de toda a 
culpa no conceito do bom brasileiro, e pesará tanto que no 
oceano do tempo, quando teus defeitos tiverem caido no 
fundo, elle sempre sobrenadará, para levar teu nome á nutis 
remota posteridade, rodeado de gloria, e orvalhado das la- 
grimas de reconhecimento do Brasil inteiro.” 

São de Evaristo da Veiga estas palavras: “Si existimos 
como corpo de Nação livre, si a nossa terra não foi retalhada 
em pequenas republicas inimigas, aonde só dominasse a anar- 
chia e o espirito militar, devemo-lo muito á resolução que 
elle tomou de ficar entre nós, de soltar o primeiro grito de 
nossa Independencia.” 

E aquellas faltas que depois da Independencia elle com- 
metteu contra a liberdade, remiu-as, por fim, heroicamente, 
na terra de seu berço, livrando-a de horrivel tyrannia, e em 
lucta cujo resultado ultrapassava as fronteiras de Portugal. 


REVISTA DO INSTITUTO 
Si a morte não o finda rrobatano tão “cedo, estava” Ê 
destinado, como. pondera Aguiar, na Vida do Marquez de 
Barbacena, a ir plantar na Espanha as liberdades “consti- 
tucionaes que já havia outorgado ao seu paiz. 
; Finalmente, os proprios vencedores de 7 de Abril não 

descambaram para a vindieta. Vossa nobre conducta e vossa 
moderação, depois da victoria, podem servir de modêlo a 
todos os povos do mundo — dizia a Regencia, em manifesto á 
Nação. Foram brandos, generosos, para com Os vencidos; os 
protegeram contra a sanha dos exaltados. 

Não será quem agora estude 'a gloriosa Revolução, nas 
suas causas, na acção nacionalista e liberal que a propelliu, que 
haja de pretender outra cousa que não expôr a verdade histo- 
rica. = 

Não póde o Brasil desconhecer aquillo que, em parte de 
seu sangue, deve realmente a Portugal, deve ao sangue dos 
heróes, que franquearam as portas do Oriente, que por todo 
o mundo levaram-a conquista, numa admiravel obra de Té, 
num exfôrço sobrehumano, a exhaurir a propria nação. Não 
"“póde o Brasil desconhecer o que deve a d. João VI, prin- 
cipalmente na abertura dos portos, e na creação de tão va- 
riados institutos de ensino, a contrastar, seja dicto, com aquelle 
inqualificavel obscurantismo em que a Metropole systemati- 
camente pretendera afogar o Brasil. 

Não se devem malsinar brasileiros illustres, conselheiros 
do imperador, que com o mesmo collaboraram por movel são, 
para lhe abrandar os impetos, receando que da sua quéda 
derivasse mal maior, a anarchia, o retalhamento da Patria. 
Brasileiros, alguns notabilissimos, de grandes, enormes sex- 
viços à Nação, antes e depois do 7 de Abril. 

Tudo isso seja dicto, mas glorificando-se de novo e sempre 
os heróes do 7 de Abril, que nacionalizou a Independencia, e 


restabeleceu o espirito liberal, democratico, que havia pre- 
sidido á fundação do Imperio. 


CAPITULO II 
REGENCIA E MAIORIDADE 


Acabo de justificar as theses sôbre a Historia politica, 
desde a clausula do prévio juramento, em torno da Acela- 
mação, até o feito de 7 de Abril. 

Passo a justificar as que se referem á outra phase, a 
que vae desse momento á Maioridade. 
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Não chegou o 7 de Abril á Republica. 

Esta ainda era prematura. 

Vivo, pavoroso, continuava o exemplo do antigo Vice- 
Reinado do Prata. 

Para o mesmo ainda aponctava, em 1833, o grande natura- 
lista Augusto de Saint-Hilaire, aconselhando os brasileiros a 
que se acautelassem “contra a anarchia de uma multidão de 
tyrannetes mais insupportaveis do que um despota unico”. 

Ademais, os sentimentos generosos, affectivos que a Nação 
cultiva no seu intimo, oppunham-se a que ella desampa- 
rasse o infante que d. Pedro I, vencido, ainda lhe confiava: 
realça tambem o 7 de Abril esse aspecto romantico do throno 
salvo num berço. 

Mas, si não se instituiu alli a Republica, estava victoriosa 
a democracia. 


Democracia coroada, tinha que ser o reinado de d. Pe-. 


ro EE 

De todo acephalo ficara o Govêrno, com a admação de 
d. Pedro I, visado directamente pelos revolucionarios o pro- 
prio Ministerio. 

E a Regencia Provisoria — que ausentes as camaras Te- 
presentativas, occorrida a revolução no intervallo das sessões, 
os deputados e senadores que se acham na capital do Imperio 
elegem — no manifesto que dirige á nação ha de proclamar: 
“devemos temer de nós mesmos o enthusiasmo sagrado do 
nosso patriotismo, do amôr pela liberdade e pela honra na- 
cional que nos poz as armas nas mãos” : 

Estava, de facto, a democracia senhora do Govêrno. 

“A Camara dos Deputados”, já disse Justiniano da Rocha, 
“formava como o seu grande conselho director: regencia, mi- 
nisterio, tudo era ella; o Senado, conhecendo a sua impotencia 
sôbre a opinião popular, unica fôrça naquelles dias, resigna- 
va-se á posição secundaria que as circunstancias lhe haviam 
dado: vivia obscuro para salvar a sua vida ameaçada”. 

Na lei organica da Regencia, foram-lhe cassadas impor- 
tantes attribuições. Não podia a mesma: dissolver as Camaras, 
nem negar sancção aos seus projectos; nomear conselheiros de 
estado; perdoar penas a ministros e conselheiros de estado; 
dispensar as formalidades que garantem a liberdade indivi- 
dual; conceder graças e titulos honorificos. E não podia, ainda, 
sem preceder approvação da Assembléa Geral ratificar tra- 
ctados internacionaes e declarar a guerra. 
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“REVISTA DO. INSTI! 
Constituira-se, ai facto, a Camara dos. Depnitados verda- E 
deira Convenção. 

E continuava a legislar, dotando o paiz de uma. à organização 
francamente democratica. É 

Já notou tambem Justiniano da Rocha que, com a ia 
formação da guarda civica, improviso das primeiras luctas 
que sustenta a Regencia, em Guarda nacional — “foi a cidade 
toda armada, fardada, sob a direcção de chefes por ella pro- 
pria escolhidos e que em curto prazo, a não serem reeleitos, 
voltariam para as fileiras, indo hombrear com aquelles a quem 
haviam commandado” 

E do que fez o Codigo do Processo, nada poderei accres- 
centar ao que diz ainda o auctor da Acção, Reacção, Trans- 
acção. 

Constituiu o mesmo “a policia electiva e democratica dos: 
juizes de paz, que, desnaturados da sua essencia, da sua pa- 
ternal jurisdicção, passaram a ser os formadores das culpas, 
os julgadores das contravenções e dos crimes sujeitos a fraca 
penalidade, os encarregados de todas as diligencias policiaes 
na descoberta dos crimes, na apprehensão dos criminosos, 
nas diligencias exigidas pela mantença da ordem pública e 
da segurança individual”. 

“Como tribunal criminal appareceu o jury; em todos os 
termos do imperio, o jury em que com rarissimas excepções 
todos os cidadãos eram admittidos, chegando-se até a deter- 
minar que a lei não exigia, e, portanto, não era necessario que 
o cidadão soubesse lêr e escrever para ser incluido na lista de 
juizes de facto. Pela suppressão de todos os fóros privile- 
giados (menos os fóros politicos expressamente marcados na 
Constituição), o julgamento de todos os crimes, como o de todos- 
os criminosos, estava debaixo dessa jurisdicção: o funccio- 
nario público de qualquer categoria, não só nos crimes que 
como particular houvesse commettido, mas egualmente na- 
quelles que só como funccionario podia commetter e que se 
achavam incluidos no codigo penal, foi-lhe sujeito.” 

Até a magistratura civil ficou entregue á democracia, 
“pois os juizes de órphãos, os juizes municipaes, bem como 
os promotores, os accusadores criminaes perante o jury, foram 
nomeados pelo Govêrno de entre candidatos apresentados á sua. 
escolha pelas Camaras municipaes, e essas serão emanações: 
directas e immediatas da eleição popular.” 

Sôbre a reforma da Constituição, em 6 de Maio de 18314 
tem inicio na Camara dos Deputados o seu nrocesso. 

E nesse mesmo anno é votado e remettido ao Senado o: 
respectivo projecto, em que se consagra a federação, ce sup- 
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Fundados eram, realmente, os temores que exprimia a 
Regencia Provisoria, naquelle manifesto. dirigido á Nação, de, 
que à obra revolucionaria extravasasse. 

Não tardou que se dividissem os vencedores de 7 de Abril, 
formando dous partidos, o moderado e o exaltado. 

Queria o primeiro, como explica Moreira de Azevedo, “que 
os progressos e mudanças na ordem social marchassem de ac- 
côrdo com os progressos da intelligencia e da civilização; que 
as reformas afim de permanecerem fossem operadas lenta- 
mente e pelos meios legaes. Exforçava-se por estabelecer o 
culto da legalidade, a economia, a substituição do regime 
civil ao militar, a concessão de reformas constitucionaes e 
legislativas exigidas pela opinião pública e porfiava por 
sustentar a monarchia, cercada de instituições republicenas”. 

Queria o segundo “que todas as mudanças e todos os 
melhoramentos fossem feitos já e já, sem consultar-se a 
aptidão do povo, nem a disposição dos elementos existentes 
em relação ás reformas que pretendia dar á organização so- 
cial. Proclamava a necessidade de vinganças... Começou a 


perturbar a ordem pública, a segurança individual, e travou . 


discussão e lucta... Devotado á republica, desejou estabelecer 
nova organização politica, e clamou pela liberdade, mas não 
pela ordem. Sem acceitar o termo da revolução, julgou ser 
preciso solapar, e destruir tudo para reorganizar nova ordem 
de cousas. Não admittia revolução sem sangue, nem con- 
cordia. Alçou na côrte e nas provincias o facho da revolução”... 
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A's primeiras investidas dos exaltados, corre Evaristo da 
Veiga a acudir á Regencia, proclamando pela Aurora ser ne- 
cessaria a constituição da sociedade que tomou o nome de De- 
fensora da Liberdade e Independencia: “Os bons patriotas de- 
vem trabalhar para que a revolução gloriosa de Abril se não 
perca no abysmo da dissolução social. O despotismo é sempre 
o despotismo, quer exercido por um homem, quer nas mãos de 
muitos”. 

A essa sociedade se filiam regentes, tos deputados, 
senadores, advogados, medicos, empregados públicos, commer- 
ciantes, banqueiros e industriaes. 


“lece a Rui eia e apoiada a tia 'se ça 
formam os conselhos geraes em assembléas RRiRIado: pro- 


REVISTA DO ANSTI 
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Chegou a PRO a st mais de mil Ro 
dades filiaes em todas as provincias, refere Moreira a e, 
vedo, que accrescenta, alludindo á sua influencia: “governava, 
pode-se dizer, como si fosse corpo politico, ou instituição mar- 
cada nas leis do Estado. Dominou omnipotente a situação, go- 
vernou o Brasil durante certo periodo, pesando sua influencia 
no ministerio e no parlamento e extendendo-se por todos os 
angulos do imperio. Era um Estado no Estado”. 

Fundaram, por sua parte, os exaltados a Sociedade Fe- 
deral, em defesa das reformas precipitadas, revolucionarias: é 
filiaes se contaram em Pernambuco, Bahia e São Paulo. 

Certo, para Theophilo Ottoni, a mesma “symbolizava o. 
progresso pacifico” 

Mas, Aurelino Leal já observou, “elle era um exaltado, e o 
seu depoimento se torna por isso suspeito”. 

Constituiam, de facto, as reformas precipifadas, revolu- 
cionarias, com a federação e a republica, que no momento fa- 
talmente levariam o Brasil á horrivel situação em que se es- 
torcia o antigo Vice-Reinado do Prata — o lemma dos exal- 
tados. - 

O progresso pacífico, e que não seria incompativel com a 
federação, com a propria republica, quando com o correr dos 
tempos já não fosse para temer o mal que assolava as nações 
vizinhas — esse progresso, era a Sociedade Defensora que o 


symbolizava. 
Desta sociedade, diz Susto da Rocha, testimunha 


“ocular dos acontecimentos da épocha: “Abria ella seu gremio a 


toda essa mocidade que no seu enthusiasmo juvenil estudava 
a gloria dos Girondinos da Revolução franceza, e anhelava 
pela republica, poetizada pelos seus sonhos, a republica de 
Athenas sem ostracismo, de Sparta sem o seu furôr bellicoso, 
de Roma sem as agitações do forum e sem as taboas de pro- 
seripção, de França sem as prisões e a guilhotina, a republica 
dos Estados Unidos enfim, mas sem as desgraças das ex-co- 
lonias espanholas”. 

E quando os restauradores, afinal, se reanimam, se le- 
vantam, é na Sociedade Militar que elles operam, e que suc- 
cedera á sociedade Conservadora, fundada em 41832, visando 
essa mudança de nome, como observa Moreira de Azevedo, 
“cobrir com o manto de uma classe o estandarte de um par- 
tido”. 

De summa importancia, pois, o estudo dessas sociedades, 
que acabam de ficar aponctadas: dellas partiu toda a acção 
politica do momento. 
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> na dizer 
“revoltas “desatavam-se em datas, vinculadas em séries: no 
Ceará, 1831-1832, em Pernambuco, 1832-1835, no Pará, 1835- 
1837, na Bahia, 1837-1838, no Maranhão, 1838-1844, e abran- 
gendo-as, sommando-as, a longa agitação do Rio Grande, 1835- 
1845”. 

Ultrapassaram até as duas ultimas a Regencia. 


com. Euolides da: Cd o nas mesmas, Es 


Não ha, entretanto, a observar, nessas revoltas, apenas o 


seu aspecto politico: mas, tambem, o seu aspecto social. 

Como já poz em relevo o brilhante escriptor e sociologo, 
“uma daquellas revoltas, a ferocissima Cabanagem do Pará, 
vencida pelo general Soares de Andréa, em 1836, dera um typo 
novo á nossa historia — o cabano. Symbolizava o reponctar de 
questão mais séria... e se destinava a permanecer na sorabra 
até os nossos dias”. 

“Era”, continúa Euclides da Cunha, “o crescente desequi- 
librio entre os homens do sertão e os do littoral. O raio ci- 
vilizador, refrangia na costa. Deixava na penumbra os pla- 


naltos. O massiço de um continente compacto e vasto talhava. 


uma physionomia dupla á nacionalidade nascente. Ainda 
quando se fundissem os grupos abeirados do mar, restariam 
ameaçadores, affeitos ás mais diversas tradições, distanciados 
do nosso meio e do nosso tempo, aquelles rudes patricios per- 
didos no insulamento das chapadas. Ao cabano se ajunctaria no 
correr dos tempos o balaio no Maranhão, o chimango no 
Ceará, o cangaceiro em Pernambuco, nomes diversos de uma 
diathese social unica, que chegaria até hoje, projectando nos 
deslumbramentos da Republica a silhueta tragica do jagunço.” 


x 
x x 


Nas luctas que se succedem, dos exaltados, a principio, dos 
restauradores conjugados com os mesmos, depois, e dos res- 
tauradores por si sós, afinal — contra a Regencia, si Evaristo 
da Veiga é o espirito, Feijó é o braço, que a defende. 

Quando vai começando a obra dos exaltados, de vingança 
contra os vencidos, de reforma da Constituição a ferro e fogo, 
é elle dos que primeiro protestam: “Tudo, todavia, agora, tudo 
se deve e póde fazer legalmente, nada porém Pair violencia 
e pela desordem”. À 

E ninguem podia mais insuspeito fallar desse modo. 

“Vinha de longe Feijó, desde as Côrtes de Lisbôa. E for- 
mara sempre nas avançadas. 


Para elle oublia a Roséhcia: ntinder o) terreno vulcânico 
em que está pisando. ENA ad 

Offerece- lhe a pasta da lstioni que elle ta mas me- 
diante condições que impõe, e que, como resume Pereira da 
“Silva, consistiam em inteira liberdade de acção na mesma; di- . 
reito quando doente, ou com licença dentro de um anno, de se 
fazer substituir por pessõa de sua escolha; animo resoluto para 
combater os desordeiros, castigar os criminosos, exonerar e Tes- 
ponsabilizar os empregados negligentes e prevaricadores; ma- 
nutenção de um periodico sob sua responsabilidade. 

Taes condições ficaram constando de documento escripto, 
de um pacto que, como de poder a poder, Feijó firma com a 
Regencia! 

E' que o grande brasileiro — cujo character independente 
e cujo extraordinario prestigio, esse pacto memoravel põe em 
“tamanha evidencia — tinha a plena visão dos acontecimentos 
que se iam desenrolar. E fôrça é que a Historia proclame, si 
os não contivesse o seu pulso de ferro, estaria dissolvida a 
Nação! 

De facto. 

Mal assume Feijó o cargo, cresce o motim, arrebenta a in- 
“Surreição militar. 

Redobram os exaltados os seus exforços anarchicos, com- 
prehendendo o inimigo que têm pela frente. 

Mas, Feijó os leva de vencida. 

E não tarda que se veja entire dous fogos. 

Com a lucta entre os exaltados e moderados, animam-se 
os restauradores, já não temendo o Senado, pelos fins de 1831, 
em adiar para o anno seguinte a discussão do projecto de re- 
forma constitucional, que lhe fôra enviado pela Camara. 

E, afinal, se unem aos exaltados, para dar combate ao 
inimigo commum. 

Certo, em sua Circular, nega Theophilo Ottoni esse facto, 
quando diz: “no dia 17 de Abril de 1832, a não ser a repu- 
gnancia que tiveram os liberaes exaltados em entrar em al-. 
liança com os retrogrados, seria o ultimo dia da Regencia e do 
govêrno de 7 de Abril.” 

Mas, sôbre o mesmo que occorreu não pelos acontecimentos 
de 17, mas de 3 de Abril, depõe com absoluta precisão Mo- 
reira de Azevedo: “Verificou-se a fusão desses dous partidos 
na sessão secreta que houve na loja macçonica do valie do 
Passeio Público, onde foi determinado o movimento hostil 
contra o Govêrno”. 


Favorece essa affirmativa o que referia o preprio Theo- 
philo Ottoni naquella publicação: “No Rio os conservadores 
conspiravam na Sociedade Militar, e mesmo em um dos grandes 
orientes maçonicos convertidos em alavanca volitica”. 


" Ecom dia Resebiroa de Azevedo, distuiinay' a falla do 


throno em 1832, disse um “deputado: “era sabido e notorio. em 
Pernambuco que dous partidos diametralmente oppostos se 


tinham dado as mãos no Rio de Janeiro para dar com o go-. 


vêrno e a Regencia em terra”. Tal união é constatada por 


Feijó em officio dirigido ao intendente de policia e aos juizes | 


de paz: é constatada por Evaristo da Veiga, na Aurora. 

Natural, aliás, que o facto tivesse occorrido. 

Joaquim Nabuco — historiador á Macaulay, que faz obra de 
pensador, que gereraliza, que formúla leis historicas, no seu 
trabalho Um Estadista do Imperio, verdadeira historia do se- 
gundo reinado, salvo a figura central que, por um nobre im- 
pulso de amôr filial, procura attribuir ao seu eminente pro- 
genitor e notavel brasileiro — alludindo ao mesmo facto, as- 
sim plenamente o justifica: “A fatalidade das revoluções é 
que sem os exaltados não é possivel faze-las e com elles não 
é possivel governar. ada revolução subentende uma lucta 
posterior e alliança de um dos alliados, quasi sempre os exal- 
tados, com os vencidos”. 


Mas, como quer que seja, domina ainda Feijó a sedição 


que se verifica em 3 de Abril de 1832. 


E vai dominar, afinal, a que os restauradores, logo em 


seguida, abertamente, por si sós, a 17 de Abril levam a ecffeito. 


* 
x * 


Triumphara Feijó em toda a linha: salvara a Nação. 

Queria, agora, apurar as responsabilidades, punir os cul- 
pados. 

E accusa perante o Corpo legislativo a José Bonifacio de 
connivente com os restauradores ou inepto: “Fôra a Quinta 
da Bôa Vista o quartel general dos revoltosos”. Pede a sua 
destituição de tutor. 

Concede a Camara essa medida. 

Mas o Senado já não era o mesmo do anno antecedente: 
tomara posição, fizera-se reaccionario. 

Assentara em se oppôr a todas as idéas liberaes contidas 
no projecto de reforma da Constituição vindo da Camara. 

E começa por votar contra a Federação. 

E' nessa hora que chega ao seu conhecimento o projecto 
da destituição do tutor: recusa-se a approva-lo. 

E narra Pereira da Silva: “E” impossivel pinta” ao vivo 
a colera, a desesperação a que se entregou o padre Feijó, logo 
que teve conhecimento da votação do Senado”. 

Acostumara-se a não ser vencido; via immediato o sos- 
sobro do 7 de Abril; e profundo odio pessoal o separava dos 


- Andradas, dido 1823, Ria e cotda” iss cemitods 


REVISTA, DO INSTITI 


É, 


mara, em torno do assumpto que está em causa, fortes doestos j 
entre elle e Martim Francisco. Ade gs 

Torna-se revolucionario ! 

Declara indispensavel, considera medida de Eitradão “na- 
cional, attender-se ás exigencias dos exaltados. 

E na historica Chacara da Floresta do padre Custodio 
Dias, figura liberal de grande destaque, pactuam os mode- 
rados, connivente a Regencia, o golpe de Estado pelo qual a 
Camara dos Deputados, assumindo funeções de assembléa na- 
cional, votasse immediatamente a Constituição de Pouso Ale- 
gre, que tira o nome da cidade sul-mineira onde foi impressa 
na typographia do Pregoeiro Constitucional, publicado sob a 
direcção do padre Ferreira de Mello, outra figura liberal muito 
saliente. ; 

Nesse documento se achava remodelada a Constituição do 
Imperio, consignadas, salvo a Federação, as idéas (já ante- 
riormente referidas) que figuravam no projecto de reforma. 
constitucional, a que o Senado começava a se oppôr, e ainda. 
se retirava ao imperador o titulo de Defensor Perpetuo do 
Brasil. 

Na memoravel sessão da Camara, de 30 de Julho, veri- 
ficam-se os actos preparatorios do golpe de Estado. 

Combatem-no, entretanto, os proprios exaltados, para 
quem, sob o pretexto de satisfazer a idéas - adeantadas, elle 
visava era perpetuar o mando de Feijó. 

E susta-o, por fim, a palavra auctorizada e impressionante 
de Honorio Hermeto, que faz justiça ás intenções de seus 
correligionarios, reconhece a gravidade da situação, mas não 
póde concordar com providencias fóra da Constituição — re- 
velando-se desde ahi o espirito independente e moderado do 
estadista de prestigio formidavel, a quem havia de caber mais 
tarde, em 1853, organizar o Gabinete da Conciliação. 


x 
x x 


Feijó já não é ministro da Justiça. 

E, com a tentativa de golpe de Estado, enfraqueceram-se 
os moderados. é 

Forma-se o ministerio (embora incompleto), como diz Pe- 
reira da Silva, “com pessoas de fóra das luctas dos partidos 
pleiteantes, como personagens neutros e desapaixonados, en- 
quanto que não se serenavam os animos e se exclareciam as 
posições dos partidos, necessariamente conturbados pelos even- 
tos occorridos”. 


x 


pi Ss n “sua obra de reacção contrá. ro) a 
Tito liberal “do if) de Abril, pondo | abaixo, uma por uma, as 
modificações á Constituição, “constantes do projecto que vinha. 
examinando. Era esse ramo do legislativo, dizia Theophilo 
Ottoni, na celebre circular da sociedade Promotora do Bem 
Público, “o primeiro escolho que se devia evitar, si queriam 
chegar ao porto da liberdade”... 

Recusando primeiramente o seu vote á Federação, re-. 
cusou- o, depois, ao dispositivo que dizia respeito a si proprio, 
tornado electivo e temporario, ao que supprimia o Poder Mo- 
derador, ao que extinguia o Conselho de Estado. 

Apenas approvou dous dispositivos do projecto: o que es- 
tabelecia a Regencia una, e o que transformava os conselhos 
geraes em assembléas legislativas próvinciaes, ainda assim 
emendando-os. 

E livre, agora, de Feijó, sómente tinha elle, ou por outra, 
os restauradores, motivos para intensificar a sua acção. 

Entretanto, ao passo que os restauradores vão agindo, os 
moderados se vão approximando dos exaltados, com os quaes 
chegam a se entender, não estando mais em causa a pessoa de 
Feijó, dominados os ultimos pelo cansaço de tantas luctas, pelo 
desalento de tantas decepções. 

Quarenta dias dura apenas o ministerio asso por 


effeito do 30 de Julho. 
Voltam os moderados ao poder: e activam a reforma con- 


stitucional. 

Havia a Camara rejeitado todas as emendas do Senado ao 
respectivo projecto. 

Na fórma da Constituição, opera-se a sua fusão com o Se- 
nado, saindo dahi a lei de 12 de Outubro de 1832 que, como 
observa Aurelino Leal, auctorizou a feitura do Acto Addicional 
numa “obra de transacção politica em que cada matiz resistiu 
e cedeu, marchou e contra-marchou, avançou e recuou, até 
um pacto definitivo”. À 

Auctorizou-se, como concessão á causa liberal, a transfor- 
mação dos conselhos geraes em assembléas legislativas pro- 
vinciaes, a extincção do Conselho de Estado. Como medida 
conservadora, auctorizou-se o estabelecimento da Regencia una. 


* 
* * 


Suspenderam os restauradores a sua acção revolucionaria 
desde quando o duque de Bragança encetara em Portugal a 
lucta contra o absolutismo: não podiam afasta-lo daquele 


paiz, no momento. 


REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


f 


Mas por todos os outros meios continuavam a agir. | E 
E, em Junho de 1833, leva o ministro dos negocios extran- 


“geiros ao conhecimento do Corpo legislativo as representa- 


ções recebidas dos ministros diplomaticos do Brasil, na Eu- 
ropa, sôbre os planos que alli se concertavam para a restau- 
ração em tempo de d. Pedro I, no govêrno do Imperio. 

Si o Senado julgou vão qualquer temor a respeito, de 
outra fórma procedeu, porém, a Camara. 

Approva-se ahi o parecer do deputado Costa Ferreira: 
“Responda-se que a Camara dos Deputados firme em sus- 
tentar a honra brasileira, o systema monarchico constitu- 
cional, o throno do sr. d. Pedro II, e a revolução de 7 de 
Abril, coadjuvará efficazmente o govêrno em tudo que fôr 
constitucional e justo para se evitar o opprobrio de uma res- 
tauração, e que tomará em consideração as suas propostas”: 

Approva-se, ainda, o additamento de Honorio Hermeto, 
que visava condemnar tambem desde logo expressamente 
outra fórmula dos retrogados, isto é, a regencia do duque 
de Bragança, caso não fosse possivel restaura-lo no throno: 
“E além disso adoptará por si todas as medidas que lhe pa- 
recem conducentes a evitar o opprobrio de uma restauração, 
e mesmo que o duque de Bragança volte ao Imperio sob 
“qualquer titulo que seja”. 

E se approva, por fim, um projecto do deputado Henri- 
ques de Resende, considerando banido o ex-imperador, de- 
vendo ser tido e tractado como inimigo e aggressor da Nação, 
si a qualquer titulo pisasse no territorio brasileiro. 

De facto, não era infundada a crença de que se estava 
tramando a volta de d. Pedro I. 

Versão corrente até, aqui como na Europa, que Antonio 
Carlos fôra se entender a respeito com o ex-imperador. 


Difficilmente encontraria elle outra explicação para a 
sua ida naquelle momento á Inglaterra, e dalli a Lisbhôa. 

Os jornaes do partido, em artigos incendiarios, investiam 
contra a situação dominante: estava em plena actividade a 
Sociedade Militar. 

E José Bonifacio, como entendeu o Govêrno, não era ex- 
tranho ao movimento. “Deante dos documentos publicados e 
ineditos, que nos foram presentes”, diz Pereira da Silva, “im-. 
possivel nos parece que o conselheiro José Bonifacio, tutor da 
familia imperial, fôsse alheio á direcção e conselho do par- 
tido restaurador. Não se póde explicar por outra fórma todo 
o seu procedimento, ainda mesmo que se acredite que 
nenhum tentame revolucionario elle quizesse que se effe-. 
ctuasse”. 


Edno de iestadistas pa o: primeiro pe aos Ro 
mens que tinham redigido a Constituição. Os velhos Andra- 
das, si não podiam com prazer ver o paiz entregue a Feijó 
e que lhes guardava rancor da perseguição soffrida em 1823, 
não podiam tão pouco tolerar a dictadura da opinião exer- 

“cida por Evaristo, o qual não passava para elles de um 
mancebo inexperto e de um theorista crú”. 

Consideração identica faz Theophilo Ottoni: “Os conserva- 
dores não podiam olhar os livreiros e chapéos redondos sinão 
como usurpadores que se collocavam no logar do monarcha”. 

E ganhava sympathias a causa dos restauradores, mercê 
das glorias que ia conquistando em Portugal o duque de Bra- 
gança, na sua brilhante campanha contra o absolutismo im- 
plantado por d. Miguel. 

Quanto a José Bonifacio, se explica ainda a sua attitude 
por um nobre sentimento de gratidão, de lealdade, para com 
o ex-imperador, que, ao se retirar do Brasil, o proclamava o 
seu amicus certus e lhe confiava a sorte de seus filhos. 

: E nem podia permittir a Providencia que só glorias lhe 
- estivessem reservadas. A outros, que não a elle, haviam de 
: caber os louros do 7 de Abril: já lhe bastavam os da Inde- 
pendencia. ) 
Afinal, ou porque, de facto, estava imminente outra re- 
volta dos restauradores, ou porque o Govêrno isso inventasse, 
para pôr termo á situação grave para a ordem, para o socego 
público, que elles vinham creando, José Bonifacio é por 
um golpe de Estado destituido de tutor. 


% 


x 
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Um acontecimento inesperado vem modificar profunda- 
mente a situação politica do paiz: a morte do duque de Bra- 
gança. 

Satisfeitos até certo poncto os exaltados, com o Acto Addi- 
cional (promulgado em 4834), fortes e cohesos se manti- 
nham no poder os moderados, de guarda contra os restau- 
radores . 

Agora, já não ha partido restaurador. 

E com o seu desapbarscinaaio scinde-se o partido mo-. 
derado. 

Indice expressivo deste facto, já fôra a eleição do re- 
gente. Quando no anno anterior, 1834, se procedeu á eleição 


REVI STA DO do 


= > led 7 Fá pião RMS or 8 Eni SRS 57, 


Ro eleitores, como. info ima Podia Mai Silva, dispuzera esse 


partido de mais de cinco mil votos, ao passo que os “do exal- 


tado e. restaurador não excediam de mil. Entretanto, Feijó Ae 


consegue apenas 2.826 votos, «repartidos os demais por Hol- 
landa Cavalcanti, Araujo Lima, Vasconcellos e outros cida- 
dãos. Certo ainda que o seu principal competidor, Hollanda 
Cavalcanti, delle não ficou distanciado por notavel maioria. 

“E do que occorreu na Camara, deixou noticia Evaristo da 
Veiga, explicando porque foram pouco proveitosos os tra- 
halhos da mesma em 414835: “Uma maioria mal organizada, 
e que parecia não conhecer um fim commum, retalhada 
cada hora nas votações mais importantes” 


x 
apre 


Nesse desmantêlo, nessa confusão, em que caem os par-. 


tidos, uma unica voz tem auctoridade e se faz ouvir: E a de 
Evaristo da Veiga. 

Graças a elle, Feijó é regente. 

Mas havia passado o momento do ex-ministro da Jus- 
tica. 

Faltava, agora, a Feijó, como bem diz Pereira da Silva, 
“o campo material da pugna, a conyulsão a reprimir, o mo- 
tim a refrear, o tumulto a esmagar” 

Ademais, ainda sob esse aspecto, o seu animo já não se 
apresentava com o mesmo arrôjo, era hesitante. 

Pelo que occorria nas provincias, chegou a admittir — 
em uma das clausulas que impoz para a acceitação da Re- 
gencia — a hypothese da separação do Norte: “no caso da 
separação das provincias do Norte, segurar as do Sul”... E 
quanto á revolução do Rio Grande do Sul, agiu com frou- 
xidão, chegando a ser accusado de connivencia com os seus 
chefes. 

E si proverbiaes a sua energia, a sua integridade, pro- 
verbiaes, da mesma fórma, a sua falta de tacto, a sua falta 
de maleabilidade. 

Destas armas, que agora se exigiam, elle absolutamente 
não dispunha. 

Era aspero, era rude. 

Guardava os odios, os rancores das luctas tremendas em 
que se vira empenhado como ministro da Justica: não sabia 
sopita-los. 

Só o conselho de Evaristo da Veiga o continha. 

E feria ainda Feijó a alma catholica do Brasil, na ques- 
tão religiosa que levantou, confundindo — como bem diz Vi- 


+ 


labia politico do paiz, tão altamente como o estavam collo- 


aee, por. tim, pa e para Coons Led o pro- 
cando homens ilustrados, já com dez annos de tirocinio par- 
lamentar; e tanto mais quanto tinha pela frente a mentali- 
dade portentosa de Bernardo de Vasconcellos. 

Dos ministros de que teve de se cercar, disse com toda a 
imparcialidade o conego Marinho, irevolucionario de 1842: 
“eram a satyra viva da illustração do paiz”. 

Roubando-lhe a morte, com Evaristo da Veiga, seu con- 
selheiro, não poude mais governar. 

“Em 1837”, diz Oliveira Vianna, em uma das paginas dos 
seus Pequenos Estudos de Psychologia Social, “elle se achou 
sózinho, e sem a acção catalytica da moderação de Eva- 
risto, deante de uma maioria parlamentar hostil, chefiada, 
além disso, por um batalhador tremendo, Bernardo de Yas- 
concellos, — e então esta sua incapacidade para transigir, 
para adaptar-se, para “accommodar-se”, se revelou inteira e 
completa. Vendo-o por esse tempo, setteado pelos acintes 
e as picardias opposicionistas, tem-se a impressão de um 
leão enclausurado numa jaula de simio. Elle alli está, mai 
posto, deslocado, canhestro, embaraçado, sem saber como mo- 
ver-se, como applicar a sua formidavel capacidade com- 
bativa.” 

“Por essa occasião, dizia-lhe o deputado Paula Sausa, 
censurando-lhe em tom amigavel, a sua obstinação em não 
querer organizar um ministerio com elementos da maioria 
parlamentar, então em franca e viva hostilidade a elle: 

“-— Mas, meu amigo, nós devemos governar com a 
maioria: porque você faz de rei constitucional, e o regime 
em que estamos é o parlamentar. 

“— Eu não sirvo para rei constitucional, respondeu 
Feijó, com a habitual decisão.” 

“O seu character solido, uno, indivisivel, despido inteira- 
mente de maleabilidade, não se prestava realmente a essa 
funcção conciliadora, mediadora ou plastica, de “fazer de 
rei constitucional”. E renunciou. 


x 
x x 
A confusão em que se precipitaram os partidos com o 
trespasse do duque-de Bragança começava a desapparecer, 
pelos fins de 1835. 


Já então, narra | Monairhs di Pepsi “a Camara dos . 


Deputados manifestava | claramente em seu seio a existen- ves 


cia de tres. grupos distinctos: primeiro, a grande fracção da | 
antiga maioria; segundo, a antiga opposição; terceiro, um par- 
tido médio ou central, cujos elementos, pouco e pouco e sem 
designio apparente, foram-se condensando” 

Este ultimo havia de crescer, impôr-se, tornar-se, afinal, 
o partido dominante. 

E, por uma obra de cultura, de doutrinação, que honra 
“a nacionalidade, levada a cabo pelo “gigante gi cai que 
era Bernardo de Vasconcellos. 


x 
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Fraqueza do govêrno, compensada pelos seus excessos — 
assim define Justiniano da Rocha a situação que se havia 
creado para o paiz. 

“Por toda parte nessa organização politica, em todos os 
actos legislativos de então, em todas as opiniões dominadoras, 
apparecia como um eterno pesadello a desconfiança do poder; 
o poder considerado como inimigo nato. da liberdade, em lucta 
com os cidadãos a quem só desejava opprimir; o dever dos 
legisladores era, pois, cercear-lhe o mais possivel as fôrças, as 
attribuições; era o inimigo vencido, era o leão apanhado em 
pequeno, indefeso, e a quem arrancam os dentes, limam as 
garras, cobrem de correntes, para apresenta-lo nas feiras, em 
ridiculo espectaculo aos curiosos.” 

Mas, “ao poder assim aniquilado não duvidavam, nos dias 
em que lhe cumpria defender a sociedade contra o motim 
em permanencia, dar indulto para todas as arbitrariedades, 
conceder-lhe as medidas excepcionaes de que se quizesso 
valer”. 

Identificados com a causa anti-nacional da restauração, 
os conservadores não podiam ser ouvidos, não podiam actuar. 

Libertos desse compromisso, principiam a ter acção, e 
tanto mais quanto Bernardo de Vasconcellos vai enrolando a 
bandeira liberal, até hastear francamente a bandeira do re- 
gresso. 

Mas este regresso não é real. E' apparente: é um novo. 
estadio no processo evolutivo da politica nacional. 

Assim justificou o genial brasileiro a sua nova attitude: 
“Fui liberal, então a liberdade era nova no paiz e estava nas 
aspirações de todos, mas não nas leis, não nas idéas prác- . 
ticas: o poder era tudo: fui liberal. Hoje, porém, é diverso 
o aspecto da sociedade: os principios democraticos tudo ga- 
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Causa que defendo nos dias de seus perigos, de sua fraqueza: 


deixo-a no dia em que tão seguro é o seu triumpho que até, 


o excesso a compromette”. 

A evolução, na verdade, como tão brilhantemente explica 
De La Grasserie na sua Fórma Graphica, se opera por meio de 
rarefacções e condensações successivas. Tem a fórma de uma 
espiraloide que envolve uma esphera, partindo do polo sul. No 
equador chega ao maximo de rarefacção; no polo norte, ao 
maximo de condensação. “Parece que voltamos, no fim de 
algum tempo, ao poncto de partida, tendo percorrido um cir- 
culo que nos encerraria fatalmente, o que é uma illusão: 
certo os ponctos de partida e de chegada estão na mesma Haas 
vertical, mas a linha horizontal elevou-se.” 
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Não padece dúvida, na occasião, fortificar o poder era 


obra de sabedoria, era obra de patriotismo. 

Com a Republica, ou com a Federação, estaria o Brasil. 
alli, preso da anarchia, da caudilhagem, estaria dissolvido. 

Pouco depois da Revolução de 7 de Abril, em 25 de Junho 
de 1831, o proprio Theophilo Ottoni, pertencente ao grupo dos 
que a haviam jurado sôbre o sangue dos Canecas e dos Rati- 
clifes, prégava pela Sentinella do Serro: “Somos de opinião 
que se deve lentamente republicanizar a Constituição do Brasil, 
cerceando as fataes attribuições do poder moderador, organi- 
zando em assembléas provinciaes os conselhos geraes de 
provincia, abolindo a vitaliciedade do Senado, e isto desde 
já. Mas, si contra a nossa humilde opinião a. Camara dos 
Deputados se conservar estacionaria, nem por isso appella- 
remos para golpes da nação; mas, pelo contrario, continua- 
remos a reprovar altamente todos os meios violentos, que 
podem levar-nos á anarchia e depois ao despotismo militar, 
que opprime a quasi todas as chamadas republicas da America 
ex-espanhola... Estamos intimamente persuadidos de que, si 
Washington, Franklin e todos os outros patriarchas da liber- 
dade americana tivessem nas actuaes circunstancias o leme 
dos negocios do Brasil, elles nos encaminhariam assim”. 

No momento em que Bernardo de Vasconcellos iniciava a 
reacção conservadora, ao e lido do Codigo Criminal, ao 


O ] “desorganização e | 
então E quero hoje servi-la, e por 
isto sou regressista. Não sou transfuga, não abandono a 
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liberalismo do. oligos de Processo, Hiio) se adia adjunctado o 
liberalismo do Acto Addicional. | 

E mais grave não podia ser a situação. E 

Testimunho da mesma dá o proprio Feijó, não apenas 
“na clausula já referida, com que acceitou a Regencia, admit- 

tindo a hypothese da separação do Norte, sinão ainda, e mais 
cumprida e vivamente, em sua correspondencia com o mar- 
quez de Barbacena, a quem confiara uma serie de incum- 
bencias na Europa. 

Em carta de 10 de Dezembro de 1835, tocando na poli- 
tica interna do paiz (e sem faltar a nota de seu odio contra 
“a caramuruada reles”), depois de fallar nos acontecimentos do 
Pará, declara: “O que mais me assusta é o Rio Grande... 
Vai-me parecendo inevitavel-a separação da provincia, posto 
que com o tempo ella tornaria a voltar, si o respeitavel pú- 
blico consentisse nas medidas que se proporiam á Assembléa 
geral e que ella sem dúvida rejeitará ou não decidirá... O 
govêrno tem absorvido todos os recursos para o Pará... e 
v. ex. sabe muito bem que, sem grande apoio interno, mui 
difficil seria a todo o Brasil conquistar o Rio Grande” 

Voltando a se referir ao Norte, diz Feijó: “Noticias 
vagas ha, a de que em Pernambuco tracta-se de promover a 
separação e de que emissarios nesse sentido se têm enviado á 
Bahia, onde a idéa não encontra muita sympathia; contudo, 
Sergipe, Alagõas e Parahiba farão côro com Pernambuco.” 

E conclue confessando a sua impotencia para vencer a 
tormenta que antevê cada vez maior, nestas palavras desaco- 
roçoadas, que fazem desconhecer nelle por completo o antigo 
ministro da Justiça: “Lá se avenham (as provincias); Deus as 
ajude. Como eu não tenho nem nunca tive parte nas des- 
ordens do Brasil, tendo pelo contrario sempre querido reme- 
dia-las, tudo correrá por conta e risco dos que tiverem parte 
na desordem”. 

CGomeçava, de facto, a lavrar o incendio revolucionario ao 
Norte e ao Sul, perigando a propria unidade da Patria, prin- 
cipalmente ao Sul. 

Ia-se impondo, dest'arte, e cada vez mais se imporia, a 
reacção conservadora iniciada. 

No Rio Grande, pela maior largueza de suas vistas, pelos 
elementos proprios da provincia aguerrida, pela ajuda que 
lhe dava a fronteira, a revolução — dirigida, como diz Eu- 
clides da Cunha, “por um campeador, Bento Goncalves, com 
quem não desadorava hombrear um outro predestinado a 
maior fama, Giuseppe Garibaldi” — subiu de importancia, 
tomou grande vulto, chegou á separação, á Republica de Pi- 


PR vencida em 1836 a  Onnanabona o “no E Pp havia de 
surgir a “Sabinada”, na Bahia, 1837-1838, como, no mesmo 

anno em que esta se extinguiu, havia de surgir a terrivel 

“Balaiada”, no Maranhão, prolongando-se até 1844. 
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Si queria fortificar o poder, não queria, entretanto, Ber 
nardo de Vasconcellos o arbitrio do poder. 

Não desapparecia o creador do parlamentarismo no Brasil, 
e tal systema prevaleceu, de facto, entre nós, graças á 
luz de sua prégação, de sua cultura; não estava na lettra da 
Constituição. 

Combatendo a Feijó, na reacção conservadora, como 
havia combatido a d. Pedro I, nas avançadas liberaes, o que 
eile exigia, desde logo, agora como naqueile tempo, era que 
se practicasse o regime representativo. 

Como explicar — indagava — a expressão usada por Feijó, 
em manifesto á Nação, ao assumir o govêrno, de que seria 
“immutavel no seu procedimento politico”?... Si “não repre- 
sentava o regente propriamente um partido, porque estava 
investido de irresponsabilidade. Devia accompanhar a opinião 
pública... e deixar aos ministros liberdade de acção, para que 
estes a representassem e fizessem prevalecer no govêrno e admi- 
nistração do paiz”. E a intervenção preponderante do mesmo 
nos actos do poder executivo se achava patente na falla do 
throno com que abria as Camaras (1836), ao convida-las para 
que o accompanhassem na lucta em que elle na realidade, e 
não os seus ministros, e muito menos a Nação, estava empe- 
nhado com a Saneta Sé; ao convida-las para examinar o Evan- 
gelho, quiçá para romper a unidade da Egreja, para o transvia- 
mento do scisma. 

Combatia o absolutismo de Feijó, como havia comba- 
tido o absolutismo de d. Pedro I: combatia sempre o abso- 
lutismo. 

Não transigia quanto ao systema parlamentar. 

Queria ministerios tirados das Camaras, interpretes da 
confiança nacional: queria ministros responsaveis, e solida- 
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“Era, como não. E a Rs, de ser, pro jectando luz, en O 
espalhando trevas, que Bernardo, de Vasconcellos conduziria a 
reacção conservadora . ; 

O ministerio de que é chefe, formado em 1837, quando 
a mesma canta xiolatia, appellidam-no Ministerio das Fesp 
cidades. 

E a acção que, na pasta do Imperio, elle pessoalmente 
desenvolve pela causa da cultura, é tão ampla, é tão fecunda. 
é tão brilhante, que marca o periodo do renascimento das 
sciencias, das lettras e das artes, no paiz. ; 
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Fôsse vivo em 1853 o grande brasileiro, e mais indicado 
ainda para chefe do Ministerio da Conciliação devia estar do 
que o marquez de Paraná, seu auxiliar na Reacção Conser- 
vadora .- 

Ministerio esse tambem glorioso, que marca o renasci- 
mento do princípio democratico dentro da ordem. 

Chefiara elle, pelos mais elevados principios, a acção 
liberal, depois, a reacção conservadora: logico, portanto, que 
passasse a chefiar a transacção, a conciliação dos partidos, 
quando, como dizia o marquez de Paraná, a mesma se im- 
punha, “pelo estado em que se achava a sociedade”. 


Me 
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Gonforme uma tradição referida por Aurelino Leal, 
quando Bernardo de Vasconcellos (1834), tendo prompto o pro- 
jecto do Acto Addicional, de que foi relator, o passou a seus 
pares haveria dicto: “Entrego-lhes o codigo da anarchia”. 

Para Theophilo Ottoni, não existia dúvida que o Acto Ad- 
dicional fôra uma concessão aos liberaes, arrancada não ás 
convicções, mas ao medo dos moderados: “O duque de Bra- 
gança falleceu a 24 de Septembro de 1834. Si este facto se ti- 
vesse dado quatro mezes antes, não teria havido reforma 
constitucional”. 

Mais natural, entretanto, que aquelle juizo o tivesse 
emittido Bernardo de Vasconcellos não alli; mas depois das . 
emendas por que passou na Camara o projecto. Aliás, é o 
que se deduz de algumas citações feitas pelo proprio Aurelino 
Leal, das quaes me vou servir. 

Como salienta o visconde de Uruguai, não era delle, não 
constava do projecto da Commissão, originou-se de emenda 


mf pair a ognni e Podntotia que: se dista 
entre as attribuições do poder geral e provincial. o 

- E, na verdade, na sessão do Senado, de 29 de Maio de 
1839, diria Bernardo de Vasconcellos: “Eu entendi que q 
Acto Addicional devia ser approvado tal qual o redigí e apre- 
sentei... Não consegui o meu desejo; fizeram-se-lhe consi- 
deraveis emendas que o podem tornar, como eu receava, a 
carta da anarchia”... 

Havia dicto, em 1834, discutindo na Camara o projecto 
referente ao mesmo: “Estou que se deve diminuir os laços 
da centralização, mas não de um jacto que faça dar um grande 
salto”... Havia se confessado “amigo das reformas, reformas 
necessarias ao Brasil, operadas pela razão e calma, e não 


reformas que em dous dias tornem este nome odioso ao 
Brasil”. 


E na antevisão dos males que iriam occorrer, foi o pri- 
meiro a assignar a emenda que se transformou no art. 25 do 
Acto Addicional, dispondo que “no caso de dúvida sôbre a 
intelligencia da reforma, ao Poder Legislativo Geral compe- 
teria interpreta-lo”. 

“Não condemnaria o Acto Addicional, sinão relativa- 
mente áquella emenda por que passou o projecto que elle 
havia organizado. Fóra dahi, do mesmo confessou que se 
orgulhava, na sessão da Camara de 21 de Maio de 1838: “Ora, 
sendo o Acto Addicional um dos penhores da liberdade do 
nosso paiz, merecendo elle tantos elogios, não quererei eu 
que floresça uma producção que, pela maxima parte, me 
deve ser attribuida? Não quererei eu que, um dia, á sombra 
de suas salutares disposições, digam os brasileiros: — Eis a 
obra de Vasconcellos? — Que maior prazer podem ter os 
cançados restos desta caduca existencia? O que podem am- 
bicionar ainda? O mais ambicioso de todos os homens não se 
contentaria com tal gloria?” 
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Fôsse como fôsse, mal entrava em execução o Acto Addi- 
cional, e se exigia a sua interpretação! 

No Senado e na Camara foi em “1835, 1836, 1837, re- 
querida e proposta a sua interpretação, mas não acolhida” 
salienta o visconde de Uruguai, ponderando que na épocha, 
“era prudente que não começasse o exame e discussão da ma- 
teria no Senado” 


Na Camara, aiseúlindo em 1836. a resposta 4 falla de 
throno, já proclamava Rodrigues ER a. necessidade. p= 
gente da interpretação. ; ET 

E em 1837 se constitue uma commissão ED incum- 
bida de organizar o respectivo projecto, sendo relator Paulino 
de Sousa. Formulado o mesmo, é apresentado em sessão de | 
40 de Julho, mandando-se imprimir e distribuir para ser es- 
tudado e entrar em discussão em occasião opportuna. 

Quer nas relações das provincias entre si, quer nas Te- 
lações das provincias com O Imperio, grave se apresentava 
a situação. 

Como observa Justiniano da Rocha, “se iam mostrando 
duas tendencias fataes: uma para crear antagonismos de 
interesses fiscaes e territoriaes entre ellas (provincias); 
outra para alterar a legislação, transforma-la e, acabando 
com a unidade della, acabar com a unidade nacional”. 

A" sombra do-Acto Addicional, chegaram as Provincias a 
arrogar-se attribuições que nem aos Estados, em que com à 
Republica ellas se transformaram, foram conferidas! 

E como anteriormente ficou visto, si o Pará já se havia 
levantado, o exemplo do Rio Grande novo estimulo trazia ás 
provincias do Norte, vindo a arder fortemente a chamma 
revolucionaria, a principio na Pg em seguida no Ma- 
ranhão. 

Não fôra a reacção monarchica e, como diz Joaquim Na- 
buco: “A unidade nacional, que se rasgara em 1835 pela ponta 
do Rio Grande do Sul, ter-se-ia feito toda em pedaços”. 


x 
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No terreno dos principios, toda a lucta que a Camara 
trava com Feijó versa sôbre estes dous ponctos: o regime 
parlamentar e a lei de interpretação. 

Repelle Limpo de Abreu, ministro do Imperio, o voto de 
desconfiança que expressa a Camara, na resposta á falla do 
throno em 41837. : 

“A Nação”, diz elle, “não é unicamente representada pela. 
Camara dos Deputados. Ha o Senado que concorre para esta 
representação, e por isso a Camara por si só não póde emittir 
uma proposição desta natureza.” Ademais, os poderes poli- 
ticos são pela Constituição declarados independentes entre si: 


á Corôa pertence a exclusiva e livre nomeação dos ministros. 


AS OR de. interpretação, ahelao ade o adia 
ii revogue, a Assembléa Geral, uma ou outra lei provin- 
cial manifestamente offensiva aos interesses do Imperio. 
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Quanto á victoria do systema parlamentar, não demorou 
muito que a Camara a obtivesse. 

Chegou o proprio Evaristo da Veiga a Rae o enthu- 
siasmo por Feijó. 

Os maiores exforços empregou elle para conciliar os 
amigos, que se dividiam, na sessão legislativa de 1836. 

Confessou com toda a sua lealdade, diz Pereira da Silva, 
que não marchava o govêrno convenientemente: “mas lhe pa- 
recia melhor aconselha-lo, antes que censura-lo, e desmo- 
raliza-lo... Aconselhava uns e outros á moderação, lembran- 
do-lhes que deixara de escrever a Aurora, não tanto porque 
entrava a sociedade em uma transformação social e politica, 
com o desapparecimento do partido restaurador, mas porque 
desejava empregar na tribuna seus cuidados exclusivos em 
conter impaciencias e conciliar amigos aproveitaveis nas novas 
phases, por que se devia passar, recolhido da imprensa. como 
velho soldado, que na tenda espera em paz a morte, não 
sobrecarregado, como outr'ora, com o peso das armas, e com 
o trabalho da guerra”. 

Improficua, entretanto, foi a sua acção. 

A lucta continuou, e não podia cessar: a fôrça da evo- 
lução conduzia o paiz para os partidos novos aili delineados, 
e que definitivamente se constituiram: conservador e liberal. 

A refazer a sua saude alterada, por tantos annos de 
superiores serviços prestados á Patria, e agradecer a Minas 
o voto com que vinha fazendo parte da (Camara, segue 
Evaristo da Veiga, em fins de 1836, para essa provincia, enca- 
minhando-se para a villa da Campanha da Princeza, onde 
residiam dous de seus ermãos. 

E neste rinção já legendario — a que estivera ligada a 
heroina da Inconfidencia, e a que se ligava no momento uma 
grande figura liberal, Ferreira de Mello — desferiu o heroe 
do 7 de Abril a ultima nota de seu estro, nessa longa e sentida 
poesia com que daquelle sitio se despede. 

De gratidão a Minas, e principalmente á villa da Cam- 
panha, cheia de funda saudade, a poesia revela tambem a 
amargura em que andava a alma do grande brasileiro, no meio 
das agitações politicas do paiz. 


“Mineiro por livre escolha 
“Deste afamado. torrão, 
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a ) “De sêda em laços captivo, ç k 
é “E mineiro o coração. ” K 
Mais o sensibilizava, porém, a acolhida que Me BRsER: 
E sara a villa da Campanha: y 
E : ; - 
à “Mas, á villa da Campanha ; 
És “E mais vivo o affecto meu; . sã, 
A “Amipgós aqui, parentes, * “> Ses HoMas 
o “Patté- de mim deixo eu. CND Ra 
E, Não tinha limites a sua gratidão áquella villa: 
a “Em que da paz no regaço, 
á “Quatro mezes fui ditoso.” 
Re ; , sê 
RE e, Pp E Da paz que lia lhe dava, tanto ppciraga o seu. espi- 
É ride “rito, afundado em crueis melancolias: 
rea ““Nunca da minha memoria Enio DS 
es “Fugirão tão bellos dias, EE LADO 
' + ea Tg» s Z “34 é y 
ço ER “Apagará sua idéa E 
“As crueis melancolias.” 
24 HE ' 
> SN À no 
Vira-se alli longe de todas as attribuições que o affli- 
giam: ade 
A 5 , o é AR ' é 
PRO “Nem politicos tormentos, ses 6 ar REP ça 
RC “Nem a intriga e seus horrores, ed 
E. : “Virão aqui turbar-me E 
RR “Da paz candida os favores.” aferir M 
Ed hy EE er k a gut 5 Sbrnidara S, 
BRs E não podia ser maior a effusão de sua saudade: 


| “ “Adeus!... de lagrimas tristes 
“Se banham os olhos meus!... 
“O coração se me apertal... std 
“Bella villa, adeus!" sadens TAS o a E 


a AR da Campan' a, regressando | pra aqui, “onde de 
2 de Maio. 

“Em carta a pessoa de sua familia, de 1á Pia a 13 
“Ge Janeiro, de que no seu trabalho antes referido dá noticiá 
Felix Pacheco, já elle assim se exprimia sôbre a politica do paiz: 


“Digo deveras: olhando para todos os lados, não sei o que 


. 


farei: é mais facil discriminar em todos os grupos o mão ' 


do que o bom, porém, é-me impossivel sem labéo, sustentar 
tão mal organizado e exqwisito ministerio”. 

E aqui chegando, tem logo de abrir-se, de didi tudo que 
sente, em reunião politica verificada na casa de Feijó. 

Profliga, verbera a condueta de Feijó. Mas este é o com- 
panheiro d'outr'ora, dos dias difficillimos de 1834. 

“O passado e o futuro”, diz Homem de Mello, “os senti- 
mentos do coração e os destinos da patria travam lucta na 
alma de Evaristo. Não podia resistir a tanta tribulação, e a 
sua cabeça vergou ao peso do infortunio de seu paiz.” 

A 42 de Maio desapparece o grande brasileiro. 

E nem faltou que, na propria mascara que lhe foi tirada, 
um chronista do tempo, segundo pensa Felix Pacheco, Gon- 
calves de Magalhães, fôsse encontrar os signaes expressivos 
da dôr moral, que o fez succumbir. 

Já agora, Feijó não tinha quem o contivesse!... 

Chega a ameaçar a Camara com a dissolução, quando esta 
attribuição do Poder Moderador não lhe confiava a lei da 
Regencia. j 

De sua cadeira de deputado, Limpo de Abreu quiz de- 
fende-lo. 

Mas, como observa Pereira da Silva, “conhecendo-se iso- 
lado e reduzido a chefe sem soldados, depois de observações 
geraes, e protestos particulares, deixou a sós os ministros 
com os oradores da maioria” 

E Bernardo de Vasconcellos fére com ironia, com o ri- 
diculo, os ministros inexpertos, annullando-se o ministro da 
Marinha, com uma defesa que excita as gargalhadas da 
Camara. 

Por fim, a fuga de Bento Gonçalves — o presidente accla- 
mado da Republica de Piratinim — do forte da Bahia, onde 
se achava recluso, levanta na Camara e fóra della novos 
brados de indignação contra o Govêrno, accusado de impre- 
videncia ou connivencia na mesma. 

Comprehende Feijó que não póde mais governar. Assim 
se expressa em manifesto, que dirige à Nação: “Não devo 
por mais tempo conservar-me na Regencia. Cumpre que lan- 
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reça a sympathia dos outros poderes politicos”. : 

Nomêa Araujo Lima ministro do Imperio, para. que. Anes 
terinamente possa assumir a Regencia na fórma, da Consti- 
tuição. 

E renuncia. 

“Está organizado o Ministerio das Capacidades, tirado da 
maioria da Camara. 

Em notavel documento (circular expedida aos presidentes 
de provincia, dando conta de sua ascenção ao poder), Araujo 
Lima proclama, como diz Moreira de Azevedo, o systema po- 
litico representativo, o principio da solidariedade ministerial 
e das maiorias parlamentares. 
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Quanto á Lei de Interpretação, mais demorada seria a 
victoria da reacção conservadora. 

Não tivera andamento, em 1837, o projecto elaborado na 
Camara por Paulino de Sousa. 

Em 1838, quando no auge de seu poderio de chefe do 
Ministerio das Capacidades, de chefe do partido conservador, 
que está formado, Bernardo de Vasconcellos — nos relatorios 
que apresenta das duas pastas que desempenha, do Imperio 
e da Justiça — pede a approvação urgente daquelle projecto, 
e solicita a reforma do Codigo do Processo, no sentido de se 
corrigir o seu ultra-liberalismo. 

Approva a Camara o projecto, apesar da forte resistencia 
da opposição. : 

Não queriam, de fórma alguma, os liberaes tocar no Acto . 
Addicional: programma era dos mesmos “defender todas as 
virgulas desse famoso palladium”. 

Tal o proposito em que, na sua Circular, Theophilo 
Ottoni declara ter estado. ; 

Revogasse a Assembléa Geral as leis provinciaes, mani- 
festamente contrarias á Constituição, cada uma dellas, que 
viesse apparecendo, entendiam os liberaes: “se não arrojasse a 
fixar doutrinas geraes e interpretações, com que nullificava. 
em these e na práctica as attribuições concedidas regularmente, 
e que se tornavam novos preceitos e doutrinas”. 

Entretanto, si approvado naquelle anno o projecto, só 
no anno seguinte approvada seria a sua redacção; ê só a :; de 
Julho de 1839 chegaria ao Senado. 


ceis mão de outro cidadão, que. mais habil ou mais feliz me- PE 


E Aurelino Leal: EN Es = marcha toi 
errada. No. art. 1º consumiram- se 28 sessões. Os demais 
dispositivos ficaram para ao anno seguinte”. 

“Mas: “Os liberaes, que tinham resolvido o golpe de es- 
tado da maioridade do segundo imperador, e que, anterior- 
mente, tanto se oppuzeram á interpretação do Acto Addicional 
sem as fórmulas da revisão constitucional, destravancaram o 
caminho, e por isso a 7 de Maio de 1840, o projecto estava 
approvado: foi a lei n. 105, de 12 de Maio do mesmo anno”. 
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Havia se excedido a reacção conservadora. 

Como observa Justiniano da Rocha, “sensação immensa 
produziu na cidade, de exultação em uns, de indignação em 
outros, de surpresa em todos, quando se soube que na festi- 
vidade da Cruz, á porta da egreja, deante de numerosissimo 
concurso, havia-se o regente inclinado e beijado a mão do 
imperador!... Cinco mezes depois abria-se a assembléa geral 
e a sensação fôra tão profunda, que esse acto ministrou o mais 
amplo thema ás divagações do voto de graças” 

E nem só porque se excedesse a reacção conservadora, 
ia-se compromettendo a Regencia. 

Uma derrota das fôrças legaes no Rio Grande agitou for- 
temente os espiritos. 

Vingaram-se da maioria os amigos de Feijó, usando 
das mesmas armas de que contra este se havia ella servido: E. 
era do ministerio, era de Bernardo de Vasconcellos, seu chefe, y o 
a culpa da derrota, bradavam com vehemencia os deputados EL 
e senadores da opposição. 

E, para mais complicar a situação, dentro da propria 
maioria, dentro do proprio ministerio, despertava ciumes o 
grande destaque, e feria melindres, levantava queixas, o genio 
altaneiro e auctoritario de Bernardo de Vasconcellos. 

Começou a declinar o prestigio do Ministerio das Capaci- 
dades, que, afinal, caiu a 17 de Abril de 1839. 


Póde-se imaginar o effeito dessa quéda! 

Enfraquece-se a Regencia sem a collaboração de Ber- 
nardo de Vasconcellos no govêrno. Sôbre o ministerio que se 
organiza, observa Pereira da Silva: “dir-se-ia que não havia 


inditenids ou não era PROCR A ou não pre idos na - 
politica, que se desejava fazer triumphar. Pairava ainda a 
sombra do finado gabinete, tal fôra a sua pujança, que seus 
adversarios, parecendo temer a sua resurreição, combatiam- 
lhe como dantes os actos e politica, seus successores, quando 
os haviam alterado e modificado, e delles é restava a me- 


moria !” 
Por outro lado, o grande estadista — contra quem, e a 
motejar de sua quéda — a opposição concentra os seus ata- 


ques que, seja dicto, formidavel athleta, elle revida impetuoso 
— sente-se ferido em seu amor proprio. 

E tudo passa, então, a conspirar, directa ou indirecta- 
mente para a Maioridade. 

Ao que informa Pereira da Silva, entrou o proprio Ber- 
nardo de Vasconcellos a se pronunciar pela Regencia da prin- 
ceza Januaria, devido “ás queixas sentidas e apaixonados des- 
peitos que contra Araujo Lima não cessava de proferir e 
manifestar em todas as reuniões de amigos, em que se achava, 
e bem assim á opposição em que se collocara relativamente 
aos ministerios, que o haviam succedido na pública admi- 
nistração”. : 

E deve proceder a informação: não seria a primeira vez 
que o chefe da reacção conservadora por tal fórma se prenun- 
ciasse. 

No manifesto que em 14840 dirige à Nação, dando conta 
de seus actos no 22 de Julho, não occulta elle que, em 1836, 
quando em opposição a Feijó, desejara a regencia da prin- 
ceza Januaria, embora declarando não ter esse desejo excedido 
os limites de um pensamento. 

- Sentia-se, afinal, que a Regencia estava gasta por uma 
decade de luctas successivas, de luctas formidaveis ! 

E nos anseios da Nação por melhores dias, era natural 
que não se apresentasse, como fórmula salvadora, a Repu- 
blica: Republica de facto era a propria Regencia. 

Nem mesmo os liberaes mais avançados achavam que 
era chegada a hora de proclama-la. 

E outro caminho não tinham a seguir, sinão chamar a 
si a Maioridade. Fazer della “uma egide em favôr dos prin- 
cipios liberaes”, como disse Theophilo Ottoni, e significando 
a origem democratica que tivera a Monarchia no Brasil: “o 
prestigio do sr. d. Pedro II nasce do campo da Acclamação, 
onde seu pae foi acclamado imperador do Brasil, não porque 
descendesse de uma antiga linhagem de reis da Europa, mas 
porque, comprehendendo bem as necessidades do Brasil, poz-se 
á frente da nossa independencia, e soltou nas margens do 
Ipiranga esse grito famoso: Independencia ou morte! Si acaso 


ser 


sa as Sae Ra “quem se poz É fia eáia 
e viiieiio qerhHotidiério “nacional, que nos elevou á cate- . 
goria “de nação, fosse outro heróe, como João Fernandes Vieira, 
e a Nação tivesse collocado a corôa sôbre a sua cabeça, o senhor 
d. Pedro II, descendente desse heróe, e não do filho dos 
reis, não teria menos prestigio. O prestigio do sr. d. Pedro II 
nasce da constituição e da acclamação, pela qual o povo ele- 
vou o primeiro imperador ao throno que elle tinha erigido”. 

Continuava de pé o seu programma de conservar a Mo- 
narchia, cercada de instituições republicanas. 


* 
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Não podiam agir, entretanto, os liberaes sem entrar em 
intelligencia com os aulicos, para obter a acquiescencia do 
imperador. 

E não podiam agir, ainda, sem a maior reserva, para que 
os conservadores não lhes tomassem o passo; fundam, a 15 
de Abril de 1840, o Club da Maioridade. 

E' programma traçado levar avante a Maioridade pelos 
processos legaes ou revolucionarios. 

Certo que Manuel de Carvalho, ao que informa Alencar 
Araripe — bem extranhou o caso: “Quando convidado por seus 
amigos e instado para acceitar o pensamento maiorista, res- 
pondeu nestes termos: Senhores, muitas revoluções contra os 
reis o povo tem feito, mas a favôr do rei só vocês a querem 
fazer; todavia eu os accompanharei” 

E não lhes importava transigir para chegar a seus fins... 

Entendem-se com os proprios antigos conselheiros de 
d. Pedro I, contrarios aos conservadores novos que estavam 
no poder, com “o monarchista por excellencia”, que era o 
marquez de Paranaguá, presidente do Senado, e que da tribuna 
do mesmo defende o projecto que a respeito ahi se apresenta, 
não sem lastimar os males que a nação estava cansada de sof- 
frer “desde a fatal abdicação do sr. d. Pedro 1 !... 

Abrem caminho para a passagem da Lei de Irnterpre- 


“tação. 


E no primeiro projecto que formulam sôbre a Maioridade, 
conjunctamente com a poças ao desta se crêa o Conselho 
Privado da Corôa. 

Só porque Theophilo Ottoni e o conego Marinho decla- 
rassem não se sujeitariam a defender na Camara a creação 
desse Conselho, refere o primeiro na sua Circular, é que se 
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resolve apresentar as duas esa: em projectos separados, mas 
offerecidos ao Senado no mesmo dia, um em - seguida ao 
outro. 

O plano era, assim, obter duda com que levassem a. 
cabo a Maioridade; o mais, conseguiriam depois, senhores do 
poder, influindo no espirito do joven imperador. 

Na Camara, o projecto de resposta á falla do throno, da 
redacção de conjurados, já vê “com prazer approximar-se a 
Maioridade”. 

Ignorando, por certo, os trabalhos que estavam feitos 
pelos mesmos em São Christovam, Honorio Hermeto combate 
fortemente esse voto, propõe a sua suppressão. 

Mas, a apresentação do projecto da Maioridade no Senado, 
e o modo como se agitam os seus partidarios na Camara, já 
agora não deixam dúvida no seu espirito sôbre a situação... 
Já não se oppõe á medida, apenas exige que ella obedeça aos 
tramites constitucionaes, que não seja votada por lei ordi- 
naria. Apresenta projecto no sentido de que os eleitores dos 
deputados, na seguinte legislatura, lhes conferissem nas pro- 
curações especial faculdade para reformar o art. 421 da 
Constituição, afim de poder o imperador ser declarado maior. 
Mas a onda vae crescendo: renova-se na (Camara o pro- 
jecto que havia caido no Senado; as sessões se tornam tu- 
multuosas... . 

Tem de appellar, por fim, o regente, para Bernardo de 
Vasconcellos, que não hesita em acceitar, pela manhã de 22 
de Julho, a pasta do Imperio, propondo o adiamento das Ca- 
maras, que é decretado. 

De nove horas apenas foi, porém, esse seu ultimo mi- 
nisterio. 

Entra a causa da Maioridade no periodo francamente re- 
volucionario, e não podia ser mais rapida a victoria! 

Obedece a Camara ao decreto de adiamento. Mas os depu- 
tados maioristas della se retiram, accompanhados da massa 
popular, dirigindo-se para o Senado, onde, reunidos em mi- 
noria, elles e os senadores enviam uma deputação, para pedir 
ao imperador assumisse as redeas do govêrno; só dissolvida a 
reunião depois que obtêm a resposta favoravel de São Cristo- 
vam, depois que se acham de posse do decreto de nova con- 
vocação da Assembléa Geral, e depois de declararem todos os 
presentes, como reza a acta, “que reconheciam já o sr. d. Pe- 
dro II no goso de seus direitos, para desde já assumir o go- 
vêrno do Imperio”; e deixando o marquez de Paranaguá, pre- 
sidente da reunião, bem significada a natureza da mesma, 
nestas palavras que profere: “Eu, senhores, devo declarar que 
não me considero agora como presidente do Senado; isto, que 


- eu não vejo aqui sinão cidadãos, pedindo a maio- 
ade de s. m. o imperador”. 

E remata o Parlamento, no dia seguinte, a obra revolu- 
cionaria, votando, com a maioria dos membros das duas ca- 
maras, e por acclamação, a Maioridade! 


* 
o a 


O proprio Bernardo de Vasconcellos votaria pela Maio- 
ridade, como declarou no seu manifesto de 28 de Julho, “mas 
com limitações e com sufficientes garantias para o throno e 
para o paiz”. 

“Nossas instituições não estão completas”, ponderava elle, 
“faltam-nos muitas leis importantes, algumas das existentes 
exigem consideraveis reformas, e muito ha que vivemos sob 
o govêrno fraco das regencias. Falta-nos um conselho de Es- 
tado, não temos eminencias sociaes, ou por pobreza nossa, 
ou porque a inveja e as facções tenham caprichado em nivelar . 
tudo. Neste estado de cousas — não acclamara eu por meu voto 
o sr. d. Pedro II maior desde já”... 

Assim fallou corajosamente, como sempre, orgulhoso das 
nove horas de seu ministerio, que considerou as mais gloriosas 
de toda a sua vida politica! 

Não lhe importava a incompatibilidade em que viesse a 
ficar com a propria Corôa: “não me é dado saber qual será 
a minha sorte por este acontecimento”. 

“Venham sôbre mim todos os males; ainda estou impeni- 
tente” — exclamou ! 


Fructo de uma revolução, a Maioridade reaffirmava, as- 
sim, o principio democratico sôbre que fôra erigido o throno 
no Brasil. 

Assumindo o govêrno, não podia d. Pedro II fugir á 
fórmula que lhe estava traçada, para a qual a Nação o edu- 
cara — a democracia coroada. 

E soube, de facto, o grande brasileiro governar corres- 
pondendo aos destinos do Novo Mundo, e sobrelevando, sob 
certos aspectos, á propria democracia norte-americana. Soube . 
governar, preparando a Republica. 


Só por isso se explica. dada subsistir por meio seculo. EA 
seu throno em plena America! 

Desde quando por completo se consolidou a dio q 
no paiz, desde quando cessou o perigo da anarchia, da pro- 
pria dissolução nacional, que vinha adiando a Republica, ate-. 
morizados sempre os espiritos com o exemplo do antigo vice- 
reinado do Prata — foi na plena correspondencia com a von- 
tade augusta, de que fallava o marquez de Olinda, que se 
formou o Gabinete da Conciliação. 

Com elle, com a lei dos circulos, como disse um jornalista 
da épocha, triumphou a causa territorial contra o entrinchei- 
ramento á beira mar do velho regime”. : 

Renasceu o principio democratico. 

A Republica, diz Euclides- da Cunha, “tinha lançado os 
seus primeiros fundamentos” 

“Depois delle o que dizem todos os factos é o decair 
continuo do principio monarchico até 1889 gastando na des- 
cenção quasi tanto tempo como para a subida”. 

Nas proximidades da Republica, incumbia o imperador, ao 
nosso agente diplomatico nos Estados Unidos, de estudar a 
organização da Suprema Côrte, para da mesma se aproveitar 
o que pudesse ter applicação no Brasil. 

E nem deixou o embaixador que a nação norte andorigis 
para aqui envia, pelas festas do centenario da Independencia, 
Charles Hughes, de alludir a esse facto, no discurso pro- 
ferido em agradecimento á homenagem que lhe foi prestada 
pelos advogados brasileiros. “Recordo-me”, disse elle, “que 
com a sua previsão iluminada e com as suas largas vistas, 
o imperador d. Pedro II recommendou ao ministro do Brasil 
nos Estados Unidos que estudasse, com cuidado especial, a or- 
ganização do Supremo Tribunal de Justiça de Washington. 
Accrescentava com justeza: “Creio que o segrêdo do func- 
cionamento efficiente da Constituição Americana depende do 
papel desempenhado pelo Supremo Tribunal”. 

E' para consignar ainda que, por mais de uma vez, pro- 
clamou, então, Charles Hughes a sua admiração & a do povo 
norte-americano á figura do ex-imperador como, por exemplo, 
no discurso que proferiu ao ser lançada a pedra fundamental 
do monumento offerecido pelos Estados Unidos ao Brasil, re- 
ferindo, entre as reminiscencias que trazia a celebração do 
Centenario — a “do longo e benefico reinado daquelle libera- 
lissimo administrador, de elevado espirito, sabio e estadista, 
d. Pedro II”. 


Ora, a Suprema Côrte é a pedra de toque da organização 
politica dos Estados Unidos. E' a expressão maxima do Estado 
de Direito; leva o seu contrôle á propria conformidade dos 
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ve de ser ESA QUAD (= 
do Novo. Mundo, encontrou pela! EO ada ê 
“frente e, em dic do throno, um gabinete chefiado pelo al 
; “tivo visconde de Ouro Preto, sôbre cujo amplo programma di- 


“beral se exclamara no seio do Parlamento — “E” o comêço da 
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CAPITULO 1 


HISTORIA ADMINISTRATIVA 


Vou justificar, por fim, e em rapidas considerações, as 
theses relativas á Historia administrativa, economica e diplo- 


matica, á Historia scientíifica, litteraria e artistica e á Bio- 
bibliographia. 


A administração pública, no periodo que está em causa, 


“é tumultuaria; reflecte a agitação politica dominante no paiz. 

E tanto mais quanto teve que servir a systemas politicos 
completamente oppostos, que se suecedem com rapidez verti- 
ginosa. Teve que servir — mal saido o paiz do absolutismo 
colonial — com o liberalismo theorico e o absolutismo práctico 
de d. Pedro I; com a republica de facto que foi a Regencia; 
com a centralização da Carta Constitucional outorgado e com 
a descentralização do Acto Addicional; com a reacção con- 


servadora. 
. ” . . - + 
Entretanto, muitas iniciativas se apresentam que, na 
verdade, sorprehendem, que modelam até hoje o progresso 


da nacionalidade, quando as gerações que se veem succedendo 
vão tenham perdido, ou cortado mesmo, o seu fio de ouro ! 

Como diz Sylvio Romero, a respeito do decennio que vai 
de 1830 a 1840: “Nunca tivemos tanta audacia, e nunca mos- 
trámos tão bom senso. Nunca houve tanta indisciplina, nem 
tanta energia e e IEO 


As incertezas entre a competencia geral e provincial, que 
se manifestam desde a execução da Carta Constitucional, com 
os conselhos geraes de provincia, crescem, se avolumam, com 
o Acto Addicional, com as assembléas legislativas provinciaes : 
estabelecem a anarchia, fica a Nação a pique de dissolver-se, 


n 
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como tantas vezes já ficou dieto, si não  acode : a Toi de Inter- 
pretação! vê 


E, nesse meio, observe-se, o Municipio é o sacrificado. 

Grande fôra, ainda, a sua figura politica, nos primeiros 
dias do Imperio, no Fico e na Acclamação : e ao seu referendum 
sujeita d. Pedro I a Carta Constitucional. 

Mas, desapparece essa figura por completo, mercê da lei 
de 1828, que declarou as Camaras Municipaes “corporações 
meramente administrativas”; e, ainda sob este aspecto, ficou 
diminuida a sua figura, com a tutella dos poderes centraes 
sôbre as mesmas alli instituida. Certo as suas attribuições 
politicas algo reviveram com o Codigo do Processo; mas, quanto 
ás suas attribuições administrativas, o Acto Addicional, em 
pasmosa inconsequencia com as franquias concedidas ás pro- 
vincias, amarrou o municipio ás assembléas provinciaes. 


O Poder Judiciario, instituiu-o por certo a Carta Consti- 
tucional, em moldes amplos, exceptuada a attribuição conferida 
ao Poder Moderador, de suspender magistrados, que dependia, 
entretanto, de audiencia do Conselho de Estado: elevou-o a 
poder independente. E foi o Jury instituido segundo o typo 
anglo-saxonio, para o civel e para o crime: fôrça é consignar, 
entretanto, que não o consagrou para o civel, a organização 
judiciaria levada a effeito, como não o consagrariam nunca as 
reformas por que ella passou no Imperio, e nem ainda a orga- 
nização judiciaria da Republica. 

E na estructura propriamente de sua cupula — o Supremo 
Tribunal de Justiça — creado em 1828 sôbre a base de um 
projecto de Bernardo de Vasconcellos, muito pouco seria modi- 
ficado Imperio em fóra: apenas em 4851 se lhe conferiu a 
atiribuição de julgar os arcebispos e os bispos nas causas que 
não fossem de natureza puramente espiritual, e em 1874 à 
de tomar assentos com fôrça de lei. 


Do Codigo Criminal, que tambem sôbre a base de um pro- 
Jecto de Bernardo de Vasconcellos apparece em 1830, se pode 
dizer que, pela sua forma sem egual em nossas leis, e pela sua 
substancia — codigo o mais liberal de sua épocha, e antecipan- 
do em alguns ponctos, escriptores e legislações — é o monumento 
legislativo que mais honra a cultura juridica do paiz. Serve 
de modelo a codigos de outros paizes. De Haus, o grande juris- 
consulto belga, se diz até que, tomado de enthusiasmo pelo 
mesmo, chegou a aprender portuguez, para melhor aprecia- -lo, 


affirmando ser a mais perfeita codificação: que tinha lido em 
sua vida. 


firilhante na Historia judiciaria ET R£O a par a me- 


aa cumpre rememorar que definitivamente instituiu no Bra-. 


sil o habeas-corpus, ao a -. já referira o Codigo Criminal 
de 1830”. 

E direi mais: é a Carta do liberalismo da épocha, em todas 
as suas disposições, e de um liberalismo ainda mais vivo do 
que o do proprio Acto Addicional, pois que chegou ao Municipio, 
chamado, como já ficou visto, a collaborar na organização 
judiciaria! 

“Passa hoje como poncto pacifico”, observa o mesmo escri- 
ptor, “que os seus artifices influenciados pela democracia in- 
gleza, e sob a emoção da barbara legislação reinicola, affrou- 
xaram, numa legislação de tecido de largas malhas, os elos da 
segurança pública”. 


Foi tão longe que, revogado em 1841, pela lei de 3 de De- 
zembro, dominantes os conservadores, não o restabeleceram os 
liberaes, quando voltaram ao poder. E essa propria lei só em 
1871 seria reformada. 


Antes mesmo de entrar no exame do artigo do projecto de 
Constituição, referente ás Universidades (e que não havia de 
“examinar dissolvida que foi, primeiro que lá chegasse) — a As- 
sembléa Constituinte, por proposta de Fernandes Pinheiro, 
tracta de tal assumpto com vivo empenho e em brilhante de- 
bate, concluindo por votar a lei que estabelecia a creação 
futura de duas Universidades, em São Paulo uma, em Olinda 
outra, e a creação immediata de dous Cursos Juridicos restos 
ctivamente nessas cidades. 


Certo, perdeu-se tal iniciativa. Essa lei, como outras, nem 
foi promulgada e publicada: oito dias depois d. Pedro I dava 
o golpe de Estado, dissolvendo a Assembléa. 


Mas, installada em 1826 a Assembléa Geral, immediata- 
mente o assumpto é de novo examinado. E, por fim, se vota, 
em 1827, a lei de 11 de Agosto, creando dous Cursos Juridicos, 


um em São Paulo, outro em Olinda. 
Só esses dous cursos, entretanto, se contaram até a Repu- 


blica! 
Com esta, consagrado o ensino livre, diversos outros foram 
fundados, de iniciativa particular. 


E quanto ás Universidades, que já em 1823 a Assembléa 


Constituinte havia votado, nada se veio fazendo, no Imperio 


e na Republica, sinão votos e projectos!... 


Apenas ha oitô annos fot creada a ai Rio 
de patio is” dera BD Tae. - 


Mas, os proprios RA picos que a derrota tize- 
ram-na imperfeita. Ademais têm-na deixado em verdadeiro 


“abandono, de nada podendo valer contra isso os exforços de 


quem a dirige. 


Ainda bem que Minas Geraes, honrando as suas a ie 
de cultura, acaba de installar sôbre as mais solidas bases, e 
em moldes amplos — como verdadeiro acontecimento nacio- 
nal — a sua Universidade. 


Sursum corda ! 


Sóbre o ensino médico, é em 1832 que as antigas Escholas 
Médico-Cirurgicas se transformam nas Faculdades de Medi- 
cina do Rio de Janeiro e da Bahia; é em 1839 que, em Minas 
Geraes, por acto da respectiva assembléa legislativa, se funda 
a Eschola de Pharmacia, fructo de idéa em 1836 levantada na 
Academia Imperial de Medicina. E taes estabelecimentos são 
tambem os unicos de seu genero que se contam no paiz até 
a Republica. 


A Academia de Bellas Artes, só em 1826, graças aos exforços 
do visconde de São Leopoldo, consegue ter uma existencia 
real. Melhoram-na ainda os estatutos que lhe são dados em 
41831. E mais tarde, Bernardo de Vasconcellos, quando mi- 
nistro do Imperio, cuida tambem de melhora-la, incumbindo 
os seus professores de organizar um projecto de reforma, que 
não foi adoptado. 


Para salientar ainda, como já o fiz em conferencia rea- 
lizada no Instituto Historico, sôbre o centenario da creação 
dos cursos juridicos no Brasil, a idéa que fôra defendida na 
Assembléa Constituinte por Silva Lisbôa — precursor da Uni- 
versidade moderna — em torno das Universidades que então se 
projectavam, de se incorporar ás mesmas o ensino das Artes. 


E que fazendo ahi a apologia do desenho não apenas para 
o encanto, sinão, ainda, para a utilidade da vida, o genial bra- 
sileiro antecede a licção, de que tanto se tem fallado entre nós, 
dada pela Inglaterra em torno da Exposição de 1851. 


A Academia Real Militar soffre- importante reforma em 
1832, ficando reunida á Academia de Marinha: e se lançam 
ahi, com o curso de pontes e calçadas, as bases da futura Es- 
chola Central, da futura Eschola Polytechnica. Separada de 


/ 
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Da instrucção pública info tom a Aesomies Constituinte em 
duas leis ordinarias: uma, de Septembro, consagrando o prin- 
cipio que já fôra adoptado pelas Côrtes de Lisbôa, da liber- 
dade de abrir escholas de primeiras lettras; outra, de Outubro 
que, estabelecendo normas sôbre o govêrno das provincias, 
conferiu aos presidentes em Conselho o encargo de promover 
a educação da mocidade. E cuidado muito especial mereceu o 
assumpto no projecto da Constituição, como observou Agenor de 
Roure, no capitulo de sua collaboração nas Contribuições para 
a Biographia de d. Pedro II, publicadas pelo Instituto His- 
torico: “os arts. 250, 251 e 252 determinam a creação de 
escholas primarias em cada termo, de gymnasios em cada 
comarca (provincia) e de universidades nos mais apropriados 
locaes, conservando o salutar principio da lei das Côrtes — 
liberdade de abrir escholas e de ensinar, respondendo cada 
qual pelos abusos que commettesse” 

Constituem aquellas leis o germe da liberdade e da des- 
centralização do ensino no Brasil. . 

Mas, é em 1827 que, pela lei de 15 de Outubro, como diz 
José Verissimo, “institue o novo Imperio o seu Systermo de 
ensino público primario” 

E, em 1837, Oto tantizadão a instrucção secundaria, na 
creação admiravel de Bernardo de Vasconcellos — o Collegio 
D. Pedro II. 

Numerosos os regulamentos que veio à ter esse instituto. 
“Nenhum porém”, como diz ainda o mesmo escriptor, “até o 
primeiro que lhe deu a Republica, alterou profundamente o 
primitivo regime nem as materias do curso”. 


E' certo que da sua fachada chega a Republica, na incan- 
decencia das paixões politicas dos seus primeiros dias, a tirar 
aquelle nome. Vai repo-lo, entretanto, mais tarde, rehabili- 
tando-se da clamorosa injustiça não apenas com o ex-impe- 
rador, sinão ainda com as gloriosas tradições do modelar esta- 
belecimento. 


Sobre a Hygiene e Saude Pública, a lei de 1828 põe por 
terra o regime do Physico-mór, do Cirurgião-mór dos exer- 
citos, do Provedor-mór da Saude; e municipaliza o serviço. 

Regula a Camara Municipal do Rio de Janeiro a materia, 
com a collaboração da Sociedade de Medicina, recentemente 
instituída, em posturas que são afinal promulgadas em 1832: 
data dahi o progresso da legislação sanitaria do Brasil. 
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O Exercito e a Armada, factores de toda a ordem concor- 
riam para impedir que tivessem uma organização regular, sys-. 
tematica. Era a principio o elemento portuguez, suspeito á 
causa nacional. Era o auxilio de mercenarios de que se lançou 
mão para consolidar a Independencia. Era, como já observei 
anteriormente, o espirito refractario da população ao serviço 
militar, receiando dos propositos de d. Pedro I na guerra 
do Sul. E, por isso, continuaria este a appellar para o auxilio 
de mercenarios, occorridas em 1828, no Rio de Janeiro, aquel- 
las tristes scenas do levante dos irlandezes e alemães. 

Gom a Regencia, é certo, estava nacionalizado o exercito, 
que secundara a acção popular no 7 de Abril. Mas, não tardou 
que elle se insurgisse. Houve a Regencia de dissolve-lo, po- 
de-se dizer, de crear a Guarda Nacional, organizada naquelles | 
moldes ultra-democraticos, anteriormente referidos. 

A organização do Exercito e da Armada apresenta assim, 
salvo quanto ao ensino militar, até 1839, medidas esparsas, 
singulares: só nesse anno com o decreto de 22 de Fevereiro, 
como já fez ver alguem, “o Exercito recebeu uma organização 
relativamente methodica, e que serviu de base á que se 
realizou após a Maioridade, na qual se fixaram os quadros”. 


Sôbre a Egreja e o Estado, era dispositivo da Constitui- 
ção: “A religião catholica apostolica romana continuará a ser 
a religião do Imperio”. 

Correspondia o mesmo, plenamente, aos sentimentos ca 
nação, formada, affirmada, desenvolvida á sombra da (Cruz, 
transbordante de Fé e que, na regencia de Feijó, estariam 
verdadeiramente á prova de fogo. 

Tentou Feijó crear a Egreja Brasileira. 

E como bem observa Vilhena de Moraes, no seu trabalho 
já referido, a profligar o procedimento do padre rebellado, 
e a encarecer a admiravel obra de fé que foi a resistencia 
opposta pela nação: “Que azada occasião | O augustiniano 
de Eisleben tinha a investidura sacerdotal, mas não o poder 
politico; o marido de Anna Bolena o poder politico sem a 
investidura sacerdotal. Feijó, porém, possuia uma e outra 
cousa com a circunstancia a mais de já ter sido, sem usur- 
pação propria, anteriormente indicado para receber a pleni-: 
tude do sacerdocio.” 

Entretanto, não conseguiu Feijó levar avante a sua obra. 
Contra a mesma são os primeiros brados da maioria parla- 
mentar, na formidavel opposição que desenvolve, e que torna 
impossivel a elle manter-se no govêrno, obriga-o á renuncia. 


RE: 


E estico, ou E RA em casas = isso “destinadas sem 
Rea alguma exterior de templo”. 
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CAPITULO II 


HISTORIA ECONOMICA 


Intenso era o Trafico Africano, que a tudo desafiava. 
Não quizera José Bonifacio assumir a responsabilidade de 
acceitar a proposta de Canning, pela qual a Inglaterra reco- 
nheceria a Independencia, si o mesmo fosse abolido ! 

"Por tal fórma estava arraigado no Brasil o regime do 
braço escravo, que não logrou Alvarenga Peixoto o apoio dos 
Inconfidentes para sua proposta extinguindo a escravidão; 

“que a Revolução de Pernambuco houve de retirar de seu pro- 
gramma uma promessa longinqua nesse sentido, para que não 
se operasse a deserção em suas fileiras; que não se animara 
José Bonifacio a apresentar na Assembléa Constituinte um 
projecto que organizou sôbre a materia, e nem mesmo a publi- 
ca-lo aqui, só o fazendo em Pariz, em 1825; que, afinal, vo- 
tada em 1831 uma lei supprimindo o trafico, a Regencia não 
teve fôrça para cumpri-la. 

Em summa, ainda em 1870, o Manifesto Republicano não 
pediria que se extinguisse a escravidão no Brasill.. 

E não só não cumpriu a Regencia a lei votada, como de- 
pois desta o trafico augmentaria de fôrça, tomaria enormes 
proporções, até que em 14850 Eusebio de Queiroz, nobre e cora- 
josamente o ferisse de morte. Certo ainda que a Nação, man- 
chada e humilhada com o mesmo, nem ao menos auferim as 
vantagens materiaes com que se procurava justifica-lo, antes 
decaiu, empobreceu a lavoura, naquelle delírio de adquirir es- 
eravos, mais escravos, sugada pelos traficantes, como expoz 
-o notavel estadista em memoravel discurso pronunciado na 


Camara em 1852. 


Não obstante tudo isso, espiritos adeantados cuidaram do 
problema do trabalho livre com a importação de colonos eu- 
ropeus, problema aliás de que já havia cogitado antes d. João 
VI. Ha ensaios, ha tentativas de colonização, no Rio Grande 
do Sul, em Sancta Catharina, em São Paulo: já em 1828, a co- 
lonia de São Leopoldo contava 6.000 habitantes. E si dahi em 
deante até o fim do periodo historico em exame, cessou qual- 
quer realização a respeito, não foi certamente por culpa de 


Feijó que, so rtad a im ncia, em na ; 
vincias aconselhava a colonização extrangeira, sendo. mistér 
a substituir o trabalho escravo pelo trabalho livre, cessando um 
A trafico “que a politica reprova, e a humanidade “detesta”. 


A producção agricola tem como nota dominante o café. E 
naquelle momento que o cafeeiro, transplantado anteriormente 
Rã do Norte para o Sul do paiz, começa a derramar pelo valle do 
e Parahiba os seus fructos de ouro, e a ser quasi a fonte unica 
da economia nacional. 

A industria asphyxiada no periodo colonial, só em 1808 
obtendo carta de liberdade, ensaiava os seus primeiros passos, 
não poderia enfrentar a concurrencia extrangeira, amparada 
esta com as tarifas dos tractados existentes. 


Sóbre as vias de communicação, é daquella épocha a lei 
de 1835, que auctorizou o govêrno a promover, por meio de 
uma ou mais companhias, a construcção de estradas - de 
ferro no Imperio, logo que se inaugura no mundo este 
systema de transporte, e a promover num plano arrojado, 
até hoje não integralmente cumprido, ligada a cidade de Rio 
de Janeiro ás capitaes das provincias de Minas Gleraes, Rio 
Grande do Sul, Bahia. E não parou na lei a iniciativa. Foi 
o marquez de Barbacena incumbido por Feijó de entabolar 
negociações em Londres, tendo trazido o mesmo de lá uma 
proposta para a linha da Côrte a Minas Geraes. E, afinal, em 
1839, chegou a ser feita a Thomaz Cochrane a concessão para 
ligar a Côrte a São Paulo. 

Es A navegação, a economia, as finanças do paiz, — tudo isso 
sofífreu grandemente com o tractado que o poderio da Gran-Bre- 
tanha arrancou de d. João VI, em 1810, e com o que ainda 

arrancou de d. Pedro I, em 1827, mercê da dependencia em 

á RR que da mesma vivia Portugal, e em que nos encontravamos 

a pelas difficuldades politicas do momento. 

E Os direitos de importação, que se cobravam na razão de 

E 24 Yo sôbre o valor das mercadorias, foram reduzidos, no tra- 

Seo ctado celebrado por d. João VI, a 415 %, para as procedentes 

e daquelle paiz, mais favorecido do que o proprio Portugal, ta- 

xadas na razão de 16 % as suas mercadorias até 1818! Outros 

favores ainda foram no mesmo concedidos, alguns dos quaes 
ferindo a propria soberania nacional. 

E o tractado de 1827, firmado com d. Pedro I, mantinha 
aquella reducção, soffrendo apenas algumas modificações os. 
outros favores. 

Além disso, foi mistér attender ás exigencias das outras - 
nações, que obtiveram aquella mesma redueção: dez tractados 
de commercio e navegação celebraram-se de 1827 a 1828! 


os impostos pelas Faca E 
o insistir) — não podia o Bra-. 
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ias Sibiúldo da navegação de. ong curso, a que, en- 
tretanto, o destinavam a herança das gloriosas tradições de 
Portugal, o destemor dos jangadeiros, e as suas condições na- 
turaes, a enorme extensão de sua costa! - 

Esteve a pique de se comprometter a propria navegação 
de cabotagem que lhe era reservada. 

Entretanto, passado o dominio daquelles tractados, denun- 
ciados os mesmos, nova phase se abriu alli para a navegação 
que começou a se desenvolver, merecendo especial protecção 
dos poderes publicos, marcando o anno de 1836 a concessão 
para uma companhia de navegação a vapor para o Norte, e 
com o auxilio de uma subvenção. 

Mas, quanto á navegação internacional, já havia passado 
a occasião propicia para, que o Brasil a ella pudesse con- 
correr... 


O commercio exterior, sacrificado por aquelles tractados e 
pelas perturbações que occorriam no paiz, si no anno de 1825 
“começa a se desenvolver, e de modo sempre ascensional, é 
graças ao incremento da cultura e da exportação do café. 
Quanto ao commercio interior, prejudicado por aquellas per- 
turbações, não raro soffreu ainda as peias de tributos abusiva- 
mente lançados pelas provincias. 


O regime de contabilidade ficou instituido em normas as 
mais adeantadas, consagrado amplamente o principio da es- 
pecialização. 

Quanto à administração fiscal propriamente dicta, organi- 
za-se em 1831 o Thesouro Publico Nacional, extinctos o Erario 
Regio e o Conselho da Real Fazenda, e se cream as Thesou- 
rarias de Fazenda nas provincias. Sôbre a importancia dessa 
reforma levada a cabo por Bernardo de Vasconcellos, havia 
de assim se exprimir Amaro Cavalcanti, ainda em 1896: “E' 
forçoso reconhecer que a reorganização financeira de 1831 foi 
um progresso e melhoramento nas condições da épocha: e que, 
não obstante alterada em varias de suas disposições, ella sub- 
sistiu, como elemento basico, em todas as reorganizações poste- 
riores até o fim do Imperio, e podia-se mesmo dizer, —'até a 
presente data”. 

E muitos outros serviços têm, nos regulamentos e instru- 
cções que então se expediram, as suas bases historicas. 

Certamente, não se creou alli o Tribunal de Contas. Mas 
“houve alguem que ideasse esse órgão em moldes muito mais 
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amplos, do que o idearam os estadistas do Imperio desde o 


marquez de Abrantes, em 1838. E antes ainda que taes moldes 
fossem os das Côrtes de Contas da Belgica e da Italia, e que 
viessem, afinal, a ser adoptados entre nós, quando com a Re- 
publica, foi o mesmo órgão instituido. 

Como teve occasião de salientar Tavares de Lyra — em con- 
ferencia realizada no Instituto Historico, sôbre o centenario 
do Senado — quando neste se discutia por aquelle anno o 
projecto de reorganização das secretarias de Estado, declarou 
Nogueira da Gama que seria inutil o tribunal de revisão de 
contas, que se pretendia estabelecer, “si o mesmo não se con- 
vertesse em tribunal de fiscalização das despesas publicas an- 
tes de serem feitas em todas e quaesquer repartições.” 


Do regime tributario que encontrou a Independencia, dá 
Varnhagen esta noticia: “todos os artigos de producção do 
paiz estavam tão sobrecarregados de direitos e estes subdivi- 
didos de um modo tal, que nem o fisco sabia bem quanto ar- 
recadava, nem os productores tanto quanto complexamente pa- 
cavam”. E observa que o imposto que se lançara pelo Ter- 
remoto de Lisbôa, era “conservado ainda depois da Indepen- 
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dencia, durante o reinado do primeiro imperador: 
Ainda na Regencia, em 1831, Bernardo de Vasconcellos po- 
dia considerar: “Em geral o nosso systema de impostos é vi- 
cioso, constante de uma multidão de minuciosas taxas trazi- 
das de Portugal nos malfadados tempos coloniaes ou lança- 
das aqui sem conhecimento dos principios da sciencia, quando 
apparecia ou se fingia apparecer necessidade de augmento da 
renda”. E chegava a dizer: “A penuria actual do Thesouro 
deve-se muito mais attribuir ás difficuldades que soffre a 
cobrança, do que á falta de meios dos contribuintes”. 


Certo, todavia, que de um poneto de vista mais alto, já 
no periodo colonial, como observa Viveiros de Castro, em sua 
Historia Tributaria do Brasil, “o imposto não era considerado 
como simples fonte de renda, e sim como um instrumento 
economico que devia ser prudentemente manejado no intuito 
de favorecer a producção nacional”. 

“Mas, o proteccionismo foi agricola, antes que industrial”. 

Obra ingente era tirar o regime tributario daquelle ver- 
dadeiro cahos em que se achava, simplifica-lo, systematiza-lo. 


Realizou-a a Regencia, cujo trabalho começado com a lei. 
de 1832, culminou na lei de 1835, a respeito da qual diz Vi- 
veiros de Castro: “marca épocha na historia tributaria do Bra- 
sil... Esta lei serviu de base a toda legislação tributaria do 
Imperio; ligeiras modificações realizadas pelas leis do orça- 
mento posteriores não alteraram a sua estructura”. 


ts, 


As finanças não podiam deixar de ser o É daficik o deficit 
permanente, para o qual não influiam apenas as causas 
actuaes, mas ainda as que vinham do periodo anterior. 

“ Vinham desse periodo os gastos de d. João VI, com a 
sua côrle, com o seu imperialismo, com os notaveis melhora- 
mentos que devéras introduziu no Rio de Janeiro; vinha, 
aquella formidavel sangria que elle operou no Thesouro, 
quando de regresso para Portugal, levando a frota que o 
transportava, como dá noticia Azeredo Coutinho, a maior 
parte da moeda de ouro e de prata existente no Banco do 
Brasil; e vinha o Tractado com a Inglaterra, que impedia 
c alargamento da renda aduaneira. 

Eram causas actuaes: as despesas com a Independencia, 
com a organização do Imperio, com a indemnização a Por- 
tugal, estabelecida pela Convenção annexa ao Tractado da 
Independencia, com a guerra do Sul, com a repressão das 
revoltas que convulsionam o paiz durante a Regencia; e os 
tantos Tractados de Commercio celebrados, creando novas 
peias sôbre a renda aduaneira. 

E começam ainda ahi os emprestimos externos: 

Pela chegada de d. João VI, de accordo com informes 
acceitos por Amaro Cavalcanti, a quem segue Ramalho Ortigão, 
“havia ouro e prata em abundancia, pouco cobre, e o meio 
circulante era puramente metallico”. Devia ser de 9 a 10 mil 
contos o total da circulação, para o mesmo concorrendo as 
especies ouro com dous terços, as especies prata com um terço, 
approximadamente, e o cobre, apenas empregado como moeda 
divisionaria, com algumas centenas de contos. 

E ainda não foi o papel-moeda, sinão a moeda papel, 
que se instituiu por aquelle tempo, com os bilhetes de curso 
forçado emittidos sôbre o ouro entregue nas Casas de Fun- 
dição:. 

Entretanto, começam as emissões deslastreadas que — em 
parte muito secundaria por abuso, e na sua maior parte para 
o serviço do Estado — vai o Banco do Brasil, então creado, 
effectuando, e haviam de attingir a 19.017:4308 em 1829, 
quando tem comêço a liquidação desse instituto. 

E devedor do mesmo da importancia de 18.301:0978, o 
Estado encampa as suas emissões. 

Em 41808, a paridade legal entre a libra esterlina e a 
“nossa moeda era de 67 % dinheiros por mil réis. 

Mas, vai emigrando o ouro, vai emigrando a prata. O 
cobre é arvorado em representante de todos os valores, e em 
consequencia lavra a falsificação, o xem-xem, impondo-se o 
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deco neado das especies E natal E qe por 
conhecimentos, vales, cedulas das. Thesourarias de Fazenda, EE 
que se convertem depois em notas do Thesouro Nacional. 

Em summa, como observa Leopoldo de Bulhões, no seu 
trabalho Financistas Brasileiros: “depois do cobre — o papel- 
moeda, o curso forçado já preparado e iniciado pelas emis- 
sões do Banco do Brasil, o encarecimento da vida, a baixa 
do cambio, a desordem financeira”. R 

Em 1833, havia de a propria paridade legal entre a 
libra esterlina e a nossa moeda ficar estabelecida na razão 
de 43 1/5 dinheiros por mil .réis. 

Creara-se em 1808 o nosso primeiro instituto de cre- 
dito, o Banco do Brasil, que era ao rmesmo tempo de ea 
conto, de deposito, e emissor. 

Falta enorme para o desenvolvimento economico do paiz, 
veio determinar a sua liquidação em 1829, de que fôra prin- 
cipal culpado o proprio Estado ! 

“A impressão sôbre o espirito publico deixada pelos 
tristes factos relativos a este primeiro banco”, diz Antonio 
Carlos, em seu trabalho Bancos de Emissão, “foi tão poderosa 
que, não obstante valiosas iniciativas, só em 1838 foi possivel . 
organizar-se um banco no Rio de Janeiro, e esse com cha- 
racter inteiramente privado, sem faculdade de emissão”. 

Todos esses males financeiros que acabo de expôr, pelos 
quaes passou o Brasil no periodo historico em exame, são 
exactos: mas decorrentes de causas que aponctei, e que des- 
afiavam aos que mais abalisados fossem no assumpto. 

Houve, porventura, algum financista inglez que pudesse 
impedir aquella inconversibilidade dos bilhetes emittidos pelo 
Banco de Inglaterra, mantida desde 1797 até 1821, desvalo- 
rizados os mesmos por tal forma que, ainda no anno de 1849, 
1$ da nossa moeda de ouro, cujo par era 67 Ya “pence”, 
passaram a valer alli 92 % “pence” 2! 

Isso para citar um exemplo quasi contemporaneo dos 
referidos males. 

E merece ser consignado. 

Si a paridade legal da nossa moeda houve de baixar em 
1833 a 43 1/5 “pence”, por mil réis, a 27 baixaria em 1846, 
e a muito mais ainda, a menos de 6, recentemente, em 1926. 

Si alli começam os emprestimos externos, alli mesmo 
houve quem os condemnasse, sendo que, com a maior vehe- 
mencia, Martim Francisco. Certo, que tal expediente não foi 
rejeitado para o depois, antes usado sempre, e, ultimamente, 
como nunca. O deficit continuou a ser a nota dominante das 
nossas finanças, ainda quando não existindo causas excepcio- 
naes como aquellas que então plenamente o justificaram. 
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o) Brasil em 1898 o serviço” En aids psp ato. este 


recurso quando lembrado alli pelo ministro da Fazenda, como 
medida salvadora, em 1831, foi energicamente combatido na 
Camara dos Deputados, por violar compromissos de honra, 
rejeitada incontinenti a respectiva proposta. 

Foram, no periodo historico em exame, os assumptos 
financeiros sempre estudados proficientemente, nos relatorios 
ministeriaes, nas commissões e debates parlamentares. 

Pela pasta da Fazenda passaram homens competentes, 
como Martim Francisco, Nogueira da Gama (visconde de Bae- 
pendi), Maciel da Costa (marquez de Queluz), Miguel Calmon 
(marquez de Abrantes), Mariano da Fonseca (marquez de 
Maricá), Brant Pontes (marquez de Barbacena), Bernardo de 
Vasconcellos, Araujo Vianna (marquez de Sapucahi), Castro 
e Silva, Candido Baptista de Oliveira, e Manoel Alves Branco 
(visconde de Caravellas). 

Alguns delles, verdadeiras summidades na materia. 

Nas discussões parlamentares e jornalísticas, começam a 
se revelar outras competencias como, por exemplo, Rodrigues 
Torres (visconde de Itaborahi), que chegou mesmo a ser mi- 
nistro interino da Fazenda por alguns mezes em 1832, Sousa 
Franco, Salles Torres Homem (visconde de Inhomirim), des- 
tinados á maior evidencia em periodos posteriores, e onde 
continuam ainda a culminar alguns daquelles nomes. 

Nessa lista, que acabo de apresentar, de tantos nomes, 
se acha, incontestavelmente, a maior parte das notabilidades 


que até hoje o Brasil tem contado no tão complexo, tão arduo, 


tão difficil assumpto da sciencia das finanças. 

Merece ainda consignado. 

Já em 14827 se lançavam as bases da fundação da divida 
pública e da sua amortização. 

E o problema do meio circulante, do saneamento da 
moeda, constituiu alli objecto de sérios, apurados estudos, 
condemnando todos, una voce, o papel-moeda, como dizia o 
marquez de Barbacena — “o fatal inimigo a quem devemos 
combater, e que uma vez vencido, todos os outros desappa- 
recerão” 

Alli mesmo se começou a melhorar a circulação mone- 
taria, podendo o ministro da Fazenda annunciar, em 1839, 
que estava quasi concluida a substituição do cobre e das 
notas do Banco do Brasil. 

E sôbre o resgate do papel-moeda, rara será a provi- 
dencia posteriormente tomada entre nós, até hoje, que alli 
não se tivesse aventado. 

Assim, por exemplo, a realização desse resgate por in- 
termedio do Banco do Brasil, cuja restauração foi decretada, 


SUE sem "área em 1833, com emissão  astreada, de Dido 
conversiveis. 
O pagamento dos impostos metade ouro, e neto: papel, 
medida que Castro e Silva já suggeria então. “E' preciso que 
entrem na circulação”, explicava elle, “metaes preciosos, 
cunhados conforme um perfeito systema monetario e que, á 
proporção de sua massa em gyro, se vá recolhendo e extin- 
guindo o papel-moeda, até que seja possivel a constituição 
de um banco metallico que substitúa pelas suas as notas do 


Thesouro” 
O fundo de garantia ouro, ao lado do de resgate para a 


valorização do meio circulante, idéa alli lançada por Alves 
Branco, e que. veio a ser realizada em 41899 por Joaquim 
Murtinho. 

A queima, havendo em 1840 Alves Branco providenciado 
para que se estudasse si a medida do resgate por esse pro- 
cesso era a mais conveniente. 

Por fim, alli se consagrou a emissão com a unidade ban- 
caria, a que sempre se tem voltado depois das tristes expe- 
riencias da pluralidade. 


CAPITULO III 


HISTORIA DIPLOMATICA 


Sôbre este assumpto, o periodo é, póde-se dizer, todo elle 
cheio de grandes acontecimentos. 

A princípio apparece a Missão Rio-Maior, cuja repulsa 
desperta Portugal do sonho que o embalava, de que o 7 de 
Septembro não fóra mais do que um protesto contra a acção 
das Côrtes de Lishôa. 

Adhere, em seguida, o Brasil 4 doutrina de Monroe; e 
como a primeira nação que o faz. 

Não fôra o Brasil que se adaptara á monarchia; mas a 
monarchia que se adaptara ao Brasil, ou por outra, ao Novo 
Mundo, perdendo a sua tonalidade européa. 

Dahi o ser possivel aquelle acontecimento, o ser possivel 
a perfeita intelligencia que desde então o Imperio poude 
manter com os Estados Unidos que, por sua vez, foi a pri- 
meira nação a reconhecer a nossa independencia. 

Era o Imperio solidario com os destinos do Novo Mundo: 
formava no Pan-Americanismo. 

Certamente, não tomaria parte o Brasil no Congresso do 
Panamá: jámais chegou alli o nosso enviado... 

E nem tomaria parte em quantos outros congressos 
se realizaram na America até 1888. Representa-se ahi 


a 


8-1889) no » Congresso de “Montovidão: o rendtias logo 


E” des (1889) na primeira das Conferencias Pan-Americanas 


da iniciativa de Blaine, realizada em Washington, e para se 
representar em todas as que se seguem, collaborando na sua 
«obra com grande dedicação e com grande brilho. 

Mas, Helio Lobo, no seu trabalho De Monrõe a Rio 
Branco, bem explicou aquella ausencia: “Não podia (o Brasil) 
ter por norma a politica de congressos destituidos de utili- 
dade práctica e de fins defensivos occasionaes. Tanto 
-quanto visaram o estabelecimento de ligas e confederações, 
conservou-se retraido o Brasil: e apenas inauguraram uma 
phase de aproveitamento continental, prestou seu concurso 
efficaz. Em 1889 colaborou em Montevidéo nos debates mais 
sérios que jámais tiveram curso na America. A todas as 
-conferencias pan-americanas compareceu, trabalhando em 
-conjuncto com os seus vizinhos para o bem geral do conti- 
nente; e na cidade do Mexico pôz na mesa uma das mais 
vitaes questões para esta porção do globo, a da codificação 
“do seu direito internacional”. 

Accresce que apenas compareceram á Assembléa do Is- 
thmo quatro das democracias existentes na America: Colom- 
bia, America Central, Mexico e Perú. 

E tudo concorria para que o Imperio pudesse se en- 
tender com Monrõe, e não pudesse se entender com Bolivar. 

Em 1817, Jefferson escrevia a Lafayette sôbre os des- 
tinos dos ermãos da America do Sul. 

Quanto ás colonias espanholas, que se baviam tornado 
independentes, ponderava faltar-lhes preparo para o self-go- 
vernment, vaticinando: “Cairão debaixo do despotismo mi- 
Jitar, e ficarão sendo os ensanguentados instrumentos de seus 
“respectivos Bonapartes”. Aconselhava que retrocedessem, fir- 
mando um tractado com a Espanha sob fiança da França, 
Russia, Hollanda e Estados Unidos, de maneira que á Es- 
“panha competisse uma supremacia nominal sôbre as mesmas, 
para a conservação da paz interna, deixando-lhes aliás todos 
“os poderes politicos, até que estivessem preparadas para a 
completa independencia. 

Entretanto, a respeito do nosso paiz, cuja independencia 
“considerava imminente, assim tinha de se exprimir: “O Brasil 
é mais populoso, mais rico; mais forte do que a mãe patria, 
e tão instruído como ella.” 

“Mais instruido do que a mãe patria poderia elle dizer; 
pois que tal de facto acontecia, como já observei anterior- 
mente. ; 

E não é só. Pouco tempo depois, 1820, em carta a 
William Short, ponderando que a Europa não devia se in- 
“trometter nos negocios da America, nem esta nos negocios 
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daquella, OLE AGARDO ancioso por um tractado entre as po- 
tencias maritimas européas afim de expellirem de seus mares 
os piratas, e da Africa o cannibalismo, para que a “America 
pudesse egualmente limpar os seus de taes pragas. Nesse. 
sentido, acerescentava: “quanto folgaria de vêr as esquadras 
do Brasil e dos Estados Unidos navegando junctas como ermãos,, 
e seguindo o mesmo destino”. (1). 

Egualavam-se por esta fórma os Estados Unidos ao Brasil, 
queriam a sua collaboração na obra do Pan-Americanismo,. 
antes até que houvessemos adherido á doutrina em 1823 so- 
lennemente proclamada por Monrõe. 

E não tardou que, realizando-se as prophecias de Jef- 


ferson, caissem nas garras dos caudilhos as ex-colonias 


espanholas. 
Entre nós, especiaes condições politicas concorreram. 


ainda, para que a independencia se levasse a cabo com 
todas as vantagens para a nação. 

A principio foi a vinda da côrte portugueza para aqui, 
invertidas as posições, transformada a colonia em metropole 
de facto; os melhoramentos moraes e materiaes, que dom 
João VI iria effectuando, no seu plano de fundar um nove 
Imperio. Depois, foi a elevação da colonia a Reino Unido 
(exigida para que, com maior titulo, d. João VI pudesse se 
representar no congresso de Vienna). Por fim, collaborou o 
proprio principe regente com a saco na obra da Indepen- 
dencia. 

E foi este acclamado imperador, pela soberania popular. 

"ez-se ainda a Independencia em bloco (salvo alguns mezes 
apenas de demora, quanto a algumas provincias do Norte) — 
comprehendendo todo o territorio do dominio portuguez na 
America, quer do antigo Estado do Brasil, quer do antiga 
Estado do Maranhão. 

Assegurou a Corôa a ordem, a unidade nacional, e con- 
trolada pelo Parlamentarismo, brilhantemente instituido por 
uma obra de cultura, que faria honra á propria Inglaterra — 
presidiu ao desenvolvimento do paiz, de accôrdo com os prin- 
cipios democraticos, de que ella tirava a sua origem, pre- 
parando-o para a Republica. 

Rojas Paul, presidente da Venezuela, da terra do Liber- 
tador, chegou mesmo a exclamar, ao ter noticia da quéda da 
monarchia brasileira: “Se ha acabado la única República que 
existia en América; É) Imperio del Brasil”. 


(1) A carta anterior e esta última acham-se publicadas na Revista. 
do Instituto Historico, tomo III, pags. 214 a 216. 


A as ex-colonias anglo-saxonias haviam ereado o presiden- 
cialismo. | RE a Pa i 

Nas ex-colonias espanholas, os libertadores enveredaram 
para a permanencia no poder, para a dictadura, que os pro- 
Prios Congressos se incumbiam de lhes offerecer |! 

Confessam, lastimam, notaveis estadistas das nações vi- 
zinhas e amigas, o largo atrazo em que viveram as mesmas, 
mercê do caudilhismo. 

Bolivar, diz um seu admirador, Zorilla de San Martin, 
“nunca acreditou na possibilidade da republica democratica. 
Considerou-se a si mesmo o homem necessario”. 

“Basta que se attente em que dos vinte annos que durou 
a sua vida pública, dezoito passou como chefe supremo, pre- 
sidente ou dictador da complexa nação primitiva, que surgiu 
de seu cerebro vulcanico e o aceclamara como seu deus.” 

Para a Assembléa do Isthmo, levava o Libertador, é 
certo, nobres ideaes. . 13 SE 

Mas, por fim, seria o Brasil, preparado pela politica 
liberal que se desenvolve Imperio em fóra que, na Repu- 
blica, haveria de consagrar o principio do arbitramento na 
propria Constituição. 

Figura ahi esse principio em virtude de emenda offe- 
recida no Congresso ao projecto de Constituição apresentado 
pelo Govêrno Provisorio. 

Sua origem, entretanto, é mais remota. 

Já o havia consagrado o Projecto-Magalhães Castro, que 
assim dispunha no art. 1145: “Só depois de recusado o arbi- 
tramento, que será proposto sempre e em todas as hypotheses, 
o Brasil recorrerá a meios violentos e ao emprego das armas 
para resolver qualquer questão. Em nenhuma hypothese, o 
Brasil, quer directa ou indirectamente, por si ou como al- 
liado de qualquer outra nação, se empenhará em guerra de 
conquista”, 

E o seu illustre auctor tem feito timbre em declarar, 
que redigiu tal artigo reproduzindo quasi ipsis literis aquillo 
que, em palestra mantida com d. Pedro II em 1888, este lhe 
recommendou muito especialmente que prégasse sempre na 
sua cathedra de Direito Internacional, na Eschola Naval. 

Para consignar ainda que, com aquelles idéaes, levava 
Bolivar sôbre tudo, para a Assembléa do Isthmo, a sua des- 
medida ambição, não podendo por certo estar fóra de seus 
planos o Brasil. | 

A respeito são de Rodó estas palavras, no surto de seu 
enthusiasmo pela figura do mesmo: “O heróe deseja mais; 
quer chegar ás margens do Prata, onde soffre o jugo da 
conquista um povo arrancado á communidade triumphante 


dispondo daquelle instrumento de cohesão — a Corda 
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de “Ayacucho; quer ser tambem para este “povo o liber- 
“tador; cair mesmo sôbre hostes imperiaes na propria 
cóôrte do Brasil, fundar ahi a republica; e, remontando a 
corrente do Amazonas, como Alexandre a dos rios myste- 
riosos do Oriente, fechar a immensa elypse de gloria em sólo 
colombiano, afim de congregar e presidir a harmonia pe- 
renne da sua obra na assembléa amphyctionica do Panamá”. 


Como ficou dicto, foram os Estados Unidos a primeira 
ração a reconhecer a nossa independencia. : 

Facil a missão de Sylvestre Rebello para alli enviado: 
principalmente portador que era da adhesão do Brasil á dou- 
trina de Monrõe. Entretanto, não se póde desconhecer a 
parte que naquelle acontecimento se deve ás notaveis instru- 
cções que elle levou, como á sua sagacidade, ao seu espirito 
observador, á facilidade e presteza com que respondia ás 
perguntas que lhe eram feitas. 


Mais sério era o problema do reconhecimento da Inde- 
pendencia pelos paizes europeus. 

E, nesta acção, ficam em enorme evidencia as figuras 
de Canning e Barbacena (então Caldeira Brant). 

Canning, antigo tory, havia evoluido. 

A Sancta Alliança o tem pela frente desde o Congresso 
de Verona. 

“Si a Inglaterra não corre em defesa dos revolucionarios 
americanos”, dirá elle em nota ao Congresso, “reserva-se 
comtudo o direito de pesa a respeito delles como entender 
conveniente”. 

E dirá mais, em 1823, ao embaixador inglez em Pariz: 
“o reconhecimento da independencia das colonias é um facto 
dependente exclusivamente de circunstancias externas e de 
progressos internos, que lhes assegurem a instituição de go- 
vêrnos regulares. A Inglaterra não soffrerá á França apo- 
derar- Rse de terras da America, nem por conquista, nem por 
cessão” 

Qhega a propôr um accôrdo entre os Estados Unidos 6 
a Inglaterra para uma acção conjuncta contra a Sancta 
Alliança. 

Antecede, assim, a Monrõe. 

Bem poude, afinal, exclamar: “Chamei o novo mundo 
á vida e restabeleci o equilibrio do outro”. 

A differença da sua attitude naquella hora, como já obser- 
vou alguem, estava em que Monrõe queria o reconhecimento 
immediato da independencia das ex-colonias, ao passo que 
elle promettia faze-lo menos precipitadamente. 


E ATA a reserva ea sat maior RE pe ser com re- 
ferencia ao Brasil, estando em causa Portugal, velho alliado 
dia Inglaterra. 

Sobremodo difficil, assim, a missão que o marquez de 
Barbacena a principio officiosamente se impôz e, em seguida, 


“Officialmente, lhe foi imposta, de pleitear a nossa causa na 


Inglaterra. 

Em Londres (onde se achava por interesses particulares), 
“sua pessõa e seus bens”, como diz Aguiar, estão ao serviço 
do Brasil, antes ainda que receba elle a nomeação de en- 
carregado de negocios. Abre correspondencia activa com José 
Bonifacio, alvitra providencias que mesmo aqui são tomadas. 
“E”, nesse sentido, muito expressiva”, diz Hildebrando Accioly, 
no seu trabalho O Reconhecimento da Independencia, “a carta | 
secretissima de 1º de Maio de 1822, na qual parece que José. 
Bonifacio se inspirou bastante, quando redigiu o manifesto de 
6 de Agosto”. 

A especial consideração em que é tido naquelle paiz, 
pelos serviços que, em 1805, havia prestado, na Bahia, á 
esquadra ingleza do almirante Popham e ás tropas por ella 
conduzidas sob a chefia do marechal Beresford, a facilidade 
com que falla o inglez, a sua extraordinaria intelligencia, a 
sua tão variada cultura, o perfeito conhecimento que tem 
de todos os problemas do Brasil: tudo isso faz com que sem 
recebe-lo officialmente como nosso encarregado de negocios, 
Canning o receba particularmente, com a maior deferencia, 
fique hem informado da nossa situação, e não hesite em 
propôr logo ao Brasil o reconhecimento da Independencia, 
mediante a abolição do trafico africano. 

Infelizmente, esta proposta de Canning não foi acceita! 

Regressa o marquez de Barbacena para o Brasil, em 
1823, e é a seu conselho, e de accôrdo com suas inspirações, 
que novo plano se organiza para o reconhecimento da Inde- 
pendencia pelos paizes europeus, concentrada toda a acção 
em Londres. É 

Volta elle para juncto do gabinete de St. James munido 
dos mais amplos poderes. “Ia agora iniciar-se o processo do 
reconhecimento, por parte do Brasil”, como diz Pandiá Ca- 
logeras, “com carta branca concedida a Caldeira Brant”. 

E não se fazem esperar os fructos da sua acção. 

Canning toma a si a defesa da nossa causa perante o 


proprio Portugal, para alli expede Charles Stuart, e, afinal, 


firmamos com a ex-Metropole, representada pelo enviado da 
Inglaterra, o Tractado da Independencia, sôbre o qual ante-. 
riormente já fiz considerações, em torno da historia politica. 
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De tal arte que O árdatE de importancia To) o oonnSaáRento 
da Independencia pela Inglaterra: já estava feito, alli mesmo, 
no Tractado da Independencia. 

O reconhecimento pelas demais nações da Europa tem 
importancia menor. O Brasil, unido e com a amizade da 
Inglaterra, já havia escripto Barbacena a José Bonifacio, po- 
deria “zombar do resto do mundo”: não precisaria “men- 
digar o reconhecimento de nenhuma outra Nação.” 

E juizo identico sôbre a Inglaterra com referencia aos 
Estados Unidos — quando propuzera Canning, em 1823, uma 
acção conjuncta dos dous paizes contra a Sancta Alliança — 
emittiu Jefferson, favoravel á acceitação da proposta: “A 
Gran-Bretanha é a nação que, mais do que nenhuma outra, 
pode causar-nos o maior damno imaginavel; e, com ella ao 
nosso lado, não teremos occasião de temer o mundo”. 

Pelo que diz respeito á diplomacia européa, decorreu, 
pois, o reconhecimento da Independencia, da acção de Canning. 

E, pelo que diz respeito á diplomacia brasileira, decor- 
reu da acção de Barbacena. Certo, outros como, principal- 
mente, Itabaiana, muito fizeram: mas a acção de Barbacena 
é unica, é incomparavel. 

Não foi, porém, apenas quanto ao reconhecimento da In- 
dependencia, que se salientou o grande diplomata brasileiro. 

Salientou-se ainda em outras missões: principalmente 
quando d. Pedro I, acceitando a successão da corôa portu- 
gueza, e abdicando condicionalmente na pessoa de d. Maria 
da Gloria, immiscuiu a nossa diplomácia na politica da Eu- 
ropa. 

Além da missão financeira, que tambem desempenhou por 
aquelle tempo, é, depois, o embaixador, plenipotenciario e 
commissario especial, acreditado juncto ás côrtes européas 
para negociar o casamento de d. Pedro I e 0 tractado de ga- 
rantias: é, ainda, o agente diplomatico incumbido de con- 
duzir d. Maria da Gloria a Vienna, e de entabolar de novo 
negociações sôbre aquelle casamento. 

E, como já fiz ver em outro trabalho — 4 Universidade em 
Minas — elle “por duas vezes derrota Metternich, salvando a 
causa constitucional em Portugal e a dignidade do poder no 
Brasil”. 

“Atraz de d. Miguel estava Metternich”. 


“A Constituição liberal que d. Pedro I outorgara para 
Portugal punha em perigo a causa da Sancta Alliança: era um 
tição, como se exclamava na Russia, “lançado na Europa, que 
poderia vir a abraza-la, começando a atear-se o incendio pela 
Espanha”. 

“Desviando-se de Vienna para Londres, ao saber em Gi- 
braltar que d. Miguel trahindo a seu ermão fôra acclamado 


rei do orla e andas em. Le onde já não existia 
Canning, vencendo a má vontade de Wellington e Aberdeen, 
rebatendo, com brilho, com argucia e com perfeito conheci- 
mento do direito publico, a quantos argumentos apresenta 
Metternich; — o marquez de Barbacena salva d. Maria da 
Gloria do captiveiro que a esperava na Austria. Salva de 
facto a causa constitucional em Portugal”. 


Derrota de novo a Metternich, no casamento de d. Pe- 
dro I, salvando ainda, effectivamente, a dignidade do poder 
no Brasil. 

Descobre e vence o plano diabolico do mesmo, auctor 
das recusas que se iam succedendo nas diversas côrtes, para 
que o imperador mais se desprestigiasse, mais se descomme- 
disse na irregularidade de sua vida: obtem para este a mão 
da gentilissima princesa Amelia de Leuchtemberg. 

Por fim, na Regencia, quando em 14835 emprehende nova 
viagem á Europa para tractar de interesses particulares, 
confia-lhe Feijó missão diplomatica sôbre os mais variados 
assumptos, como tão vasta jámais a ninguem foi confiada 
entre nós. E figurando assumptos desta relevancia: a ques- 
tão com a Sancta Sé, a revisão do tractado de commercio com a 
Inglaterra, o resgate do papel-moeda, a construcção de es- 
tradas de ferro, a immigração. . 

E de toda a missão elle se occupa, na medida do pos-< 
sivel, nos cinco mezes apenas que alli se demora! 

Delicada, difficil missão, desafiando aos mais habeis di- 
plomatas, houvera confiado José Bonifacio a Corrêa da Ca- 
mara, ainda antes do 7 de Septembro: conquistar para a 
nossa causa a bôa vontade dos Estados do Prata, vivas as. 
prevenções transplantadas de além mar, e mantidas entre os 
hispano-americanos e os luso-americanos, diversa da nossa 
ainda a fórma de govêrno nos mesmos adoptada. 

E, principalmente, porque nenhuma abertura se fazia 
quanto á Cisplatina. Arredasse sempre o nosso enviado a idéa 
da sua restituição, estava recommendado nas instrucções, 
pois não a fariamos, mesmo que Lisbôa deliberasse entre- 
ga-la, fosse á Espanha, fosse a Buenos Aires. 

Pouco poude conseguir Corrêa da Camara, a quem. fal- 
tavam ainda titulos que o indicassem para a diplomacia. 


Era o Imperio, afinal, reconhecido pelo Prata. Mas, como 
diz Pandiá Calogeras, “já se debuchavam com tintas som- 
brias os acontecimentos precursores da guerra pela emanci- 
pação do Uruguai” 

E esta guerra só teria fim com a convenção preliminar 
de 1828, repellido que fôra nas Provincias Unidas, o tractado 
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Sica A 


de paz com as mesmas celebrado no anno anterior, por inter— 
medio de seu plenipotenciario Garcia. 
Só teria fim, declarado independente o Den 


As presas maritimas, que foram então determinadas pelo 
bloqueio do Prata, não se apresentam apenas com a impor- 
tancia de acto de guerra. Resalta ainda nas mesmas a impor-. 
tancia internacional pelas queixas e reclamações de ministros 
de nações amigas contra as sentenças proferidas, e accompa- 
nhadas de demonstrações navaes, sendo que a da França, com 
a esquadra de Roussin, era uma imposição positiva; a impor- 
tancia juridica do assumpto, longamente debatido nas Camaras,. 
da competencia para o julgamento dos recursos de taes sen- 
tenças; e, por fim, a importancia economica, pelo peso das- 
indemnizações que ellas determinaram para o Thesouro. 


Não fôra sincero d. Pedro I, naquella convenção preli- 
minar, declarando independente o Uruguai. 

A missão — Sancto Amaro, de que já me oceupei na his- 
toria politica, o veio provar. Do plano de imperialismo que 
elle traçou com a mesma constava o reincorporação do Utru- 
guai ao Brasil. ; 


RES RT) 
vue io 
” Ecs 

Pasto? 


Em 1826 é reconhecida pela Sanceta Sé a Independencia. 

Nas instrúuceções que levara Vidigal, estavam feitas todas: 
as exigencias do regalismo. 

E jámais o Imperio deixaria de faze-las. Como disse Julio 
Maria: “Todos os estadistas do Imperio mais ou menos en- 
tendiam, como o marquez de São Vicente, em seu Direito Pú- 
blico, que o Estado tem o direito de policia sôbre o culto reli- 
gioso, e o direito de inspecção sôbre a doutrina e a disciplina: . 
como o desembargador Sousa, que a nomeação de bispos e 
provimento de beneficios ecclesiasticos é direito proprio da 
soberania nacional; como os conselheiros de Estado, em 1873, 
na questão dos bispos, que estes como funccionarios publicos, 
de nomeação do imperador, deviam obedecer antes a elle do: 
que ao papa, e cumprir as ordens do Poder Executivo, antes: 
que os canones da Egreja. Com o apoio dos estadistas, o 
applauso das Camaras e a prepotencia dos govêrnos, succes-— 
sivamente foram apparecendo as usurpações, que transfor- 
maram a protecção do Estado num vexatorio enstema de 
inspecção sôbre a Egreja”... 

Só com a Republica sentir-se-ia a Egreja desopprimida. 

Entretanto, no periodo historico em exame, como ficow 
visto, não poude prevalecer o regalismo de Feijó. 


os trabtádos ué commercio que sand a dez de 1827 
a 1828, minguaram a quatro na Regencia. 

“Tão infelizes foram aquelles, por tal fórma deiaram: pre- 
venidos os espiritos, que a lei reguladora da Regencia negou 
a esta a attribuição de ratificar tractados. 

E apenas um desses quatro, que durante o seu periodo 
se effectuaram, logrou approvação das Camaras: foi o cele- 
brado com a Belgica. Isto mesmo porque não era mais do 
que o desdobramento de um tractado de cujas vantagens ella 
já gosava quando debaixo da corôa da Hollanda. 

Para lastimar, entretanto, como fez Pereira Pinto, se- 
guido por Dunshee de Abranches, que não tivesse andamento 
na Camara o tractado celebrado com o Ghile, “moldado sob as 
fórmas de reciproca egualdade e ainda mais notavel pela con- 
sagração dos principios mais liberaes sôbre os bloqueios e a 
favor do commercio do neutro no caso de guerra pelo lado de 
um dos contendores” 

Explica-se que tal acontecesse naquella hora, pela pre- 
venção a que me referi, e absorvidos os espiritos pelos graves 
problemas da politica interna. 

Mas, que ainda não tivesse andamento depois, é incompre- 
hensivel. 

E não apenas interesses commerciaes estavam em causa: 
sinão ainda interesses politicos. 

Obtivesse o mesmo approvação, e, talvez, com vinculos 
de solidariedade que se iriam sempre augmentando, a Ame- 
rica do Sul pudesse contar com a paz: e, talvez, não soffresse 
em 1866 a affronta do bombardeio de Valparaiso, contra o 
qual tão nobremente o Brasil havia de protestar. 

Como quer que seja, embora não tendo andamento, 
aquelle tractado foi o primeiro passo para a politica de ap- 
proximação, que mais tarde se desenvolveria entre o Brasil e 
o Onhile. 


CAPITULO IV 
HISTORIA SCIENTIFICA 


Nas explorações scientificas pelo paiz, viagens cheias de 
interesse se contam, no periodo que está em causa. 
E”, então, por exerpplo, que se desenvolve, em sua maior 


parte, a actividade de Natterer, da commissão scientifica que em | 


1817 veio da Austria, accompanhando a princeza Leopoldina, 
o qual aqui permaneceu até 1835; que Lund aqui aporta para, 
afinal, se fixar para sempre na Lagôa Sancta, em Minas Ge- 
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raes; que se verifica a expedição Langsdorff; que a missãv 
d'Orbigny, embora parcialmente, se consagra a estudos sôbre 
o nosso paiz; que viajam Walsh, Debret; que, viajando no 
Beagle, Charles Darwin visita o Brasil. E, então, que viaja 
Cunha Mattos, escrevendo o seu Itinerario do Rio de Janeiro ao 
Pará e Maranhão pelas províncias de Minas Geraes e Goiaz, 
que, segundo Rodolfo Garcia, constitue “um dos mais repu- 
tados documentos geographicos da epocha”. 


Nas sciencias naturaes, contam-se no periodo historico 
em exame as figuras: de José Bonifacio, nome consagrado nos 
centros scientificos da Europa — onde fôra condiscipulo de 
Humboldt, e onde figurava entre os mineralogistas de mais 
renome da épocha — embora afastado agora de tal campo 
de actividade; de Martim Francisco, da mesma fórma dahi 
afastado, mas que poucos annos antes realizava uma excursão 
scientifica pela provincia de São Paulo. 

Conta-se frei Leandro, o primeiro professor de Botanica 
que surgira no Brasil: professor, que fôra, da Academia Me- 
dico-Cirurgica, e professor popular, que fôra, no Passeio 
Público, derramando ahi as suas licções por um auditorio com-= 
posto da elite intellectual do tempo. 

Vae elle dirigir agora o Jardim Botanico, sendo gra- 
ças aos seus exforços que o mesmo se transforma em um 
horto verdadeiramente scientifico. 

Mas, sôbre tudo, se conta Camara Bittencourt, compa- 
nrheiro de José Bonifacio nas suas excursões scientificas pela 
Europa, e que regressando ao Brasil se consagrara á appli- 
cação de seus conhecimentos scientificos como administrador, 
como intendente dos diamantes em Minas Geraes, desde 1807 
até 1823. 

Sôbre tudo se conta esse sabio, a quem, Martius, Spix, 
Mawe, Eschewege, Saint-Hilaire, e quantos outros natura- 
listas que por aqui passaram e com elle tiveram occasião de 
estar em contacto, fizeram do seu conjuncto de qualidades, 
conforme salientou Sylvio Romero, os maiores elogios que 
até então a um brasileiro fôra dado receber. 


As sciencias medicas, principalmente a Medicina pú- 
blica, começam a avançar com o impulso que recebem de Soa- 
res de Meirelles. ; 

Delle já tive occasião de dizer em meu trabalho — A 
Universidade em Minas: “é uma figura sem par na Medicina 
brasileira, pelo que contribuiu para a expansão da cultura 
medica, do ensino medico, e da assistencia medica no paiz”. 
; Foi, em 1829, o creador da Sociedade de Medicina, desti- 
nada a “promover a illustração, progresso e propagação das 


sciencias E iBaidanç soecorrer Eentuitimento os Rotneã nas suas 
infermidades e beneficiar geralmente a humanidade, favore- 
cendo e velando a qpnenaNaRo O e o melhoramento da saude 
pública”. 

Foi quem se bateu para que as antigas Escholas Medico- 
Cirurgicas se reformassem em melhores termos, do que os 
propostos na Camara por Lino Coutinho, prevalecendo suas 
idéas na lei de 1832, que, ouvida a Sociedade de Medicina, as 
transformou nas actuaes Faculdades de Medicina do Rio de 
Janeiro e da Bahia. 

E seu nome transpoz as nossas fronteiras, recebendo 
honroso convite de uma das republicas do Pacifico para fun- 
dar alli uma Faculdade de Medicina. : 

Mal se havia installado, começava a Sociedade de Medi- 
cina a realizar com grande brilho o seu programma. 

Immediatamente é consultada pelo Govêrno sôbre a na- 
tureza e o tractamento da pyrexia epidemica, que reina em 
Magé e seu termo.'No parecer que emitte, como observa Sousa 
Lima, “além do poncto capital da consulta, extendeu ella as 
suas apreciações a circunstancias prophylacticas attinentes 
ao estado sanitario das zonas flagelladas”. Mereceu o mesmo 
honrosas referencias em um relatorio apresentado á Socie- 
dade Polytechnica de Pariz, por Larrey, e teve o mais signi- 
ficativo acolhimento por parte do Govêrno. 

Immediatamente ainda, é convidada pela (Camara dos 
Deputados para emittir parecer sôbre a reforma do ensino 
medico: é convidada pela Camara Municipal para emittir pa- 
recer sôbre a organização de suas posturas, na parte rela- 
tiva á hygiene. E o seu douto conselho é sempre seguido. 

Entra logo tambem em communicação com as suas con- 
generes do extrangeiro. Empenha-se nos seus trabalhos. 
Inicia as suas publicações: do seu seio vão saindo sempre 
mais interessantes memorias.  Aprimora-se nos problemas 


, 


da hygiene, assistindo á administração pública, que a todo. 


momento appella para as suas luzes. 

Por tal fórma se impõe que, em 1835, é elevada a Aca- 
demia Imperial de Medicina. 

Della partiu a cultura medica no Brasil, á qual vem ser- 
vindo sempre, com tanto brilho, no decurso deste seculo que 
agora se completa, de sua verdadeiramente gloriosa existencia. 


A cultura juridica — assumpto em que, já nos tempos 
coloniaes, Silva Lisbôa dictava normas daqui para a metro- 
pole — não apresenta apenas aquelles dous grandes monu- 
mentos de sabedoria e de liberalismo, que destaquei para the- 
ses especiaes, o Codigo Criminal e o Codigo do Processo, por 
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si sós bastantes para a gloria de sempre, da geração que os 
produziu. sra : 
Tem outras, tem multiplas manifestações: está por toda. 
parte. 7 

Revela-se nos debates parlamentares, desde a Assembléa 
Constituinte: nos pareceres do Conselho de Estado. Revela-se 
nas leis de organização politica e administrativa: na Consti- 
tuição, no Acto Addicional, na Lei de Interpretação. Revela- 
se nas leis de organização judiciaria: em diversas leis es- 
parsas. 

Data dalli, de 1829, o primeiro commentario que teve a 
Constituição, eseripto por Lourenço Ribeiro, director e pro- 
fessor da Faculdade de Direito de Olinda. E o que se lhe segue, 
o commentario de Pimenta Bueno, só em 41857, quasi trinta 
annos depois, é que apparece ! 

E alli se acham as origens mais proximas do Codigo Com- 
mercial (as mais longinquas estão na grande obra de Silva 
Lisbôa), decretado em 1850. E em 1834, que uma commissão 
nomeada por Aureliano Coutinho, então ministro da Justiça, 
organiza o seu primitivo projecto. 

As sciencias sociaes — em que, quanto á Economia poli- 
tica, tambem Silva Lisbôa tempos atraz já era o mestre que 
arrancava de d. João VI a abertura dos portos, e que levava 
as suas licções até Buenos Aires — de como eram cultivadas, 
“dão noticia: os debates que se travam na Assembléa Consti- 
tuinte, em torno do projecto das Universidades: o plano bri- 
lhante do projecto apresentado em 1826 á Camara dos Depu- 
tados, pela commissão de instrucção pública, relator Cunha 
Barbosa, creando um (Curso de Sciencias Sociaes, e tambem 
os debates que a respeito se desenvolveram; os pareceres do 
Conselho de Estado; os pareceres e os debates nas Camaras, 
sôbre os orçamentos; os relatorios dos ministros de Estado e 
dos agentes diplomaticos. 


Da mesma fórma que as sociedades particulares fundadas 
para fins politicos, as que se fundaram para fins de cultura 
exerceram alli grande influencia nos destinos do paiz. . 

Já fallei na principal dellas, a Sociedade de Medicina, 
Foram as outras: a Sociedade Auxiliadora da Industria Na- 
cional, e a Sociedade Amante da Instruceção. A ambas se fi- 
liaram as principaes figuras do paiz, todos se ermanando, na 
obra que realizam, com tantos e tão nobres idéaes, do progresso 
cultural. 

E a Sociedade Auxiliadora poude contar, no seu activo, 
a gloria de haver creado o Instituto Historico. 


Sê: “Notavel “desenvolvimento apresenta a. abdbação - histo- 
“rica. ; 
Não são apenas as E ndniadEãs sôbre assumptos especiaes, 
episodios, como a Historia da Campanha do Sul, em 1827, do 
marquez de Barbacena (certo só mais tarde publicada): os 
trabalhos sôbre assumptos provinciaes, com maior pro- 
jecção, como as Memorias de Accioli referentes á Bahia e as 
Memorias de São Leopoldo (embora como aquelle trabalho do 
marquez de Barbacena, só mais tarde publicadas), as Memo- 
rias da Campanha do Sr. D. Pedro de Alcantara, em que trac- 
tando da acção deste em Portugal, na defesa da carta consti- 
tucional, Cunha Mattos occupa-se tambem do Brasil. 

Nem, da mesma fórma, o que escrevem sôbre o nosso 
paiz De Pradt, na sua obra: L'Europe et L'Amérique en 1822 
et 1823, e a escriptora ingleza, que aqui esteve, Maria Graham, 
em trabalho intitulado Journal of a Voyage to Brazil. 

Nem, ainda, os dous interessantes trabalhos, de Beau- 
melle, De L'Empire du Brésil consideré sous les rapports po- 
litiques et commerciaux, e de Beauchamps, De L'Indepen- 
dance de L'Empire du Brésil: os quaes, como informa Var- 
nhagen na Historia da Independencia, foram levados a effeito 
sob as vistas de Gameiro Pessôa (visconde de Itabaiana), no 
intuito de dispôr a opinião geral da Europa, e principalmente 
da França legitimista, e de seu ministro Villele, em favôr da 
causa do Brasil. 

São, principalmente, a Historia dos principaes successos 
politicos do Brasil, de Silva Lisbôa, e a Historia do Brasil, 
de Armitage. 

Estava preoccupado o posto de historiador do nosso paiz 
por Southey, diz Silva Lisbôa. 

Mas Southey chegava até a trasladação da côrte portu-= 
gueza para aqui. 

E começa Silva Lisbôa a substituí-lo, até que mais tarde 
appareça Varnhagen. 

Sylvio Roméro assim divide a obra vastissima de Silva 
Lishôa: pamphletos politicos. estudos de Direito mercantil 
e Economia nacional, artigos de religião e de moral. 

E colloca a Historia dos principaes successos politicos 
do Brasil na primeira categoria: é, apenas, um pamphleto po- 
litico. . ! 

Certamente, proclama: “Esta (a categoria dos pam- 
phletos politicos) comprehende varios eseriptos de valor para 
o tempo. O auctor ia accompanhando os principaes aconte- 

cimentos dos reinados de d. João VI e de d. Pedro I. e defen- 
“* dendo e elucidando a causa brasileira contra os inimigos in= 
ternos e externos. Tomados em sua totalidade, similhantes 
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escriptos são um commentario excellente da nossa. historia 
nos primeiros trinta annos do seculo de Independencia”. 

“O Conciliador do Reino Unido, o Bem da ordem, a Re- 
clamação do Brasil no jwizo dos govêrnos e dos estadistas da 
Europa, a Heroicidade brasileira, a Atalaia e vinte outros são 
dessa especie”. 

“A idéa capital de todos elles é a defesa da Independencia 
do Brasil e do govêrno constitucional representativo”. 

“Nesse sentido, Silva Lisbôa atacou tanto as côrtes por- 
tuguezas como, por exemplo, os revolucionarios pernambu- 
canos de 1824”. 

“Fería á direita e á esquerda, com decidida e inabalavel 
coragem”. 

E assim se pronuncia, afinal, Sylvio Roméro sôbre o valor 
do grande brasileiro como escriptor: “Os meritos capitaes de 
Silva Lisbôa, como escriptor, são a simplicidade da fórma e o 
conhecimento exacto que mostrava das doutrinas que des- 
posava ou expunha. O defeito capital é certo atropello, certa 
falta de ordem e de gosto na confecção dos volumes.” 


Mas taes defeitos bem se explicam. 

Vinha-lhe o atropello, da variedade, da vastidão dos co- 
nhecimentos, que ainda de improviso, como ninguem até hoje 
conseguiu fazer entre nós, elle ia derramando-nas suas pro- 
ducções. 

Poude dizer, a seu respeito, Eduardo Prado: “é o es- 
criptor mais fecundo que o Brasil tem produzido”. E poude 
dizer José Verissimo: “O seu merito é muito maior como 
jurista e como economista, commercialista ou sabedor e es- 
criptor de questões publicas, politicas e administrativas, que 
como litterato si bem que tenha sido o visconde de Cairú 
um dos brasileiros de mais vasta litteratura”. 

E a falta de gosto na confecção dos volumes, até onde pro- 
ceda essa critica, era ainda a melhor expressão de quanto 
Silva Lisbôa se preoccupava, antes, com a substancia do que 
produzia. 


Voltando á Historia dos principaes successos politicos do 
Brasil, não é a mesma um simples pamphleto politico a se ad- 
dicionar ao grande numero dos que sairam da penna de Silva 
Lishôa. 


Constitue um trabalho propriamente historico, de incon- 
testavel valor, como obra de critica e de documentação. 
Póde-se discordar de sua orientação, de seu methodo. 


Póde-se censurar a sua proscripção para tudo quanto 
fosse contrario á orthodoxia do seu credo politico e reli- 


gioso. ; 


IN | oa apreciáção 
A alguns factores “dos. suecessos RE Pa do paiz, ou os 
aprecia prevenido. Pitrrs sued 

"Mas, dentro da orientação seguida, o estuda critico é 
perfeito. 

Sôóbre a eu ndsão 

Varnhagen, official do mesmo officio, houve de atacar na 
sua Historia da Independencia, o trabalho de Silva Lisbôa, 
quanto á critica, quanto á propria redacção, mas não poude 
desconhecer o valor de sua documentação: “Preciosos como 
são esses volumes (os que fórmam aquelle trabalho de Silva 
Lisbôa), peccam pela sua insufficiencia e falta quasi total de 
redacção e de criterio; e mais que uma Historia, eram im- 
portantes aponctamentos de decretos e discursos conhecidos 
e até impressos, proprios para serem depois, como foram, 
aproveitados e postos em estylo por mais corrente penna, e 
com muitas addições inteiramente ineditas o serão de novo 
por nós nesta Historia, em que nos comprazemos de citar 
muitas vezes o consciencioso trabalho do honrado e fecundo 
septuagenario bahiano.” 

E foi ainda contradictorio naquelle proprio ataque: bem 
difficil conciliar o juizo do “consciencioso trabalho do hon- 
rado e fecundo septuagenario bahiano” com o anteriormente 
emittido, da “insufficiencia e falta quasi total de redacção e 
de criterio” do trabalho. 

Sôbre o ter outro historiador, que ha de ser anita 
ou Pereira da Silva, de mais corrente penna, melhor se 
aproveitado da documentação de que se serviu Silva Lisbôa, 
esta critica só póde proceder em abono deste. 

A respeito de Tacito, dizia Montesquieu: era abreviado, 
porque via tudo. 

De si, diz Silva Lisbôa que a tanto não aspirava: mas 
a nota dominante de seu trabalho é, de facto, a simplicidade, 
é a synthese. 

Neste sentido, não ha dúvida, que a sua penna é menos 
corrente, isto é, menos leviana. 

Quanto á documentação, é preciso considerar que Silva 
Lisbôa não era apenas um escriptor, sôbre aquelles successos 
politicos, sinão tambem um figurante, em parte dos mesmos: 
trazendo a respeito o seu precioso informe pessoal. E” pre- 
ciso considerar que não podia então dispôr das correspon- 
dencias dos agentes diplomaticos aqui acreditados, as quaes 


só tantos annos mais tarde Varnhagen conseguiu ter em 


mãos, e das quaes até hoje não possue cópia integral o In- 
sriruro Historico. E” preciso considerar, principalmente, que 
aquella documentação de que se serviu Silva Lisbôa, era a 
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“que condizia com o processo historico por elle adoptado : “Os 
Historiadores são commummente prolixos em referir batalhas, 
expôr intrigas, e circunstanciar desordens dos Estados; sendo 
muito menos curiosos e exactos no exame e relatorio do que 
mais interessa ao progresso da Civilização e á prosperidade 
das Nações pelos seus Institutos e Regulamentos ou pelos 
respectivos desgovêrnos e infortunios, que as degradam no 
theatro politico. Não darei tastio aos leitores quanto ao pri- 
meiro poncto”. 

E, como quer que seja, confessa Varnhagen que o his- 
toriador de mais corrente penna fez obra com a documen- 
tação de Silva Lisbôa, e que elle proprio, na sua Historia 
da Independencia (escripta- tantos annos depois) muitas vezes 
teve que se aproveitar do trabalho do mesmo. 

E bem o grande brasileiro quem succede a Southey, no 
posto de historiador do Brasil: quem abre caminho para 
Armitage, para Pereira da Silva, para Varnhagen. 

Apparece, em 1836, a obra do escriptor inglez Armitage, 
comprehendendo o periodo que decorre da chegada da fa- 
milia de Bragança até a abdicação de d. Pedro I em 1831. 

E', por certo, mais segura nos seus informes do que a 
de Southey sôbre o periodo anterior, eseripta de longe. 

Armitage, aqui viveu, aqui mesmo se inspirou e se in- 
struiu, para a sua obra; e aqui mesmo a escreveu. 

Como fez sentir, “teve opportunidade de tomar rela- 
ções com alguns dos mais eminentes vultos politicos do 
Brasil. Teve á sua disposição documentos e fontes de in- 
formação confiados a mui poucos. Teve tambem occasião de 
visitar o theatro da guerra da Cisplatina”. 

E entre estes vultos politicos estava Evaristo da Veiga, 
de quem se despedia elle em carta muito affectuosa (inserta 
em 1862 na Revista do Instituto Historico), datada de Bou- 
logne-sur-mer, em 1836, nas vesperas de partir para a India, 
remettendo-lhe cópia da Historia do Brasil, e dizendo que 
nesta só inseriu duas estampas, sendo uma a daquelle: “o 
Sr. é o meu heróe do 2º tomo”. 

Sôbre a sua condição de extrangeiro, observou que, 
assim, fóra das facções, poude escrever com mais isenção. . 

Não conseguiu, porém, escrever com todos os informes. 

Faltava-lhe a alma nacional. Não podia entrar nos se- 
gredos da mesma, bem comprehender os seus movimentos, 
e principalmente naquelle periodo historico, em que culmi- 
nava o problema nacional em todos os seus aspectos. 

Além disso, não o movia um sentimento mais alto, como 
o que, num lance de idealismo, havia inspirado a Southey, 
litterato e poeta inglez que, como considera Varnhagen, deixou 


s 


Commerciante que. era, dido! declara, REED a 
sua Historia do Brasil: “Escreveu a sua obra, principalmente 
pela consideração das vantagens que, do poncto. de vista com- 


mercial, lhe adviria do conhecimento perfeito dos factos aqui 


assignalados”. 

Pondo de lado esses senões, e alguns juizos com que 
não se póde concordar, é incontestavel o valor de sua obra, 
pelo desenvolvimento que o auctor dá aos assumptos de que 


tracta, pelos informes que presta sôbre os acontecimentos de 


que foi testimunha (1828 a 1831), por algumas observações 
muito interessantes que faz, pela fórma ainda em que a vazou o 
seu espirito grandemente intelligente. 


Afinal, é tambem no periodo que está em causa, que 


Varnhagen, que viria a ser o mais notavel historiador do Brasil, 


taz a sua estréa, como já accentuou Basilio de Magalhães, 
publicando as “Reflexões criticas sôbre o escripto do se- 
culo XVI, impresso com o titulo Noticias do Brasil na col- 
lecção de Noticias Ultramarinas — accompanhadas de inte- 
ressantes noticias bibliographicas e importantes investigações 
historicas, e publicando ainda, valorizando-o com biographias, 
notas e documentos, o Diario de Navegação, de Pero Lopes 
de Sousa”. 

No tocante aos institutos de cultura da Historia, é em 
1838 que Bernardo de Vasconcellos regulamenta o Archivo 
Público, creado pela Constituição para a guarda dos originaes 
das leis. Mas ampliando-o, dividindo-o em tres secções: le- 
gislativa, administrativa e historica. 


E no mesmo anno se funda o InsTITUTO HisToRrICO, a 
que ainda não podia ser extranho Bernardo de Vasconcellos. 

Já é o movimento de expansão das sciencias, das lettras 
e das artes, animado pelo notavel estadista, que determina 
a sua creação, que impelle a Sociedade Auxiliadora da In- 
dustria Nacional a promove-la, 

Mas ainda havia de lhe caber a gloria de referendar, 
com toda a alma, o decreto que approvou os estatutos da 


grande instituição brasileira. 


Januario Barbosa, no discurso inaugural do INSTITUTO 
o ideava, na emphase do tempo, “um magestoso edificio tendo 
por alicerces o amôr da patria e o amôr das lettras”. 
E assim havia de acontecer. . 
Ostenta-se dominante o edificio, sôbre esses solidos ali- 
cerces, a desafiar o tempo! 
3519 31 
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“ Erige-se alli o INSTITUTO sob a direcção de Cunha Mattos 
e de Januario Barbosa, diz Euclides da Cunha, “como um 
centro de convergencia das energias dispersas do nosso es- 
pirito. A simples lista de seus primeiros socios, onde a par 
de nomes extrangeiros presumpçosamente decorativos, de 
Chateaubriand e de Humboldt, se destacam os de Marques 
Lisbôa, Vasconcellos Drummond, Maciel Monteiro, Pedro de 
Angelis, Ladislau Monteiro Baena, paciente compilador das 
Eras da Provincia do Pará, visconde de São Leopoldo 
(Annaes da Provincia de São Pedro do Sul), Ignacio Accioli 
(Memorias historicas e políticas da Bahia), marquez de Ma- 
ricá, Pedro de Alcantara Belegarde, Joaquim Caetano da Silva 
e um moço, Varnhagen, mais tarde o visconde de Porto Se- 
guro — é por si só expressiva no revelar uma vivacidade 
espiritual amplamente generalizada”. 
A elle se incorpora o proprio principe, em tão feliz 
momento acclamado seu protector. 
Vai dispensar-lhe o seu especial amparo, constante, 
ininterrupto, por todo o seu reinado, a fazer dessa sociedade 
a instituição nacional por excellencia, o pedestal de sua gloria. 


E a isso não se limita: é ainda seu effectivo collabo- 
rador, sendo que preside a 508 de suas sessões ordinarias. 

Notabilidades nas sciencias, nas lettras e nas artes vão 
entrando sempre para o quadro do INSTITUTO, cuja missão 
não se restringe a velar pela nossa historia: extende-se, de 
facto, amplamente pela formação da nossa cultura. 

A respeito, são de José Verissimo estas palavras, na sua 
Historia da Litteratura Brasileira: “Teve o InstTiITUTO His- 
TORICO em verdade o papel de uma Academia que, sem res- 
trieções de especialidades, se abrisse a todas as capacidades 
nacionaes e a todas as locubrações por pouco que interessassem 
ao Brasil. E assim, de proposito ou não, deu ao movimento 
intellectual uma base racional no estudo da Historia, da 
Geographia e da Ethnographia do paiz, comprehendidas todas 
largamente. Os principaes romanticos fôram todos seus socios 
conspicuos e collaboradores da Revista, que desde 1839 co- 
meçou o InstiTUTO Historico a publicar trimensalmente. A 
todos os litteratos brasileiros do tempo serviu essa corpo- 
ração de traço de união e confraternidade litteraria e de 
estimulo”. 

Passaram pelo InsrrTuTOo Historico, póde-se dizer, todas 
as grandes figuras do Imperio. 


Não era elle, entretanto, uma instituição imperial, mas 
uma instituição nacional: creado, educado pela propria Nação, 
fôra o seu benemerito, inolvidavel protector. 


“om, 


AX 


AR na. sua a preeminencia. E; ea 
Surgiu nos albores do Brasil autonomo, identificado com 
elle: só com elle poderá desapparecer! 


CAPITULO V 


HISTORIA LITTERARIA 


Na Litteratura, não é mais apenas a poesia que então 
se desenvolve, sinão ainda a prosa, favoravel que com a 
Independencia se tornecu o meio politico e social, ampliado 
O scenario para a mesma. Sobreleva até a prosa á poesia. 

E a nota dominante, o que faz na poesia a gloria de 
Gonçalves de Magalhães, com os Suspiros Poeticos, é — O 
romantismo. 

Não que fôsse este verdadeiramente uma novidade, que 
a motivação do Nôvo Mundo, com tudo que este exprimia, 
Já não tivesse começado a abalar os moldes classicos, en- 
trando quanto o permittia a oppressão politica do tempo, a 
constante desconfiança dos agentes da Metropole, na propria 
Eschola Mineira, desde o poema de Saneta Rita Durão. 

Mas porque o sopravam no momento as auras de uma . 
patria livre ! 


E' ainda alli que apparece Martins Penna, o nosso Mo- 
liêre, o creador da comedia nacional, ou melhor, do proprio 
theatro nacional, que só com elle, realmente, começa a 
existir. 


Sôbre o pulpito, a geração da epocha teve a felicidade 
de conhecer as tres grandes figuras — as maiores que o 
exornam depois de Antonio Vieira — que fôram São Carlos, 
Sampaio e-Mont'Alverne. 

São Carlos, já afastado, mas muito vivo o echo de seus 
triumphos que extasiavam a côrte de d. João VI; Sampaio, 
ainda em actividade que a morte tão cedo havia de cortar. 

Mont'Alverne, na plenitude da sua gloria, nos maiores 
de seus longos dias. Prégador que ainda muito mais tarde, 
em 1854, saindo da reclusão a que desde 1837 se condemnara, 
por lhe ter faltado a luz dos olhos, vergado pelos annos, iria 
maravilhar a escolhidissima assembléa, que se reune para 
ouvi-lo. 


EA PR a PIA nos *, SEM ri 
“REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 

E não é demais referir; que O seu saber 0 frade fran- 
ciscano tambem o derramava. da cathedra de Philosophia, de 
cujos estudos foi o introductor entre nós. E fia 

A eloquencia parlamentar sofífria o estimulo de todos 
aquelles grandes idéaes, que embalavam a alma dos funda- 
dores da nacionalidade. E 

Lino Coutinho, Martim Francisco, Silva Lisbôa, Monte- 
zuma, Romualdo de Seixas, José Clemente, Miguel Calmon, 
Januario Barbosa, Odorico Mendes, Maciel Monteiro, Limpo 
de Abreu, por exemplo, muito sobresaem na tribuna. 

Sobre todos, porém, se destacam Antonio Carlos e Ber- 
rardo de Vasconcellos: a ambos coube o epitheto de Mi- 
rabeau. 

Antonio Carlos, que já fôra o maior dos oradores nas 
Côrtes de Lisbôa, era ainda, sob esse aspecto, a figura domi- 
nante na Assembléa Constituinte, e ainda estava nos seus. 
grandes dias quando se agita nas Camaras a questão da Maio- 
ridade. Orgulhoso de seus triumphos, chegou a se jactar, 
certa occasião, de ser um sol sem occaso! 

Alteou-se em momentos assignalados da causa nacional 
e da causa liberal, com a magestade e a fluencia de sua pa- 
lavra (de que dão noticia principalmente os coevos, pois que: 
muitos de seus discursos não fôram apanhados), impetuosa,. 
estridente, que arrebata, que inflamma. y 

Mas não era um doutrinador, um organizador: a sua 
unica obra, nesse sentido, e admiravel, principalmente pela. 
rapidez com que a realiza, como já ficou visto na historia. 
politica, foi o projecto de Constituição. 

Na famosa trindade dos Andradas, tal missão coube,. 
antes de tudo, ao “Patriarcha”. 

Ao contrario, a palavra de Bernardo de Vasconcellos foi 
sempre a do doutrinador e do organizador, organizador ainda. 
quando chefia as hostes liberaes; e doutrinador e organi- 
zador como ninguem, quando levanta a bandeira da politica 
do regresso, commanda a reacção conservadora. 

E diversamente, ainda, de Antonio Carlos, não conta elle: 
victorias desde que entra para o Parlamento. ) 

Pinta Armitage o envelhecimento precoce, a decadencia. 
physica do “orador diffuso e sem nexo de 1826”, e que, 
como por um milagre, “tinha-se tornado, dous annos depois, 
tão eloquente e sarcastico, que havia apresentado um tão 
grande desenvolvimento do talento de discutir, que nenhum. 
outro membro da Casa lhe podia ser comparado; e quando, 
pi Sa enthusiasmo, ou incitado pela paixão, dava largas: 
; emoções, a sua figura decrepita e curvada elevava-se, 
qual a de um genio protector, á sua maior altura; os olhos: 


“ant 
“feições do seu arrugado e « ] 
“por momentos, a mo intelligendia"! 


E quanto mais atado é paralysia que. Melia se “des- 
envolve como um bem da Providencia, para que todo se. 
consagre á cultura do. espirito, mais se affirma o gigante 
intellectual, de que falla dona pd dominando dentro 
e fóra do Parlamento. 


so. 


Ainda vive em Londres (por pouco tempo, é certo), 
“quando começa o periodo historico em exame, Hippolito da 
Costa, o patriarcha dos nossos jornalistas: e ainda se pu- 
blicam os tres ultimos numeros do Correio Brasiliense, só 


fechadas as suas portas depois que alli chega a noticia do. 


grito do Ipiranga, depois de consummada a victoria da 
causa do Brasil, de que, pelas columnas desse órgão, fôra 
elle indefesso e brilhante batalhador de longa tirada. 

Ainda tem parte de sua existencia o Reverbero, em que 
tambem com tanto lustre Januario Barbosa e Ledo se ba- 
teram pela Independencia. 


E vão afflorando em grande quantidade os jornaes po-. 


liticos, pamphletarios, de vida ephemera, mas onde, além 
dêsses dous escriptores, collaboram, por exemplo, Silva Lisbôa, 


es Andradas, Drummond, Odorico Mendes, Bernardo de Vas- . 


concellos, Amaral, Rodrigues Torres, Salles Torres gr 
José Clemente e Justiniano da Rocha. 
Entretanto, a nota culminante é o apparecimento ha 
Aurora, modelar, na sua acção politica, da mesma Elsa a que 
na sua feição litteraria. $ 

Em ambas, o mesmo polimento. 

Da acção politica que ella desenvolve, caminhando com 
altivez e coragem, mas nobre e serenamente, por entre os 
odios dos absolutistas e dos exaltados, para a construeção de 
uma Patria livre e unida, já me oceupei anteriormente. 

Da sua feitura litteraria — que é o que está em 
causa — tão limpida, tão perfeita, tão fulgurante; de seus 
escriptos de “artísticos arabescos de estylo castiço e fino, 
classico e brilhante”, como diz Felix Pacheco: de tudo isso 
“falla bem alto a Academia Brasileira, que escolheu o nome 
de Evaristo da Veiga para patrono de uma de suas cadeiras, 


quando estas exclusivamente se destinavam aos litteratos. 


propriamente dictos. 
Outro notavel successo na historia do jornalismo se re- 
gista alli: o apparecimento do Jornal do Commercio. 
Destinado a principio aos interesses do commercio, elle 
-passa em seguida a ser tambem folha politica, e se trans- 
forma em verdadeira instituição nacional, que iria accom- 


k 
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panhando — Miarlái ones em ppa os “seus passos, em todas 
as suas manifestações, e com influencia. decisiva sôbre elle — 
o desenvolvimento de nosso paiz. 

Em suas collecções ficaria registada a nistória viva E 
“Brasil autonomo. 

Especialmente quanto ás lettras, pelas suas columnas 
teriam de passar, póde-se dizer, todos os nossos grandes escrip- 
“tores. Collaborar nas mesmas e ser membro do INSTITUTO 
HisTORICO, seria verdadeira aspiração para um intellectual 


entre nós. 
; A sua collaboração, nacional e extrangeira — con- 
stante, escolhida e farta — sôbre as sciencias, as lettras e 


as artes, iria fazer delle mais do que um jornal, uma grande, 
opulenta revista, de tão larga influencia na cultura do paiz. 


CAPITULO VI 


HISTORIA ARTISTICA 


As artes se marcam por traços fortes no periodo his- 
torico em exame. 


Sôbre as artes plasticas, continúa ahi, se intensifica e 
vai desabrochando em magnificos fructos o seu ensino aca- 
demico, que começou em 41816, com a vinda da Missão fran- 
ceza, de par com a esplendida producção que esta realiza em 
todos os seus ramos. 

Abre-se em 1826, com successo, o nosso primeiro “salão” : 
brilhante é o “salão” de 41829, e mais brilhante, ainda, o. 
de 1830. 

E se altêa dominadora a figura de Porto Alegre, dis- 
cipulo predilecto de Debret, mas palpitando viva em toda a 
sua obra a alma nacional. 

Estheta da pintura, estheta da architectura, o grande 
brasileiro é, ainda, estheta da poesia; e é critico, historio- 
grapho, orador que irá depois ornamentar a tribuna do 
InstitUTO Historico, tendo tido ainda outras manifestações 
de seus talentos e de sua cultura. 

E' bem da raça dos esthetas da Renascença italiana. 

Alumno, professor da Academia de Bellas Artes, será 
mais tarde o seu director. 

E sôbre a acção que desenvolveu, Basilio de Magalhães, 
que lhe estudou a personalidade, com intimo regosijo poude 
ouvir, como refere, de um especialista a opinião de que elle 


“segunda. me ade do “setulo. XIX. ” 


a 


Na musica, ainda vive Togá Mnunídio, cheio E triumphos. 
Mas estes eram do periodo anterior. Como diz Moreira de Aze- 
vedo, “já não comparecia ás festividades sanctas, vivia só, re- 
cluso, reconhecia que haviam corrido seus dias de glória, em 


que, enthusiasmado e applaudido por um auditorio nume- . 


roso, esvoaçava em seus momentos de inspiração no céo da 
“melodia”. 


Agora, quem está em toda a sua pujança, honrando o 
mestre, é Francisco Manuel, auctor dêsse Hymno Nacional, 


que subsiste, apesar da mudança do regime. politico, Ria 
rada no paiz. 


Por fim, no palco, surge alli a maior figura que até hoje 
pelo mesmo tem passado entre nós — João Caetano. 


CAPITULO VII 
BIO-BIBLIOGRAPHIA 


As figuras de maior destaque no periodo historico em 
exame, na politica, na diplomacia, nas armas, nas sciencias, 
nas lettras e nas artes, que, assim, merecem biographadas, 
são, a meu vêr, Pedro I, José Bonifacio, Ledo, Silva Lisbôa, 
Antonio Carlos, frei Caneca, Beynardo de Vasconcellos, 
marquez de Barbacena, Evaristo da Veiga, Lima e Silva, Ver- 
gueiro, marquez de Caravellas, Feijó, Bento Gonçalves, Araujo 
Lima, Camara Bittencourt, Soares de Meirelles, Domingos de 
Magalhães, Martins Penna, Monte Alverne, Porto Alegre, 
Francisco Manuel e João Caetano. 

Certo, em sua maior parte, figuras politicas, pois que fun- 
“damentalmente politico era o mesmo periodo. 

Entretanto, algumas dellas fôram ainda as que mais se 
“impuzeram, em diversos daquelles outros ramos de conheci- 
mentos. Assim, nas armas, Barbacena, Lima e Silva; na díplo- 
macia, Barbacena; nas sciencias juridicas e sociaes, Silva Lis- 
bôa e Bernardo de Vasconcellos; na sciencia das finanças, Bar- 
bacena e Bernardo de Vasconcellos; na eloquencia parlamentar, 
Antonio Carlos e Bernardo de Vasconcellos; no- jornalismo, 
Evaristo da Veiga. 

De modo que, fóra dellas, só tive que procurar os ex- 
poentes: das sciencias naturaes, Camara Bittencourt; das scien- 
“cias medicas, Soares de Meirelles; do romantismo na poesia, 
Gonçalves de Magalhães; do theatro, Martins Penna; da elo- 


VIE a 


REVISTA DO INSTITUTO HIS 


Alegre; da musica, Francisco Manuel; do palco, João Gaetano. 

Devo consignar, não me occupei das grandes figuras do 
periodo historico anterior, que ainda vivem no periodo que 
está em exame, mas já sem actuação preponderante. 

Nem das que neste começam apenas a apparecer, salvo si 
com grande evidencia, como Martins Penna e João Caetano. 

E ainda ahi excluí as figuras de Caxias e Paraná; o pri- 
meiro sempre valorosa e nobremente affirmado na defesa 
da ordem, nos dias tão graves por que passou a nacionalidade 
durante a Regencia; o segundo, que já se revela estadista, 
mallogrando a tentativa de golpe de Estado de 1832, e au- 
xiliando a Bernardo de Vasconcellos, na reacção conserva- 
dora. é 

A altura que se desmede, das mais raras glórias da nacio- 


quencia sagrada, Monte “Alverne; das artes plasticas, Porto 


malidade, chegaram ambos em periodos posteriores e proje- 


ctando-se a figura de Caxias por quasi toda a vida do Im- 
perio; nestes periodos é que devem ser estudados. 

Não quiz, entretanto, restringir ás figuras que indiquei 
como as de maior destaque, o campo do estudo biographico; 
outras figuras poderão ser estudadas nas theses avulsas, para 
este fim especialmente destinadas, e corrigidas assim as omis- 
sões, que, não obstante o cuidado com que procurei organiza-lo, 
possam existir naquelle elenco. 


Sobre a organização da bibliographia do periodo histo- 
rico em exame, como aliás sôbre a da bibliographia em geral, 


“relativa á nossa historia, premente é a sua necessidade. 


O unico trabalho systematico que temos na materia é o 
“Catalogo da Exposição de Historia do Brasil”, de 1882. 

Trabalho precioso, trazendo o sinete do emerito Ramiz 
Galvão, que,: desde a sua juventude, é um dos pontifices da 
vida intellectual. do paiz. 

Mas appareceu já ha quasi meio seculo! 

E não só o desenvolvimento normal continuaria a ter, 
dalli em deante, a nossa producção historica. Desenvolvi- 


mento revelado nessas obras, de largas syntheses, de Capis- 


trano, Nabuco, Oliveira Lima; nessa obra de conjuncto de 
todo o nosso passado historico, que é a de Rocha Pombo; 
nessa revisão por que passa a propria obra de Varnhagen, 
pelas annotações que Capistrano começou, e que Rodolfo Garcia 
continúa, de molde a transforma-la quasi em outra obra. 

No relatorio que precedeu áquelle catalogo, houve de de- 
clarar o seu auctor: “Nesta primeira tentativa, faltou muito o 
Concurso dos particulares, e devo confessar que das provin- 
cias do Imperio pouquissimo nos foi remettido; dahi os claros 


z 


e passaram a E Alo Ca vidas á Pentonnria de 
Estados, foi se desenvolvendo o gôsto pela sua historia, ha- 


vendo hoje em todas ellas institutos destinados á cultura da | 


mesma, alguns com opulentas publicações. 

E a mudança do systema de govêrno que se operou no 
paiz. haveria de provocar, em certos ponctos, uma revisão na . 
nossa Historia politica, revisão que se vem fazendo tanto mais 
imparcial quando mais afastado vai ficando o 15. de Novembro, 
isto é com o só fito da verdade, da justiça, acalmadas aos 
poucos as paixões partidarias. 

Certamente o Imperio não procurou crear empecilho á 
livre manifestação do pensamento, nesse como em qualquer 
outro terreno. 

Do Instituto HisToRICO, com Oo qual viveu identificado 
d. Pedro II, fizeram parte dous dos Inconfidentes; em suas Re-. 
vistas se inseriram interessantissimos documentos sôbre as 
nossas revoluções republicanas; delle partiu a obra de Joaquim 
Norberto sôbre a Conjuração Mineira; nelle se commemorou o 
centenario da morte de Claudio Manuel. da Costa, em sessão 
solenne presidida pelo imperador; nelle Alencar Araripe leu 
o seu trabalho sôbre a Maioridade, dando noticia da sofre- 
guidão do — Quero já — na presença do imperador, que a 
contestou calma e serenamente, como si não estivesse em 
causa a sua propria pessoa, discutindo com o orador de egual 


para egual. 
Mas, natural que os historiadores da epocha não fallassem 


em tudo com toda a franqueza. 

Outros factores contribuiriam, ainda, para que mais se 
fôsse enriquecendo a nossa bibliographia historica. ; 

Assim, o centenario do Descobrimento; o centenario da 
Independencia; esses diversos outros centenarios que ultima-- 
mente se vêm commemorando. 

Mas, sôbretudo, o Primeiro Congresso de Historia Natural, . 
e o Congresso de Historia da America, pelo InsTITUTO HisTo- 
RICO promovidos; não só em razão da cópia, da variedade e 
da importancia, em geral, dos trabalhos apresentados, como em 
razão do estimulo que elles, incontestavelmente, constituiram 
para o gôsto pela producção historica, tão desenvolvido depois 
entre nós. 
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THESES 


HISTORIA POLITICA 


4º. Correntes politicas que se manifestam pela Accla- 
E mação: a clausula do prévio juramento. - 
E 2º. A mentalidade da Constituinte. 
3º. A Constituinte; sua obra legislativa. 
4º. A Constituinte; o projecto de Constituição, organizada, 
pela Re seu historico e suas fontes. 
- A Constituinte; sua obra constitucional. 
. A Constituinte. Sua obra politica. Sua dissolução. 
7. A acção da imprensa em tôrno da Constituinte. O 
j Tamoio e a Sentinella. 
Ra 8º. A Carta Constitucional e cedo Sua elaboração e. 
suas fontes. 
9º. O Conselho de Estado. 
é 10. Reacção democratica do. Mortes a Confederação do 
Equador. . a 
| 4114. O Tractado da Independencia, estudado sob o poncto. 
de vista da politica interna do Brasil. 
gos A successão de d. Pedro I na corda de Portugal e à. 
abdicação condicionada, do poncto de vista brasileiro. 
| — 43. A côrte imperial, da Acclamação ao 7 de Abril. 
E, — 44. O espirito nacional sôbre a guerra da Cisplatina. 
: 15. A guerra da Cisplatina; operações da esquadra. 
16. A guerra da Cisplatina; operações do exercito. 
17. A Assembléa Geral. upeisiatina. o espirito dominante . 
no Senado. 
148; A Assembléa Geral Legislativa: o espirito dominante 
na Camara dos Deputados. 
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AD. Resurgimento dá imprensa; sua acção. 4 pera Fiu- 
minense. 

20. O Gabinete ros 

21. Ensaio do govêrno parlamentar, com Araujo Lima. 

22. O Ministerio José Clemente. A facção portugueza. 
Suspensão de garantias constitucionaes. “Commisões mili- 
tares”. Ministro processado pela Camara. 

23. O Ministerio brasileiro do marquez de Barbacena. 
Seu programma, sua obra, sua quéda. 

24. Repercussão da quéda de Carlos X. Libero Badaró. 
A Federação. 

25. Viagem do imperador a Minas. A proclamação de 
Ouro Preto; seus effeitos. Effervescencia dos odios naciona- 
listas. | 

26. O 7 de Abril. O feito. 

27. Insuccesso das idéas extremadas. A Regencia Pro-- 
visoria; seu programma e sua acção. 

28. A Tutoria da e á + Rr A educação 
do imperador. 

29. As sociedades politicas. A Defensora. 

30. A Regencia Permanente. Limites dados ás suas at- 
tribuições. 

31. Feijó, ministro da Justiça. 

32. A acção revolucionaria dos exaltados. A reacção do 
Govêrno. Collaboração do Parlamento. 

33. A reforma da Constituição. 

34. A sedição dos restauradores. A reacção do Govêrno. 
Collaboração da Camara. Projecto de destituição do tutor. 

35. O Senado reaccionario. 

36. Tentativa de golpe de Estado: a Constituição de Pouso 
Alegre. A attitude de Honorio Hermeto. Entendimento entre 
os liberaes. 

37. O perigo da piostrtagro: Medidas tomadas. José Bo- 
nifacio destituido de tutor. 

38. Tumultos e revoltas nas provincias durante o periodo 
da Regencia. Aspecto politico e social. 

39. O Acto Addicional. 

40. Desapparecimento do partido restaurador, com a morte 
do duque de Bragança: confusão dos outros partidos. 

414. Feijó na Regencia. Seu programma. Sua acção. 

42. O movimento revolucionario do Rio Grande do Sul; 
a Republica de Piratinim. 


e 

? 45. O Ministerio da 19 de. E ctbro: Bernardo do” Vas. j 
concellos: politica de regresso. . Ê 
46. As agitações em favor. da Maioridade, dentro e. tóra, 
do Parlamento. A 


AA PPERETURDO parlamentar de 23 de Julho. ; 


Historia administrativa, economica e diplomatica 


1. Organização administrativa do Imperio. 
2. Organização administrativa das Provincias. 
- 3. Organização administrativa dos Municipios. 
4. Juizes e tribunaes. 
5. O Codigo Criminal. 
s 6. O Codigo do Processo. 
” 7. O ensino juridico. 
a E 8. O ensino medico. 
E 9. O ensino das artes. 
“40. O ensino militar. 
14. Instrucção primaria e secundaria. 


4 42. Hygiene e saude publica. 
4 — 43. Organização do Exercito. 
; “44. Organização da Armada. 


4 45. A Fgreja e o Estado. 
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O trafico africano. 

Tentativas e ensaios de colonização. 

. A producção agricola e industrial. 

Vias de communicação. 

O commercio interno e externo. 

(0) regime de contabilidade. 

O systema tributario. ide 

- Credito público. Meio aiulanio: Regime bancario. 


o 26. 
Unidos. 


28. 
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32. 


(1827). 
E 34. 
35. 


bacena. 
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10. A eloquencia sagrada. Et, 
11. A eloquencia parlamentar, 
12. O jornalismo. BRR 


o dae da Independencia 


O Tractado da Independencia. ER e 
O Brasil na suecessão da corôa. portugueza. a 


T 29. O reconhecimento da Independencia | pelas potencias 
"- européas; a acção de Canning. 

30. O reconhecimento da Independencia Dela Sancta Sé. 
“81. O reconhecimento da Independencia pelos Estados 


“Platinos. 


Reclamações extrangeiras pelo bloqueio do Prata. 


33. Tractado de paz com as Provincias Unidas do Prata | 


Convenção de 1828; independencia da. Cisplatina. 
A missão Sancto Amaro.. 
Dissidio entre Feijó e a Sanecta Sé. 


36. A missão epnitada xii Regencia ao marquez de: Bar- | 


nd 


Os iraotados de. commercio.. 


Historia scientifica, litteraria e artistica. Bio-bibliographia 
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Explorações scientificas. 
Progresso scientifico; sciencias naturaes. l 
Progresso scientifico; sciencias medicas. | 


Progresso scientifico; sciencias juridicas e sociaes. 


Sociedades de cultura. 
A elaboração historica. E TN 


7. O Instituto Historico. 
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Correntes itioraRaes [on romantismo. 
O theatro. 


45. O palco. 


cd Biographias de: 

seda 16. Pedro 1. 

E. 17. José Bonifacio. : 

Es 18. Ledo. Riéso 

= 19. Silva Lisboa. ) 

EO "20. Antonio Carlos. 

Ea 21. Frei Caneca. 

E - 22. Bernardo de Vasconcellos. 

23. Marquez de Barbacena. 

Ed ls Evaristo da Veiga. 

25. Lima e Silva. 

“se 26. Vergueiro. DR ie 
| 27. Marquez de Carmvallas, é iria é 
28. Feijó. 

“2088 29. Bento Gonçalves. . EE 

É 30. Araujo Lima. 

Za 31. Camara Bittencourt. 

Aa 32. Soares de Meirelles. 

E 33. Domingos de Magalhães. 

ç 34. Martins Penna. E 

É: 35. Monte Alverne. : 
i 36. Porto Alegre. 

37. Francisco Manuel. 
38. João Caetano. 
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: 39. Bibliosraplita do Primeiro Reinado e do 7 de Abril. 
o : 40. Bibliographia da RR ncia e da Maioridade. 
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A Biographias de brasileiros notaveis na politica, na diplo-. 

É macia, nas armas, nas sciencias, nas lettras e nas artes, no 


ad periodo em estudo. 
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